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arbitrada  aos  respectivos  empregados 91 

N.  145. -FAZENDA. -Em  13  de  Março  de  1879.— Está  su- 
jeito ao  sello  de  100  rs.  por  folha  o  livro  creado 
Selo  art.  72  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro 
e  1871 91 

N.  146.-AGRIGULTURA.— Aviso  de  13  de  Março  de  1879.       « 
— Instrucções  que  o  Engenheiro  Theodoro  Oschz  de- 
ve observar  na  commissão  que  lhe  é  conflada  no 
município  da  Ponte  Nova^  Provincia  de  Minas  Ge- 
raes 92 

N.  147.— GUERRA.— Em  13  de  Março  de  1879.— Declara 
que  os  Cadetes  e  inferiores,  que  concluírem  o  seu 
tempo  de  praça  e  forem  de  boa  conducta,  só  terão 
baixa,  quando  a  solicitarem • 93 

N.  148.— FAZENDA— Em  14  de  Março  de  1879.— Marca  o 
prazo  de  60  dias  para  a  prestação  da  fiança  dos  em- 
pregados de  Fazenda  que  a  ella  estiverem  sujeitos.       94 

N.  149.-ÍUSTIÇA.— Em  14  de  Março  de  1879.-0  logar 
de  Secretario  da  Gamara  Municipal  é  incompatível 
com  os  officios  de  Partidor  e  Distribuidor 94 

N.  180.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Março  de  1879.— Declara 
que  dous  Tabelliães  são  hábeis  para  escreverem, 
por  distribuição,  em  todos  os  feitos  que  lhes  não 
cabem  especial  e  exclusivamente 95 

N.  151.— AGRIGULTURA.-Em  15  de  Março  de  1879.— Es- 
tabelece as  condições  para  o  contrato  de  introduc- 
ção  de  immigrantes  que  se  tem  de  celebrar  com 
Francisco  Ferreira  de  Moraes 95 

N.  152.— FAZENDA.—  Em  17  de  Março  de  1879.— Manda 
lavrar  o  termo  do  contrato  celebrado  com  o  Banco 
do  Brazil  para  a  abertura  no  mesmo  Banco  de  um 
credito  em  c/c  até  á  somma  de  10.000:00001)00 97 

N.  153.— FAZENDA.— Em  17  de  Março  de  1879.— Os  re- 
cursos das  decisões  das  Alfandegas,  excedentes  da 
alçada,  devem  ser  interpostos  para  as  Thesourarías 
e  não  para  o  Tribunal  do  Thesouro.que  só  os  julga 
em  ultima  instancia .  97 

N.  154.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1879.— Provi- 
mento de  um  recurso  sobre  classiflcação  de  óleo, 
submettido  a  despacho  como    de  linhaça  impuro..       98 

N.  155.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1879.— Asnos:ea- 
ções  para  officios  de  Tabelliães,  durante  a  vida  dos 
serventuários  vitalícios,  pagam  o  sello  proporcional 
á  parte  do  rendimento  que  couber  aos  nomeados..       98 

N.  156.-  FAZENDA.-  Em  18  de  Março  de  1879.-  Declara 
estarem  isentos  do  sello  flxo^  como  todos  os  actos 
ex-o/ficio  do  Juízo,  umas  precatórias  expedidas  para 
o  exterior  em  caso  de  alforria  de  escravos,  pelo 
fundo  de  emancipação 99 
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N.  157.— FÀZBNDA.-  Em  18  de  Março  de  1879.— Não  é 
applicavel  ás  embarcações  construídas  em  portos  es- 
trangeiros, como  propriedade  de  súbdito  brazileiro, 
o  art.  674  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1880 100 

N.  188.-- GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1879.— Declara 
que  a  colónia  militar  do  AltoUruguay  deve  reger-se 
pelo  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  SS04  de  16  de  Novembro  de  1859^  e  bem  assim 
qual  o  seu  pessoal  administrativo 101 

N.  159.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Marco  de  1879.— Declara 
que,  embora  as  licenças  concedidas  por  motivo  de 
moléstia  dêm  direito  a  vencimento,  convém  que 
esta  circumstancia   seja  mencionada 101 

N.  160.— IMPÉRIO— Em  19»  de  Março  de  1879.— Resolve 
sobre  os  vencimentos  de  Lente  durante  o  tempo  em 
que  na  Gamara  defendeu  o  seu  diploma  de  Deputado 
geral 102 

N.  161.— AGRICULTURA.— Em  19  de  Março  de  1879.-Ne- 
ga  provimento  ^o  recurso  de  António  Alves  Gbaves 
Pimenta,  acerca  da  matricula  de  escravos 103 

N.  162.—  FAZENDA.—  Em  19  de  Março  de  1879.—  A  ilança 
indeflnida  da  obrigação  principal  comprehende  os 
accessorios  da  divida 103 

N.  163.— FAZENDA.— Em  20  de  Março  de  1879.— Trata 
de  um  recurso  sobre  multa  por  falia  de  declaração, 
quanto  ao  peso,  em  um  despacho  de  azeite  de 
potro 104 

N.  164.—  FAZENDA.—  Em  20  de  Março  de  1879.—  Approva 
a  creação  de  uma  Gollectoria  no  município  de  Entre- 
Rlos,  Provinda  de  Minas  Geraes,  e  a  porcentagem 
arbitrada  aos  respectivos  empregados 105 

N.  165.—  FAZENDA.— Em  20  de  Março  de  1879.—  Os  em- 
preiteiros e  operários  de  construcções  publicas  estão 
sujeitos  á  acção  e  autoridade  dos  prepostos  do 
Governo 105 

N.  166.—  FAZENDA.—  Em  21  de  Março  de  1879.—  Approva 
a  remissão  do  imposto  de  industrias  e  proAssões 
concedida  a  um  estabelecimento  que  foi  consumido 
por  incêndio 106 

N.  167.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Março  de  1879.—  Autoriza 
o  abono  de  ajudas  de  custo  e  gratillcações  aos 
empregados  incumbidos  de  inspeccionar  as  Collecto- 
rias  da  Província  de  S.  Paulo 107 

N.  168.— GUERRA — Em  22  de  Março  de  1879.— Declara 
a  quem  compete  rubricar  as  férias  das  officinas  dos 
Arsenaes  de  Guerra 107 

N.  169.— GUERRA.— Em  2i  de  Março  de  1879.— Declara 
que  o  enfermeiro  do  Hospital  Millitar  do  Andara hy 
não  tem  direito  a  gratificação  alguma  pelo  encargo 
de  sacristão,  que  é  inberente  áquelle  emprego 108 

N.  170.— GUERRA.- Em  24  de  Março  de  1879.— Approva 
a  proposta  sobre  a  preferencia,  que  devem  ter  os 
candidatos  á  matricula  no  curso  preparatório  [da  Es* 
cola  MiliUr 108 
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N.  17i.—  MARINHA.— Em  U  de  Março  de  Í879.-Dá provi- 
dencias sobre  a  cobrança  das  dividas  dos  artífices 
militares  para  com  h  Fazenda  Nacional  quando 
eliminados  da  respectiva  praça» ••     iOO 

N.  172.— FAZGNDA.—  Em  24  de  Março  de  1879.—  Approva 
a  tabeliã  da  porcentagem  do  Administrador  e  Escri- 
vão da  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  addídos  á 
Alfandega    do  Rio  Grande i^O 

N.  173 — JUSTIÇA — Em   96  de  Março   de  1S79.-- Sobre 

a  falta  de  juramento  de  um  serventuário 110 

N.  174.— FAZENDA.— Em  26  de  Março  de  1879.— Fixa  em  86 

o  numero  dos  operários  da  Alfandega  de  Pernambuco     111 

N.  175.— FAZENDA.— Em  26  de  Março  de  1879.— Sobre 
um  recurso  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  nfto 
tomou  conhecimento,  contra  4  exigência  de  direitos 
de  consumo  em  um  despacho  de  chaves  de  parafusos 
e  agulhas  para  machinas  de  costura 111 

N«  176.— FAZENDA.— Em  27  de  Março  de  1879.— Não  ha 
recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  de  decisões  das 
Alfanilegas,  excedentes  da  respectiva  alçada,  sem 
preceder  j  ulgamenio  das  Thesourarias •  •     112 

N.  177.— FAZENDA. -Em  88  de  Março  de  1879.— Defere 
por  equidade  um  recurso  concernente  á  apprehensfto 
de  um  navio  estrangeiro  e  do  carregamento  de  farinha 
de  mandioca,  que  fora  tomar  sem  licença,  em  porto 
não  alfandegado ii3 

N.  178.— AGRICULTURA.-  Em  28  de  Março  de  1879.- Ap- 

grova  o  acto  da  Presidência  da  Provinda  de  Pernam- 
uco  pelo  qual  mandou  admittir  na  colónia  orpha- 
nologica  « Izabel  >  o  menor  Alfredo,  Olho  da  escrava 
Ceciiia,  pertencente  a  D.  Maria  dos  Anjos  Sá  Barreto.      113 

N.  i79.— GUERRA.— Em  29  de  Março  de  1879.— Declara  que 
os  exames  de  sufficiencia  e  preparatórios,  feitos  na 
Escola  de  Infantaria  e  Cavallaria  do  Rio  Grande  do 
Sul,  devem  ser  aceitos  na  Escola  M ilitar lU 

N.  i80.- GUERRA. —  Em  29  de  Março  de  1879.- Declara 
que  nãoé  licito  aos  Gommandantes  de  corpos  desli- 
gar praças  e  consíderal-as  aggregadas  com  o  fim  de 
substituil-as  pelos  voluntários,  que  se  apresentam.     H^ 

N»  181.-  FAZENDA.-  Em  29  de  Março  de  1879.-  Appro- 
va a  extincção  da  Goilectoria  da  villa  de  Agua  Bran- 
ca, na  Província  das  Alagoas,  estabeiecendo-se  na 
dita  villa  um  agente  do  Coiiector  do  município  de 
Paulo  Affonso ...* .•• 115 

N.  182.— FAZENDA.— Em  29  de  Março  de  lg79.—  Os  Offi- 
ciaes  de  Descarga  não  podem  ser  promovidos  a  logares 
de  2.*  entrancia  sem  se  mostrarem  habilitados  em 
concurso • •.......•     116 

N.  183.— FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  1879. -Eleva  a 
100  o  numero  de  Despachantes  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro • 116 

N.  184 — FAZENDA. -Em  31  de  Março  de  1879 — Provi- 
dencia para  que  sejam  impressos  na  Typographia 
Nacional  os  relatórios  dos  alfTerentes  Minlsforios  e 
quaesquer  trabalhos  offlclaes •     116 
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N.  183.— FAZENDA.—  Km  34  de  Março  de  1879.—  Conflrma 
a  multa  imposta  ao  Com  mandante  do  vapor  City  of 
Pará  por  ter  consentido  que  atracassem  ao  mesmo 
vapor  um  rebocador  e  duas  alvarengas,  antes  da 
visita  de  entrada 117 

N.  186.-AGRIGULTURA.—  Aviso  de  31  de  Março  de  1879.— 
Dá  instrucções  ao  Engenheiro  Deolindo  José  Vieira 
Maciel  para  d^^sempenbo  de  sua  commissão  nos  muni- 
cipios  do  Cachoeiro  de  Itapemerim,  Itapemerim,  Be- 
neventc,  Guarapary,  e  vianna,  na  Província  do 
Espirito  Santo 117 

N.  187.— FAZENDA. -Era  1  de  Abril  de  1879.— Sobre  as 
vantagens  devidas  a  uns  empregados  encarregados 
de  inspeccionar  Gollectorias  e  Mesas  de  Rendas 119 

N.  188.— FAZENDA.— Em   1  de  Abril  de    1879.— Marca  a 
taxa  dos  juros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica 
e  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro da  Provinda 
de  S.  Paulo 110 

N.  189.-  JUSTIÇA.—  Em  1  de  Abril  de  1879.-  Incompati- 
bilidade por  parentesco  entre  um  Tabellião  e  um 
.  Juiz  supplente 120 

*N.  190.— JUSTIÇA.— Em  2  de  Abril  de  1879.-Sobre  in- 

scripção  de  bypotbecas  de  prédios  a  um  Banco 121 

N.  191. -FAZENDA. —Em  2  de  Abril  de  1879.— Nega  pro- 
vimento aos  recursos  de  dous  mestres  de  nyates, 
sobre  multas  que  Ibes  foram  impostas  por  terem  sem 
a  competente  licença  baldeado  mercadorias  de  um 
para  ou  Iro  dos  ditos  hyate 121 

N.  192.-FAZ|«:NDA.— Em  3  de  Abril  de  1879.— A  taxa 
de  4  Vo  marcada  jia  Circular  n.  47  A  de 22  de  Novem- 
bro de  1878,  é  applicavel  somente  aos  juros  contados 
daquella  data  em  diante 122 

N.  193.— FAZENDA. -Em 3  de  Abril  de  1879.-A  disposição 
da  Circular  n.  47  A  de  22  de  Novembro  de  1878 
é  applicavel  ao  pecúlio  de  escravos 122 

N.  194,— JUSTIÇA.- Em  4  de  Abril  de  1879.-0  Presidente 
do  Jury  não  pôde  coagir  alguém,  não  advogado,  a 
defender  um  réo. . . .  t 123 

N.  195.-GUERHA.— Em4  de  Abril  de  i879. -Declara  em 
quecondiçõesdevc  ser  feita  por  conta  do  Estado  ades- 
peza  com  o  enterramento  dos  OiSiciaes  do  Exercito. . .      123 

N.  196.— FAZENDA. -Em  5  de  Abril  de  1879.— Não  apro- 
veita aos  li  lhos  dos  Officiaes  de  commissão  o  favor  do 
Decreto  de  19  de  Maio  de  1825 124 

N.  197 FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1879.— Indefere  a 

pretenção  do  Ajudante  do  Porteiro  da  Alfandega  da 
Babia  de  ser  admittido  a  concurso  com  os  Praticantes 
para  logares  de  2.*  entrancia 125 

N.  198.— FAZENDA.— Em  7  de  Abril  de  1879.— Reduz  a 
3'4%o  juro  das  quantias  depositadas  para  garantia 
de  fianças  prestadas  pelos  responsáveis  á  Fazenda 
Nacional , 125 

N.  199.— FAZENDA.— Em  7  de  Abril  de  1879.— São  devidas 
custas  aos  Escrivães  do  Juizo  dos  Feitos  pela  expede 

Décisdes  de  1879.  3 


IS  INDICB  DAS 

Págs. 

çflo  de  precatórias  contra  os  devedores  da  Fazenda 
Nacional  existentes  fora  da  jurisjícção  do  Juizo 126 

N.  200.-FAZENDA.— Km  8  de   Abril  de  1879.— Approva 

o  modelo  das  novas  apólices  da  divida  pul)lica Í36 

N.  2D1.— FAZENDA. —Em  8  de  Abril  de  1879. —Approva  a 
dellberaç.lo  tomada  pela  Tliesouraria  de  S.  Paulo, 
de  rei  usar  a  entrega  da  Importância  de  um  espolio.  •      127 

N.  202.— FAZEiNf)A.-Em8  de  Abril  de  1879.— i^á  conbeci- 
mento  ás  Tbesourarias  da  providencia  tomada  pelo 
Governo  da  Hepublica  de  S.  Salvador,  relativamente 
ás  embarcações  que  navegam  com  o  pavilbão  da 
mesma  Republica 127 

N«  203.— GUERRA. -Em  8  de  Abril  de  1879.— Declara  que 
os  Officiaes  do  Exercito,  em  serviço  alheio  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  percebem  seus  vencimentos  pelo 
Ministério,  em  que  estão  empregados 128 

N.t04.— GUERRA.— Em  8  de  Abril  de  1879.— Declara  qual 
a  parte  do  vencimento,  que  deve  perceber  um  em- 
pregado no  gozo  de  licença,  qnando  o  vencimento, 
que  Ibe  compete,  consta  somente  de  gratiílcaçáo. ...      128 

N.  205— GUERRA.— Em  9  de  Abril  de  1879.— Declara 
como  se  deve  proceder  acerca  do  abono  da  segunda 

firestação  do  respectivo  premio  a  um  soldado  volun- 
ario  do  Exercito  submettido  a  conselho  de  guerra 
por  crime  de  roubo , 129 

N,  206.— FAZENDA.— Em  9  de  Abril  de  1879. -Eleva  a 
30  Vp  A  porcentagem  dos  empregados  da  Collectoria 
da  villa  de  Simão  Diasj  Província  de  Sergipe 130 

N.  207.— FAZENDA. -Em  9  de  Abril  de  1879.— Manda  li- 
quidar e  pagar^  independentemente  de  urdem  espe- 
cial, o  que  for  devido  ás  praças  que  tenham  obtido 
ou  vierem  a  obter  escusa  do  serviço 130 

N,  208.—  FAZENDA.— Em  9  de  Abril  de  1879.— Sobre  o  re- 
colhimento de  mercadorias  aos  armazéns  da  Com- 
panhia das  Docas  de  D.  Pedro  II «...      131 

N.  209 —  JUSTIÇA.- Em  9  de  Abril  de  1879.— Sobre  o  exer 
ciclo  de  uma  serventi&.íVitalicia  conforme  o  provi- 
mento       132 

N.  210.— GUERRA.— Em  10  de  Abril  de  1879.— Declara  quo 
O  exercido  no  corpo  docente  da  Escola  Polytechni- 
ca  é  incompatível  com  o  de  Offlcial  do  Exercito. ...      132 

N.  211.— MARINHA. -A viso  de  15  de  Abril  de  1879.— Man- 
da observar  medidas  tendentes  a  ob^ar  aos  abusos 
praticados  por  machinlstas  da  Armada  quando  que- 
rem esquivar-se  ao  desempenho  de  algumas  com- 
missões 133 

N.  212.— MARINHA. -Aviso  de  15 de  Abril  de  1879. -Sobre 
os  exames  de  práticos  e  o  modo  como  devem  ser  pas- 
sadas as  cartas  a  elles  concedidas. 133 

N.  213.— FAZENDA.— Em  15  de  Abril  de  1879. -Fixa  em 
9  Vo  &  taxa  para  o  premio  dos  empréstimos  do  Monte 
de  Soccorro  da  Província  da  Bahia 134 

N.  214.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1879.— Manda  clas- 
siflear  na  renda  geral  os  emolumentos  das  certidões 
da  antiga  e  nova  matricula  de  escravos ^3^ 
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N.  215.—  FAZENDA. ~EiD  16  de  Abril  de  1879.— Manda  en- 
treinar  ao  Monte  de  Soccorro  do  Pará  a  quantia  de 
12:000^,  e  reduz  a  5  Vo  o  juro  dos  depósitos  do  mes- 
mo estabeleci  mento 135 

N.  Si6.-JUSTIÇA.--Em  16de  Abrii  de  1879.-^brea  accu« 
mulação  dos  cargos  de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
Provincial  e  Curador  Geral  de  Orphaos 135 

N.  217. -AGRICULTURA. -Em  17  de  Abril  de  1879.-Em- 
quantonãofôr  cumprido  o  preceito  doart.  ISOdos 
estatutos  da  companhia,  nenbuma  despeza  da  natu- 
reza da  de  que  se  trata  poderá  ser  levada  á  conta 
do  custeio 136 

N.  218.'FAZENDA.-Em  17  de  Abril  de  lS79.-Proroga  o 
'  prazo  marcado  para  a  substituição  das  notas  de  2000, 
da  4.«  estampa •••.     137 

N.  219.-FAZENDA.--Em  18  de  Abril  de  1879.— Defere  um 
recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro,  por  difTe- 
rença  de  peso,  em  um  despacho  de  rendas  de  algod&o 
de  ponto  de  malba 137 

N.  220.— FAZENDA. -Em  19  de  Abril  de  1879.— Fixa  em 
5%  a  taxa  do  juro  dos  depósitos  da  Caixa  Económica, 
e  em  12  %  a  do  premio  dos  empréstimos  do  Monte 
de  Soccorro  das  Alagoas 138 

N.  221. -FAZENDA.— Em  22  de  Abril  de  1879 Autoriza 

a  Tbesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas  para  mandar 
indemnizar  os  empregados  da  Alfandega  da  mesma 
província,  incumbidos  do  lançamento  dos  impostos, 
das  despezas  que  fizeram  no  desempenbo  desse 
serviço 139 

N.  222.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Abril  de  1879.— Sobre  os 
effeltos  de  uma  pronuncia  por  acto  de  Assembléa 
Provincial •     139 

N.  223.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Abril  de  1879.— Pede  infor- 
mações sobre  nomeações  e  promoções  na  Guarda 
Nacional 140 

N.  224.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Abril  de  1879. —Sobre  o 
andamento  de  cartas  rogatórias  expedidas  para  o 
Reino  de  Portugal 141 

N.  225.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Abril  de  1879.— Sobre  o 

juramento  a  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia*. •     143 

N.  226.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1879.— Nega  isen- 
ção de  direitos  para  objectos  de  decoração  impor- 
tados, em  virtude  de  contrato  com  a  Presidência 
da  Bahia,  pelo  empresário  de  uma  companhia 
lyrica,  e  destinados  ao  theatro  da  capital  da  mesma 
provinda > • .     144 

N.  227.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1879.— Compete  ao 
vendedor,  e  não  ao  comprador,  o  pagamento  do 
laudcmio 146 

N.  228.-FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1879.— As  Caixas 
Económicas  podem  receber  quantias  em  favor  de 
menores,  não  sendo  precisa  a  intervenção  dos  pais, 
tutorei  ou  do  Juízo  senão  para  o  levantamento  des- 
sas quantias •.     145 
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N.  289 — FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1879.— Nega  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  multas  de  direitos  em 
dobro^  por  accrescimo  de  peso,  em  um  despacho  de 
chá  da  índia 146 

N.  230.— FAZENDA — Em  24  de  Abril  de  1879.— Providen- 
cia  acerca  dos  dinheiros  recolhidos  por  colonos  ás 
Thesourarias,  e  destinados  a  pessoas  de  suas  famílias.      147 

N.  231— FAZENDA.— Era   24   de   Abril  de  1879.— Regula- 

risa  o  serviço  do  Diário  Official 147 

N.  232.-FAZENDA.— Em25  de  Abril  de  1879.— Declara 
que  as  Thesourarias  não  podem  conhecer  das  deci- 
sões das  Alfandegas  senão  quando  proferidas  por 
escripto,  e  recommenda  a  ílel  observância  das  dis- 
posições vigentes,  quanto  á  organização  das  pau- 
tas semanaes 148 

N.  233.-FAZENDA.-Em  25  de  Abril  del879.— Ordena  a 
impressão  de  9.940 apólices  da  divida  publica^  segun- 
doonovo  modelo •.      149 

N.  234.— FAZENDA.— Rm  26  de  Abril  de  1879.— Sobre  os 
vencimentos  que  competem  aos  empregados  do  Mi- 
nistério da  Fazenda^  que  substituem  a  outros  em 
seus  impedimentos iSO 

N.  236.-FAZENDA.-Em  26  de  Abril  de  1879.-Permitte 
que  a  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro  aceite^  em  pa- 
gamento de  direitos,  cheques  sobre  os  Bancos  aqui 
existentes 151 

N.  236 — AGRICULTURA — Em  26  de  Abril  de  1879.— Resol- 
ve duvidas  relativas  á  venda  de  terras 151 

N.  237.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Abril    de  1879.— Sobre  o 

sello  e  despeza  com  uma  rogatória 152 

N.  238.-FAZENDAr— Em  28  de  Abril  de  1879.— Não  são 
admittidos  cheques  inferiores  a  50^00  em  pagamen- 
to dos  direitos  uscaes 153 

N.  239.— FAZENDA. -Em  28  de  Abril  de  1879.— Sujeita  as 
fabricas  de  graxa  para  calçado  ao  imposto  que  pagam 
as  de  preparar  sebo 153 

N.  240.— FAZENDA.— Em  28  de  Abril  de  1879.— Approva 
uma  propoãta  da  Companhia  das  Docas  de  D. 
Pedro  II 154 

N.  241. -FAZENDA .—Em  29  de  Abril  de  1879.— Sobre  as 
taxas  a  que  estão  sujeitas  as  nomeações  para  empre- 
gos e  commissões  militares > 155 

N.  242.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1879.—  Custas  de- 
vidas aos  Escrivães  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda, 
pela  autoação  de  petições  e  expedição  de  mandados. . .     155 

N.  243.— AGRICULTURA.— Em  29  de  Abril  de  1879.— Ao 
Director  dos  Telegraphos.— Approva  as  bases  para  um 
accõrdo  com  o  cmprezario  das  linhas  telegraphicas 
orientaes  para  uniformidade  das  tarifas,  contagem 
e  expedição  dos  telegrammas 156 

N.  244. -FAZENDA. -Em  30  de  Abril  de  1879. -Autoriza  a 
tiragem  e  a  venda  de  exemplares  dos  annaes  do  Cor- 
po Legislativo  e  dos  relatórios , 156 
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N*  24Ò.-FAZENDA.— Em  30de  Abril  de  1879.— Solve  d a- 
vidas  a  respeito  do  cambio,  peio  gual  se  deve  eíTec- 
tuar  o  pa;?amento  das  ietras  sacaaas  de  paiz  estran- 
geiro sobre  o  Ttiesoaro  e  Tbesourarias  de  Pazenda.  • .      157 

N.  240.— FAZENDA.— Em  30  de  Abril  de  1879.— Manda  pa- 
gar 08  honorários  marcados  aos  Professores  do  Serol- 
nario  do  Ceará 1S7 

N.  247.-FAZENDA.-Em  30  de  Abril  de  1879 — Autoriza  a 
transferencia  de  arrendamento  de  um  terreno  na  Pro- 
víncia dePernambuco 158 

N.  248.—  GUERRA.— Em  30  de  Abril  de  1879.— Explica  o 
Aviso  de  11  de  Março  de  1879,  que  estabeleceu  um 
novo  commando  de  fronteira  era  Uruguayana. 169 

N.  249.— FAZENDA.— Em  Ide  Maio  de  1879.~Trata  das 
contas  dos  devedores  da  Fazenda  processadas  na  Con- 
tadoria da  Marinha  e  por  esta  remettidas  ao  Theson- 
ro  para  a  cobrança  executiva 160 

i\.  280.— JUSTIÇA.- Em  1  de  Maio  de  1879.— Não  ha  incom- 
patibilidade naaccumulaçãodas  funcções  de  corretor 
e  agente  de  leilões 160 

N.  251.— JUSTIÇA.— Em  1  de  Maio  de  1879.— Resolve  uma 
duvida  com  relação  á  correspondência  official  entre 
um  Commandante  de  flotilha  e  um  Auditor^  magis- 
trado      160 

N.  262.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1879.— Confirma  a 
Ordem  n.  112  de  18  de  Abril  de  1870^  relativa  á  isen- 
ção de  direitos  concedida  ás  emprezas  de  encana- 
mento d*  agua  eiliumiuaç-áo  a  gaz  da  capital  da 
Bahia 161 

N.  263.— FAZENDA. -Em  6  de  Maio  del879.— E*  oermittido 
o  deposito  nas  Caixas  Económicas  de  quaesquer 
quantias  em  nome  dos  menores  e  dos  que  se  lhe 
equiparam • 162 

N.  264.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1879.— Sobre  a 
designação  de  empregados  para  o  exame  das  Collec- 
torias 162 

N.  255.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Maio  de  1879.— Sobre  o  visto 
das  autoridades  brazileiras  dos  passaportes  vindos 
de  paizes  estrangeiros 163 

N.  256.— GUERRA.— Em  6  de  Maio  de  1879. -Declara  como 
se  deve  proceder  a  respeito  dos  Tenentes,  que  com- 
mandam  companhias 163 

N.  257.— JUSTIÇA.- Em  7  de  Maio  de  1879.— Providencia 
sobre  castigos  corporaes  e  pagamento  de  diárias 
aos  sentenciados  em  cumprimento  de  pena  no  Pre- 
sidio de  Fernando  de  Noronha 164 

N.  258.— FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1879.- Os  guardas 
das  Alfandegas  não  podem  ser  nomeados  para  logares 
de  1.*  entrancia  sem  se  mostrarem  habili lados  em 
concurso 166 

N.  269.— FAZENDA.— Em  SdeMaiode  1879.— Flxaaintelli- 
gencia  doart.  4.  <»  do  Decretou.  4995  de  4  de  Maio  de 
1872,  sobre  a  dispensa  aos  vapores  das  linhas  regu- 
lareSj  de  manifesto  dos  volumes  recebidos  nos 
portos  de  escala., , , 165 
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N.  860.— GUERRA.— Em  8  de  Maio  de  1879.— Declara  que 
as  vagas  qae  se  veriflcarem  nas  bandas  de  masica 
dos  corpos  do  Exercito,  só  serão  preenctiidas  por 
aprendizes  artiflces  quando  estes  voluntariamente 
requererem  a  sua  transferencia 166 

I.  S6I.-F4ZENDA.-  Em  iO  de  Maio  de  1879.-  Revoga  a 
Circular  n.  57  de  13  de  Fevereiro  de  1862  na  parte 
relativa  aos  empregados  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda   ; 167 

N.  862.— FAZENDA.—  Em  10  de  Maio  de  1879.—  Devolve, 
para  os  âns  convenientes^  o  requerimento  de  alguns 
possuidores  de  apólices  provinciaes  da  Parahyba, 

Sedindo  pagamento  de  seus  capitães  e  juros  atraza- 
os 167 

N.  863. -AGRICULTURA.- Em  10  de  Maio  de  1879.— Ao 
Director  dos  Teiegraphos.— Approva  o  accòrdo  cele- 
brado com  o  Superintendente  do  cabo  transatlân- 
tico e  emprezario  das  linhas  telegrapbicas,  âxando 
o  cambio  de  84  d.  para  as  tarifas  dos  telegrammas 
expedidos 168 

N.  864.- AGRICULTURA.- Em  10  de  Maio  de  1879.— Resol- 
ve sobre  os  direitos  devidos  pelas  transferencias  de 
concessões  de  pennas  d'agua 168 

N.  265.— GUERRA.— Em  12  de  Maio  de  1879.— Declara  que 
as  licenças  concedidas  aos  Offlciaes  do  Exercito  para 
;                            '  tratamento  desande  devem  ser  precedidas  de  inspec- 
ção, na  forma    do  g  1.°  do  art.    l.o  do  Decreto 
n.  3579,  de  3  de  Janeiro  de  1866 , i69 

N.  266.— MARINHA.— Aviso  de  12  de  Maio  de  1879. -De- 
termina que  nos  Arsenaes  onde  os  Almoxarifes 
accumulam  as  funcções  de  Pagador  sejam  elles  obri- 
gados a  prestar  fiança 169 

K*  267.— MARINHA.- Aviso  de  12  de  Maio  de  1879.- De- 
termina que  a  direcção  da  offlcina  deapparelho  e 
velas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  da  Bahia 
seja  confiada  ao  Ajudante  da  Inspectoria  do  mesmo 
Arsenal 170 

N.  268.-FAZENDA.-Em  12  de  Maio  de  1879.-Exige  infor- 
mações sobre  o  pessoal  das  Collectorias  e  Mesas  de 
Rendas 170 

N.  269.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1879. -Indefere  o 
pedido  de  W.  R.  Cassels&Comp.  para  ser  aceito  um 
certificado  de  descarga  de  volumes  que  reexporta- 
ram para  New-York 171 

N.  270. -FAZENDA, —Em  13  de  Maio  de  1879.-Exige  infor- 
mações sobre  os  próprios  nacionaes  que  estão  no 
caso  de  ser  alienados 172 

N.  271.— FAZENDA. -Em  13  de  Maio  de  1879.— Nega  a  res- 
tituição dos  direitos  pagos  por  duas  caixas  com  pa- 
pel de  forro,  destinado  ao  tbeatro  da  Bahia 172 

N.  272.-GUERRA.— Em.l3  de  Maio  de  1879.— Declara  que 
o  Decreto  n.  6939  de  15  de  Junho  de  1878  estabelece 
de  modo  genérico  a  suppressão  das  pastasse  é  por 
isso  esta  medida  extensiva  aos  Commandantcs,  Ma- 
jores e  Ajudantes  dos  corpos  do  Exercito. .« 173 
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N.  273.— GUERRA.— Em  13  dd  Maio  de  1879.— Declara  que 
08  alhos  dos  Bacharéis  formados  em  sciencias  jurí- 
dicas e  socíaes  ou  physicas,  naturaes  e  mathema- 
ticas,  podem  ser  recoahccidos  soldados  particulares.      173 

N.  i74. -GUERRA. -Em  13  de  Blaio  de  1879.-  Dá  solução 
a  uma  consulta  feita  pelo  Gommandante  das  Armas 
da  Província  do  Amazonas  a  respeito  do  commando 
de  baterias  do  3.°  batalhão  de  artilharia  a  pé...      174 

N.  S75.— FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1879.— Approva  a 
providencia  tomada  pela  Thesouraria  de  S.  Pedro 
sobre  juros  de  dinheiros  de  orphãos 174 

N.  Í76.— FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1879.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurão  sobre  multas  impostas  aos 
Capitães  de  diversos  vapores  pela  falta  de  legalisa- 
ção  consular  nos  manifestos  que  apresentaram  dos 
portos  intermediários 175 

N.  S77.— FAZENDA.— Em  14  de  Maio  de  1879.— Indefere  o 
requerimento  de  um  Fiel  de  Armazém  da  Alfande- 
ga da  fiahia^  pedindo  ser  nomeado  3.^  Escripturario.      175 

N.  S78.— FAZENDA.— Em  15  de  Maio  de  1879.-- Exige  in- 
formações a  respeito  do  meio  circulante  que  existe 
.nas  províncias 176 

N.  279.— FAZENDA. -Em  17  de  Maio  de  1879.— Indefere  o 
requerimento  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  do 
Recife  ao  Limoeiro  pedindo  a  restituição  de  direitos 
de  importação 176 

N.  S80.— FAZENDA.— Em  17  de  Maio  de  1879.— Regula- 
risa  a  escripturação  dos  .«aques  provenientes  de 
quantias  suppridas  ou  recebidas  da  Caixa  especial 
do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado  existentes 
nas  Thesourarias  de  Fazenda 177 

N.  281.— GUERRA.— Em  17  de  Maio  de  1879.— Declara 
que  as  pbarmacias  militares  não  devem  fornecer 
senão  os  medicamentos  indicados  no  formulário 
militaro 178 

N.  282.— FAZENDA. 'Em  19  de  Maio  de  1879.—  Como 
devem  proceder  os  empregados  designados  para  in- 
speccionar as  Colleclorias  e  Mesas  de  Rendas  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro , '     178 

N.  288.— FAZENDA.— Em  19  de  Maio  de  1879.-Manda  mar^ 
car  um  prazo  para  concessionários  de  privilégios 
industriaes  solicitarem  na  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  as  respectivas  cartas  patentes 179 

N.  284. -JUSTIÇA. —Em  19  de  Maio  de  1879— Quando 
com  assento  nas  Relações  prevalece  para  os  Juizes 
de  Direito  somente  o  principio  da  antiguidade,  não 
obstante  a  categoria  das  comarcas 180 

N.  285.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Maio  de  1879.— Em  casos 
urgentes  pôde  um  Juiz  supplente  nomear  ou  des- 
tituir o  seu  Escrivão 180 

n.  286. -AGRICULTURA. -Em 20 de Malode  1879. -Solicita 

providencias  para  que  continuem  as  despezas  com 

a  flscalisação  das  estradas  de  ferro  garantidas  ou 

.  afiançadas   pelo  credito  especial  da  Lei  n.  2450  de 

24  de  Setembro  de  1873 181 
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N.  887.— FAZENDA.— Em  20  de  Maio  de  1879.-  Dá  ia- 
strucçôes  para  a  cobrança  amigfavel  da  divida  prove- 
niente dos  impostos  e  rendas  lançadas 182 

N.  288«— FAZENDA.- Em  20  de  Maio  de  1879.— Maoda 
ompregar  no  serviço  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
o  crnzador  Caçador,  e  marca  o  vencimento  do  res- 
pectivo pessoal i83 

N.  289.— FAZENDA.— Em  21  de  Maio  de  1879.— Provi- 
dencia  para  o  prompto  pagamenio  dos  saques  sobre 
o  Tbesouro  e  Thesourarias,  contra  ou  a  favor  de 
particulares 184 

N.  290.—  AGRICULTURA.- Em  21  de  Maio  de  1879.— Manda 
comprehender  entre  as  escalas  da  linba  de  nave- 
gação entre  o  BrazU  e  Estados-Unidos  o  porto  de 
S.  Luizdo  Maranhão 185 

N.  291.—  JUSTIÇA.—  Em  21  de  Maio  de  1879.—  Sobre  substi- 
tuição no  exercício  da  Presidancia  do  Jury 186 

N.  292.—  FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1879.— Os  títulos 
de  empregados,  de  nomeação  ou  approvação  das 
Presidências,  são  passados  peJas  Tuesourarias  de 
Fazenda,  e  por  ellas  expedidos,  depois  de  assignados 
pelos  Presidentes 180 

N.  293.— FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1879.—  Dá  in- 
strucções  ás  Thesourarias  para  a  organização  dos  seus 
balanços  definitivos 187 

N.  294.— FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  1879.- Manda 
encarregar  os  empregados  das  Thesourarias  do  ser- 
viço de  lançamentos 188 

N.  295.— MARINHA.-Aviso  de  24  de  Maio  de  1879.— Manda 

ãue  sejam  observadas  nas  lagoas  e  rios  da  Província 
o  Rio  Grande  do  Sul  as  disposições  do  art.  22  do 
Regulamento  de  15  de  Janeiro  de  1871 189 

N.  296.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Maio  de  1879.— Estão  isentas 
de  sello  fixo  as  rogatórias  comprehendldas  no  art.  15 
!  5.<'  do  Decreto  n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870 189 

N.  297.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1879.— Deve-se 
exigir  dos  procuradores  que  apresentem  no  principio 
de  cada  semestre  um  attestado  de  vida  de  seus 
constituintes. 190 

N.  298.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1879.— Sobre  os 
impostos  devidos  pela  acquisição  que  o  Estado  fez 
da  Fazenda  de  S.  João  de  Paquequer 190 

N.  299.— AGRICULTURA.— Em  27  de  Maio  de  1879.— Dá 
instrucções  ao  Tenente-Coronel  Francisco  António 
Pimenta  Bueno  para  estudar  os  meios  do  melhorar 
as  communicações  da  cidade  de  Guyabá,  capital  da 
Provinda  de  Mato  Grosso,  com  esta  Corte,  e  com  as 
suas  povoações  mais  importantes 191 

N.  300.—  JUSTIÇA — Em  28  de  Maio  de  1879 — Ha  incom- 
patibilidade em  servir  com  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca  o  Promotor  ou  Advogado,  seu  primo  co- 
irmão       194 
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N.  301.— GUERRA.— Em  28  de  Maio  de  1879.— Declara  que 
as  pharmacias  mililaresestãosob  aimmediata  direc- 
ção dos  encarregados  das  enfermarias,  a  que  ellas 
pertencem^  sem  excluir  a  fiscal isação,  que  compe- 
te ao  Delegado  do  Ctiefo  do  Corpo  de  Saúde  do  Exer- 
cito       194 

N.  302. -JUSTIÇA. —Em  29  de  Maio  de  1879.— Declara  que 
tem  direito  aos  seus  ordenados  o  Juiz  de  Direito 
que  deixa  de  assumir  o  exercício  por  não  ter  sido 
installada  a  comarca  para  onde  foi  removido  ou 
nomeado 195 

N.  303.— FAZENDA.— Em  29  de  Maio  de  1879.— Os  empre- 
gados do  Ministério  da  Fazenda,  em  com  missões 
estranhas  ao  mesmo  Ministério,  perdera  o  direito  aos 
vencimentos  de  seus  logares 195 

N.  304.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Maio  de  1879.— Resolve  so- 
bre vencimentos  e  fardamento  dos  guardas  urba- 
nos aggregados 196 

N.  305.— MARINHA.-Aviso  de  30  de  Maio  de  1879 De- 
clara que  na  falta  de  Cirurgião  a  botica  das  com- 
panhias de  aprendizes  marinheiros  deve  ficar  a  car- 
go dos  Offlciaes  de  Fazenda 196 

N.  306.— GUERRA.— Em  31  de  Maio  de  1879.— Declara 
como  deve  ser  coniado  o  tempo  de  serviço  de  um 
soldado  do  batalhão  de  Engenheiros^  que  assentou 
praça  sem  ter  a  idade  legal 197 

N.  307. -FAZENDA. -Em  31  de  Maio  de  1879.  -  Aos  CoUa- 
boradores  que  comparecerem  dentro  da  primeira 
hora,  depois  de  encerrado  o  ponto^e  que  trabalha- 
rem até  o  encerramento  do  expediente^  deve-se 
descontar  somente  meíade  da  respectiva  gratifica- 
ção       197 

N.  308.-FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1879.— Declara 
quaesos  documentos  que  se  deve  exigir  das  habiU- 
tandasao  meio    soldo 198 

N.  309.— FAZENDA — Em  31  de  Maio  de  1879.— Na  habili- 
tação para  meio  soldo  das  filhas  de  militares,  ca- 
sadas, não  é  licito  exigir  a  prova  de  que  trata  o 
art.  3."*  S  2.^  n.6do  Decreto  n.  3607  de  10  de  Fe- 
vereiro de  1866 •.'. 199 

N.  310.— FAZENDA.— Era  3  de  Junho  de  1879.— Approva 
a  creação  de  uma  Collectoria  na  villa  da  Serra  Ne- 
gra, Província  do  Rio  Grande  do  Norte 199 

N.  311. -JUSTIÇA. —Em  3  de  Junho  de  1879.— Aviso  de  3  de 
Junho  de  1879,  sobre  os  menores  que  assentam  praça 
no  corpo  militar  de  policia  da  Corte 200 

N.  312.— FAZENDA.— Em  4  de  Junho  de  1879.— Sobre  o 
sello  a  que  estão  sujeitos  os  títulos  de  nomeação 
dos  Engenheiros  da  Estrada  de  ferro  de  Paulo  AQfon- 
so 200 

li.  313.— GUERRA.— Em  4  de  Junho  de  1879. -Declara  quaes 
as  attribuições,  que  competem  ao  Official  subalter- 
no, que  commanda  companhia 201 
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N.  314.— -JUSTIÇA.— Em  5  de  Junho  de  1879.— Declara  que 
os  réos  sentenciíidos  deveni  cumprir  as  penas  nos 
logares  mais  próximos  daquelle  em  que  commette- 
ram  o  crime,  salvas  as  excepções  le.aes 202 

N.  3i8. -FAZENDA. -Em  6  de  Junho  de  1879.— Fixa  os 
vencimentos  dos  empregados  da  Mesa  de  Rendas  de 
S.  Christovão,  Provinda  de  Sergipe..., aoj 

N.  316.— FAZENDA.— Era  5  de  Junho  de  1879.— Asseme- 
lha as  fabricas  de  descaroçar  algodão  ás  de  tecidos 
de  lã,  e  declara  que  o  deposito  de  agua  da  Com- 
panhia Hydraulica,  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul, 
nâo  está  sujeito  ao  imposto  de  industrias 203 

N.  317.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1879.— Sobre  a 
entrega  de  bens  pertencentes  a  heranças  de  au- 
sentes, emquanto  estiverem  litigiosos  ou  penderem 
de  recursos 203 

N.  318.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  Junho  de  1879.— De- 
clara que  os  membros  da  cora  missão  de  exame  de  ^ 
pretendentes  a  cartas  de  machinistas,  não  têm  di-             '* 
reito  a  emolumentos 204 

N.  319. -FAZENDA Em  7  de  Junho  de  1879.— Prohibe  o 

carregamento  ou  sabida  de  navios,  em  épocas  epi- 
demicas  ao  menos,  sem  que  antes  tenham  sido  de- 
clarados limpos  pelo  medico  da  visita  ^sanitária...      205 

N.  320.— AGRICULTURA.— Em  7  de  Junho  de  1879.— Ao 
Director  dos  Telegraphos. — Faz  provisoriamente  ex- 
tensiva aos  tPl<^Tainmas  transatlânticos  expedidos 
pela  Western  de  Brazilian  Telegraph  Company  Li- 
'  míted  nas  linhas  terrestres,  a  tarifa  estabelecida 
para  os  telegrammas  internacionaes 205 

N.  321.— FAZENDA.— Era  9  de  Junho  de  1879.— Releva 
Benigno  António  Pereira  Caldas  da  raulta  que  lhe 
foi  imposta,  por  não  ter  entrado  no  prazo  da  lei, 
com  a  importância  de  volumes  arrematados  em  pra- 
ça da  Alfandega 206 

N,  322.— FAZENDA.— Em  10  do  Junho  de  1879.— As  casas 
denominadas  Rink  devem  ser  assemelhadas  ás  de 
espectáculo  para  o  pagamento  do  imposto  de  indus- 
trias       206 

N.  323.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Junho  de  1879. -Devem  as 
rogatórias  expedidas  para  o  estrangeiro  ser  legaliza- 
das pelos  Agentes  Consulares 207 

N.  324. -JUSTIÇA. -Em  10  de  Junho  de  1879.— O  Verea- 
dor mais  votado substitue  o  supplentedo  Juiz  substi- 
tuto, logo  que  por  via  official  lenha  con  leciraento 
do  impedíraento  do  mesmo  Juiz 207 

N.  326  -FAZENDA. -Em  11  de  Junho  de  1879.— Os  mer- 
cadores de  vidros,  por  miúdo,  para  drogas  e  outros 
misteres  de  botica^  são  assemelhados  a  vidraceiros 
para  o  pagamento  do  imposio  de  industrias 208 

N.  326. -FAZENDA.— Em  11  de  Junho  de  1879.—A*  expe- 
dição da  guia  para  pai?a mentos  de  in) postos,  deve 
preceder  requerimento  da  parle  ao  Procurador  Fis- 
cal que  oífíciou  no  Juizo  dos  Feitos,  para  suspen- 
der o  andamento  da  execução* 208 
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N.  8Í7.— FAZENDA.— Em  11  de  Junho  de  1879.— Indefere 

um  recurso  sobre  classificação  de  panno  de  algodão.     209 

N.  3Í8.— AGRICULTURA.— Em  13  de  Junho  de  1879.— 
Concessão  de  lotes  a  colonos  que  completarem  18 
annos 209 

N.  329.— AGRICULTURA. -Em  14  de  Junho  de  1879.— Dá 
Instrucções  para  exame  e  regularidade  da  escriptura- 
çãoda  Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso 210 

N.  330.— FAZENDA.— Em  16  de  Junho  de  1879. -Defere 
um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  por 
accrescimode  mercadorias 211 

N.  331.— FAZENDA.— Em  17  de  Juuho  de  1879.— Autoriza 
a  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para 
pôr  em  pratica  as  providencias  constantes  do  orneio 
abaixo  transcripto. 211 

N.  332.—  FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1879.— Approva 
a  deliberação  que  tomou  a  Thesouraria  de  S.  Pedro 
de  aceitar  uma  letra,  não  obstante  ter  sidoosello 
delia  inutilisado  pelo  sacador 212 

N.  333.— GUERRA.— Em  18  de  Junho  de  1879.— Resolve 
a  consulta  feita  pêlo  Commandante  do  4.*'  batalhão 
de  infantaria  a  respeito  da  provisão^  de  que  carecem 
osCapellães  do  Corpo  Ecclesiastico  do  Exercito  para 
o  exercício  das  suas  funcções 213 

N.  334.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  do  1879.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em 
dobro  por  accrescimo  de  mercadorias 214 

N.  335.— FAZENDA.— Em  20  de  Junho  de  1879.— Declara 
que  a  falta  de  pagamento  de  multa  imposta  a  um 
ex-Collector  não  autoriza  a  sua  prisão  administrati- 
va ;  nem  a  circumstancia  de  não  estarem  tomadas 
as  respectivas  contas  impede  que  se  lhe  cobre  tal 
divida 215 

N.  336.- AGRICULTURA.— Era  20  de  Junho  de  1879.— De- 
clara que  nos  emolumentos  do  S  l.^da  tabeliã  annexa 
ao  Regulamento  de  24  de  Abril  de  1869  estão  com- 
prehendidasasapostillas  de  nomeação  comaugmento 
de  vencimentos,  tendo,  por  isso,  cessado  a  pratica 
anteriormente  estabelecida 21B 

N.  337.— GUERRA.— Em  23  de  Junho  de  1879.— Declara 
qual  o  abono,  que  deve  ser  feito  ao  Encarregado  do 
Laboratório  Chim ico  Pharmaceutico  para  as  despezas 
miúdas  do  mesmo  estabelecimento 216 

N.  338.— MARINHA.— Aviso  de  25  de  Junho  de  1879.- 
Deciara  que  o  exame  dos  géneros  que  entrarem  para 
o  hospital,  deve  continuar  a  ser /eito  pelo  Cirurgião 
que  estiver  de  dia 216 

N.  339. -FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1879.- Remetie 
ásThesourarias,  para  a  devida  execução,  o  Decreto  n. 
2877.  mandando  vigorar  no  1.°  semestre  do  exercido 
de  1879—1880  o  orçamento  dos  dous  exercícios  ante- 
cedentes ; 217 

N.  840.— FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1879.— Autoriza 
a  transferencia  de  um  contrato  de  arrendamento  de 
terreno  nacional 217 


28  índice  das 

Paos. 

N.  34!.— FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1879.— Recom- 
raenda  o  exacto  cumprimento,  por  parte  das  Alfan- 
degas, do  que  dispõe  o  Regulamento  sobre  os  recursos 
excedentes  á  alçada  das  mesmas  Repartições 2i8 

N.  342.— FAZENDA. -Em  25  de  Junho  de  i879.— Dá  ins- 
trucções  a  bem  da  conservação  e  ílscalisação  das 
fazendas  de  gado  nacionaes^  do  Piauhy 2i8 

N.  343.— FAZENDA. -Era  25  de  Junho  de  1879.— Manda  i 

promover  a  venda  das  fazendas  de  gado  nacionaes, 
do  Piauh y 219 

N.  344.  -FAZENDA.— Em  25  de  Junho  de  1879.— Nào  podem 
ser  admittidos  como  de  revista  os  recursos,  cuja  im- 
portância de  direitos  excedam  á  alçada  das  Alfan- 
degas       220 

N.  345.— AGRICULTURA. -Em  25  de  Junho  de  1879.— Gon-  / 
cessão  de   prazo  ao  Administrador  do  Correio  da 
Bahia  para  prestar  a  respectiva  Dança 220 

N.  346.— JUSTIÇSA.— Em  26  de  Junho  de  1879.— E'  essencial 

o  sorteio  para  o  julgamento  dos  aggravos,  chaman-  , 

do-se,  para  que  elle  se  realize,  os  Juizes  de  Direito  ^ 

que  forem  necessários 221                          | 

N.  347.— FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  1879.— Sobre  um 

recurso  concernente  á  armazenagem  dt  aguardente  ' 

nacional  recolhida  ao  trapiche  da  ordem 221 

N.  348.— FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  1879. -As casas 
em  que  se  vende  café  em  liquido  ílcam  equiparadas 
aos  kiosques,  para  o  pagamento  do  imposto  de  indus- 
trias       222 

N.  349.— FAZENDA.— Em  28  de  Junho  de  1879.— As  apóli- 
ces da  dívida  publica  e  seus  juros  estão  isentos  de 
embargo  ou  penhora  por  acções  ou  execuções  entre 
'  particulares 222 

N.  350.— AGRICULTURA,— Em  28  de  Junho  de  1879.— De- 
clarando que  não  podem  ser  aceitos  pelo  Estado  os 
serviços  de  um  escravo  libertado  com  a  clausula 
de  os  prestar  a  determinada  i^essoa,  porquanto  taes 
serviços  são  por  lei  intransferíveis 223 

N.  351.— AGRICULTURA.— Em  30  de  Junho  de  1879,— De- 
clara ao  Presidente  das  Alagoas  que  pôde  aceitar  o  | 
vapor  Sinimbu  para  o  serviço  da  navegação  do  Baixo 
S.  Francisco 224 

N.  352.— GUERRA.— Em  30  de  Junho  de  1879.— Declara 
que  o  Ofificial  honorário,  que,  não  estando  em  serviço, 
acha-se  respondendo  a  conselho  de  guerra,  não  tem 
direito  a  soccorro  algum  pelo  Ministério  da  Guerra. . .     225  I 

N.  353.— FAZENDA.— Em  1  de  Julho  de  1879.  -Não  compete 
aos  Agentes  Fiscaes  indagar  de  quaesquer  ónus  que 
possa  gozar  um  im movei,  no  acto  do  pagamento  do 
imposto  de  transmissão 225  | 

N.  354.— JUSTIÇA. -Em  2  de  Julho  de  1879.— Resolve  um 
conflicto  de  jurisdicçâo,  entre  o  Presidente  da  Relação 
da  Fortaleza  e  o  Presidente  da  respectiva  provincia. .     226 

N.  35o.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Julho  de  1879.— Manda  servir 
na  comarca  de  Entre-Rios  os  livros  de  hypotheca  da 
antiga  comarca  do  Pará 236 
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N,  356.-FAZENDA.— Em3de  Julho  de  1879.— Exige  rela- 
ções dos  empregados  das  diversas  Repartições  de 
Fazenda  e  dos  pensionistas,  aposentados  e  extinc tos.      236 

N.  357.— FAZENDA.— Em  4  de  Julho  de  1879.— Sobre  juros 

de  dinheiros  de  orphâos 237 

N.  358.— IMPÉRIO.— Em  7  de  Julho  do  1879 Declara  que 

por  falta  de  objecto  não  deve  deixar  a  Junta  municipal 

de  ser  convocada  para  a  sua  2. *  reunião 237 

N.  359.— FAZENDA.— Em  7  de  Julho  de  1879. -Indefere  o 
pedido  de  prorogação  do  prazo  de  arrendamento  do 
terreno  da  Praça  de  D.  Pedro  II,  onde  estáo  edificados 
os  prédios  denominados  Galeria  das  Columnas 238 

N.  360.— GUERRA.— Em  9  de  Julho  de  1879.— Declara  que 
o  Auditor  de  guerra  é  o  depositário  dos  papeis,  relati- 
vos aos  processos,  em  que  elle  funcciona  naquella 
qualidade  antes  do  competente  julgamento 239 

N.  361. -FAZENDA. -Em  9  de  Julho  de  1879.— Sobre  a 
isonçílo  de  direitos  para  objectos  importados  com 
ricstino  á  botica  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
capiíal  do  Pará 239 

N.  362.— FAZENDA. -Em  10  de  Julho  de  1879.— Nâo  se 
pôde  admi^ttir  alteração  ou  mudança  de  um  deposito 
qualquer  sem  a  intervenção  do  Juiz  depositante. . .       240 

N.  363.— FAZ^:NDA.— Em  lide  Julho  de  1879.— Indefere  o 
recurso  do  R.  ,G.  Garhart  &  C*  sobre  um  despa- 
cho de  rewolvers 240 

N.  36i.— FAZENDA.— Em  11  de  Julho  de  1879.— Provi- 
mento de  uns  recursos  concernentes  ao  despacho 
de  chapéos  «  de  palha  de  palmeira  > ,  classificados 
como  a  semelhantes  aos  de  palha  de  Itália.» 241 

N.  36*). -JUSTIÇA. —Em  11  de  Julho  de  1879.—  Resolve 
dúvida  sobre  o  pagamento  sinlultaneo  aos  senten- 
ciados do  Presidio  de  Fernando  do  Noronha,  da 
diária  e  dos  vencimentos,  que  lhes  compitam  pela 
ivforma  ou  serviços  prestados  durante  a  guerra  do 
i'araguay , 242 

N,  366.— JUSTIÇA.- Em  11  de  Julho  de  1879.— Sobre  o 
exercicio  de  dous  irmãos,  um  como  Delegado  de 
Policia  e  outro  como  Promotor 242 

N.  367.— IMPÉRIO.— Em  12  de  Julho  de  1879.— Declara  que 
as  Gamaras  Municipaes  não  têm  competência  para 
resolver  sobre  a  incompatibilidade  de  seus  mem- 
bros       243 

N.  368.— FAZENDA.— Em  12  de  Julho  de  1879.— Manda  dis- 
pensar os  serventuários  de  legares  não  creados  por 
lei 243 

N.  3C9.— FAZENDA.— Em  12  de  Julho  de  1879. -E'  dispen- 
sável a  certidão  de  vida  para  abono  de  vencimentos 
sempre  que  não  haja  duvida  sobre  a  existência  da 
pessoa  aquém  de  direito  pertençam 244 

N.  370.— FAZENDA.— Em  14  de  Julho  de  1879.— Resolve 

duvidas  sobre  o  modo  de  cobrar-se  a  armazenagem.     244 
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N.  37i.— FAZENDA. —  Em  14  de  Julho  de  i879.— Sobre  a 
execução  da  Circular  n.  13  de  9  de  Abril  ultimo, 
relativa  ao  pagamento  de  dividas  das  praças  escu- 
sas do  serviço 245 

N.  372.-AGRÍCULTUIU.— Em  14  de  Julho  de  1879.— De- 
termina que  a  Illma.  Gamara  Municipal  da  Corte 
faça  intimar  aos  proprietários  de  cortiços  para 
mandarem  collocar  á  sua  custa  dentro  de  um  prazo 
razoável,  que  deverá  íixar  previamente,  as  bacias 
que  forem  sufflcientes  para  os  esgotos  dos  quartos 
ou  cellas  que  contiverem  os  mesmos  cortiços 245 

N.  373.-FAZENl)A.— Em  16  de  Julho  de  1879.--Approva 
a  creação  de  três  logares  de  guarda  para  a  Mesa  de 
Rendas  de  Villa-Nova,  em  Sergipe 246 

N.  374.— FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1879. -Sobre  o 
ajuste  das  contas  do  ex-Goliector  de  SanfAnna  do 
Paranahyba^  em  Mato  Gro>so,  Manoel  Pereira  Dias     246 

N.  375.— FAZErWA.— Era  16  de  Julho  de  1879.— Approva 
as  providencias  tomadas  pela  Thesouraria  de  Matto 
Grosso  para  garantia  das  fianças  dos  responsáveis 
á  Fazenda  Nacional 247 

N.  376.— FAZENDA Em  19  de  Julho  de  1879.— Só  têm 

direito  a  vencimento  os  empnegados  que  exercem 
eífectívamente  seus  logares,  e  não  aquelles  que 
foram  delles  demittidos,  embora  depois  novamente 
nomeados 247 

N.  377.— FAZENDA.— Em  19  de  Julho  de  1879.— Devolve 
á  Thesouraria  da  Uahia  um  recurso  sobre  multa  de 
direitos  em  dobro^  por  diíTerença  de  qualidade,  afim 
de  que  tome  conhecimento  do  mesmo  e  o  resolva 
como  entender  de  justiça 248 

N.  378.— AGRICULTURA. -Em  21  de  Julho  de  1879.-Marca 
o  prazo  de  12  mezes  para  a  Companhia  Pernam- 
bucana de  navegação  a  vapor  apresentar  o  novo 
vapor  em  substituição  do  Coruipe 249 

N.  379. -FAZENDA.— Em  21  de  Julho  de  1879.— Indefere 
o  recurso  de  Heymann  &  Aron  sobre  a  classificação 
de  c  cassineta  de  lã.» 249 

N.  380.— FAZENDA. -Em  22  de  Julho  de  1879.— Autoriza 
o  despacho  livre  de  uma  machina  destinada  ao 
vapor  que  tem  de  vir  dos  Estados-Unidos  para  a 
navegação  do  rio  Içá  ou  Potomayo 280 

N.  381.— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1879— Nega  a 
'  autorização  pedida  pelo  Tianco  da  Bahia  para  crear 
uma  carteira  hypothecaria,  destinada  a  auxiliar  a 
lavoura 250 

N.  382.— IMPÉRIO.— Em  23  de  Julho  de  1879.— Declara  o 
modo  por  que  deve  ser  contado  o  anno  de  licença 
concedida  aos  empregados  públicos  pelos  Presiden- 
tes de  província 251 

N.  383.— JUSTIÇA. -Em  23  de  Julho  de  1879.- Não  está 
o  Procurador  da  Coroa  impedido  de  discutir  uma 
prorogação  de  prazo  para  inventario  em  que  são 
interessados  orphãos  e  a  fazenda  publica 252 
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N.  384.— GUERRA.— Em  94  de  Julbo  de  1879.— Declara 
que  a  precede ficia,  estabelecida  para  os  capiUes 
addidosou  agí^rogados,  deve  também  estender-se  aos 
Olliciaes  subaltorno.^  em  taes  condições  para  comman- 
dos  de  companhias ; 253 

N.  385.— FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  1879.— Approva 
a  tabeliã  que  lixou  os  vencimentos  dos  emprega- 
dos das  Mesas  de  Rendas  da  Provinda  de  S.    Pet^ro.     253 

N.  386.— FAZENDA. -Em  24  de  Jullio  de  1879.— Provi- 
dencia sobre  o  arrendamento  das  fazendas  S.  Bento, 
S   Marcos  e  S,  José 255 

N.  387.-FAZENDA.— Em25  de  Julho  de  i879.— Sobre  a 
isenção  de  direitos  para  os  objectos  procedentes  dos 
Eslados-Unidos  para  a  exposi(;âo  permanente  que 
se  pretende  estabelecer  nesta  cidade 255 

N.  388.— FAZENDA. -Em  25  de  Julho  de  Í879.—  Provi- 
dencia sobre  a  guarda  do  ediliciu  da  Alfandega 
de  Santos  e  suas  dependências 256 

N.  389.— FAZENDA.—Ení  25  de  Julho  de  i879.— Dá  pro- 
vimento a>  um  recurso  sobre  a  restituição  de  arma- 
zenagem, de  mais  paga  pelo  deposito  de  aguardente 
nacional  no  Trapicbe  da  Ordem • 257 

N.  390.— FAZENDA.— Em  26  de  Julho  de  1879.-AS  recla- 
mações contra  o  lançamento^  ainda  que  feito  por  em- 
pregados das  Thesourarias  de  Fazenda,  devem  ser  pro- 
duzidas perante  as  respectivas  Alfandegas 257 

N.  391.— FAZENDA Em  28  de   Julho  de  1879.— Sobre  a 

taxa  a  que  estão  sujeitas  as  latas  que  servirem  pa- 
ra acondicionamento  de  pólvora 258 

N.  392.-FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1879.— Sobre  o 
pedido  da  viuva  de  um  Officíal  do  Exercito,  de  ser 
dispensada  de  indemnizar  os  cofres  públicos  pelo 
que  de  mais  recebeu  de  meio  soldo 258 

N.  393.-AGRÍGULTURA.— Em  28  de  Julho  de  1879.— 
Concede  permissão  á  Companhia  União  MeixantU, 
existente  na  Província  das  Alagoas,  para  estabele- 
cer uma  linha  telegráphica  ligando  a  ifabrica  de  fia- 
ção de  tecidos  no  logar  denominado  Fernão  Velho 
com  a  povoação  de  Jaraguà 259 

N.  394.— FAZENDA. -Em  29  de  Julho  de  1879. —Os 
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que  forem  aprOTeitaveis,  na  conformidade  das  dis- 
posições e  m  vigor 391 

N .  4&S.— FAZENDA  .—Em  fi  de  Agosto  de  1879.— As  alçadas 
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mais  papeis  processados  em  outro 999 

N.  463.— FAZENDA. -Em  98  de  Agosto  de  1879.— E*  pro- 
bibido  aos  empregados  de  Fazenda  receberem  gratifi- 
cações das  partes 300 

N.  454.— FAZENDA.- Em  99  de  Agosto  de  1879.— Manda 
vigorar  no  i  ^  semestre  do  exercício  de  1879—1880 
a  dl>tribuição  de  créditos  feita  pela  Ordem  de  21 
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da  Lei  n.  2607  de  31  de  Maio  de  1877^  e  que 
conclairein  p  seu  tempo  de  serviço  depois  da 
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solução  a  uma    consulta  acerca    de    medição  de  I 

terras 304  \ 

N.  462 — IMPÉRIO.— Em  30  de  Agosto  de  1879.— Manda 
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N.  470.—  FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1879.— Os  re- 
cursos de  decisões  das  AlfandPf^as  das  provincias^ 
não  spndo  de  rt^vísla,  devem  ser  interpostos  para  as 
respectiva*;  Thesourarias  de  Fazenda  e  destas  para  o 
Tribunal  do  Th  souro 309 
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como  se  deve  proceder  quando  o  com  mando  de  uma 
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casas  em  que  se  ioga  o  loto  ou  vispora  não  podem 
entrar  na  classe  das  Industrias  licitas  para  o  lança- 
mento e  cobrança  do  imposto  respectivo 313 
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promover  a  revogação  da  postura  que  permltte  casas 
em  que  se  jogue  o  loto  ou  vispora ,. . .      314 

N.  479.— FAZENDA.- Em  5  de  Setembro  de  1S79.— As  qui- 
tações de  quantias  dispendidas  por  com  missões  de 
soccorros,  por  conta  do  Estado,  não  estão  isentas  do 
imposto  do  sello 314 

N.  480.— FAZENDA.— Em  6  de  Setembro  de  1879.— Approva 
a  extincção  das  Gollectorias  de  Patos  e  Cabaceiras, 
na  Província  da  Parahyba : 315 

N.  48i.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  1879  —  Manda 
suspender,  na  Provineia  de  Mato-Grosso,  a  execução 
da  nircuínr  n.  4i  de  30  de  Outubro  de  1878,  relativa 
ao  exame  de  Coliectorias • 315 

N.  482.-  FAZ-ÍNDA.—  Em  12  de  Setembro  de  1879.—  O  pa- 
gamento das  despezas  das  colónias  deve  ser  feito^  nas 
mesmas  colónias,  por  empregados  de  Fazenda 316 

N.  483.-FAZh.NDA.-Em  12  de  Setembro  de  1879.— Os 
recibos  devem  ser  lançados  nas  próprias  contas  ou 
nos  respectivos  processos,  depois  de  pago  o  sello  de- 
vido   316 

N.  484.— FAZENDA.—  Em  12  de  Setembro  de  1879.— Manda 
despedir  os  individuos  que  existam  nas  Alfandegas  a 
titulo  de  serventes,  e  que  não  prestem  o  serviço 
braçai  a  que  são  obrigados 317 
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N.  l85.-*FAZ&CfDA.— Em  12  de  Setembro  de  1879.—  Inde- 
fere um  recurto  relativo  á  classíflcAçAo  de  c  morim 
estampado  n,  visto  n&o  poder  ser  considerado  como 
de  revista 317 

N.  486.— JUSTIÇA.— Em  IS  de  Setembro  de  1879.— Resolve 

duvida  sobre  o  Regimento  de  Custas 318 

N.  487.— FAZKNDA.— Em  IB  de  Setembro  de  1879.— Só  é 
applicavel  aos  Collectores  e  Administradores  das 
Ilesas  de  Rendas  a  disposição  da  Circular  n.  6  de 
6  de  Março  de  1879.  qu(^  reduziu  a  2  Vo  a  p  >rcentâgem 
pela  venda  de  estampilhas  do  selto  adhesivo 318 

N.  488. -FAZENDA.- Em  15  de  Setembro  de  1879.— Dá 
provimento  a  um  r«>curso  relativo  a  despacho  de 
cbapéos  semelhantes  aos  de  palmeira,  classifícados  pela 
Alfandega  da  Bahia  como  semelhantes  aos  de  palha  de 
ItaUa 319 

N.  489.-  FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de  1879.— Sobre 

elaMidcaçfto  de  papel  para  confeiteiro  e  aemelbantes.     320 

K.  490.— 'FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de  1879.—  Manda 
promover  a  indemnisaçáo  do  valor  de  um  terreno 
comprado  por  ordeni  da  Presidência  da  Parabyba, 
sem  autorização  do  Ministério  do  Império. 3SD 

N.  491.— FAZENDA.— Em  19  de  Setembro  de  1879.— Os 
dlnbetros  recolhidos  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
pelo  Curador  Geral  de  heranças  Jacentes  devem  ser 
acompanhados  de  conta  corrente • 321 

N.  499.— KAZENHA  —Em  18  de  Setembro  de  1879:— Nega 
proviniento  a  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  da 
Bahia,  sobre  c  panno  de  ali^odfte  listrado  próprio  para 
ponche»  submettldo  a  despacho  como  <  riscado  de 
algodflo  entrançado! , 3tt 

N.  493.—  FAZENDA.—  Em  17  qe  Setembro  de  1879.—  Releva 
um  Gollector  de  rendas  geraes  do  pagamento  de  juros    • 
e  multas  sobre  o  alcance  encontrado  em  suas  contas.     3n 

N«  494.— FAZENDA»— Em  18  de  Setembro  ae  1879.— Sobre 

deposito  de  pecúlios  de  aprendizes  marinheiros 3S3 

N.  496.-  FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de  1879.—  Sobre 

quitações  de  vencimentos  de  empregados,  forneci-        \ 
mentos,  contratos,  etc 323 

N.  496.- FAZENDA.  — Em  18  de  Setembro  de  1879.— A 
suspensão  administrativa,  nAo  tendo  os  mesmos 
effeitos  da  que  resulta  da  pronuncia,  conserva  ao 
empregado  o  direito  aos  vencimentos,  se  n&o  se  veri- 
fica a  culpa 314 

N.  497 — FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de  1879.— No 
caso  de  transferencia  de  quantias  depositadas  nas 
Caixas  Económicas  para  um  ou  mais  herdeiros,  por 
fallecimento  do  depositário  deve-se  exigir  precatória 
do  Juiz  do  inventario 325 

N.  498.— GUF:RRA.— Em  18de  Setembro  de  1879.—  Declara 
quenSo  devem  ser  concedidas  iic^nça^^  para  trata* 
mento  de  saúde  ás  pravas  de  pret  do  Exercito,  as 
quaes  serão  tratadas  nas  Enfermarias  Militares.  • . « .     326 
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N.  490.-IBIPBRIO.— Km  19  de  Setembro  de  1870.— Sobre 
publicaçAo  pela  imprensa  da  lista  geral  de  qualifl- 
caçAo  dp  votantes  e  despezas  a  serem  feitas  com  tal 
serviço » 3S6 

N.  800.— FAZENDA.— Em  19  de  Setembro  de  1879.— O 
empregado  suspenso  náo  tem  direito  a  vencimento 
algum,  salvo  no  caso  de  pronuncia  em  crime  de 
responsabilidade  ou  de  medida  preventiva 326 

N.  501.— FAZENDA.— Em  20  de  Setembro  de  1879.— 
A  pprova  a  creaçAo  da  Collectoria  do  Carmo  da  Para* 
byba,  em  Minas  Geraes... ,..     317 

N.  809.— FAZENDA. -Em  tt  de  Setembro  de  1879.— De- 
volve á  Thesouraria  da  Babia,  para  que  promova  a 
indemnizaç&o  da  Fazenda,  uma  de  íbji  reconbeclda 
como  sondo  composta  de  pedaços  de  diversas  outras 
de  igual  valor w     3S7 

N.  803.-  GUERRA.*  Em  SSde  Setembro  de  1879.— Declara 

em    que  condições  as  praças   voluntárias,    presas  ' 

para  sentenciar,  devem  receber  o  respectivo  premio.     328 

N.  804.— FAZENDA.— Em  S3  de  Setembro  de  1879.— Os 
empregados  ^eraes  nAo  devem  ser  distrabidos  para 
serviços  provmciaes 318 

N.  808.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Setembro  de  1^19.^  Manda 
abonar  a  dous  empr-  gados  da  Alfandega  de  Maceió 
a  gratificarão  a  que  têm  direito  pelo  serviço  de  lan- 
çamento; e  dar  destino  ao  Collector  e  Escrivão  da 
extincta  Col lectorla  de  Maceió 329 

N.  808.— FAZENDA. -Em  24  de  Setembro  de  1879.- Nos 
pedidos  de  credito  para  pagamento  de  dividas  de 
exercidos  findo  deve-se  declarar  n&o  só  o  motivo 
porque  nào  foram  satisfeitos  ora  tempo  oppcrtunOi 
mas  lambem  a  data  em  que  foram  requeridas ••      330 

N.  807.—  FAZENDA.—  Em  2i  de  Setembro  de  1879.  -  Devem 
ser  authenticados  pelos  Cônsules  e  Agentes  Consu- 
lares do  Império  os  manifestos  dos  navios  que  de 
port  8  estrangeiros  dpoúandarem  os  do  Rrazil 33i 

N.  808.— JUSTIÇA.- Em  28  de  Setembro  de  1879.— Sobre 
falsificação  de  moeda  estrangeira  no  Brazil  e  no  es- 
trangeiro por  nacional  que  regressa  ao  Império 331 

N.  809.— FAZENDA.— Em  28  de  Setembro  de  1879.-  Nfto 
sao  sujeitas  a  desconto  as  gratificações  addicionaes 
concedidas  aos  Professores 332 

N.  810.— FAZENDA  —Em  27  de  Setembro  de  1879.— Ap- 
prova  o  acto  da  Thesouraria  do  Amazonas  de  encar- 
regar um  empregado  da  cobrança  amigável,  fora 
das  boras  do  expediente,  dos  impostos  que  deixa* 
ram  de  ser  pagos  no  devido  tempo.. « 332 

N.  811.- FAZENDA. —  Em  27  de  Setembro  de  1879.— Re« 
voga  uma  ordem  sobre  indemnização  da  quantia 
de  411Jf774  que  de  mais  recebeu  um  empregado  da 
Tbesouraria  da  Parabyba,  e  approva  acreaçio  de 
um  livro  para  a  escrlpturaçAo  das  contas  apresen- 
tadas á  mesma  Tbesouraria ••#      833 

N.  812.-  FAZENDA.—  Em  27  de  Setembro  de  1879.-  Sobre 

o  pagamento  de  uma  conta  de  cem  saceos  com  mllbo     334 
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N.  5i3.— FAZENDA —  Em  27  de  Setembro  de  1879.—  Manda 
tomar  as  contas  da  commissAo  de  soccorros  da  capital 
do  Maranhão 335 

N.  514.— FAZENDA.—  Em  27  de  Setembro  de  1879.— Sobre 

sello  das  contas  de  fornecimentos 335 

N.  515.-  FAZEN0A.—  Em  29  de  Setembro  de  1879,—  E'  per- 
mittido  o  deposito  nas  Caixas  Económicas  em  favor 
de  menores... •' 336 

N.  516.— FAZENOA-— Sm  30  de  Setembro  de  1879.-  Dis- 
pensa dous  Praticantes  dos  examesde  inglez  e  álgebra 
eni  concurso  de  2."  entrancia» •     336 

N.  517.—  FAZENDA.—  Em  30  de  Setembro  de  1879.—  Sobre 
contagem  de  tempo  a  iim  2."  Escripturario  aposentado 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco 337 

N.  618.—  FAZENDA,—  Em  30  de  Setembro  de  1879.—  Manda 
al)onar  a  dous  empregados  da  Alfandega  do  Penedo  as 
gratiílcações  a  que  tem  direito  pelo  serviço  de  lança- 
mento, fora  da  cidade 337 

N.  519.-  AGRICULTURA.—  Em  30  de  Setembro  de  1879.— 

Declara  que  nenhuma  ingerência  podem   leras  Re-  ^ 

partições  flscaes  geraes^  provínciaes  e  municipaes  em  i 

qualquer  dos  assumptos  que  interessem  a  economia 
interna  e  externa  das  colónias 338 

N.  520.-  IMPÉRIO.-  Em  30  de  Setembro  de  1879.—  Sobre 
incompatibilidade  entre  as  funcçôes  de  Promotor 
Publico  6  as  de  Presidente  da  mesa  parochial 339 

N.  521.— IMPÉRIO.—  Em  30  de  Setembro  de  1879.— Declara 
qual  a  autoridade  a  quem  compete  verificar  si  na 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  tem  occorrjdo 

âualqaer  dos  casos  figurados  nos  SI  l•^  2.^  3."  e  5." 
oart.  142  das  Instrucções  de  12  de  Janeiro  de  1876 
para  providenciar  do  modo  indicado  no  {  4.® 339 

N.  522.— JUSTIÇA.-  Em  30  de  Setembro  de  1879.—  Com- 
petência do  Escrivão  de  Paz  para  escripiuras  de  hypo- 
thecas;  e  incompatibilidade  entro  os  cargos  de 
Escrivão  de  Paz  e  os  de  Procurador  e  Fiscal  da  Camará 
Municipal 3&0 

N«  523.— FAZEXDA.— Autoriza  a  compra  de  uma  canoa 

para  cada  uma  das  Me^^s  de  Rendas  da  Estancia  e  da  ^ 

Villa  Nova,  e  admiltir  um  patrão  para  cada  uma 
delias  edous  remadores 341 

N.  524.—  FAZENDA.— Em  1  de  Outubro  de  1879.-  Os  Es- 
crivães das  Collectorias  devem  prestar  fiança,  emliora 
os  Collectiires  tenham  Agentes 342 

N.  525.— AGRICULTURA. -Em  1  de  Outubro  de  1879.— 
Ao  Director  dos  Telegrapbos.—  Approva  a  addiçâo  da 
taxa  de  400  réis  á  tarifa  dos  telegrammas  interna- 
cionaes  procedentes  da  Corte  ou  de  qualquer  das 
estações  do  Norte,  e  a  de  800  réis  á  dos  que  provierem 
das  estações  do  Sul 342 

N.  526.—  JUSTIÇA.-  Em  2  de  Outubro  de  1879.—  Declara 
que  não  tem  direito  a  vencimento  o  Juiz  de  Direito 

ãue  recusa  servir  na  Relação  e  contínua  no  exercido 
a  Vara  de  Direito 343 
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N.  627.— IMPERTO.— Em2  de  Outabro  de  1879— Declara 

que  os  li  tu  los  de  qualiflc^ção  são  permanentes 343 

N.  5Í8.— MARINHA.— Aviso  de  3  de  Outubro  de  1879.— 
Faz  extensivo  ás  demais  Capitanias  de  Portos  o  Aviso 
de  18  de  Fevereiro  do  corrente  a  uno  que  alterou  o  art. 
5.°  das  Insmicções,  mandadas  executar  por  Aviso 
de  18  de  Fevereiro  de  i86S,  com  referencia  á  Capi- 
tania do  Porto  da  Corte 344 

N.  529.— Fazenda.— Em  3  de  Outubro  de  1879.- Trata 

do  assentamento  dos  pensionistas  do  Estado 345 

N.  530.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Outubro  de  1879.— Autoriza 
a  Recebedoria  do  Rio  de  Jan*>lro  a  receber  o  sei  lo  das 
licenças  concedidas  aos  emuregados  das  Legações^  á 
vista  dos  respectivos  despachos  ou  communicações...     345 

N.  631.-FAZKNDA.— Em  3  de  Outubro  de  1879.—  Dá 
providencias  acerca  das  terras  do  extincto  Vinculo 
do  Jaguàra 345 

N.  532.— FAZENDA.— Ern  3  de  Outubro  de  1879.- Os 
kiosques  que  venderem  bebidas  alcobolicas  devem 
pagar  10  Vo,  além  das  taxas  estabelecidas  nas  ta- 
beliãs que  Acompanharam  o  Decreto  n.  69^0  de  20  de 
Julho  de  1878 346 

N.  533.—  AIjRIGULTURA.-  Em  3  de  Outubro  de  1879.— 
Declara  que  náo  tem  direito  ao  vencimento  de  fiel 
de  i.*  classe,  Luiz  da  Rocha  Pereira,  do  tempo  em 

3ue  esteve  ausente  para  prestar  fiança  e  defender-se 
a  prisão  imposta  pelo  Delegado  de  Policia  da  Barra 
Mansa 347 

N.  534.—  JUSTIÇA.- Em  4  de  Outabro  de  1879.—  Nfto 
podem  ter  logar  durante  as  férias  forenses  os  jul- 
gamentos dos  crimes  de  que  tratam  a  Lei  n.  562  de 
2  de  Ju  ho  de  1850  e  Decreto  n.  707  de  9  de  Outubro 
desse  anno 317 

N.  535.—  GUERRA.—  Em  8  de  Outubro  de  1879.  -  Declara 

3ue  deve  correr  por  conta  dos  cofres  públicos  a 
espeza  com  o  enterramento  de  praças  reformadas 
do  Exercito,  gue  fallecerem  em  estado  de  pobreza 
nas  Enfermarias  Militares 348 

N.  536.—  GUERRA —  Em  8  de  Outubro  del879.— Decbra 
que  são  dispensados  de  e.om parecer  ás  reuniões  do 
conselho  económico  das  Enfermarias  Militares  os 
daquelles  corpos,  que  não  tiverem  a  seu  cargo  taes 
Enfermarias 348 

N.  537.—  GUERRA.—  Em  8  de  Outubro  de  1879.— Approva 
as  decisões  dadas  pela  Presidência  do  Piauhy  a  res- 
peito do  alistamento  militar  no  caso  de  não'ter  sido 
apurado  o  do  anno  anterior 349 

N.  538 —FAZENDA.— Em  8  de  Outubro  de  1879— Alte- 
rações do  serviço  da  Thesouraria  de  Mato  Grosso 350 

N.  539  _  FAZENDA.  -  Em  9  de  Outul*ro  de  1879.—  Sobre  a 

cobrança  das  bu.scas  das  certidões 351 

N.  540.—  FAZENDA.  -  Em  9  de  Outubro  d^'  1879.—  Trata 
do  cumprimento  de  uma  precatória  de  embargo  de 

Dtcii96i  de  1879.  6 


42  índice  Dil8 

Vàqs. 

um  dinheiro  ou  títulos,  depositados  como  fiança  de 
um  leiloeiro,  para  pagamento  de  divida  particular 
do  mesmo 382 

N.  K41.—  FAZENDA.-  Em  9  de  Outi.bro  de  1879.—  Manda 
proseguir  no  sequestro  dos  bens  do  ex-Golletor  de 
SanfAnna  do  Paranaliybii^  Ifonoel  Pereira  Dias,  e  nu 
processo  criminal  contra  elle  iniciado. 353 

N.  S42.—  IMPÉRIO—  Em  9  de  Outubro  d(>  1879.— Remette 
a  Portaria  que  provindencia  sobre  o  serviço  sanitário 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  em  épocas  anormaes 354 

N.  543.— IMPÉRIO.— Em  10  de  Outubro  de  1879— Sobre 
imiiostos  de  importação  creados  pelas  Assembiéas  Le* 
gisiativas  Provinciaes 355 

V.  544-  IMPÉRIO.- Em  10  de  Outubro  de  1879.— Sobre 

registro   civil • 386 

N.545.— JUSTIÇA.- Em  10  de  Outubro  de  i879.— Não 
carece  de  nova  nomeação  o  Adjunto  de  Promotor  de 
um  termo  que  passa  a  constituir  nova  comarca 355 

N.546.- JUSTIÇA.— Em  II  de  Outubro  de   1879.— One- 

?:ocÍante  eleito  em  substituição  de  um  dossupplen- 
es  de  Deputado  commercial  occupa  o  ultimo  togar 
na  classe 357 

N.  547.-  AGRICULTURA  —Em  U  de  Outubro  de  1879.— 
Appruva  a  sub»tÍtuição  do art.  67  do  Regulamento  de 
4  de  JuUio  de  1868,  e  a  proposta  referente  ao  trans- 
porte, com  abatimento  de  50  Vo,  de  trilho  e  mate- 
rial fixo  e  rodante  de  estrada  de  ferro 357 

N.  548 — FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  de  i879 Eleva 

o  numero  de  Guardas  da  Alfandega  de  Corumbá 3S8 
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munica  ter  sido  declarado  sem  effleito  o  decreto  que 
aposentou  Vicente  Gomes  Pessoa  no  logar  de  Por- 
teiro da  Alfandega  da  capital  da  Parahyba 358 

N.  550-  FAZKNDx.-  Em  13  de  Outubro  de  1879.—  Auto- 
riza o  auemento  do  numero  de  Despachantes  da  Al- 
fandega de  Pernambuco 359 

N.551.— GUERRA,— Em  13  de  Outubro  de  1879.  -Declara 
que  as  praças  escusas  do  serviço  por  incorrigíveis, 
n&o  têm  direito  a  passagens  e  comedorias  por  conta 
do  Estado ' 359 

N.  552.— GUERRA.—  Em  14  de  Oubro  de  1879.—  Declara 

3ue  n<1o  é  applicavol  ás  actuaes  praças  do  Exercito  a 
Isposiçáo  ao  art.  71  do  Regulamento  de  27  de  Feve- 
reiro de  1875,  que  permitte  aos  sorteados  a  substitui- 
ção       360 

N.  553.—  FAZENDA.-  Em  i4  de  Outubro  de  1879.—  Manda 
entreear  ao  Monte  de  Socorros  da  Bahia  a  importân- 
cia diária  dos  depósitos  da  respectiva  Caixa  Kcono- 
mica 361 
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N.555.— JUSTÍÇA.-Em  i4 de Outabro de  1879. -Nas at- 
tribuiçõesdo  Adjunto  não  está  o  ser  necessariamente 
pref(>ii(to  para  exercer  o  cargo  de  Curador  Geral  de 
OrpijAos  uo  impedimento  do  Promotor  Publico 362 
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em  que  condicçòes  os  aprendizes  do  Arsenal  de 
Guerra  âcain  isentos  da  indemnisação  das  despezas 
feitas  com  a  sua  educação 363 

N.  667.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Outubro  de  1879.—  Reva- 

ildaçào  do  sello  de  documentos  de  despeza 364 

N.  588.— FAZENDA.—  Km  16  de  Outubro  de  1879.— Não 
se  deve  transferir  ou  eliminar  escravos  da  matricula 

Seral  quando  os  respectivos  possuidores  estejam  em 
ebito  da  taxa 364 

N.  889.— Em  16  de  Outubro  de  .1879.— Declara  que  o 
faisiflcador  de  moeda  estrangeira  no  Brazil  está  su- 
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aue  os  fizerem,  ficando  dispensada  a  rubrica  do 
ontador. 368 

N.  868.-  FAZENDA.- Em  21  de  Outubro  de  1879.— Não 
devem  ser  considerados  prescríptos  di  ih*iiros  e  va- 
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Mossoró,   illeí^al mente  demittido  pelo  Presidente  do 

Rio  Grande  do  Norte 370 
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N.  582.— FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1879.— 
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Julho  dfil878 381 

N.  590.-  AGRICULTURA.-  Em  6  de  Novembro  de  1879.— 
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a  seu  cargo^.em  falta  de  agua  de  poços  e  emquanto 
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públicos 382 

N.  591.—  FAZKNDA.-  Em  7  de  Novembro  de  1879.-  Eleva 
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os  géneros  classiucados  na  tabeliã  14.'  das  tarifas 
em  vigor 386 

N  596.—  FAZENDA.—  Em  9  de  Novembro  de  1879.—  Sobre 
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nomeação,  proinoçfto  e  remoção  dos  empregados  do 
Corpo  Diplomático  e  Consular  Brazllelro 386 
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Janeiro,  mandando  que  o  recorrente,  a  quem  fora 
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09  titulos  de  Guardas  das  Alfandegas  esUo  isentos  de 
impostos • ...,     414 

N.  639.—  FAZENDA.—  Em  29  de  Novembro  de  1879.— 
Antoriza  o  augmento  do  numero  de  Despachantes  da 
Alfandegado  Pará 41*5 

N.  640.-  IMPÉRIO.—  Em   29  de  Novembro   de  1879.— 

Sobre  eliminação e  snpplencia  do  cargo  de  Vereador.     415 

N.  6&1.—  FAZENDA.—  Em  1  de  Dezembro  de  1879.— 
Manda  vender  em  hasta  publica  as  rendas  das  Colle- 
ctorias  e  Mesas  de  Rendas  do  Pará,  para  as  quaes 
não  têm  sido  encontrados  exactores 416 

N.  642.—  FAZENDA.—  Em  1  de  Dezembro  de  1879.— Exige 
as  demonstrações  de  que  trata  o  art.  7.®  das  Instruc- 
ções  de  23  de  Maio  de  1879 417 

N.  643.— FAZENDA.— Em  1  de  Dezembro  de  1879.— Por- 
centagem que  compete  ao  Thesoureiro  das  loterias. .     421 

N.  644.— FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de  1879.-0 
Ministro  de  Estado,  quando  pensionista  por  serviços 
de  guerra,  não  pôde  accumuiar  a  pensão  aos  venci- 
mentos do  cargo 421 

If .  6i5.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Dezembro  de  1879.— Sobre 

a  demarcação  de  terrenos  não  ediúcados 422 

N.  646.— FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de  1879.— Os 
titulos  expedidos  antes  da  promulgação  do  Regula- 
mento de  15  de  Novembro  de  1879,  pagam  o  res-* 
pectivo  sello  pela  lei  que  vigorava  ao  lempo  de  sua 
expedição 423 

N.  647.— FAZENDA.—  Em  3  de  Dezembro  de  1879.— Defere 

um  recurso  sobre  taxa  de  heranças 423 

N.  648.- FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de  1879.— Dá 
instrucçòes  para  o  pagamento  de  juros  do  empréstimo 
nacional  de  1879 425 

N.  649 — GUERRA.— Em  3  de  Dezembro  de  1879.— De- 
clara como  se  deve  proceder  a  respeito  do  inferior, 
que  estiver  sujeito  a  conselho  de  guerra,  pelas  trans- 
gressões disciplinares  commettídas  na  prisão. ......      425 

N.  650.— AGRICULTURA.— Em  5  de  Dezembro  de  1879.— 
A'  Presidência  da  Provinda  do  Maranhão.—  Manda 
suspender  o  serviço  da  conservação  do  porto. •      426 

N.  651.— AGRICULTURA.— Em  5  de  Dezembro  de  1879.— 
Approva  a  proposta  sobre  classiQcação  de  dormentes, 
creando  uma  segunda  classe 426 

N.  652.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Dezembro  de  1879.—  Manda 
restabelecer  a  Gollectoria  do  município  de  Cabaceiras, 
Província  da  Parahy ba • 427 

N.  653.— FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1879.— Re- 
commenda  a  execução  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  7.5i5  de  22  de  Novembro  de  1879, 
sobre  lotação  de  officios 427 

N.  654.— FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1879.— E'  da 
competência  dos  chefes  das  Repartições  de  Fazenda 
darem  ou  não  por  justificadas  as  faltas  dos  respec- 
tivos empregados,  desde  que  não  provem  motivo  de 
moléstia..  •...•••..• • i..* 428 
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N.  62S5.— FAZENDA.— Em  6  de  Dezembro  <Ie  1879.— Fa- 
vores concedidos  ás  loterías  em  beneficio  de  asylos 
de  orphãos  e  para  a  construcção  de  igrejas 428 

N.  6»6.- AGRICULTURA Em  6  de  Dezembro  de  1879.— 

Declara  que,  para  não  prejudicar  com  demoras  evi- 
táveis o  prompto  pagamento  das  contas  da  Compa- 
nhia «  City  Improvements  »,  convém  que  sejam 
elias  remeitidas  a  este  Ministério  já  conferidas,  e 
reformadas  ou  pela  companiiia  ou  pela  Hepartiçáo 
Fiscal,  com  sciencia  daqueila,  as  que  não  estiverem 
exactas;  vindo  em  separado  as  duvidosas  para 
serem  resolvidas 429 

N.  657.—  JUSTIÇA.—  Em  6  de  Dezembro  de  d879.—  Manda 
suscitar  conflícto  de  jurisdicção,  em  consequência  de 
um  acórdáo  da  Relação  da  Corte  que  tomou  conheci- 
mento de  objecto  administrativo 429 

N.  658.— IMPÉRIO — Em  6  de  Dezembro  de  J879.-D'í- 
clara  que  só  quando  se  retiram  documentos  essen- 
ciaes  annexos  a  requerimentos  da  matricula  é  neces- 
sário deixar  certidão  no  Archivo 430 

N.  669.— FAZENDA.— Era  9  de  Novembro  de  1879.— Fixa 
em  três  o  numero  de  Despachantes  da  Alfandega  de 
Manáos • , 430 

N.  660.— FAZENDA.— Em  9  de  Dezembro  de  1879.— 
Approva  a  creação  de  uma  Collectoria  no  município 
de  Santo  António  da  Estreita,  Província  de  S.  Pedro.     431 

N.  661.— JUSTIÇA Em    10  de  Dezembro  de  1879.- Dá 

Srovidencias  sobre  o  modo  de  suscitar  um  conflicto 
e  jnrisdicção 431 

N.  662.—  FAZENDA.—  Em  10  de  Dezembro  de  1879.—  De- 
fere um  recurso  contra  a  multa  imposta  a  um  Com- 
mandante  de  vapor  por  falta  de  apresentação  de 
manifesto  de  carga  recebida  em  porto  de  escala. . ...      432 

N.  663.— FAZENDA.— Em  10  de  Dezembro  de  1879.— Os 
Deputados  e  Senadores,  que  são  funccionarios  pú- 
blicos, e  que  tenham  optado  pelo  subsídio,  não  têm 
direito  a  vencimento  algum  durante  as  proroga- 
ções 433 

N.  664.— AGRICULTURA.— Em  10  de  Dezembro  de  1879.— 
Ao  Representante  da  Companhia  Telegraphica  Pia- 
tino-Brazileira.— Declara  licar  o  Governo  inteirado 
da  fusão  dessa  companhia  na  — London  Platino  Bra- 
zilian  Teiegraph,  Company  Limited 433 

N.  665.— GUERRA.— Em  10  de  Dezembro  de  1879.— De- 
clara como  se  deve  proceder  a  respeito  da  concessão 
de  passagem  a  praças  escusas  do  serviço  por  má 
conaucta  habitual,  e  áqueilas,  cuja  escusa  não  men- 
cionar o  motivo  da  baixa 434 

N.  666.—  FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1879.- Pro- 
roga  o  prazo  marcado  para  a  substituição  das  notas 
de  SOOPK),  da  4. 'estampa... 435 

N.  667.— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1879.— Re- 
leva a  viuva  de  um  Director  de  colónia  do  pagamento 
do  alcance  encontrado  nas  respectivas  contas 435 
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N.  608.— FilZENDA.— Em  U  de  Dezembro  de  1879 Re- 

solye  que  a  Mesa  de  Rendas  da  Vigia,  no  Pará,  reverta 

á  classe  das  Collectorias 436 

N.  6Ô9.—  FAZENDA.— Em  li  de  Dezembro  de  1879.—  Pro- 
vimento de  um  recurso  sobre  custas  de  autos  de 
arrecadação  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  a  cargo 
do  ex-Curador  geral  de  lieranças  jacentes,  João  Ber- 
nardo Nogueira  da  Silva 436 

N,  670.— FAZENDA.— Em.  11  de  Dezembro  de  1879.-.  Aos 
Conectores  corre  a  obrigação  de  recolher  os  saldos  a 
seu  cargo,  sem  despeza  alguma  para  os  cofres  pú- 
blicos, além  da  commissãoque  lhes  compete.......     437 

N.  671.- FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1879.— De- 
clara que  ficam  reduzidas  a  300{|000  as  côngruas  dos 
Vigários  encommendados 438 

N.  672.— FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1879.— Re- 
solve uma  consulta  da  Thesouraria  da  Parahyba, 
relativamente  á  cobrança  de  impostos  aduaneiros...     438 

N.  673.— FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1879.  — Con- 
cede licença  para  se  venderem  na  Côrie  os  bilhetes 
das  loterias  das  províncias 439 

N.  674.— FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1879.— Não 
se  devem  incluir  no  calculo  para  a  cobrança  da  ar- 
mazenagem os  50  %  addiclonaes 440 

N.  675.— AGRICULTURA.— Em  i3  de  Dezembro  de  1879.— 
O  Ministério  da  Agricultura  não  tem  meios  para 
occorrer  ao  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio 
S.  Francisco • 440 

N.  676.— FAZENDA.  -  Em  15  de  Dezembro  de  1879.  —  Fixa 
a  intelligencia  da  Circular  de  14  de  Julho  ultimo, 
relativa  ao  pagamento  de  dividas  de  c  Exercícios 
11  nd os  > 441 

N.  677.— FAZENDA. -Em  15  de  Dezembro  de  1879.— 
Approva  a  creação  de  uma  Gollectoria  na  villa  de 
Campo  Beilo,  Província  de  Minas  Geraes 441 

N.  678.— GUERRA.— Em  15  de  Dezembro  de  1879.— De- 
clara como  se  deve  proceder  a  respeito  das  substi- 
tuições das  praças  do  Exercito.  • 442 

N.  679.—  AGRICULTURA.—  Em  16  de  Dezembro  de  i879.— 
Ao  Ministro  dos  rsegocios  Estrangeiros.—  Declarando^ 
para  que  faça  constar  á  Legação  Britannica  nesta 
Corte,  que  o  Governo  Imperial  adhere  á  revisão  feita 
no  regulamento  do  serviço  telegrapbico  interna- 
cional      442 

N.  680.— AGRICULTURA.— Em  16  de  Dezembro  de  1879.— 
Ao  Conselheiro  Inspector  da  illuminação  a  gaz.— Ex- 
plica o  sentido  da  palavra  —  bairro  —  empregada  na 
clausula  30.*  do  contrato  approvado  pelo  Decreto 
n.  7255  de  26  de  Abril  de  1879 443 

N.  681.—  FAZENDA.— Em  16  de  Dezembro  de  1879.— Re- 
solve uma  consulta  do  Chefe  de  Policia  da  Corte, 
sobre  a  execução  do  Regulamento  n.  7540  de  15  de 
Novembro  de  1879,  na  parte  concernente  á  respectiva 
Secretaria « 443  . 
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N,  682.— FAZENDA.— Em  17  de  Deiembro  de  i879.— 
Maltas  a  que  estão  sujeitos  os  contribuintes  que  não 
tiverem  pago  ou  não  pagarem  á  boca  do  cofre  os  im- 
postos de  lançamento  dos  exercícios  de  1872  a  1873 
em  diante • *** 

N.  683.— FAZENDA. -Em  18  de  Dezembro  de  1879.— 
Manda  proceder  á  lotação  dos  emolumenios  que 
devem  perceber  os  empregados  que  exercerem  os 
togares  extínctos  de  Secretários  das  Capitanias  dos 
l*orto8,  para  pagamento  do  imposto  sobre  venci- 
,    mentos *w 

N.  684.— FAZENDA.—  Em  18  de  Dezembro  de  1879.— Sobre 
a  lotação  dos  emolumentos  dos  Secretários  das  Capi- 
tanias dos  Portos,  para  a  cobrança  do  imposto  de  5  %     4tô 

N.  685.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  1879.— As 
Repartições  geraes  não  devem  flcar  subordinadas  ás 
provinciaes 446 

N.  686.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  1879.— 
Approva  as  providencias  mandadas  adoptar  na  Tbe- 
souraria  da  Parabyba  pela  commissão  ao  Ttiesouro.     447 

N.  687.—  FAZENDA.—  Em  18  de  Dezembro  de  1879.—  Re- 
solve uma  consulta  da  CoUectoria  de  Iguassú^  ácôr- 
ca  do  lançamento  para  a  cobrança  da  taxa  de  es- 
cravos       449 

N.  688.— FAZENDA.— Em  18  de  Dezembro  de  1879.— Os 
cartões  emittidos  peias  companhias  de  bonds  devem 
conter  a  declaração  do  anno  da  emissão,  dentro  do 
qual  unicamente  vigoram 449 

N.  689.— GUERRA.— Em  18  de  Dezembro  de  1879.— De- 
clara o  caso,  em  que  se  pôde  conceder  licença  a 
graças  de  pret  para  tratamento  de  saúde  fora  das 
nfermarias  Mili  tares • 450 

N.  690.— MARINHA.—  Aviso  de  18  de  Dezembro  de  1879.— 
Declara  que  o  direito  que  tôm  os  Enfermeiros  de 
serem  tratados  nos  Hospitaes  onde  servem,  não  im- 
porta o  abono  dos  vencimentos  que  perdem  con- 
forme o  art.  115  do  Regulamento  dos  Arsenaes..,.     450 

N.  691.— MARINHA.—  Aviso  de  18  de  Dezembro  de  1879.— 
Manda  adoptar  o  Regulamento  publicado  pelo  go- 
verno inglez  para  evitar  abalroaçOes  no  ai  to  mar^ 
em  substiluição  ao  de  9  de  Janeiro  de  1863 451 

N.  692.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1879.— Só 
mediante  precatória  do  Juiz  podem  ser  levantadas 
as  quantias,  pertencentes  a  escravos,  e  depositadas 
em  Repartição  publica 451 

N.  693. —FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1879.— 
Sobre  restituição  de  armazenagem,  cobrada  iile- 
galmente 452 

N.  694.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1879.— Os 
empregados  removidos,  a  pedido,  não  tôm  direito 
a  ajuda  de  custo 452 

N.  695.— FAZENDA,— Em  20  de  Dezembro  de  1879.— Só 
estão  sujeitos  ao  imposto  de  5  o/o  os  empregados 
que  tém  títulos  de  nomeação 453 
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N.  606.-  FAZENDA.— Em  93  de  Dezembro  de  1879.—  Ap- 
prova  as  providencias  tomadas  pelo  commissano 
do  Tbesouro  na  Provinda  de  Santa  Catharina,  rela- 
tivamente á  cobrança  do  imposto  de  industria  e 
profissões,  do  exercício  de  1879  — 1880 •  •      453 

N.  697.— FAZENDA.— Em  S3  de  Dezembro  de  1879. —  Au- 
toriza a  venda,  na  Corte,  dos  bilbetes  das  loterias 
concedidas  em  beneficio  do  Asylo  de  Mendicidade 
da  Babia 454 

N.  698. —FAZENDA.— Em  94  de  Dezembro  de  1879.— 
Sobre  o  modo  de  se  processarem  as  contas  Justifi- 
cativas das  passagens  e  fretes  concedidos  pelas  com* 
panbias  subvencionadas  pelo  Estado 454 

N.  699.  — FAZENDA.- Em  24  de  Dezembro  de  1879.— 
Sobre  o  troco  de  notas  do  Banco  do  Brazii,  sujeitas 
a  desconto , • 455 

N.  700.— FAZENDA.— Em  24  de  Dezembro  de  1879.— O 
privilegio  concedido  4  Typographia  Nacional  para 
a  impressão  das  Leis,  Decretos,  etc,  não  veda  a  im- 
pressão desses  actos  nos  periódicos  e  em  outras 
'  quaesquer  obra  em  que  tenbam  de  ser  analysados^ 
commentados  ou  explicados 456 

N.  701  -  AGRICULTURA.-  Em  24  de  Dezembro  de  1879.— 
Approva  a  despeza  com  o  custeio  de  uma  linba  de 
Correios  em  Goyaz • « 456 

N.  702.—  AGRICULTURA.-  Em  24  de  Dezembro  de  1879.— 
Declara  ter  sido  suspensa  provisoriamente  a  exe- 
cução do  Regulamento  das  colónias  e  dá  providen- 
cias sobre  este  assumpto..* 457 

N.  703.— FAZENDA.— Em  26  de  Dezembro  de  1879.— A 
ajuda  do  custo  não  pôde  ser  abonada  mais  de  uma 
vez  em  cada  anno 458 

N.  704.— FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de  1879.— Os 
Com  mandantes  de  vapores  das  companhias  subven- 
cionadas pelo  Estado  devem  receber  na  Casa  da 
Moeda  as  estampilbas  que  tiverem  de  transportar 
para  as  proviucias 458 

N.  705.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Dezembro  de  1^79.—  Mo- 
dificação em  algumas  notas  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas   • .  • 459 

N.  706.— FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de  1879.— Os 
bilhetes  de  ida  e  volta,  bem  como  os  de  excursão,    * 
vendidos  pela  Estrada  de  Forro  D.  Pedro  11,  pagam 
uma  só  vez  o  imposto  de  transporte 459 

N.  707.— FAZENDA.— Era  29  de  Dezembro  de  1879.— Os 
livros  de  commerciantes  pagam  o  emolumento  de 
40  réis  por  foiba  ;  e  os  estatutos  de  companhias  ou 
sociedades  anonymas  o  de  1#300,  por  meio  de  estam- 
pilhas do  seilo  adhesivo , 460 

N.  708.— FAZENDA.— Em  29  de  Dezembro  de  1879.—  De- 
fere o  requerimento  em  que  o  Ajudante  do  Por- 
teiro da  Alfandega  da  Bahia  pede  permissão  para 
entrar  em  concurso  para  os  logares  de  1.*  e  2.* 
entrancia ^  461 
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N.  709.— FAZENDA.— Em  29  de  Dezembro  del879.— Ap- 

Íirova  a  estampa  das  novas  estampilhas  de  iOíf, 
eitas  na  Casa  da  Moeda &6i 

N.  710.—  FAZENDA.— Em  30  de  Dezembro  de  1879.—  Ap- 
prova  a  tabeliã  das  taxas  que  pretende  cobrar  a 
Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  11^  do  i.^  de 
Janeiro'de  1880  em  diante &61 

N.  711.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Dezembro  de  1879.—  Sobre 
a  substituição  dos  Officiaes  de  Justiça  que  servem 
perante  os  Juizes  de  Paz  e  Subdelegados 463 

N.  712.—  FAZENDA.—  Em  31  de  Dezembro  de  1879.—  Au- 
toriza a  prorogação  do  prazo  marcado  para  a  en- 
trega ()&  nova  relaç&o  de  escravos 463 

N.  713.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1879.— Os 
Guardas-móres  e  seus  Ajudantes  não  devem  ser 
chamados  para  auxiliar  o  serviço  das  Tbesourarias.      464 
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N.  1.— IMPÉRIO — Em  16  de  Janeiro  de  1879.— Declara 
que  durante  as  ferias  escolares  devem  ser  pagos  os 
vencimentos  que  competirem  aos  professores  que 
regem  cursos  nocturnos  e  as  subvenções  concedidas 
ás  escolas  particulares  de  instruccâo  primaria,  ces- 
sando o  pagamento  das  consignações  ás  que  tiverem 
mais  este  auxilio 3 

N.  2.— IMPÉRIO.— Em  28  de  Março  de  1879.— Declara 
que  o  desconto  para  pagamento  de  anno  de  morto  só 
pôde  effectuar-se  no  caso  de  fallecimento  do  benefi- 
ciado          4 

N.  3.— IMPÉRIO.— Era   29  de  Março  de   1879.— Declara 

3ue  aos  exam.es  que  se  fazem  na  Faculdade  de  Me- 
icina  da  Bahia  nâo  são  applicaveis  as  Instrucções 
de  23  de  Julho  de  1877 4 

N.  4.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1879.— Manda  exe- 
cutar pela  ínspectoria  Geral  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  diversas  disposições  do  Jecreto  n.  7247 
de  19  de  Abril  de  1879 5 

N.  5.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1879.— Manda  que 
tenham  execução  na  Rscoia  Polytechníca  algumas 
das  disposições  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril 
del879 6 

N.  6.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1879.— Manda  que 
tenham  execução  nas  Faculdades  de  Direito  algumas 
das  disposições  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril 
de  1879 6 

N.  7.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1879.— Manda  que 
tenham  execução  nas  Faculdades  de  Medicina  al- 
gumas das  disposições  do  Decreto  n.  7247  de  19  de 
Abril  de  1879 6 
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N.  S.— IMPÉRIO.— EiTk  28  de  Maio  de  1879.— Estabelece 
a  quota  com  que  devem  concorrer  os  professores  pú- 
blicos de  instrucçfto  primaria  para  o  pagamento  do 
aluguel  das  casas  em  que  funccionam  as  respectivas 
escolas 7 

N.  9.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Junho  de  1879.- Declara 
que  os  lentes  substitutos  das  Faculdades  de  Direito 
pela  regência  interina  de  cadeiras,  só  têm  direito 
ao  vencimento  integral  de  lentes  cathedraticos 
quando  estes  nada  percebem 8 

K.  iO.— IMPÉRIO.— Em  4  de  Julho  de  1879.— Declara 
que  devem  ser  submettidas  a  exame  de  dentista  as 
pesssoas  do  sexo  feminino  que  o  requererem 8 

N.  il.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Julho  de  1879.— Declara 
como  se  deve  proceder  ao  julgamento  dos  concursos 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Império 9 

N.  12.— IMPÉRIO.— Em  10  de  Julho  de  1879.— Resolve 
duvida  ácôrca  dos  exames  de  sufQriencia  dos  médicos, 
cirurgiões,  e  pharmaceu ticos  titulados  por  Faculda- 
des Estrangeiras 9 

N.  13.- IMPÉRIO.— Em  1.»  de  Agosto  de  1879.— Declara 
qne  não  ha  incompatibilidade  entre  os  logares  de 
lentes  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Escola  Polytechnica,  assim  como  entre  o  desta 
Escola  e  o  do  Professor  do  Instituto  dos  meninos 
*     cegos iO 

N.  14.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Agosto.de  1879.— Declara 
que  os  Lentes  das  Faculdades  de  Direito,  que  se 
acharem  no  exercício  dos  cargos  de  Delegado  e 
Subdelegado  de  Policia,  estão  com prehend idos  na 
disposição  do  art.  247  do  Regulamento  complementar 
dos  estatutos,  sempre  que  faltarem  ao  desempenho 
das  respectivas  funcções  em  consequência  daquelle 
exercício 10 

N.  i5.-IMPERI0.-Em  29  de  Agosto  de  1879.— Declara 
qual  o  tratamento  official  que  compete  aos  vigários 
capitulares  e  aos  governadores  de  bispado 11 

N.  16.—  IMPÉRIO.—  Em  3  de  Setembro  de  1889.—  Declara 
que  os  Lentes  das  Faculdades  do  Império  devem 
ser  remunerados  por  qualquer  accrescimo  de  tra- 
balho a  que  não  estejam  sujeitos 12 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


Dl-: 


1879 


.\.  1.— FAZENDA.— Em  2  de  janeiro  de  1879. 

o  ahalimouto  do  qoo  trata  o  S  ^-^  <io  art.  4i  das  dísposiçòos  preliminares 
da  tariTa  sú  ò  applicavel  aos  líquidos  sujeitos  á  evaporaçAo. 

Mmisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1879. 

Uaspar  Silveira  Martins,  Presidenta  do  Tribunal  do  Tliesou- 
h)  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zrada  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  aô  seu  officio  n.  70 
do  19  de  Junho  de  1878,  que  faça  cessar  a  pratica  seguida  na 
Alfandega  da  mesma  provinda  de  se  abaterem  os  30  "/o  para 
quebra,  de  que  trata  o  art.  44,  §  i.'',  das  disposições  prelimi- 
nares da  tarifa  em  vigor,  nos  vinhos  comprehendidos  no  art. 
191  acondicionados  em  cascos ;  visto  que  esse  abatimento  só  é 
applicavel  aos  líquidos  e  bebidas  alcoholicas  sujeitos  á  evapo- 
ração, a  que  se  refere  o  art.  186  da  citada  tarifa. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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X.  2.— FAZENDA.— Em  â  de  janeiro  de  1879. 

Autoriza  a  Thesouraria   do  Para  para   aforar   ou   vender  á  Admin  is  Irarão 
*•  •  1*1    •*•    ^|M>Ti^^i|l  u^  terreno  sito  na  capital  da  proviíiria. 

*Mihislêrio  flbsííêgocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  era  2 
...    -    •  .  Ml^mVQ  Jle  1879, . .   _  . 

••'  /. .  '•'   *'  •      -•:'  :     *  .'  •  *  '*'  )■  : 

.•;  •.  /'-  •••  Gíaspar-àíJveirdVi^iiÂlis*.  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 

ro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  ProTineia  do  Pará  para  aforar  á  Administração  pro- 
vincial 6  terreno  nacional  baldio,  sito  á  travessa  da  Rosa, 
esquina  da  praça  do  Palácio,  na  capital  da  mesma  província, 
requisitado  pela  Presidência,  em  orneio  n.  24  de  17  de  Maio 
de  1877,  para  a  construcçào  de  um  ediQcío  destinado  a  escola 
publica,  ou  veniiel-o  em  hasta  publica,  na  forma  da  legislação 
em  vigor,  se  ella  preferir  compral-o,  tendo  preferencia  em 
igualdade  de  circumstancias  com  outros  proponentes  ;  prece- 
dendo em  qualquer  das  hvpothcses  a  avaliação  do  menciona- 
do terreno,  afim  de  se  poder  fl.Kar  o  foro,  na  forma  da  lei,  ou 
servir  de  base  á  venda,  se  vier  a  realizar-se. 

Gaspar  Silvâira  Martins. 


X.  3.  -FAZENDA.— Eii  2  de  janbiuo  de  1879. 

Custas  dos  Juizes  dos    Feitos  nílo  prirativos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsou- 
ro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Província  da  Parahyba,  em  resposta  á  consulta  do  seu 
oificío  n.  69  de  13  de  Julho  de  1877: 

i  .^  que,  comquanto  as  Circulares  de  8  de  Março  desse  anno 
e  de  3  de  Abril  de  1878  autorizem  o  adiantamento  das  custas 
por  parte  da  Fazenda  Nacional  aos  Juizes  dus  Feitos  não  pri- 
vativos, á  proporção  (jue  vão  praticando  os  actos  e  diligencias 
dos  seus  offlcios,  na  lorma  do  art.  4.o  das  Instrucçoes  de  28  de 
Abril  de  18oi ;  não  têm  elies  direito  a  taes  custas  desde  que, 
em  virtude  das  Circulares  de  7  de  Novembro  de  1874  e  de  8 
de  Fevereiro  de  187o  não  lhes  foram  adiantadas,  por  não  lel-as 
reclamado,  e  os  devedores  estiverem  insolvaveis;  pois,  não 
corre  á  Fazenda  Nacional  obriga<;ào  de  pagai -as,  na  fôniia  do 
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art.  oO  da  Loi  de  iS  do  Oatubro  de  i8tô,  mns  apenas  adian- 
tai-as,  como  compensação  da  porcenlagem  que  nào  Ib.es  abona, 
deduzida  do  prodacto  liquido  da  cobrança,  como  d  clara  a 
Ordem  n.  382  do  1.»  de  S»  lembro  de  ISio,  para  havelas  a 
final  do  devedor,  com  o  principal  da  execução,  procuralorio 
e  sei  lo,  embora  venha  a  perdei -a,  se  o  devedor  está  insol- 
vavel ; 

2.**,  que,  por  consefruinle  é  applicavcl  actualmente  a  dou- 
trina da  Ordem  de  14  de  Outubro  de  1813,  em  virtude  da  qual 
não  são  devidas  custas  aos  Juízes  dos  Feitos,  quando  os  deve* 
dores  são  insolvaveis,  mas,  somente  aos  respectivos  empre- 
itados, quer  privativos,  quer  não,  como  no  caso  de  que  se 
(rata. 

(iaspar  Silveira  Martins. 


tr\v'\J\P   '-!/' 


X.  4— FAZENDA.— Em  2  de  janeiro  de  1879. 

ln<lererimento  do  um  recarso  coRtra  oxigencia  de  pagamenlo  de  diíTercoçu 
de  direitos  verificados  depois  da  sahtda  da  mercadoria. 

Ministério  dos  Xegocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  2 
de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Marlíns..  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  comm única  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  o  mesmo  Tribunal  re- 
solveu negar  provimento  ao  recursn  transmittido  com  o  sou 
oíDcio  n.  6  de  20  de  Janeiro  de  1878,  interposto  por  Joseph 
Krauzer&C'  da  decisão  da  dita  The<ouraria^  que  nno  to- 
mou conhecimento  da  reclamnção  que  fizeram  contra  a  inti- 
mação que  lhes  dirigiu  a  Alfandega  para  pa<?arem  a  quantia 
de  193^280,  proveniente  da  diíTerença  verificada,  contra  a 
Fazenda  Nacional,  depois  de  saliida  a  mercadoria,  em  um  des- 
pacho de  obras  de  ourives,  pelo  facto  de  terem  sido  avaliadas 
em  440^0  quando  era  de  £  300  o  seu  valor;  visto  estar  o 
acto  daquella  Alfandea  de  conformidade  com  o  art.  607  do 
Regtilamonto  de  19  de  Setembro  de  18{)0,  c  caber  a  importân- 
cia de  que  se  trata  na  sua  alçada. 

GasjMr  Silveira  Martins, 


■  yi."    '••^•.  •.•/•■ 


4  Dr.ClsOES  IX)  (iONEUNO. 

x\.  :í.— FAZENDA.— Em  2  de  janeiho  de  1879. 

Approva  a  i-roarâo  de  uma  Collectoria  na  villa  do   Esiiirilo  Santo,  Pruvin- 

cia  do    Ceará. 

Ministério  dos  Neí,^ocios  da  Fazonda. — Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins.  Presidente  do  Tribunal  do  Thesou- 
ro  Nacional,  conimunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Provincia  do  Ceará,  eni  resposta  ao  seu  otíicio  n. 
98  de  o  de  Novembro  ultimo,  que  ílca  approvada  a  delibera- 
ção que  tomou  em  sessão  da  Junta,  de  croar  uma  Collectoria 
de  Rendas  Geraes  no  municipio  da  villa  do  Espirito  Santo,  e 
de  marcar  aos  respectivos  empregados  u  commissão  de  30  V©» 
reconimendando-lhe  porém,  que,  em  casos  semelhantes  cum- 
pra a  Circular  n.  ti  de  1(5  de  Junho  de  1879. 

Gaspar  Silvrira  }fartin$. 


./RcAAPc/WV» 


N.  6.— FAZENDA.— Em  3  de  jankiiio  dk  1879. 

So')re  a  competência  dos  In$;pectore$    das    Thc^ourarias    rclalivauientc    á 
prestarão  de  (lanças  dos  responsáveis  da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  tendo  presente  o  ollicio  n.  H-i  da  Presidência 
da  Província  da  Hahia  de  "^3  de  Outubro  ultimo,  em  (|uecum- 
munica  ter,  á  vlsla  das  ( oasiderações  apresentadas  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  F:izenda  da  mesma  j)rovÍHcia, 
marcado  ao  Fiel  de  armazém  nomeado  para  a  Alfandega,  Cin- 
cinalo  Luzia  Botelho,  o  prazo  de  90  dias  para  prestar  a  res- 
pectiva fiança  ;  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  cm  casos 
semelhamos,  tem  altribuição  bastante  para  por  si  providen- 
ciar como  exigir  o  interesse  da  Fazenda  Nacional,  marcando 
aos  responsáveis  prazos  para  prestarem  ou  renovarem  suas 
lianças,  especialisarem  e  inscreverem  as  hypothecas  legaes  ; 
suspendendo  ou  dcmittindo  os  que,  estando  em  e\ercicio  por 
fiança  anterior,  iiào  a  renovarem  nos  prazos  marcados,  ou  se 
tornarem  reveis  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  ou  pro- 

Sondo  a  suspensão  e  demissão  dos  que  não  lhe  forem  imme- 
iatamente  subordinados. 

Gaspar  Silveira  Martins» 
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N.  7.— FAZENDA. -Em  4 DE  JANEIRO  de  1879. 

As  mercadorias  procodentus  de  portoà  estranj^eiros  qno  transitarem  pela  Al- 
fandega de  Coramtiá,  coro  declaração  expressa  do  transito,  sSo  isentas 
do  direitOi». 

Ministério  dos  Neffocios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  oní 
i  de  Janeiro  de  1879. 

(iaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  NacionaJ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  para  o  fazer  constar  á 
Alfandej^a  de  Corumbá,  em  resposta  aos  seusoflQoiosns.  11  e 
l!^de  4  e  19  do  Setembro  de  1878,  que  as  mercadorias  vindas 
dos  portos  do  Rio  da  Prata  ou  de  quaesquer  outros  portos  es- 
lran;;eiros,  e  que  trouxerem  no  respectivo  manifesto  a  decla- 
ração (»xpressa  de  em  transito,  são  isentas  do  direitos,  na 
forma  dos  arts.  62á  e  623  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  embora  nuo  seja  entreposto aquella  yilla;  por  quanto, 
o.^tn  circumstancia  não  pode  alterar  a  terminante  disposição 
dos  citados  arti<ros,  como  já  foi  explicado  pelas  t+rdens  do 
Thesouron.  410  de  15  de  Setembro  de  1809,  e  n.  340  de  24 
de  Novembro  de  18  0:  cumprindo  portanto,  que  aquella  Al- 
fandega faça  levantar  qualquer  caução,  que  tenha  exigido, 
do.s  direitos  de  taes  mercadorias,  em  virtude  da  deliberação 
de  que  deu  conla  no  segundo  dos  mencionados  offlcios. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  8.  -FAZENDA.— Em  4 de  janeiro  dk  1879. 

Indcft<re  um  recurso  soiírt*  riigtitiiic:'(o  de  direitos  de  mais  pnfíoa  om  um  dos- 
pncho  do  motins,  e  nota  difTcrentes  irregularidades  commcUidas  no 
prot  os.«o  do  mesmo  despaclio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  do  Janeiro  úo  1879. 

Gommunico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  inde- 
ferido polo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Barth  6t  C.»  da  decisão  dessa  Inspectoria,  mie  nc- 
<^ou-lbes  a  restituição  da  quantia  do  486;>o!ê0,  que  de  mais 
pagaram  por  cinco  caixas  contendo  metins  estampados  encor- 
pados próprios  para  roupa  de  homem,  sujeitos  A  taxa  de 
tirtO  reis  por  kilogramma.  vindas  de  Liverpool  no  vapor  ingley. 
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Halley,  e  submettídas  a  despacho  peias  notas  ns.  8879  e  8881 
deâ6  do  Setembro  ultimo,  como  morin<  estampados  não  espe- 
cificados, sujeitos  á  taxa  de  ir^áOO  pnr  kíios^raroma,  visto  não 
terem  os  recorrentes  reclamado  perante  essa  Inspectoria 
contra  a  qualificação  por  elies  dada  nas  notas  do  despacho, 
como  líies  permittia  o  g  1  .*»  do  art.  559  do  Re<,fulamenio  de  19 
de  Setembro  de  1860,  tornando-se  assim  impossível  a  nova  con- 
ferencia, não  admittindo  ainda  o  art.  606  do  mesmo  regu'a- 
mento,  e  differentes  decisões  do  Thesouro,  reclamações  das 
partes  sobre  qualidade  de  mercadoria,  depois  de  pagos  os  di- 
reitos, quer  exista  ainda  na  Alfandega,  quer  lenha  delia  sido 
retirada.,  como  a  de  quo  \-e  trata,  cuja  sabida  eíToctuou-se  cm  3 
de  Outubro,  sendo  feita  a  reclamação  em  11  do  mesmo  mez. 
O  referido  Tribunal  manda  observar  ao  Sr.  Inspector: 
l.oQuenâo  foi  regular  o  procedimento  dessa  Alfandega, 
não  dando  cumprimento,  como  devia,  ao  disposto  no  art.  517 
do  citado  regulamento,  na  Ordem  Circular  de  18  de  Junho  de 
1861,  no  art.  24  do  Decreto  n.  ;}217  do  31  de  Dezembro  de 
1863 ena  Ordem  n.  77  de  Março  de  18^8,  segundo  as  quaes 
a  remessa  da  nota  do  despacho  para  o  calculo,  no  caso  de 
dispensar-se  a  primeira  conferencia,  só  pode  eíToctuar-se  nos 
despachos,  em  que  tal  conferencia  não  seja  indispensável, 
como  a  dos  géneros  a  granel,  eem  geral  as  daquelles  sobre 
cuja  qualidade  não  possa  mover- so  duvida,  ou  tiverem  uma 
só  taxa  na  tarifa^  limítando-sea  íiscalisaçào  ao  exame  da 
quantidade  ; 

2.0  Que  não  foi  só  o  empregado  encarregado  da  distri- 
buição quem  faltou  ao  seu  dever,  pois  com  elle  errou  tam- 
bém o  Conferente  da  sahida,  por  isso  que  impondo-Ihe  o  ci- 
tado art.  559  a  obrigação  de  proceder  por  si  mesmo  á  confe- 
rencia e  verificação  de  cada  volume,  e  das  declarações 
contidas  em  cada  addirão  ou  artigo  da  nota  ;  e  declarar  no 
seu  entender  qual  a  qualificação  que  justamente  cabe  á  mer- 
cadoria, eem  que  artigo  da  tarifa  a  julga  comprehcndida, 
para  pa^jamento  dos  dii eitos  de  consumo,  e  o  art.  596  a  de 
dar  parte. á  Inspectoria  de  qualquer  vicio  ou  erro  no  des- 
pacho ;  a  3  de  Outubro  declarou  elle  no  verso  da  nota  haver 
conferido  e  dado  sahida  a  cinco  caixas  com  150  peças  de  mo- 
rim estampado  não  especificado,  e  a  7  do  mesmo  mez,  em 
consequência  de  reclamação  da  parte  informou  á  Inspectoria  ser 
exacto  o  allegado  por  ella  quanto  á  qualidade  da  mercadoria, 
isto  é,  que  a  mercadoria  despr  chada  não  era  morim,  mas 
inetim  estampado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Gaspar  Silveira  }fartivs.- Sr.  íns- 
[»PCtor  da  Alfandej^a  do  Hio  de  Janeiro. 


■^,7^-A  r\/> 
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N.  9.—  FAZENDA.—  Em  4   de  janeiro  de   1879. 

As  roposicõcs  e  tornas,  quando  devidas  pela  adjudicaçlo  do  bens  de  raiz 
do  valor  superior  ao  quinhSo  do  herdeiro  adjudicado  ou  da  mearSo 
da  viuva,  estSo  sujeitas  ao  imposto  de   transmissSo  de  propriedade. 

Ministério  dos  Ne(;:ocíos  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janeiro  de  1879. 

O  Collector  das  Rendas  Geraes  do  municipio  de  Pirahy 
consultou  em  officio  n.  3  de  16  de  Dezembro  de  1875  se  estãb 
sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  em  vista 
do  que  prescreve  o  eap.  6.<^  §  4.<>  dos  artigos  dassizas  di*  27  de 
Setembro  de  1476,  os  bens  que,  em  partilha  amigável  foram 
dados  em  pagamento  de  uma  accào  e  de  quinhões  heredi- 
tários, com  obri<ração  de  reposições  ou  tornas  em  dinheiro, 
cumpre -me  declarar  a  V.  S. ,  para  o  fazer  constar  ao  dito  Col- 
lector, em  resposta  ao  citado  oíllcio,  que  a  duvida  acha-se 
resolvida  affirmativamente  pelo  art.  23,  §3. s  do  Regula* 
mento  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  e  que  portanto 
deve  exigir  o  imposto  das  tornas,  a  que  se  refere  sua  con- 
sulta, mas  sómentt^  das  que  forem  devidas  pela  adjudicação 
de  bensde  raiz  de  valor  superior  ao  quinhão  do  herdeiro  adju- 
dicado ou  da  meação  da  viuva. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Gaspar  Silveira  Martins,--  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


^,n^.r^^f\fzr^f'^•/^ 


N.   10.— FAZENDA.— Em  4  de  janeiro  dk  1879. 

Proviínonto  de  um  recurso  concoruento  d  restituirão  de  mulia  por  (liíTorcnrn 
para  ineoos  om  um  despacho  de  chapóos  do  feltro. 

Ministério  dos  Nei?ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Pruvincia  da  Bahia  que  foi  presente  ao  mesmo 
Tribunnl  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  u .  98  de  28 
de  Setembro  de  1877,  mterposto  por  António  Lopes  da 
Silva  âc  C*  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita 
provincia,  que  obrigou-os  2)o  |>agdmento  dos  direitos  de  con- 
sumo de  duas  dúzias  de  chapéos  de  feltro,  de  menos  encon- 
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trados  DO  acto  da  conferencia,  em  amn  caixa  que  submcUeram 
a  despacho  pela  nota  n.  678  de  27  de  Julho  do  1876,  e  o 
Tribunal : 

Considerando  que  nao  foram  reconhecidas  círcumstancias 
que  revelim  fraude  ou  subtracção  dos  mencionados  chapéos 
para  ser  applicada  aos  recorrentes  a  disposição  do  art.  âO  do 
Regulamento  anncxo  ao  Decreto  n.  4510  *do  20  do  Abril 
de  1870  : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  e  dar-lhe  provi- 
monto,  afim  do  restiluir-se  aos  recorrentes  os  direitos  que 
de   mais  lhes  foram  cobrados. 

Gaspar  Silveira  Marti èts. 


•'^8^:A:/^cA:/^^;^'^*'' 


N.  11.— FAZExNDA.— Em   4  dk  janeiro   de  1879. 

Solirfí  approv1ic»o     <le    uma    oicriplura    do    raliilraçAo     ile     íiança    com 

hypothoca. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
4  de  Janeiro  do  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Pará  quo,  para  ser  approvada  a  es- 
criptura  de  ratificação  de  fiança  com  hypotheca,  cuja  cópia 
acompanhou  o  seu  ofiicio  n.  120  de  22  de  Novembro  ul- 
timo, feita  pelos  commerciantes  Couto  de  Ma^a]hàe.s  c^  Assis 
á  Fazenda  Nacional  para  garantia  do  contrato  celebrado  com 
António  José  Alves  de  Brito  e  outros  para  o  arrendamento 
das  fa/.endas  nacíonaes  denominadas  «  Arary  >  o  c  s.  Lou- 
renço,» sitas  na  ilha  de  Marajó,  torna -se  necessário :  1.",  que  o 
Brigadeiro  José  Vieira  Couto  de  Magalhães  ratifique  a  hypotheca 
constituída  pela  mencionada  firma  social,  da  qual  faz  parte, 
salvo  se  tiver  dado  poderes  especíaes  para  esse  acto,  o  que 
não  consta  dos  papeis  remettidoscom  o  citado  ofllcio ;  2.",  que 
seja  rcmettida  opportunamente  ao  Thesouro  a  certidão  de 
verbo  ad  verbum  da  inscripção  da  dita  hypotheca,  já  reali- 
zada, e  da  avaliação  que  se  fizer  quanto  à  ratificarão  supra 
indicada. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


tr\j\f\f^j\/!>>t/* 
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N.  lá.— GUERRA.— Em  4  de  janeiro  de  1879. 

Declara  quo,  jia  falta  do  Delegado  do*PoÍicia  e  som  sappientos  so  devo 
ronvocar  o  da  comarca  mais  próxima  para  tomur  parto  nos  trabalhoii 
das  Junta;?  revisoras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro,  4  d»* 
Janeiro  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.- Em  offlcio  n.  209  de  25  de  No- 
vembro ultimo  communica  V.  Ex.  que,  tendo  o  Presidente 
dn  Junta  revisora  do  alistamento  militar  da  comarca  do 
Óbidos  participado  que  se  nào  reunira  no  dia  10,  por 
não  haver  alli  Delegado  de  Policia  ou  supplente  para  tomar 
parte  nos  trabalhos  daqupila  Junta,  o  nâo  ter  a  comarca 
termo  vizinho  para  o  fím  de  que  trata  o  Aviso  do  28  de 
Janeiro  de  1876,  declarou  no  mesmo  Presidente  que  nào,  f<Va 
regular  o  seu  procedimento,  marcando  novo  prazo  para  a 
referida  reunião,  e  decidindo  que,  na  falta  do  Delegado  de 
Polícia  do  termo  e  seus  supplentes,  se  convocasse  o  da  co- 
marca mais  próxima,  a  semelhança  do  que  se  pratica  nas 
.subnituiçõesdos  Subdelegados  nas  JunVas  parochiacs. 

De  tudo  inteirado  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta,  que 
fíca   approvado  o   seu  acto. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^Marqu?z  do  HervaL-^^w  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


N.  1:í.— FAZENDA.— Em  7   de  janeiro   dk    1879. 

Manda  restituir  a  importância  dos  direitos  indevidamente  cobrados  nii 
Aifandoíra  de  Pernambuco,  do  uma  partida  iln  couros  desparhada  para 
Lisboa  pela  Alfandega  do  Penedo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi 
presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittidocom  o  seu 
offlcio  n.  139  de  21  de  Agosto  de  1877,  interposto  por  Silva 
Guimarães  &  Comp.  da  uecisão  da  dita  Thesouraria,  conflr- 
inatoria  da  da  Alfandega  da  cidade  do  Recife,  queobrigou-osa 
pagar  direitos,  na  importância  de  556^42,  por  1.023  couros 
salgados  despachados  para  Lisboa,  pela  nota  n.  lolo  de  22  do 
Janeiro  daquelle  anno,  e  o  Tribunal : 

Considerando  que  os  mencionados  couros  foram  regular- 
mente despachados  na  Alfandega  da  cidade  do  Penedo,  aQm 

Decisões  de  4879.       i 
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de  terem  agueile  destino,  com  escala  por  Peruambuco,  pa- 
irando allí  os  direitos  na  importância  de  333^392,  como  so 
conhece  do  despacho  em  original,  processado  na  mesma  Al- 
fandega ; 

Considerando  que,  á  vista  desse  despacho,  a  Alfandega  do 
Recife  procedeu  irregularmente  permitiindo  a  descarga  dos 
ditos  couros  para  terra,  sem  exigir,  como  lhe  cumpria,  o 
deposito  em  trapiche  alfandegado,  se  nào  preferisse  o  con- 
signatário o  despacho  de  baldeação  ; 

Considerando  que,  reconhecida  cela  inspecloria  dessa  Al- 
fandega a  procedência  do  género  já  legalmente  despachado, 
não  havia  fundamento  para  a  cobrança  de  novos  direitos  do 
exportação  ;  parecendo  deste  modo  ignorar  o  que  a  esso  res- 
peito dispõe  a  Circular  de  lá  de  Outubro  de  18  4 ; 

Considerando  que  estas  irregularidades  não  foram  sanadas 
pela  Thesouraria : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  afim  de  se  fazer  a  res- 
tituição pedida  pelos  recorrentes,  dos  direitos  indevidamente 
cobrados  pela  mercadoria  de  que  se  trata. 

Gaspar  Silvnia  Martins. 


,A:A:A:/^c/VW^ 


N.  14  .— MARINHA.— Aviso  de  8  de  JANEmo  dk  1879. 

Sobre  a  aceilaçSo  de  propostas  para  o  fornecimento  de  artigos  á  Roftartirão 
do  Marinha,  quando  sú  compareça  lun  proponente. 

N.  o9. — 4.»  Secção. —  Ministério  dos  N*^gocios  d;i  Ma- 
jiuha. —  Rio  de  Janeiro  om  8  dt^  Janoiro  de  1879. 

Nào  sendo  regular  contratar  fornecimentos  para  o  serviço 
publico  com  um  só  individuo,  feitos  os  annuncios  e  aberta  a 
concurrencia  na  supposiçào  de  apresentarem-se  diversas 
propostas,  previno  a  V.  S.  que,  lendo-se  dado  ultimamente 
o  facto  de  apparecer  um  só  proponente,  com  relação  ao  for- 
necimento de  artigos  de  expediente  para  a  Secretaria  e  mais 
dependências  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  convém  veri- 
ficar se  os  artigos  da  proposta  recebida  podem  ser  comprados, 
mais  vantajosamente  em  preço  e  qua. idade,  a  negociantes 
aqui  estabelecidos  ;  aos  quaes  fica  V.  S.  autorizado  a  diri- 
gir-srt,  pedindo  informações  e  offerecendo  preferencia  a  quem 
melhor  puder  servir. 

Remetlidas  taes  informações  á  Secretaria  de  Estado,  a?uar- 
dará  V.  S.  as  convenientes  ordens  para  a  realização  da 
compra  que  será  feita  na  alludf  Ja  hypolheso  de  vantapeni 
rer^ultante  para  os  cofres  pnblicos. 
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Procedendose  em  geral  deste  modo,  todns  as  vezes  que  se 
apresentar  uma  sn  propostn,  ou  mais  de  uma  com  suspeitas 
de  conluio,  conseguir- se- ha,  senão  destruir,  polo  monos 
attenuar  os  inconvenientes  que  se  oppoem  á  moralidade  dos 
fornecimentos.  O  correctivo  será  manter  os  effeilos  da  con- 
corrência, ainda  mesmo  que  os  negociantes  deixem  do  com- 
parecer com  suas  propostas,  porque  a  Repartição  Fiscal  poderá 
indirectamente  alcançai -as,  empregando  para  isso  as  neces- 
sárias diligencias,  como  fica  rocommendado  no  presente 
aviso. 

DensGuardea  V.  S.— /odo  Ferreira  ífeAfoura.— Sr.  Conta- 
dor da  Marinha. 


aíiViAWSW^c/VVi^sVi/» 


X.  í;>.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  EORRAS  PUBLICAS. 

—Em  8  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Manda  que  as  contas,  certificados  de  serviços,  fiarias  de  operários  e  Tolhas 
de  pagamento  sejam  conferidas  por  dous  empregados,  que  ser:Xo  respon- 
sáveis pelas  faltas  que  se.encontrarem  nesses  documentos. 

Circular  n.  l.—  l.*  Secção.— -Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
r  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1879. 

Sèo  havendo  nesta  Secretaria  de  Estado  Contadoria,  em 
que  sejam  devidamente  organizadas  e  processadas  as  contas 
oue  por  eila  passam,  o  que  dá  motivo  a  demora  na  sua  expe- 
dição, com  grave  prejuízo  dos  interessados,  recommendo 
a  Vm.  que  remetia  as  cuntas,  certificados  de  serviços,  ft^rias 
de  operários  e  folhas  de  pagamento,  conferidos  por  dous 
eui pregados  dessa  estrada,  os  quaes  serão  responsáveis  pelas 
faltas  quo  se  encontrarem  nesses  documentos ;  devendo  na 
conferfucia  indicar  por  extenso  a  importância  total  a  pagar 
(ou  já  paga,  quando  os  documentos  versarem  sobre  despezas 
realizadas)  e  a  verba  ou  verbas  da  Lei  do  ornamento,  ou  o 
credito  especial  por  onde  tenha  de  correr  (ssa  despeza. 

Deus  (iuarde  a  Vm. —  João  Lins  Vieira  Cansanmo  de  Sí- 
nimbú.-^  Sr.  Engenheiro  em  chefe  da  Estrada  de  ferro  de. . 


t/\.f\p\-f>  >\^h^-f-\i/* 
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N.  16.— GUERRA.— Em  10  de  janeiro  dk  1879. 

Siipprimc  os  clarins  e  tambores  nas  companhias  e  corpos  do  Exercito, 
sendo  adoptadas  cm  siibstituiçllo  as  cornotas  usadas  nos  corpos  do 
caçadoros. 

Ministério  dos  Nefjouios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  10 
de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  E\.,  para  seu  conhe- 
cimenlo  o  afim  de  fazer  constar  em  Ordem  do  Dia  do 
Exercito,  que,  convindo  simplificar  e  harmonisaí*  a  orde- 
nança do  toques,  tanto  em  tempo  de  paz  como  de  guerra, 
ficam  supprimidos  os  clarins  e  tambores  nas  companhias 
e  corpos  do  mesmo  Exercito,  sendo  adoptadas,  em  sub- 
stituição, as  cornetas  usadas  nos  corpos  de  caçadores,  para  o 
que  mandará  V.  Ex.  distribuir  a  ordenança  que  ultima- 
mente se  determinou    fosso  organizada . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  Hfrval,-^  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General   do  Exercito. 

X.  17.— GUERRA.— Em  11  dk  JANEmo  de  1870. 

Declara  por  oonla  do  quem  dnvo  correr  a  dcspeza  com   objeclos   do   cx- 
podicntc  pnra  a  casa  da  ordom   do  um  corpo  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Janeiro  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação 
da  Repartição  a  seu  cargo  n.  1277  de  16  de  Dezembro 
ultimo,  submettido  á   con.síderaçâo  deste   Ministério   o  re- 

auerimento  em  que  o  Alferes  Ajudante  do  :{.°  regimento 
e  cavaliaria  ligeira  Valeriano  José  Lopes  pede  se  declare 
por  conta  de  quem  tom  de  correr  a  dospeza  com  papel, 
peuna  o  tinta  para  o  expediente  da  casa  da  ordem  do 
mesmo  regimento,  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  fins  convenientes,  que  semelhante  dcspeza 
deve  ser  effectuada  pelo  commando  do  corpo,  visto  que 
os  demais  Ofliciaes  do  estado- maior  só  realizarão  a  que 
fòr  necessária  para  o  desempenho  do  serviço  que  lhes  está 
consignado  no  Regulamento  approvado  iielo  Decreto  n.  6 17:{ 
de  15  de  Novembro  de   187G. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  do  //f»/Ta/.— Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  (ieneral  do  Exercito. 
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N.  18.— FAZENDA.— Em  H  de  janeiro  de  1870. 

NMo  Icui  logar  a  reducçSo  do  imposto  de  indaitrias  o  profíssõc!},  pulo 
farto  da  diminuiçio  do  nlugiiel  do  armazém  011  prcdio  posterior  ao  res> 
pectivo  lançamento. 

Minislorlo  dos  Negócios  da  Fazpnda.—  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  TIic- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tri- 
Jiunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  transmillido 
com  o  seu  olTicio  n.  147  de  â4  de  Agosto  de  1877,  interposto 
|)or  José  António  de  Mattos  da  decisão  da  dita  Thesouraria, 
<iue  confirmou  a  da  Recebedoria  da  capital,  julgando  pe- 
rempto  o  seu  direito  de  reclamar  contra  o  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  lançado  no  exercício  de  1876— -1877  sobre  o 
valor  locativo  do  armazém  n.  17  da  rua  do  Commercio,  per- 
lencente  á  Sociedade  Portugueza  de  Beneficência,  e  occupado 
pelo  recorrente  ;  visto  não  ter  apresentado  a  sua  reclamaçào 
dentro  do  prnzo  de  :)0  jdias  marcado  no  art.  ±1  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  5690  de  lo  de  Julho  de  1847, 
e  nào  poderia  além  disso  o  facto  do  abatimento  ou  reducçâo  do 
preço  do  arrendamento  do  prédio  coilectado.  depois  de  conhe- 
cido o  lançamento,  justificar  a  reduc^ao  do  imposto  de  que 
SC  trata,  a  qual  em  tal  hypothese  nào  é  admissível ;  o  menos 
SC  considerar  esse  facto  não  previsto  para  autorizar  a  ex- 
ceiM;ão  do  n.  l.'»  do  citado  artigo. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


.'.■^^■'<j\rj^j^\j^^ 


S.  19,—  JCSTlÇA.-*  Em  11  DÈ  íANEiRO  t)E  1879* 

hcsolvo  duvidas  sobre  O  abono  das  gratilío.lrõus  de  Presidente  e  Secretario 

du  Keluçfio; 

4."  Secção.—  Mini jlerio  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Janeiro  do  1879; 

lllm.  e  Exra.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  âs 
consultas  feiías  no  oíDcio  de  23  do  mez  passado  : 

1."  (Juc  o  Presidente  dá  Relação,  passando  o  exercício  corii 
parte  de  doente,  deixa  de  perceber  a  gratificação  do  seu 
cargOj  durante  todo  o  teiiipo  da  interrupçíio  ; 
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2.0  Uuo  OS  30  di«s,  a  que  se  refí»ro  o  Decreto  n.  7086  de 
16  de  Novembro  ultimo,  devem  ser  contados  depois  da  pu- 
blicarão do  mesmo^  porquanto  importaria  dar-lhe  efTeito 
retroactivo  appliciil-o  aos  empregados  que  já  tivessem  exce- 
dido aquelle  pr.izo  ; 

3.®  Que  o  Secretario  da  Relação  nao  tem  direito  á  gratifi- 
cação do  seu  emprego,  nos  dias  em  que  faltar  por  estar  func- 
cíonaado  n;is  bancas  dos  exames  geraes  de  preparatórios, 
visto  não  ser  obrigatório  este  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lifa^ictte  Hodrignes  Pereira.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


*/^W\f\PJ\F^<^ 


N.  20.— AGRICULTURA,  COMMKRCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  13  DE  JANEmo  de  1879. 

Declara  que  o  cambio  de  27  dinheiros  por  1^000  é  applicaTel  á  todas  as 
trangacçòos  ofl'ectuada8  em  paiz  estrangeiro  pela  Companhia  •  The  Im- 
perial Braxiliao  Natal  and  NoTa-Graz  Railvay,  limited.  > 

N.  1.— !.•  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.- 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerrio  c  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1879. 

Accuso  o  recebimento  do  seu  oflicio,  datado  de  11  do 
corrente,  cobrindo  um  lelegramma  de  Londres,  acerca  da 
íixaçào  definitiva  do  cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis, 

Í)ara  regular  todas  as  transacções  que  forem  effet-tnadas  pela 
Companhia  <  fhe  Imperial  Braziiian  Natal  and  Nova-Cruz 
Railway,  limited  » ;  e  em  resposta,  declaro  a  Vm.  que  na  con- 
formidade da  clausula  17. >  das  annexas  ao  Decreto  n.  699d 
de  10  de  Agosto  de  1878,  o  cambio  para  todas  as  operações 
das  companhias^  cujo  capital,  para  consirucçao  de  estradas 
de  ferro,  é  levantado  em  paizes  estrangeiros,  se  acha  fixado 
em  vinte  e  sete  dinheiros  sterlínos  por  mil  réis ;  portanto,  o 
capital  da  Estrada  de  ferro,  do  Natiil  a  Nova-Cruz  deve  ser 
convertido  em  £  ao  dito  cambio  'e  27  dinheiros. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  João  Uns  Vieira  Cansansa/)  de  Si* 
wtwÔM.— Sr.  Herbcto  Scrtoris. 


t/■^:/.\/^\J^'^J  \J-KJ-W 


N.  21.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  .\riso  de14db  janeiro  de  1879. 

Para  legaltsafSo  das  medições  feitas  pelos  respectivos  Juízes  Comroisâarios 
estabelece  limites  provisórios  entre  as  Províncias  do  Paraná  o  Santa 
Catharina. 

■4 

N.  1.— 2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  14  de  Janeiro 
de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Foi  presente  a  este  Ministério  o  offlcio 
de  y.  £x.  de  15  do  i)assado  mez  eanno^  no  qual,  partici- 
pando que  rOra  cumprida  a  disposição  do  Aviso  deste  Minis- 
tério de  22  de  Novembro  ultimo,  pondera  a  conreniencia 
de  que  antes  de  dar-se  principio  ás  medições  ua  7onn  litigiosa 
entre  essa  e  a  província  vizinha  do  Paraná,  se  declaro  que  a 
linha  divisória  para  os  eíTeitos  daquelle  aviso  é^  nno  rio  Ma- 
romba, como  resolveu  o  Decreto  n.  3378  de  16  de  Janeiro 
de  1865,  a  que  fez  allusào  aquetie  acto  do  Governo,  mas  os 
rios  do  Peixe  o  Goyo-En,  cujo  território  nunca  foi  contes- 
tado, e  cm  cuja  posse  tem  constantemente  estado  essa  pro- 
víncia; e  em  resposta  tenho  a  dizer-lhe,  quenao  tendo  sido 
nunca  o  pensamento  do  Governo,  com  a  expedição  daquello 
aviso,  resolver  a  questão  de  limites  pendente  entre  as  duas 
províncias,  solução  que  só  ao  Poder  Legislativo  cabe  dar,  mas 
sim  um  remédio  provisório  com  o  intuito  de  legalisar  as  medi- 
ções feitas  pelos  Juizes  Commissarios,  approva  o  alvitre 
por  V.  £x.  indicado, e  neste  sentdo  se  expedem  as  precisas 
ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jooa  Lini  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu. — Sr.   Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


«/*\íA:A:P,;/:\:/^:/«V» 


N .  22.-  AíiRlCULTUUA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Aviso  DE  lo  DE  J.VNEIRO  DE  1879. 

Approva  a  deliberação  da  Presidência   da  Provincia  da  Bailia  que  DQlliQcon 
a  libertação  de  16  escravos  matricnlados  no  municipió  de  Alagoinhas. 

N.  1.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negocias  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro,  L"í  de  Janeiío  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Verificando- se  das  informações  minis- 
tradas em  ofliicio  de  20  de  Agosto  de  1878  n.  88,  e  2  do  cor- 
rente,   n.    I,   que  os   16  escravos   declarados   livres   pelo 


16  riFXlsriKS  DO  GOVERNO. 

Jaiz  de  Orphaos  do  município  de  Alagoinhas»  em  audiência 
de  l)  de  Novembro  de  1877,  por  conta  do  fundo  de  emanei - 
paçáo,  foram  illegalmente  classificados  pela  respectiva  Junta, 
porquanto  já  havia  sido  anteriormente  appiícbda  a  quota 
distribuída  e  nâo  se  fizera  outra  distribuição,  nem  se  marcara 
dia  para  nova  reunião  da  mesma  Junta,  segundo  o  disposto 
no  art.  3.»  do  Decreto  n.  6341  de  áO  de  Setembro  de  1876, 
accreseeudo  a  círcumstancia  de  não  se  ter  realizado  a  entrega 
das  respectivas  cartas  aos  alludídos  escravos,  approvo  a  deli- 
beração pela  qual  essa  Presidência  declarou  ao  Juiz  de 
Orphaos  do  município  de  Alagoinlias  que  considerasse  de 
nenhum  efi^elto  a  mencionada  libertarão. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lhis  Virira  Cansansão  de  Si- 
rt/w^M.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


X.  23.-AGmnULTURA,  COMMERCiO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  15  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Aliera  o  art.   38  das  tarifus  approvadas  polo   Decreto  d*  58li,   de  1  j  de 

Dezembro  de  1871. 

N.  2.— 1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.*-Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1879. 

lllm.  cExm.  Sr.— Foi-me presente, como oíllcio de V.  Ex. 
n.  197,  de 26  de  Dezembro  próximo  passadora  representação, 
por  cópia,  do  Superintendente  da  Estrada  do  ferro  de  Santos 
a  Jundinhy,  acompanhada  de  inforninção  do  respectivo  Enge- 
nheiro Fi8cal,  pedindo  autorização,  não  só  para  modíficnr  o 
art.  38  das  tarifas,  appiovadns  por  Decreto  n.  5815  de  i^i  de 
Dezembro  de  1874,  como  para  fazer  extensivo  ás  machinas^ 
importadas  para  a  industria,  os  favores  concedidos  ás  que  se 
destinam  á  lavoura;  e,  tendo  em  vista  a  informação  daquelle 
Engenheiro  Fiscal  com  a  qual  V.  Ex.  concorda,  declaro-Ihe, 
para  o  fazer  constar  ao  dito  Superintendente,  que  o  art.  38 
das  mencionadas  tarifas,  fica  alterado  do  modo  seguinte  : 

<  As  massas  indivisas,  que  excederem  de  mil  até  dousmil 
ivilogrammas,  ou  cujo  volume  fòr  de  um  a  dous  metros 
cúbicos,  serão  sujeitas  a  uma  taxa  adicional  do  dez  mil  réis 
por  volume ;  as  que  excederem  de  dous  a  Ires  mil  kilo^ 
grammas,  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  dous  a  Ires  metros 
cúbicos,  serno  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  quinze  mil 
réis  por  volume ;  as  que  pesarem  mais  de  três  mil  até  cinco 
hiil  kilogrammas,  ou  cujo  volume  fòr  superior  de  três  até 
cinco  metros  cúbicos,  serão  sujeitas  a  uma  taxa  addiciontil  de 
vinte  mil  réis  por  volume. 
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Quando  os  objeclos  forem  doslínados  a  estações  de  com- 
panhias estranhas,  esta  taxa  addicional  será  repartida  igaal- 
mente  entre  as  companhias  a  que  pertençam  as  estações  ter- 
niinaes. 

O  transporte  de  massas  indivist^s  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas,  ou  de  volume  superior  a  cinco  metros 
cubicoswou  que  demandem  de  emprego  de  material  especial, 
não  é  obri;2;atorio ;  mas  aceitos  os  preços  e  condições  de  trans- 
porte, serão  regulados  por  mutuo  accòrdo  entre  a  companhia 
e  o  remetlente .  » 

Fica  igualmente  autorizado  o  djto  Superintendente,  a  clas- 
sificar, para  o  pagamento  da  taxa  da  tabeliã  5/,  os  machinis- 
mos  e  utensilios,  importados  para  as  industrias,  em  geral, 
^ndo  assim  igualados  aos  que  se  destinam  á  lavoura ; 
acrescentando-se  para  isso,  á  tabeliã  G."^  as  palavras  —  a  la- 
voura e  industria—como  se  acha  inscrípto  na  tabeliã  14. 

O  que  V.  Ex.  fará  igualmente  constar  ao  Engenheiro 
Fiscal  da  dita  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  Lins  Vieira  Cansansdo  de 
Si«ím/;w.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


cAWW^vlArArAy» 


N.  24.-  AGKIGULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS PUBLIGAS. 

•  —  Em  15  DE  JANEIRO  DE  1879. 

As  reclamações  doi  colonos  8<5  serão  atteodidas  por  esto  Ministério,  quando 
vierem  informadas  pelas  respoctiTas  Presidências. 

N.  3.—  'ò*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1879. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  S.  de  10  do  presente  mez, 
approvo  a  solução  que  deu  ao  pedido  dos  colonos  russo- 
allomães  de  Santa  Quitéria  ,  Província  do  Paraná,  autorizo 
£ssa  Inspectoria  a  contratar  um  sacerdote  para  servir  naquella 
colónia,  e  declaro-lhe,  afím  de  que  o  faça  constir  aos  interes- 
sados, que  nenhuma  queixa  ou  reclamação  será  por  este 
Ministério  attendída,  se  não  vier  informada  pela  Presidência 
respectiva. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si' 
nimba.—  Sr.  Inspector  Geral  das  Terras  e  Colonisação. 


Deei65es  de  1879.  '    3 
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N.  25.— GUERRA.— Em  15  de  janeiro  de  1879. 

Declara  como  se  deve  proceder  a  respeito  das  guardas  para  festas  reli gi o* 
sas  e  das  que  s3o  prestadas  para  honras  fúnebres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Janeiro  ^e  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo  n.  9  de  3  do  corrente,  submettido  á 
consideração  deste  Minissterio  o  offlcio  que  em  data  de  18 
de  Dezembro  ultimo  e  sob  n.  441  lhe  dirigiu  o  Gom- 
mandante  das  Armas  da  Provincía  de  Pernambuco,  rela- 
tivamente ao  serviço  das  guardas  de  honra  das  igrejas 
nos  dias  de  festividade  e  das  guardas  fúnebres  ^os  Offlciaes 
do  Exercito,  Guarda  Nacional  e  pessoas  que  por  suas  con- 
decorações e  titules  a  ellas  tenham  direito,  declaro  a  Y.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  aGm  de  fazer  constar  ao  mesmo 
Commandante,  que  para  as  festas  religiosas  se  deve  sempre 
prestara  força  que  fôr  requisitada,  uma  vez  que  nao haja 
atropello  no  serviço ;  mas,  quanto  ás  honras  fúnebres,  só 
terão  logar  dentro  da  capital  da  referida  província,  de  accòr- 
do  com  a  doutrina  do  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1856. 

Deus  Guarde  aV.  Kx. —Marquez  do  HenaL—Sv.  Conse- 
iheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 


„A:A:A:rc/VW» 


N.  26.—  GUERRA.— Em  16  de  janeiro  de  1879. 

Declara  que  s&o  substituídas  por  folhas  especiaes  para  cada  OflUcial  ou  praça 
as  relações,  que  se  organizam  por  occasiSo  das  promoções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  16  de 
Janeiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Approvando  a  medida  por  V.  Ex. 
proposta  em  offlcio  n.  2b0  de  11  do  corrente,  de  serem  sub- 
stituídas por  folhas  especiaes  para  cada  Offlcial  ou  praça  as 
relações  que  por  essa  Repartição  tôm  de  ser  organizadas  por 
occasiâo  das  promoções,  expeço  ordem  nesta  data  ao  Arohi- 
vo  Militar,  para  que  alli  sejam  lithographados  2.000  exem- 
plares do  modelo  de  notas  para  Offlciaes,  e  1.500  do  de  praças 
de  pret,  de  accòrdo  com  os  pedidos  que  acompanharam  o  dito 
offlcio:  o  que  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
íins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Herval.—  Sr.  Conse* 
Iheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  27.  — FAZENDA.— Em  16  de  janeiro  de  1879. 

A'  viuva  on  herdeiros  de  Oificial  morto  em  combate  compete  a  metade  do 
soldo  deste,  qualquer  que  seja  o  seu  tempo  de  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Janeiro  de  1879 . 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provinda  do  Piauhy  o  incluso  processo  que 
acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
de  2  de  Novembro  de  1878,  e  recommendando-lhe  que  exija 
da  peticionaria,  D.  Maria  do  O'  Portella  Ferreira,  não  só  a 
sua  certidão  de  casamento,  como  também  a  de  óbito  de  seu 
filho,  o  Capitão  de  Voluntários  da  Pátria,  Clodovis  Epami- 
nondas  Portella  Ferreira,  e  faça  com  que  ella  justifique  a 
identidade  de  pessoa  e  o  estado  de  viuvez  honesta. 

E  por  esta  occasião  lembra  ao  dito  Sr.  Inspector  o  disposto 
no  art.  3.«  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827  e  art.  4.» 
§  1.0  do  Decretou.  3607  de  10  de  Fevereiro  de  1866,  isto 
é,  que  quando  um  Official  do  Exercito  fallece  em  combate 
não  se  torna  necessária  a  apresentação  de  sua  fé  de  officio  por 
parte  da  pessoa  a  quem  compete  o  beneficio  da  citada  Lei, 
pois  que  tem  direito  á  metade  do  soldo,  qualquer  que  seja  o 
tempo  de  serviço  prestado  pelo  finado. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


a/f\ar\J^\^^^:í\f'^ 


N.   28.— FAZENDA.—  Em  16  de  janeiro  de  1879. 

EsUo  isentos  do  pagamento  de  emolumentos  e  sello  os  passaportes  concedi- 
dos pelo  Hlnislerío  de  Estrangeiros  aos  Agentes  Consolares,  nacionaes  o 
estrangeiros,  e  aos  expressos  e  encarregados  de  despachos. 

Ministério  dos  Neg^ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janeiro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  £x.,  em  resposta  á 
consulta  que  fez  em  seu  Aviso  n.  4928  de  27  de  Novembro 
ultimo,  que  concordo  em  que  sejam  isentos  do  pagamento 
de  emolumentos  e  sello  os  passaportes  concedidos  pelo  Minis- 
tério a  cargo  de  Y.  Ex.  aos  Agentes  Consulares,  nacionaes  e 
estrangeiros,  bem  como  aos  expressos  e  encarregados  de  des- 

{lachos^  porquanto,  estando  estabelecido  pelo  art.  3o  do  Regu* 
amento  da  Secretaria  de  Estado  desse  Ministério  de  26  de 
Fevereiro  de  1842,  mantido  pelos  Regulamentos  de  19  de  Fe« 
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vennro  de  18^)9  e  á  de*Maio  de  1862.  Aviso  de  lo  de  Xovem- 
bro  de  l8Gi  e  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  19  de  Novem- 
bro deste  ultimo  anno,  coneeder-se  passa[)orte  gratuito  aos 
Agentes  Consulares  tanto  nacionaes  como  estrangeiros  e  aos 
encarregados  de  negócios  e  não  sendo  obrigatórios  os  pas- 
saportes para  os  súbditos  braziieiros,  não  é  justo  que  os  pague 
o  Cônsul  brazileiro  que  sabe  do  seu  paiz  em  serviço  do  Es- 
tado, e  o  cidadão  que  sem  remuneração  alguma  é  incumbido 
de  despachos  do  Governo,  ás  vezes  muito  importantes  e  ur- 
gentes, impondo-se-Ihes  assim  um  ónus  de  que  estão  isentos 
(luando  viajam  como  simples  particulares,  e  quando  não  podem 
aelies  prescindir  para  provarem  o  seu  caracter  oílicial,  aOm 
de  gozar  da  immunidade  de  serem  atlendidos  mais  prompla- 
mente  nos  iogares  por  onde  transitam  ou  para  onde  se  desti- 
nam. 

Por  outro  lado  não  deve  presumir-se  que  fosse  intenção  do 
Regulamento  n.  4;ío6  de  24  de  Abril  de  1869,  373,  art.  1.", 
conceder  pa8sai)0rte  gratuito  aos  Agentes  Diplomáticos  ne- 
gando-o  ao  mesmo  tempo  aos  Agentes  Consulares,  em  idên- 
ticas circumstancias,  dando-se  entretanto  o  mesmo  principio 
de  reciprocidade  rigorosamente  devida  que  determina  a  isen- 
ção em  favor  dos  primeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Gaspar  Silvf*ira  Martins,-- A^S.  Ex. 
o  Sr,  Barão  de  Vi  lia  Bella. 
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N.  29.— GUERRA.— Em  i7  de  janeiro  de  1879. 


í)eclara  quando    os  inferiores    devom  resignar  sous  postos,    afim  de  serem 
admiltidos  à  matricula  nas    Escolas  Militares. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  17  de 
Janeiro  de  1879. 

lllm.  eExm.  Sr.— Em  oíTicio  dirigido  ao  Gommando  das 
Armas  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  por  estetrans: 
mittido  por  cópia  a  V.  Ex.  em  16  de  Dezembro  ultimo  o 
Commandante  interino  do  lâ.<^  batalhão  de  infantaria,  ponde- 
rando que  o  art.  21  do  Regulamento  da  Escola  de  Infantaria 
e  Cavallaria  daquella  provincia  estabelece  que,  preenchido  o 
numero  de  quatro  inferiores  dos  corpos  de  oito  ou  seis  com- 
panhias, etc.  incluídos  os  que  se  acharem  na  Escola  Militar 
da  Corte,  os  inferiores  que  pretenderem  estudar  e  obtiverem 
a  necessária  licença,  resignarão  o  posto,  afim  de  serem  admit- 
tidos  á   matricula,   e  que  o  Aviso  de  27  de  Março  de  1878 
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manda  recolher  a  seus  corpos  os  1.°"  Sargentos  e  Forrieís 
que  se  acham  empregados  fora  das  respectivas  compa- 
nhias e  cessar  a  pratica  de  serem  distrahidos  do  serviço 
delias,  consulta  se  de  preferencia  devem  ser  rebaixados  estes 
inferiores. 

£  tendo  Y.  Ex.  submettido  semelhante  consulta  á  consi- 
deração deste  Ministério,  com  a  informação  da  Repartição  a 
seu  carolo  n.  il  de  4  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  lins  convenientes,  que  os  inferiores  de  que  se 
traia,  quando  pretenderem  estudar,  não  podem  ser  rebai- 
xados dos  postos  que  occupam  por  tal  motivo,  mas  devem  ro- 
signal-os,  aíim  de  serem  admiltidos  á  matricula^  se  não  es- 
tiverem comprehendidos  no  numero  que  tiver  de  dar  o  corpo 
a  que  pertencem. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^Marqwz  doHerval.^Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  tcneral  do  Exercito. 


^.>^^,^j:\j/VV* 


:\.  30—  AGHICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  18  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Xas  subvenções  dnviílas  á  Companhia  Nacional  de  Navegacuo  dovc  deduzir-sp 
a  quantia  precisa  para  pagamento  do  Fiscal  do  Governo  incombido  do  ser- 
viço entre  Montevideo  o  Cuvaba. 

N.  l.—  l."  Secção.— Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Ohras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1879. 

Recommendo  a  V.  S.  que  nas  contas  da  subvenção  con- 
redida  á  Companhia  Nacional  de  Naveg:ação  por  Vaoor,  pelo 
serviço  da  linha  entre  Montevideo  e  Cuyabá,  faça  aeduzir  a 
porcentagem  de  1/2  Vo  que,  na  forma  da  clausula  27.»  do 
contrato  approvado  pelo  Decreto  n.  4535  de  7  de  Junho 
de  1870,  é  destinada  á  remuneração  do  Fiscal  da  mesma  linha. 
E.sta  deducção  deve  abranger  todo  o  periodo  em  que  o  Chefe 
de  Divisão  Cândido  José  Ferreira  tem  exercido  o  logar  de 
Fiscal . 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vifira  Cnnsansão  de 
Sinimbu.'— Sv.  Director  Geral  dos  Correios. 
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N.   31.— JUSTIÇA.—  Em  18  db  janeiro  de  1879. 

Sobre  os  emolamentos  doTidos  a  quem  accamala  as  faDcçfifes  do  A  drogado 

e  Solicitador  em  ama  cansa. 

2.»  Secçío.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  duvida  suscitada  pelo 
Juiz  Municipal  e  de  OrphSos  do  termo  de  Iguassú  e  constante 
do  offlcio  dessa  Presidência  de  28  do  mez  próximo  Ondo,  de- 
claro a  Y.  Ex.  que,  se  um  individuo  accumular  as  profissões 
de  Advogado  e  de  Solicitador  em  referencia  a  uma  causa,  tem 
direito  aos  emolumentos  dos  arts.  71  e  seguintes,  como  as 
do  art.  88  do  actual  Regimento  de  custas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira  .---Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio.  de  Janeiro. 


^/*)j\f\j>j\/\/\r 


N.  32.— JUSTIÇA.—  Em  18  db  janeiro  de  1879. 

Para  os  casos  de  Presidência  do  Jary  por  Juiz  da  comarca  vizinha  attende- 
se  somente  i  distancia  [topographica  das  comarcas  e  nSo  aos  meios  de 
fácil  transporte. 

2.''  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Janeiro  de  1879 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  offl- 
cio de  28  de  Setembro  do  anno  findo^  que,  segundo  a  letra 
do  Decreto  n.  3373  de  7  de  Janeiro  de  1865  e  Avisos  ns.  141 
de  9  de  Abril  de  1867,  362  de  3  de  Setembro  de  1868  e  65  de 
30  de  Janeiro  de  1869,  attende-se  á  distancia  das  comarcas 
sob  o  ponto  de  vista  topographico  e  nao  em  relação  aos  meios 
de  facii  e  rápido  transporte. 

Sendo  assim»  compete  á  Presidência  do  Jury,  convocado 
ultimamente  no  termo  de  Barbacena  :  em  primeiro  logar  ao 
Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Rio  das  Mortes  e  seus  substi- 
tutos letrados,  em  segundo^ao  da  de  Queluz,  e  em  terceiro  ao 
da  do  Parahybuna. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Lafat/ette  Rodrigues  Pereira.-^^Áo 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


t/f^j^cPd^W^/'^'^ 
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N.  33.— GUERRA.— Em  21  de  janeiro  qb  1879. 

Declara  como  deven»  aDiformisar-so  os   Pedagogos    das   companhias  de 
aprendizes  artificos  dos  Arsenaes  de  Gaorra,  seus  Ajadantes  e  Gnardas. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  Janeiro  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  £x.,  para  seu  conhecimen- 
to e  fíns  convenientes,  que  a  disposição  final  do  art^  197  do 
Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872  nào  autoriza  o  forne- 
cimento de  fardamento  ao  Pedagogo  da  compahhia  de  apren- 
dizes artífices  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província,  seu 
Ajudante  e  guardas,  mas  estabelece  apenas  que  aquelles  em- 
pregados devem  uniformisar-se  pelo  figurino  marcado  para  os 
ditos  aprendizes  artífices. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,--Marquez  do  Herval.^Sr.  Presiden- 
te da  Província  de... 

Aos  Presidentes  das  províncias  em  que  ha  arsenaes,  e  ao 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

N.  34.— FAZENDA.— Em  21  de  janeiro  de  1879. 

Sobre  a  cobrança  executiva  da  decima  de  nm  prédio,  em  CDja  giiia  bouTe 

troca  do  nome  do  devedor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Janeiro  de  1879. 

Em  officio  n.  71  de  25  de  Setembro  de  1877  solicitou  o 
antecessor  de  Y.  S.  a  expedição  de  guia  para  o  pagamento 
de  b06880  de  decima  do  2.»  semestre  de  1871— 1872,  do  prédio 
n.  2  da  rua  do  Rôso^  em  nome  de  Henrique  Alves  de  Car- 
valho para  quem  fora  transferido,  afim  de  ser  satisfeita  ami- 
gavelmente pelo  Conselheiro  José  Feliciano  de  Castilho,  actual 
dono  desse  prédio,  contra  quem  se  procede  executivamente, 
visto  ter-se  extrahido  a  guia  para  essa  cobrança  pelo  Juizo 
dos  Feitos,  em  nome  do  antigo  proprietário  Dr.  João  Alves  de 
Castro  Roso,  e  bem  assim  para  que  as  notas  de  quite  sejam 
dadas^  depois  de  se  verificar  que  não  ha  divida  do  prédio, 
sem  attender  para  o  nome  do  coUectado,  porque  só  assim  se 
poderá  executar  o  art.  17  do  Regulamento  oe  16  de  Abril 
de  1842. 

Em  resposta  ao  dito  oflicio  declaro  a  V.  S.  que,  sendo  no- 
minal a  escripturação  da  divida  activa,  o  ^vendo  as  buscas 
ser'  dadas  em  nome  do  collectado  inscripto  no  lançamento, 
para  se  efTectuar  o  exame  sobre  o  lançamento  do  prédio  far- 
se-hia  preciso  abrir  conta  corrente  para  cada  um,  o  que 


â4  decisObs  do  governo. 

augmcnlaria  muito  o  trabalho  o  traria  sérios  embaraços  para  j 

o  serviço  por  estarem  sendo  conslanlemenle  alterados  os  nú- 
meros dos  prédios,  portanto  não  pódc  ser  aeeilo  o  alvitre  pro- 
posto no  dito  offlcio,  cumprindo  que  nessa  Repartição  se  trate 
de  obter  perfeição  na  escripturaçào  dos  lançamentos  e  lodo  o 
cuidado  na  extracção  das  certidões,  afim  de  nào  apparecerem 
alterados  os  nomes  dos  collectados,  nem  se  mencionar  um  con- 
tribuinte por  outro. 

Deus  Guarde  aV.  S.—  Gaspar  Silveiy^a  Martins.^ St.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  35.— FAZENDA.— Em  2â  de  janeiro  dk  1879. 

Provimonio  do  um  rornrso  de  revista  por  se  voriíicarem  as  hypotheses 
do  excesso  do  podor  o  violaç-fto  de   ordons  superiores. 

Ministério  dos  Noprocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The - 
souro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  de  revista  traiismittido  com  o  seu 
offlcio  n.  232  de  14  de  Novembro  de  1878,  interposto  por  Mo- 
nhard  Mettler  <St  C.'',  da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da 
dita  província  que  mandou  classificar  como  «casimira  singela». 

Sara  pagar  a  taxa  de  2jf  o  kilogramma,  na  forma  do  art.  618 
a  tarifa  em  vigor,  com  o  abatimento  de  10%  pela  mescla  de 
algodão,  de  accôrdo  com  a  regra  2.*  do  arl.  15  aas  respectivas 
disposições  preliminares,  a  mercadoria  que  submetteram  a 
despacho  pela  nota  n.  623  de  23  de  Setembro  daquelle  anno, 
como  «rassineta  de  lã  e  algodão»,  sujeita  á  taxa  de 900  rs. 
marcada  na  2.»  parte  do  art.  619  da  citada  tarifa;  e  o  Tri- 
bunal : 

Considerf^ndo  que  a  mencionada  mercadoria  tem  sido 
mandada  classificar  como  «cassinota  de  lã  e  algodão»  por 
diversas  ordens  do  Thesouro,  de  que  aquella  Alfandega  tem 
perfeito  conhecimento,  e  cujas  datas  citou ; 

Considerando  que  o  recurso  de  que  se  trata  está  compre- 
hendido  na  disposição  do|  i."  do  art.  76'fc  do  Regulamento  do 
19  de  Setembro  de  1860,  por  se  verificarem  as  hypotheses  de 
excesso  de  poder  e  violação  de  ordens  superiores ; 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  e  dar-lhe  pro- 
vimento, afim  de  ser  a  mercadoria  submettida  a  despacho 
pelos  recorrentes  classificada  como  «cassineta  de  Ião  algodão» 
para  pagar  a  taxa-  de  900  rs.  por  kilogramma,  na  forma  do 
citado  art.  619. 

Gaspar  Silveira  Hartins, 
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N.  36.—  FAZENDA. —Em  2.3  de  janeiro  de  1879. 

As  Thesourarias  de  Fazenda  devem  lomar  conhecimento  dos  recursos  do 
decisões  das  Alfandegas,  quando  a  importância  dos  direitos  exceder  á 
alçada  destas  Repartir ões. 

Miflisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Marlins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  devolve  inclusos  ao  Sr.  Inspector  daThesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  o  requerimento 
e  mais  papeis  transmiitidos  com  o  seu  oííicio  n.  233  do  14  de 
Novembro  de  1878,relativos  ao  recurso  interposto  por  Monhard 
Mettler  òt  C'^,  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  do  Recife 
que  classificou  como  «casimira  de  lâ  singela^  sujeita  á  taxa 
de  2^,  na  forma  do  art.  618  da  tarifa  em  vigor,  com  o  abati- 
mento de  10  Vo  pela  mescla  de  alí?odào,  de  accôrdo  com  a 
regra  2."  do  art.  15  das  respectivas  disposições  preliminares, 
o  tecido  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  624  de 
i8  de  Setembro  do  dito  anno,  como  «cassineta  dela  e  algodão», 

Sara  pagar  a  taxa  de  900  rs.  marcada  no  art.  619,2.^  parte, 
a  citada  tarifa ;  aflm  de  que,  conforme  resolveu  aquello  Tri- 
bunal, a  Thesouraría  tome  conhecimento  da  reclamação  c 
decida  como  julgar  acertado,  ficando  aos  reccorrenlcs  livre 
o  direito  de  recorrer  dessa  decisão  para  o  mesmo  Tribunal, 
visto  exceder  a  importância  dos  direitos  á  alçada  da  Alfandega, 
e  não  poder  por  isso  ser  admittido  o  recurso  de  revista. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  37.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  23  DE  JANEIRO  DE  1879. 
Rescindindo  o  contrato  do  navegação    entre  Desterro  e  Laguna. 

N.  7.—  1.»  Secção. —  Directoria  do  Cominercio.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Janeiro  de  1879. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  por  Decreto 
n.  71.33  de  18  do  corrente  mez,  foi  rescindido  o  contrato  ce- 
lebrado com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  Catharínense, 
para  o  serviço  de  navegação  a  vapor  entre  Desterro  e  Laguna. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Sr,  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins. 

HêciiSes  de  i879.       4 
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N.38.—  JUSTIÇA.--  Em  23  dk  ianbiro  de  1879. 

Sobre  o  pagamento  de  castas  a  antoridades  policiaes  por  am  corpo  de 

delicto. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  23  de  Janeiro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  ao  Aviso  de  20  de  De- 
zembro próximo  findo  transmitto  aV.  Ex.  as  informações 
prestadas  pelo  Juiz  de.Direito  da  l.<^  vara  eivei  da  Corte  acer- 
ca da  conta  apresentada  á  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D. 
Pedro  II  pelo  Escrivão  da  Delegacia  de  Policia  do  termo  de 
Sapucaia,  na  importância  de  127^100,  proveniente  de  custas 
em  que  foi  condejnnada  aquella  estroda,  pelo  corpo.de  delicto 
a  que  se  procedeu  em  uma  janella  e  cofre  da  estação  d*Anta. 

Declaro  a  V.  Ex.  que,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.  567 
de  6  de  Dezembro  de  1875,  de  accôrdo  com  o  art.  50  n.  2 
do  Regimento  annexo  ao  Decreto  n.  5737  de  2  de  Setembro 
de  1874,  não  têm  direito  á  percepção  de  custas  o  Delegado  de 
Policia  e  o  Escrivão  do  termo  da  Sapucaia  pelo  corpo  de  de- 
licto, de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  A* 
S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Gansansão  de 
Sinimbu. 

N.  39.— JUSTIÇA.—  Em  23  de  janeiro  dk  1879. 

Sobro  o  logar  do  cumprimento  do  sentenças  de  praças  do  corpo  militar  de 

policia  da  Corte'. 

3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  23  de  Janeiro  de  1879. 

Em  oflQcio  n.  6  de  4  do  corrente  consultou  Ym.  se  o  réo 
Julião  da  Silva  Braga  que,  na  qualidade 'de  praça  do  corpo 
militar  de  policia  da  Corte,  foi  condemnado  a  dez  annos  de 
prisão  com  trabalho  pelo  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Jus- 
tiça, deve  cumprir  pena  na  Casa  de  Correcção  ou  em  prisão 
militar. 

Declaro  a  Vm.  que,  na  conformidade  do  art.  49  do  Regu- 
lamento n.  2081  de  16  de  Janeiro  de  1858,  os  soldados  ex- 
pulsos do  referido  corpo  devem  cumprir  nessa  casa  as  penas 
de  mais  de  um  anno  de  prisão  simples  ou  com  trabalho; 
sendo  somente  transferidos  para  prisões  militares,  a  cujos 
regulamentos  ficarão  sujeitos,  quando  forem  de  máo  proce- 
dimento. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Director  da  Casa  de  Correcção  da  Corte. 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  27 

N.  40.— JUSTIÇA.—  Em  24  de  janeiro  de  i879. 

Sobre  a  nacionalidade  do  vm  individao  nascido  em  Portagal,  mas  residente 

no  Brazil  desde  a  menoridade. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Juslíça.—  Rio  de 
Janeiro,  24  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  sobre  os 
papeis  por  V.  Ex.  transnuttidos  acerca  da  nacionalidade  de 
Manoel  Ribeiro  Baltar,  Houve  por  bem,  de  accôrdo  com  a  Sua 
Imperial  Resolução  de  3  de  Outubro  nJUmo,  Mandar  declarar 
que  á  vista  da  doutrina  constante  do  parecer  exarado  em  Gon« 
sulla  da  mesma  Secção  de  20  de  Setembro  do  anno  passado, 
com  referencia  ao  art.  6.<*  §  4.^  da  Constituição,  deve  ser  con- 
siderado cidadão  brazileiro  e  portanto  mantiao  no  exercício 
dos  respectivos  direitos  o  mencionado  Baltar,  que,  nascido 
em  Portugal,  d'alli  veiu  durante  a  menoridade  para  o  Brazil, 
onde  residia  na  época  da  Independência,  a  que  adheríu,  já 
pela  continuação  da  residência,  já  pelo  exercicio  de  cargos 
públicos,  em  gue  maniiestou  claramente  a  intenção  de  ser 
cidadão  brazileiro. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  effei- 
tos  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 
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N.  41.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  27  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Recommcnda  que' os  fanccionarios  públicos  qno  requisitarem  a  expediç&o  de 
telegrammas  declarem  por  conta  do  que  Repartição  corre  a  despcza. 

N.  1.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1879. 

Ulm.  eExm.  Sr.—  Transmitto  a  V.  Ex.,  na  cópia  junta,  a 
informação  da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
sobre  as  representações  dessa  Presidência,  de  14  e  27  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado,  dirigidas  ao  Ministério  da 
Justiça,  contra  a  recusa  dos  telegrammas  de  serriço  publico 
por  parte  daqaella  Estrada  de  ferro;  cumprindo  que  V.  Ex. 
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recommende  aos  funccioDarios,  que  fizerem  «is  requisições 
para  a  transmissão  do  tele^ramnins,  que  declarem  por  conta 
de  que  Repartição  deverá  correra  despeza,  afim  de  ser  de- 
bitado e  servir  a  requisição  de  documento  para  as  respectivas 
contas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--/oíío  Lins    Vieira   Canmnsão  de 
Sinimbu.-^  SiT.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  42.— FAZEXDA.— Em  27  de  janeiro  de  i879. 

Concede  o  privilegio  de  paquelcs  nos  vapores  da  Companhia  intimidade t 
empregados  na  linha  de  fiavegaçiio  entre  as  cidades  do  Rio  Grande  e 
Porlo-Aleffre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do 
que  informou  em  seu  Aviso  n.  1  de  3  do  corrente  mez,  re- 
solvi conceder  áCompanliia  «  Intimidade  »,  conforme  pediu, 
o  privilegio  de  paquetes  para  os  vapores  de  sua  propriedade, 
ao  serviço  da  linha  de  navegação  entre  as  cidades  do  Rio 
Grande  e  Porto- Alegre. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Gflípar  Silveira  Martins. —A^S,  Ex. 
o  Sr.  Joào  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 
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X.  43.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  de  1879. 

• 

A  pofcontagom  pela  arrecadaçílo  de  heranças  o  bens  de  defuntos  e  ausentes 
devo  ser  deduzida  do  producto  liquido  de  todos  os  ónus  o  dividas  de  que 
se  achem  sobrccarre^^ados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeii*o  cm 
27deJaneirodel879. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  de  11  de  Dezembro  ultimo,  íjue  nenhuma  dispo- 
sição existe  a  respeito  do  assumpto  de  que  trata  o  incluso 
offlcio  da  Presidência  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  de  o  do 
mesmo  mez,   senão  a  da  Ordem  n.  93  de  3  de  Abril  de  f872. 

Por  essa  ordem,  que  é  sem  duvida  explicativa  do  art.  82  do 
Regulamento  n.  2433  de  15  de  Junho  de  1859,  declarou-se 
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qae  a  porcentagem  a  qae  se  refere  o  mesmo  artigo  deve  ser 
deduzida  unicamente  do  producto  líquido  das  heranças  de 
bcDS  de  defuntos  e  ausentes,  depois  de  desembaraçadas  dos 
ónus  o  dividas  de  que  porventura  estejam  sobrecarregadas. 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins, -^A^S.  Ex. 
o  Sr.  Lafayeite  Rodrigues  Pereim. 


f/\r\f\'Rj\ry\/>' 


iX.  44.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  de  i879. 

Aá    certídúcs  passadas  cm  favor  de   presos  pobres,  com  quanto  isentas  do 
pagamento  do  sello,  estão  sujeitas  ao  dos  emolumentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxendn. — Rio  de  Janeiro  em 
!27  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  eExin.  Sr.— Rcmetto  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
fifficio  de  24  de  Dezembro  ultimo,  o  incluso  requerimento  do 
réo  Custodio  José  de  Freitas  Guimarães,  no  qual  vào  exara- 
das as  certidões  por  clle  requeridas  que,  com  quanto  isentas 
do  pagamento  do  sello,  na  forma  do  RegulameYito  de  9  de 
Abril  de  1870,  art.  lo,  n.  14,  por  ser  o  peticionário  preso 
pobre,  como  V.  Ex.  declara  no  citado  offlcio,  acham-se 
comtudo  sujeitas  ao  dos  emolumentos  ;dignando-se,  portanto, 
V.  Ex'.  providenciar  de  modo  que  seja  cobrado  esse  imposto, 
nos  termos  do  art.  B.""  do  Regulamento  de  24  de  Abril 
de  1869. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Gaspar  Silveira  Martins.^A*  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


^'^:A:/^vPx:A:/=VA:/* 


N.  i5.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  de  1879.    . 

A»  reclama(;«Te8  feitas  perante  as  Repartiçúes  publicas  devem  ser  datadas  ú 

nssignadns  pelos  reclamantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  eili 
27  de  Janeiro  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
rec;  rsoque  E.  W.  May,  Superintendente  da  Real  Companhia 
de  paquetes  de  Soutliampton,  interpoz  da  decisão  dessa 
Inspectoría  de  19  de  Outubro  ultimo^  pela  qual  foi  imposta 
ao  Capitão  do  paquete  inglcz  Tat/uSy  a  multa  de  946^00,  visto 
não  achar-se  legalisado  pelo  Cônsul  de  LLsboa  o  manifesto 
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• 

dar^uelle  navio,  o  mesmo  Tribunal,  de  conformidade  como 
disposto  no  Decreto  n.  4955  de  4  de  Maio  e  Aviso  deste 
Ministério  de  3i  do  Dezembro  de  i872,  resolveu  indeferir  o 
recurso,  e  recommendar  a  V.  S.  qjae  não  aceite  reclamações  sem 
a  competente  data  e  assignatura  dos  recorrentes. 

Deus   Guarde  a  V.  S. —Gaspar  Silveira  Martins.— Sr. 
Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«AiAAPcAl/V^V» 


N.  46.  —FAZENDA.  —  Em  28  de  janeiro  de  i879. 

São  extensÍTas  a  todas  as  Repartições  encarregadas  da  arrocadaçSo  dos 
impostos  sujeitos  a  lançamento,  as  disposições  do  Decreto  n.  58i3  de  26 
de  Dezembro  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  offl- 
cío  n.  93  de  14  de  Setembro  de  1878,  que,  na  forma  do  art. 
13  do  Decreto  n.  5843  de  26  de  Dezembro  de  1874,  são  ex- 
tensivas ás  Recebedorias,  Collectorias  e  outras  Repartições 
encarregadas  da  arrecadação  dos  impostos  sujeitos  a  lança- 
mento, as  disposições  do  citado  decreto  relativas  A  simp.lifí- 
caçào  do  expediente  de  taes  Repartições. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


a 

N.  47.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ODRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DK  JANEmo  de  1879. 

Declara  qne  aos  immigrantes  estabelecidos  nas  colónias    ó  prohibido 
virem  á  Corte,  qualquer  que  sejao  rooUvo. 

N.  1.— Circular.—  3.«  Secção.—-  Directoria  da  Agricultura. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1879. 

lllm.eExm.  Sr.— Recommendo  aV.Ex.  que  aosihimigran- 
tes  estabelecidos  nas  colónias  existentes  nessa  província,  pro- 
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hiba  virem  a  esta  Corte,  qualquer  que  seja  o  motivo  ([ue  al- 
leguem,  yísto  resultar  de  seu  transporte  augmento  ás  des- 
pezas  que  faz  o  Estado  com  o  serviço  da  colonisação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oáo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 

Idêntico  ás  Presidências  de  S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Pa- 
raná e  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  48.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  29  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Declara  qae  nâo  será  paga  a  importância  do  transporte  dos  colonos 
que  das  provincias  se  dirigirem  á  Corte. 

^^  2.-3.»  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercie  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1879. 

Para  conhecimento  e  governo  de  Vm.  declaro  que  pelo  Mi- 
nistério a  meu  cargo  não  será  paga  a  importância  do  transpor- 
te de  colonos  que  das  províncias,  onde  se  acham  estabelecidos, 
se  dirigirem  a  esta  Corte. 

Deus  Guarde  aVm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
— Sr.  Gerente  da  Companhia  de  Paquetes  brazileiros  da  linha 
do  Sul. 

Idêntico  á  Companhia  de  Navegação  Paulista,  á  Companhia 
Nacional  de  Navegação  a  Vapor,  e  á  Companhia  Brazileira 
da  linba  do  Norte. 


N.  49.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  29  DE  JANEmo  de  1879. 

Acerca  de  abono  de  Tencimentos  a  empregados  qae  deliam  de  ter  exereicio 
nas  respectivas  Repartições  por  estarem  cm  sorriço  de  Subdelegado,  In- 
spector de  quarteirão,  Juiz  de  Paz,  Vereador,  qualificação  de  votantes  o  de 
alistamento  militar. 

N.  44  —1.*  Secção.  —  Directoria  4a  Agricultura.  —Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. —  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  Avisode  7  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo passado^  pediu-me  Y.  Ex.  que  lhe  declarasse  se  as  dis« 
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posições  da  Circular  de  21  de  Junho  de  i864, 16  de  Novorobro 
de  1866,  Aviso  de  12  de  Dezembro  de  1872  e  Circular  de  7 
de  Março  de  1877  vi8:oravain  no  Ministério  a  meu  cargo,  e, 
portanto,  se  aos  ompreírados  que  deixavam  de  ler  exercício 
nas  respectivas  Repartições  por  estarem  em  serviço  de  Sub- 
delegado, Inspector  de*  quarteirão,  Juiz  de  Paz,  Vereador, 
qualifícaçâo  de  votantes  e  de  alistamento  militar,  eram  abo- 
nados todos  os  vencimentos  por  se  entenderem  taes  cargos 
gratuitos  e  obrigatórios  em  virtude  de  Lei.  Em  resposta,  ca- 
be-me  communicara  V.  Ex.  que,  embora  sejam  observadas 
neste  Ministério  as  disposições  das  circulares  e  avisos  acima 
citados,  faz-se,  no  emtanto,  preciso  que  sedefínam  quaes  os 
cargos  gratuitos  e  obrigatórios  em  virtude  de  Lei,  no  intuito 
de  estabelecer- se  regra  geral,  píirccendo-me  que,  emquanto 
o  Poder  Legislativo  náo  a  crear,  encontrará  o  Governo,  na 
própria  natureza  dos  cargos,  nas  disposições  da  Lei  que  os 
crearam  e  no  conTronto  das  respectivas  attribuiçoes  com  as 
dos  empregados  das  diversas  Repartições,  motivos  bastantes 
para  declarar  os  que  não  estão  na  vontade  dos  cidadãos  acei- 
tar ou  recusar,  os  que  são  incompatíveis  com  o  exercício  si- 
multâneo de  outras  funcções  publicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansao  de  Si- 
nimbu.—\^  ^.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  50.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Aviso  DE    1)0  DE  JANEIRO  DE  1879. 

Declara  que  os  livros  destinados  á  raatricola  dos  íilhos  livres  de  mulher  es- 
crava e  respectivos  índices  na  Província  do  Rio  do  Janeiro  devem  ser 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Director  Geral  das 
Rondas  Publicas. 

N.  :L— 2."  Secção. ^Directoria  da  Agricultura.— MinislerÍD 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro.   .10  de  Janeiro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao  seu 
oílicío  de  lo  do  corrente  mez,  no  qual  pede  autorização  para 
mandar  lavrar  na  Secretaria  dessa  província  os  lermos  de 
abertura  e  encerramento  dos  livros  destinados  á  matrícula  dos 
filhos  livres  de  mulher  escrava  e  respectivos  índices,  de  que 
trata  o  meu  Aviso  de  9  de  Julho  do  anno  próximo  passado, 
que,  á  vista  da  disposição  contida  no  art.  8.®  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n .    4835  de  M  de  Dezembro  de 
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lS71y  08  indicados  livros  devem  ser  abertos,  ntunerados,  ru- 
bricados e  encerrados  pelo  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
Depois  de  preenchida  essa  formalidade,  V.  £x.  os  fará  con- 
venientemente distribuir,  segundo  as  recommendações  feitas 
no  citado  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^oâa  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
'  í.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


</^p'lJ^^jP^QPlj^OP'i^ 


N.  tfl.— GUERRA.— Em  30  pB  janeibo  de  i879. 

Declara  que  o  Cominando  da  Escola  de  Infantaria  e  CaYallaria  do  Rio 
Grande  do  Sul  dere  enviar  as  notas  de  approyaçSo  dos  alomnos,  que 
dalli  TÍerem  cem  destino  á  Escola  Militar  da  Gdrte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— «Rio  de  Janeiro,  30  de 
Janeiro  de  i879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expeça  V.  Ex.  as  necessárias  ordens  a 
fim  de  que  o  Gommandante  da  Escola  de  Infantaria  e  Cavalla- 
ria  dessa  província  envie  com  urgência  a  esta  Secretaria  de 
Estado  as  notas  de  approvação  dos  alumnos  constantes  da  re- 
laçSo  Junta,  por  cópia,  e  que  se  acham  actualmente  matricu- 
lados na  Escola  Militar  desta  Gòrte,  conforme  solicitou  o  res- 
Seetivo  commando  em  officio  n.  i6  de  25  do  corrente: 
evendo  Y.  Ex.  providenciar  para  que  se  proceda  de  igual 
modo  a  respeito  dos  alumnos,  que  para  aqui  vierem  com  o 
mesmo  destino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  HervaL^^r.  Presiden- 
te da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul . 


tfi^^^^t^fiC^Ê^ 


N.  52.—  JUSTIÇA.—  Em  3i  de  janeiro  de  1879. 

Sobre  destitaiç2o  de  agentes  de  lellSo  por  falta  da  pagamento  de 

imposto. 

2^'  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
laneiro,  31  de  Janeiro  de  1879. 

Com  officio  de  24  do  corrente  mez  submetteu  V.  S.  á  de^ 
cisão  do  Governo  a  seguinte  consulta,  suggerída  pela  leitura 
do  relatório  apresentado  pelo  Presidente  da  Junta  Commer- 
cial  de  S.  Salvador  em  10  de  Março  do  anno  findo : 

Se,  á  vista  do  art.  38  do  Decreto  n.  5690  de  15  de  Julho 
de  1874,  é  ainda  applicavel  aos  corretores  e  agentes  de  lei- 
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Iões  a  pena  de  destituição  por  falta  do  pagiiuiento  do  imposto, 
nos  termos  da  parte  final  dos  arts.  9.°  e  13  dos  Decretos  ns. 
806  de  6  de  Juiho  c  858  de  10  de  Novembro  de  1831,  ou  se 
em  tal  caso  tem  io<;ar  somente  a  pena  de  suspensão. 

Em  resposta  declaro  que  o  citado  Decreto  n.  o690  de  18'4 
contém  disposição  llscal,  a  qual  em  vez  de  revognr,  como 
entendeu  a  Junta  Commercial  de  S.  Salvador,  confirma  o 
preceito  dos  Decretos  de  18^1  na  parte  relativa  á  suspensão 
dos  referidos  agentes  auxiliares  do  commercio  peln  falta  de 
pagamento  do  imposto  annual,  deixando  subsistente  a  pena 
de  destituição  no  caso  de  não  realizar-se  o  mesmo  pagamento 
até  certo  e  determinado  tempo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafnyette  Rodríyues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  capital  do  império. 


i\.  53.—  JUSTIÇA.—  Em  31  de  janeiro  de  1879. 

DestiluiçSo  do  supplenle  por  ter  prestado  jaramooto  fora  do  prazo. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  31  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  ofiicio  n.  20  de  18  do 
corrente  declaro  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  disposto  no  art. 
6."  §  2.0  do  Decreto  n.  48ii  de  22  de  Novembro  de  1871, 
não  pôde  subsistir  a  nomeação  de  Joaquim  Gervásio  de  Santa 
Anna  para  o  logar  de  3.°  supplente  do  Juiz  Municipal  do  ter- 
mo da  Barra  deS.  Matheus,  visto  ter  elle  prestado  juramento 
fora  do  prazo  legal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  LafayHte  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  54.  —  FAZENDA.  —  Em  31  de  janeiro  de  1879. 

£*  iudispensavol  líccuça  das  Alfandegas  aos  empregados  d^s  companhias 
do  nafegaçâo  para  irem  a  bordo  dos  respectivos  paquetes,  logo  depois  da 
visita. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Janeiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribru'>l  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Th^souniia 
de  Fazenda  da  Trovincia  de   S.  Paulo,   que  foi  indeferido  o 
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requerimento  em  que  Augusto  Leuba  &  C^^  na  qualidade  de 
Agentes  da  Companhia  Fninceza  de  Paquetes  a  Vapor  «Char- 
geurs  Reunis,  >  reclamaram  contra  o  facto  de  nâo  permittir 
a  Alfandega  da  cidade  de  Santos  que  fossem  ou  mandassem 
um  dos  seus  empn  gados  a  bordo  dos  ditos  paquetes,  logo 
depois  da  visita,  sam  apresentarem  a  competente  licença  do 
Inspector  ;  visto  estar  o  procedimento  daquella  Alfandega 
de  conformidade  com  o  art.  369,  ^  4.",  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  e  nâo  poder  aproveitar  aos  supplican- 
tes  o  Aviso  n.  417  de  29  de  Dezembro  de  1871,  que  invocam 
em  sua  petição,  porque,  além  de  nào  dispensar  a  referida 
licença^  é  anterior  ao  Decreto  n.  4955  de  4  de  Maio  de  1872, 
que  reuniu  em  suas  disposições  os  favores  que  deviam  d'ahi 
em  diante  gozar  os  vapores  das  linhas  regulares  de  navega- 
ção transatlântica,  e  nos  quaes  não  se  acha  comprehendida 
a  isenção  de  que  se  trata. 

Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  55.— GUERRA.— Em  1  de  PEVERmRo  de  1879.' 

Declara  como  se  deTe  proceder  a  respeito  da  escolha  dos  sabalternos  ó  ín« 
feriores,  que  têm  de  freqaentar  a  Escola  de  Tiro  do  Campo  Grande. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  l.<^  de 
Fevereiro  de  1879. 

Tendo-se  observado  que  em  geral  a  escolha,  feita  pelos 
Gommandautes  dos  corpos,  de  subalternos  e  inferiores,  para 
frequentarem  a  Escola  de  Tiro  do  Campo  Grande,  não  tem 
reeabido  nos  que  mais  se  distinguem  por  sua  aptidão  e  dis- 
posições para  o  cargo  de  instructor,  hajaV.  Ex.  de  novamente 
recommendaraos  mesmos  Gommandautes  a  mais  Oiicrupulosa 
observnncia  do  que  esiá  determinado  a  tiil  respeito,  cessando 
a  pratica  de  se  mandar  de  preferencia  para  a  dita  Escola  os 
que  têm  interesse  em  vir  á  Corte. 

Outrosím  recommende  V.  Ex  ao  Commandante  daquelle 
estabelecimento  que,  logo  que  reconheça  que  qualquer  Offl- 
cial  ou  inferior,  aos  que  alfí  se  acham,  não  possue  os  predi- 
cados indi<pensaveis  para  o  fím  a  (]ae  se  destinam,  deve  trazer 
o  f;iCto  ao  conhecimento  deste  Ministério,  afim  de  se  resol- 
ver como  fôr  mais  conveniente 

Deus  Guarde  a  V.  En.-^Marquez  do  Herval,^  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^f^f:\J!^^^J\f\/\/' 
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N.  86.  —  FAZENDA.  —  Em  3  db  fevereiro  de  1879. 

Manda  restabelecer  os  Tigias  qoe  oatr'ora  estacionaram  no  Forte  de  CO' 
runU>d  para  a  fiscallsaçSo  de  embarcações  por  parte  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Fevereiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sooro  Nacional»  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  para  mandar  restabe- 
lecer os  vigias  que  outr'ora  estacionavam  no  Forte  de  Co- 
rumbá, afim  de  fiscalisar  as  embarcações  que  entravam, 
Srocedentes  de  portos  estrangeiros,  como  solicita  o  Inspector 
a  Alfandega  em  oílicio  de  20  de  Setembro  de  1878,  dirigido 
á  Presidência  e  por  ella  transmittido  a  este  Ministério  com  o 
de  n.  16  de  22  de  Novembro  desse  anno. 

Outrosim,  commanica-lhe,  para  o  fazer  constar  áquella 
Alfandega,  que  nesta  data  se  requisita  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  o  fornecimento,  pedido  no  primeiro  dos  ci- 
tados offlcios,  de  seis  rewolvers,  seis  sabres,  seis  cinturões  e 
100  balas  para  o  serviço  dos  Guardas  da  dita  Alfandega,  cuja 
força  compõe -se  de  seis  praças,  segundo  a  tabeliã  annexa  ao 
Regulamento  deâ  de  Agosto  de  1876. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


4/^:f^fi\J\/\f\:f'S:/* 


N.  57.  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  fevereiro  de  1879. 

Sobre  gratiflcaçlfds  o  ajudas  de  custo  a  que  tôm  direito  os  empregados  com- 

missionados,  doutro  das  províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Fevereiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  Tho- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  2  de  11  de  Janeiro  próximo  findo,  que  os  empregados  in- 
cumbidos de  inspeccionar  as  Collectorias  de  rondas  geraes  da 
mesma  província,  têm  direito  :  !.<>,  á  ajuda  de  custo  de  pre- 
paros de  viagem  e  o  transporte,  que  lhes  deverá  ser  pago  em 
dinheiro  para  as  viagens  por  terra,  no  médio  ou  no  máximo, 
segundo  a  facilidade  ou  difficuldade  da  viagem,  observado  o 
disposto  nas  Inslrucçôes  do  16  de  Janeiro  de  1860,  art.  1.», 
e  de  Vk  de  Julho  de  1863,  arl.  10 ;  t^  2.",  a  uma  gratificação 


DECISÕES  DO  G0\'EBNO.  37 

mensal,  na  forma  do  §  3.<>  do  art.  !.<>  das  primeiras  das  ci- 
tadas Instrac^oes  e  da  alteração  4.*'  das  do  1."^  de  Março  de 
1861^;  sendo  a  despeza  com  a  ajuda  de  custo  de  preparos  de 
viagem  e  transporte  paga  por  conta  da  verba  própria,  e  com 
a  gratificação,  por  conta  da  verba  <  Gratificações  por  serviços 
temporários  e  extraordinários.  » 

Gaspar  Silveira  Martins, 
N.  58.  •*-  FAZENDA.  —  Em  4  ns  fevereibo  de  1879, 

Elera  a  porcentagem  do>  empregados   da  Collectoria  do  GrSo-Mogol,  Pro- 

▼incia  de  Minas  Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Fevereiro  de  i879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que,  á  vista  da  ra- 
zão exposta  em  seu  ofOicio  n.  lâ  de  15  de  Janeiro  próximo 
findo,  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da 
Junta  de  elevar  de  25  a  30  7o  a  commissão  que  compete  aos 
empregados  da  Collectoria  das  rendas  geraes  do  município 
de  Grâo-Mogol,  sendo  20  Vo  para  o  Collector  e  10  Vo  para  o 
Escrivão. 

Gaspar  Silveira  Martins. 


N.  59. -AGRICULTURA,  COMMERdOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  4  DE  FEVEREmO  DE  1879, 

Declara  qae,  para  determinar- se  a  competência  da  Thesouraria  de  Fatenda 
on  a  do  Engenheiro  chefe  do  serviço  quanto  a  pagamento  das  despezas 
concernentes  aos  nueleos  coloniaes  da  Província  de  S.  Panlo»  conrom  dis- 
tinguir as  mediçS^es  que  se  referem  a  lotas  das  relativas  ao  perímetro  doy 
mesmos  núcleos  o  a  discriminaçflo  da  propriedade   devoluta  da  particular < 

N.  a.— 3.*  Secção.— Directoria  dá  Agricultura,— Mini», 
terio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1879, 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  a  Thesouraria  de  Fazendg  dessa 
província  consultado  sobre  a  interpretação  do  Aviso  de9te  Mí« 
nisterio  de  9  de  Setembro  ultimo,  quanto  ás  despezas  dos 
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núcleos  coloníaes  dessa  capital,  que  devem  ser  satisfeitas  por 
seu  intermédio,  declnro  a  V.  Ex.,  para  conhecimento  daquella 
Repartição,  que  no  serviço  de  mt^divões  convém  distinguir  as 
que  se  referem  a  lotes  d.-is  relativas  ao  perímeint  dos  núcleos 
e  á  discriminação  da  propriedade  devoluta  da  particular.  Con- 
sequentemente a  despeza  que  se  tlzer  com  a  medíçào  dos 
lotes,  exceptuando  a  brayagem  do  pessoal  technico  e  os  salários 
do  pessoal  empregado,  que  não  ôr  os  trabalhadores  ou  auxi- 
liares contratados  para  esse  serviço,  deve  ser  paga  pelo  cre- 
dito de  30:000^00,  aherto  á  Inapectoría  Geral  das  Terras  e  Co- 
lonisação,  devendo  também  por  conta  desta  quantia  correras 
despezas  de  e^itabelecimento  de  colonos  propriamente  ditos. 
£  como  o  referido  Aviso  de  9  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado não  possa  de  ora  em  diante  ser  entendido  nos  piecísos 
termos,  em  que  foi  expedíilo,  visto  a  direcrào  imprimida  nos 
núcleos  coloniaes  pelo  Gnmmissario  do  Governo,  ahi  incum- 
bido de  reorganizal-os,  nesta  data  r^commendo  ao  Kngenheiro 
Leopoldo  José  da  Silva,  que  envie  á  The^uraria  de  Fazenda 
uma  das  vias  dos  documentos  concernentes  a  despezas  pagas 
pnr  conta  do  credito  de  30:000^00,  afim  de  evitar-se  a  du- 

Slicata  de  pagamento  e  ficar  a  mesma  Tbe.souraría  inteirada 
a  despeza  que  deixar  de  ser  feita  por  seu  intermédio  nos  re- 
feridos núcleos. 

Deus  Guarde  aV.  E^.— /oâ^i  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si* 
nim^ú.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  60.— AGRICULTURA»  COMMERCIO  E  ORRAS  PUBUCAS. 

•—Em  4  DE  FEVSREmo  DE  1879. 

Desde  quando  dere  ser  feita  a  dedacçfto  do  meio  por  cento  nas  snbrençffes 
pagas  e  por  pagar  á  Companhia  Nacional  de  NavegaçSo  para  pagamento 
do  respectivo  Fiscal. 

N.  9.— i.»  Secção.— Directoria  do  Commercio. —Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  i879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honrado  communicar  a 
V.  Ex.,  em  resposta  ao  Aviso  de  28  do  mez  passado,  que  a 
declaração  de  meio  por  cento  nas  subvenções  pa?as  e  por  pagar 
á  Companhia  Nacional  de  Navegação  por  Vapor  pelo  serviço 
entre  Montevideo  a  Cuyabá,  para  pagamento  do  Chefe  de  Di- 
visão Condido  José  Ferreira,  deve  ser  feita  de  20  de  Setembro 
ultimo,  data  em  que  assumiu  a  Inspecloria  da  navegação  o  re- 
ferido Chefe  de  Divisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^^João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Síntmòt».- A'  S.  Ex.  o  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 
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N.  6i.— JUSTIÇA. —  Em  «dk  fevereiro  de  1870. 

Sobre  a  porconUí?om  do  art.  82  do  Regulamento  n.  2i33  do  15  d      Junho 

de  1859.  , 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exni.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  de  li  de  Dezembro 
do  nnno  fíndo  acerca  da  porcentagem  de  que  trata  o  art.  82 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  2'(33  do  15  de  Junho 
de  18Õ9,  transmilto  a  V.  Ex.  cópia  do  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda,  de  i7  de  Dezembro  ultimo,  declarando 
que  sobre  o  assumpto  deve  ser  observada  a  Ordem  explicativa 
u.  93  de  3  de  Abril  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pneirn.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


tít\^\f\l>j:\j\/>^ 


N.  62.—  IMPÉRIO.—  Em  6  de  fevereiro  de  1879. 

Declara  que  nSo  renuncia  o  sen  cargo  o  Vereador  qno  ioterinameote  serro 

o  officio  do  TabelliSo. 

■ 

i.^  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.- Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  harmonia  com  a  opinião  de  V.  Ex. 
manifestada  em  seu  officio  de  28  do  mez  flndo,  declaro  a 
V.  Ex.  que  não  renuncia  o  seu  cargo  o  Vereador  que  inte- 
rinamente serve  o  officio  de  Tabelliâo,  havendo  apenas  in- 
compatibilidade no  exercício  simultâneo  de  ambos,  a  qual 
desapparece  logo  que  cesse  o  exercício  interino  do  dito 
officio. 

Nos  termos  dos  Avisos  ns.  542  de  1868, 279  de  1869,  e  outros 
anteriores,  a  renuncia  do  carjs^o  popular  só  pôde  provir  da 
aceitação  e  exercício  do  referido  officio  por  título  vitalício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


«Aj/V^t/WV*^ 
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N,  63.—  FAZENDA.— Em  6  hR  fbversibo  de  i879. 

D&  íDBtracçSos  para  o  sorriço  dos  doas  Solicitadores  do  Joiío  dos  Foi* 

tos  da  Faionda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Fevereiro  de  1879. 

Transmítto  a  V.  S.,  para  que  tenha  a  devida  execução,  as 
Instrucções  desta  data,  constantes  da  cópia  junta,  regulando 
o  serviço  do  expediente  a  cargo  dos  dons  Solicitadores  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  creados  pelo  Decretou.  6994 
de  10  de  Agosto  de  4878. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Gaspar  Silveira  illarfííw.— Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional, 

Instraoçftes  a  q[ue  «e  refere  q  Avimo  jii^pra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Fevereiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  attendendo  á  necessidade  urgente  de  regu- 
lar o  serviço  do  expediente  a  cargo  dos  dous  Solicitadores 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  creados  pelo  Decreto  n.  6994: 
de  10  de  Agosto  de  1878,  em  virtude  da  autorização  conferida 
no  art.  5.o  da  Lei  n.  â42  de  29  de  Novembro  de  1841,  or* 
dena  que  provisoriamente  se  observem  as  seguintes 

INSTRUCÇÕES, 

Art.  1.0  Cada  um  dos  dous  Solicitadores  servirá  respecti- 
vamente perante  o  Procurador  dos  Feitos  e  do  seu  Ajudante, 
pertencendo -lhes  exclusivamente,  sob  a  inspecção  e  nscalisa* 
çao  destes^  todo  o  expediente  e  andamento  indispensáveis 
para  a  cobrança  da  dívida  activa  promovida  pelos  mesmos 
Procuradores  da  Fazenda. 

Art.  2.0  Incumbe-lhes,  portanto: 

§  1.0  A  fiscalisaçSo  dos  mandados  entregues  aos  Oficiaes 
de  Justiça,  exigindo  para  esse  fim  destes  semanalmente  uma 
relação  escripta  do  serviço  desempenhado. 

g  z.o  A  organização  do  mappa  geral  formado  das  relações 
parciaes  dos  Offlciaes  de  Justiça,  que  no  principio  de  cada 
mez  deverá  ser  presente  aos  Procuradores  da  Fazenda  con- 
tendo todo  o  movimento  dos  mandados  cpniiados  para  a  co- 
brança. 

§  3.0  Communicar  aos  Procuradores  da  Fazenda,  para  as 
devidas  providencias,  as  faltas,  que,  no  desempenho  de  seus 
deveres,  commetterem  os  Offlciaes  de  Justiça. 

§  4.0  Rubricaras  guias  expedidas  pelo  Juizo  dos  Feitos 
para  a  solução  dos  impostos,  tomando  apontamentos  em  um 
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livro  próprio,  afim  de  lerarem  ao  conheeimento  dos  Proeu- 
radores  da  Fazenda,  se,  findo  o  prazo  legal,  nSk)  hoaver  sido 
realizado  o  pagamento. 

I  5.0  Assistir,  sempre  que  fôr  possível,  á  entrada  para  os 
cofres  públicos  da  importância  dos  executivos  flscaes. 

Art.  3.®  £'  expressamente  prdiibido  aos  Solicitadores: 

§  1.^  Receber  dos  devedores  da  Fazenda  Nacional  a  im- 
portância dos  mandados  e  as  custas  do  Juizo,  devendo  em 
relação  a  estas  velar  que  sejam  satisfeitas,  logo  após  o  paga- 
mento do  imposto  na  lórma  das  ordens  vigentes,  de  modo  a 
encerrar-se  promptamente  o  processo. 

§  2.<>  Qualquer  concessão  de  prazo,  além  do  marcado  em 
Lei,  para  pagamento  do  imposto  por  via  executiva. 

Art.  4."  Na  falta  ou  impedimento  de  um  dos  Solicitadores 
será  elle  substituído  pelo  outro ;  podendo,  porém,  essa  sub- 
stitui(^o,  se  a  afOuencia  do  serviço  o  exigir,  recahir  em  al- 
gum dos  outros  Solicitadores  do  Juizo,  ou  em  pesspa  estra- 
nha, mediante  neste  caso  proposta  dos  Procuradores  da  Fa* 
zenda  e  approvaçSo  do  Director  Geral  do  Contencioso. 

Art.  b.^  Os  Solicitadores  incumbidos  da  divida  activa  per* 
cebenío  unicamente  as  vantagens  provenientes  desse  serviço^ 
como  está  consignado  no  art.  i6,  §  3.  ^  da  Lei  n.  242  de  29 
de  Novembro  de  1841. 

Art.  6.0  Os  Procuradores  da  Fazenda  nSo  poderão  retar- 
dar, s(^  qualquer  pretexto^  o  exame  domappe  geral,  de  que 
trata  o  art.  2.o,  |  2.o,  destas  Instrucç5es,  devendo  remettel-o 
com  as  observações  convenientes  á  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso. 

Art.  7.<^  Os  mesmos  funccionarios  sSo  igaalmente  obrigados 
a  enviar  á  dita  Directoria  uma  relação  das  guias  de  paga- 
mento amigável  que  houverem  expedido  durante  cada  mez. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


N.  64.— FAZENDA.— Em  6  de  FBVSRBmo  di  1879. 

Sobre  entrega  do  beas  de  ansentee. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Fevereiro  de  1879. 

Communico  a  Ym.  que,  para  ser  attendida  a  requisiçSo  feita 
em  seu  offleío  de  14  de  Outubro  de  1878,  de  ser  entregue  a 
D.  Joanna  Alves  de  lesus  a  quantia  de  271^74  recolhida  ao 
Thesouro  pelo  Gollector  das  Rendas  Qeraes  desse  município,  e 

I)eeis9es  de  1879,       6 
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pertencente  aoausente  João  Gualberto,é  preciso  que  Vm.  de- 
clare se  foi  feita  a  exigência  cmstaiite  doart  62  do  Regula- 
mento de  15  de  Junho  de  i8o9,  o  que  a  herdeira  prove  ter 
pago  o  sello  proporcional  da  herança. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Gaspar  Silvnra  Martins,-^  Sr.  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos  da  Parahyba  do  Sul. 


^•A•,<^:/^J?',^/^:/íw 


N.  65.— FAZENDA.— Em  7  de  fevereiro  de  1879. 

Providencia  sobre  o  modo  de  escriptarar  nos  balanços  a  importância  arre* 
cadada  como  pecúlio  dos  aprendizes  marinheiros  e  dos  aprendizes  artlGces 
dos  Arsenaes. 

Ministério  dos  Ne^focios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Fevereiro  de  1879. 

Gaspar  Silveira  Martins,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  F^izenda  que  nos  balanços  mt^nsaes,  que  remette- 
rem  ao  mesmo  Thesouro,  separem  a  importância  arrecadada 
como  pticulios  dos  aprendizes  marinheiros  da  que  o  fòr  como 
pecúlios  de  aprendizes  artífices  dos  Arsenaes;  de  modo  que 
se  possa  em  qualquer  occasião  saber  o  que  pertence  a  cada 
uma  das  respeciivas  contas. 

Gaspar  Silveira  Martins, 


tf\/t\J!^p*iff!^f\f>Si/' 


N.  66.— JUSTIÇA.—  Em  iO  db  fevereiro  de  1879. 

Marca  os  casos  em  qne  compete  aos  Presidente  de  provindos  completar  as 
Jantas  de  Saúde  tia  Guarda  Nacional,  e  aos  Commandantes  Superiores 
providenciar  quanto  á  nomeaçSo  dos  conselhos  de  disciplina. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  accôrdo  com  a  o()inião  manifestada 
por  y.  Es.  em  officío  de  29  de  Janeiro  ultimo  declaro : 

Que  compete  a  essa  Presidência  resolver  nos, termos  do 
art.  2.<»  dis  Instrucçòes  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  3498 
de  8  dr  Julho  de  í8j»5,  a  fim  de  completar  a  Junta  de  Saúde 
da  Guarda  Nacional  dos  municípios  de  Itaborahy  e  Maricá, 
visto  acharem-se  impedidos  diversos  Cirurgiões  ; 
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Que  80  Gommandante  Superior  cabe  providenciar  na  con- 
formidade dos  aits.  103  e  113  da  Lei  n.  6Õá  de  19  de  Setembro 
de  1830y  quanto  á  nomeação  do  conselho  de  disciplina,  a  que 
tem  de  responder  o  Tenente-Goronel  ('omoiandante  do  batalhão 
de  infantaria  n.  36  da  referida  guarJa. 

Dc^us  Guarde  a  V.  Et. —  Lafanette  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


4/\/\/\f>,J\PJf\t/^ 


N.  67.— FAZENDA.— Em  10  db  fevereiro  de  1879. 

Empregados  proTinciae?  aposentados  nlo  podem  ser  nomeados   para  em- 
pregos do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  9  de  23  de  Novembro  de  18/8,  que  não  pôde 
ser  approvado  o  seu  acto  nomeando  provisoriamente  João 
Manoel  de  Carvalho  Rotelho  para  o  logar  de  Official  de  Des- 
carga da  Alfandeg.i  dessa  provincia  ;  não  só  por  ser  Chefe  de 
Secção  aposentado  do  Thesouro  ProYincial,  como  já  foi  decla- 
rado pelo  Aviso  de  20  de  Abril  daquelle  anno,  mas  também 
Sor  não  se  ter  habilitado  em  concurso  para  o  dito  logar  de 
íBcial  de  Descarga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affànso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
^A'  S.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte* 


.s/\/\/!\J\p\:/\f^ 


N.  68.— FAZENDA.— Em  11  de  fevereiro  de  1879. 

Concede  licença  i  Companhia  Inítmidade»  da  Provincia  de  S.  Pedro,  para 
qne  os  seos  vapores  carregaem  o  descarreguem  no  respectivo  trapiche  da 
cidade  de  Porto  Alegre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
li  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sonraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  gue.  á  vista  das  allegaçoes  apresentadas  pela  Companhia 
«Intimidade»  de  navegação  a  vapor  entre  as  cidades  de  Porto 
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Alegre  e  Rio  Grande,  no  requerimento  annexo  ao  ofiQcio  da 
Presidência,  n.  1335  de  27  de  Junho  de  1878,  foi-lhe  conce- 
dida  licença,  mediante  as  precauções  íiscaes,  para  os  res- 
pectivos Vapores  atracarem  ao  trapiche  da  mesma  companhia 
a  Praça  Conde  d'Eu,  na  primeira  das  ditas  cidades,  e  ahi  car< 
regarem  e  descarregarem,  como  outr'ora  o  faziam  ;  ficando, 
porém,  o  Inspector  da  Alfandega  autorizado  a  suspender  essa 
licença,  quando  as  conveniências  do  fisco  assim  o  aconse- 
lharem. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


c/\/\f\J^^f\/!\íf\e/» 


N.  69.— JUSTIÇA.— Em  11  de  FEVERErao  de  1879. 

o  Dosembargador  desimpedido  tem  preforoncia  para  lerrir  do  Procarador 

da  Coroa. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— A'  vista  do  que  representou  o  Desem- 
bargador da  Relação  dessa  pro^^ncia  António  de  Souza 
Martins,  hajaV.  £x.  de  declarar  ao  Presidente  do  referido 
Tribunal  que  pelo  Regulamento  n.  5618  de  2  de  Maio  de 
1874  art.  z3,  é  incontestável  que  a  designação  provisória 

Sara  o  exercício  do  cargo  de  Procurador  da  Coroa  nas  Relações 
eve  recahir  de  prefepenoia  em  Desembargador  desimpedido^ 
e  só  na  falta  deste  deverá  servir  um  dos  Juízes  de  Direito  com 
assento  no  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


^f»^:^}\^^\gf^/fSíf 


N.  70.— FAZENDA.— Em  12  m  fbverkiro  de  1879. 

Na  falta  do  Cônsul  oa  Agente  Gonsalar  brazileiro  ne  ponto  da  partida, 
compete  ao  Chefe  da  respectiva  Estaçlto  fiscal,  on  ainda  á  Antoridftde 
local,  Tísar  os  manifestos  dos  navios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.   Sr. ^Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n .  30  de  19  de  Dezembro  de  1878,  que  regularmente 
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decidia  approvando  o  acto  do  Gommandante  da  fronteira  de 
Tabatinga,  que  não  annuia  ao  pedido  que  fizera  o  Agente  da 
Companhia  ae  Navegação  do  Amazonas,  e  pelo  Gommandante 
de  vapor  Augusto,  de  visar  os  manifestos  dos  navios  vindos 
do  Perú^  na  ausência  do  Cônsul  ou  Agente  Consular  brazi- 
leiro  no  Loreto,  por  ser  isso  em  tal  caso  da  competência  da 
Mesa  de  Rendas  daquelle  logar,  na  formado  art.  400  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
^A*  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


N.  71.— FAZENDA.— Em  12  db  fevereiro  de  1879. 

Redu  a  três  o  namero  de  Despachaàtet  da  Alfandega  de  Uruguayana. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1879.  ^ 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  S;  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  fica  reduzido  de  cinco  a  três  o  numero  de  Despa- 
cbantes  da  Alfandega  de  Uruguayana,  conforme  propoz  o 
respectivo  Inspector  ne  offlcio  que  acompanhou  o  da  mesma 
Tbesouraria,  n.  [173  de  12  de  Setembro  de  1878. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  72.— FAZENDA.— Em  12  de  FKVEREmo  de  1879. 

Concede  á  lUma.  Gamara  Monlcipal,  para  logradoaro  pablico,  o  terreno' 
accrescido  da  Praça  do  D.  Pedro  II,  antigas  olliciaas  dae  obras  hydran- 
liças  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1879. 

Gommunico  á  Illma.  Gamara  Municipal  da  Gôrte,  para  os 
devidos  eíTcitos,  que  foi  indeferido  o  requerimento  de  Eduardo 
Pellew  Wilson  Júnior  e  Manoel  Martins  de  Araújo  Gastro 

Sedindo  o  arrendamento  por  55  annes  do  terreno  accrescido 
a  Praça  de   D.   Pedro  II,  occupado  pelas  antigas  officinas 
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das  obras  hydraulicas  da  Alfandega,  para  a  conslruoção  de 
um  novo  mercado,  e  bem  assim  concedido  á  mesma  Illma. 
Gamara  para  logradouro  publice  o  referido  terreno,  con- 
forme solicitou  em  officio  n.  6J  de  23  de  Setembro  do  anno 
passado. 

Áffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  73.— FAZENDA.— Em  13  de  fevereiro  de  1879. 

Eleva  a  seis  o  namero  de    Despachantes  da   Mesa  de  Rendas  de  Pelotas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  que, 
em  deferimento  ao  que  requereram  alguns  negociantes  da 
cidade  de  Pelotas,  na  petição  que  acompanhou  o  officio  da 
m^sma  Thesouraria  n.  4  de  7  de  Janeiro  ultimo,  e  á  vista  das 
informações  prestadas  pela  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande, 
fica  ('levadode  dous  a  seis  o  numero  de  Despachantes  da  Mesa 
de  Rendas  daquella  cidade. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  74. -AGRICULTURA,  COMMERCIO E  OBRAS  PUBLICAS. 

-Em  13  de  fevereiro  de  1879. 

NSo  convém  oppdr  obstáculo  á  sabida  dos  estabelecimentos  coloniaes,  aos  co- 
lonns  qae  por  adiantamentos  hajam  cootrahido  divida  para  com  a  Fazenda 
Nacional,  logo  qae  revertam  ao  dominio  publico  os  lotes  qae  occoparem 
com  as  respectivas  bemfeitorías. 

N.  3.-3."  Seccâo.— Directoria  da  As:rícuUura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Ouras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Nãosendo  praxe  prohibir  quedos  es- 
tabelecimentos do  Estido  se  retinm  os  colonos  que  pelos 
adiantamentos  feitos ba>m  contrahído  díviia  para  com  a  Fa- 
zenda Nacional,  uma  vez  que,  á  sua  custa,  effectuem  sua 
transferencia  para  outras  localidades,  declaro  a  V.  Ex.    que 


DECISÕES  DO  GOVEHNO.  ■^'* 

convém  nao  oppôr  obstáculo  ásaa  sabida,  com  tanto  que  re- 
vertam ao  domínio  publico  os  lotes  t|ue  occuparf m  e  i\%  res- 
peciívas  bemleilorías  ou  liquem  subrogados  nos  comj>otentes 
ónus  os  compradores  ou  cessionários  de  laes  lotes  e  bcmfei- 
torias. 

Dpus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooio  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nfm6tt.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Sunto. 

Idêntico  ás  Presidências  de  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Gatba- 
rina  c  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  75.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS- 

t— Em  14    DE    FEVEREIRO    DK    1879. 

Mantém  a  ordem  exarada  em  Aviso  do  19  de  Novembro  do  anno  passado 
que  redaziu  a  lõ^OO  monsaes  os  roncimentos  dos  Professores  das  coló- 
nias do  Estado. 

N.  16.— 3.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exni.  Sr.- Declaro  a  V.  Ex.  que,  mantendo  a  or- 
dem exarada  em  Aviso  de  19  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  que  reduziu  a  lõ'^000  mensaes  es  vencimentos  dos 
Professores  das  colónias  do  Estado,  indefiro  quaesquer  repre- 
sentações que  contra  essa  ordem  apresentem  os  mesmoi  Pro- 
fessores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oob  Lins  Vieira  Cansansão  de  5t- 
fwmôté.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  76.— AGRICULTURA,  COMMERCÍO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  14  DE    FEVEREIRO  DC  1879. 

Manda  conservar  na  colónia  do  Assangny  os  lotes  de  terras  com  a  área  d 
303.5C0in2,  podendo  ser  distribuídos  aos  naciooaes  que  requererem,  me- 
diante as  vigentes  condições  do  venda. 

N.  15.— 3."  Secção.- Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  (^omm^rcio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  visla  da  consulta  feita  por  V.  Ex. 
om  officio  de  4  do  mez  próximo  qndo,  declaro  que  na  colónia 
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do  Assiinguy  conservem-se  os  lotes  de  terras  com  a  área  de 
aOâ.âOOi^s  que  lhes  fora  primitivamente  dada,  podendo  ser 
distribuídos  aos  nacionaes  que  requererem  mediante  as  vi-» 
$2:entes  condições  de  venda,  mas  sem  nenham  ónus  para  o 
Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^João  Lins  Vieira  Cansanção  dê  Si- 
nimbei.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  77.— FAZENDA.— Em  14  de  fevereiro  de  1879. 

o  empregado  que,  sem  motÍTO  jastíficado,  nZo  entrar  no  exercício  do  seu 
emprego,  no  prazo  que  lhe  fór  mareado,  sSo  tem  àireito  a  veneimeoto 
aljgam . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  4o  de  27  de  Agosto  de  1878,  que,  no  caso  deter 
sido  prorogado  o  prazo  marcado  ao  ex-Inspector  da  mesma 
Thesouraria^  António  Augusto  Ramiro  de  Carvalho,  para  ir 
tomar  posse  do  logar  de  Conferente  da  Alfandega  do  Pará,  ou 
se  o  Governo  approvou  ou  deu  por  justificada  a  sua  demora 
em  o  fazer,  tem  elle  direito  ao  ordenado  daquelle  logar ;  mas, 
no  caso  contrario,  deverá  restituir  o  que  indevidamente  lhe 
foi  abonado  pela  Thesouraria  contra  o  disposto  nas  Ordens  do 
Tbesouro  n.  232  de  26  de  Outubro  de  1853  e  n.  248  de  23  de 
Dezembro  de  185'i ;  visto  não  ter  applicação  ao  caso  de  que  se 
trata  o  Aviso  deste  Ministério  n.  421  de  2  de  Outubro  de  1860, 
em  que  so  fundou  a  mesma  Thesouraria,  por  já  estar  aquelle 
empregado  desligado  delia. 

Affotiso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N«  78.— GUERRA.— fiM  14  de  FBVEREmo  de  1879. 

bcclara  que  os  Ajudantes  dos  Directores  dos  Arsenaes  do  Goerra  nSo  Utú 
diroílo  ao  abono  do  gralificaçSo  para  alaguei  de  casa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  14  de 
Fevereiro  de  1879. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  officio  n.  S  de  8  de 
Janeiro  ultimo^  declaro  a  V.  Ex.  que  não  pode  ter  logar  o 
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abono  de  ^rotifícaçao  para  aluguel  de  casn  ao  Ajudaoto  do 
Director  do  Arsenal  de  Gaerra  dessa  província,  á  vista  do  que 
dispõe  o  Aviso  de  i9  de  Fevereiro  de  1876,  que  prohíbe  taes 
abonos. 

Deas  Guarde  a  V.   Ex.-^Marqwz  do  HervaL-Sv.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 


«•WV\^*/Ní^^'^^ 


N.  79.— GUERRA.— Em  14  de  fbvereiro  de  1879. 

• 

Declara  quo  o  Atíso  de  27  de  Agosto  de  1878,  qae  determinou  a  sappreifio 
do  foroecimento  de  perneiras  aos  corpos,  companhias  o  esquadrdes  de  ca- 
vaUaria,  estacionados  nas  proTincías,  devo  ser  cumprido  tanto  paraos  OfR- 
ciaes  como  para  as  praças  de  pret. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
14  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  submettido  á  conside- 
ração deste  Ministério,  com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo  n.  G21  de  7  do  corrente,  cópia  do  offício  que  o  Com- 
mandante  da  guarnição  e  fronteira  de  Bagé  dirigiu  em  24  de 
Dezembro  próximo  passado,  sob  n.  394,  ao  Gommando  das 
Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  consultando  se  os 
Officiaes  de  cavallaria  devem  usar  de  botas  ou  perneiras, 
conforme  o  plano  dos  uniformes  adoptados  para  os  corpos  de 
artilharia  montada,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  solução  ao  dito  offlcio,  que  o  Aviso  do  27  de  Agosto 
de  1878,  que  determinou  a  suppressào  do  fornecimento  de 
perneiras  aos  corpos,  companhias  e  esquadrões  de  cavallaria 
estacionados  nas  províncias,  deve  ser  cumprido  tanto  para  os 
Officiaes  como  para  as  praças  de  pret. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— iíargtwz  do  /f^rca/.— Sr.  Conse- 
lheiro Quartel -Mestre  General. 


s^iic/'\Jiy\p\:/\/''^s/* 


N.  80.— FAZENDA.—  Em  17  de  FBVEnEiRO  de  1879. 

Aos  objectos  importados  com  destino  is  exposiçiJes  publicas  pode  ser  con* 
cedida  isenção  do  direitos,  mediante  cauçSo  ou  flaoça  idónea. 

Ministério  dos  Neeocíos     da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n.  5 
de  31  de  Janeiro  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  incluso  re- 
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querimento  de  Eduardo  Arthur,  Gerente  da  Associação  Ma- 
tuação  Philantropica  e  Protectora,  pedindo  isenção  de  direitos 
de  importação  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  lodos  os 
objectos  que^  provenientes  da  Confederação  do  Norte  e  Repu- 
blicas do  Prata,  vierem  com  destino  á  Gxpo<íção  mixta  e  inter- 
nacional, que  a  dita  associaçiio  tenciona  realizar  nesta  capital, 
cumpre-me  communicar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  disposto 
no  §  33  do  art.  4.^  das  disposíçõ  s  preliminares  da  Tarifa  em 
vigor,  pode  ser  attendida,  devendo  o  peticionário  caucionar  os 
direitos  de  consumo,  ou  presiar  fiança  idónea,  pelos  objectos 
importados  com  aquelle  destino. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^-A/ronso  Celso  de  Assis  Fiquei- 
redo,—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Jono  Lins  Vieira  Cansansão  dé  Si- 
nimbu. 


t/'\ií\p\J-\/'\i/^\:/\^ 


N.  81.—  FAZENDA.— Em  17  de  fevereiro  de  1879. 

Os  Despachantes  nãu  podom  assignar  pctiçõjs  de  recursos  interpostos  p>;Ios 

donos  das  mercadorias. 

:  Ministério  dos  Ncítocíos    da   Fazenda.—  Rio  de   Janeiro 
em  i7  de  Fevereiro  de  18.9. 

AflFonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  conununica  ao  Sr.  Inspector  da  Tlie- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  transmit- 
tido  com  o  seu  oílicio  n.  2  de  3  de  Janeiro  próximo  flndo, 
interposto  por  Telles  Ribeiro,  Gerente  da  Cowipanhia  Subma- 
rina do  Rio  de  Janeiro,  e  na  qucti idade  de  cessionário  de  L. 
Sarthon,  Encarreg.ido  do  Consulado  francez  na  capiíal,  da 
decisão  da  dita  Thesouraria,  cunfirmando  a  da  Alfandega, 
que  lhe  negou  a  restituição  dos  direitos  pagos  em  Fevereiro 
de  1878,  na  importância  de  1755174,  pela  reexportação  de  di- 
versos objertos  salvados  do  vapor  francez  Paraná  naufra- 
gado em  Jaurá  e  embaica  los  para  Bordeaux  no  vapor  Eqnateur ; 
visto  não  poder  ser  admittido  o  mencionado  recurso,  á  vista 
do  disposto  no  art.  7(38  do  Regulamento  do  19  de  Setembro 
de  1H60  e  Ordem  do  Thesouro  n.  43  de  16  de  Fevereiro 
de  1872^  por  estar  assignado  pelo  Despachante  Jeaquim  dn 
Silva^Lessa  Paranhos. 

AffonsoCelsorde'^Assis  Figueiredo . 


«/\/!\:f\J- xf^^\A^i^ 
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N.  82.— FAZENDA.— Em  17  de  fevereiro  de  1879. 

Nú  impedimento  do  Chofo  dcRepartiçilo  do  Fazenda,  dovc  sabstiiuil-oosoa 

immedlato,  ainda  que  interino. 

Míni.^iterío  dos  Negócios  da  fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Fevereiro  de  187Ô. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  The«?ouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  InspHClor  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em 
resposta  á  consulta  que  fez  em  seu  oífic^o  n.  18o  de  23  de 
Dezembro  ultimo,  que,  salvo  ordem  superior  em  contrario,  no 
seu  impedimento,  deve  substítuil-o  o  Conial  r  interino,  não 
só  por  ser  o  seu  immedialo,  como  também  porque  não  ha 
fundamento  rasoavel  para  que,  imp*  dído  o  Contador  effectivo, 
seja  substituído  pelo  Escripturarío  mnís  idóneo,  e  impedido  o 
Inspector,  seja  chamado  de  preferencia  o  Escripturarío  mais 
amigo,  embora  menos  idóneo,  para  desempenhar  aquelle 
logar,  o  mais  importante  da  Repartição. 

Affonso  Celso  de  Assis  FigueiredK 


tfi<^/!\:PJ\f!\cf\fi\»^ 


N.  83.—  FAZENDA.—  Em  17  de  fevereiro  de  1879. 

ApproTa  a  dolibcração  da  Thcsouraria  de  Mat?  Grasso  de  mandar 
suspender  o  pagamento  dos  vencimentos  do  alguns  empregados,  até  que 
pagaem  os  direitos  do  suas  nomeações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Cel<?o  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesou"o  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sournría  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que  é 
approvada  a  providencia,  que  tom«>u,  de  mandar  suspt^nder 
o  pnga mento  dos  vencimentos  de  alguns  empregados  ao 
serviço  de  diversos  Ministérios,  até  que  tenham  pago  inte- 
gralmente os  direitos  de  suas  nomeações  ;  visto  não  o  terem 
feito  no  prazo  legal,  como  informa  em  seu  ofllcio  n.  69  de 
19  de  Dezembro  ultimo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figanredo. 


♦AWV^c/VAi/^V» 
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N.  84.—  FAZENDA.  —  Em  17  de  fevereiro  de  1879. 

Reitora  a  ordeai  dada  is  Thesourarias  acerca  da  remessa  dos  respectiros 

balanços  e  ornamentos. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiíçueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  reitera  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
soiirarias  de  Fazenda  ^  recommendaçào  constante  da 
Circular  n.  o2  de  10 de  Dezembro  de  1878,  pela  nual  se  lhes 
determinou  que  remettessem  mensalmente  ao  Thesouro  os 
balanços  relativos  ao  mez  anterior,  em  Setembro  de  cada 
anno  os  balanços  definitivos,  e  em  Janeiro  os  orçamentos  das 
respectivas  despezas  ;  esperando  que  nào  demorarão  por  roais 
tempo  o  cumprimento  da  citada  circular. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figmeiredo. 


N.  8o.—  FAZENDA.—  Em  18  de  fevereiro  de  1879. 

Approva  os  voncimeotos   fixados   para  o  Administrador  o  Escrivão  da  Mesa 

do  Rendas  de  Antonina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fi^rneiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que,  á 
vista  do  que  informa  em  seu  oíUcio  n.  3  de  8de  Janeiro  ultimo, 
fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  de  fixar  em  4  %  da 
renda  média  arrecadada  nos  três  últimos  exercidos  pela 
Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  a  porcentagem  que,  na  fórmn 
do  arl.  12  do  Decreto  n.  7063  de  31  de  Outubro  de  1878, 
devem  perceber  o  ex- Administrador  e  o  ex-Escrivão  da  dita 
Mesa  do  Rendas ;  sendo,  portanto,  o  vencimento  do  pri- 
meiro 2:797,5233,  e  do  segundo  1:864:^22. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


.<^JA/\:^C/W'^ 
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li.  86.—  MAHIXHA.—  Aviso  de  18  de  fevereiro  de  1879. 

Altera  o  art.  5. o  da»  Instmcç^es  para  o  serviço  dos  pharóes  e  pharoletei  do 
Império,  mandadas  observar  por  Aviso  de  18  do  Fevoreiro  de  1863. 

N.  325.— 3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de  1879. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  em  consideração  o  que 
V.  S.  propõe  em  offlcio  n.  18  de  15  do  corrente,  ordena  que, 
d'ora  em  diante,  sejam  contratados  nessa  Capitania,  por 
tempo  determinado,  individuos  para  servirem  de  pharoleiros 
nos  pharóes  sob  a  administração  de  V.  S.,  ficando  nesta 
parte  alterado  o  art.  5.o  das  Instrucçues  de  18  de  Fevereiro 
481862. 

O  que  a  Y.  S.  communico  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Ferreira  de  Moura. —  Sr.  Ca- 
pitão do  Porto  da  Corte  e Província  do  Rio  de  Janeiro. 


*flVAA/'^cA:/V=^ 


N.  87.— GUERRA.— Em  18  de  fevereiro  de  1879. 

Declara  qae  devem  ser  abonadas  em  dinheiro  as  rações  a  que  têm  direito  os 
serventes  do  Laboratório  Cliimico  Pharmaceutico,  aonexo  ao  Hospital  Mi- 
litar da  Corte. 

Ministério  dos   Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro, 
48  de  Fevereiro  de  18y9. 


Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  governo,  que 
devem  ser  abonadas  em  dinheiro  ns  rações  á  que  tém  direito 
os  serventes  do  Laboratório  Chim íco  Pharmaceutico,  annexo  a 
esse  Hospital,  em  vista  do  que  ponderou  o  Encarregado 
daqueile  Laboratório  no  offlcio  que  lhe  dirigiu  sob  n.  2  de  16 
de  Janeiro  próximo  lindo  e  que  acompanhou  o  deV.  S.  n.  9 
de  18  do  ditomez. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Marquez  do  Herval.^Sr,  Director 
interino  do  Hospital  Militar  da  Corte. 


•/^^^^:^W*cfW:^'>i'• 
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N.  88.— GUERRA.— Em  19  de   fevereiro  de  1879. 

Declara  qae  fica  emancipado  do  regimen  militar  o  nucl  eo  colonial  do  Taqaary^ 

na  Prorincia  de  Mdto  Grosso. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro^ 
19  de  Fevereiro  de  1879. 

Declaro  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhecimenlo  o  devidos  effeitos, 
que,  á  vista  do  desenvolvimento  que  tem  tido  o  núcleo  colo- 
nial de  Taquary,  que  se  acha  elevado  á  categoria  de  fre- 
guezia  com  a  denominação  de  S.  José  de  Herculana,  fica  o 
dito  núcleo  eroancipidu  do  regimen  militar,  cumprindo  que 
seja  íirrecadado  no  respectivo  deposito  o  material  pertencente 
ao  Estado  e  dispensado  do  logar  de  Director  o  Tenente  hono- 
rário do  Exercito,  Jo.io  António  Trindade,  a  quem  V.  Ex. 
mandará  abonar  os  vencimentos  que  deixou  de  receber,  se- 
gundo consta  do  seu  oíficio  n.  19â  de  2  de  Dezembro  do  anna 
próximo  passado,  até  a  data  em  que  se  tornar  effectiva  a  exo- 
neração da(]uelie  cargo,  devendo  tal  despeza  ser  escripturada^ 
no  g  13  <  Presídios  e  Colónias  Militares  >  do  corrente  exer- 
cício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Marquez  do  Henal. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Mato  Grosso. 


^/t\f/^^\J^^J!\J\/!\í/t> 


N.  89.—  FAZENDA.—  Em  19  de  fevereiro  de  1879. 

Além  da  multa  de  1  1/2  o/o  nos  casos  era  que  se  declara  ignorar  alguma 
das  circumstancias  da  mercadoria,  deve-se  iropdr  a  multa  de  direitos  em 
dobro,  se  na  conferencia  de  sabida  rerificar-se  alteração  ou  differenççL 
em  outra  circumstancia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1879. 

Comniunlco  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que,''  tendo 
sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
Int'  rposto  por  Fabre  Rézard  d.is  decisões  dessa  Inspectoria 
de  28  de  Fevereiro  e  5  de  Dezembro  ultimo  que  im};Oz-lhes 
a  multa  de  3  %  por  terem  submettido  a  despacho  em  Fevereira 
do  anno  passndfo  uma  cnixa  c  >m  filó  de  algodão  e  rendas  de 
seda  e  algodão,  vinda  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Lnlande 
com  a  declararão  de  ignorarem  o  peso,  e  bem  a^sím  ao  pa- 
gamento de  diriitos  em  d<bro  pelo  accrescímo  de  6.400 
grammas  de  filó  d  *  seda  ponto  do  cluny,  que  estava  mis- 
turado cora  o  de  algodão,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  nãa 
tomar  conhecimento  do  dito  recurso  por  estar  perempto,  e 
mandar  declarar  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  925- 
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de  /de  Dezembro  do  anno  passado,  que  as  decisões  n.  165 
de  %  de  Maio  de  1874  e  n.  516  de  "il  de  Novembro  de  1866, 
na  1.*  parte,  sào  unicamente  appliraveis  aos  casos  de  enp^ano 
do  Conferente  do  despacho,  mas  não  podem  ser  extensivas  a 
despachos  em  que  não  houver  tal  encano,  e  em  que,  declarando 
a  parte  ignorar  tão  somente  uma  das  círcumstancias  da  mer- 
cadoria, como  a  qualidade,  quantidade  ou  peso,  venha  a  verifí- 
car-sena  conferenciada  sabida  alteração  ou  difíerençaem  outra 
daquellas  circum>tancias,  como  declarou  a  2/  parte  da  citada 
decisão  n.  516,  e  determinou  a  de  n.  517  de  i7  do  mesmo 
mez  e  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^/f^iP^^fiyJ^^J^psj^w* 


N.  90.— FAZENDA.— Em  19  db  fevereiro  de  1879.    1 

Providencia  para   a  simplificaçSo   do   expediente    que'  é    assignado  pelo 

Ministro  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1879. 

Convindo  simplificar  o  expediente  que  é  assignndo  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  resolvi  que  d'ora  em  diante  os 
papeis  que  forem  despachados  por  elle  ou  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  voltem  á  Directoria  que  os  tiver  proces- 
sado, afim  de  fazer  ás  Repartições  subordinadas  a  este  Minis- 
tério as  necessárias  coinmunic;)ç5es,  ticando  reservado  para 
a  assígnntura  do  Ministro  somente  os  de  objectos  de  maior 
importância  como :  a  correspondência  com  os  Ministérios, 
Camarás  Legislativas,  Conselho  de  Estailo,  Presidências  de 
província  e  autoridades  alheias  ao  mesmo  Ministério,  bem 
como  os  despachos  para  o  exterior  e  a  expedição  de  decre- 
tos, titules  e  outros  actos  semelhantes.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  sua  íntellígencia  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Afonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.— 
Sr.  Conselheiro  Ofilcial -Maior  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda . 


VA:/V'\:PjB:A:''^^ 
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N.  91.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  £m  19    DE  FEVEREIRO  DE  1879. 

Declara  que  o  fomeeimento   de  dormenUs  é  considerado  como  trabalho  a 
qae  seja  applicada  a  clausula  3.*  do    contraio  de  19  de  Junho  de  1876. 

N.  11— l.*Sôcção.—Direcloria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  CommercJo  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1879. 

Consulta  Vm.,  em  offlcio  n.  2038,  de  6  do  corrente  mez, 
se  o  fornecimento  de  dormentes,  á  vista  do§  8.^  da  clausula 
!.•  do  contrato  de  19  de  Junho  de  1876  celebrado  entre  o 
Ooverno  Imperial  e  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rebello. 
pode  ser  considerado  como  um  trabalho  a  que  seja  applicavel 
o  disposto  na  clausula  3.'  do  mesmo  contrato. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.,  que  sim ;  porque  todos  os  en- 
cargos, cuja  execução  compete  ao  empreiteiro,  não  podem 
deixar  de  estar  subordinados  á  clausula  3.'  que  é  absoluta. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  /oao  Lins  Vieim  Cansansão  de  Si- 
nimbu.-^ Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  ferro  de  Pernambuco. 


N.  92.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
—  Aviso  de  20  de  fevereiro  de  1879. 

Declara  que  as  terras  concedidas  &  Gamara  Municipíl  da  cidade  do  Rio 
Grande,  por  Atíso  de  22  de  Maio  de  1878,  devemser  subdivididas  em  lotes 
urbanos,  pagando  o  foro  de  40  réis  por  4,8i  metros  quadrados. 

N.  2.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
—Rio  de  Janeiro,  20  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  S  de  Novembro  próximo 
passado  n.  2241,  participou  Y.  Ex.  haver  concedido  á  Camará 
Municipal  da  cidade  do  Rio  Grande,  para  seu  património,  as 
terras  que  lhe  íicam  extra-murot  e  foram  indicadas  no  Aviso 
de  22  de  Maio  de  1878  n.  7,  c  submetteu,  outrosim,  á  conside- 
ração deste  Ministério  a  consulta  feita  pela  mesma  Gamara, 
relativamente  ao  foro  a  que  devem  estar  sujeitos  os  respecti- 
vos lotes. 

Respondendo  a  semelhante  consulta,  declaro  a  V.  Ex.,  para 
os  fins  convenientes,  que,  tendo  a  concessão  de  que  se  trata, 
sido  feita  para  a  edificação  de  prédios,  por  falta  de  espaço,  na 
dita  cidade,  para  novas  construcçoes,  devem  as  referidas  ter- 
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ras  ser  sabdivididas  em  lotes  urbanos,  pagando  o  foro  de 
quarenta  réis  por  4,84  metros  quadrados,  na  forma  do  que 
prop5e  a  alludida  Gamara  Municipal  e  do  que  dispõem  o  art.  77 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  e  Aviso  de  3  de  Novembro 
de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Lins  Vieira  Cansansão  de  S/- 
«imòtí.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

1 

N.  93.—  FAZENDA.  —Em  20  de  fevereiro  de  1879. 

Modifica  a  diiposiç&o  do  art.  409  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860  sobre  o  prazo  para  a  apresentação  dos  manifestos  dos  portos  do 
escala. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  respectivas 
Alfandegas,  que  foi  deferido  o  requerimento  em  que  os 
Agentes  das  companhias  de  linhas  regulares  de  navegação  a 
vapor  pediram  permissão  para  apresentarem,  até  15  dias 
depois  da  chegada  de  cada  vapor,  os  manifestos  dos  carre- 
gamentos recebidos  nos  portos  de  escala,  quando  não 
possam  fazei -o  na  occasíão  da  chegada ;  íicando  assim  modi- 
tlcada  a  disposição  do  art.  409  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  e  Aviso  de  38  de  Junho  do  anno  passado, 
expedido  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  94.— FAZENDA.— Em  20  de  fevereiro  de  1879. 

Derem  as  Tboionrarias  conbecer  dos  rocnrsos  interpostos  de  decisões  das 
Alfandegas,  antes  de  os  encaminhar  ao  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1879. 

Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  os  inclusos  papeis 
reraeltidos  com  o  seu  oíAmo  n.  104  de  23  de  Novembro  do 
1878,  relativos  ao  recurso  intí3rposlo  p?ira  a  mesma  Thesou- 
raria  pelo  Capitão  do  brigue  porluguez  Dvn'âk),  António 
dos  Snntos.  da  decisão  da  Álfaniega  da  dita  provinda,  que 
o  multou  na  quantia  de  4.640^000,  por  ler  embarcado,  sem 
assistência  do  empregado  fiscal,  464  cascos  vasíos  ;  afim  de 
que  tome  conhet^ímento  do  mencionado  recurso,  como  julgar 
acertado,  conforme  determina  o  referido  Tribunal,  visto  não 
lei -o  feito  como  lhe  cumpria :  não  sendo  procedentes  as 
razões  que  apresentou,  doestar  a  importância  di  multa  fora 
da  alçndn  da  Thesouraria,  porque  essa  quostãn  já  foi  resolvida 
pela  Ordem  n.  117  de  8  de  Abril  de  1368,  e  quanto  á  de 
equidade,  só  pode  ser  apreciada  e  delibera-la  por  aquelle 
Tribunal,  mediante  recurso  regularmente  interposto. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 
N.  95.— FAZENDA.— Em  20  de  fevereiro  de  1879. 

Sobro  08  impostos  devidos  em  mu  caso  de  doação  feita  por  um  individuo  a 
sua  muilier  e  filhos,  do  bens  de  raiz  situados  dentro  e  fora  do  Im- 
pério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesduro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tnesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  no  seu  offlcio  n.  9  de  16  de  J.meiro  pró- 
ximo tindo,  que  regularmente  decidiu,  s  *bre  onsulta  do 
Administrador  da  Mesa  de  Rendas  Geraes  de  Santa  Victoria 
do  Palmar,  que  era  devido  o  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, nos  tormos  do  art.  14,  n.  1,  do  Rt)gulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n.  5531  de  31  de  Março  de  lJ74  e  §  â.''  da 
respectiva  tabeliã/  dos  bens  de  raiz  situalus  no  Império, 
dados  por  Justino  Faustino  Currô.i  a  sua  mulber  e  seus  filhos  ; 
pois  a  pnriílha  em  vida  imporia  doação  inter-vivos, 

Qu  nto  ao  sei  lo  proporcional,  em  tamitem  devido  incon- 
testavelmente do  valor  correspondente  aos  bens  situados  no 
Estado  Oriental,  na  rórma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  4503  de  9  de  At>ril  de  1870,  art.  l.«—  viTba  «  Titules  de 
transferencia  nào  sujeita  ao  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade», visto  nào  se  achar  compreben  lido  o  caso  em 
nenhuma  das  excepções  do  art.  10  desse  regulamento. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 
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N.  96.— FAZENDA.— Em  20   de  fevereiro  de  1879. 

Os    Gollaboradores    nSo  deyein  ser    encarregados  de  serviços  que,  por  sua 
importância,  só  compelem  aos  empregados  do  quadro. 

M*nislerio  dos  NeíTocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
SK)  de  Fevereiro  de  1879. 

AfiFonso  Celso  de  Assis  Fijçueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouio  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Gn  sso,  em  resposta 
ao  seu  ofDcio  n.  71  de  28  de  Nove>iibro  de  1878,  que  é  ap- 

SroYada  a  deliberação  que  tomou  de  despedir  o  Coliaborador 
a  mesma  Repartição  João  Ferreira  da  Silva,  e  fazer  cessar, 
por  irregular  e  inconveoiente,  a  pratica  de  serem  encar- 
regados os  Gollaboradores  de  serviços  que,  por  sua  impor- 
tância, só  devem  ser  feitos  pelos  empregados  do  quadro. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  97.— FAZENDA.— Em  21  de  fevereiro  de  1879. 

Autorixa  a  venda  do  cobre   existente  fia  Casa  da  Moeda  c  manda  converter 
em  moedas  de  40  réis  parte  das  de  10  réis  alli  recolhidas. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Fevereiro  de  1879. 

Convindo  que  seja  aproveitada  a  antiga  moeda  de  cobre 
recolhida  a  essa  Repartição,  que  é  calculada  na  somma 
de  796:472^40  na  data  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda 
do  corrente  ar  no,  e  deve  ir  auf^rmentando  com  as  successivas 
remessas  das  Thesourarias,  fica  Vm.  autorizado  a  promo- 
ver a  venda  de  mesmo  cobre  p>'lo  modo  que  fòr  mais  favo- 
rável aos  interesses  do  Estado,  em  hasta  publica  ou  não: 
cumprindo  que  miqudle  caso  faça  publicar  editaesde30 
dias  no  Diário  OJícial  e  jornaos  de  maior  circulação  e  aceite 
propostas,  que  deverão  ser  abertas  e  rubricadas  por  Vm.  e 
remettidas,  competentemente  informadas,  para  serem  re- 
solvidas. 

Fica  igualmente  autorizado  p^ra  converter  em  moedas  de 
40  réis,  atá  a  somma  de  800:000^0,  as  de  10  réis  que  foram 
ahí  também  recolhidas:  devendo,  porém,  considerar  aquella 
somma  como  limite  máximo  desta  operação,  pois  que  o  Go- 
verno não  se  prop5e  a  desmonetlsar  a  moeda  ae  10  réis,  que 
é  ainda  precisa  na  circulação,  mas  tão  somente  dar  a  uma 
parte  delia  melhor  applícação  aos  fins  da  mesma  circulação 
convertendo-a  na  de  40  réis. 
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E  como  das  informações  verbaes  que  Vm.  prestoa-m3 
sobre  o  assumpto  se  conclua  que  com  o  pessoal  actualmente 
empregado  nesse  Estabelecimento,  os  trabalhos  precisos  pára 
a  realização  do  pensamento  do  Governo  não  podem  ser  feitos 
com  a  conveniente  rapidez,  aulorizo-o  também  a  cbamar  maior 
numero  de  operários  marcando-lhes  a  diária  que  julgar 
razoável. 

O  que  tudo  muito  recommendo  ao  reconhecido  zelo  e  acti- 
vidade deVm. 

Deus  Guarde  a  Ym, —A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, — 
Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 


N.  98.— FAZENDA.— Em  21  de  FEVBRsmo  de  1879. 

Providencia  acerca  das   difficoldades  com  qae  luta  a  praça  do  Recife  pela 
superabundância  da  moeda  de  bronze  e  da  antiga  de  cobre. 

Ministério  dos  Xefjocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Fevereiro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  consideração  o  que  re- 
presentou a  Associação  Commercial  da  Província  de  Pernam- 
buco, sobre  os  embaraços  que  causavam  ao  commercio  a 
superabundimcia  da  moeda  de  bronze  e  da  antiga  de  cobre, 
autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
mesma  província  para  receber  dos  negociantes  da  mõsma 
praça,  e  de  quaesquer  outras  pessoas,  as  quantias  que  lhe 
forem  levar  ou  oíTerecer  em  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho 
e  a  pagar- lhes  as  respectivas  importâncias  em  moedas  de 
bronze,  nikel  ou  papel :  e  determina  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  empregue  toaos  os  esforços  aGm  de  que  uma  vez  remo- 
vidas as  maiores  dííficuldades  com  que  actualmente  luta  essa 
praça,  por  causa  da  superabundância  das  referidas  moedas, 
a  substituição  da  de  cobre  só  se  opere  pela  de  bronze. 

Se  por  ventura  não  tiver  á  sua  disposição  as  sommas  pre- 
cisas de  qualquer  da  ires  espécies  mencionadas,  papel,  nikel, 
e  bronze,  para  effectuar  a  recommendada  substituição,  de- 
verá, com  toda  a  brevidade,  solicitar  do  Thesouro  a  com- 
petente remessa;  porquanto,  tendo  já  decorrido  12  annos  da 
data  do  Decreto  de  20  dr  Novembro  de  1867,  que  mandou  cu- 
nhar e  emittir  as  moedas  de  bronze,  cumpre  que,  com  toda  a 
urgência,  seja  recolhida  aos  cofres  dessa  Thesouraria,  e  re- 
mettida  logo  depois  para  esta  Còrle,  na  forma  das  ordens  em 
vigor,  toda  a  antiga  moeda  de  cobre  que  ainda  existir  na 
circulação  dessa  província. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figumedo. 
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N.  99.— FAZENDA.— Em  21  de  fevereiro  de  1879. 

ApproTft  a  mudança  da  Gollectoria  do  Diamantino  para  a  rilla  do  Rosário 
em  Mato  Grosso  ;  e  declara  que  nSo  sSo  dispensados  da  prestaçSo  da 
flança  os  Agentes  do  Correio  qno  serrirom  de  Collector. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcuda.—  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Fevereiro  de  1879. 

Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Ttiesou- 
rnria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  em  resposta 
ao  seu  oíficio  n.  75  de  30  de  Dezembro  de  1878: 

l.°Que,  á  vista  das  razões  expostas  no  mesmo  offlcío,  fica 
approvada  a  deliberação  que  tomou  de  transferir  a  Gollectoria 
do  Diamantino  para  a  villa  do  Rosário. 

2.0  Que  a  Ordem  do  Thesouro  de  6  de  Setembro  de  1872, 
aalorizando  a  nomeação  dos  Agentes  do  Correio  para  exerce- 
rem os  loj^ares  de  Collector,  manda  proceder  na  forma  da 
Ordem  de  8  de  Agosto  de  1870,  n  qual,  autorizando  também 
a  nomeação  de  taes  Agentes,  nos  termos  da  de  30  de  Junho 
de  18i9,  não  os  dispensa  da  prestação  da  fiança,  que,  sendo 
preceito  legal,  nao  podia  se  considerar  revogado  por  essas 
ordens,  e  muilo  menos  não  o  tendo  sido  expressamente. 

Nestes  termos,  menos  regularmente  se  procedeu  deixando 
os  ditos  Agentes  servir  sem  fiança ;  sendo  que  tudo  quanto, 
segundo  as  ordens  citadas,  se  lhes  podia  ter  concedido  era 
assumirem  as  Collectorias,  uma  vez  prestada  a  fiança  pro- 
visória com  ónus  de  prestarem  a  definitiva  no  prazo  que  lhes 
fosse  designado. 

Quanto  aos  responsáveis  que  houverem  deixado  de  prestar 
fiança,  ordena-lhe  que  empregue  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance, afim  de  cumprirem  esse  dever,  em  tempo  breve, 
fazendo  com  que  nos  termos  respectivos  se  insira  a  clausula 
da  retroactividade  da  obrigação  á  data  em  que  houver  co- 
meçado o  exercício  do  afiançado,  e  dando  opportunamente 
conta  aoThesouro  do  cumprimento  destaordem. 

Áffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N .  100 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  21  DE  FEVEREIRO  DE  1879. 

Autoriza  a  auxiliar  os  colonos  do  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro  com  a  quan- 
tia precisa  á  acqiiisiçSo  dos  macliinismos  indispensáveis  á  preparação  dos 
produclos  de  sua  lavoura. 

N.  10. —  3.*  Secção. — Directoriada  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  ,da  AxricullQra,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro  de  18.9. 

II Im.  e  Exm.  Sr. — A'  vista  do  que  representou  o  Ençe- 
nheiro  Joòo  de  Carvalho  Borges,  encarregado  da  direcção  das 
colónias  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro,  autorizo  V.  Ex.  a  au- 
xiliar os  colonos  daquelles  estabelecimentos  com  a  quantia 
prensa  á  acquisição  de  machinismos  indispensáveis  á  prepa- 
ração dos  productos  do  sua  lavoura,  nos  limites  dos  orça- 
mentos calculados  pelo  mesmo  Engenheiro,  devendo,  porém, 
ser  a  respectiva  importância  reembolsada  no  E-tado  no  prazo 
que  se  convencionar,  ficando  os  mesmos  machinismos  hypo- 
thecados  á  Fazenda  Nacional  para  garantia  das  sommas  adian- 
tadas, e,  no  caso  de  comprehender  o  favor  mais  de  um  colono, 
considerarem -se  auxiliados  responsáveis  tn  r^/i^am  pela  in- 
demnização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  deSi- 
wtm&íí.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catiiarina. 
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N.  101.- JUSTIÇA.— Em  22  de  FEVEREmo  de  1879. 

Podem  conUnuar  no  sorTÍço  do  corpo  militar  de  poUcia  da  Corte  as  praças 
que  honverera  cumprido  sentença,  sem  a  clausula  de  serem  expulsas  do 
mesmo  corpo. 

3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  2á  de  Fevereiro  de  1879. 

Em  officio  n.  27  de  17  do  corrente  consultou  V  S.  sobre 
o  destino  de  duas  praças  do  corpo  sob  sen  commando,  con- 
demnadas  a  um  anno  de  prisão  pelo  Conselho  Supremo 
Militar  e  de  Justiça,  sem  a  clausula  de  serem  expulsas  do 
mesmo  corpe. 

Em  resposta  declaro  que,  quando  tiverem  ellas  cumprido  a 
mencionada  pena,  deverá  V.  S.  informar  sobre  a  conveniência 
de  continuarem  ou  não  no  serviço,  conforme  o  procedimento 
que  tiverem. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lafayette  Rodriíues  Pereira, —  Ao 
Sr.  'Jenente-Coronel  Commandante  geral  dj  corpo  militar  de 
policia  da  Corte. 
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N.  i02.—  FAZENDA.— Em  2â  de  fevereiro  de  1879. 

ResolTe  a  consulta  do  Cônsul  do  Rrazil  em  S.  Thomaz  sobre  os  documentei 
que  devem  apresentar  os  Capitães  de  navio. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  á<i  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — No  oíBcio  que  o  Cônsul  do  Brazil  em 
S.  Thomaz  diriíriu  ao  antecessor  de  V.  Ex.  em  12  de  Aíroslo 
do  anno  pnssado,  e  que  foi  reniettído  ao  Ministério  a  meu 
cargo  com  o  Aviso  n.  48  de  30  de  Setembro  ultimo,  consulta 
o  dito  funccionarío  quaes  os  documentos  que  deve  um  Capitão 
de  navio  apresentar  de  accòrdo  com  os  Regulamentos  das 
Alfandegas  ts  Consular  do  Império  : 

1.°  Quando  o  n.-ivio  trouxer  carga  de  porto  estrangeiro 
para  o  Brazil,  e  tomar  alJi  mais  cnrgn  para  o  mesmo  desiíno. 

2.®  Quando  o  navio  fizer  voluntarianuiute  em  seu  trajecto 
escala  por  aquelle  porto  trazendo  carga  sem  tomar  outra, 
mas  somente  passageiros,  ou  carvão  quer  para  lastio,  quer 
para  censiimo  do  mesmo  navio,  caso  previsto  e  prescripto 
polo  ort.  40o  do  Regulamento  das  Alfimdfgas. 

E  mais,  qual  o  genuino  e  racional  sentido  das  palavras — es- 
calas e  arribada— de  que  trata  oart.  110  do  Regulamento  Con- 
sular ;  se  é  porventura  applicavel  aos  navios  que  apenas  fazem 
escala  ou  arribam  a  um  porto  ou  aos  que  fazem  por  forva  maior 
impellidos  pnr  ventos  contrários  ou  por  avarias ;  e  se  em 
taes  casos  devem  os  Cônsules  limiiar-se  a  ver  se  os  seus  pa- 
peis estão  em  ordem,  e  porem  somente  o— visto— na  carta 
de  saúde. 

Em  resposta  aos  referidos  quesitos  cumpre- me  declarar  a 
V.  Ex,,  píira  osíins  convenientes: 

Quanto  ao  1.",  que,  segundo  o  disposto  nos  nrts.  399  e  400 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  tf  do  o  Capitão 
ou  mestre  de  navio  mercante,  nacional  ou  estrangeiro,  que 
por  qualquer  motivo,  ou  para  qualquer  fim  demandar  algum 
porto  habilitado  ou  alfandegado  do  Império,  deve  trazer  um 
manifesto  com  as  declarações  e  formalidades  prescriptas  na- 
quelles  artigos,  procedendo  do  mesmo  modo  no  case  de  es- 
cala, ou  de  haver  recebido  carga  em  um  ou  mais  portos  ; 
assim  como  tantos  certificados  com  as  mesmas  formalidades, 
quando  se  não  tenha  recebido  carga,  ou  descarregado  volu- 
me ou  objecto  algum,  e,  se  o  houver  feito,  certificado  do 
numero  dos  volumes  ou  objectos  descarregados,  quantos 
forem  os  portos  da  escala  ;  disposições  estas  que  estão  de  per- 
feito accòrdo  com  as  dos  arls.  101  a  ii^  do  Regulamento 
Consular  do  Império  de  24  de  Maio  de  1872. 

Quanto  ao  2.o,  aue  fica  respondido  com  o  que  acima  se  disse 
relativamente  ás  embarcações  que  fizerem  escala  por  algum 
dos  portos  estrangeiros ;  devendo  tarnb*  m  as  que  navegarem 
em  lastro  trazer  manifesto  ou  certificado  com  as  mesmas 
formalidades,   e  com  declaração   da  qualidade  e  quantidade 
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dc  lastro  na  fórraa  do  art.  105  do  citado  Regulamento  de  i9 
de  Setembro  de  1860. 

Quanto  ao  3.",  finalmente,  que  dá-se  espala,  quando  as  em- 
barcações carregadas,  em  meio  de  carga,  ou  em  lastro  dão 
entrada  em  algum  porto  intermédio  entre  o  da  partida  e  o 
do  destino  para  qualquer  dos  seguintes  fins :  espreitar  o 
mercado,  descarregar  parto  do  carregamento  dirigido  a  esse 
porto  ou  concluir  o  carregamento,  munír-se  de  viveres  e 
provisão,  receber  ordens,  fazer  reparos  em  consequenjía  do 
avarias,  que  haja  soífrido  na  viagem  ou  quaesquer  outros 
semelhantes  ;  e  que  ha  arribada,  quando  se  verificam  os 
casos  previstos  nos  arts.  510  e  740  ao  Código  Commercia), 
isto  é,  quando,  impellida  por  força  maior,  a  embarcação  entnt 
em  porto  estranho  ao  do  seu  destino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 


•r^f/^:A:/5^/Vy^:/•^^ 


N.  103.— FAZENDA.— Em  22  de  fevereiro  de  1879. 

Trata  da  orgaotzaç.^o  do  cartório  da  The«ouraria  do  Pará;  das  van- 
tagens devidas  aos  encarregados  de  alli  inspeccionar  Gollectorias  ;  do  pa- 
gamento de  destacamento  pelas  estações  provinclaes ;  da  reducçlo  dc 
certas  Gollectorias  a  Agencias,  e  declara  nSo  poderem  ser  aceitas  para 
garantia  de  fianças  apólices  de  divida  provincial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu 
oflScio  n.  111  de  7  de  Novembro  de  1878: 

1."*  Que  fica  autorizado  para  desigoar  um  ou  dous  empre- 
gados afim  de  coadjuvarem  o  Cartorário  na  arrumação  e  co- 
ordenação dos  papeis  do  cartório,  que  se  acham  em  desarranjo, 
devendo  esse  trabalho  ser  feito  fora  das  horas  do  expediente, 
mediante  módicas  gratiGcações,  empregando-se  a  maior 
actividade  alim  de  fícar  concluído  no  menor  prazo  possível. 

2.°  Que  .'O  empregado  incumbido  de  inspeccionar  as  Col- 
lectorias  e  Mesas  de  Rendas  situadas  fora  da  capital  devem  ser 
abonadas  as  ajudas  de  cu^to  para  transporte  na  razão  do  ma« 
ximopor  légua, na  formado  art.  l.<»,  §  l.o,  das  Instrucç5es  de 
16  de  Janeiro  de  1860,  e  na  de  100^  para  preparos  de  viagem 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  10  das  de  24  de  Julho 
de  1^63,  regulando-se  a  gratiflcação  peia  quarta  parle  dos 
vencimentos  intpgraes  do  dílo  empregado,  deaccôrdo  com  as 
citadas  instrucçoes.  Para  que,  porém,  esse  trabalho  se  con- 
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clua  no  mais  curto  prazo  pos^^ivfíl,  attenta  a  saa  urgência, 
deve  delie  encarreí^^ar,  não  um  emp  *egado,  e  sim  dous,  desi- 
gnando a  cada  um  as  Gollectaríis  que  deve  examinar,  e  ex- 
pedindo-ibes  para  esse  fim  as  instrucçoes  que  julgar  neces- 
sárias. 

3.*  Que  fica  approvada  a  providencia  que  tomou  de  soli- 
citar da  Presidência  ordem  para  serem  pagas  pelas  Golleclo- 
rias  ou  Mesas  de  Rendas  provincíaes  as  dt^spezas  com  os 
vencimentos  dos  destacamentos  do  Exercito,  lnd<^mnizada  a 
sua  importância  á  Thesouraria  Provincial  á  vista  dos  docu- 
mentos comprobatórios  de  taes  despezas. 

4.<*  Que  ílca  também  approvada  a  medídi  que  propõe  de 
reduzir  a  Agencias  das  Collectorias  mais  vizin^ns,  algumas 
que  ora  produzem  um  diminuto  rendimento,  e  cuja  porcen- 
tagem não  compensa  sequer  as  d''spezns  que  os  exactores 
têm  de  fazer  com  os  processos  das  fianças. 
f*  o.«  Que  nào  podem  ser  aceita-^  para  garantin  í^a^  fianças 
dos  exactores,  como  propõe,  apólices  da  divida  provincial, 
com  o  abatimento  de  20  a  30  V,. 

Affonso  Cels')  de  Assis  Figueired  >. 


^we^e^cA:/^:^!/* 


N.  104.— FAZENDA.— Em  22  de  FEVERi:mo  de  1879. 

Maada  proceder  contra  nm  individuo   qoe  se  acba  indoTídamcnto  de  posso 

de  am  terreno  nacion  .1. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
Í2  de  Fevereiro  de  lí<79. 

Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
•do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
rarla  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  mande  proceder 
executivamente  oontra  Francisco  Nícoláo  Gavazza,  o  qual, 
segundo  consta  do  officio  do  Inspector  da  Alfandega  de  18  de 
Novembro  de  1878,  se  acha  de  posse,  sem  titulo  le^^al,  de  um 
terreno  alairado  que  existe  entre  a  mesma  Alfandega  e  o  Ar- 
senal de  Marinha,  e  que  é  aproveitado  para  embarque  e  des- 
embarque de  ferro,  carvão  de  pedra,  madeira  e  outras  mer« 
cadorias,  com  grande  transtorno  para  o  s  :rviço  da  guarda- 
moria  e  risco  da  segurança  do  edificio  em  que  funcciono 
^quella  Alfandega. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Decisões  de  iS79.       9 


66  DECISÕES  DO  GO^TRNO. 

N.  lOo.— GUERRA.— Em  24  de   fevereiro  de  1879. 

Declara  em  que  condiçâies  iSo  aceiuveis  exames  feitos  por  alumnos  do  corso 
preparatório  da  Escola  Militar  na  Inspectoria  da  InstnicçSo  Publica  da 
Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro, 
24  de  Fevereiro  de  1879. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  S.  me  dirigiu  em  12 do  cor- 
rente^ sob  n.  29,  relativamente  aos  alumnos  do  curso  pre()a- 
ratono  dessa  Escola  Joaquim  Elesbão  dos  Reis,  João  d' Ávila 
Franca  e  João  Baptista  Vellasco,  queapresentaram-se  á  Inspe- 
ctoria da  Instrucçâo  Publica  da  Corte  o  alli  prestaram  exame, 
este  de  portuguez,  obtendo  approvação  simples^  e  aquellesdc 
geograpnia,  tendo  sido  approvados  o  primeiro  simplesmente 
e  o  segundo  plenamente,  declaro  a  V.  S.  que,  na  forma  do 
parecer  da  Congregação  dessa  Escola,  nao  devem  ser  aceitos 
os  ditos  exames  de  geograpliia,  por  isso  que  os  alumnos  que^ 
sem  liaver  decorrido  o  prazo  de  três  mezes  na  conformidade 
do  Decreto  n.  5429  de  2  de  Outubro  de  1873,  os  prestaram, 
haviam  sido  anteriormente  reprovados  na  Escola  na  mesma 
matéria,  mas  nào  assim  o  de  portuguez  feito  pelo  alumno 
João  Baptista  Yellasco,  porquanto  não  fora  reprovado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Jfarowf*  do  Herval.^Sr,  Com- 
mandante  interino  da  Escola  Militar. 


N.  106.— FAZENDA.— Em  26  de  fevereiro  de  1879. 

Manda  arrendar  a  fazenda  do  CasalvascOf  na  Província   de  Mato  Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que  proceda 
ao  arrendamento,  por  meio  de  hasta  publica,  da  fazenda  na- 
cional de  criação  de  gado  denominada  Casalvasco,  por  prazo 
que  nao  exceda  de  nove  annos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  107.— FAZENDA.— Em  26  de  fevereiro  de  1879. 

Declara  o  moio  soldo  que  compete  a  D.  Clara  Hereedes  Pereira  de  Uba- 
tuba,  e  manda  promover  a  cobrança  do  qae  sen  finado  pai  ficou  de- 
Tondo  á  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1879. 

Affònso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  a  D.  Clara  Mercedes  Pereira  de  Ubatuba,  filha  da 
finado  Coronel  reformado  do  Exercito  José  dos  Santos  Pe- 
reira, compete  a  quantia  de  16^0  mensaes,  6.'  parte  da 
soldo  que  percebia  o  dito  OfiBicíal  antes  de  ser  reformado,  a 
contar  do  dia  22  de  Junho  de  1866,  na  forma  das  Resoluções 
legislativas  n.  1807  da  mesma  data,  e  n.  2575  de  12  de  Ju- 
nho de  1875,  e  não  do  dia  7  de  Setembro  de  1865,  em  que 
falleceu  aquelle  Offlcial,  como  declarou  o  despacho  da  mes- 
ma Thesouraria  de  8  de  Outubro  de  anno  passado. 

Outrosim  ordena  ao  Sr.  Inspector  que  promova  a  cobran- 
ça da  quantia  de  2:874^^24^  que  o  dito  Oíllcial  ficou  devendo 
a  Fazenda  Nacional,  permittmdo  que  a  pensionista  ora  re- 
conhecida e  suas  duas  irmãs,  logo  que  se  habilitarem,  reali- 
zem a  indemnização  da  referida  quantia  pela  5.' parte  das 
suas  pensões,  quando  de  outro  modo  não  seja  possível  conse  - 
guil-a,  ficando  entendido  que  da  importância  que  se  liquidar 
de  exercícios  findos  se  deduzirá  também  a  dita  5.'  parte. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


•/W\/^cA:/V=v*^ 


N.  108.— FAZENDA.— Em  26  de  fevereiro  de  1879. 

Aa  ThoBoiíFarias  nSo  podem  alterar  ou  inverter  a  elassificaçâo  das  indus- 
trias e  profissões  para  taxai -as  de  modo  differente  do  estabelecido  no 
respectivo  Regulamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1879. 

AíTonso  Gelso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.  428  do  16  de  Novembro  de  1878,  que  não  pôde 
ser  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta 
de  mandar  que  ficassem  sujeitas  ao  pagamento  das  taxas  das 
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tabeliãs  A  eD,  2.<^  classe,  as  casas  de  ourives  e  concertos  de 
joins  perlencenles  a  Domingos  da  Silva  Moreira  e  a  Luiz 
&  Calderaro,  em  loj;ar  dss  taxas  marcadas  nas  tabeliãs  A  c  D, 
1.'  classe,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5690  de  15 
de  Julho  de  1874,  para  cujo  pagamento  haviam  sido  lan- 
çados pela  Collecloria  da  capital ;  porquanto  nenhuma  dis- 
posição desse  regulamento  autorizou  as  Thesourarias  de 
Fazenda  a  altenirera  ou  invertením  a  classificação  dada 
áquella  industria,  nem  a  transferirem  as  respectivas  taxas 
para  classe  differenteda  em  que  é  tributada,  cr.mo  já  foi 
declarado  pelas  Ordens  do  Thesouro  n.  190  de  7  de  Julho  de 
1870  e  n.  âl6  de  fi  do  mesmo  mcz  e  anno. 

O  que  cumpria  á  Thesouraria  era,  quando  o  julgasse  ne- 
cessário, mandar  proceder  a  novo  arbitramento,  na  forma 
do  disposto  no  art.  28  do  dito  R<  gulamento,  e  deixar  aos  in- 
teressados o  direito  de  recorrerem  para  o  Tribunal  do  The- 
souro, ou  conceder  remissão  total  ou  parcial  do  mencionado 
imposto,  como  faculta  o  art.  30  ^  explicam  as  citadas  ordens ; 
suhmettendo  neste  caso  a  sua  deliberação  á  approvaçSo  deste 
Ministério. 

Deve,  portanto,  declarar  sem  eflfeito  a  decisão  de  que  se 
trata,  e  proceder  de  accôrdu  com  as  indicadas  disposições. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


X.  109.— FAZENDA.— Em 26  de  FEVEREmo  de  1879. 

Defere,  por  equidade,  am  recurso  sobre  contofem  de  juros  de  ura  alrance. 

Ministério  dos  Neírorios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Asj-is  Fiírueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  foi  premente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  trans* 
mittido  com  o  seu  officií  n.  ia")  de  28  de  Setembro  de  1878, 
interposto  pela  Baroneza  de  S.  Gabriel  da  decisão  da  dita 
Thesouraria,  que  exigiu -lhe  o  pagimento  da  quantia  de 
2:302^00,  de  juros  de  9  Vo  sobre  o  alcance  encontrado  nas 
contas  do  finado  Pagador  da  Pagadoria  Central,  Estanisláo 
José  de  Freit.  s,  de  quem  fora  um  dos  fiadores  seu  finado  ma- 
rido, contados  de  3  de  Setembro  de  1839,  dia  posterior  ao  em 
que  se  venceu  o  prazo  da  primeira  intimação  feita  ?^o  dito  seu 
marido  para  pagar  o  alcance  daquelle  Pagador,  a  16  de  Maio 
de  18^6,  dats  anterínr  á  fixarão  desse  alcance ;  e  o  Tribunal  : 

Considerando  qne  a  Thesouraria,  sem  duvida  por  não 
julgar  em  i859  a  conta  liquidada,  não  fez  diligencia  alguma 
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»Iém  da  intimai^ao  que  dirigiu  em  officio  do  11  de  Julho  do 
mesmo  anno,  para  se  realizar  a  indemnizaçrio  do  alcance  de 
que  se  trata,  e  que,  apenns  foi  feita  nova  iutimaçao,  o  fiador 
realizou  o  p^  g  imento  ; 

Considerando  que  o  Thesouro  Nacion?)!  já  mandou  pela 
Ordem  de  29  de  Âfarço  de  1867  contar  os  juros  somente  do  dia 
em  que  fleára  definitivamente  fixado  o  alcance  do  respon<!avel ; 

Considerando  que  não  devia  ser  contado  para  a  cobrança 
dos  juros  o  tempo  em  que  o  finado  Mareclial  Barão  de  S.  Ga- 
briel esteve  em  serviço  de  campanha,  como  fui  o  da  marcha 
para  o  Estado  Oriental  em  1864: 

Resolveu,  por  equidade,  dar  provimonto  ao  recurso,  afim  de 
serem  reduzidos  os  juros  ao  tempo  decorrido  depois  da  veri- 
ficação, reconl)ecimento  o  fixação  definitiva  do  alcance  até  a 
data  do  respectivo  pa filamento,  excluído  ainda  o  período  du- 
rante o  qual  o  referido  fiador  se  achou  em  serviço  de  guerra. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^is^^!\J>^i:\j/\fí\i/* 


N.  110.— FAZENDA.— Em  26  de  FEVEnEmo  de  1879. 

As  sociedades  anoD>'iDns  estSo  sojeilas  ao    imposto  de  1  ]i  %  sobre  os    di- 
videndos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  5  de  15  de  Janeiro  próximo  findo,  que   não  é 

Êrccedcnte  a  reclamação  que  faz  o  Presidente  da  Companhia 
Istrada  de  ferro  de  S.  Paulo  contra  a  exigência  do  imí- 
posto  de  1  1/2  Vo  sobre  os  dividendos  dnssa  companhia  por 
entender  que  só  pôde  ter  applicaçãoás  companhias  anonymas 
existentes  no  Império,  e  não  ás  que  tôm  a  sua  sede  no  estran- 
geiro; porquanto  as  Ordens  ns.  167del9deMHio,199del6de 
Janho  e  310  de  29  de  Setembro  de  1871  declararam  que  taes 
sociedades  existent»'s  no  Império  í^stão  sujeilas  ao  referido  im- 
posto sem  distincção  de  residirem  no  paiz  ou  fora  delle,  os 
accionistas,  ou  encarregado^^  da  gerência  ou  administração  : 
cumprindo  notar  que  ficam  sujeitos  a  esse  imposto  dos  divi- 
denaos  distribuídos  aos  accionistas  no  exercício  anterior  ao  do 
lançamento  do  mesmo  imposto  ;  e,  se  não  houver  dividendo, 
ficam  sujeitas  ás  taxas  correspondentes  ás  industrias  que  exer- 
cerem. 
As  que  tiverem   garantias  de  iuros,  dada  pelo  Estado  ou 

f^elas  Presidências,  pagarão  o  dito  imposto  sobre  rendimento 
íqtiído  excedente  ao  garaiitido,  como  iiiáp  é  expresso  no  Re- 
gulamento n.  5690  de  15  de  Julho  de  1874,  art.  2.» 
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ÀS  taxas  relatívasiás  industriai  que  as  mesmas  companhias 
exercerem  e  a  que  são  obrigadas,  no  caso  de  não  distribuírem 
dividendos  aos  seus'accionistas,  são  as  constantes  das  tabeliãs 
que  acompanharam  o  Decreto  n.  6980  de  20  de  Julho  de  1878 

Sue  substituíram  as  que  se  achavam  annexas  âquelle  outro 
lecreto  de  15  de  Julho  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.'^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  João  Lins  vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


t/9^tfl\sf!^^^^f^lfi 


N.  111.— GUERRA.— Em  26  de  fevereiro  db  1879. 

Declaracomo  se  deve  proceder  relatíTameate  á  contagem  do  tompo  de  ser- 
viço, e  ao  abono  do  premio  aos  operários  militares,  que  veriGcam  praça  no 
Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo  n.  14  de  7  de  Janeiro  ultimo,  submet- 
tido  á  consideração  deste  Mlniáterio  o  offlcio  que  ihe  dirigiu 
o  Brigadeiro  José  Joaquim  de  Carvalho,  Inspector  dos  corpos 
estacionados  na  Província  de  Mato  Grosso,  relativaraenle  ao 
tempo  de  serviço  e  premio  do  2.°  Sargento  Manoel  Henrique 
e  musico  Manoel  Joaquim  Claro,  ambos  do  8. <*  batalhão  de 
infantaria,  os  quaes,  sendo  da  companhia  de  aprendizes  ar- 
tífices do  Arsenal  de  Guerra  daqueila  província,  assentaram 
praça  em  20  de  Janeiro  de  1876  na  de  operários  militares,  de 
que  foram  transferidos  para  o  indicado  batalhão  em  4  de  Ja- 
neiro de  1877,  abonando-se-lhes  a  primeira  prestação  do  pre- 
mio proporcional  ao  tempo  que  deviam  servir  no  Exercito, 
declaro  a  V.  Ex.,para  seu  conhecimento  e  aflm  (Je  fazer 
constar  ao  dito  Inspector  : 

1.**  Que  os  operários  militares  comprehendidos  na  segunda 
parte  do  art.  263  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872  tôm  direito  ao  premio  allu* 
dido,  quando  transferidos  para  os  corpos  do  Exercito  por 
Gonveniencia  do  serviço  e  ordem  do  Governo  Imperial ; 

2.0  Que  os  operários  militares  no  caso  previsto  pelo  art.  267 
do  mesmo  rcfjulamento  não  têm  direito  ao  referido  premio ; 

3.0  Que  o  tempo  de  serviço,  conforme  dispõe  o  art.  263. 
deve  ser:  de  dez  annos  para  os  operários  militares  que  tive- 
rem sido  aprendizes  artífices  ;  de  oito  para  os  que  se  houve- 
rem alistado  voluntariamente;  e,  finalmente,  de  seis  para  os 
que,  tendo  obtido  baixa  por  conclusão  de.  tempo,  quizerem 
continuar  a  servir  como  engajados; 

4.»  Que  o  premio  tem  de  ser  abonado  proporcionalmente, 
conforme  'determina  a  Resolução  de  5  de  Abril  de  1873. 
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Assim,  pois,  cumpce  que  o  mesmo  laspecior  verlflque 
quaes  as  condiçties  em  que  foi  feita  a  transferencia  das  praças 
a  que  se  refere,  afim  de  providenciar  de  accôrdo  cora  as  dis- 
posições citadas. 

Deus  Guarde  aV.  Ex,^  Marqíi€zdo'Heí'vaL'-^ST,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


*/!V:/V^cA:/V\a^ 


N.  il2.— FAZENDA.— Em  27  de  fevereiro  de  1879. 

As  contas  do  rornecimentos  ás  Repartições  publicas  deTom  ser  conferidas  por 
doas  dos  respectivos  empregados,  antes  de  saa  remessa  para  o  Thesoaro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  que  possam  «er  cumpridos  os 
Avisos  de  V.  Ex.  ns.  69  e  128  de  14  e  2o  de  Janeiro  pró- 
ximo findo,  mandando  pagar  a  quantia  de  897^000,  impor- 
tância das  despezas  feitas  em  Dezembro  ultimo  com  a  explo- 
ração da  estrada  de  S.  Matheus  a  Urucú,  e  a  de  70^363  do 
gaz  consumido,  em  Outubro  e  Dezembro  do  anno  passado,  na 
Secretaria  de  Estado  desse  Ministério,  rogo  a  Y.  Ex.  se  digne 
ordenar  que  as  inclusas  contas  das  referidas  despezas  sejam 
conferidas  de  conformidade  com  o  seu  Aviso  n.  9  de  4  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  porquanto  em  uma  delias  ha  um  res- 
ponsável assignando  a  feria  e  um  fornecedor  passando  recibo 
ão  que  forneceu  a  esse  responsável  ;  na  outra  a  <  Rio  de  Ja- 
neiro Gas  Company  >  assignou  a  conta  que  apresentou  ;  e  se- 
gundo o  citado  aviso  essas  contas  devem  ser  conferidas  por 
dous  empregados  das  Repartições  subordinadas  ao  Mkiisterio 
a  cargo  de  V.  Ex.,  os  quaes  serão  responsáveis  pelas  faltas 
havidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— A'  S.  Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 


N.  113.— JUSTIÇA.— Em  28  de  fevereiro  de  1879. 

Recommenda  aos  Juizes  da  Corte  que  não  admitiam  outra  folha  senSo  o 
X)iario  Official  como  prova  das   publicações  de  editaes. 

•   4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  cm  28  de  Fevereiro  de  1879. 

Satisfazendo  á  requisição  do  Aviso  do  Ministério  da  fazenda 
de  22  do  corrente,  recommendo  a  V.  S.  que,  em  seus  des- 
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pachos  ordeoando  a  afflxaçào  de  edítaes  de  pmça,  determina 
que  §ejam  eiles  publicados  do  Diário  O  Veiai,  além  de  quaes- 
quer outros  jornaes  ero  que  as  p  rtes  qiieíram  inseril-os,  nào 
admiitindo  como  prova  de  sua  publica  ão  nos  autis,  seníto  o 
exemplar  da  folha  officiul  em  que  venham  transcriptos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ Sr. 
Juiz  de  Direito  da 


t^f^tfS^^^^^^f^/^í"^^ 


N.  ii4.— JUSTIÇA.— Em  1  de  março  de  i879. 

Declara  o  motivo  de  iido  resolver  o  Governo  uma  consulta  relativa  n 
justificações,  contagem  de  custas  o  penalidade  do  crime  do  perjúrio  nas- 
mesmas  justiíicaçúes. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  cm  1  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  ofBcio  n.  17  de  29  de  Janeiro- 
ultimo  submetteu  essa  Presidência  á  decisão  do  Governo 
diversas  duvidas  oppostas  p^lo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
dp  termo  de  Arôas,  actrca  das  hypotheses  em  que  as  justifi- 
cações tomam  o  caracter  de  causas  eiveis,  c  mtaçem  das 
respectivas  custas,  e  finalmente  sobre  a  penalidade  do  crime 
dtí  perjúrio  na<í  mesmas  justificar  ões. 

Em  resposta  declaro  que,  versando  essas  duvidas  sobre  um 
cnso  occurrente,  como  consta  dos  próprios  termos  da  consulta, 
nâo  cabe  a  interferência  do  Governo,  segundo  a  doutrina  de 
varias  decisões. 

D»>us  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafat/ette  Rodrigues  Pereira, —  Aa 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


•i/'\:f\J\p\J^:PW\/* 


N.  115.— JUSTIÇA.- Em  1  de  março  de  1879. 

Sobre  o  fado  de  estar  uma  casa  commorcial  vendenio  fazendas  mediante 

pn^gâo   o  lanço,   mas  sem  commissSo. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Março  de  1879. 

Em  resposta  ao  ofllclo  de  14  do  mez  findo  árerca  do  fado, 
contra  o  qual  lepresentou  o  Chefe  de  Policia  da  Côi*te,  de 
achar-se  a  firma  social  de  Duarte  &  ^^rouca,  vendendo,  me- 


DECISÕES  DO  GOVERNO,  73 

diunte  pré^tao  e  Janço,  e  sem  cobrança  de  commíssão,  merca- 
dqrids  import^idas  do  estran^reiro  ou  aqui  coiiiprad  s  pela 
mesma  firma,  cnbe-me  declarar  que  sendo  característico  da 
funcção  de  agente  de  hilào  a  venda  de  effeitus  allieius  por 
conta  de  seu  dono,  nào  se  pude  applicar  a  disposíçíio  do 
art.  6.**  do  Decreto  n.  SòS  de  10  de  Novembro  de  1851  aos 
que  na  qualidade  de  commercíantes  vendem  por  si  ou  por 
seus  prepostos  efleiíosde  seu  commercio  no  próprio  estabele- 
cimento, com  prégào  e  lanço,  meios  que  a  lei  nào  prohibe 
nas  vendas  particulares,  nem  tornou  exclusivos  para  os 
agentes  olliciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Lafmjette  Rodrigues  Pereira.-^Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  capital  do  Império. 


N,  116.— JUSTIÇA.— Em  1  de  março  de1879. 

Sobre  o  tempo  de  licença  qae  os  Presidentes  podem  conceder. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  i  de  Março  de  1879. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  aos  oílicíos  de  8  e  20  do 
mez  findo  acercado  requerimento,  que  indeferi,  do  Promotor 
Publico  da  co>narca  do  Rio  Bonito,  Barbarei  João  Coelbo 
Gomes  Ribeiro,  declaro  a  Y.  Ex.  que  os  Presidentes  de  pro- 
víncia não  podem  conceder  mais  de  três  mezcs  de  licença 
dentro  do  anno,  salvo  o  caso  do  art.  3.<^  do  Decreto  n.  247  de 
15  de  Novembro  de  1842,  que  exige  a  communicaçào  do 
acto  ao  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafatjette  Rodrigues 'Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  117.— JUSTIÇA.— Em  1  db  março  dk  1879. 

o  individuo,  que  é  cego,  pôde  ser  tutor  de  seus  íllhos. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  i  de  Março  de  1879. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  oílicio  de  6  do  mez  ílndo  sub- 
metteu  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  a  consulta  seguinte, 
apresentada  pelo  Curador  Geral  de  Orphãosdo  termo  geral  de 
Hacabó : 

Se  o  individuo,  que  é  cego,  pôde  ser  tutor  de  seus  filhas. 
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Em  resposta  cabe-me  declarar  que  não  podendo  a  cegueira 
ser  considerada  em  direito  motivo  de  suspensão  do  pátrio 
poder,  nào  está  o  cego  impossibilitado  de  ser  tutor  e  admi- 
nistrador dos  bens  de  seus  alhos,  nos  termos  da  Ord.  Liv.  i.^ 
Tit.  8S§6.o 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafaystte  Rodrifjim  Pereira, — Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


Hr\j\p\j>j\f\p^ 


N.  118.— AGRICULTURA,  COMMERCIO E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em   1   DE    MARÇO  DE   1879. 

Expede  instraeçffes  ao  Engenheiro  Galdino  Aires  Monteiro,  para  medição 
de  lotes  e  estabelecimento  de  immigrantes  nas  colónias  D.  Isabel  e  Condo 
d'£a,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  2.— 3. •Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  cm  i  de  Março  de  1879. 

Incumbindo  Ym.  da  commissão  de  medir  lotes  e  estabe- 
lecer immig:rantes  nas  colónias  D.  Izabel  e  Conde  d'Eu,  na 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  cuja  emancipação  convém 
preparar  no  intuito  de  libertar  o  Estado  dos  pesados  encargos 
concernentes  ao  serviço  da  colonização,  recomraendo-lhe 
que,  no  desempenho  da  alludida  commissão,  procure  tornar 
effectivas  as  providencias  seguintes:  1.*  Começará  desde  logo 
e  concluirá  no  prazo  de  seis  mez(^s  a  construcçao  da  estrada,  já 
estudada,  orçada  e  em  parte  locada,  entre  a  villa  de  S.  João 
do  Monte  Negro  e  a  colónia  Conde  d'Eu.  2.°  Promoverá  a 
medição  de  lotes  para  o  immediato  estabelecimento  dos  colo- 
nos, após  sua  chegada,  proporcionando  esse  serviço  ao  numero 
de  immigrantes  que  para  alli  se  dirijam  mensalmente.  3.o  Eman- 
cipará as  linhas,  cujos  moradores  possam  ser  libertados  desde 
já  da  tutela  do  Estado.  4.«  Verilicará  as  linhas,  cujos  mor^i- 
dores  precisam  ainda  de  protecção  por  parte  do  Governo,  e 
indicará  as  medidas  que  devam  sér  adoptadas  no  intuito  de 
poderem  viver  sobre  si  de  Julho  próximo  futuro  em  diante. 
5.0  Aos  colonos  recém -chegados  fará  logo  effeclivos  os  fa- 
vores do  Regulamento  de  i9  de  Janeiro  de  1867,  de  modo  que 
não  fiquem  detidos  nos  barracões  além  do  tempo  strictamente 
necessário  ao  seu  estabelecimento,  nem  encontrem  motivo  de 
queixa  na  demora  que  possa  haver  na  percepção  do  taes  fa- 
vores. Para  que  estas  providencias  possam  .ser  fielmente  exe- 
cutadas,  expeço  ordem  á  Thesouraria  de  Fazenda  para  que 
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mensalmente  entregue  a  Vm.  a  quantia  de  8: 000rM)00  com 
destino  á  construcção  da  estrada  e  satisfaça  com  presteza 
quaesquer  requisições  feitas  por  Ym.  no  intuito  de  desem- 
penhar-se  da  commissao  que  lhe  ó  confiada. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /oão  Lins  Vieira  Cansansào  de  Si' 
nimbú.-^Sr.  Engenheiro  Galdino  Alves  Monteiro. 


e/!W^\:/\Pj\f\-j:W' 


N.  119.— GUERRA.— Em   1  de  março  de  1879. 

Declara  qae  o  Oificial,  qae  comroanda  (nunulatÍTamente  daas  companhias,  sú 
dera  ter  Qm  totó  nas  reuniões  do  respectiro  conselho  económico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  Ide 
Março  de  1879. 

lllm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  o  Oificial  que  commanda 
cumulativamente  duas  companhias,  só  deve  ter  um  voto  nas 
reuniões  do  respectivo  conselho  económico,  ficando  assim 
resolvida  a  consulta,  de  que  trataooíficio  que  lhe  dirigiu  o 
Commando  das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
em  17  de  Janeiro  próximo  findo,  e  que  V.  Ex.  submetteu  á 
consideração  desteMinisterio  com  informação  da  Repartição  a 
seuí cargo,  n.  200  de  18  de  Fevereiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  Hervil.—  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


.tr\:/\/!\J\f^:/\/\r> 


N.  120.— GUERRA.— Em  3  de  março  de   1879. 

Declara  qne  o  abono  do  quantitativo  para  aluguel  do  criado  compete  aos 
OlOciaes,  que  marcham  em  serriçoi  aos  removidos,  e  presos  de  corrccçSo* 
salTo  se  estiverem  em  commtssSo  de  corpos  especiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  3  de 
Março  de  1879. 

Manda  SuaMagestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de  Es- 
tado, declarar  ao  Inspector  daThesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seuoíficio  n.  59  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  que 
cônsul  ta  se  deve  continuar  o  abono  do  quantitativo  para  aluguel 


76  nrcisòEs  do  govehxo. 

de  criado  aos  Offlcioes  presos  de  correrçào,  que,  na  forma  do 
disposto  em  Aviso  á\i  8  de  Agosto  dnquelíe  anão,  a  referida 
vantagem  compete  aos  Oíllciaus  que  marcha  n  em  serviço,  aos 
rera-ívidos.  e  presos  de  correci,'ào,  salvo  se  estiverem  em  com- 
missào  de  corpos  especiaes. 

Marqítez  do  Herval, 


^iyj^-^j^:yjP^,':\;/VrV:/^ 


N.  m.— FAZENDA.— Em  3  de  março  oe  i879. 

Declara  de  quando  dov«  contar-so  aos  dinheiros  de  orphAos  a   taxa  de  4  % 
marcada  na  Circular  n.   47  A  de  22  do  NoTombro  de  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  FÍR:ueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  que  se  tém 
suscitado  sobre  a  verdadeira  intelli^j^encia  da  Circular  n.  47  A 
de  22  de  Novembro  de  1878,  que  reduziu  a  taxa  de  juros  dos 
dinheiros  dos  orphàos,  de<'lara  .lOS  Srs.  Inspectores  das  Tli6- 
sourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  somente 
daquella  data  em  dianle  coniar-se  lia  aos  diniieiros  recolhi- 
dos a  nova  taxa^  fícando  livre  aos  Juízes  de  Orphãos,  tutores  e 
curadores  reclamar  o  pagamento,  se  nào  se  conformarem  com 
o  disposto  na  referida  circular. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 

Idêntico  ao  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Nacional. 


^r\tPyjí\J\p\:p\j\/» 


N.  122.— FAZENDA.— Em  4  de  março  de  1879. 

Dá  provimento  a  nm  recurso  sobro  dospacho  do   papol  do  improssSo,  das- 
siíicado  como  <  próprio  para  oscroror.'  > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Maryo  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Ass'S  Figuí^iredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  commu!  ici  no  Sr.  Inspector  da  The - 
souraria  de  Fazonda  da  Provinda  da  Bahia  que  o  mesmo 
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Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  trausmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  16o  de  27  de  Dezembro  ultimo,  interposto  por  Ca- 
tilina &.  C/  dn  decisAo  da  dita  Thesouraria  confirmando  a 
da  Alfandega,  que  classificou  na  1.»  parte  do  art.  753  da 
tarifa  em  vigor,  para  pagar  a  taxa  de  100  réis  o  kilograin- 
ma,  como  «  próprio  para  escrever  »,  o  papel  «que  submette- 
ram  a  despacho  pela  nota  n.  1389  de  10  de  Outubro  de  1878, 
como  <  para  impressão  typoji^raptiica,  >  sujeito  á  taxa  de  20 
réis,  marcada  na  3."  parte  do  citado  artigo;  resolveu  dar- 
Ihe  provimento,  afím  de  ser  a  mercadoria  em  questão  despa- 
ebaaa  como  foi  classilicada  pelos  recorrentes. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figtifiiredo. 


*/^J:\:/\Pcf^J\/\/> 


N.  1Í3.— FAZENDA.— Em  4  de  m.vrço  de  1879. 

ApproTA  a  docisáo   da  Thotouraria   de    Peroanibuco    mandando  cumprir 
uma  precatória  para  o  embargo   dos  juros  de  apólices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  commimica  ao  Sr.  Inspector  da  The-^ 
soui  ária  4e  Fazenda  da  ProvinHa  de  Pemntnbueo,  em  res-' 
posta  ao  seu  oflíicío  n.  ââ  de  10  de  Fevereiro  próximo  passa- 
do, que  fica  approvada  a  sua  decisão  mandando,  contra  o 
voto  do  Procurador  Fiscal,  cumprir  uma  precatória  expedida 
pelo  Juízo  de  Direito  do  Cível  da  cidade  do  Recife  para  ò 
embargo  dos  juros  de  onze  apólices  da  divida  publica,  dadas 
por  D.  Joanna  Lourenro  Coelho  Malveira  em  garantia  de 
um  contnto  firmado  por  seu  marido,  José  Manoel  da  Costa 
Gamitto;  visfo  que  o  art.  512,  §  â.»,  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  737  de  2o  de  Novembro  de  18o0  revogou  a 
disposição  do  art.  36  da  Lei  de  la  de  Novembro  de  1827, 
como  se  acha  claramente  expresso  no  Aviso  de  19  de  Maio 
de  1835,  e  não  aproveita  para  o  ca^o  vei  tente  o  disposto  no 
art.  23  do  Decreto  n.  o4oi  de  5  de  Novembro  do  1873  que, 
além  disso,  é  arto  do  Poder  Executivo,  enAo  podia  revoírar  o 
citado  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1850,  emanado 
do  Poder  í^gíslatívo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^^a^^\^^^*^\j/^/» 
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N.    124.— FAZENDA.— Em  4  de  março  de  1879. 

A  força,  operários  o  pessoas  de  equipagem  das  Alfandegas  têm  direito 
á  ajuda  de  custo  pelo  trabalho  do  salramento,  arrecadação,  segurança  o 
guarda  das  mercadorias  naufragadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Pifrueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoaro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  transmíttida 
pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Ceará  com  officío  n.  â  de  3  de  Janeiro  próximo  passado, 
em  que  João  Francisco  de  Almeida,  José  Venâncio  e  Ricardo 
José  Pereira,  tripolantes  dos  escaleres  da  Alfandega  da  mesma 
provinda,  reclamam  contra  a  decisão  da  dita  Thesouraria 
negando- lhes  o  abono  da  gratificação  que  requereram,  por 
terem  ido  com  os  empregados  da  dila  Alfandega  á  Praia  do 
Periquára,  por  occasião  do  naufrágio  da  escuna  americana 
Francis  G.  Davis ;  declara  ao  referido  Sr.  Inspector  que  os 
supplicantes  têm  direito  á  ajuda  de  custo  á  vista  do  disposto 
no  art.  86,  n.  3,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  6272 
de  2  de  Agosto  de  1876,  que  se  refere  ao  art.  339,  regra  8.», 
do  de  19  de  Setembro  de  1860,  o  qual  manda  abonal-a  á 
força,  operários  e  pessoas  de  equipagem,  pelo  trabalho  do 
salvamento,  arrecadação,  segurança  e  guarda  das  mercado- 
rias naufragadas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^ 


,/\p\j\P^,j\f\p^ 


N.  12o.— GUERRA.— Em  4  de  março  de  1879. 

Declara  que  um  3. o  Cadete  do  Exercito,  pelo  facto  de  haver  cumprido 
um  anno  de  prisSo  em  virtude  do  sentença,  perde  as  vantageng  de 
voluntário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo  de  22  de  Fevereiro  ultimo  sob  n.  213,  submetteu 
V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  o  officio  que  lhe 
dirigiu  o  Commando  das  Armas  da  Província  de  Mato  urosso, 
sobre  a  deliberação  que  tomou  de  declarar  ao  Commandante 
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do  2.<>  batalhão  de  artilharia  a  pé  que  o  3. <>  Cadete  Romão 
Lino  da  Silva,  pelo  facto  de  haver  cumprido  um   anno  de 

fírisão  em  virtude  de  sentença,  perdeu  as  vantagens  de  vo- 
antario,  nos  termos  do  §  3/  do  art.  S.^"  da  Lei  n.  ilOl  de 
20  de  Setembro  de  1860,  e,  de  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  8  de  Março  de  1873  e  Aviso  de  14  de  Novembro 
do  mesmo  anno,  deve  descontar  aquolle  periodo  do  seu 
tempo  de  praça  e  servir  por  nove  annos,  como  se  recrutado 
fosse. 

De  tudo  inteirado,  communico  a  V.  Ex.  que  fica  approvada 
a  deliberação  do  mesmo  Gommandante,  tanto  mais  que  a  dis- 
posição do  art.  5.^  §  3.^  da  Lei  acima  citada  foi  declarada  per- 
manente pelo  art.  3.o  da  Lei  n.  1246  do  28  de  lunho  de  186o, 
á  qual  se  refere  o  Aviso  de  14  de  Novembro  também  mencio- 
nado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Marquez  do  Hírvaí.— Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^M^/rVj/ry^^V^e^cA^ 


N.  126.—  GUERRA.— Em  4  de  março  de  1879. 

Declara   quaes    as    vantagens,    que    competem  aos  OflAciaes  honorários  o 

reformados,  quando  em   serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Gommunicando-me  V.  Ex.,  em  o  seuofflcio 
n.  187  de  5  de  Dezembro  ultimo,  que  o  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  província  consultara  se  devia  ou  não 
conlinoar  a  abonar  a  gratificação  addicienal  pelo  dobro  não 
8ó  aos  Officiaes  honorários,  mas  também  aos  reformados,  em- 
pregados nas  colónias  e  outros  estabelecimentos  e  serviços 
militares,  declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  so- 
lução á  referida  consulta,  que  aos  OíQciaes  honorários  e  re- 
formados que  ainda  estiverem  ahi  em  serviços,  só  comjiete 
addicional  simples,  nos  casos  em  que  á  mesma  possam  ter 
direito,  de  accòrdo  com  o  Aviso  de  22  de  Abril  de  1863  e 
Portaria  de  14  de  Novembro  de  1876. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Marquez  do  Herval.^ Sr,  Presi- 
dente da  Província  de  Mato  Grosso. 


«Ar/rt/WlTc/V^y* 
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N.  127.— FAZENDA.— Em  6  de  março  de  1879, 

Reduz  a  â^^o  a  porcontagcm  dos  GoUoctorcs  e  Administradores  do  Megas 
do  Rendas  pela  venda  de  cstnmpilhrs,  e  providencia  sobro  os  respectivos 
podidos  o  modo  por  que  devem  ellas  ser  inutilisadas  nos  papeis  findos. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourariasde  Fazenda,  para  a  devida  execução: 

l.«  Que  fica  reduzido  a  dnus  por  cento,  a  contar  do  !.<>  de 
Abril  próximo  futuro  em  diante,  a  porcentagem  que  recebem 
os  Coilectores  e  Adminísfadorcs  de  Mesas  de  Rendas  pela 
venda  de  estampilhas  do  seilo  adhesívo  ; 

2.<>  Que  os  pedidos  de  estampilhas,  que  d^ora  em  diante 
forem  feitos  pelos  dilos  exactores,  deverão  ser  acompanha- 
dos de  uma  demonstração,  por  valores,  das  que  ficam  existin- 
do, especificando  tarahem  os  valores  da  importância  pedida, 
aíim  de  se  verificar  a  exactidão  da  demonstração  e  reduzir 
essa  imoortancia,  no  ca.so  de  se  reconhecer  que  é  exagerada ; 

3.^  Finalmente,  que  as  estampilhas  de  todos  os  requerimen- 
tos e  papeis  findos  devem  ser  inutilisadas  por  meio  de  alicate, 
na  occasiâo  de  irem  para  o  archivo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^/*^pj:\J»,j\/\/i\i/* 


N.  128.— FAZENDA.— Em  6  de  março  de  1879. 

Nega  o  aforamento  de  uns  terrenos  accroseidos  em  S.  Domingos  de  Ni- 
ctheroy,  visto  terem  sido  concedidos  &  Municipalidade  para  logradouro 
publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  ^2x.  que,  por  des- 
pacho de  20  de  Fevereiro  próximo  findo,  foi  indeferido  o 
requerimento  em  que  Leite  &  Alves  pediam  o  aforamento  dos 
terrenos  accrescidos  aos  de  marinhas  á  praia  de  S.  Dominsros, 
de  que  estão  de  posse  e  nos  qnaes  tAm  construído  bom  reito- 
rias com  indébita  concessão  da  Camnra  Municipal  de  Ni- 
ctheroy;  devendo,  portanto,  a  mesma  Camará  Municipal 
intimar  os  referidos  negociantes  nara  removerem  as  edifica- 
ções que  alli  existirem,  visto  que  essa  localidade  foí-lhe 
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especialmente  concedida  para  logradouro  pab)ico>  e  ter-$e 
«ssentado  que  naquella  parte  do  litoral  nao  se  devia  fazer 
concessões  de  terrenos  por  aforamento  e  somente,  a  titulo 
precário»  para  os  fins  da  navegação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo* 
•^A?  S.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


^fe^l\^!\^;f!\J\í*^*^ 


N.  129.— FAZENDA.  ->-Eil  6  de  março  de  1879. 

Uanda  accelerar  a  cobrança  da  divida  actita  e  veríficar  íe  os  Gollectores 
e  AdmiAistradores  de  Mesas  de  Rendas  tém  fiança  legalizada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Ti^ibunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  mandem  accelerar  a  cobrança  da 
divida  activa,  e  verifiquem  se  os  Collectores  e  Administrado- 
res das  Mesas  de  Rendas  bem  desempenham  as  funcçòes  a  seu 
fSdiTfo  e  se  as  exercem  mediante  fiança  competentemente  le* 
galizada ;  declarando  quaes  os  que  servem  sem  ella,  e  marcan* 
do-lbes  prazo  razoável  para  satisfazerem  essa  formalidadOi 

Outrosim,  ordena-lhes  que  orcem  a  despesa  que  será  neces* 
sario  facer-se  para  mandar  examinar  por  empregados  com* 
missionados  e  de  sua  confiança  as  respectivas  estações. 

A/fonso  Celso  de  Aseis  Figneireda: 


^S/M'VÍ^:/^:^W^ 


N.  130.-^FAZBNDA.— EM  7  de  Março  de  1879. 

Ao  Hfnislerío  de  Estrangeiros  compete  proridenciar  sobre  as  ooodiçffes 
infelizes  am  q4e  possam  achar-se  cidadSoi  braiiloiros  em  paizes  estran* 
geiroSk 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1879 . 

Ulm.  e  Bxm.  Sr.*— Com  o  Aviso  n.  47  do  antecessor  de 
V.  Ex.  de  16  de  Setembro  ultimo  foi  remettida  ao  Ministério 
a  meu  cargo  cópia  do  offlcio  do  Cônsul  Geral  do  Império 
em  Lisboa  datado  de  12  de  Outubro  de  1876,  pedindo  provi* 

DtcisSos  de  1S79.       U 
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dencias  que  impeçam  a  repetiçio  de  casos  como  o  em  quealli 
se  achou  o  menor  brazileiro  Ovídio  Joaquim  de  Oliveira,  que 
foi  repatriado  por  conta  do  Estado. 

Em  resposta  ao  referido  aviso,  cumpre- me  communicar  a 
V.  Ex.  que  a  Ordem  deste  Ministério  de  15  de  Março  de  1853, 
de  que  trata  o  citado  aviso,  deixou  de  ter  execução,  desde  que 
foram  supprimidas  as  Mesas  do  Consulado  pelo  art.  781  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860,  e  não  passaram  para  as 
Alfandegas,  que  as  substituíram,  outras  attribuições  acerca  do 
despacho  marítimo  além  das  mencionadas  nos  arts.  496  a  498 
do  mesmo  regulamento ;  tomando-se  hoje  escusada  a  fiança 
que  a  dita  ordem  exigia  como  garantia  da  segurança  e  pro- 
tecção dos  cidadãos  brasileiros  engajados  em  portos  do  Impé- 
rio por  Capitães  de  embarcações  estrangeiras,  depois  que  pelo 
Regulamento  consular  mandado  executar  pelo  Decreto  n. 
4968  de  24  de  Maio  de  1872  foram  tomadas  a  esse  respeito  as 

Srecauções  e  medidas  convenientes ;  tanto  mais  quanto  exce- 
endo  as  attribuições  do  Ministério  da  Fazenda,  como  já  foi 
declarado  em  Aviso  de  2  de  Novembro  do  anno  [passado,  pro- 
videnciar de  qualquer  modo  sobre  as  condições  infelizes,  em 
que  possam  &char-se  cidadãos  brasileiros  em  paizes  estran- 
geiros, ao  Ministério  a  cargo  de  Y.  Ex.  compete  tomar  sobre 
o  melhoramento  delias  as  medidas  que  entender  mais  acer- 
tadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Affonso  Celso  de  Assif  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros. 


^^>^^\fi\j>j\f\f^ 


N.  131.— FAZENDA.— Em  7  de  março  de  1879. 

S«bre  um  recano  de  qae  o  Tribunal  do  Thesoaro  não  tomou  conhecimen- 
to, concernente  ao  despacho  de  nma  partida  de  botòes,  na  qnal  dea-ta 
differença  de  qualidade . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1879. 

Aífonso  C^so  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
€ue  o  mesmo  TWbunal  resolveu  não  tomar  conhecimento 
ao  recurso  transmiUido  com  o  seu  officio  n.  25!2  de  7  de 
Dezembro  ultimo,  interposto  por  Vaz  &.  Leal  da  decisão 
da  Alfandega  da  dita  província,  que  ímpoz-lbesa  multa 
de  direitos  em  dobro  sobre  18,5  kflogrammas  de  botões  de 
madrepérola  encontrados  em  50  kilogrammas  de  botões  oue 
submetteram  a  despacho  pela  nota  n.   902  de  26  de  Outubro 


í 
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de  i878,  como  «de  osso»  para  pagarem  a  taxa  de  400  réis,  na 
forma  do  art.  ii2  da  tarifa  em  yigor  ;  visto  estar  a  impor- 
tância dos  mencionados  direitos  na  alçada  daquella  Alfande- 
fa,  e  nio  preralecer  o  argamento  deduzido  pelos  recorrentes, 
e  terem  posto  no  fim  de  todas  as  addições  a  declaração  de 
«ignora-seo  mais»,  pois,  além  de  qae  a  nota  do  despacno  foi 
regnlarmente  processada^  a  addição  relativa  aos  botdes  con- 
tém a  declaração  de  saa  quantidade,  e  não  podia  em  taes  con- 
dições ser  imposta  a  multa  do  art.  545,  §2.%  do  Regulamen- 
to de  19  de  Setembro  de  i860 ;  accrescendo  que  se  a  indicada 
declaração  pertencesse  á  addição  dos  botões,  estaria  collocada 
em  seguida  a  ella,  e  não  no  fim  de  todas  as  outras,  referindo- 
se, portanto,  somente  á  ultima. 

Affonso  Cekso  de  Assis  Figueiredo. 


t/tijiS:fi\J>^\^cfi^ 


Nvi32.— FAZENDA.— Em  7  db  março  de  1879. 

Reeommenda  o  cumprimento  d«  Circular  b.  61  de  1865,  relatiT»  ao  para- 
mento de  despesas  com  a  condocçlo  e  sustento  de  presos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  cumpram  fielmente  a  Circular 
n.  61  deste  Ministério,  de  7  de  Fevereiro  de  1865,  relativa  ao 
pagamento  dedespezascom  a  conducção  e  o  sustento  de  pre- 
sos, não  «atisfazendo  pelos  cofres  geraes  as  que  se  fizerenk 
dentro  da  província. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fig^teireda. 


•/i\i^/^,^^^^^ 


N.  133.—  JUSTIÇA.—  Em  7  w  març»  db  1879. 

Solire  exercido  sianltaneo  do  cargo  de  Snpplente  e  do  posto  de  Offlcial  da 

Guarda  Nacional. 

2.*  Sec^o.-  Ministério  dos  Negocio&da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Março  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  ofllcio  u.  tô  ãe  17  de  Janeiro 
ultimo  submetteu  V.  Ex.  á  decisão,  do  Governo  Imperial 
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cópia  do  que  foi  dirigido  pelo  t.^  supplonte  do  Juiz  Municipal 
do  termo  de  Santarém,  consultando  se  ha  incompatibilidade 
entre  o  seu  cargo  e  o  posto  de  Official  da  Guarda  Nacional . 
Declaro  a  V.  £x.,em  resposta  ao  citado  offleio  e  ao  d» 
n.  27  de  17  do  mez  findo,  contendo  informações  sobre  a 
assumpto,  que,  visto  ter  sido  aquelle  funccionario  nomeada 
para  o  cargo  judiciário,  quando  já  occupava  o  posto  na 
Guarda  Nacional»  deverá,  conforme  a  doutrina  dos  Avisos 
ns.  27  e  28  de  13  de  Janeiro  de  1869  e  317  de  4  de  Outubro 
de  1871,  deixar  o  exercicio  do  referido  posto,  emquanto  fôr 
supplente,  cujas  funccões  sao  continuas  (art.  6.*^§3.<*da 
Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871) ;  e  portanta 
ainda  prevalece  a  razão  da  incompatibilidade  (  arts.  13  e  16 
da  Lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.—  Aa 
Sr,  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  134.--AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS  PUBUCA5. 

••^«AVISO  ni    7  DB  MARÇO    DE  1879, 
ReaolTo  varias  dnvldaa  wohre  UborUtçio  d«  escraTOs. 

•  N.  5.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.  —  Minis* 
lerio  dos  Negocio»  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi* 
cas.^  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1879. 

Illm.  eExm,  Sr.^Em  offlcio  n.  117  de  1  de  Dezembro  d» 
1877  sttbmetteU  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  a  re- 
lação dos  escravos  libertados  no  município  de  Sabará  por  conta 
da  quota  do  fundo  do  emancipação,  em  audiência  do  res- 
pectivo  Juiz  de  Orphãos  de  13  de  Novembro  daquelle  annò. 

Com  quanto  a  indicada  relação  contenha  os  nomes  de  21 
escravos,  parece,  todavia,  que  20  foram  os  eCTectivamente  li- 
bertados pela  mencionada  quota,  visto  que  a  escrava  Mariana 
foi  declarada  sem  valor  por  seu  senhor  José  António  Diniz, 
segundo  consta  da  nota  correspondente  ao  nome  da  mesma 
escrava,  na  alludida  relação. 

Sobre  a  mataria  de  que  se  trata  agitaram-se  as  seguintes 
questões  : 

l.«  Declarado  sem  valor  o  escravo   classificado  deve  a 

2 nota  que  tem  de  aproveitar-lhe,  ser  applicada  em  bene- 
olo  de  outro  ? 

2.^  Attestando  a  classificação  o  direito  do  escravo,  embora 
invalido,  á  libertação,  deve  elle  continuar  no  captiveiro,  ou. 
dá -se  o  caso  de  ser  declarado  livre,  sem  indemnização  ? 

3,«  No  caso  afirmativo,  quem  deverá  iucumbir-se  do  titii^ 
lameqto  do  escravo  invalido,  declarado  livre  ? 
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Ouvidas,  relativamente  a  taes  questões,  as  Secções  reunidas 
dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Immediata 
e  Imperial  Resolução  de  1  do  corrente  mez^  tomada  sobre  Gon* 
solta  de  2  de  Novembro  de  1878,  Decidir  : 

Quanto  ao  primeiro  ponto:—  que  se  f6r  competentemente 
declarado  sem  valor  o  escravo  classificado,  e  como  conse- 
quência infallivel,  o  nenhum  direito  do  senhor  a  ser  indemni- 
zado, e  d'ahi  resultar  sobra  na  quota  do  fundo  de  emanci- 
pação, deve  dar-se  á  quantia  que  sobrar  o  destino  expressa- 
mente determinado  no  art.  45  do  regulamento,  isto  é,  appli- 
car-se  á  libertação  do  immediato,  se  fôr  sufiBciente  para 
isso  ; 

Quanto  ao  segundo  ponto  :—  que  é  incontestável  o  direito 
á  libertação,  por  parte  do  escravo  classificado  ;  e  embora  in- 
valido e  declarado  sem  valor.  Não  pôde  pois  elle  continuar 
no  captiveiro.  O  contrario  importaria  flagrante  violação  do 
pensamento  da  lei^  fielmente  expressado  no  art.  43  do  res- 
pectivo regulamento  quando  preceitua  que  a  alforria  decla- 
rada pelos  Juizes  de  Orphãos,  dentro  das  forças  da  quota  do 
fundo  de  emancipação,  é  irretratável  e  independente  de 
quaesquer  recursos,  com  a  clausula  única,  de  ter  sido  seguida 
a  ordem  das  classificações  ; 

Quando  ao  terceiro  e  ultimo  ponto:— que,  libertado,  como 
não  pode  deixar  de  ser,  o  invalido,  devidamente  classificado, 
entra  elle  no  regimen  do  direito  commum,  e  será  alimentado, 
como  são  os  outros  libertos,  ou  as  pessoas  livres  que  não 
podem  trabalhar,  nem  têm  meios  próprios  de  sustentar-se. 

O  que  declaro  a  essa  Presidência,  para  os  fins  conve^ 
nientes,  convindo,  entretanto,  que  me  mfòrme,  se  alguns  dos 
escravos,  fibertadus  no  monicipio  de  Sabará,  são  cônjuges 
de  pessoas  livres,  porqoanto,  a  relação,  já  citada,  deelara-oa 
todos  casados ;  mas  notasse  a  circumstancia  de  serem  os 
varões  treie  e  as  mulheres  oito  ou  antes  sete,  descontada  a 
escrava  sen  valor. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  ((a 
^miniM.—  Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes, 
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N.  135.-^  JUSTIÇA,—  Em  8  db  lUfiça  nn  1879. 

KSo  iSo  d6TÍdo8  amolomeiítos  por  intimações  de   despachos  jadiciaes  feitas 

pelo  EscríTSa. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.**  Rio  do 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  n.  26  de  24  do 
mez  próximo  findo  relativamente  á  consulta   do  Juiz  de 
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Direito  da  comarca  da  capital  dessa  província,  declaro  a  V.  Ex» 
qne  nSo  são  devidos  emolumentos  pelas  intimações  dos  des- 
pachos jadiciaes  feitas  pelo  Escrivio,  quer  dentro  quer  fora  do 
cartório,  visto  que  o  art.  i2i  do  Regimento  annexo  ao  De- 
creto n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874  só  se  refere  aos  actos 
que,  como  as  citações  e  notificações  ( art.  108),  estão  especifi- 
cadamente sujeitos  ao  pagamento  de  custas  (Avisos  ns.  20  e 
547  de  13  de  Janeiro  e  19  de  Setembro  de  1876,  e  517  de  30 
de  Novembro  de  1877). 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Lafayette  Bodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


^i'^r\Uf^\^^t^Êf* 


N.  136.— FAZENDA.— Em  8  dk  março  ds  1879. 

Nas  notas  dos  despachos  que  se  processam  nas  Alfandegas  nSo  podem  fi- 
garar  actos  que  n&o  sejam  firmados  por  empregados  das  mesmas  Repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  não  é  permittída  a  pratica  estabe- 
lecida  em  algumas  Alfandegas,  de  lançarem  os  empregados  in- 
cumbidos da  cobrança  dos  impostos  provinciaes  as  verbas 
competentes  nas  notas  dos  despachos  que  correm  pelas 
mesmas  Alfandegas ;  visto  que,  sendo  taes  notas  documentos 
oflOiciaes  e  authenticos,  que  pertencem  ao  archivo  dessas 
Repartições,  não  podem  nellas  figurar  actos  que  não  sejam 
firmados  por  seus  empregados,  os  quaes  são  responsáveis 
pelos  que  praticam,  e  não  devem  ficar  subordinados  á  acção 
fiscal  das  Repartições  provinciaes,  em  prejuízo  da  arrecadação 
da  renda  geral  e  do  expediente  das  Alfandegas,  como  já  foi 
declarado  pelas  Ordens  n.  130  expedida  á  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Província  do  Pará  em  25  de  Outubro  de  1878,  e 
nesta  data  á  de  Pernambuco. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  137 ^—FAZENDA.— Em  10  de  mabqo  de  1879.     • 

As  deciaffos  do  Tribunal  do  Thesouro  nSo  podem  ser  alteradas  por  despachos 
dos  Chefes  das  Ropariifffes  subordinadas  ao  Ministério  da  Fasenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Março  de  1879. 

Gommunieo  a  V.  S.,  para  os  devidos  eífeítos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  que 
Fonseca  Machado  &.  Irmão  de  novo  intorpuzeram  da  decisão 
do  antecessor  de  V.  S.  de  16  de  Julho  do  anno  passado,  pela 

Sioal  foram  obrigados  a  pagar  a  taxa  de  1^11800  por  dúzia  de 
aças  para  viagem  com  bainhas  de  couro  simples,  não  só 
porque  o  despacho  de  V.  S.^  de  22  de  Novembro  ultimo,  não 
pôde  alterar  a  decisão  do  mesmo  Thesouro,  communicada  a 
essa  Alfandega  pelo  Aviso  n.  245  de  26  de  Setembro 
do  dito  anno  que  deixou  de  tomar  conhecimento  do  recurso 
pór  caber  na  alçada  da  respectiva  Inspectoria,  devendo,  por- 
tanto, subsistir  a  mesma  decisão ;  como  também  porque  as 
disposições  dos  arts.  955  e  978  da  tarifa  são  differentes,  re- 
/erindo-se  aquella  ás  bainhas  isoladamente,  e  comprehenden- 
doesta  as  facas  quando  isoladas  ou  quando  acompanhadas  de 
Jbainhas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Affanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t^\^\fi^^^yj^iifi 


N.  138.— t^AZENDA.— Em  10  de  marqo  db  1879. 

Apprara  a  deliberaçio  da  Thesouraria  da  Bahia  relativa  i  tomada  da 

contas  atrasadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
«m  10  de  Março  de  1879. 

Affonao  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que,  á  vista 
da  informado  remettida  com  o  seu  officio  reservado  de 
26  de  Dezembro  próximo  passado ,  fica  inteirado  de  não 
terem  fundamento  as  accusa^^  que  lhe  foram  feitas  e 
das  quaes  se  lhe  deu  conhecimento  com  a  Ordem  de  19 
de  Novembro  de  1878 ;  e  approvado  o  seu  acto  mandando 
por  Portaria  de  26  de  Agosto  do  mesmo  anno,  distribuir 
aos  empregados  da  mesma  Thesouraria  as  contas  dos  res- 
ponsáveis a  Fazenda  Nacional,  relativas  aos  exercícios  de 
1872  ^  1873  a  1876  —  1877,   para  serem  tomadas  em  suas 
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casas,  sem  retribuição  alguma,  conforme  preceitua  o  art. 
5.<>,  §  l.S  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  o245  de 
5  de  Abril  de  1873 ;  cumprindo  que  dô  conta  ao  Thesouro 
do  resultado  desses  trabalhes,  cujo  pontua]  desempenho 
muito  lhe  recommenda. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  iSQ-^-GUERRA.--»  Em  10  db  março  db  1879. 

ExUngne  o  Presidio  de  Santa  Leopoldina,  na  Província  de  Go]ras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gnerra.  -^  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Março  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Communicando*me  V.  El.,  em  o  seu 
offlcio  n.  1  de  3  de  Janeiro  próximo  findo,  que  o  Presidio  de 
Santa  Leopoldina  nessa  província  por  sua  população  e 
commercio  está  no  caso  de  dispensar  actualmente  as  des-* 
pezas  dos  cofres  geraes,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  extincto  o 
referido  presidio,  cumprindo  que  sejam  recolhidos  a  essa 
capital  o  pessoal  e  material  pertencentes  ao  Ministério  da 
Guerra. 

Quanto  á  oreafão,  porV.  Ex.  proposta  no  mesmo  officio, 
de  outro  presidio  no  logar  denominado  Furo  da  Pedra, 
opportunamente  se  resolverá  a  tal  respeito  como  fõr  mais 
conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  HervaL-^  Sr»  Presi- 
dente da  Provinda  de  Goyaz. 
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N.  140. -GUERRA.-*  Em  U  ds  Março  ds  1879. 

Declara  qae  fica)  sabdividlda  em  daas  a  fronteira  de  SaDfAnna  do  Livra« 
meoto»  croando*sa  a  do  Uragaayana  na  Proyiacia  do  Rio  Grande  do  Snl* 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-^Rlo  de  Janeiro  em  11 
de  Março  de  1879. 

» 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sendo  demasiadamente  extensa  a  fron- 
teira de  SanfAnna  do  Livramento,  que  comprehende  a  linha 
divisora  do  Pamorotim^  Quarahim  e  Uruguay  até  a  barra  do 
tbicuhy  Grande,  o  que  difflculta  a  acção  da  autoridade  mili' 
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lar  qae  tem  de  físcalisar  o  serviço  de  guarnição  da  mesma 
fronteira,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  go- 
rerno,  qae  fica  elia  subdividida  em  duas,  creando-se  a  de 
Uruguayana,  comprehendida  entre  as  barras  do  Ibicuhy 
Grande  e  Quarahim-merim . 

A  nova  fronteira  será  commandada  pelo  actual  Comman- 
dante  da  guarnição  de  Uruguayana. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  HervaL-^  Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  141.— FAZENDA. —Em  11  de  março  de  1879. 

Djipensa     a  assignatura  dos  Goosales    nos  coshecimentos  do    carga  dos 

navios   á  vela. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  que  a  pra- 
tica adoptada  no  Consulado  do  Porto  a  respeito  dos  conhe- 
cimentos que  acompanham  os  manifestos  dos  navios  á  ve- 
la, de  que  trata  o  Aviso  do  antecessor  de  V.  Ex.  n.  50 
de  3  de  Outubro  do  anno  passado,  não  está  de  accòrdo 
com  o  que  dispõe  a  ultima  parte  do  art.  404  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ahi  nlo  se  determina  que  os  conhecimentos  sejam  cosi- 
dos no  manifesto,  e  que  as  pontas  do  fio  com  que  fo- 
ram cosidos  fiquem  presas  debaixo  do  sello  do  Consulado, 
mas  sim  que  os  mesmos  conhecimentos  além  de  nume- 
rados sejam  rubricados  pelo  Cônsul. 

Rogo,  portanto,  a  V.  Ex.  se  digne  providenciar  para 
que  aquelle  Consulado  observe  fielmente  o  que  determina 
o  Aviso  do  Ministério  a  meu  cargo,  de  2z  de  Julho  do 
anno  passado,  que  julgou  não  haver  inconveniente  em  ser 
substituída  a  assignatura  do  Cônsul  nesses  conhecimentos 
pelo  sello  do  Consulado,  desde  que  esses  conhecimentos 
assim  sellados  vêm  fechados  e  lacrados  com  o  respectivo 
manifesto  á  Alfandega  brazileira  a  que  se  dirigem ,  afim 
de  que  possa  haver  uniformidade  nesse  ramo  de  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Affanso  Celso  de  Assis  Figuei- 
redo.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros. 


Dteisaoâ  de  1879.       H 


90  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.  IW.—  FAZEXDA.  —Em  12  de  março  de  1879. 

Manda  adoptar  as  estampilhas  do  sello  adhesivo  feitas  na  Casa  da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Março  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  sna  intelllgencía  e  devidos  ef- 
feitos,  que  resolvi  mandar  adoptar  as  estampilhas  do  selio 
adhesivo  feitas  na  Casa  da  Moeaa,  e  cuja  estampa  acompa- 
nhou o  oíBcio  n.  24  do  Director  da  mesma  Repartição  de  6  do 
corrente  mez,  os  quaes  deverão  ser  vendidas  promíscua- 
mente  com  as  que  hoje  se  empregam. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— Sr.Conselbeiro  Director  Geraf  interino  das  Rendas  Publicas. 

—  Communicou-se  ao  Director  da  Casa  da  Moeda. 

N.  143.— FAZENDA.— Em  12  DE  MARÇO  DE  1879. 

Sobre  a«  yantagens  devidas  a  um  empregado  da  Alfandega  do  Rio  Grande 
do  Norte  pela  commissSo  que  exerceu,  de  Adminístrad}r  da  Mesa  de 
Rendas  de  Mossoró. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Março  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou  • 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  em 
deferimento  ao  que  requereu  o  2.»  Escripturario  da  Alfandega 
da  mesma  província  António  Cypriano  de  Araújo  Silva  na 
petição  transmittida  com  o  seu  officio  n.  4,  sem  data,  para 
abonar  ao  supplícante  a  quantia* de  lOOiSí  que  lhe  compete 
para  preparos  de  viagem  e  não  recebeu  quando  foi  designado 
pela  Presidência  para  servir  interinamente  o  logar  de  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  Mossoró ;  não  tendo  direito 
á  quota  para  despezas  de  primeiro  estabelecimento,  attento 
o  pouco  tempo  que  durou  essa  commissão,  mas  ao  transporte 
de  ida  e  volta,  que  lhe  deverá  ser  pago,  se  ainda  não  foi  sa- 
tisfeito. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  144.  —  FAZENDA.  ^  Em  it  de  março  db  1879. 

ApproTa  a  craaçio  de  ama  Collectoria  Da  ?illa  do  S.  José  dos  Pinliaes» 
Provioeta  do  Paraná  ;  o  a  porcentagem  arbitrada  aos  respectÍTOs  empre- 
fados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12dcMarçodel879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.  2  de  8  de  Janeiro  próximo  passado,  que  fica 
approvado  o  seu  acto  creando  uma  Collectoria  de  rendas  ge- 
nes na  villa  de  S.  José  dos  Pinhaes ;  assim  como  a  porcen- 
tagem de  30  V»  arbitrada  aos  respectivos  empregados^  sendo 
3/5  para  o  Collector  e  2/5  para  o  Escrivão. 

À  Afonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo. 


»/i\,p\j\Pj:\j\/\/* 


N.  14o.— FAZENDA.— Em  13  de  março  de  18:9. 

Está  sojeito  ao  sello  de  100  rs.  por  folha  o  líTro  ereado  pelo  art.  7S  do 
Decreto  il.  4914  de  tt  de   NoTombro  de  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1879. 

■ 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta  á 
consulta  que  fez  em  seu  offlcio  n.  105  de  6  de  Dezembro 
de  1878,  que  o  livro  ereado  pelo  art.  72  do  Decreto  n.  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871»  e  no  qual  os  Escrivães  fazem 
carga  aos  Juizes  dos  autos  que  lhes  são  conclusos,  está  su- 
jeito ao  pagamento  do  sello  de  100  rs.  por  folha ;  visto  ser 
em  tudo  semelhante  aos  mencionados  no  1 2.^  do  art.  13  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4505  de  9  de  Abril  de 
1870,  conforme  já  foi  decidido  pela  Ordem  n.  477  de  19  de 
Dezembro  de  1872. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  146.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Aviso  de  13  de  março  de  1879. 

Instracçõesqno  o  Engenheiro  Theodoro  Oschz  deve  observar  na  commissSo 
me  lhe  é  confiada  no  municipto  da  Ponte  !Íova,  Pro?hich  do  Minas  Geraei . 

N.  2.— 2.*  Sec^o.—  Directoria  da  As^ricultura.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publi- 
cas.—Rk)  de  Janeiro  em  13  de  Março  de   1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— No  desempenho  da  commíssãoque  lhe  é 
eonflada,  de  discriminar  o  domínio  particular  do  publico  e 
procederá  medição  das  terras  devolutas,  que  possam  ou  de- 
vam ser  vendidas  no  município  da  Ponte- Nova,  Província 
de  Minas  Geraes,  observará  Vm.  as  seguintes  instrucçoes  : 

i,*  Na  capital  da  província  solicitará  da  Presidência  as 
convenientes  ordens  e  providencias  para  o  prompto  desem- 
penho de  sua  commissão. 

2.*  Antes  de  começar  os  respectivos  trabalhos  fará  os  pre- 
cisos annuncios  e  observará  as  formalidades  dos  Regulamen- 
tos de  30  de  Janeiro  e  8  de  Maio  de  1854,  19  de  Dezembro  de 
1855,  Instrucçoes  de  24  de  Abril  de  1869  e  Circular  de  30  de 
Abril  de  1875. 

3.*  Se  no  acto  de  medir  as  terras  que  têm  de  ser  vendidas, 
os  proprietários  ou  posseiros  vizinhos  que  se  julgarem  preju- 
dicados |)ela  demarcação  requererem  a  bem  de  seu  aireito> 
Vm.  exigirá  que  exhibamos  títulos  competentes,  e  confron- 
tará os  marcos  e  rumos  que  designarem  com  os  que  existi- 
rem no  terreno. 

4.*  Sendo  as  posses  e  sesmarias  havidas  por  titulo  com- 

Íirehendidas  nos  arts.  22  e  23  do  Regulamento  de  30  de 
aneiro  de  1854,  não  proseguírá  Vm.  naaemarcação. 
Se  porém,  as  posses  estiverem  sujeitas  á  legitimação  ou 
revaiioação,  Vm.  revestido  das  attribuições  de  Juiz  Commis- 
sariOf  por  nomeação  da  Presidência,  procederá  de  accôrdo 
com  os  arts.  24  e  seguintes  do  citado  regulamento,  e  cum- 

}irirá  restrictamente  o  disposto  nos  Avisos  de  12  e  13  de 
unho  de  1863. 

5.*  Encontrando  posses  no  caso  previsto  pelos  Avisos  de 
12  e  13  de  Junho  de  1863,  com  cultura  eíTectiva  e  morada  ha- 
bitual, medirá  Vm.  as  que  os  occupantes  pretenderem  com- 
prar, e,  terminada  a  medição,  remettera  ao  Presidente  da 
província  os  autos  com  declaração  da  área»  preço  do  metro 
quadrado,  e  custo  da  medição,  aâm  de  que  seja  arrecadada 
pela  Thesouraria  de  Fazenaa  a  importância  da  venda  e  des» 
pezas  de  medição,  observando,  em  relação  aos  que  se  recu- 
sarem, a  disposição  do  art.  20  do  Regulamento  de  30  de  Ja- 
neiro de  1854. 

6.*  Sendo  requerida  a  medição  de  terras  particulares  ou 
possuídas  que  confinem  com  as  devolutas,  Vm.  na  qualidade 
de  Juiz  Gommissarío,  fará  a  respectiva  discriminação,  se- 
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{(undo  o  disposto  no  Decreto  n.  2105  de  i3  de  Fevereiro  de 
1858,  explicado  pelo  Aviso  Circular  de  6  de  Setembro  de  1859. 

7.*  Reconhecida  a  existência  de  posses,  cujos  d«nos  sejam 
nimiamente  pobres,  e  cuja  área  nao  exceder  a  1.210.000 
metros  quadrados,  Vm.  cumprirá  o  Aviso  Circular  de  10  de 
Abril  de  1858,  fazendo  a  medição  á  custa  da  Fazenda  Publica 
e  observando  as  outras  formalidades  do  mesmo  aviso. 

8.*  Em  todos  os  trabalhos  de  medição  que  executar,  quer 
para  legalísaçâo  de  posses  e  sesmarias,  q;:er  para  a  venda  de 
terras  publicas,  Vm.  determinará  as  coordenadas  de  um 
ponto  qualquer  dessas  medições  c  referil-as-ha  aos  povoados 
ou  accidentes  naturaes  notáveis,  ligando  as  medições  a  esses 
accídentes  por  linhas  medidas,  crusamento,  ou  outro  qual- 
quer dos  meios  que  a  sciencia  prescreve,  e  observará  o  que 
aispõe  a  este  respeito  o  art.  44  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854. 

9.*  Além  dos  trabalhos  que  ficam  mencionados,  Vm.  exe- 
cutará quaesquer  outros  de  que  fòr  incumbido  por  instruc- 
çoes  posteriores. 

Deus  Guarde  aVm. —  João  Uns  Vieira  Cansansão  de  Si- 
fitmòú.^Sr.  Engenheiro  Theodoro  Oschzl 
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N.  147.— GUERRA.—  Em  13  de  março  de  1879. 

Declara  que  os  Cadotei  e  inferiores,  qao  conclairem  o  seu  tempo  de  praça 
o  forem  de  boa  condncta,  sd  terio  baixa,  quando  a  solicitarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  1613  de  8  do  corrente, 
que  os  Cadetes  e  inferiores,  que  concluírem  o  seu  tempo  de 

Èraça  e  forem  de  boa  conducta,  só  terão  baixa  do  serviço  do 
ixercito,  quando  a  solicitarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  do  Herval.-^  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.    148.— FAZENDA.— Em  14  de  mai^ço  de  1879. 

Marca  o  przio  do  60  dias  para  a  prestaçSo  da  fiança  doi  empregados  de  Fa- 

sonda  qae  a  ella  estíTerem  sojeitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — I\io  de  Janeiro 
em  14  de  Março  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspecloi^es  das  The- 
soararias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  ficam 
extensivas  a  todos  os  empregados  deste  Ministério,  que  tive- 
rem  de  prestar  fiança  para  entrarem  no  exercício  dos 
respectivos  logares,  as  disposições  da  Circular  n.  54  de 
26  de  Dezembro  ultimo,  que  marcou  aos  Collectorese  Admi- 
nistradores de  Mesas  de  Rendas  o  prazo  do  60  dias,  a  contar 
da  data  de  suas  nomeações,  para  prestarem  a  dita  fiança,   sob 

f^ena  de  serem  consideradas  sem  eíTeito  as  nomeações,  e  os 
ogares  providos  por  outras  pessoas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  149.— JUSTIÇA.— Em  14  de  março  de  1879. 

0  logar  de  Secretário  da  Gamara  Manicipal  é  incompatiTol  com  os  officiot 

de  Partidor  e  Diatribuidor. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  de  accòrdo  com  a 
doutrina  do  Aviso  n.  89  de  4  de  Julho  de  1847,  que  ha  mani- 
festa incompatibilidade  entre  o  logar  de  Secretario  da  Camará 
Municipal  e  os  offlcios  de  Partidor  e  Distribuidor. 

Fica  assim  approvada  a  decisão  que  deu  V.  Ex.  á  consulta 
da  Camará  Municipal  de  Cabo  Frio^  como  consta  do  officio 
dessa  Presidência  do  l.<>  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  ao  Rio  de  Janeiro. 
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N.  150.— JUSTIÇA.—  Em  15  de  março  de  1879. 

Deelara  que  dous  Tabelliias  s2e  htbeis  para  «screverein,   por  distribuiçSo, 
em  todos  os  feitos  qae  lhes  aSe  cabem   especial  e  exclosiTamente. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Março  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  officío  n.  142 de  14  de  Dezembro 
próximo  findo  communicou  V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca  dessa  capital,  baseando-se  na  ^.^  parte  do  art.  83 
do  Reralamento  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  e  Aviso 
n.  360  de  8  de  Outubro  de  1873,  considerara  infundada  a 
reclamação  do  i.^  Tabellião  do  Publico  Judicial  e  Notas  e 
Escrivão  das  execuções  criminaes,  e  dos  residuos  e  capellas, 
Luiz  Gonçalves  Pedreira  França,  contra  o  despacho  do  Juiz 
Municipal,  que  mandou  sujeitar  á  distribuição  um  inventario' 
bm  que  só  existiam  herdeiros  maiores. 

Em  resposta  declaro  que,  á  visia  das  informações  con- 
stantes do  citado  offlcio  e  do  de  n.  14  do  3  de  Fevereiro 
ultimo,  não  procede  a  referida  reclamação,  porquanto  o  ser- 
ventuário de  que  se  trata  e  o  2.^  Tabellião  do  Publico,  Judicial 
eNotase  Escrivão  de  Orphãos  e  Ausentes  são  hábeis  para 
escrever  por  distribuição  em  todos  os  feitos  que  não  lhes 
cabem  especial  e  exclusivamente  pela  lei  da  creação  dos 
offlcios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  LafayettP  Rodrigues  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  151. ^AGRICULTURA,  GOMMERQO E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  15   DE    MAKÇO  DB  1879. 

Estabelece  as  condições  para  <k  contraio  de   ÍDirod«ieç2o  de  imroigrantea 
que  se  tem  de  celebrar  com  Francisco  Ferreira  de  Moraes. 

N.  14.— 3.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  ae  Janeiro  em  15  de  Março  de  1879. 

Tendo  Francisco  Ferreira  de  Moraes,  residente  em  Por-- 
tugal  e  devidamente  representado  no  Império,  submetlido  á 
consideração  deste  Ministério  uma  proposta  no  sentido  de 
effectuar.  sob  a  concessão  de  certos  favores,  a  importação  de 
trabalhaaores  ruraes  e  sendo  da  mais  palpitante  necessidade 
promover  a  introducção  no  paiz  de  immigrantes  que  se  de- 
diquem exclusivamente  aos  trabalhos  agrícolas,  autorizo 
V.  S.  a  declarar  ao  interessado  que  o  Governo  Imperial 
adhere  á  proposta  por  elle  feita  sob  as  condições  seguintes: 

1.*  Os  immigrantes  serão  agricultores  e  procedentes  das  Ilhas 
da  Madeira,  Açores  e  Canárias. 
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â.*  Somente  será  adiantado  o  preço  integral  da  passagem 
aos  ímmígrantes  de  14  até  4^  annos  de  idade  e  metade  desse 
preço  aos  menores  de  14  até  4  annos,  ficando  entendido  que 
os  menores  de  4  e  os  maiores  de  45,  e  bem  assim  as  mulheres 
solteiras,  que  nSo  forem  filhas  familías,  não  terão  direito  a 
semelhante  favor. 

3.''  O  adiantamento  do  preço  da  passagem  será  realizado  em 
moeda  nacional  nesta  Corte,  no  prazo  de  15  dias  conlados  do  dia 
da  chegada  doimmigrante,  sendo  o  mesmo  preço  regulado  do 
seguinte  modo:  porimmígrante  de  14  até  45  annos  receberá  o 
proponente,segundoo  cambio  do  dia,  o  equivalente  a  £  10,e  por 
immigrante  de  14  até  4  annos,  metade  desta  somma,  não  exce- 
dendo no  1.**  caso  de  lâO;000  de  nossa  moeda  o  preço  de 
cada  passagem  e  no  2.*  de  60^000  metade  desse  preço. 

4.*  Correrão  por  conta  do  Governo  no  porto  desta  cidade 
as  despezas  com  o  desembarque  e  bem  assim  com  o  agasalho 
e  sustento  dos  immigrantes^  pelo  prazo  máximo  de  10  dias,  na 
hospedaria  dos  immígrantes. 

5."  O  proponente  por  si  e  seus  representantes  John 
Petty  &  C*  ooriga-se  a  empregarem  estabelecimentos  ruraes 
os  immigrantes  introduzidos,  de  accôrdo  com  esta  autorização, 
ficando  o  mesmo  proponente  e  seus  representantes  respon- 
sáveis insolidum,  perante  o  Governo  pela  restituição  das 
quantias  dispendidas  com  a  importação  daquelles  que  deixa- 
rem de  ter  opportuna  e  apropriada  collocação. 

6.*  Nos  contratos  de  locação  de  serviço  dos  immigrantes 
obrigar-se- ha  o  locatário  a  indemnizar  o  Governo,  em  três  pres- 
tações iguaes  e  annuaes,  do  preço  das  passagens  pagas  por 
adiantamento.  Cópias  authenticas  destes  contratos  serão  re- 
mettidas  á  Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Celonisação  pelo 
agente  Francisco  Ferreira  de  Moraes  ou  por  seus  procu- 
radores. 

7.*  Ao  locatário  que  quizer  indemnizar  o  Thesouro  Nacional 
da  importância  do  adiantamento  do  preço  das  passagens  ím- 
mediatamente  depois  da  celebração  do  contrato  de  locação 
de  serviços,  concederá  o  Governo  o  abatimento  de  20  %  e 
transporte  gratuito  dos  immigrantes  e  de  suas  bagagens,  por 
qualquer  linha  de  vapores  ou  estrada  de  ferro,  até  ao  porto 
ou  estação  mais  próximos  dos  pontos  a  que  se  destinarem. 

8.*  No  transporte  de  immigrantes  serão  observadas  as  dis- 
posições do  Decreto  n.  2168  de  1  de  Maio  de  1858.  Devendo 
considerar-se  a  introducção  de  immigrantes  sob  as  condições 
indicadas  mera  experiência  e  não  plano  definitivamente  as- 
sentado, convém  que  não  exceda  de  mil  individues  ò  numero 
de  immigrantes  que  Francisco  Ferreira  de  Moraes,  ou  outros 
com  as  mesmas  garantias,  fica  autorizado  a  importar  nos 
lermos  do  presente  aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,  —  Sr.   Inspector  Geral  das  Terras  e  Colonlsação. 
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N.  152.— FAZENDA.— Em  17  de  mahço  de  1879. 

Manda  lavrar  o  termo  do  contrato  celebrado  com  o  Banco  do  Brasil  para  a 
abortara  no  mesmo  Banco  de  om  creJito  cm  c/c  alé  à  scpima  de 
10.000:'o00i(J09. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1879. 

Havendo  contratado  com  o  Banco  do  Brazil  a  abertura,  no 
mesmo  Banco,  de  um  credito  em  coma  corrente  ao  The- 
souro  Nacional  até  á  somma  de  dez  mil  contos  de  réis 
(10.000:OOOiSM)00),  sirva-se  V.  S.  mandar  lavrar  na  Directo- 
ria Geral  a  seu  cargo  o  respectivo  termo,  conforme  a  minuta 
junta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 

Remetteu-se  cópia  do  termo  ao  Conselheiro  Director  da 
Contabilidade. 


N.  i53.— FAZENDA.— Em  17  de  março  de  1879. 

Os  recursos  das  deciscJes  das  Alfandegas,  excedentes  da  alçada,  devam  ser 
interpostos  para  as  Thesourarias  e  não  para  o  Tribu..al  do  Thesjuro, 
que  só  os  jnl{;a  oro  ultima  instancia. 

Ministério  dos  Ne<;:ocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  IVesidente  do  Tribunnl 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provi ocia  da  Hâhia  qne  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  trans- 
mittido  com  o  seu  offlcio  n.  133  de  18  de  Outubro  de  1878, 
interposto  por  Manoel  Joaquim  de  Souza  e  Silva  da  deci>ão 
da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  província,  que  sustentou 
a  appr  hensào  do  patacho  norueguense  Fram  e  do  respectivo 
carregamento  ;  porquanto,  importando  esse  carregamento  em 
19:015$,  excede  a  alçada  daquella  Alfa  adega,  e  por  isso 
devera  ter  sido  interposto  o  recurso  para  a  Thesouraria  e 
não  para  o  Thesouro,  que  é  Tribunal  de  ultima  instancia. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  ldi.^FAZEXDA.--EM  i8  de  março  de  1879. 

ProTÍiuento  do  om  recurso  solire  classificarão  de  oleo,  submettido  ades» 

pacho  como  do  linhaça  impuro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
iSde  Março  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeilos,  que,  consul- 
tando a  Serçfio  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  perante 
Sua  Mngestade  o  Imperador  sobre  o  recurso  interposto  por 
Silva  Monteiro  òt  Comp.  da  decisão  do  Tribunal  do  Tbesoaro, 
confirmatoria  da  dessa  Alfandega,  que  sujeitou  a  mercadoria 
por  elles  submettida  a  despacho  em  ti  de  Setembro  ultimo 
como  —  oleo  de  linhaça  impuro  —  da  taxa  de  50  réis  por  kilo- 
gramma,  a  pagar  a  de  iiO  réis  como  —  oleo  nao  especificado 
—  na  fúrraa  da  2."  parte  do  art.  118  da  Tarifa  em  vigor; 
Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor  Conformar-se.  por 
Immediata  Resolução  de  8  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
referida  Secção,  que  opinou  pelo  provimento  do  mencionado 
recurso,  attento  o  resultado  do  exame  a  que  ahi  se  procedeu 
oflicialmente,  e  no  qual  foram  os  peritos  unanimes  em  consi- 
derar o  oleo  de  que  se  trata  como  uma  mistura  do  de  linhaça 
impuro  com  óleos  brutos  de  alcatrão  vegetal,  na  proporção 
aproximada  de  200  por  1.000  destes  últimos;  predominando, 
portanto,  na  inistura  o  de  linhaça. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  lo5.— FAZENDA.— Em  18  de  março  de  1879. 

As  nomoacíTos  para  oflncios  de  TabcUiiTes,  durante  a  vida  dos  serventaari::» 
Yitalicios,  passam  o  sello  proporcional  á  parto  do  rendimento  que 
couber  aos   nomeados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Março  de  1879. 

Tendo  sido  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  o  recurso  que  António  Joaquim  de  Cantanheda  Júnior 
e  Francisco  Pereira  Ramos  interpuzeram  da  decisão  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  confirmando  o  despacho  do  antecessor 
de  V.  S.  que  obrigou  os  recorrentes,  nomeados  para  exer- 
cerem 08  oliicios  de  :].•  e  4.«  Tabelliães  da  Corte,  durante  a 
vida  dos  serventuários  vitalícios  rèsiiectivos,  a  pagarem 
sello  proporcional  a  toda  a  lotação  dos  ditos  oflicios  e  não  só- 
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mente  ás  duas  torças   partes  que  lhes  cabem  nesse  rendi- 
mento ;  n  mesma  Secção  : 

Considerando  que  a  decisão  recorrida  fundou-se  principal- 
mente na  Ordem  n.  347  do  13  de  Ouiubro  de  1834,  e  no 
Regniamento  n.  4d0o  de  9  de  Abril  de  1870 ; 

Considerando  que  a  dita  ordem  está  revogada  com  a  antiga 
Legislação  dos  novos  e  velhos  direitos  pelas  disposições  do 
Decreto,  com  força  de  Lei,  n.  4721  de  29  de  Abril  de  1871,  o 
qual  converteu  esses  direitos  que  eram  cobrados  conforme 
os  §§  1  a  4  da  tabeliã  annexa  á  Lei  n.  243  de  30  de  Novembro 
de  1841  e  art.  4/  do  citado  Regulamento  n.  450d,  no  im- 
posto do  sello  proporcional ; 

Considerando  que  este  imposto  não  recahe  senão  sobre  o 
valor  do  acto  tributado,  ou  sobre  o  rendimento  real  do  em- 
prego ou  officio,  calculado  por  um  anno ;  e  que  não  se  deve 
conseguintemente  interpretar  os  arts.  5. <>  e  6/ do  Regula- 
mento de  1870,  a  que  se  refere  o  supramencionado  Decreto 
de  1871,  no  sentido  lato  de  fazer  o  contribuinte  pagar  im- 
posto pelo  que  nào  constituo  rendimento  seu  : 

Foi  de  parecer,  com  o  qual  Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Conformar-se  por  Immediata  Resolução  de 
8  do  corrente  mez,  que  era  de  manifesta  justiça  o  provimento 
do  mencionado  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  156.— FAZENDA.— Em  18  de  março  de  1879. 

Declara  estarem  isentos  do  sello  fixo,  como  todos  os  actos  ex^ofílcio  do 
Jaizo,  umas  precatórias  expedidas  para  o  exterior  em  caso  do  alforria  do 
piicravos,  polo  fundo  de  emancipação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
i8  de  Marco  de  1879. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  de  3  de  Janeiro  ultimo,  que,  em  virtude  do  disposto 
no  art.  lo,  §  5.»,  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  são 
isentos  do  pagamento  do  sello  fixo  todos  os  processas,  em  que 
forem  parte  a  Justiça  ou  a  Fazenda  Nacional,  bem  como 
todos  os  actos  ex-officio  do  Juizo,  sendo  obrigados  ao  dito 
pagamento  os  réos,  quando  condemnados ;  eachando-se  in- 
cluídas nes.se  numero  as  precatórias  expedidas  pelo  Juizo 
Municipal  de  Iguassii  ás  Justiças  de  Portugal,  onde  reside  o 
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Conde  de  Aljezur,  aGm  de  ser  este  inlimado  a  ver  nomear  e 
approvar  peritos,  que  arbitrassem  o  valor  de  escravos  seus, 
que  deviam  ser  alforriados  pelo  fundo  de  emancipação,  e 
referindo-se  as  ma<«mas  precatórias  a  negocio  cujo  procedi- 
mento é  puramente  ex-officio,  gozsm  ellas  da  citada  isenção. 
Deve- se,  portanto,  oflkiar  á  Agencia  Consular  portugueza 
naquella  villa,  devolvendo*se-lhe  as  precatórias  para  os 
fins  convenientes,  caso  sejam  indispensáveis,  pois  é  certo 
haver  occasiòcs  cm  que,  nào  obstaníe  residirem  em  -  paiz  es- 
trangeiro pessoas,  cujos  interesses  e  direitos  se  discutem  no 
Brazíl,  têm  todavia  quasi  sempre  quem  aqui  as  represente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  i 57. ^FAZENDA.— Em  18  db  março  de  1879. 

NSo  é  applicarel  às  embarcaç(Jes  construidas  em  portos  estrangeiros,  como 
propriedade  de  súbdito  brazileiro,  o  art.  674  do  Regnlamenlo  do  19  de 
Setembro  de  1830. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

18  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  n.  13  do  ante- 
cessor de  y.  Ex.  de  13  de  Abril  do  anno  passado,  ao  qual 
acompanhou  cópia  do  ofllcio  do  Cônsul  Gemi  do  Brazil  em 
Buenos- Ayres,  de  30  de  Março  do  dito  anno,  consultando  «se 
as  duas  embarcações  que  estào  sendo  construidas  no  porto 
daquella  capital  como  propriedade  do  súbdito  brazileiro  Boa- 
ventura Moita,  e  destinadas  á  navegação  entre  Corumbá  e 
Cuyabá,  podem  sahir  do  porto  com  bandeira  nacional,  sem 
pagar  o  imposto  determinado  no  art.  674  do  Regulamento  de 

19  de  Setembro  de  1860,»  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.,  para 
o  fazer  constar  ao  referido  Cônsul,  que  nào  pôde  ter  applica- 
çâo  ao  caso  c^e  que  se  trata  a  disposição  do  referido  artigo, 
porquanto  não  se  dá  ahi  a  transferencia  de  dominio  ou  trans- 
missão de  propriedade,  nem  a  venda  de  embarcações  es- 
trangeiras que  passem  a  ser  nacionaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Affonso  Celso  de  Assis  Firjueiredo. 
—A*  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dós  Negó- 
cios Estrangeiros. 
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N.  158.— GUERRA.— Em  18  de  março  de  1879. 

Declarai  qae  a  coloDÍa  militar  do  Alto  Urngnay  dere  reger-se  pelo  Regula- 
mento, que  baixoa  com  o  Decreto  d.  S30i  de  16  de  Novembro  de  1859,  e 
bem  assim  qaal  o  seu  pessoal  administrativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  creada  por  Decreto  n. 
7221  de  15  do  corrente  ama  colónia  militar  com  a  denomi- 
nação de — Colónia  militar  do  Alio  Uruguay— ,  a  qaal  Geará 
collocada  nas  proximidades  do  Passo  Grande,  muniripio  da 
Palmeira  nessa  província,  e  deverá  rrger-se  pelo  Res^ula- 
mento  que  baixoa  com  o  Decreto  n.  2504  de  1(>  de  Novem- 
bro de  i8o9  para  a  colónia  Caseros,  ultimamente  emancipada 
do  regimen  militar,  assim  o  declaro  a  y.  Ex.,  para  seu  oo- 
nhecíiiiento  e  fins  convenientes,  prevenindo-o  de  qae  o  pes- 
soal administrativo  da  nova  colónia  será  o  mesmo  da  de 
Caseros^  e  de  que  as  praças  de  boa  conducta  que  obtiverem 
baixa  do  serviço  por  conclusão  de  tempo  poderão  ser  allí  ad- 
mittidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Jfargw^jzr  do /ferra/.— Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  159.— JUSTIÇA.— Em  18  de  março  dk  1879. 

Declara  que,  embora   as  licenças  concedidas  por  motivo  de  moléstia   dém 
direito  a  Yencimento,  convém  que  6.«ta   circumstancia  seja  mencionada.  . 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Março  de  1879. 

IlIm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  14" do  corrente 
declaro  a  V.  Ex.,  que,  nos  lermos  do  arl.  2.*|  l.*>do  De- 
cieto  n.  6857  de  9  de  Março  de  1878,  as  licenças  concedidas  por 
motivo  de  moléstia  entende-se  que  dão  direito  a  vencimentos, 
ainda  quando  não  o  especiflquem .  (À*nvem,  entretanto,  que 
nas  portai  ias  se  mencione  esta  circumstancia,  porquanto 
pôde  o  empregado  já  ter  gozado  sei.^  mezes  de  icenca  du- 
rante o  anno,  e  então  só  lhe  compete  mejo  ordenado,  ou 
baver  excedido  o  anno  e  não  ter  mais  direito  a  ordenado 
algum,  na  conformidade  do  art.  5.<^  do  citado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  LafaycUe  Rodrigues  Pereira,--  A* 
S«  Ex.  o  Sr.  Afifonso  Gclso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  160.— IMPÉRIO.— Em  19  de  março  de  1879. 

Resolve  sobre  os  vencimentos  de  Lente  durante  o  tempo  em  que  na  Gamara 
.    defendeu  o  seu  diploma  de  Deputado  geral. 

l.**  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  oíBcio  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  província,  datado  de  4  de  Janeiro  ultimo,  foi  presente 
a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  requerimento  do  Dr.  Manoel 
do  Nascimento  Machado  Portella,  Lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito da  capital,  recorrendo  da  decisão  da  Junta  da  mesma 
Thesouraria,  que  recusou  o  pagamento  dos  vencimentos  do 
recorrente  desde  o  dia  26  de  Novembro  do  anno  passado,  em 
que  deixou  o  exercício  de  seu  emprego  para  vir  tomar  as- 
sento na  Gamara  Temporária,  como  Deputado  eleito  pela  dita 
província. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  considerando: 

Que  o  recorrente,  n  quem  fora  expedido  um  diploma  de 
Deputado,  tinha  necessidade  de  apresentar-se  na  referida 
Camará  para  sustentar  sua  eleição,  procedimento  sempre  se- 
guido por  outros  candidatos  em  idênticas  circumstancias  e 
sempre  respeitado  como  a  expressão  de  um  direito  legitimo; 

Que,  em  virtude  daquelle  diploma,  o  recorrente  foi  admit- 
tído  no  recinto  das  sessões  da  dita  Cnmara,  quer  durante  as 
sessões  preparatórias,  quer  depois  de  aberto  o  Parlamento ; 

Que  a  nenhuma  autoridade  era  licito  impugnar  a  legiti- 
midade do  diploma  do  recorrente  antes  que  a  Camará  hou- 
vesse docidído  a  esto  respeito,  embora  sua  decisão  lhe  fosse 
contraria ; 

Que  a  Circular  n.  650  de  25  de  Novembro  de  1836,  esta- 
tuindo que  os  membros  das  Gamaras  Legislativas  que  forem 
empregados  públicos  geraes  devem  continuar  a  perceber  seus 
onleiííídos  ou  soldos  durante  o  tempo  que  decorrer  desde  o 
dia  em  que  deixam  seus  empregos  até  ao  dia  2  de  Maio,  con- 
firma o  direito  do  recorrente,  visto  que  no  !.<>  anno  de  uma 
legislatura  e  antes  da  verifícação  de  poderes  são  Deputados 
todos  a(|uelles  que  receberam  maioria  de  votos  e  apresentam 
diplomas,  e,  se  estes  são  em  duplicata,  tão  legitimo  se  deve 
julgar  um  diploma  como  o  outro,  até  que  a  Gamara  se  pro- 
nuncie: 

Houve  por  bem  Deferira  petição  do  recorrente,  afim  de  que 
lhe  sejam  abonados  seus  vencimentos  de  Lente  da  referida 
Faculdade  durante  todo  o  tempo  em  que  deixou  de  exercer 
o  emprego  para  vir  defender  na  mencionada  Gamara  a  le- 
gitimidade do  seu  diploma  de  Deputado. 

O  que,  para  os  devidos  eíFeitos,  V.  Ex.  fará  constar  á  sobre- 
dita estação  fiscal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. --Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  i61.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  í9de  março  de   1879. 

Nef  a  proTÍmento  ao  recurso  de  António   Abes  Ghavos  Pímenla,  acercada 

matricula  de  escraTos. 

N.  3.— 2.»  Secção.— Directoria  da  Agricultura,— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Çommercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro    em  19  de  Março  do  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlciodeâ3de  Janeiro  próximo 
passado,  n.  71,  informou  V.  Ex.  o  requí.rimento  no  qual  o 
cidadão  António  Alves  Chaves  Pimenta  recorreu  para  este 
Ministério  do  despacho  dessa  Presidência  que  considerou 
dependente  do  julgamento  de  embargos  ae  terceiro  se- 
nhor e  possuidor,  oppostos  pelo  recorrente  á  execução  pro- 
movida por  Manoel  Anlonio  de  Mello  contra  os  herdeiros  de 
Anna  Pimenta  de  Almeida,  a  rectilicaçâo  da  matricula  espe- 
cial dos  escravos — Veridiana,  José  Caetano,  e  Luzia,  na 
Collectoria  das  rendas  geraes  do  município  de  Pirahy. 

Ouvido  sobre  tal  questão  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  este  Ministério  re- 
solveu nâo  dar  provimento  ao  indicado  recurso,  por  ser 
inadmissível  a  rectificação  solicitada,  antes  que  o  Poder  Ju- 
dicial decida  o  litigio  em  que  o  mesmo  Chaves  Pimenta,  por 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor,  aliega  o  domínio  que 
diz  ler  sobre  os  alludidos  escravos,  que,  entretanto,  foram 
matriculados  como  propriedade  de  Manoel  António  de  ' 
Mello. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins  Visira  Cnnsatisío  de 
5i»twôw.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  162.-  FAZENDA.— Em  19  db  março  de  1879. 

A  fianra  indefinida    da   obrigaçílo  priocipal   comt)rehcnde    os  accessorios 

da  divida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazduda. —  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  quo,  con- 
citando da  informação  ministrada  em  seu  ofiicio  n .  79  de  16 
de  Julho  de  1878  ser  illimítada  a  fiança  prestada  pelo  Bacharel 
Domingos  Gomes  Ferreira  Velloso  pnra  garantia  da  rospon- 
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sabilidade  do  ex-Collector  das  rendas  geraes  da  fregaezía  dos 
Prazeres,  Jeronymo  Soares  de  Albergaria,  está  o  mesmo 
Bacharel  sujeito  ao  pagamento  dos  juros  de  9  Vo  pela  mora  na 
entre^ra  do  alcance  de  â:445^^86  encontrado  nas  contas  do 
dito  Collector,  visto  como  no  caso  de  que  se  trata  vigora 
absolutamente  o  principio  de  que  a  fiança  indefínida  da 
obrig.-ição  prin(*ipal  com  prebende  os  accessoríos  da  divida  na 
fornia  da  Decisão  n.  1^4  de  14  de  Maio  de  1854  ;  não 
podendo,  portanto^  ser  dispensado  do  referido  pagamento, 
como  pediu  no  requerimento  transmittido  pela  Presidência 
com  oíficion.  9  de  20  de  Março  de  1877. 

Affonso  Celso  dg  Assis  Figueiredo, 
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N.  163.—  FAZENDA.—  Em  20  de  março  de  1879. 

Trata  de  |um    recarso     sobre    malta  por  falta  de  declaração,  «pianto   ao 
peso,  em    um   despacho  de  azeite  do  potro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitbs,  que  tendo  sido 
presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 

Íosto  por  Souza  &  C.°  da  decisão  dessa  Inspectorla  de  19  de 
ulho  do  anno  passado,  que  ímpoz-lhes  a  multa  de  1  ^/t  Vo 
por  não  terem  dechirado  na  nota  do  despacho  de  317  caixas 
com  10.900  kilogrammas  do  azeite  de  potro,  vindas  de 
Buenos-Ayres  no  vapor  in^^lez  Masktlyne,  ser  esse  o  peso 
liquido  legal  ou  peso  liquido  renl,  e  baver-se  verificado,  na 
conferencia  de  sabida,  um  accrescimo  de  512  kiiogramnias, 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do 
dito  recurso,  á  vista  do  disposto  na  1.^  parte  do  art.  606  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  mandar  declarar 
a  e^sa  Repartição  que  procedeu  irregularmente  aceitando  a 
nota  do  despacho,  sem  os  requisitos  e  solemnidades  exigidas 
no  art.  47  §  5.*  das  disposições  preliminares  da  tarifa  e 
art.  545  §  2.<*  do  mencionado  regulamento,  quando  devia 
mandai -a  reformar  pelos  recorrentes^  e  impor  a  multa  de 
que  se  trata,  no  caso  de  recusa  delles,  como  é  expresso  no 
mesmo  ^  2.°  e  recommenda,  além  de  outras,  a  Ordem  n.  54«i 
de  17  de  Dezembro  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.   S.— Affonso  Celxo  dfi  Assis  Figueiredo. 
—Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  164.—  FAZENDA.  —  Em  20  de  março  de  1879. 

Approra  a  croação  <le  uma  Collectoria  no  muDÍcipio  do  EDtre-Rios,  Pro- 
víncia do  Minas  Geraos,  e  a  porcentagem  arbilrada  ao»  respectivos  em- 
pregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
âO  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  comoiunica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sonraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.  90  de  12  de  Dezembro  de  1878,  que 
liça  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta 
de  crear  uma  Collectoria  de  rendas  geraes  no  novo  município 
de  Entre- Rios  ;  assim  como  de  arbitrar  em  20  %  a  commis- 
sâo  que  devem  perceber  os  respectivos  empregados,  sendo 
12  **/o  para  o  Collector  e  8  %  para  o  Escrivão. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiífueiredo. 
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N.  165.—  FAZENDA.  —  Em  20  de  março  de  1879. 

Os  empreiteiros  e  operários  de  construcções  publicas  estSo  sujeitos   á  acção 

o  autoridade  dos  prepostos  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  requerimento  do 
Engenheiro  Luiz  Manoel  de  Albuquerque  Galvão,  emprei- 
teiro da  construcção  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  re- 
clamando contra  a  multa  que  lhe  foi  imposta  pelo  respectivo 
Engenheiro  Fiscal,  por  ter  recusado  dispensar  o  mestre  pe- 
dreiro das  mesmas  obras,  declara  ao  Sr.  InspOctor  da  dita 
Alfandega  que,  estando  coníirmnda  pelo  seu  oíficio  de  28  de 
Novembro  de  1878  a  representação  daquelle  Engenheiro 
Fiscal  relativamente  ao  mau  procedimento  do  referido  mestre 
e  sua  falta  de  respeito  para  com  elle,  razão  teve  para  multar 
o  sapplícante  em  vista  da  clausula  17.*  do  contrato  celebrado 
em  7  de  Julho  de  1876;  nào  procedendo  a  a llegação  apre- 
sentada de  náo  ser  operário  o  dito  mestre,  porquanto,  ainda 
quando  não  ocomprehendesse  a  generalidade  do  termo,  como 
evidentemente  comprehende,  fora  absurdo  que  ficasse  isento 
e  livre  da  acção  e  autoridade  do  preposto  do  Governo  para 
fiscalisnr  as  obras,  estando,  aliás,  a  eilas  sujeito  o  próprio 
empreiteiro. 

Doeisões  de  1879.       14 
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Sendo,  entretanto,  certo  que  o  Fiscal  nào  capitaloa  as  faltas 
do  operário  em  qaestuo,  como  liie  cumpria,  já  perante  o 
empreiteiro,  que  linha  o  direito  de  recorrer  de  sua  exigência 
para  este  Ministério,  e  já  perante  o  Governo,  ao  qual  devia 
habilitar  plenamente  para  conhecer  do  seu  procedimento, 
nao  está  justificada  a  imposição  do  mnximo  da  multa  permit- 
tida  pela  citada  clausula,  sendo  por  isso  reduzida  ao  minimo, 
que  é  de  100^00. 

tikCumpre,  portanto,  que  se  restitua  ao  supplicante  a  differença 
quede  mais  pagou;  ficando,  porém,  scientede  que,  nem  por 
pagal-a,  pode  deixar  de  cumprir  o  que  lhe  determinar  o 
Fiscal  na  orbita  de  suas  attribuíçoes,  pois  a  reincidência 
í^era  passível  demais  severa  comminação. 

Áffmuo  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


,yi\efi):f\/^j:\J\/\/' 


N.  166.— FAZENDA.  — Em  21   de  março  de  1879. 

Anprova  a  remissão    do  imposto  da  industrias  e  protissõos  concedida  a  ura 
estabelecimento  qae  f  ji  consumido  por  incandio. 

Ministerio^dos  Negocies  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
n  de  Março^de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  d«  Fazenda  da  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou  de  con- 
ceder a  Carlos  Serres,  nos  termos  do  art.  30  do  Regula- 
mento annexoao  Decreto  n.  5690  de  lo  de  Julho  de  1874, 
a  remissão  do  imposto  de  industrias  e  profissões  no  exercício 
de  1878—1879  sobre  o  estabelecimento  photoíírjiphico  que 
possuía  á  rua  Andrade  Neves  n.  78,  na  cidade  (le  Pelotas  ; 
visto  ler  sido  o  mesmo  estabelecimento  reduzido  a  cinzas 
no  dia  26  de  Setembro  de  1878,  como  consta  do  processo 
remettido  pelo  dito  Sr.  Inspector  com  oíficio  n.  222  de  3  de 
Dezembro  deste  anno. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


,/e^j:\j?j:ij:\iP\jtw^ 
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X.  167.— FAZENDA.— Em  22  DE  março  de  1879. 

Autoriza  o  abono  de  ajudas  de  custo  e  gratificações  aos  empregados  incam- 
bidoâ  de  inspeccionar  as  CoUectorias  da  Provincia  do  S.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Março  de  1879. 

AífoDso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  33  de  11  do  corrente  mez,  para  abonar  aos 
empregados  incumbidos  de  inspeccionar  as  CoUectorias  da 
mesma  provincia :  1.^  a  ajuda  de  custo  de  preparos  de  via- 
gem e  o  transporte  que  Ibes  será  pago  em  diulieiro  para  as 
viagens  por  terra,  no  médio  ou  no  máximo,  segundo  a  faci- 
lidade ou  difflculdade  da  viagem,  observadas  as  Instriícções 
de  16  de  Janeiro  de  1860,  art.  l.s  e  de  24  de  Julho  de  186:), 
art.  10;  e  2.<»  uma  gratificação  mensal,  na  forma  do  %  3.»  do 
art.  1."  das  primeiras  das  citadas  Instrucções  e  da  alteração 
4.*  das  do  1.»  de  Março  de  1861 ;  escripturando-se  a  despeza 
com  a  ajuda  de  custo  de  transporte  e  preparos  de  viagem  . 
na  verba  própria  e  com  a  gratiOcação  em — Gratificações  por 
serviços  temporários  e  extraordinários. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
i\.  168.—  GUERRA.— Em  22  de  março  de  1879. 

Deolaru  a  quem  compete  rubricaras  férias  das  oíBcinas  dos  A  rsenaos 

de  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Março  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  o  seu  dfficío  n.  72 
de  27  de  Fevereiro  ultimo,  submettido  á  considerarão  deste 
Ministério  cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Tenente-Coronel  Dire- 
ctor do  Arsenal  de  Guerra  dessa  provincia,  consultando  se, 
para  serem  pagas  as  férias  dos  operários  e  serventes  das 
obras,  é  necessária  a  sua  rubrica  nas  respectivas  folhas,  de- 
claro a  y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que,  na  forma  dos  arts.  332  e  204  i§  5. <>  do  Regulamento 
de  19  de  Outubro  de  1872,  compete  ao  Ajudante  do  dito  Ar- 
senal rubricar  as  férias  dasofficinas,  devendo  o  Director,  no 
officio  com  que  solicitar  o  pagamento  delias,  indicar  a  sua 
importância  total. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Marquez  do  HervaL-Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  á^  Bahia . 
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N.  169.— GUERRA.— Em  24  de  março  de  1879. 

Declara  que  o  enfermeiro  do  Hospital  Militar  do  Andarahy  nÍo  tem 
direito  a  gratificação  algama  polo  encargo  de  lacristão,  qne  é  iaheren- 
to  áquolle  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1879. 

Tendo  Vm.  transmittido,  com  o  seu  offlcio  n.  423  de  19 
de  Fevereiro  ultimo,  o  que  lhe  dirigiu  o  Capellâo  desse 
Hospital,  pedindo  se  mande  abonar  ao  enfermeiro  Basílio 
Garcia  Gonçalves,  que  serve  de  sacristão,  a  gratitícaçao  men- 
sal de  15^000^  que  foi  ultimamente  suspensa,  declaro  a 
Vm.,  para  seu  conhecimento  e  ílns  convenientes,  que 
não  pôde  ser  attendida  aquella  pretenção,  não  só  por  não 
estar  consignada  no  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857 
gratificação  para  tal  encargo,  que  é  inherente  ao  de  enfer- 
meiro, como  tamhern  por  não  se  achar  a  dita  vantagem  com- 
prehendida  na  Lei  do  orçamento. 

Deus  Guarde  a  Ym.^ Marquez  do  Herval.^Sr.  Director 
do  Hospital  Militar  do  Andarahy. 


v^:^^:/^W^y^/V:/'^ 


N.  170.—  GUERRA.— Em  24  de  março  de  1879. 

Approra  a  proposta  sobro  a  preferencia,  que  devem  ter  os  candidatos  á  ma- 
tricula no  curso  preparatório  da  Escola  Militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1879. 

Declaro  a  V.  S.,  pnra  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  oílicio  n.  72  de  20  do  corrente,  que  é  approvada  a  pro- 
posta feita  pela  Congregação  dessa  Escola  sobre  a  preferencia 
que  devem  ter  os  candidatos  á  matrícula  no  curso  prepara- 
tório da  mesma  Escola. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Marquez  do  Hei^aL-^Sr.  Comman- 
danto  interino  da  Escola  Militar. 

Proposta  a  que  se  refere  o  A. viso  supra. 

Art.  1.»  Dos  candidatos  á  matricula,  que  obtiverem  licença, 
forem  approvadus  no  exame  de  admissão,  e  preencherem  as 
outras  condições  do  art.  24  do  Regulamento  vigente,  serão 
preferidos  os  que  tiverem  maior  somma  dos  preparatórios 
exigidos  para  a  matricula  do  curso  superior  da  Escola  ;  para 
o  que  deverão  apresentar  certidões  das  respectivas  approva- 
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çues  obtidas  no  Collegio  de  Pedro  II,  em  qualquer  das  Facul- 
dades de  Direito  e  Medicina  do  Império,  na  Inspectoria 
Geral  da  Instrucçno  Publica  ou  nas  commissões  de  que  tr&ta 
o  Decreto  n.    5  !29  de  2  de  Outubro  de  187J.  ' 

Art.  2.®  Os  candidatos  serão  relacionados  por  turmas,  con- 
forme suas  habilitações,  de  modo  que,  em  cada  uma  das 
mesmas  turmas,  os  preparatórios  dos  que  as  compuzerem 
sejam  em  igual  numero. 

A  ultima  turma  será  composta  dos  que  somente  exhibiram 
as  provas  de  admissão. 

Art.  3.^  Em  igualdade  de  circumstancías  serào  preferidos: 

l.<»  Os  flihosdos  Olficiaes  do  Exercito  e  da  Armada,  mortos 
em  combate. 

2.^  Os  filhos  dos  OíDciaes  do  Exercito  e  da  Armada. 

3.*  OsOfflciaes. 

4.*  As  praças  de  pret. 

5.^  Os  candidatos  que  ainda  não  tiverem  praça. 

Art.  4.<»  Em  cada  uma  das  classes  do  artigo  antecedente 
terão  preferencia  : 

!.•  Os  Officiaes  e  praças  de  pret,  vindos  das  províncias. 

2.0  Os  mais  graduados. 

3.*^  Os  mais  antigos  de  praça. 

4.®  Os  mais  velhos  em  idade,  dentro  dos  limites  da  fixada 
pelo  art.  24  do  Regulamento  vigente. 

Art.  5.^  Todas  as  prescripções  dos  artigos  antecedentes 
não  se  entendem  com  os  aprendizes  artilheiros,  que,  na 
forma  do  art.  54  das  Instrucções  de  21  de  Março  de  1867, 
forem  escolhidos  para  se  matricularem  no  curso  preparatório 
da  Escota. 

^Secretaria  da  Escola  Militar  em  20  de  Março  de  1879.^» 
Dr.  António  José  do  Amaral,  Tenente-Coronel  Secretario. 


«/•w^v^/iy^jj^^v^AiAv* 


N.  171.— MARINHA.— Em  2i  de  março  de  1879. 

Dá  proTidencias  sobre  a  cobrança  das  dividan  dos    artífices  militaros  para 
com  a  Faxonda  Nacional  qaando  eliminados  da  respeclira  praça. 

N.  573.— 3."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1879. 

• 

Nesta  data  declara-se  á  Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha 
da  ijbrie  que  nas  dividas  para  com  a  Fazenda  Nacional  em 

3tte  se  acharem  os  artífices  militares,  que  forem  eliminados 
a  respectiva  praça,  devem  ser  encontradas  as  importâncias 
das  cadernetas  dos  mesmos  artífices  e  os  saldos  vencidos  e 
ainda  nào  abonados ;  cumprindo  que  o  Oílicial  dé  Fazenda  da 
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companhia  promova  a  cobrança  na  Caixa  Económica  do  valor 
correspondente  ás  ditas   cadernetas  e  organize  folha  dos 
mencionados  saldos,   afim  de  que  por  essa  Contadoria  se 
formule  o  competente  processo  de  indemnização. 
O  que  a  V.  S.  communico  para  os  íins  convenientes. 

DeusGuardea  V.  S. —  João  Ferreira dr Moura . —  Sr,  Con- 
tador da  Marinha . 


«AVA:/V\:/V=V:A:^ 


N.   i7â.— FAZENDA.— Em  24  de  março  de   1879. 

Approva  a  tabolla  da  porcentagem  do  Administrador  e  EscrivSo  da  Mesa  de 
Rondas  do  Pelotas,  addidos  á  Alfandega  do  Rio  Grande. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  liça  approvada  a  tabeliã  remettida,  por  cópia,  com 
o  seu  offício  n.  15  de  27  de  Janeiro  ultimo,  relativa  á  por- 
centagem do  Administrador  e  do  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas 
Geraes  de  Pelotas,  addidos  á  Alfandega  do  Rio  Grande,  visto 
estar  organizada  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  12 
do  Decreto  n.  7063  de  31  de  Outubro  próximo  passado,  ca- 
bendo, portanto,  o  vencimento annual  ae3:621'5918  ao  Admi- 
nistrador e  o  de  2:4145612  ao  Escrivão. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  173.— JUSTIÇA.—  Em  26  de  março  de  1879, 

Sobre  a  falta  de  juramento  de  um  scrrentuario. 

2."  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offício  n.  6  de  8  do  cor- 
rente sobre  o  facto  do  haver  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Macau  suspendido  do  emprego  o  1.»  Tabellião  e  Escrivão  do 
Civil,  Orphãos, Capellas  e  Resíduos  e  do  Jury,  por  não  haver 
prestado  o  Revido  juramento,  declaro  a  V.  Ex.  jjue,  tendo 
esse  serventuário  não  só  pago  em  tempo  os  direitos  do  seu 
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titulo,  mas  entrado  em  exercício  depois  da  nomeação  por 
DeCreio  de  7  de  Outubro  de  1874 ;  e  não  sendo  a  simples  falta 
de  juramento,  nas  circumstancías  expostas,  caso  de  perdi- 
mento  do  officio  por  disposição  expressa  de  lei,  entretanto 
queoart.  138  do  Código  Criminal  considera  aquella  falta 
sanavel^  se  opportunamente  não  foi,  como  devera  ser,  verifi- 
cado pelas  autoridades  coiirpetentes  o  preenchimento  da  for- 
malidade legai,  mereceu  approvação  do  Governo  Imperial  o 
acto  dessa  Presidência,  mandando  que  o  mesmo  serventuário 
prestasse  juramento  e  reassumisse  o  exercício  de  suas  funcções.. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  174.— FAZENDA.— Em  26  de  março  db  1879. 

Fixa  em  86  o  numero  dos  operários  da  Alfandega  de  Pernambuco. 

Minisiorio  dos  Neíçocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Março  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que,  á  vista  das 
informações  constantes  do  seu  offleio  n.  17  de  4  de  Fevereiro 
próximo  findo  e  do  que  a  elle  veíu  annexo,  do  Inspector  da 
Alfandega  da  mesma  província^  é  fixado  em  oitenta  e  seis  o 
numero  de  trabalhadores  para  o  serviço  das  capatazias  da 
dita  Alfandega,  percebendo  os  salários  que  actualmente  têm  ; 
comtanto  que  não  exceda  a  7:000lS  mensalmente  a  despeza 
quog  se  fizer  com  esse  serviço. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^ 
N.  17o.  —  FAZENDA.  —  Em  26  de  março  de  1879. 

Sobre  um  recurso  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  nSo  tomou  conhecimento, 
contra  a  exigência  de  direitos  de  consumo  em  um  despacho  de  chaves  do 
parafuROs  e  agulhas  paru  machinas  de  costura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Aí^sis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura* 
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ria  de  Fazenda  da  Província  da  Bnhía,  para  os  de  vido  ^^  cfTei- 
tos,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimen* 
to  do  recurso  interposto  por  Manoel  Pinto  Moreira  &  C*  das 
deci<:ões  da  Inspei-toria  da  Alfandega  da  dita  província  de  31 
de  Agosto  e  4  de  Setembro  últimos,  que  os  obrigaram  a  pa- 
gar direitos  de  consumo  pelas  chaves  de  parafuso  e  agulhas 
para  mnchinas  de  costura,  vindas  de  New-Y^ork  no  vapor 
americano  City  of  Pará;  visto  estar  dentre  da  alçada 
daquella  Inspectona  a  importância  dos  direitos  que  foram 
pagos,  eacharem-se  as  decisões  recorridas  de  inteira  confor- 
midade com  a  pratica  seguida  na  Aliandega  do  Rio  de  Janeiro, 
e  nue  não  é  contrariada  por  disposição  alguma  da  tarifa  em 
vigor. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


«/evj/VV^l/W^*^ 


N.  176.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  março  de  1879. 

Não  ha  rocuno  para  o  Tribunal  do  Thosoaro,  de  drcitõea  das  Alfandegas, 
excedonteâ  da  respectiva  alçada,  sem  prdcedor  jalgamento  das  Thesoura* 
rias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Naiional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  B.ihia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  transmit- 
tido  com  o  seu  oílicio  n.  20  de  11  de  Fevereiro  próximo  An- 
do, interposto  por  Moreira  &  Castro  da  decisão  da  Inspecloria 
da  Alfandega  da  dita  província,  que  classificou  como  <  casi- 
mira singela  com  mescla  de  algodão,  »  para  pa^ar  a  taxa  de 
2^,  na  forma  do  art.  618  da  tarifa  em  vigor,  com  o  aba- 
timento de  10  Vo,  de  accôrdo  com  o  art.  15  das  respectivas 
disposições  preliminares,  a  mercadoria  que  submetteram  a 
despacho  pelas  notas  ns.  1680,  1906  e  1908,  de  3  e  13  de  Ja- 
neiro ultimo,  como  «  cassineta  de  Ia  e  algodão  *,  sujeita  á 
taxa  de  900  réis  marcada  no  art.  619  da  citnda  tarifa,  visto 
exceder  a  importância  dos  direitos,  não  só  das  mencionadas 
três  notas  reunidas,  como  também  de  cada  uma  delias,  á  al- 
çada daquella  Alfandega,  e  nno  poder  por  isso  ser  admittido 
como  recurso  de  revista,  nem  como  recurso  ordinário,  sem 
que  preceda  o  julgamento  da  Thesouraria. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  177.— FAZENDA.— Em  28  de  março  de  1879. 

Defere  por  equidade  um  rccarso  concernento  áapprehonsão  de  am  navio  es- 
trangeiro c  do  carrcgameoto  do  farinha  de  mandioca,  qno  fora  tomar  sem 
licença,  cm  porto  nSo  alfandegado. 

Min islèrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Março  de  1879. 

AíTonso  Cel<?o  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comrnunica  ao  Sr.  laspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmitiido  com  o  seu 
officio  n  122  de  5  de  Outubro  de  1878,  interposto  por  Leo- 
nardo Ceder,  da  decisão  da  dila  Thesouraria,  que  conQrmou 
a  da  Alfandega,  julgando  procedente,  nâo  só  a  apprehensão 
da  barca  russa  Telrgraph,  de  que  é  Capitão  o  recorrente,  como 
também  do  respectivo  carreíçamento,  pelo  facto  de  ter  ido  sem 
a  necessária  licença  á  barra  d  ">  Camamú,  e  ahí  recebido  2.445 
saccos  cora  farinhn  de  mandoca  ;  resolveu  dir-lhe  provi- 
mento, por  equidade,  para  t)  fim  de  serem  entregues  ao  re- 
corrente o  navio  e  o  carregamento  de  que  se  trata,  visto  que 
compunba-se  este  de  géneros  nacionaes  que  não  estavam  su- 
jeitos ao  pagamento  de  direitos  geraes,  por  serem  destinados 
á  Província  de^Pernambuco. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  de  Estrangeiros  para  que 
o  fizesse  constar  á  Legação  da  Rússia . 


,/t\g/\fy>^J\/\/!^t/» 


X.  178.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DK  MARÇO  DE  1879 . 

Approra  o  acto  da  Presidência  da  Província  de  Pernambuco  pelo  qual 
mandon  admittir  na  ColuDía  orphanologica  «Izabcl»,  o  menor  AlfreJo, 
filho  da  escrava  Cecilia,  pertencente  a  D.  Maria  dos  Anjos  Sá   Barroto. 

N.  2. — l.*Secí;no.—  Directoria  da  Agricultura. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  recepção  do  officio  de  V.  Ex.  de 
17  do  mez  próximo  findo  no  qual  participa  ter  mandado 
admittir   na  Colónia  orphanologica  «Izabel»,  o  menor  Al - 

DceiiSo;  do  1879.        L" 
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fredo,  filho  da  escrava  Cecília,  pertencenle  a  D.  Maria  dos 
Anjos  Sá  Barreto,  que  declarou  renunciar  á  indemniza- 
ção determinada  no  art.  l.'\§  1.»  da  Lei  n.  â040  de  28  de 
Setembro  d(í  1871,  e  em  resposta  communico  a  V.  Ex.  que 
fica  approvado  o  seu  acto. 

Deus  Guaide  a  V.  Ex.—  Jofio  Lins   Vieira  Cansansão  dr 
5m2w6rt.— Sr.   Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


,.y^v:A:/r^^,.V-V^c/^ 


N.  179.— GUERRA.— Em  29  de  março  de  1879. 

Doclara  quo  os  exames  de  sulftcicncía  e  preparatórios,  feitos  na  Escola  de 
Infantaria  o  Cavallaria  do  Rio  Grande  do  Sul,  devem  ser  aceitos  na 
Escola  Militar. 

Alinisterio  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Março  de  1879. 

* 

» 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  65  de  O  do  corrento,  que  os  exames  de  suíll- 
ciencia  e  preparatórios,  feitos  na  Escola  de  Infantaria  e  Caval- 
laria da  ^^rovincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  dcjjrem  ser  aceitos 
nessa  Escola,  de  accòrdo  com  o  disposto  no  art.  20  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.  678o  de  29  de  Dezembro 
de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  do  Herval. —  Sr.  Com- 
mandante  interino  da  Escola  Militar. 


,/>\tr\j:\J»J\f\:/>sJ* 


N.  180.— GUERRA.— Em  29  de  março  de  1879. 

Declara  que  nâo  c  licito  aos  Gomniandanles  de  corpos  desligar  pra7as» 
c  considcral-as  a^^gregadas  com  o  fim  de  substitaii-as  pelos  voluntá- 
rios,   quo  se  upreãcotam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Inteirado  de  quanto  V.  Ex.  me  com- 
munica  cm  o  seu  olílcio  n.  1914  de  22  do  corrente,  com  rela- 
ção às  22  praças  ulliniamcnte  chegadas  das  províncias  do 
Norte,  communico  a  V.  Ex.  que  nesta  data  dirijo  circular 
aos  Presidentes  daquellas  províncias  reiterando  as  ordens 
expedidas  por  esle  Minislerlo   no    ÍTitn'tod<^  cvítnr  do^inozií! 
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inutois  com  o  transporte  de  proças,  camprindo  que  V.  Ex. 
raandc  declarar  em  Ordem  do  Dia  que  sâo  é  licito  aos 
Commandantes  de  corpos  desligar  praças  e  considerai -as 
agi^regadas,  com  o  fim  de  sabstítuil-as  pelos  voluntários  que 
se  apresentam. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  do  Ilerval. —  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


*A:A:/V^:/^W=^:/'^:/» 


N.  181.— FAZENDA.— Em  29  de  mauço  de  i879. 

Approva  (1  uxtincçno  da  Collectoria  da  villa  de  Agua  Branca,  na  Provinda 
das  Alagoas,  estabelocondo-so  na  dita  villa  um  agente  do  Collector  do  mu- 
nicípio de  Paolo  AíTonso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Março  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  i  Dmmunica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  d.i  Provinda  das  Alagoas  que  fica  appro- 
vada  a  dcliberaçiio,  de  que  den  conta  em  seu  ofíicio  n.  110  de 
19  de  Dezembro  próximo  pas>aJo,  de  extinguir  a  Collectoria 
da  villa  de  Agna  Branca,  visto  não  haver  na  mesma  villa 
pessoa  habilitada  que  quizesse  exercer  o  logar  de  Colleclor  ; 
e  de  determinar  ao  do  município  de  Paulo  Affonso  quo  tivesse 
naquella  localidade  um  agente,  o  qual  deverá  ser  considerado 
temporário,  e  servir  sob  a  responsabilidade  dodilo  Collector. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figuemdo. 


„/\pj\f>^p\iP\j»^'* 


N.  182.— FAZENDA.— Em  2J  de  março  de  1879. 

Os  Officiaes  de  Descarga  nSo  podem   ser    promcvidos  a  lo:;<'>rc3    de  3.»  en- 
tran?ia  sem  se  mostrarem  habilitados  em  concurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Março  de  1879. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que,  não  obstante 
o  que  informa  em  seu  oflicio  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  nào 
pôde  ser  o  Official  de  Descarga  da  Alfandega  dessa  província, 
António  Rodrigues  de  Loureiro  Fraga,  nomeado,  como  pede, 
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3.*  Escripturario  da  do  lUo  de  Janeiro  ou  2.»  da  de  Santa  Ca- 
tharina,  quanto  áquellc  logar,  por  nào  se  ter  mo^^trado  ha- 
bilitado em  concurso  das  m*' terias  exigidas  para  os  empre- 
gos de  segunda  entraucia.  e  quanto  a  este,  por  nâo  haver  vaga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affanso  Celso  de  Assis  Fi()ueired(K 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  183.— FAZENDA.— Em  31  de  março  de  1879. 

Eleva  a  100   o    numoro    de    Dc<«pachanlcs    da  Alfandega   do     Rio    de  Ja- 
neiro. 

Mini«!terio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1879. 

Fica  V.  S.  autorizado,  conforme  pede  em  spu  officio  n.  188 
de 29  deste  mez,  para  elevara  100  o  numero  de  Despachan- 
tes da  Alfandega  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeii^o. 

N.  18i.— FAZENDA.—  Em  31  de  março  de  1879. 

Providencia  para  que  sojatn  impressos   na  Typo]?raphia  Nacional  os  rela- 
tórios  dos  diíToreulâS  Miniitorios  o  quaesquor   trabalhos  officiaos. 

Ministério  dos  NVçtocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  prevenir  a  V.  Ex . 
que  a  Typographia  Nacional  acha-so  habilitada  para  exe- 
cutar lodos  e  quaesquer  trabalhos  offlciaes,  inclusive  os  re- 
latórios que  ttíui  de  ser  presentes  ás  Gamaras. 

A  perfeição  do  trabalho  e  a  consideração  de  que  ha  ne- 
cessidade nào  só  de  economísar  diuhoTO^  senão  também  de 
iirar  proveito  das  grandes  sommas  alli  empregadas,  recom- 
mendam  este  estabelecimento  á  prelerencia  na  impressão  dos 
trabalhos  das  diversas  Repartições  publicas. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  suas  ordens,  afim  de  que 
sejam  para  alli  remettidos  os  que  pertencem  ao  Ministério  a 
seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— A'S.  Ex.  o  Sr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Idênticos  aos  demais  Srs.  Ministros. 


( 
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« 

N.   18o.— FAZENDA.— Em  31.de  MARÇO  DE  1879. 

Confirma  a'  multa  imposta  ao  GommaDdanto  do  vapor  Cí/y  of  Pará  por 
ter  consentida  que  atracassem  ao  roosmo  vapor  um  rebocador  e  doas 
alvarengas,  aotes  da    visita  do  entrada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3i  de  Março  de  18.9. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso  transmitiido  com  o  seu  ofi- 
cio n.  23  de  lá  de  Fevereiro  próximo  Gndo,  interposto  por 
Wilson  Sons  &  C.*,  litnited,  Aírenles  da  Uniled  States  &  Bra- 
zil  Mail  Steam  Ship  Line,  da  decisão  da  Inspecloria  da  Al- 
fandega da  «Mta  provinda,  que  multou  o  Comniandante  do 
paquete  City  of  Pará,  na  quantia  de  100^,  por  ler  con- 
sentido que  atracassem  o  rebocíidor  Yai/a  e  duas  alvarengas 
áquelle  vapor,  antes  da  visita  de  entrada  ;  resolveu  negar- 
Ibe  provimento,  visto  estar  a  importância  da  muita  de  que 
se  trata  na  alçada  da  Alfandega,  e  não  poder  ser  admitlido  o 
recurso  de  revista,  por  se  achar  a  decisão  recorrida  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  369,  g^  l.«  e  6.%  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueií^edo. 


^r:^J\p^^J^\J>^ 


N.  186.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Aviso  DE  31  DB  MARÇO  DE  1879. 

Dá  inatrocçôes  ao  Engenheiro  Doolindo  José  Vieira  Maciel  para  desem- 
penho de  sua  commissSo  nos  mujicipios  do  Gachueiro  de  Itapemerim,  lia- 
pemerim,  fienevenle,  Guarapary  e  Vianna,  na  Provincia  do  Espirito 
Santo. 

N.  3.— 2.*  Secçio.- Directoria  da  Agricultura.- Ministério 
dos  Neírocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. — 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.- Tendo  sido  nonieado  o  Engenheiro  Deo- 
lindo  José  Vieira  Maciel  para  proceder  á  extremaçâo  do 
domínio  particular  do  publico  e  medir  terras  devolutas  que 
devam  ou  possam  ser  vendidas  nos  termos  da  Lei  n.  601  de  18 
de  Setembro  de  1850,  nos  munícipios  do  Cachooiro  de  Itapeme- 
rím,  Itapemerim,  Bcnevente,  Guarapary  o  Vianna,  nessa  pro- 
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vincia,  cumpre  que  o  mesmo  Engenheiro,  no  desempenho  de 
semelhante  eommissão.  obsorve    as  sep^uintes   instrucçoes  : 

í.^  Solicitará  dessa  Presidência  as  convenientes  ordens  e 
providencias  para  o  prompto  desempenho  do  referido  tra- 
balho. 

á.'  Antes  ido  começar  o  serviço,  o  Ení?enheiro  de  que  se 
trata  fará  os  precisos  annuncios,  observando  as  formalidades 
dos  Regulamentos  de  30  de  Janeiro  e  8  de  Maio  de  18o4,  19 
de  Dezembro  de  1855,  Instrucçoes  de  ái  de  Abril  de  18()9  e 
Circular  do  30  de  Abril  de  1875. 

3."  Se  no  acto  de  medir  as  terras  que  têm  de  ser  vendidas, 
os  proprietários  ou  posseiros  vizinhos  que  se  julgarem 
prejudicados  pela  demarcação  n^quererem  a  bem  de  seu 
ãireito,  o  Engenheiro  Deolindo  José  Vieira  Maciel  exigirii 
que  exhibam  os  títulos  competentes  e  confrontará  os  marcos 
e  rumos  que  designarem  com   os  que  existirem  no  terreno. 

4.»  Sendo  as  posses  e  sesmarias  havidas  por  titulo,  com- 
prehendidas  nos  arts.  â2  e  23  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  1854,  não  proseguirá  aquelle  Engenheiro  na  res- 
pectiva demarcação.  Se,  porém,  as  posses  estiverem  sujeitas 
a  legitimação  ou  revalidação  o  Engenheiro  Deolindo  José 
Vieira  Mncij'1,  revestido  das  attribuiçoes  de  Juiz  commissario, 
por  nomeação  dessa  Presidência,  procederá  de  accôrdo  com  o 
art.  24  e  seguintes  do  citado  Regulamento,  e  cumprirá  res- 
trictamente  o  disposto  nos  Avisos  de  12  e  13  de  Junho 
de  1863. 

o.*  Encontrando  posses  no  caso  previsto  pelos  Avisos  de 
12  e  13  de  Junho  de  1863,  com  cultura  eíTectiva  e  morada 
habitual,  o  dito  Engenheiro  medirá  as  que  os  occupantes 
pretenderem  comprar,  e,  terminada  a  medição,  rcmetterá  ao 
Presidente  da  província  os  autos,  com  declaração  da  área, 
preço  do  metro  quadrado,  e  custo  da  medição,  a  fim  de  que 
seja  arrecadada  pela  Tbesouraria  de  Fazenda  a  imporlancia 
da  venda  c  despezas  de  medição,  observando,  em  relação  aos 
que  86  recusarem,  a  disposição  do  art.  20  do  Regulamento  de 
30  de  Janeiro  de  1854. 

6.*  Sendo  requerida  a  medição  de  terras  particulares 
ou  possuídas  que  confinem  com  as  devolutas,  o  Engenheiro 
Deolindo  José  Vieira  Maciel,  na  qualidade  de  Juiz  Commissa- 
rio,  fará  a  respectiva  discriminação,  segundo  o  disposto  no 
Decreto  n.  2105  de  13  de  Fevereiro  de  1858,  explicado  pelo 
Aviso  Circular  de  16  de  Setembro  de  1859. 

7.»  Reconhecida  a  existência  de  posses  cujos  donos  sejam 
nimiamente  pobres  ecuja  área  não  exceder  1.210.000  me- 
tros quadrados,  o  mesmo  Engenheiro  cumprirá  o  Aviso  Cir- 
cular de  10  de  Abril  de  1858,  fazendo  a  medição  á  custa  da 
Fazenda  Publica,  e  observando,  também,  as  outras  forma- 
lidades do  citado    aviso. 

8."  A  extensão  das  terras  devolutas  pretendidas  a  titulo  de 
venda  nos  indicados  municípios  deverá  variar  entre  1.210.00(> 
metros  quadrados  (250.000  braças  quadradas,  e 43.560.000 
metros  quadrados  (uma  légua  quadrada),  cumprindo  ao  En- 
genheiro Deolindo  José  Vieira  Maciel  informar  sobre  o  preço 
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de  cada  metro  quadrado,  que  será  regulado  tendo-se  em 
attençào  o  art.  14  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  no  que 
diz  respeito  aos  mínimos  allí  estabelecidos,  situação  e  qua- 
lidade das  terras. 

9.*  Em  todos  os  trabalhos  de  medição  que  executar,  quer 
para  legalísação  de  posses  e  sesmarias,  quer  para  a  venda  de 
terras  publicas,  o  alludido  Engenheiro  determinará  as  coor- 
denadas de  um  ponto  qualquer  dessas  medições  erefcril-as- 
ha  aos  povoados  ou  accidentcs  naturaes  mais  notáveis,  ligando 
as  medições  a  esses  accidontes  por  linhas  medidas,  crusa- 
mento,  ou  outro  qualquer  dos  meios  que  a  sciencia  prescreve, 
e  observará,  outrosim,  o  que  dispõe  a  este  respeito  o  art.  44 
do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854. 

10.»  Além  dos  trabalhos  que  ficam  especificados  o  dito 
Engenheiro  executará  quaesquer  outros  de  que  fòr  incumbido 
por  inslrucçõiis  posteriores. 

II.*  Ao  Engenheiro  Deolindo  José  Vieira  Maciel  compete 
no  exercício  da  commissão  de  que  é  encarregado,  além  dos 
veúcimentos  marcados  na  portaria  de  sua  nomeação,  a  grati- 
ficação de  chefe  e  a  braçagem  de  dezoito  réis  arbitrada  no 
art.  lá  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  explicado  pelo 
Aviso  Circular  de  12  de  Setembro  de  1876,  quando  medir 
terrenos  devolutos.  Quando,  porém,  proceder  a  trabalhos  de 
iegitimação  ou  revalidação  não  perceberá  a  braçagem  ante- 
cedentemente declarada,  mas  os  emolumentos  que  por  lei 
competem  aos  Juizes  Commissarios,  sem  prejuízo  das  outras 
vantagens  que  lhes  são  concedidas. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  os   fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansdo  df 
Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo. 


yj^\:pt/»stryj:\j\/f\ê/» 


N.  187.—  FAZENDA.— Em   1   de  abril   de    1879. 

Solire  H8  vantagens  devidas  a  uns  empregados  encarregados  de  ini^peccionar 

Colleciorias  e  Mesas  do  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
1   de  Abril  de  1879. 

Aflbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Sergipe,  em  res- 
posta ao  seu  offlcio  n.  6  de  24  do  Janeiro  próximo  passado, 
para  abonar  aos  empregados  incumbidos  de  inspeccionar 
as  Colloctorias  e  Mesas  de  Rendas  da  mesma  província  : 
1.^,  a  ajuda  de  custo  de  preparos  de  viagem  e  transpor- 
te, que  lhes  será  paga  em  dinheiro  para  as  viagens  por 
terra,   no  médio  ou  no   máximo,  segundo  â  facilidade  ou 
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difflculâade  da  viagem,  observadas  as  Instrucçoes  de  16  de 
Janeiro  de  1860,  art.  1.°,  e  de  24  de  Julho  de  1863,  art. 
10  ;  e  2.^  uma  gratificação  mensal,  na  forma  do  §  3.» 
do  art.  1.0  das  primeiras  das  citad:is  instrQCi;ues  e  da  al- 
teração 4.»  das  de  1.»  de  Março  de  1861 ;  cscripíurando- 
se  a  despeza  com  a  ajuda  de  custo  de  transporte  e  preparos 
de  viagem  na  verba  própria,  e  com  a  gratificaçílo  em 
«  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários.  » 

A/fonso  Celso  de  Assis  Fiffueiredú. 
N.  188.— FAZENDA.— Em   1   de  abril  de   1879. 

Marca  a  taxa  dos  Juros  dos  deposites  da  Caixa  Económica  e  dos  ompresti- 
mos  do  Mont«  do  Soccorro  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
1   de  Abril  de  1879. 

Illm.  e£xm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  foi  fixada 
em  5<!'oa  taxa  para  os  depósitos  da  Caixa  Económica,  e  em 
10  %  a  do  premio  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro 
dessa  provinda,  conforme  propoz  o  respectivo  conselho  fis- 
cal em  oflicio  de  25  de  Feveieiro  próximo  passado. 

Deus  Guarde,  a  Y.Ex.—Affrmso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  As.  Ex.  o  Sr.  Prebidenle  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

N.  189.— JUSTIÇA.— Em  1  de  abril  de  1879. 

Incompatibilidade  por  parentesco  entre  umTabelliSo  e  um  Juiz  supplonte. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  o£Qcío  de  10  do  mez 
findo  declaro  a  V.  Ex.  que,  á  vista  da  Ord.  do  Liv.  l.« 
Tit.  79  §  4o,  explicada  por  diversas  decisões  o  recentemente 
pelo  Decretou.  6841  de  16  de  Fevereiro  de  1878,  não  pôde 
servir  no  termo  da  Cachoeira  o  Tabellião  do  Publico,  Judicial 
e  Notas,  Joào  Viriato  da  Cunha  e  Mello,  com  seu  pai  o  !.<" 
Supplente  do  Juiz  Municipal  do  dito  termo ;  devendo  portanto 
perder  o  logar  aquelle  Supplente,  na  conformidade  do  Aviso 
n.  263  de  30  de  Setembro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, — Ao 
Sr.  Presidente  <ia  Provincia  do  Pará. 
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N.  190.— JUSTIÇA.—  Em  2  de  abril  de  1879. 

Sobre  iuscripção  de  hj-pothecas  de  prédios  a  um  Banco. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exrn.  Sr. —  Ao  Governo  Imperial  representou  a 
Directoria  do  Banco  Hypothecârio  e  Com mercial  do  Maranhão 
sobre  o  facto  de  haver  o  Offlcial  do  Reíji.^lro  Gerai  das  Hypo- 
thecas  da  capital  dessa  província  lançado  no  « Indicador  real  > 
cada  um  dos  prédios  hypothecados  ao  mesmo  Banco  "por 
Alfredo  Bandeira  Hall  e  sua  mulher,  e  no  « Indicador  pes- 
soal »  nào  o  Banco,  mas  os  membros  da  respectiva  directoria, 
cobrando  de  cada  uma  das  indicações  o  emolumento  de  1^^500. 

Em  resposta  declaro  cue  o  referido  serventuário  observou 
o  disposto  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  3453  de  26 
de  Abril  de  1865,  arts.  33  e  226,  indicando  cada  um  dos 
immoveis  hypothecai!os. 

Quanto,  porém,  ao  outro  ponto,  sendo  credora  a  pessoa 
jurídica  do  B  nco,  em  seu  ncme  único  deve  ser  feita  a  indi- 
cação e  não  nos  dos  directores,  que  sào  apenas  simples  man- 
datários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  La faffette Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  191.— FAZENDA.— Em  2  de  ABRIL  de  1879. 

Nega  provimento  aos  recursos  de  dous  mestres  de  hyates,  sobre  multas  que 
lhes  foram  impostos  por  terem,  sem  a  competente  licença,  baldeado  mer- 
cadorias de  um  para  outro  dos  ditos  hyates. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  aos 
recursos  iransmittídos  com  o  seu  officio  n.  64  de  7  de  Abril 
de  1877^  ínterpostus  por  José  Pereira  da  Silva  e  Manoel  José  da 
Silva  Lisboa  aa  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  contírmou 
a  da  Alfandega  da  cidade  de  Porto  Alegre,  impondo,  de  con- 
formidade com  os  arts.  389  e  398  do  Hegulam<  nto  de  19  de 
Setembro  de  1860,  a  multa  de  1:000^00  ao  primeiro,  por 
haver  recebido,  sem  a  necessária  licença  a  bordo  do  hyate 
Novo  Brilhante,  de  que  é  mestre,  cem  fardos  de  fumo,  que 
haviam  sido  embarcados  nobyate  Guahyba,  eem  igual  quantia 
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O  seprundo  dos  recorrentes,  como  mestre  deste  navio,  por  ha 
ver  feito  essa  baldeação  ;  visto  estar  a  importância  da  multa 
de  que  se  trata  na  alçada  marcada  á  Ttiesouraria  pelo  art. 
.  3."  do  Decreto  n.  4644  de  24  de  Dezembro  de  1870,  e  não  po- 
derem ser  admittidos  como  recursos  de  revista,  por  não  se 
ter  verificado  no  processo  nenhuma  das  irregularidades  men- 
cionadas no  art.  764  do  citado  regulamento. 

AffoiUio  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


\.  192.  — FAZENDA.—  Em  3  de  abril  de  1879. 

A  Uxu  de  k^i  ronrcada  na  Circular  u.  47  A  de  Sâ  do  Novembro  do  i87S, 
ó.  applicarel  somente  aos  juros  contados  daquella  data  em  diante. 

Ministério  dos    Negócios   da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  3   de  Abril   de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.  18  de  4  de  Fevereiro  ultimo,  que  não 
pôde  ser  approvado  o  seu  acto  decidindo,  sobre  consulla 
do  Collector  das  Rendas  Geraes  de  Nazareth,  que  a  taxa 
de  4%  marcada  para  os  juros  do  empréstimo  do  cofre  de 
orphãos,  pela  Circular  de  22  de  Novembro  de  1878,  era 
applicavel  aos  que  fossem  pa^os  dessa  data  em  diante  em- 
bora vencidos  em  tempo  anterior ;  visto  que  a  mesma  taxa 
se  refere  somente  aos  juros  contados  do  dito  dia  22  em 
diante,  sendo  os  anteriores  a  eile  calculados  á  razão  de 
5  %,  conforme  já  foi  explicado  pela  Circular  de  3  de  Marçc) 
próximo  findo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo, 
N.  193.—  FAZENDA.—  Em  3  de  abril  de  1879. 

A  disposição  da  Cirrular  n.  47  A  do  23  de  Novembro  de  1878  é  applicavel 

ao  pecúlio    de   escravos. 

Ministério  dos  Negecios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.   Paulg,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.    14  do  1.°  de  Fevereiro  próximo  passado, 

ãue  a  disposição  da  Circular  n.  47  A  áeti  de  Novembro 
e  1878,  reduzindo  a  4  %  a  taxa  dos  juros  do  empréstimo 
do  cofre  de  orphaos,  é  applicavel  ao  pecúlio  dos  escravos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  194.—  JUSTIÇA.—  Em  4  db  abril  de  1879. 

o  Presidente  do  Jun-  não  pôde  coapr  alguém,  não  advogado,  a  defender 

um  réo. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  ofllcio  n.  409  de  4  do  mez  findo 
submetteu  essa  Presidência  á  decisão  do  Governo  cópia  da 
consulta  do  Conselheiro  Director  Geral  da  Instrucçào  Publica 
da  província,  sobre  o  facto  de  haver  o  Juiz  de  Direito  interino 
da  comarca  do  Pirahy  compellido,  sob  as  penas  da  lei,  o  Pro- 
fessor Publico  do  termo  do  Rio  Claro  a  defender  um  réo 
Sobre  na  sessão  do  Jurv  do  dito  termo,  em  16  de  Setembro 
e  1878. 

Em  resposta  ao  citado  officio  e  ao  de  24  do  mesmo  mez, 
referente  ao  assumpto,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  fiiculdade  de 
nomear  Advogado  do  auditório  para  defesa  dos  réos,  nos 
termos  do  Ayiso  n.  328  de  21  de  Novembro  de  1835,  não  vai 
ao  ponto  de  constranger  a  essa  defesa  o  funccionario  que  nem 
ao  menos  se  acha  no  exercicio  das  funcçòes  de  Jurado,  mas 
sim  do  seu  emprego,  que  só  pode  deixar  por  legitimo  impe- 
dimento, ou  licença  de  seu  superior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafaj/ette  Rodrigues  Pereira.—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  19o.— GUERRA.— Em  4  de  abril  de  1879. 

Declara  om  que  condições  devo  ser  feita  por  conta  do  Estado  a  dcspeza 
com  o  enterramento  dos  Ofliciaes  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  é  approvada  a  deliberação 
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qae  V.  Ex.  tonèou  de  indeferir  o  requerimento  em  que  D.  Leo- 
nor Bello  Fiock  Romano,  viuva  do  Alferes  reformado  do 
Exercito  Odilon  Fiock  Romano,  pediu  pagamento  da  quantia 
de  100?5,  despendida  pelos  negociantes  Afçra  &  C."  com  o 
enterramento  daquelle  Officiai,  não  só  por  não  estar  o  mesmo 
Alferes  comprehendido  no  Aviso  de  20  de  Setembro  de  1872, 
que  só  se  refere  aos  OlBciaes  eíTectívos  do  Exercito,  mas 
também  por  ter  ello  deixado  na  Thesouraria  dessa  província 
vencimentos  superiores  á  indicada  quantia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^-^Marquez  do  Hei'vaL — Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  196.— FAZENDA.— Em 5  DE  abril  de  1879. 


Não  aproveita  aos  filhos  dos  OfBciaes  de  commissãô  o  favor  do  Decreto  de 

19  de  Maio  de   1825. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  resposta  aos  seus  ofilcios  ns.  14  e  15 
do  l.«  de  Fevereiro  de  1877,  que  nào  pode  ser  approvada 
a  decisão  da  mesma  Thesouraria  mandando  abonar  a  D. 
Anna  Martins  Ribeiro  o  meio  soldo  mensal  de  onze  mil 
réis  de  seu  íinado  pai,  o  Alferes  Polycarpo  José  Martins; 
visto  não  constar  do  processo  que  foi  elle  OíBcial  de  1."  linha, 
ou  dos  de  2. <^  que  percebiam  soldo,  pois  os  de  commissão 
nào  transmittem  aos  lllhos  o  direito  ao  meio  soldo  conce- 
dido pelo  Derreto  de  19  de  Maio  de  1825  ás  viuvas  dos 
Officiaes  que  fal tecessem  em  acçào  ou  em  consequência  de 
ferimentos  nella  adquiridos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.197.—  FAZENDA.—  Em  5  de  abril  de  1879. 

Indefere  a  pretençSo  do  Ajudante  do  Porteiro  da  Alfandega  da  Bahia 
de  ser  admittido  a  concurso  com  os  Praticantes  para  logares  de  â.a 
entraocia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5   de  Abril   de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Comraunico  a  V.  Ex.  que  foi  indeferido 
o  requerimento  annexo  ao  seu  oíTicio  n.  21  de  8  de  Março 
próximo  findo,  em  que  Justino  Trajano  de  Sento  Sé, 
Ajudante  do  Porteiro  da  Alfandega  dessa  provincia,  pedi- 
ra ser  admittido  a  exame  das  matérias  exigidas  para  os 
logares  de  1.*  e  2. •*  entrancia,  no  concurso  a  que  se  tem 
de  proceder  na  Thesouraria  de  Fazenda ;  visto  não  poder 
entrar  em  competência  com  os  Praticantes  no  concurso 
de  2.<^  entra ncia,  por  não  pertencer  a  esta  classe  ;  podendo 
entretanto  apresentar-se  no  que  fòr  aberto  para  os  Jogares 
de  primeira. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Fifjuei' 
redo.-^X"  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  198.— FAZENDA.— Em   7  de  abuil  de  1879. 

RedDz  a  3  ^  *'o  o  juro  das  quantias  depositadas  para  garamtia  de  fianças 
prestadas  pelos  responsáveis  â  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Abril  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribuna, 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sonrarías  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  fica  redu- 
zido a  3  s  %  o  juro  annual  que,  na  forma  da  Circular 
n.  89  de  26  de  Fevereiro  de  1876,  venciam  as  quantias  em 
dinheiro  depositadas  nos  cofres  públicos,  para  garantia  de 
fianças  prestadas  pelos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional,  a 
contar  do  !.<>  de  Maio  próximo  futuro  em  diante. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  199.—  FAZExNDA.— Em  7  de  abril  de  1879. 

São  devidas  custas  aon  Escrivães  do  Jaizo  dos  Feilos  pela  espedirãio  du 
precatórias  contra  os  devedores  da  Fazenda  Nacioual  exiâtentes  fura 
da  jurisdicção  do  Juizo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Abril  de   1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.  que  regularmente 
decidiu  a  Thesouraria  dd  Fazenda  dessa  provinda,  conforme 
consta  dos  papeis  que  V.  Ex.  remetteu  por  cópia  com  o  seu 
oíllcio  n.  10  de  2tí  de  Março  próximo  findo,  que  o  Escrivão 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  tinha  direito,  pela  expedição 
de  precatórias  que  extrahiu  contra  devedores  da  mesma  Fa- 
zenda existentes  fora  da  jurisdicção  desse  Juizo,  ás  custas 
marcadas  no  art.  110  do  Regimento  annexo  ao  Decreto 
n.  5737  de  2  de  Setembro  de  1874  ;  visto  estar  essa  decisão  de 
acròrdo  com  o  disposto  na  Circular  n.  8  de  3  de  Abril  de  1878 
e  com  os  arts.  143  e  196  do  citado  regimento,  cujas  disposi- 
ções não  foram  alteradas  por  ella;  nàc  podendo,  porém,  ser 
approvacia  a  dita  decisão  na  parte  em  que  a  Thesouraria  pa- 
rece fazer  dislincção  enire  mandados  executivos  e  precatórias, 
porque  estas  estão  no  caso  daquelles,  e  conseguintemente  lhes 
podem  ser  applicadas  as  disposições  da  mencionada  circular, 
quando  tanto  fosse  preciso  para  se  attender  á  pre tenção  do 
Escrivão  de  quem  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figimred^i. 
—  As.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina. 


N.  âOO.  — FAZENDA.— Em  8  de  arril  de  1879. 

Approva  o  iDodcIo  dos  novas  apólices  da  divida  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8   de    Abril  de  1879. 

Communico  a  Vm.  que  íica  approvado  o  modelo  das  n  was 
apólices  da  dívida  publica,  remettido  com  o  seu  officio  n.  4ò 
de  o  do  corrente  mez,  não  devendo  por  emquanto  impri- 
mir-se  apólices  do  dito  modelo,  mas  aproveilar-se  o  antigo 
até  segunda   ordem. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Alfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Director  da  C'jsa  da  Moeda. 
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N.  201.— FAZE.NDA.  — Em  8  de  abuil  de  1879. 

Approva  a  (lelibcra^*ão   tomada  pela  Thcsouraria  do  S.  Paulo«  de  recusar  a 
^  entrega  da  importância  de  um  espolio. 

Ministério  dos  Negocies*  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro 
em  8  de  Abril  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta 
no  seu  officio  n.  42  de  26  do  Março  próximo  lindo,  que  re- 
írularniente  procedeu  não  mandando  entregar,  conforme  fora 
deprecado,  a  Manoel  Ferreira  de  Oliveira,  na  qualidade  de 
primeiro  testamenteiro  do  finado  João  Fernandes  da  Silva,  a 
íiuantia  de  145:383^800,  recolhida  á  Alfandega  da  cidade 
ae  Sanlos,  como  espolio  deste,  por  ler  sido  a  mesma  quantia 
embargada  por  officio  do  Juiz  de  Direito  da  1."  Vara  da 
capital,  a  requerimento  de  Joào  Ferreira  da  Silva  Júnior, 
representado  por  seu  Advogado  Joào  Mendes  de  Almeida  Ju- 
Hior;  cumprindo,  que  providencie  para  que,  por  parte  do  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  se  acautele  qualquer  direito 
eventual  que  a  Fazenda  Nacional  possa  ter  á  herança  de  qu<' 
se  trata. 

Ajfonso  Celso  de  Assf$  Fif/tieiredo, 


m/»^-J^.'P\J>  C/^l/V^V» 


N.  202.—  FAZENDA.— Em  8  de  abuil  de  1879. 

Dá  conhecimento  as  Thcsourariag  da  providencia  tomada  pelo  Governo  da 
Republica  de  S.  Salvador,  relativamente  ás  embarcações  que  navn^^am 
com  o  paTillião  da  mesma  Republica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  era  8 
de  Abril  de  1879. 

AlTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  20  de  Fevereiro  ultimo,  communica 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  o  fazerem  constar  aos  das  Alfandegas,  que, 
conformo  a  nota  dirigida  áquelle  Ministério  pelo  das  Rela- 
ções Exteriores  da  Republica  de  S.  Salvador,  datada  do  27 
de  Novembro  de  1878,  o  Governo  dessa  Republica  nào  re- 
conhece como  navio  nacional  a  nenhum  dos  quo  actualmente 
navegam  com  o  pavilhão  do  paiz,  e  naio  protege,  portanto, 
nem  a  embar(*aí*í«o  nem  n  inercnflnrií.  s^lv.)  f-n-dn  o  n.TJ^ 


■  :•<. 


128  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

porte  do  nnvio  fòr  concedido  pelo  Executivo  Nacional  e  por 
intermédio  do  Ministério  da  Marinha ;  e,  outrosim,  que  não 
responde  pelas  despezis  do  salvamento  das  embarcações  que 
não  estiverem  matriculadas  segundo  a  forma  indicada. « 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  203.— GUERRA.—  Em  8  de  abril  de  1879. 

Declara  que  os  Ofliciaes  do  Exercito,  em  serripo  alheio  ao  Ministério  da 
Guerra,  percebem  seus  vencimentos  pelo  JMinisterio,  em  que  esUo  empre- 
gados . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  se  ser- 
viu dirigir-me  em  31  de  Março  ultimo,  solicitando  nova- 
mente expedição  de  ordem,  para  que  pela  Pagadoria  das 
Tropas  da  Còrie  seja  p^go  o  soldo  que  tiverem  vencido  e 
forem  vencendo  o  Tenenle-Coronel  Conrado  Jacob  de  Nie- 
meyer  e  o  Major  António  Florêncio  Pereira  do  Lago,  em - 
quanto  se  occupnrem  no  exame  das  obras  dn  Alfandega  de 
Santos,  communico  a  V.  Ex.  que  os  Offlciaes  do  Exercito, 
em  serviço  alheio  ao  Ministério  da  Guerra,  ainda  mesmo 
com  permissão  desta  Secretaria  de  Estado,  condições  em  que 
se  acham  muitos  OíTiciaes,  percebem  seus  vencimentos  pelos 
Ministérios  em  que  estào  emprcírados,  nos  termos  do  dis- 
posto nos  Avisos  de  20  de  Junho  de  1864,  1  de  Junho,  4  de 
Julho  o  12  de  Outubro  de  1865,  conforme  communiquei  a 
V.  Ex.  em  Aviso  de  11  daquelle  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ilfar^í/^z  do  Herval. —  A'  S.  Ex.   o 
Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

N.  204.— GUERRA.  —  Em  8  de  abril  de  1879. 

Declara  qual  a  parte  do  vencimento',  que  deve  perceber  um  empregado 
no  gozo  de  licença,  quando  o  Tencimento,  que  lhe  compete,  consta  so- 
mente de  gratificação.  , 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  se  ser- 
viu dirigir-me  em  15  de  Março  próximo  findo,  relativamen- 
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tc  ao  Escrevente  de  â.»  classe  da  Intendência  da  Guerra, 
Gnílhernio  do  Nascimento  Ramos,  a  quem  por  Portaria  de  28 
de  Fevereiro  ultimo  foram  concedidos  três  mezes  de  licença 
para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse  na  Provincia  de 
Santa  Gatharina,  percebendo  três  quartas  partes  do  respectivo 
vencimento,  nos  terrilos  do  art.  316  do  Regulamento  de  i9 
lie  Outubro  de  1872,  communico  a  Y.  £x.  que,  constando  o 
vencimento  daquelle  empregado  somente  de  gratificação,  da 
qual  dous  terços  são  considerados  fixos,  isto  é,  como  orde- 
nado, deve  olle,  na  forma  das  disposições  em  vigor,  perceber 
durante  a  licença,  de  que  se  trata,  três  quartas  partes  do 
dito  ordenado,  ou  metade  da  gratificação  annual  de  600^, 
que  lhe  compete,  segundo  a  tabeliã  annexa  ao  citado  regu- 
lamento. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.—Marquez  do  Herval.-^  A'S.  Ex.  o 
Sr.  Afronso  Gelso  de  Assis  Figueiredo. 
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N .  20o.—  GUERRA.— Em  9  de  abril  de  1879. 

Doclara  como  se  dovo  proceder  âcorca  do  abono  da  segunda  presUçSo  do 
respectif  o  premio  a  um  soldado  voluntário  do  Exercito  submottido  a  con- 
«elfao  do  guerra  por  crime  do  roubo. 

Alinisterio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Abril  de  i879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  submettido  á  considera- 
rão deste  Ministério  o  oflicio  que  Ibe  dirigiu  o  Tenente-Co- 
ronel  Commandante  do  10. «^  batalhão  de  infantaria  em  22  do 
Março  findo  sob  n.  197,  consultando  se  deve  abonar  ao  sol- 
dado voluntário  daquelle  batalhão  Alipío  Joaquim  de  As- 
sumpção a  segunda  prestação  do  respectivo  premio,  vencida 
em  Agosto  do  anno  passado,  visto  que  se  acha  elle  respon- 
dendo a  conselho  de  guerra  pelo  crime  de  roubo ;  declaro  a 
V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  efins  convenientes,  que,  de 
conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  8  de  Março  de 
1873,  nâo  perde  a  mesma  praça  o  tempo  de  serviço  anterior  á 
sentença  que  tiver  de  ser  proferida,  e  por  conseguinte  tem 
direito  á  dita  vantagem,  a  qual,  entretanto,  não  lhe  será  sa- 
tisfeita sem  uliimar-se  o  referido  processo;  por  quanto  a 
I)enaa  que  fòr  condemnado  pode  abranger  indemnização  pe- 
cuniária, para  garantia  da  qual  convém  reservar-se  o  quen 
dita  praça  houver  de  receber  dos  cofres  públicos,  com  ex- 
cepção do  soldo  e  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Herval,-^  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 

PcciíJcJ  de  1870.        47 
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N.  206.^  FAZENDA.— Em  9  de  abril  de  1879. 

Elera  a  30%  a  porc«otageni  dos  empregados    da  GoUectoria  da  rilla   do 

Simio  Dias,  Província  de  Sergipe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Abril  de  i879 . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Sergipe  que,  á  vista 
das  razões  apresentadas  em  seu  offlcio  n.  9  ae  21  de  Feve- 
reiro próximo  passado,  fíca  approvada  a  deliberação  que 
tomou  em  sessão  da  Junta,  de  elevar  do  25  a  30 Vo  a  com- 
missão  que  compete  ?os  empregados  da  GoUectoria  das 
Rendas  Geraes  da  villa  de  Simão  Dias,  sendo  18  s  para  o 
Coliector  e  12''9  para  o  Escrivão. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo. 
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N.207.— FAZENDA.— Em  9  de  abril  de  1879. 

Manda  liquidar  o  pagar,  independeatemeiíte  de  ordem  especial,  o  quo 
fdr  devido  ás  praças  quo  tenham  obtido  ou  vierem  a  obter  escusa  do 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  liquidem  e  paguem,  indepen- 
dentemente de  ordem  especial  para  esse  fim,  as  dividas  de 
soldos,  gratificações  ou  fardamento  de  todas  as  praças  de 
pret  que  obtiverem  escusa  do  serviço,  ou  que  já  se  acharem 
com  baixa,  dando  conta  ao  Thesouro,  de  três  em  três  mezes, 
da  desDOza  qne  assim  fizerem  pela  verba  <  Exercícios  findos  > 
com  a  aeclaração  dos  nomes  e  importâncias  pagas  a  cada  cre- 
dor desta  espécie. 


Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.    208.— FAZ ENO A.— Em  9  dk  abril  de  1879. 

Sobre  o  rocolhiinento  de  mercadorias  aos  armazena  da  Companhia  das  Do- 
cas de  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Ne<?ocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
9  de  Abril  de   1879. 

Em  solação  ás  duvidas  que  me  foram  presentes  pela  Com- 
panhia das  Docas  de  D.  Pedro  IJ,  e^  conformando -me  com  o 
parecer  constante  do  seu  offlcio  n.  210  de  7  do  corrente,  de- 
claro a  Y.  S.  para  os  fins  convenientes : 

1.*^  que,  vista  a  clausula  ò.^  do  Decreto  n.  4492  de 
23  de  Março  de  1870,  e  satisfazendo  os  armazéns  da  compa- 
nhia as  condições  fiscaes,  pelo  facto  de  terem  servido  ultima- 
mente de  deposito  da  Alfandega,  não  carece  ella  de  nova 
carta  de  alfandegamento  para  poder  continuar  a  utilisar-se 
delles  para  igual  fim; 

2.*  que  o  termo  de  deposito  dos  volumes  descarregados 
para  os  referidos  armazéns  exigido  pelo  art.  229,  |  2.<», 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  poderá  ser 
assignado  pelo  consignatário  do  navio  ou  das  mercadorias, 
ou  pelo  gerente  da  companhia  ; 

'ò.^  que  é  dispensável  a  acquíescencía  do  consignatário 
do  navio  cu  das  mercadorias,  quando  o  deposito  nos  ar- 
mazéns da  companhia  houver  de  eífectuar-se  por  despacho 
ou  ordem  da  Inspectoria  da  Alfandega^  a  qual  terá  sem- 
pre em  vista  as  conveniências  fiscaes,  quando  determinar 
taes  depósitos; 

4.*"  que  a  concessão  feita  na  4.*  clausula  do  Decreta  n. 
7230  de  29  de  Março  ultimo  para  o  embarque  de  café, 
por  conta  da  companhia,  nas  pontes  do  Trapiche  da  Ordem 
e  das  Docas  de  D.  Pedro  II,  nao  se  estende  a  quaesquer  ou- 
tras pontes  que  nâo  sejam  as  dos  mencionados  trapiches, 
nem  é  applicavel  a  quaesquer  outros  trapiches  particula- 
res, embora  alfandegados;  ficando  entendido  que,  em  com- 
pensação dos  encargos  impostos  á  companhia  pela  rescisão  do 
contrato  de  arrendamento  dos  seus  armazéns,  o  Governo  obri- 
ga-se  a  manter  aquella  excepção  somente  em  favor  da  mesma 
companhia,  reservando  para  si  o  direito  de  concorrer  com 
ella  no  embarq^ue  de  café  e  outros  géneros  nacíonaes  destina- 
dos á  exportação  pela  ponte  auxiliar  da  Praça  de  D.  Pedro  II 
ou  pelas  que  forem  de  futuro  estabelecidas  como  complemento 
da  estação  marítima  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II ; 

5.<»  que  a  preferencia  garantida  na  clausula  3."  do  Decreto 
n.  7230  não  prejudica,  nem  pôde  prejudicar  aos  trapiches  par- 
ticulares, os  quaes  continuarão  a  receber  os  depósitos  que 
até  agora  lhes  têm  sido  concedidos  pela  Alfandega,  por- 
quanto não  caducaram  as  concessões  de  alfandegamento  feitas 
pelo  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  aV.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.-^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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X.  i!09.— JUSTIÇA. —Em  í)  dk  abril  de  1879. 

■ 

Sobro  o  exercício   de   uma  scrvcnlia  viUlicia  coororuic  o  províinent:i. 

á/  Stícção.— Ministério  dos  Ncí;:ocíos  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro  em  9  de  Abril  do  1879. 

liliu.  eExm.  Sr.— Com  rofereiícia  aos  oíTicios  ns.  31o  e 
341  de  28  do  Agosto  e  9  de  Outubro  do  anno  passado,  declaro 
a  V.  Ex.,  de  accòrdo  com  a  doutrina  do  Aviso  de  9  de  Ou- 
tubro do  mesmo  anno,  que  o  2."  Tabelliâo  do  publico,  judicial 
e  notas  do  termo  do  Lorena,  Joilo  Henrique  de  Azevedo 
Almeida  Júnior,  nào  pode  escrever  nos  f(íit/)s  eiveis  e  crimes, 
mas  sim  nos  de  orphâos  eau.sentes,  á  vista  da  Lei  Provincial 
n.  29  do  l.°  de  Março  de  1838,  sendo  assim  entendido  o 
|)rovi mento  de  7  do  Agosto  de  18/8. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafaf/ette  Rodrigues  Pereira. —  Ao 
Sr.  rresidenlc  da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  210.— GUERRA.- Em  10  dk  aíiuil  db  1879. 

Doclara  que  o  cxcrcíiio  no  corpo  (lo;"rnlo  (1.1  Escola  Polylcchníca  é  incom» 

palivcl  CO. II    o  de  Oíliml  do  Kxercito. 

Minislorio  dos  Ncpiocios  da  Guerra.— Rio  do  Janeiro  em  10 
de  Abril  de  1879. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General. —  Concede-so  licença, do 
conformidade  com  a  ímmediata  o  Imperial  Resolução  de  o  do 
corrente,  ao  Gipilào  do  corpo  de  en*renheiros  Bacharel  An- 
ticclio  dos  Sanies  Faure,  Re])elidor  do  curso  superior  da  Es- 
cola Militar,  p;>ra  inscrever-se  no  concurso  a  que  se  tem  de 
pi^uceder  na  Escola  Polytechnica  para  o  preenchimento  de 
vacras  existentes  no  respectivo  cor[)o  docenle,devcndo,  porém, 
odiloUíncial,nocaso  de  ser  nomeado,  solicitara  sua  demissaio 
do  serviço  do  Exercito,  por  haver  incompatibilidade  na  accu- 
mulaçào  dnquelle  exercício  com  o  de  Ciliciai  do  mesmo  Exer- 
cito, do  accòrdo  com.  a  doutrina  estabelecida  pela  Imperial 
Resohiçào  de  8  de  Junho  de  1860. 

Marquez  de  1  lo  vai. 
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N.  211.— MARINHA.— Aviso  de  15  dr  abríldeWO. 

Manda  obiíerYar  modiJas  tendentes  a  obâtar  ao.^  abusos  praticados  por  ma- 
chiaiãtas  da  Armada  quando  qusre.u  csiaivar^sj  ao  dcâcmponho  do 
algumas  commissues. 

N.  643.— 2.»  Secção.— MiDisterio  dos  Neí^rocios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro  em  lo  de  Abril  de  1879. 

Convindo  adoptar  medidas  que  obstem  aos  abusos  praticn- 
dos  por  diversos  machinistas  qunndo  querem  esquivar-se  ao 
campriracntodascommissões  para  que  sào  nomeados,  resolvi, 
para  mais  regularidade  dessa  parle  do  serviço,  que  d*ora  em 
diante  se  observe  o  seíjuintc: 

1."  O  machinista.  que  der  parte  de  doente,  será  lop:o  inspec- 
cionado, e  se  a  inspecção  o  julgar  enfermo,  rocolher-se-haao 
liospítal  ou  enfermaria  do  logar,  cessando  a  pratica  abusiva 
dn  r(»gressar  á  Còrle,  ao  que  somente  lhe  dará  direito  licença 
concedida  pela  Secretaria  de  Estado. 

2.<>  Se  a  moléstia  allegada  pelo  machinista  for  considerada 
passageira,  será  tratado  a  bordo  do  navio  em  que  se  achar; 
não  deixando  por  isso  de  seguir  em  qualquer  com  missão  quo 
porventura  lhe  tenha  sido  designada. 

3.<»  Se  o  machinista  for  julgado  prompto,  deve  ser  preso  e 
processado  por  ter  dado  parte  falsa. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  o 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oao  Ferreira  (h  iHc»ra.— Sr.  Chefe 
de  h)squa<1ra.  Inspector  do  Arsennl  de  Marinha  da  Corto. 
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N.  212.— MARINHA.— Aviso  DK  15  de  abril  de  1879. 

Sohre  04  oxames  do  práticos   o    o  modo    como    devem  •  .>;or  passail.i<;    a<t 

cartas  :i  cUes  concedidas. 

N.  708.— 3."  Sec;ão. —  Ministério  do.í  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  do  Janeiro  cm  15  de  Abril  de  1879. 

De  accòrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  exarado  em 
consulta  n.  3814  do  l.<*  do  corrente,  declaro  a  Vm.,  para  os 
devidos  effeitos,  e  com  referencia  ao  seu  olílcio  n.  i%i  do  18 
de  Dezembro  ultimo: 

1."  Que  nao  se  devem  considerar  Viilidas  as  cartas  de 
práticos  da  harra  da  capital  dessa  província,  que  não  forem 
pnssadas  pola  autoridade  competente,  em  visla  de  approvaçno 
plena  obtida  cm  exame  feito  na  Repartição  que  Vm.  dirige, 
na  forma  do  disposto  noart.  15  do  Regulamento  mandado 
observar  por  Aviso  de  10  de  Fevereiro  do  1852 ; 
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%,^  Que  nao  pode  Vm.  deixar  de  admittir  a  exame  de 
práticos  da  dita  barra  a  todos  os  individuos  que  o  requere- 
rem, pertençam  ou  não  ao  quadro  do  pessoal  da  associação  da 
pratícagem  ahi  existente ; 

3.°  Que  os  paquetes  da  companhia  brazileira  de  navegação 
a  vapor  não  estão  isentos  do  ónus  da  praticagem  emquanto 
os  práticos  da  costa  ao  seu  serviço  não  se  habilitarem 
com  a  carta  de  práticos,  na  forma  da  disposição  2.^  do  pre- 
sente aviso ;  ficando  entretanto  Vm.  inteirado  de  que  nesta 
data  se  recommenda  á  Presidência  do  Maranhão  que  nas 
cartas  de  práticos  da  costa  do  norte  dessa  mesma  província, 
passadas  em  virtude  de  exames  feitos  na  respectiva  Capitania 
do  Porto,  não  se  deve  cemprehender  a  praticagem  da  barra 
do  Pará. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /(?áb  Ferreira  de  Jíoura.— Sr.  Capitão 
do  Porto  da  Província  do  Pará. 


•^a/íV/\^,^W^:/'V• 


N.  213.—  FAZENDA.— Em  15  de  abril  de  1879. 

Fixa  em  9  %  a  taxa  para  o  premio  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccor- 

ro  da  Provincia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
lo  de  Abril  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  o  fazer  constar  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica e  Monte  de  Soccorro  dessa  província,  que  é  fixada  em 
9yo  a  taxa  para  o  premio  dos  empréstimos  do  Monte  de 
Soccorro  dessa  província,  conforme  propoz  o  mesmo  con- 
selho  fiscal  em  officio  de  21  de  Novembro  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figuei- 
redo.--^  Á  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


./8vj/:^^:\/»,;^\/VAe/* 


N.214.— FAZENDA.— Em  16  de  abril  de  1879. 

Manda  classificar  na  renda  geral  es  emolumentos  das  certidões  da  antiga  e 

noTa  matricula  de  escratos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  A3sis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
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soararias  de  Fazenda,  que  noa  faturos  balanços  classifiquem 
na  renda  geral  do  Império  os  emolumentos  das  certidões  da 
antiga  e  nova  matricula  de  escravcs,  externando  nos  de 
1877—1878  e  1878—1879,  já  remettidos  ao  Tbesouro,  aquellas 
quantias  que  não  estiverem  assim  classificadas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


yt^f^^^  J\/\A>^ 


N.  S15.—FAZENDA.— Em  i6  ds  abril  db  1879. 

>'&nda  entregar  ao  Monte  de  Soccorro  do  Pará  a  quantia  de  ll:00()yj[,  e  rednS 
a  6  o/o  jnro  doi  depósitos  do  mesmo  estabelecimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Abril  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n.  130  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  de 
17  de  Dezembro  de  1878,  ao  qual  acompanharam  os  balancetes 
da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  mesma  província 
e  informações  annexas  por  cópia,  autoriza-opara,  no  caso  de 
ainda  não  tel-o  feito,  entrej^ar  no  corrente  exercicio  ao  dito 
Monte  de  Soccorro  a  quantia  de  12:000^00  concedida  pela  Ordem 
de  25  de  Abril  de  1877,  por  conta  da  auota  de  1  %áo  imposto 
sobre  o  capital  das  loterias,  sendo  6:000^00  para  o  exercício 
de  1876—77  e  igual  quantia  para  o  de  1877—78,  ou  o  que 
ainda  restar  daquella  quantia,  afim  de  occorrer  no  exercicio 
actual  ás  operações  desse  estabelecimento :  nào  podendo,  além 
do  auxilio  de  que  se  trata  e  da  passagem,  autorizada  pela  citada 
ordem^  das  quantias  arrecadadas  diariamente  pela  Caixa  Econó- 
mica, para  o  Monte  de  Soccorro,  nos  termos  dos  aris.  19  e  20  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5594  de  18  de  Abril  de  1874, 
nenhuma  outra  providencia  tomar  o  Governo  a  respeito  da- 
quelles  estabelecimentos,  attentas  as  circnmstancías  em  que  se 
acha  o  Thesouro ;  pelo  que  convém  que  o  conselho  fiscal 
reduza,  quanto  fòr  possível,  as  despezas  a  seu  cargo  e  observe 
a  mais  severa  economia  para  que  se  possam  elles  sustentar. 

Outrosim,  communica-lhe  que  fica  reduzida  a5  Vo  a  taxa  dos 
depósitos  da  Caixa  Económica,  como  propoz  o  referido  con- 
selho fiscal  em  offlcio  de  14  de  Novembro  de  1878, 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


t/9^J\/!^\f!\^\/^t^ 
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N.  âl6.— JUSTIÇA.— Em  i6  de  abril  de  i879. 

Sobre  a  accuroulaclo  dos  cargos  do  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Provincial 

o  Curador  Geral  do  OrphSos. 

i.^  Secção.— Minislorio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Abril  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Com  officio  n.  369  de  3  de  Dezembro 
do  anno  findo  submettea  essa  Presidência  á  decisão  do  Governo 
cópia  do  que  lhe  dirigira  o  Promotor  Publico  da  comarca  da 
cnpital,  acerca  da  accumulação  dos  car^ros  de  Procurador 
Fiscal  da  Fazenda  Provinciaf  e  Curador  Geral  dos  Orphàos. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  ^ecção  do 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem,  por  Imme- 
diata  Resolução  de  5  do  corrente,  Decidir  que  não  existe 
incompatibilidade  no  exercício  simultâneo  dos  legares  indi- 
cados, visto  que  no  caso  proposto  militam  as  mesmas  razoes 
do  Aviso  deste  Ministério  n.  99  de  17  de  Março  de  1855, 
quanto  aos  cargos  de  Curador  Geral  dos  Orphàos  e  Ajudnnto 
do  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Lafayette  Rodriffues  Pn^oira.-^  Ao 
Sr,  Presidente  da  Província  ae  S.  Paulo.  " 


^/\/:\:f\J^J\pW\/' 


N.  217.— AGRIClILTUltA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PÍ^BLICAS. 

—  Em  17    DK  ABRIL  DE  1879. 

Emquanto  nSo  fôr  cnmprido  o  preceito  do  art.  130  do.<  est.it!i  tos  da  rom* 
panhia,  nonhuma  despoza  da  natareza  da  de  que  so  trata  pndorá  ser  lo- 
vida  A  conta  do  custeio. 

N.  19.— !.■  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publii^as.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1879. 

Ficando  inteirado  do  pedido  a  Vm.  feito  pelo  represen- 
tante da  companhia  da  estrada  de  ferro  sob  sua  fiscallsaçào 
em  officio  de  i2  de  Março  próximo  findo,  para  que  na  conla  de 
custeio  do  ramal  em  trafego  da  Feira  de  SanfAnna,  se  car- 
regue 2  1/2  "/o  da  receita  respectiva  para  occorrer  ás  despezas 
da  directoria  em  Londres;  e  tendo  em  vista  a  resposta  que  Ym. 
deu  atai  respeito  ao  mesmo  representante,  e  a  sua  opinião 
constante  do  oíficio  da  mesma  daia  ;  declaro- Hie  para  seu  go- 
verno, e  conhecimento  do  dito  representante,    que,   cm- 
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quanto  nâo  fòr  cumprido  o  preceito  do  art.  i^iO  dos  estatutos 
da  companhia,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  6094,  de  lâ  de 
Janeiro  de  1876,  nenhuma  despeza  da  natureza  da  de  que 
se  trata  poderá  ser  levada   á  conta  de  custeio . 

Deus  Guardo  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  df>  Si- 
«tmfríi.— Sr.  Engenheiro  fiscal  da  Hrazilian  Imperial  Central 
Bahia  Railwav. 


«AcA:r^o'W^V^ 


N,  218.— FAZENDA.— Em  17  pe  abril  de  1879. 

Proroga  o  pmo  marcado  para  a  snLstitaiçniú  das  notas  do  âOOf>,  da  i.Q 

estampa. 

Ministério  dos  Noííocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  do  Abril  de  1879, 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  foi  espaçado,  até  31  de  Dezembro 
do  corrente  anno,  o  prazo  marcado  pela  Circular  n.  46  de 
iri  de  Novembro  ultimo  para  a  subsiituiçrio,  sem  desconto, 
das  notas  do  valor  de  200j$000^   da  4.*  estampa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


./\/\/^j\f\i'\f^ 


N.  219.— FAZKNDA.— Em  18   dk  abril   de  1879. 

Dofere  um  recirso  sobre  mnlla  do  direitos  em  dobro,  por  difi'ercnça  de  pcio, 
cm  nm  despacho  do  rendas  do  algod.ío  de  ponto  do  malha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Costa  Pereira  &  Comp.  da  decisão  dessa 
Inspectoria,  pela  qual  foram  obrigados  a  pagar  direitos  em 
dobro  pelo  accrescimo  de  3.800  grammas  verificado  em  uma 
caixa,  contendo  80  carloes  com  renda  de  algodão  de  ponto  de 
malha,  vinda  do  Havre  no  vapor  francez  Ville  de  Rio  de  Ja- 
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luiro,  e  submettída  a  despacho  pela  nota  n.  5838  do  3  de 
Setembro  ultimo,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  o  augmento  de  peso  de  que  se  traia  pro- 
veíu  de  ter-se  incluído  nelle  o  das  pequenas  tiras  de  papel, 
com  que  os  fabricantes  costumam  envolver  as  rendas  para 
seu  melhor  acondicionamento  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  nio  só 
separar  do  peso  das  rendas  o  das  referidas  tiras,  que  as 
prendem,  mas  também  declarar  a  V.  S.  que,  sendo  as  rendas 
despachadas  a  peso  liquido  pelo  art.  586  aa  Tarifa  das  Alfan- 
degas, e  n$o  se  podendo  considerar  as  tiras  de  papel  como 
matéria  necessária  para  a  sua  conservação,  ou  formando  com 
estas  parte  integrante,  devo  o  seu  peso  ser  separado  e  ex: 
cluido  inteiramente  do  das  referidas  rendas,  á  vista  da  ter- 
minante disposição  do  §1.<^  do  art.  25  das  disposições  preli- 
minares da  dita  tarifa. 

O  que  communíco  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos 
eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Inspector, da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,/:V:/:yj/:\/^,j^:V/\:/9W» 


N.  220.— FAZENDA.— Em   19  de  abril  db  1879. 

Fixa  em  5  «^  â  taxa  do  juro  dos  depósitos  da  Caixa  Económica,  e  em  12  o/^  a 
do  premio  dos  empréstimos  do  Monto  de  Soccorro  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que  é  fixada 
emSVo  a  taxa  do  juro  das  quantias  depositadas  na  Caixa 
Económica,  eem  12  Vo  a  dos  prémios  dos  empréstimos  do 
Monie  de  Soccorro,  no  corrente  anno,  conforme  propõe  em 
seu  offlcio  n.  6  de  28  de  Janeiro  próximo  passado,  de  aecòrdo 
com  o  conselho  fiscal  dos  ditos  estabelecimentos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


«A:/V^AA/W'>^ 
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N.  221.— FAZENDA.— Em  22  de  abril  de  1879. 

Autoriza  a  Thesouraria  do  f  atenda  das  Alagoas  para  mandar  indemnizar  os 
empregados  da  Alfandega  da  mesma  provincia  incumbidos  do  lançamen- 
to dos  impostoS)   das  despesas  que  Qzeram  no  desempenho  desse  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  dererimento  ao  que  requereram 
João  de  Arroxellas  Jayme  Galvão  e  Luiz  de  Carvalho  Pitombo, 
aqaelle2.''  Escripturario  eeste  Oficial  de  Descarga  da  Alfan- 
dega da  cidade  do  Penedo,  na  petição  transmittida  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Ala- 
goas, com  oficio  n.  5  de  28  de  Janeiro  próximo  passado,  au- 
toriza-o  para  mandar  pagar  a  cada  um  dos  suppUcantes  a 
quantia  de  86^00,  como  indemnização  das  despezas  que  fize- 
ram quando  procederam  ao  lançamento  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões  e  outros,  relativos  ao  exercício  de  1878— 
1879,  sendo  50^00  com  comedorias  e  36^000  com  cavalga- 
dura, visto  terem  percorrido  legares  distantes  da  sede  da- 
quella  Alfandega  ;  correndo  a  despeza  de  que  se  trata  por 
conta  do  credito  concedido  á  verba— Estações  de  arrecadação— 
no  dito  exercício,  pela  Ordem  n.  6ê  de  21  de  Setembro  de 
1878. 

Affonêo  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  222.— JUSTIÇA.— Em  22  de  abril  de  1879. 

Sobro  08  eíTeitos  de  uma  pronuncia  por  acto  de  Assembléa  ProTincial. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Abril  de  1879 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  os  oficies  reservados  de  29  de 
Novembro  e  30  de  Dezembro  do  anno  findo  transmittíu 
V.  Ex.  cópia  dos  actos,  pelos  quaes  a  Assembléa  Legislativa 
dessa  província  pronunciou  e  destituiu  do  cargo  de  Juiz  sub- 
stituto da  comarca  da  capital  o  Bacharel  Balbino  César  de 
Mello,  em  virtude  de  queixa  apresentada  por  Salomão 
Alves  Corrêa. 

Da  exposição  feita  por  V.  Ex.  resultam  as  seguintes  ques- 
tões : 

l."*  Se  tendo  a  Relação  do  districto  applicado  áquelle  Juiz 
a  pena  disciplinar  de  advertência,  quando  conheceu  da 
ordem  de  habms-corpus  solicitada  pelo  queixoso,  já  não  havia 


« 
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assim  prevenido  a  jurtsdicçâo  da  Asscmbléa  parn  julgando 
mesmo  facto  que  molivára  a  queixa  ? 

2.°  Se  deve  ser  cumprido  o  decreto  da  condemiiação,  sem 
embargo  da  doutrina  do  (>odígo  Criminal  sobre  ordens  ille- 
gaes? 

3.**  Se  a  pronuncia  votada  pela  Assembléa  produz  todos  os 
effeitos  jurídicos  desde  logo,  ou  somente  depois  do  decreto 
condemnatorio,  cuja  execução  incumbe  ao  Presidente  da 
província  ? 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foram  presentes  lodos 
os  papeis  sobre  o  assumpto,  Conformando-se  por  Sua  Imme- 
diala  Resolução  de  o  do  corrente  com  o  parecer  da  Secção  do 


preventa  pelo  acórdão  da  Relação,  accrescendo  que  na  hypo- 
ihese  nem  ao  menos  se  verifica  algum  requisito  para  estabe- 
lecer a  prevenção  conforme  o  direito,  quando  esta  já  não  se 
achasse  excluída,  em  principio,  p^ia  natureza  da  jurisdicção. 

2.'»  Que  não  havia  fundamento  para  hesitar-se  na  execução 
do  decreto  de  condemnação.  discutido  e  votado  na  forma  do 
regimento,  e  do  Acto  Addicíonal,  que  sobre  o  caso  nenhum 
direito  de  opposição  confere  á  Presidência. 

3.**  Que,  estando  expressamente  marcados  na  lei  os  effeiloí 
da  pronuncia  sem  distincçào  das  autoridades  que  a  decretam, 
devia  a  pronuncia,  de  que  se  trat.i,  produzir  desde  logo  lodos 
os  effeitos  jurídicos,  como  se  a  houvesse  proferido  qualquer 
Juiz  ou  Tribunal  criminal,  independentemente  da  ulterior 
sentença  de  condemnação,  cujos  effeitos  são  diversos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodiiqnes  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 


N.  2á:J.— JUSTIÇA.— Em  22  de  abhil  de  1879. 

Polo   informaçdttjs  sobro  noinoarôcs  o  proDiopões  na  Guarda  Nafinnal. 

3.0  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  fins  e 
em  resposta  ao  olDcio  n.  22  de  9  de  Março  ultimo,  que.  de 
accòrdo  coma  doutrina  dos  Avisos  de  29  de  Janeiro,  15  de 
Março  e  25  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  subsistem 
os  actos,  pelos  quaes  foram  declaradas  sem  effeiío  as  nomea- 
riieso  promoções  feitas  pelo  seu  antecessor  antes  da  reorgani- 
zação da  Guarda  Nacional  em  virtude  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873. 
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Quanto  íis  reformas,  transferencias  c  aggregaçõos,  informe 
V.  Ex.  explicita  e  minuciosamente,  conforme  já  lhe  foi 
rccomnicndado  por  Aviso  de  9  de  Julho,  declarandorr-  1." 
Os  motivos  c  disposições  do  leis,  por  que  considerou  irregular 
cada  uma  das  reformas,  passagens  e  aggregaçõns,  mencio- 
nando, cora  toda  clareza,  quaesquer  formalidades  subslau- 
ciaes  que  lenham  sido  preteridas  ;  2.**  Se  a  cada  um  desses 
íiclos  precederam  ou  não  pedido  do  oflicial  interessado  c  as 
necessárias  informações ;  ,*)."  Que  direitos  de  terceiro  ficaram 
prejudicados  com  alguns  dos  arlos  alludidos,  e  quaesquer 
outras  consequências  que  se  veriílcaram  em  desvantagem  do 
serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—Lafaf/rUe  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonasi 


i/\/\f\:Pj>-J^^fW* 


N.  áái.— JUSTIÇA.— Em  23  de  AtiftiL  de  1879. 

Subro   o    anJaincnlo    de   carl;is    rogatórias    expedidas   para   o    Reino    de 

Porlugal. 

2.»  Secçíio.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  2;J  de  Abril  de  !879. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— Tcnbo  a  honra  de  accusar  o  recebi* 
ilienlo  do  Aviso  quo  V.  E\.  se  serviu  dirigir-nic  em  15  do 
corrente  com  a  ropia  de  uma  nota  da  Legação  Imperial  em 
Lisboa,  acerca  das  cansas  da  demora  do  andamento  das  roga- 
torins  d'aqui  expcflidas  pnra  aquelle  Reino. 

Como  V.  Ex.  sabe  o  consta  das  publicações  do  Diário 
Official,  este  Minisiorio  já  tem  dado  pela  sua  parle  as  Neces- 
sárias providencias  sobro  o  assumpto. 

E'  assim  que,  em  4  de  Maio  do  anno  passado,  recommen- 
dou  que  nas  rogatórias  fosse  sempre  indicada  a  residência 
dos  que  tiverem  do  ser  citados. 

Para  maior  facilidade  e  segurança,  em  2  de  Julho  recora- 
mendou-so  que  as  rogatórias  dirigidas  ás  autoridades  estran- 
geiras fossem  encaminhadas  por  intermédio  desta  Secretaria 
de  Estado,  afim  de  seguirem  por  via  diplomática. 

Em  9  do  Julbo  se  fez  sentir  a  conveniência  de  constitui - 
rom  procuradores  cm  Lisboa  os  interessados  no  andamento 
das  rogatórias. 

E  em  14  de  Novembro  seguinte  cbamou-se  a  attenção  dos 
Juizes  para  as  disposições  do  novo  Código  Civil  Portuguez 
iobre  as  formalidades  das  rogatórias. 

Nestas  circumstancias  devem  as  partos  imputar  a  si  pró- 
prias (jualquer  retardamento,  que  nào  tenham  procurado 
evitar. 
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Entretanto,  para  que  ainda  uma  vez  fíquem  prevenidos  os 
interessados,  julguei  conveniente  mandar  dar  publicidade 
não  só  ao  presente  aviso,  que  recapitula  as  medidas  adopta- 
das, mas  também  ao  de  Y.  £x.  e  a  cópia  da  citada  nota  da 
Legação  de  Lisboa. 

Prevaleço -me  do  ensejo  para  renovar  a  Y.  Ex.  os  protestos 
de  minha  alta  estima  e  mui  dístinctajconsíderação.—  LafayetU 
Rodrigues  Pereira,— A^  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  João  Lins 
Yieirâ  Cansansão  de  Sinimbu. 

1.*  Secção.—  N.  41.—  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 

—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Recebi  da  Legação  Imperial  em  Lisboa  o 
ofiicio  junto  datado  de  22  de  Março  próximo  fíndo,  prestando 
inTormações  sobre  a  causa  da  demora,  que  se  costuma  dar  no 
andamento  das  rogatórias  d'aqui  expedidas  para  aquelle 
Reino. 

Apresso-me  em  dar  conhecimento  a  Y.  Ex.  do  citado  officio 
para  o  caso  em  que  julque  opportuna  a  adopção  de  novas 
providencias,  em  additamento  as  que  já  tomou  para  facilitar 
e  abreviar  a  execução  das  diligencias  deprecadas  por  taes 
instrumentos. 

Renovo  a  Y.  Ex.  as  seguranças  de  minha  alta  estima  e  mui 
distincta  consideração.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinitnbú.^Ao  Exm.  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios   da  Justiça. 

Legação  Imperial  do  Brazil.— Lisboa,  22  de  Março  de  1879. 

—  !.■  Secção.—  N.  17. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Tenho  presente  o  despacho,  sob  o  n.  9 
que  Y.  Ex.  me  fez  a  honra  de  expedir  em  17  de  Fevereiro 
do  anno  passado. 


Quanto  á  rogatória,  a  que  este  se  refere,  »presentou-so 
nesta  Legsi/ção  um  Sr.    Agostinho   Gonçalves  Guimarães,  a 

fiedír  esclarecimentos  sobre  a  mesma  rogatória:  expliquei- 
beo  que  havia  e  dei-lhe  os  dados  necessários  para  que  pro- 
curasse saber  onde  se  achava  por  intermédio  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  ou  da  Justiça.  O  Sr.  Guimarães,  porém, 
disse  que  não  tinha  procuração  da  parte  interessada,  o  que 
explica  a  demora. 

A  paralysaçào,  que  soffre  o  andamento  das  rogatórias  ex* 
pedidas  do  Brazil  para  este  Reino,  é  devida  em  grande  parte 
ao  descuido  dos  que  as  requerem.  Apezarda  providencia,  que 
dnu  o  Governo  Imperial  pela  Circular  publicada  no  Diário 
Offlcial  de  17  de  Novembro  de  1878,  as  partes  interessadas 
fazem  expedii-as  sem  ao  mesmo  tempo,  como  deviam,  insti- 
tuir procuradores,  em  Lisboa^  que  esclarecidos  por  esta  Lega-^ 
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çâo,  as  façam  marchar,  pensando  talvez  que  a  via  diplomá- 
tica por  que  são  encaminnadaSy  bastará  para  que  ellas  sejam 
compridas. 

Di^'0,  em  Lisboa,  porque  o  que  ha  primeiramente  a  fazer  e 
sem  o  que  a  rogatória  não  dá  um  passo,  é  ir  o  procurador 
do  interessado   ao  Ministério    dos    Negócios    Estrangeiros 

Sart.  213  do  Ck)dígo  do  Processo  Civil),  reconhecer  a  firma 
lo  instrumento  consular  e  sellar-Ihe  as  folhas;  informar-se 
depois  no  Ministério  da  Justiça  de  sua  distribuição,  e  fazer 
tudo  o  mais  que  fòr  preciso  para  que  ella  seja  cumprida. 

Ainda  outro  ponto  em  que  os  interessados  com  frequência 
se  descuidam.  As  rogatórias  executórias,  ou  as  que  são  con- 
sideradas taes  pelos  Juizes  do  Reino,  não  podem  ser  cumpri- 
das (art.  86  do  Código  do  Processo  Civil)  sem  que  a  respectiva 
sentença  tenha  sido  confirmada  pela  competente  Relação. 
O  interessado,  portanto,  no  cumprimento  destas  rogatórias, 
deve,  ao  fazel-as  expedir  pela  via  diplomática,  instituir  pro- 
curador munido  dos  documentos  necessários  para  fazer 
confirmar  pela  competente  Relação  a  sentença,  que  autoriza 
a  execução. 

No  caso,  a  que  se  refere  o  despacho  de  V.  £x.  a  que  res- 
pondo, o  que  me  parece  mais  conveniente  aos  herdeiros  de 
Manoel  José  Ferreira  Braga  ó  reparar  a  falta  que  commet- 
teram,  quando  não  fizeram  reconhecer  pelo  Cônsul  portuguez 
a  firma  da  sua  rogatória,  mandando  outra  idêntica  em  termos ; 
sem  isso,  arriscam-se  a  novas  delongas. 

Rogando  a  V.  £x.  que  se  sirva  de  desculpar  estas  obser- 
vações, que  me  aventuro  a  submetter  á  sua  consideração, 
movido  pelo  desejo  de  promover  a  prompta  administração  da 
justiça,  tenho  a  honra  de  reiterar-lhe  os  protestos  do  meu 
profundo  respeito  e  alta  consideração. 

Ao  Cxm.  Sr.  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros.—^arâi?  de  Japurá. 

Confere. —  F.A.  de  Carvalho, —  Conforme.— Barão  de  Cabo 
Frio.— Conforme.— F.  Lima. 


N.  2ÍS.— JUSTIÇA.— EH  23  de  abhil  de  1879. 

Sobre  Juramento  a  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia. 

i.^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  n.  28  de  7  do 
corrente  sobre  o  assumpto  da  informação  prestada  pelo  Chefe 
de  Policia  dessa  província  á  consulta  do  Delegado  do  termo 
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de  Lageá,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  Aviso  n.  480  de 
IG  de  Novembro  de  1877,  que  ao  Juiz  Municipal  compele 
deferir  juramento  ao  Delegado,  Subdelegado  e  seus  supplen- 
tes,  na  conformidade  do  Decreto  n.  4302  de  23  de  Dezembro 
de  18()8,  arl.  2.",  que  derogou  o  Aviso  n.  162  de  20  de  De- 
zembro de  1848. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,--  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Cathárina. 
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N.  226.—  FAZENDA.—  Em  23  de  abril  dk  1879. 

So^a.  iscuçdo  de  direitos  para  objectos  do  decorarão  imporl^idos,  era  vírtudo 
de  contrato  com  a  Prosidencia  da  Bahia,  pelo  cmprozario  do  uma  com- 
panhia ly  ri  ca,   e  destinados  ao  thoatro  da   capital  da  mesma  proviíicia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Abril  de  1879. 

illra.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.  que  nao  pôde  ser 
concedido  o  despacbo  livre  de  direitos  solicitado  em  seu 
officio  n.  2o  de  IS  de  Março  próximo  findo,  para  as  decora- 
ções que,  em  virtude  de  contraio  celebrado  com  essa  Presi- 
dência, tem  de  ser  importadas  por  Thomaz  Passini  para  a 
representação  da  opera  «  Guarany  »,  pela  companhia  lyrica 
italiana  de  que  é  emprezarío  ;  os  quaes  ficarão  pertencendo 
no  theatro  da  capital   sem  indemnização  alguma  : 

1.",  porque  o  §33  do  art.  4.»  das  disposições  preliminares 
da  tarifa  em  vigor  só  concede  isenção  de  direjlos  aos  objectos 
pertencentes  ás  companhias  lyricas,  dramáticas,  equestres 
ou  outras  ambulantes  ;  sendo  taes  direitos  caucionados  ou 
afiançados  na  Alfandega  competente,  que  os  deverá  cobrar  se, 
dentro  do  prazo  por  ella  marcado,  não  forem  reexportados 
os  ditos  objectos ; 

2.'\  porque  o  §  24  do  citado  artigo  só  permilte  aquella 
isenção  ás  mercadorias  e  objectos  pertencentes  ás  Adminis- 
trações Provinciaes,  directamente  importados  por  sua  conta 
para  o  serviço  publico,  cm  cujo  caso  não  estão  os  de  que  se 
trata ; 

3.",  porque  o  §  22  do  mencionado  artigo  não  abrange  para 
a  isenção  de  direitos  os  contratos  feitos  pelas  Presidências 
de  provincia,  esim  os  celebrados  com  o  Governo  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Celso  de  Assis  Fif/uei vedo , 
—  A'S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  227.— FAZENDA.— Em  23  de  abril  de  1879. 

■ 

'Compete  ao  vendedor,  e  não  ao   curaprador,  o  pagamento  do  laudemio. 

MÍDisterío  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
ã3  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figaeirede,  Presidonledo  Tribu- 
nal do  Thesoaro  Nacional,  comm  única  ao  Sr.  Inspector  dn 
Thesouraria  do  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
"olllcio  n.  4  de  z3  de  Janeiro  próximo  passndo,  interposto 
por  A.  Schramm  &.  Comp.  da  decisão  da  dita  Thesonra- 
ria,  que  lhes  negou  a  restituição  da  quantia  de  750^000, 
proveniente  do  laudemio,  que  lhes  fora  cobrado  pela  CoUq- 
ctoria  das  Rendas  Geraes  do  município  de  Larangeiras,  cor- 
respondente ao  valor  de  30:000^00  porque,  em  yirlude  de 
sentença  do  Juízo  Municipal,  de  13  de  Marco  de  1878,  lhe 
foram  adjudicados  o  engenho  Massapé  com  terras  e  bemfei- 
torias,  por  execução  movida  pelo  recorrente  contra  os  her- 
deiros de  Felippe  de  Faro  Motta  ;  pelo  facto  de  haver  allí 
terrenos  de  marinhas  e  de  mangue  :  resolveu  dar-lhe  pro- 
vimento afim  de  se  effectuar  a  restituição  pedida,  visto  com- 
pelir ao  vendedor  o  pagamento  do  laudemw,  e  nAo  ao  com- 
prador, na  férma  da  Ord.  L.  1.°,  Tit.  62,  §  48  e  L.  4.« 
Tit.  38. 

Affonso  CeUo  de  Asais  Fi/fueirni), 
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•  N.    228.— FAZENDA.— Em  23  de  abril  dt5  1879, 

As  Caixas  Económicas  podem  receber  quantias  em  Taror  de  menores,  nno 
sendo  precisa  a  intervenção  dos  pais,  tutores  ou  do  Joízo  senão  para  o 
levanUmento  dessas  quantias» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  em 
:23  de  Abril  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo-se  reconhecido  que  a  doutrina 
do  Aviso  de  16  de  Agosto  próximo  passado,  expedido  a  essa 
Presidência,  embaraça  o  desenvolvimenlq  de  uma  instituição 
<|ue  convém  animar,  e  ahi  se  iniciara  esperançosamente,  qual 
a  das  Caixas  Económicas  escolares,  resolveu  o  Governo  Im* 
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períal  modiílcal-a,  determinando  que  V.  £x.  declare  ao 
conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro 
dessa  província,  que  pôde  o  primeiro  desses  estabelecimentos 
receber  quaesquer  quantias  que  nelle  se  pretenda  depositar, 
em  favor  do  menores,  não  sendo  necessária  a  intervenção 
dos  pais,  dos  tutores,  ou  do  Juízo,  senão  para  o  levantamento 
dessas  quantias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Celso  de  Assis  Fiquei - 
redo.^A^  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


tf*^er\:p\J>,:í\r\:/\^ 


N.  229.— FAZENDA.— Em  23  de  abril  db  1879. 

N4pa  provimonto  a  nm  rccnrso  sobre  multas  do  direitos  om  dobro,  por  aceres- 
cimo  do  peso,  em  um  despacho  de  chá  da  índia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Abril  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso^ 
transmíttido  com  o  seu  offlcio  n.  178  de  10  de  Setembro  de 
1878,  interposto  por  Monteiro  «Sb  Comp.  da  decisão  da  Al- 
fandega da  dita  província,  que  os  sujeitou  á  multa  de 
direitos  em  dobro,  pelo  accrescimo  de  peso  verificado  em 
sete  caixas  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  1141 
de  13  de  Julho  daquelle  anno,  contendo  chá  da  índia,  acon- 
dicionado em  pequenas  latas  de  folha  de  Flandres,  incluídas 
em  caixinhas  de  madeira  ;  visto  estar  a  importância  da  multa 
comprehendida  na  alçada  daquella  Alfandega,  e  lerem  sido 
observadas  no  processo  do  despacho  as  disposições  da  tarifa 
om  vigor  e  as  Ordens  do  Thesouro  de  27  de  Maio  6  19  de 
Julho  de  1876,  não  se  verificando  por  tanto  nenhuma  das 
hypotheses  em  que  é  admissível  o  recurso  de  revista. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  230.—  FAZENDA.— Em  24  de  abril  db  i879. 

ProTÍdOQcia  acerca  dos  dinheiros  rocolhidog  por  colonos  ás  Thosourarias^ 

o  destinado»  a  pessoas  de  suas  famílias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoura  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sonrarias  de  Fazenda  que,  nos  balanços  das  mesmas  Thesou- 
rarias  declarem  os  nomes  dos  colonos  que  recolherem 
dinheiros  para  serem  entregues  a  pessoas  de  suas  famí- 
lias. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  231.— FAZENDA.— Em  24  de  abriude  1879. 

Regularisa  o]  serviço  do  Diário  OffUial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1879. 

Transmitto  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes,  as  Instruc- 
ções  desta  data,  inclusas  por  cópia,  organizando  o  serviço  do 
Diário  OfficiaL 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Asm  Figueiredo. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade  do  The- 
souro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  reduzir 

?|uanto  possível  a  despeza  publica,  ordena  que,  emquantonâo 
Ôr  Dubiicado  o  novo  Regulamento  da  Typographia  Nacional, 
se  observem  alli,  quanto  ao  Diário  Oficial,  as  seguintes  dispo- 
sições: 

l.>  A  redacção  do  Diário  Oficial  ficará  a  cargo  de  nm 
Director,  auxiliado  por  nm  Redactor,  que  deverá  permanecer 
na  sala  da  redacção  até  a  entrada  da  folha  para  o  prelo. 

Haverá  também  um  Agente  externo  para  as  noticias  diárias. 

2.«  Incumbe  ao  Director  a  organização  e  disposição  da 
folha; 
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1.0  Fazendo  inserir  nella,  não  só  os  aclOv<  dos  i>oderrs 
cunstltuidos  do  Estado,  senào  Unmbem  a  explicação  e  defesa 
do  Governo»  do  accòrdo  com  as  instrucçoes  que  para  esse  íim 
receber  do  Ministério  da  Fazenda ; 

â.«  Publicando  quaesquer  informações,  noticias  oa  artigos, 
oriirinaes  ou  traduzidos,  sobre  assumptos  de  interesse  geral, 
quer  sejam  poiiticos,  commerciaes  ou  litterarios,  e  bem  assim 
annuncios,  avisos  ou  publicações  solicitadas,  que  não  contra- 
riem o  programma  da  folha. 

3."  Ao  Administrador  da  Typographia  Nacional  compete 
tudo  quanto  disser  respeito  á  prompta  composição  e  impressão 
nitida  da  folha,  e  sua  remessa  aos  assignantes  ou  funccionarios 
públicos,  que  a  recebem  gratuitamente. 

4.*  A  nomeação  do  Director,  Redactor  e  Agente  compete  aa 
Ministro  da  Fazenda,  e  ao  Administrador  da  Typographia 
Nacional  a  dos  revisores  e  conferentes  da  folha. 

f).**  O  vencimento  do  Director  será  de  5:0005,  o  do  Redactor 
de  4:000}^,  e  o  do  Agente  externo  de  i:200i$000. 

6.'*  £stes  empregados  serão  pagos  pela  folha  organizada  o 
authentic^da  pelo  referido  Administrador,  e  os  revisores  & 
conferentes  pela  feria  do  Diário  Official,  marcando-lhes  elle 
diárias  de  4^  a  6^,  continuando,  entretanto,  em  vigor  até  o 
fim  da  presente  sessão  legislativa  a  Portaria  deste  Ministério 
n.  3,  de  30  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

7.»  Ao  Administrador  da  Typographia  Nacional,  além  das 
nttribuições  e  encargos  que  já  tem  na  parte  económica, 
compete  a  fiscal ísaçuo  e  inspecção  de  todos  os  serviços  do 
Diário  Ofíicial,  e  especialmente  da  publicação  dos  debates  do 
Corpo  Legislativo,  percebendo  somente  durante  as  sessões, 
por  osso  excesso  de  trabalho,  a  gratificação  mensal  de  âOO^OOO. 

8."  Ficam  supprimidos  os  empregos  que  não  se  acharem 
mencionados  nestas  disposições. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


vv\/V^c/VV*v 


N.  23-2.— FAZENDA.— Em  Tó  dk  abril  de  1879. 

Declara  quo  asThosourarías  não  podem  coDhoeor  das  docisúcs  das  Alfandegas 
senão  quando  proferidas  porcscriplo,  e  recommenda  a  tiel  observância 
das  disposições  vigeulcs,  quanto  á  organização  das  pautas  lomanaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3o  de  Abril  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comraunica  ao  Sr.  lns|>eclor  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
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hunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso,  iransmi Ilido 
com  o  seu  oílicio  n.  134  de  18  de  Outubro  de  1878,  interposto 
por  Heinnekcn  Meyer  &  Comp.,  da  decisão  da  dita  The- 
souraria^  que  não  tomou  connecimenlo  do  recurso  por  elles 
interposto  do  acto  da  Alfandega,  que  os  obrigou  a  pagar  o 
accrescímo  de  direitos  correspondente  a  5.475  fardos  de  fumo 
em  folha,  cujo  despacho  já  haviam  pago,  pelo  facto  de  ter 
sido  augmentado  o  preço  dessa  mercadoria  na  pauta  semanal, 
antes  da  sahída  delia;  porquanto,  determinando  o  §  2. <>  do 
art.  038  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  que  as 
partes  que  se  julgarem  prejudicadas  poroccasião  da  alteração 
da  pauta,  representem  ao  Inspector  da  Alfandega,  podendo 
no  caso  de  não  serem  attendidas,  recorrer  para  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  os  supplicantes,  em  vez  de  procederem 
nessa  conformidade,  recorrerão  directamente  para  aquella 
Thesouraria,  que,  além  de  não  ser  Repartição  de  z.*  instancia, 
não  pôde,  na  forma  da  decisão  do  Thesouro  n.  579  de  16  de 
Dezembro  de  1862,  conhecer  das  deliberações  da  Alfandega, 
senão  quando  proferidas  por  escripto,  o  que  não  se  deu  no 
presente  caso. 

Cumpre,  porém,  que  o  Sr.  Inspector  expeça  a  necessária 
ordem  á  Alfandega  para  que  observe  o  disposto  no  citado 
art.  638,  que  manda  proceder  â  organização  da  pauta  no  fim 
de  cada  semana. 

Alfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^/»s:/\/\PyJ\/\/\/* 


N.  233.— FAZEiNDA.—  Em  25  db  abril  de  1879. 

Ordonaa   iinpressSo   de  9.940  apólices   da  divida  pablica,  sogundo  o  novo 

mo  dolo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1879. 

Autorizo  a  Ym.  para  mandar  imprimir  9.940  apólices  da 
divida  publica,  segundo  e  modelo  approvado  por  Aviso  n.  23 
de  8  do  corrente  mez,  afim  de  completar-se  o  numero  das 
40.000  ultimamente  emittidas,  ficando  assim  alterada  a  parte 
iinal  do  referido  aviso. 

Deus  Guardo  a  Vm. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueireda., 
—Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 


^f\j^j\Pj^[j^j\/» 
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N.  234.— FAZENDA.—  Em  26  de  abril  de  1879. 

Sobro  os  yoncimcntos  que  compotom  aos  empregados  do  Ministério  da  Fa- 
zenda,  que  substituem  a  outros  em  seus  impedimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thftsouro  Nacional,  remelte,  por  cópia,  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  efifeítos,  a  ordem  expedida,  nesta  data,  á  da  Província 
do  Piauhy,  sobre  os  vencimentos  que  competem  aos  empre- 
gados deste  Ministério,  que  substituírem  a  outros  em  seus 
impedimentos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
Gópta  a  que  se  reFere  a  circular  supra* 

N.  19.— Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Píauby,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.  3  de  8  de  Janeiro  de  1878,  que  não  pôde  ser 
approvado  o  acto  pelo  qual  a  mesma  Tbesouraria,  fundan- 
do-se  na  Ordem  n.  76  de  24  de  Fevereiro  de  1871,  que  já  foi 
alterada  pela  de  n.  119  de  Março  de  1873,  negou  ao  1."* 
Escripturario  da  Alfandega  da  Parnahyba,Domingos  Francisco 
Leite,  a  porcentagem  do  iogar  de  Inspector  da  dita  Alfandega, 
durante  o  tempo  em  que  o  serviu  interinamente  por  estar 
impedido  o  serventuário  eífectivo ;  porquanto,  nos  impe- 
dimentos dos  empregados  do  Ministério  da  Fazenda,  que 
têm  substitutos  legaes,  percebem  estes  os  seus  próprios  ven- 
cimentos e  mais  as  gratificações  ou  porcentagens  que  perdem 
os  substituídos,  comtanto  que  em  caso  algum  nâo  excedam 
aos  vencimentos  integraes  destes ;  sendo  taes  abonos  lançados 
nas  competentes  folhas  de  pagamento,  e  escripturados  nas 
verbas  próprias;  mas  não  assiin  quando  os  imijedimentos 
procedem  do  exercício  de  commissões  ou  de  serviço  obriga- 
tório por  lei,  porque  nestes  casos,  conservando  os  substituidos^ 
todos  os  seus  vencimentos,  as  gratificações  ou  porc^ntagens^ 
são  pagas  aos  substitutos  pela  verba  <  Eventuaes  *,  como  se 
acha  declarado  por  diversas  decisões. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  235.— FAZENDA.— Em  26  de  abril  de  1879. 

Permitia  qae  a  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  acoite,  em  pagamento  de  di- 
reitos, cheqaes  sobre  os  Bancos  aqui  existentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
26  de  Abril  de  1879. 

Convindo,  não  só  facilitar  o  serviço  dessa  Repartição, 
como  fazer  ao  commercio  todas  as  concessões  que  nao  sejam 
incompativeis  com  os  interesses  fiscaes ;  e  porque  no  modo 
como  se  effectuam  nessa  Estação  os  pagamentos  vai  por  vezos 
grande  perda  de  tempo  pela  necessidade  de  examinar  c  contar 
quantias  avultadas  em  bilhetes  de  pequeno  valor,  tenho  re- 
solvido que  se  observe  o  seíruinle: 

1.°  A  contar  do  l.''  de  Maio  próximo  futuro  o  pagamento 
dos  direitos  aduaneiros  poderá  ser  feito  nessa  Alfandega  por 
meio  de  cheques  saccados  sobre  os  Bancos  aqui  existentes. 

2.<»  Somente  serão  recebidos  os  cheques  saccados  pela 
íirma  despachante,  e  que  tragam  já  o  visto  ou  nota  de  paga- 
mento do  respectivo  Banco,  no  prazo  máximo  de  48  horas, 
a  contar  da  sua  data. 

3.^  No  caso  de  demora  ou  recusa  do  pagamento,  o  The- 
soureiro  ou  Fiel  encarregado  da  cobrança  dará  logo  parte  ao 
Conferente  da  porta  da  sabida,  para  que  nào  deixe  passar  a 
mercadoria,  c  ao  Inspector  para  providenciar  sobre  a  prompta 
substituição  do  cheque  por  moeda  corrente. 

Na  execução  desta  medida,  que  lerá  também  a  vantagem 
de  iniciar  entre  nós  praticas  mercantis  de  reconhecida  uti- 
lidade nas  grandes  praças  commerciaes,  adoptará  V.  S.  as 
cautelas  que  sejam  precisas  para  plena  garantia  da  Fa2enda 
Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—A/fonso  Celso  de  Asítis  Fifjueiredj 
—  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^ff\JÍ^^^f\l^^f\/f 


N.  236.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  26  DE  ABRIL  DE  1879. 
Resolye  duvidas  relativas  â  venda  de  terras. 

N.  lo.— 2."  Secção.- Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Suggerlndo-lhe  algumas  duvidas  a  lei- 
tura do  Aviso  deste  Ministério  de  18  de  Novembro  ultimo, 
dirigido  á  Presidência  da  Província  do  Pará,  ronsultou  V.  Ex. 
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a  este  Ministério,  em  dala  de  29  do  dito  mez,  solire  os 
se^^uintes  pontos: 

1.°  Por  onde  devem  ser  plissados  os  títulos  de  venda  do 
terras  nas  condições  do  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863,  a  que 
se  referem  as  inslrucções  que  hão  sido  ministradas  aos  Enge- 
nlieiros  incumbidos  de  medição  de  terras  no  Rio  Doce  e 
Mucury. 

2.»  £'  da  attribuição  da  Secretaria  do  Governo  passar  os 
títulos  das  vendas  de  terras  eflfectuadas  em  hasta  publica  e 
fora  delia,  ou  compele  á  Thesouraria  de  Fazenda,  realizada  a 
cobrança,  expedil-os? 

3.*  Verificada  a  venda  em  hasta  publica  ou  fora  delia,  é 
necessária  a  escríptura  de  que  faliam  os  Avisos  ns.  515  e562 
de  25  de  Novembro  e  de  30  de  Dezembro  de  1808? 

Cabo-me  declarar-lhe,  em  resposta,  que,  referindo-se  o 
Aviso  de  18  de  Novembro  ultimo  a  uma  duvida  suscitada 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  relativa- 
mente á  expedição  dos  títulos  de  vendas  de  terras  de  que 
tratam  os  aris.  26  e  27  das  Instrucçues  baixadas  com  o  Decreto 
n.  5655  de  3  do  Junho  de  1874,  e  sendo  estas  instrucções 
í»sperlaes  ás  revalidações  e  vendas  de  terras  á  vista  ou  a  prazo, 
nas  Províncias  do  Amazonas,  Pará,  Mato  (irosso  e  Paraná, 
nada  ha  no  mencionado  aviso  applícavel  á  província  que 
V.  Ex.  administra. 

Para  tudo  o  qne  concerne  a  legitimações,  revalidações  o 
venda  de  terras  tem  essa  Presidência  as  regras  fixadas  na  Lei 
n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  Regulamento  de  30  do 
Janeiro  de  1854  e  avisos,  ordens  o  mais  disposições  de  dou- 
trina geral:  convindo  somente  acrescentar,  que,  em  Ihese, 
ns  títulos  são  sempre  passados  pelas  Presidências,  e  asescrip- 
luras  pelas  Tliesourarias  de  Fazsnda.  sendo  que  estas  têm 
logar  quando  as  vendas  sào  feitas  em  hasta  publica,  ou  quando 
nellas  intervém  aquellas  Repartições,  acto  este  que  está  de 
accòrdo  com  os  Avisos  ns.  515  o  562  do  25  de  Novembro  e 
30  de  Dezembro  de  18í)8. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansõo  de 
Sininil)ú. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  237.—  JUSTIÇA.—  Em  28  de  abdil  de  1879. 

Sobre  o  sello  c  dcspcza  com  uma  rogatória. 

2."  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Abril  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Transraítlíndo  a  V.  Ex.,  para  ser  devi- 
damente sellada,  a  rogatória  que  acompanhou  o  seu  offlcío 
n.  692  de  12  do  corrente,  decl.iro,  em  solução  si  duvida  pro- 
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posta  pelo  Juiz  Municipal  e  dd  Orphãos  do  termo  de  Uru* 
gaayana  no  offlcío  junto  ao  de  V.  £\.  de  3  deste  mez,  sob 
n.  616,  que,  á  vista  dos  arts.  199  e  201  §  3.®  do  Regimento 
approvado  pelo  Decreto  n.  «5737  de  2  de  Setembro  de  1874  e 
dos  Avisos  ns.  76  de  11  de  Fevereiro  de  1875  e  421  de  19  de 
Outubro  de  1877,  não  é  licito,  tratando-se  de  interesses  de 
orphãos,  demorar  o  cumprimento  de  rogatórias  por  falta  de 
pagamento  da  despeza  de  tradncção  e  custas. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.-— Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  ae  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


t/\/\/\f>,;^y\/f\í/» 


N.  238.— FAZENDA.— Em  28  DK  abril  de  1879. 

NSo  sào  admittidos  cheqaes  inferiores  a  SO^OX)  cm  paçamoiilo  dos  direilos 

fiscaes. 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  om 
28  de  Abril  de  1879. 

• 

Fique  V.  S.  na  intellij^oncia  de  que  os  cheques  admittidos 
em  pagamento  dos  direitos  íiscaes,  nunca  poderão  .ser  infe- 
riores á  quantia  de  50^000,  e  deverão  ser  datados  do  dia  do 
sua  entrega,  afim  de  ficar  ^^arantido  o  direito  regressivo  da 
Fazenda  Publica,  no  caso  de  falta  de  seu  pontual  pagamento, 
como  é  expresso  no  art.  1.»,  g  10,  da  Lei  n.  1082  de  18  de 
Agosto,  e  art.  !.«,  paragrapho  único,  do  Decreto  n.  2694  de 
17  de  Novembro  de  1860. 

O  que  communico  a  Y.  S.  em  additamento  ao  meu  Aviso 
n.  6i  de  26  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—  Áffoaso  Celso  de  Assis  Fiqwiredo. — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro. 


.íiW5V:A:Pc/V>:AV» 


N.  239.— FAZENDA.— Em  28  de  abril  de  1879. 

Sajeita    as  fabricai  de  graxa  para  calçado  ao  imposto  que  pagam  as  de 

preparar  sebo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 

DecisGcs  de  1879.        "SX 


Theseurarias  de  Fazenda,  para  a  devida  cxecuçào,  que  as 
fabricas  de  graxa  para  calcado  ficam  equiparadas  ú%  de 
preparar  sebo,  e  portanto  sujeitas  ás  taxas  das  tabeliãs  €1  é 
D  annexas  ao  Regulamento  de  20  de  Julho  do  anno  passado. 

A/foi) so  Ceho  de  Assis  Fiffueiredo, 


^v:'^.-".-V^c'^.--c/* 


N.  240.—  FAZKNDA.—  Em  28  de  abril  de  1879. 

Approva  uma  proposta  da  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  2i6  de 
22  do  corrente  inez,  que  foi  aceita  a  proposta  feiía  pelo 
Gerente  da  Companhia)  das  Docas  de  D.  Pedro  II,  e  concebida 
nestes  termos : 

i.<^  Receber  sem  indemnização  alguma  os  armazéns  das 
Docas  e  Trapiche  da  Ordem  com  os  apparelhos,  utensilios, 
moveis  e  mais  objectos  destinados  no  serviço. 

2.<>  Nào  reclamar  o  pagamento  do  aluguei  dos  armazéns  da 
companhia^  correspondente  ao  período  decorrido  de  30  de 
Março  ultimo  a  18  do  corrente,  em  que  ellectuou-se  a  en- 
trega delles. 

3.0  Pagar  á  Ordem  3."  da  Penitencia  o  aluguel  do  seu 
trapiche  no  mesmo  periodo. 

4.°  Embarcar  por  conta  da  companhia,  sem  indemnização, 
o  café  já  despachado,  c  cuja  taxa  de  capatazias  tiver  sido 
paca  a  essa  Alfandega. 

U.^  Finalmente,  a  companhia  fica  com  o  direito  de  receber 
a  armazenagem  dos  volumes  recolhidos  aos  seus  estabeleci- 
mentos até  a  data  do  balanço,  e  que  estejam  sujeitos  ao 
pagamento  desse  imposto,  sem  indemnização,  pelos  que  já  o 
tiverem  pago,  salvo  o  que  mais  vencerem,  se  continuarem 
em  deposito  além  dos  prazos.  ' 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Affonsi  Celso  de  Assis  Figueiredo.-^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^  "Ay^^i/V  ^(^f\/^f> 
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N.  2il.—  FAZENDA.—  Em  29  db  abril  de  1879. 

Sobre  as  taias  a  que  estSo  sujeitas  as  nomeações  para  empregos  e  comaius<Jas 

militares. 

MinLsterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1879. 

AfTonso  ('.ciso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarías  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  as  no- 
meações para  empregos  e  commíssoes  militares,  nâo  obstante 
se  acharem  isentas  do  pagamento  do  sei  lo  e  emolumentos 
proporcionacs,  estuo  cointudo  sujeitas  ás  taxas  lixas  dos 
mesmos  impostos. 

Affunso  Celso  de  Asais  Figueiredo. 
\ 


N.  242.— FAZENDA.— Em  29  DE  abril  de  1879. 

Custas  detidas  aos  Escrivãos  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  pela  autoaçáo 

de  ;»ctiçõcs  o  expedição  de  mandados. 

Ministério  dos  Negócios  du  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  de  accòrdo  com  a  ordem  excedida 
nesta  data  á  da  Província  de  Sergipe,  que  aos  Escrivães  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  competem,  na  forma  dos  arts. 
109  e  110,combí nados  com  o  143  do  Regimento  de  2  de  Setem- 
bro de  1874,  as  seguintes  custas: 

Pela  autoaçáo  da  petição 3^00 

Pela  expedição  do  mandado 1^00 

"7^5500 

que  serão  pagas  por  metade  (750  róis),  na  forma  do  art.  196, 
quando  as  causas  forem  de  valor  inferior  a  500iSK)00,  ficando 
assim  alterada  a  ultima  parte  da  Circular  n.  8  de  3  de  Abril 
de  1878. 

Affoiiso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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156  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N,  243.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  29    DE    ABRIL  DE   1879. 

Ao  Director  dos  Telegraphos.— Approva  as  bases  para  um  accôrdo  com  o 
eraprozario  das  linhas  telegraptiicas  orientaes  para  uniformidade  das 
tarifas,  contagem  e  expediçSo  dos  telegrammas. 

N.  6.—  3.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Aí^ricultura,  Commercío  e  Obras 
Pablicas.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  1879. 

Approvando  as  bases  ajustadas  por  V.  S.  com  o  emprezario 
das  iinbas  telegraphicas  orientaes  para  um  accôrdo  sobi^  a 
aníformidade  das  tarifas,  contagem  e  expedição  dos  tele- 
grammas, segando  as  disposi^^oes  da  Convenção  interna- 
cional de  S.  Petersbargo,  constantes  dos  arts.  15,  19  e 
20  a  24,  fica  V.  S.  autorizado  a  fazer  executar  o  referido 
accôrdo,  depois  de  competentemente  ratificado  por  aquelle 
emprezario. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oâo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
-Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


^/'sj^j^Pj^/^r^ 


N.  244.— FAZENDA.— Em  30  de  abril  db  1879. 

Autoriza  a  tiragem  o  a  venda  de  exemplares  dos  annaes  do  Corpo  Legislatiro 

e  dos  relatórios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Abril  de  1879. 

Fica  o  Sr.  Administrador  da  Typographia  Nacional  autori- 
zado, conforme  solicitou  em  seu  ofiicio  n.  777  de  28  do  cor* 
rente  mez,  nao  só  para  tirar  mais  400  ou-  500  exemplares  dos 
annaes  do  Corpo  Legislativo,  e  expôl-os  á  venda  mediante  o 
preço  de  2^000  por  volume,  annunciando  que  os  assignantes 
do  Diário  Oficial,  que  pagarem  mais  12^000,  receberão  os 
oito  volumes  relativos  ás  auas  Camarás,  mas  também  para 
proceder  do  mesmo  modo  quanto  aos  relatórios,  regulando  a 
edição  extraordinária  pela  procura^  e  fixando  o  preço  de  cada 
exemplar  segundo  o  volume. 

r 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO.  io7 

N.  2i5.— FAZENDA.— Em  30  db  abiul  db  1879. 

Solve  daTÍdas  a  respeito  do  cambio,  pelo  qnal  se  deve  effcctaar  o  pagamont» 
das  letras  sacadas  de  paiz  estrangeiro  sobre  o  Thesouro  e  Tbesonrariaa 
de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis. Figueiredo,  Presidente  do  Tribanal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  era  vista  resolver  as  duvidas 
que  se  tem  levantado  a  respeito  do  cambiOj  pelo  qual  tem  de 
se  effectuar  o  pagamento  das  letras  sacadas  de  paiz  estrangeiro 
sobro  o  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda,  de- 
clara, de  conformidade  com  o  aviso  nesta  data  dirigido  ao 
Director  Geral  da  Contabilidade  doJThesouro,  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  referidas  Thesourarias,  para  os  flns  convenientes, 
que  nos  termos  do  art.  431  do  Código  Commercial  deve  a 
conversão  do  valor  dessas  letras  em  moeda  brazileira  ser 
calculada  pelo  cambio  do  dia  em  que  se  vencerem,  salvo  se 
se  houver  estipulado  o  pagamento  em  certa  e  determinada 
espécie  ou  a  cambio  flxo. 

JBstando  vencida  a  letra,  o  cambio  será  o  colado  para  os 
titules  á  vista. 

Se  se  houver  estipulado  o  pagamento  em  certa  e  determi- 
nada espécie,  não  é  licito  efTectual-o  em  outra,  salvo  o  accôrda 
da  parte,  a  quem,  em  tal  hypothese,  se  dará  em  moeda  brazi- 
leira  quantia  equivalente  á  do  valor  da  letra. 

Declara,  finalmente,  aos  Srs.  Inspectores  que  irregular  ê 
a  pratica,  que  deverá  cessar,  de  não  se  lançar  o  competente 
aceite  nas  letras  sacadas  sobre  as  Thesourarias,  cumprindo 
que  a  este  respeito  se  observem  as  disposições  dos  arts.  393, 
394  e  395  do  Código  Commercial.   ' 

Affonso  Celso  dj  Assis  Fi^queiredo. 


N.  246.— FAZENDA.— Em  30  de.abril  db  1879. 

Manda  pagar  os  bonorarios  mnfcados  aos  Professores  do  Seminário  do  Ceará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— RioMe  Janeiro  em 
3a  de  Abril  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministério' 
d^  Negócios  do  Império  de  2o  do  corrente  mez,  autoriza  o 


ioS  DECI9UES  DO  GOVEnXO. 

Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Ceará,  não  só  para  entregar  ao  Uevercudo  Bis()o  Diocesano 
os  honorários  marcados  para  cada  uma  das  cadeiras  do  rcs- 
pectivo  Seminário,  mas  Uimbem  para  pagar  as  (]uantias  quo 
nào  tiverem  sido  abonadas  em  virtude  do  Aviso  de  23  de 
Novembro  de  1877,  o  qual  nâo  se  pode  tornar  eflcctivo  com 
relação  a  esse  Seminário,  por  isso  que  os  Professores  ahi  ser- 
vem por  contrato  legalmente  approvado  pelo  Governo  Im- 
perial,  de  conformidade  com  a  i,"^  parle  do  arl.  o.»  do  De- 
creto n.  3073  de  áá  de  Abril  de  1863. 

• 

Affòmo  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  2i7.— FAZENDA.^  Em  30  de  abiul  de  1879. 

Autorizft  a  transferencia  de  arrendamento  do  um  torreão  iia  Proriucia  do 

Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Abril  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou*- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  para  conceder 
a  permissão  que  pediu  á  mesma  Tliesouraria  Manoel  da  Costa 
Mangericão  para  transferira  Severiano Saraiva  de  Andrade  o 
arrendamento  do  terreno  contíguo  ao  edifício  em  que  func- 
cíonao  Tribunal  da  Relação,  e  que  lhe  foi  concedido  em  1861 
pelo  preço  annual  de  12^00 ;  visto  ter  sido  feito  regular- 
mente o  contraio  o  não  proceder  a  asserção  do  Procurador  Fis- 
cal, de  que,  i)elo  facto  de  ter  sido  por  tempo  indeterminado, 
impQtta  quasi  uma  alheação,  pois,  tem  ao  contrario  o  cara- 
cter precário,  e  fundou-se  nas  razoes  de  conveniência  publica 
constantes  das  informações  que  vieram  annexas  ao  offlcío  da 
Presidência,  n.  11  de  4  do  Fevereiro  próximo  passado. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^r\j\/\psJ\/\/'\^ 


DKOISOKS  DO  GOVKnXO.  iô9 

N,  248.— GUERRA.— Em  30  de  abril  de  1879. 

Ri|flica  o  Af  i»o  de  41  de  Março  de  1879,  que  estabeleceu  um  noro  rommandA 

db  fronteira  em  Urusuayana. 

Ministério  do.s  Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Abril  de  1879. 

lUitt.  e  Exm.  Sr.—  Confirmando  cr  meu  tclepframma  desla 
data,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  afim  de 
fazer  constar  ao  Commandan te  das  Armas  dessa  provincia, 
que  a  determinação  contida  em  Aviso  deli  de  Marco  ultimo 
teve  por  objecto  estabelecer  um  novocommando  de  fronteira, 
odeUrupruayana,  comprehendida  nos  limites  indic^idos  na- 
(juelle  aviso  e  que  ficará  a  cargo  do  Commandante  da  guar- 
nição da  mesma  cidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marqwz  do  HervaL—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  2W.— FAZENDA.— Em  1  de  maio  de  1879. 

Trata  das  contjs  dcs  devedores  da  Fazenda  processadas   na  Contadoria  da 
Marioha  e  por  osía  remeltidas  ao  Thcsouro  para  a  cobrança  executiva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Maio  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n. 
750  de  16  de  Abril  próximo  passado,  âo  qual  acompanhou  o 
oíDcio  da  Contadoria  da  Marinha  de  9  do  mesmo  mez,  pedindo 
para  dar-se-lhe  conhecimento  das  cobranças,  aue  forem  elTe- 
ctuadas  pelo  Juízo  dos  Feitos,  relativas  aos  devedores  desse 
Ministério,  afim  de  serem  alli  creditados  e  eviíar-se  as  dupli- 
catas de  execução  dos  mesmos  devedores,  remetto  a  V.  Ex. 
a  inclusa  cópia  da  informação  a  semelhante  respeito  dada 
pela  3.*  Contadoria  do  Thesonro  Nacional,  cumprindo-me 
declarar  que  nenhuma  utilidade  parece  haver  na  medida 
proposta,  a  qual  rlém  de  augmentar  o  expediente,  nâo  ob- 
starás repetiçSo  de  factos  idênticos; convindo  pelo  contrario, 
para  regularidade  da  escripturação,  que  a  dita  Contadoria 
encerre  a  conta  corrente  com  a  declaração  de  que  foi  remet- 
tida  ao  Thesonro  certidão  para  a  cobrança  executiva  dos  res- 
pectivos débitos,  visto  serem  nesta  Repartição  registrados  em 
livro  próprio,  para  se  encerrarem  logo  que  se  elToctuam  as 
cobranças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Jojo  Ferreira  de  Moura. 


IGO  r>KClS(>ES  DO  GOVERN'0. 

N.  250.— JUSTIÇA.— Em  i  de  maio  de  1879. 

Não    ha  incompatibilidade   na  accuroulaçSo  das  fancçffes    dâ  corrotor  e 

agente  de  leilffes. 

2.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  i  de  Maio  de  1879. 

lllm.o  Exm.  Sr.-Dedaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aooflicio 
de  19  de  Março  ultimo,  que  da  legislação  vigente  não  resulta 
incompatibilidade  na  açcumuiação  das  funcções  de  corretor 
e  agente  de  leilões,  accrescendo  que  neste  caso  o  preceito  pro- 
hihitivo,  além  de  tolher  o  descnvolvimenlo  da  activiaade 
individual,  poderia  prejudicar  o  commercio  nas  praças  onde 
não  houver  pessoal  habilitado  para  exercer  separadamente 
qualquer  dos  misteres  alludidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  fíodriqups  Pereira,— Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Címmercial  de  S.  Luiz. 
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N.  231.—  JUSTIÇA.—  Em  1  de  maio  de  1879. 

Resolve    uma   duvida    com    relação    á  corroípondoncia   oíTlclal   entre    um 
Gommandaule  de  floUlha  e  um  Auditor,  magistrado. 

2.*  Secção.-  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro  em  1  de  Maio  de  1879. 

Illm.  o  Exm.  Sr.—  Com  ollicion.  93  de  26  de  Dezembro 
do  anno  passador remetteu  V.  Ex.  cópia  da  correspondência 
offlcíal  sobre  o  facto  de  haver  o  Juiz  de  Direito  da  comarca 
da  capital  dessa  provinda  devolvido  um  offlcio  em  que  o 
Commandante  da  flotilha  assignára  o  seu  nome  acima  do 
daquelle  magistrado,  convidando-o  para  assistir  a  um  conselho 
de  guerra  na  qualidade  de  Auditor. 

Transmittindo  a  V.  Ex.  cópias  do  Aviso  expedido  pelo 
Ministério  da  Marinha  em  24  de  Abril  fíndo,  sob  n.  712,  e 
do  parecer  do  Conselho  Naval,  declaro  que  lendo  sido  o  oíllcio 
dirigido  ao  Juiz  de  Direito,  no  seu  caracter  de  Auditor,  por 
quem  lhe  é  superior  no  serviço  e  graduação  militares,  não 
devia  aquelle  magistrado  devolver  o  mesmo  oíllcio  pela  razão 
€ue  ailegou  ;  e  antes  incorreu  em  grave  responsabilidade, 
ciando  logar  á  demora  de  um  conselho  de  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Lafayette  Rodrigues  Pereira. — 
Ao  Sr,  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas. 
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N.  2Ò2.— FAZENDA.— Em  6  de  maio  de  1879. 

Gonfinna  a  Ordem  o.  ilâ  de  i8  de  Abril  de  1870,  relativa  á  isenç&o  do  di- 
reitos concedida  ús  emprczas  de  encanamento  d*agua  e  ilIuminaçSo  agaz 
da  capital  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6deMaíodel879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  que  consultando 
a  Secçlo  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado— se  á  vi^ta  dos  ler- 
mos do  art.  19  da  Lei  n.  719  de  28  de  Setembro  de  1853  e  do 
art.  16  da  de  n.  1040  de  U  de  iprual  mez  de  1859,  podem  as 
companhias— de  ahast  cimento  d'a?ua,  denominnda  do  Quei- 
m^d"»,  e  de  illumínação  a  gaz  da  capital  dn  dita  província, 
conlinu.ir  no  Rozoda  isenção  de  direiíosgue  ainda  solicitam, 
para  os  objectos  importados  com  destino  aos  respectivos  ser- 
viços, foi  a  mesma  Secção  de  parecer,  com  o  qual  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Houve  por  bem  Conformar-se  por  Imme- 
díata  Resolução  de  26  de  Abril  próximo  passado,  que,  refe- 
rindo-se  a  concessão,  quanto  á  primeira  d  s  companhias,  aos 
tubos  e  mais  objectos  importados  para  a  construcçào  dos 
aqueductos,  e  quanto  á  segunda,  aos  objectos  destinados  á 
realização  da  empreza  ;  achando-se  concluídas  as  obras  a  que 
as  ditas  companhias  se  propuzerain,  e  estas  em  exercício  ha 
muito  tempo ;  é  fora  de  duvida  que  não  estão  mais  m>  caso 
de  gozar  doalludido  favor,  o  qual  não  se  pôde  considerar  in- 
definido e  perpetuo,  desde  que  tal  o  não  declararam  as  leis 
especiaes  da  concessão. 

Confirmada,  pois,  como  foi  a  intelligencia  que  a  Ordem  n. 
112  de  18  de  Abril  de  1870  deu  aos  supracitados  artigos  das 
Leis  us.  719  e  1040,  e  devendo  essa  ordem  ser  executada 
como  estando  em  vigor  desde  o  tempo  da  sua  expedição,  nos 
termos  da  mencionada  Resolução  Imperial,  cumpre  que  o  Sr. 
Inspector  tome  as  providencias  necessárias,  anm  de  gue  as 
mesmas  companhias  entrem  com  a  importância  dos  direitos 
não  pagos  pelos  objectos  que  importaram  desde  então,  em 
virtude  de  ordens  posteriores,  aliás  expedidi^  com  a  clausula 
desse  pagamento  no  caso,  que  se  verificou,  de  resolver  o  Go- 
verno contra  a  pretenção  de  que  se  trata. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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ífA  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.  253.— FA2ENDA.— Em  6  db  maio  de  1879. 

E'  permitido  o  deposito  nas  Caixas  Económicas  do  quaesqucr  quantias  cm 
nome  dos  menores  e  dos  que  se  liio  equiparam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Maio  de  1879. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para] seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  ao  Provedor  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia da  cidade  do  Recife,  em  resposta  á  consulta  por  elle 
feita  no  offlcio  que,  por  cópia,  V.  Ex.  remetteu  com  o  seu 
sob  n.  86  de  26  de  Outubro  de  1878,  que,  em  vista  do  Aviso 
dirigido  a  essa  Presidência  em  23  de  Abril  próximo  íindo,  o 
qual  modificou  a  doutrina  do  de  16  de  Agosto  do  dito  aimo, 
podem  ser  permittídos  os  depósitos  nas  Caixas  Económicas, 
de  quaesquer  quantias  em  nome  dos  menores  e  dos  que  se 
lhes  equiparam,  independentemente  de  autorização  dos  país, 
tutores,  curadores,  ou  do  Juízo  de  Orphãos,  sendo  somente 
necessária  essa  autorização  para  o  levantamento  de  taes  depó- 
sitos ;  e  que,  portanto,  ó  licito  o  que,  por  conta  e  em  nome 
dos  menores  a  seu  cargo,  (izer  nquella  Santa  Casa,  a  qual 
poderá  também  levantal-o  na  qualidade  de  tutora  desses 
menores,  escripturando,  porém,  em  livro  próprio  as  quantias 
retiradas,  e  communicando-o  ao  Juizo  respectivo,  para  que 
este  possa  em  tempo  opportuno  exercer  a  devida  flscalisaçâo 
e  tomar-lhe  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  E^.—Affonso  Celso  de  AssU  Figueiredo, 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.   Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  234.— FAZENDA.- Em  6  de  maio  de  1879. 

Sobre  a  designação  de  empregados  para  o  exume  das  Collectorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Maio  de  1879. 

AfFonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Maio  Grosso,  em  res- 
posta ao  seu  offlcio  n.  24  de  2  de  Abril  próximo  findo,  que 
bem  procedeu  designando  um  empregado  da  Alfandega  de 
Corumbá  para  inspeccionar  a  Collectoría  das  Rendas  Geraes 
de  Miranda,  em  cumprimento  da  Circular  de  31  de  Outubro 
de  1878 ;  convindo,  porém,  que  informe  qual  a  dcspeza  que 
se  terá  de  fazer  com  essa  commissão. 
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Por  esta  occaslão  declara-lhe  que  não  deve  sef  designado 
um  empregado  para  cada  GoIIectoria,  mas  para  todas  ou  para 
o  maior  numero  que  fòr  possível,  indicando-se-lhe  o  itinerário 
que  fòr  mais  económico,  afim  de  não  avultar  a  despeza 
com  esse  serviço. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


.•Aw:\:/V^cA\:/V>e^ 


N.  255.— JUSTIÇA.— Em  6  DE  MAIO  de  1879. 

Sobre  o  visto  das  autoridades   brazileiras  dos  passaportes  do   passageiros 

vindos  do  paizes  estrangeiros. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .  —Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  Aviso  de  23  do  mez  passado 
V.  Ex.  dignou-se  ouvir  este  Ministério  acerca  do  mérito  da 
reclamação  do  Více-Consui  brazileiro  em  Vigo,  relativa  ao 
facto  de  não  exigirem  as  nossas  autoridades  o  visto  consular 
nos  passaportes  trazidos  pelos  passageiros  que  d'allise  trans- 
portam ao  Império. 

Em  resposta  cumpre-me  declarar  que  resolvem  a  questão 
os  Avisos  n.  1  de  22  de  Dezembro  de  1868  e  n.  55  de  9  de 
Fevereiro  de  1870,  o  primeiro  dos  quaes  se  acha  no  addita- 
mento  ás  decisões  do  Governo  de  1869. 

Renovo  a  Y.  Ex.  os  protestos  de  minha  alta  estima  emui 
distincta  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 
XIS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  eSe  cretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros. 


«/<V=\:A:Pv:A/V/*V 


N.   256.—  GUERRA.— Em  6  de  maio  de  1879. 

I>ecl&ra  como  SC  deve  proceedr  a  respeito  dos   Tenentes,  que  commandam 

companhias. 

Ministério  dos  Negócios  daJGuerra.— ^Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo  n.  450  de  28  de  Abril  próximo  findo, 
submettido  á  consideração  deste  Ministério  o  ofiicio  que  lhe 
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dirigiu  o  Commaudante  das  Arfioas  da  Província  de  Peruam- 
buço  em  28  de  Fevcn  Iro  ul  imo  s(  b  n.  18,  tratando  da  con- 
sulta feita  pelo  Tenente  Bib  ;  no  José  Teixeira  Ruas,  se  os  Te- 
nentes que  command;im  companhias  •  evem  entear  em  escala 
para  o  serviço  da-  g-uardas  da  guarnição  ou  se  s?o  delias  ex- 
cluídos para  fazerem  somente  es  a  o-maior,  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  *  m  >oluçào  aoditoofficio,  nuen  res- 
peito de  tol  assumpto  se  dnverá  proceder  de  conformidade 
com  o  disposto  na  Ordem  do  D  a  do  Exercito  n.  51  de  15  de 
Março  de  1858. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.^Matquez  do  Henal.-^Sr,  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^fi\:/:\:f\p\f^J\/\/'' 


S.  257 .—  JlSTKjA.— Em 7 db maio;de  1879. 

Providencia  sobre  casligos    corporacs  e  pagamento  de  diárias  aossenlcii- 
ciados  cm   cumprimento  do  pena  noProsidío  de  Fernando  de  Noronha. 

4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  em  vista  as  informações  por 
V.  Ex.  transmittidas  com  o  offlcio  de  22  do  mez  passado, 
recommendo: 

1."  Que  providencie  afim  de  não  se  applícarem  castigos 
corporaes  aos  sentem  iados  em  cumprimento  de  pena  no 
Presídio  de  Fernando  de  Noronha,  por  ser  isto  contrario  á 
legislação  em  vigor ; 

2.0  Que  descontados  os  géneros  recebidos  de  Novembro 
a  Fevereiro  últimos  pelos  sentenciados  militares  constantes 
da  inclusa  relação^  e  outros  que  se  acharem  em  idênticas 
condições,  se  lhes  restitua  o  que  faltar  para  completar  a 
diária  de  ò25  réis,  a  que  tinham  direito  : 

3."  Que  seja  observada  a  prescripção  do  art.  35  do  Decreto 
n.  340J  de  11  de  Fevt  reíro  de  18t>5,  que  piohibeo  pagamento 
das  diíirias  em  dinheiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^LafayeUe  Rodrigues  Pereira.'^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 


4/?o'^>>^>:Po-W-b-\:/* 
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X.  258.— FAZENDA.— Em  7  de  maio  de  1879. 

Os  guardas  das  Alfandegas  nSo  podem  ser  nomeados  para  logaros  de  1.& 
entrancia  sem  so  mostrarem  habilitados  cm  concurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Maio  de  1879 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  nao  pôde  ser 
deferido  o  reqaerime  .to  transmíttído  com  o  seu  ofTuúo  n.  lâ 
de  2á  de  Março  prnximo  passalo,  em  que  o  Guarda  da  Alfan- 
dcfra  des>:a  provin'*la,  Joào  de  Alcântara  Brayner,  pHdiu  ser  no- 
meado para  um  dos  lo;^'ares  va^^os  de  uíHcíal  de  Descarga  da 
m3sma  Alfandega^  vi  lo  não  se  ter  mostraio  habilitado 
em  concurso  nas  matérias  exigidas  para  os  togares  de  1.*^ 
entrancia,  e  nâo  lhe  a|)rovrítar  a  circumstancia  de  ter  sido 
Conferente  de  ('apatazias  antes  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  por  serem  consideiados  jornaleiros  os  que 
se  empregam  nesse  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
— A'  S.  E\.  o  Sr.  Presidente  áa  Província  da  Parahvba. 


^/VW^cA:/^'^ 


N.  239.—  FAZENDA.  —  Em  8  dk  maio  de  1870. 

Fixa  a  iotelligCDcia  do  art.  4.o  do  Decreto  n.  4995  de  4  do  Maio  do  1872, 
sobre  a  dispensa  aos  vapores  das  linhas  regulares,  de  manifesto  dos 
volumes  recebidos  nos  pertos  de  escala. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Maio  de  1879. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  recurso  que 
Norton,  Megaw  &.  Youle,  na  qualidade  de  agentes  án  Com- 
panhia —Liverpool.  Brazíl  and  River  Plate— ,  interpuzeram  da 
decisão  do  Tribunal  do  Thrsouro,  pela  qual  fora  inaeferída 
a  recliimacao  por  elles  feita  contra  a  doutrina  do  Aviso 
deste  Ministério  de  28  de  Junho  ultimo,  que  julgam  con- 
traria á  disposição  do  art.  4.''  do  Decreto  n.  4955  de  4  de 
Maio  de  187:í,  por  obrigar  os  Commandantes  dos  vapores  da 
dita  companhia  e  outras  a  apresentarem  manifestos  da  carga 
que  recebem  nos  portos  intermédios  de  sua  derrota. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Im- 
mediata  Resolução  de  26  de  Abril  próximo  passado,  com  o 

Sarecer  que  .sobre  o  assumpto  emittiu  a  Secção  de  Fazenda 
o  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Negir  provimento 
ao  mencionado  recurso',  visto  ter  sido  o  aviso  de  que  se 
trata  expedido  de  inteiro  accòrdo  com  a  legislação  que  rege 
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as  Alfandegas,  e  para  firmar  a  intelligencia,  infundadamente 
controvertida,  do  supracitado  decreto  ;  o  qual,  dispensando 
os  vapores  das  linbas  regulares  de  navegação  transatlântica 
da  apresentação  de  manifestos  dos  portos  intermédios  de 
Lisboa,  Madeira  e  outros,  não  teve  evidentemente  por  fím 
revogar  os  arts.  399  e  402  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  mas  apenas  a  concessão  de  um  favor, 
como  excepção  á  regra  geral,  e  somente  nos  casos  em  que 
o  carregamento  nos  alludidos  portos  consistisse  em  alguns 
volumes  ou  encommendas  :  devendo  ser,  portanto^  obser- 
vados nos  casos  contrários  os  referidos  arts.  399^  402  e  as 
mais  disposições  em  vigor  sobre  a  matéria. 

O  que  communico  a  Y.  S.,  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^Affonso  Celso  de  Assis  Fiqueiredo, 
—  Sr.   Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de   Janeiro. 


^/^jf^fi^^p^f^g/^t/* 


N.  260.—  GUERRA.— Em  8  de  maio  de  1879. 

Declara  qae  as  Tagas  qne  se  yerificarein  nas  bandas  de  musica  dos  corpos 
do  Exercito,  só  serSo  preenchidas  por  aprendizes  artifiees  quaodQ  estes  to- 
luntariamente  reqaererem  a  sua  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Estando  revogado  pelas  disposições  dos 
arts.  177  e  187  do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872  o 
Aviso  de  25  de  Fevereiro  de  1859,  qíie  determinava  que  os 
aprendizes  artifiees  adiantados  em  musica  fossem  preencher 
as  vagas  que  se  verificassem  nas  bandas  dos  corpos  do  Exer- 
cito, não  pode  ser  completada  com  os  mesmos  aprendizes  a 
musica  do  13. "^  batalhão  de  infantaria,  salvo  se  eiles  volun- 
tariamente requererem  a  sua  transferencia:  o  que  declaro  a 
y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao  seuofficio 
n.   1054  de  29  de  Março  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Marquez  do  Herval.^  Fr.  Presi- 
dente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


tA\i/\/^tf^J\/\/^ 
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N.  261.— FAZENDA.  —  Em  10  de  maio  de  1879. 

Revoara  a     Circular   n.  57    de  13  do  Fevereiro  de  1863  na  parte  ralatira 
aos  empregados  do  Juizo  doR  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Neí?ocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Maio  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  em  deferimento  ás  petições  do  Pro- 
curador dos  Feitos  da  Fazenda  e  seu  ex* Ajudante,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  execução,  que  fica  revogada  a  Circular  n.  57,  de 
13  de  Fevereiro  de  1862,  na  parle  relativa  aos  empregados 
do  referido  Juizo,  visto  estar  em  opnosíção  ao  espirito  eá 
letra  do  art.  8  «  da  Lei  n.   242  de  29  àe  Novembro  de  1841. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


,j:[j/\/i\j'çf!\^!\g/\/' 


N.  262.— FAZENDA.— Em  10  de  maio  de  1879. 

Devolve,  para  os  fins  convenientes,  o  requerimento  de  alguns  possuidores 
do  apólices  provinciaes  da  Parahyba,  pedindo  pagamento  de  seus  capitães 
e  juros  atrazados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
lOde  Maio  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  inclusa  a  V.  Ex.  a  represen- 
tação que  veiu  annexa  ao  &eu  ofticio  n.  15  de  7  de  Abril 
próximo  findo,  dirigida  ao  Governo  Imperial  pelo  Visconde 
do  Livramento  e  outros  possuidores  de  apólices  da  divida 
dessa  província,  e  na  qual  solicitam  providencias  no  sentido 
de  serem  pagos  da  quantia  de  185:850^5000,  proveniente  do 
capital  das  mesmas  apólices,  e  de87:62o.>12o  dos  juros  ven- 
cidos até  31  de  Dezembro  de  1878  :  visto  que,  nno  tendo  sido 
a  divida  contrahida  pelo  Estado,  nem  sendo  possível  ao  Tbe- 
souro nas  actuaes  clrcumslancias  prestar  auxilio  és  provín- 
cias para  satisfazerem  os  seus  compromissos,  deve  a  dita 
representação  ser  dirigida  á  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial, á  qual  compete  deliberar  sobre  o  objecto  de  que  ella 
trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


*'^:A:/V^^:/^o'V•  v* 


168  DECISÕES  00  GOVERNO. 

N.  263.— AGRICULTÍ-RA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  10  DE  MAIO  DE  1879. 

Ao  Director  dos  Telcgraphos.—  Apprjva  o  accòrdo  celebrado  com  o  Saper- 
intendente  do  cabo  transatlântico  e  emprezario  das  linhas  telegra- 
phicas,  fixando  o  cambio  de  24  d.  para  us  tarifas  dos  teicçrammaf;  expe- 
didos. 

N.  11.—  3.»  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1879. 

Tomando  em  consideração  o  que  propoz  V.  S.  em  oííicio 
de  26  de  Fevereiro  ultimo,  declaro- lhe  que  approvo  o  accòrdo 
celebrado  por  essa  Directoria  com  o  SuperínUfidente  do  cabo 
transatlântico  e  emprezario  das  linhns  telegraphicas,  fixando 
o  cambio  de  24  d.  como  taxa  invariável  para  as  tarifas  dos 
telegrammas  expedidos  de  qualquer  ponto  do  Império  com 
destino  aos  paiz^s  da  Europa,  bem  como  aos  Estados- Unidos 
e  Índias  Occidentaes. 

Assim,  fica  V.  S.  autorizado  a  publicar  as  tabeliãs  que 
foram  organizadas  sob  aquella  base,  sendo- lhe  também  per- 
míttido  annuir  á  proposta  do  Superintendente  do  cabo  trans- 
atlântico para  que  se  faça  por  trimestres  o  ajuste  das  res- 
pectivas contas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Jom  Lins  Vieira  Cansansdo  de  5/- 
nfmôíí.-  Sr.  Director  Geral  dtís  Telegraphos. 


t/\n\j^^:/\PeP^ 


N.  264.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  10  DE  MAIO  DE  1879. 


RcsoWe  sobre  os  direitos  devidos  pelas  transferencias  de  concessões  de 

pcnnas  d'agua. 

N.  68.—  2.^  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1879.  ^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  tendo  os  Regulamentos  de  24  de 
Abril  de  1869  e  9  de  Abril  de  1870  revogado  o  disposto  na 
2.»  parte  do  art.  7.*  do  que  baixou  com  o  Decretou.  3645 
de  4  de  Maio  de  1866,  relativamente  aos  direitos  devidos 
pelas  transferencias  de  concessões  de  pennas  d*agua,  não 
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tem  sido  regular  a  dispensa  desses  direitos  em  taes  casos ; 
o  que  tenho  a  h'>nrn  de  cnmmunicai  a  V.  £x.,  afim  de  que 
se  digne  ordenar  que  pela  Estação  competente  st-jam  elles 
cobrados  na  razão  de  10^00  por  concessão  nova  e  de  11,^00 
por  transferencia  de  concessão,  além  do  si  lio  devido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Jono  Lins  Vieira  Cansansõo  de  S<- 
Híw^w.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


«^^fi^^,j\pj^^ 


N.  265.  —GUERRA.  —  Em  12  de  maio  de  1879. 

Declftra  que  as  licenças  concedidas  aos  Ofliciaes  do  Exercito  para  tratamento 
de  saado  devem  ser  precedidas  de  inspecçlo,  na  formado  $l.odo  art. 
1.0  do  Decreto  n.  3579,  de  3  de  Janeiro  de  1866. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  E'  approvadaa  licença  de  três  mezes 
que  V.  Ex.,  segundo  consta  do  seu  oíllcio  n.  5 de  7  de  Abril 
ultimo,  concedeu  ao  Alferes  da  companhia  de  infantaria  ahi 
existente  Francisco  de  P«ula  Moreira,  para  seu  tratamento, 
á  vista  dos  attestados  médicos  que  acompanharam  o  dito  of- 
licio  :  o  que  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno, ficando  V.  Ex.  prevenido  d"  que  as  licenças  conce- 
didas para  pquelle  t!m  e  de  que  trata  o  §  2.*  do  art.  4.^  do  De- 
creto n.  3579  de  3  de  Janeiro  de  1866,  devem  ser  precedidas 
de  inspecção  de  saúde,  de  conformidade  com  o  g  1.^  do  art. 
1.®  do  dito  decreto,  sendo  de  três  médicos  as  Juntas  que  ef- 
fectnarem  taes  inspecções,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art. 
10  do  Decreto  n.  2715  de  26  de  Dezembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Marquez  do  HervaL^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


•AviAzArPc^^c'^^'^^ 


N.  266.—  MARINHA.—  Aviso  de  12  de  maio  de   1879. 

Determina  qne  nos   Arscnaes    onde  os  Almoxarifei  accomnlam  as  fancr.Ses 
de  Pagador  sejam  elles  obrigados  a  prestar  fiança. 

N.  970.— 4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Maio  de  1879. 

Conformando-me  com  o  parecer  d » Conselho  Naval,  emittido 
em  Consulta  n.  3843  de  6  do  corrente,  resolvi  que  nos  Arse- 
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naes  era  que  os  Almoxarifes  exerçam  cumulativamente  as 
funeções  de  Paí^ador,  prestem  nesta  qualidade  a  necessária 
fiança,  calculada  de  accôrdo  com  a  responsabilidade  prove- 
niente das  importâncias  que  estiverem  a  seu  cargo. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  devidos  effeilos  e  em  re- 
ferencia ao  seu  offlcio  n.  21  de  li  de  Fevereiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Joâk>  Ferreira  de  ifoura.— Sr.  In- 
spector do  Arsenal  de  Marinha  da  Província   de  Mato  Grosso. 


,./s  ..o.a;.A:A:/VW^ 


N.  267.— MARINHA.— Aviso  DE  12  de  maio  de  1879. 

Determina  que  a  direcção  da  offlcina  de  apparelho  e  velas  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Provinda  da  Bahia  seja  confiada  ao  Ajudante  da  Inspectoria  do 
mesmo  Arsenal. 

N.  882.— 3."  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Maio  de  1879. 

Tendo  em  consideração  quanto  Y.  S.  expoz  em  oíficío  n.  2 
de  2o  de  Março  ultimo,  soore  os  inconrenientes  que  resul- 
tavam de  fícar  a  offlcina  de  apparelhos  e  velas  desse  Arsenal 
sob  a  inspecção  da  Directoria  de  construcções  navaes,  como 
fora  determinado  por  Aviso  de  9  de  Maio  do  anno  íindo  ;  de 
accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  exarado  em  Con- 
sulta n.  3838  de  2  do  corrente,  declaro  a  V.  S.  que  ao  Aju- 
dante dessa  Inspectoria  deve  ser  commettida  a  obrigação  que» 
Sor  força  do  mencionado  Aviso  de  9  de  Maio  de  1878,  lòra 
ada  á  Directoria  de  construcções  navaes  com  referencia  aos 
trabalhos  da  supradita  ofi^cina. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João   Ferreira  de  Wòura.— Sr.   In- 
spector do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  da  Babia. 


N.  268.— FAZENDA.— Em  12  de  maio  db   1879. 

Exige  informações  sobre  o  pessoal  das  Gollectorias  e  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Maio  de  1879 . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The - 
sourarias  de  Fazenda  que  informem  se  todas  as  Coliectorias 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  171 

e  Mesas  de  Rendas  Geraes  das  respectivas  províncias  se  acham 
providas,  se  os  respectivos  servealuarios  tôm  fiança  regular 
e  estào  em  dia  com  as  entradas  de  dinheiros,  adoptando  dcvsde 
logo  as  providencias  que  lhes  parecerem  convenientes  á  boa 
marcha  e  regularidade  deste  ramo  de  serviço.  O  que  lhes 
tem  por  muito  recommendado. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


4/\/\/^\J>yJ\/\/\/* 


N.  269.— FAZENDA.— Em  13  de  maio  de  1879. 

Indefere  o  pedido  de  W.  R.  Casseis  &  Comp.  para  ser  aceito  um  certificado 
de  descarga  de  Tolumes  que  reexportaram   para  New-York. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Maio  de  1879 . 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
requerimento  aeW.  R.  Casseis  &  Comp.  pedindo  para  ser 
aceito  o  certificado,  que  apresentaram,  da  descarga  no  porto 
de  New- York  de  duas  caixas  com  ferramentas,  que  para  ailí 
reexportaram  em  34  de  Março  de  1877,  no  vapor  inglez 
Olbers,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  os  peticionários  não  solicitaram  proro- 
gaçâo  do  prazo  marcado  por  essa  Inspectoria  para  a  apresen- 
tação do  dito  documento; 

Considerando  que  o  certificado,  além  de  nâo  ter  sido  exhi- 
bidoemtempo^  dá  como  descarregadas  naquelle  porto  duas 
caixas,  quando  foram  reexportados  dous  volumes  com  quatro 
caixas,  o  que  tira  toda  fé  a  esse  documento  : 

Resolveu  indeferir  o  dito  requerimento,  á  vista  do  disposto 
no  nrt.  617  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  pa- 
ragrapho  único  do  art.  2.o  das  Instrucções  de  24  de  Maio  de 
1870. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e 
devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  270.—  FAZENDA.—  Em  13  dr  maio  de  1879. 

Exigo  informaçucs  sobre  os  próprios  nacíonaes  qao  estSo  no  caso  de  ser 

alienados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Maio  do  1879. 

AiTonso  Celso  de  Assis  Fipfueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  ví<ta  a  conveniência  de 
alienar  os  próprios  nncionaes  que  não  forem  necessários  ao 
serviço  publico,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  da<  Thesourarias 
de  Fazenda  que  informem  sobre  a  possibilidade  da  venda  dos 
que  existem  nesse  caso  nas  respectiv  is  províncias,  sua  avalia- 
çào  e  o  mais  que  lhes  occorrer  sobre  este  objecto,  de  modo  a 
poder  re^olver-se  a  tal  respeito  com  pleno  conhecimento  de 
causa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


â/íVí/VV^i-f*-'^-.'^/' 


N.  271.— FAZENDA.  — Em  1.']  de  maio  de  1870. 

Nofra  a  reslituírSo  dos  direitos  pagos  por  duas  caixas  com  papel  de  forro, 

destinado  ao  tbeatro  da  Bahia. 

» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Rio  de  Janeiro  em  i3 
de  Maio  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
officio  D.  :28  de  29  de  Março  próximo  passado,  que  nào  podo 
ser  concedida  a  restituição  da  quantia  de  32l467i>,  prove- 
niente dos  direitos  paf^os  por  duas  caixas,  vindas  da  Europa 
no  vapor  iuglez  EU)e,  contendo  papel  para  forracào  dos 
camarotes  e  salões  do  theatro  publico  dessa  província  ;  visto 
esttr  o  mestno  papel  comprehendido  no  Aviso  de  23  de 
Abril  próximo  flndo,  que  negou  isenção  de  direitos  para  a  de- 
corarão do  dito  theatro. 

D  us  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Celso  de  Assis  Fig\mredo, 
—  A'S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  27á.—  GUERRA.  —Em  13 de  maio  de  1879. 

Declare  qae  o  Decreto  n.  G9'9  de  15  de  Janho  de  1878  estabelece  de  modo 
giDenco  a  >u  ipressSo  das  pastas,  e  é  por  isso  esta  medida  cxlcusiva  aos 
Gommandantes,  Majores  e  Ajudantes  dos  corpos  do  Exercito. 

MmísWiodos  Negócios  da  Guerra.  —Rio de  Janeiro  em  13 
de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  £\m  Sr.  —  Com  o  seu  officio  n.  â630  de  33  de 
Abril  próximo  flndo,  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste 
Ministério  a  consulta  que  lhe  Fez  o  Commandante  das  A'  mas 
da  Província  do  Pará,  se  cm  vista  do  que  dispDe  o  Decreto  n. 
6939  de  15  de  Junho  do  anoo  passado,  os  Com  mandantes,  Ma- 
jores e  Ajudantes  dos  corpos  do  Exercito  devem  continuar  a 
usar  pasta  nos  talins. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  referido  decreto  esta- 
belece de  modo  genérico  a  suppressão  das  pastas,  e  é  por  isso 
esta  medida  extensiva  aos  mencionados  Offlciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  do  HervaL  —  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


«A:A:/:\:/^v:/A:A:/=^:^ 


N.  273.  —  GUERRA.— Em  13  de  maio  de  1879. 

Declara  que  os  lilhos  dos  Bacharéis  formados  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes 
ou  physieas,  naturaes  e  mathcmaticas,  podem  ser  reconhecidos  soldados 
particoiares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Maio  de  1879. 

Illm  eExm.Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  fius  convenientes,  que  fica  extensiva  aos  filhos  dos  Bacha*^ 
reis  formados  tm  scienciíisj uridirns  e  sociaes,  ou  physicas, 
nntniaes  e  matbemaiicas,  a  dis|>osiçrio  do  Aviso  de  5  de  Março 
de  1806,  que  manda  considerar  habilitados  pí>ra  serem  reco- 
nhecidos soldados  particulares  os  filhos  dos  doutores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  do  Herml.  —  Sr.  Con- 
s^elheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  274.— GUERRA. —Em  13  de  maio  de  1879. 

Dá  soIaçSo  a  uma  consnlta  feita  pelo  Gominandante  das  Armas  da  Pro- 
víncia do  Amazonas  a  respeito  do  commando  de  baterias  do  3.®  batalhão 
de  artilharia  a  pé. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Maio  de   1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  a  informação  da  Repartição 
a  sen  cargo  n.  45i  de  29  de  Abril  próximo  findo  sub- 
metteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  o  officio 
n.  20  de  17  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  oCommandante  das 
Armas  da  Província  do  Amazonas,  resolvendo  uma  consulta 
do  Commandante  do  3.»  batalhão  de  artilharia,  decidiu:  i.'<* 
que  vagando  o  commando  de  uma  bateria  e  havendo  dous 
OíGciaes  em  disponibilidade,  sondo  o  mais  antigo  Director  da 
escola  regimental,  deve  o  que  não  tiver  exercício  assumir  o 
dito  commando,  embora  mais  moderno  do  que  o  Director  da 
escola;  S.^^que,  quando  só  houver  em  disponibilidade  o  Di- 
rector da  referida  escola,  cumpre  que  este  assuma  o  mesmo 
commando,  ainda  que  seja  também  mais  moderno  do  que 
outro  que  já  commando  bateria. 

Em  solução  ao  mencionado  officio  declaro  a  y.  Ex.  que 
ó  approvada  a  decisão  do  referido  Commandante  das  Armas 
quanto  ao  primeiro  ponto,  sendo  que  a  respeito  do  segundo, 
deve  o  commando  de  que  se  trata,  conforme  V.  Ex.  opina, 
recahir  no  Official  mais  antigo  dos  que  já  commandem  bate- 
ria, de  acGòrdo  com  a  doutrina  do  Aviso  de  12  de  Março  de 
187^1,  que  firmou  a  incompatibilidade  do  exercido  de  Agente 
de  batalhão  com  ode  Director  da  escola  regimental. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  do  Herval.^Sv,   Ceuse- 
iheiro  Ajudaiite  General  do  Exercito. 
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N.  275.— FAZENDA.— Em  14  db  maio  de  1879. 

Approva  a  providencia  tomada  pela  Thesoararia  de  S.  Pedro  sobre  juros  de 

dinheiros  do  orphaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . —  Rio  do  Janeiro  em  14 
do  Maio  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thosouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.  53  de  17  delAbril  próximo 
findo,  que  regularmente  procedeu  mandando  que  dos  di- 
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nheiros  de  orphãos  recolhidos  até  21  de  Novembro  de  1878, 
se  contasse  o  juro  na  razão  de  5  Vo»  e  somente  na  de  4  «/o 
dos  que  tivessem  entrado  de  i^  desse  mez  em  diante,  na 
forma  da  Circular  n.  5  de  3  de  Março  próximo  passado. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


•^swvV^c/Wv^ 


N.  276.—  FAZENDA.— Em  14  de  maio  de  1879. 

Nega  provimento  a  um  recarso  sobre  maltas  impostas  aos  Capitães  de  dlrorsos 
rapores  pela  falta  de  legalisaçSo  consular  nos  manifestos  que  apresentaram 
dos  portos  intermediários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Maio  de  1879. 

Commanico  a  V.  S.  para  os  devidos  eíTaitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  que 
Norton  Megaw  &  C.*,  Agentes  da  Companhia  Liverpool,  Bra- 
zilian  and  River  Plate,  interpuzeram  da  decisão  dessa  In- 
spectoria  de  2  de  Abril  ultimo,  impondo  a  multa  de  500  réis 
por  tonelada  de  arqueação  aos  Capitães  dos  vapores  Hum- 
Mdt,  Rosse,  Delambre,  Ttjcho  Brahe  e  Memnon  pela  falta  de 
legalisaoão  consular  nos  manifestos,  que  apresentaram, 
dos  portos  intermediários  ;  visto  estar  essa  decisão  de  con- 
formidade com  os  arts.  399,  400  e  416  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  18B0,  art.  4.o  do  Decreto  n.  49ò5de4de 
Maio  de  1872 e  Aviso  de  28  de  Junho  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Fiyueiredo,^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  277.— FAZENDA.— Em  14  de  maio  de  1879. 

indefere  o  requerimento  de  um  Fiel  de  Armazém  da  Alfandega  da  Balda,  pe- 
dindo ser  nomeado  3. o  Escripturario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1879. 

lUm.  c  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  foi  indefe- 
rido o  requerimento  transmittido  com  o  seu  ofilcio  n.  30  de 
31  de  Março  próximo  passado,  no  qual  o  Fiel  de  Armazém  da 
Alfandega  dessa  província,  Cincinato  Luzia  Botelho  Damaiio, 
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pedira  ser  nomeado  para  uma  das  vagas  de  3.°  Escrípturario 
da  mesma  Repartiçrio;  visio  que  a  disposicáo  do  art.  ^  do 
Regalam<^.i)to  annexo  ao  Decieio  n.  6i7:2  de  2  de  Agosto  de 
1876,  em  que  se  fundciiaiii  a  pretençâo  do  .^upplii-ante  e  as 
informações  da  dita  Alfandega  e  da  Thesouraria  de  Fazenda, 
só  se  refere  aos  empregados  de  que  trata  o  art.  54,  entre 
os  quaes  não  se  acham  comprehenJidos  os  daquella  classe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Proviuciu  da  Bauia. 
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N.   278.— FAZEiNDA.— Em  lo  db  maio  de  1879. 

Eiigc  yiforinaçõcs  a  respeito  do  meio  circulante  qae  existe  nas  proriíicías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1879. 

* 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  informem  qual  a  quantidade  de 
meio  circulante  que  existe  nas  respectivas  províncias,  dando  o 
seu  parecer  sobre  a  sufficiencia  ou  ínsuíiiciencia  delle  para 
as  transacções  e  necessidades  do  commercio,  e  o  mais  que  Ibe 
occorrer  bobre  este  assumpto. 

A  ffofiso  Celso  de  A  ssis  Figueiredo . 


e/tv./VV^C/VW» 


N.  279 .-FAZENDA.— Em  17  dbmaio  de  1879. 

Inílcforo  o  requerimento  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro  pedindo  a  restituição  de  direitos  de  importação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Maio  de  1879. 

lilm.  e£xm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.  que  foi  indeferido 
o  requerimento,  transmittido  com  o  seu  ofQcio  n.  29  de  14  de 
Abril  próximo  findo,  em  que  a  Com[)aDhía  da  estrada  de  ferro 
do  Recife  ao  Limoeiro  pedira  nao  só  que  lhe  fosse  restituída 
a  importância  dos  direitos  que  pagou  por  diversos  objectos 
importados  para  a  coustrucçao   da  mesma    estrada,  como 
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também  que  fosse  despachado  livre  de  direitos  todo  material 
necessário  para  esse  fim;  quanto  á  1.*  parte,  porque,  na 
forma  dos  regulamentos  em  vigor  e  de  diversas  ordens  do 
Thesouro  sobre  casos  idênticos,  compete  a  restituição  de  di- 
reitos á  Alfandega  em  que  foram  pagos,  com  recurso  para  a 
Thesouraria  de  Fazenda  e  desta  para  o  Thesouro ;  e  quanto  á 
â.*  parte,  porque  se  oppõe  a  ella  a  Resolução  Legislativa 
n.  2237  de  3  de  Maio  de  1873,  a  2."  parte  do  §  S.»  da  clausula 
4.*  do  Decreto  n.  67i6  de  17  de  Novembro  de  1877  e  ordens 
do  Thesouro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— A*S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  280.— FAZENDA.— Em  17  ds  maio  db1879. 

Regalarisa  a  escríptaraçSo  dos  saques  provenientes  de  quantias  suppridas 
oa  recebidas  da  Caixa  especial  do  Monte  Pio  dos  Serridores  do  Estado 
existentes  nas  Thesourarias  de  Fazenda. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Maio  de  1879. 

* 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  altendendo  a  que  não  tem  sido  uni- 
forme em  todas  as  Thesourarias  de  Fazenda  a  observância  do 
^2.0  das  Instrucções  de  17  de  Setembro  de  1872,  a  respeito 
a  maneira  por  que  devem  ser  contempladas  nos  balanços 
mensaes  ou  definitivos  as  importâncias  dos  saques  feitos 
contra  ou  a  favor  do  Thesouro,  para  indemnização  das  quantias 
suppridas  ou  recebidas  da  Caixa  especial  do  Monle  Pio  dos 
Servidores  do  Estado  existentes  nas  mesmas  Thesourarias, 
ordena  aos  respectivos  Srs.  Inspectores  que  façam  incluir 
na  receita  dos  ditos  balanços  o  valor  integral  dos  saques  que 
realizarem  contra  o  Thesouro  a  favor  do  Monte  Pio  e  na  des- 
peza  a  importância  também  integral  das  letras  que  remetterem 
contra  este,  afim  de  que  somente  no  Thesouro  se  liquide  o  jogo 
de  movimento  de  fundos,  como  convém  á  regularidade  deste 
serviço. 


l 


Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


Decisffes  de  1879.       23 


178  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

xN,  281.— GUERRA.— Em  17  de  maio  de  187G. 

Declara  que  as  pharmacias  roilitaros  não  devem  fornecer  seuSo  os  medica- 
mentos indicados  no  formulário  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  (Jucrra.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exin.  Sr.— Com  oíficio  n.  991  de  22  de  Março 
ultimo  submelteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério  a 
reclamação  feita  pelo  encarregado  da  enfermaria  militar  da 
rapilal  dessa  provincin,  para  que  quanto  antes  se  contrate, 
nào  só  o  supprimento  das  drogas  que  se  forem  aili  consumiu- 
do  rom  o  receituário  diário^  mas  ainda  daquellas  que  não 
constando  do  formulário  militar  forem  entretanto  neces- 
sárias. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
íins  convenientes:  1."  que  as  pharmacias  militares  não  de- 
vem fornecer  senão  os  medicamentos  indicados  no  mencio- 
nado formulário,  os  quacs  sào  suflOicientes  para  o  traiamento 
de  todas  as  enfermidades,  segundo  informa  o  Conselheiro 
Chefe  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  em  oíBcio  n.  211  de  5 
do  corrente,  dirigido  ao  Conselheiro  Quartel -Mestre  Gene- 
ral ;  2."  que  o  delegado  do  referido  Chefe  deve  remctter  a  esta 
Sccrelaria  de  Estado  o  pedido  dos  medicamentos  e  drogas 
precisos,  alim  de  serem  fornecidos  pe!o  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutíco  annexo  ao  Hospital  Militar  da  Còrle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  do  llerval.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  (íran'lc  do  Sul. 


•j^j\-j^.y,;\;-^^-' 


N.  282,  — FAZENDA.— Em  19  de  maio  de  1879. 

Como  devem    proceder  os    empregados    dcâij,mados   para   inspeccionar   a« 
CoUcctorias  c  Mesas  de  Rendas  da  Província  de  S.  Pedro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  do  Maio  de  1879. 

AÍFonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  do  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.  54  de  21  de  Abril  pró- 
ximo lindo,  que  os  dous  empregados  que  forem  designados 
para  inspeccionar  as  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  da 
mesma  província  deverão  caminhar  em  direcçi5es  oppostas, 
marcando- se  a  cada  um  delles  o  itinerário  que  terá  de 
percorrer»  principiando   pelas  estações   mais  próximas,  se- 
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l?uiodo-se  as  mais  distantes,  até  fechar  o  círculo  qao  lhe 
fôr  traçado,  e  recolher- se  a  Thesouraria. 

Os  ditos  empregados  não  deverão  demorar-se  mais  de  três 
dias  em  cada  estação,  havendo  algumas  para  que  um  dia  c 
tempo  sufflcíente ;  sendo  o  exame  feito  pelo  modo  por  que  foi 
executado  pelo  empregado  do  Thesouro  que  inspeccionou  ulti- 
mamente as  Mesas  de  Rendas  e  Collectorías  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  cujo  resultado  acha- se  entre  os  annexos  do 
Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  apresentado  na  primeira 
sessão  da  actual  legislatura. 

Procedendo-so  por  este  modo,  a  despeza  nao  excederá  no 
todo  de  3:000^00,  em  logar  de  7:723^000  em  que  foi  orçada 
pela  Thesouraria,  tanto  mais  quanto  a  gratificação  que  com- 
pete a  cada  um  dos  referidos  empregados  deve  ser  paga  na 
razão  da  4."  parte  dos  seus  vencimentos  e  não  da  metade. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiifueiredo, 


,r\j\f^,j\p\:r^ 


N.  283.— FAZENDA.— Em  19  de  maio  de  1879. 

Maada  marcar  um  prazo  para  os  concessionários  do  privilégios  industriacs 
solicitarem  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  as  respectivas  cartas- 
patentes. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Maio  de  1879. 


Abem  da  regularidade  do  serviço^  publico,  mande  V.  S. 
lodos  os  mezes  convidar,  por  annuncios,  aos  concessionários 
de  privilégios  industriaes  para  que  solicitem  as  respectivas 
cartas- patentes,  que  houverem  sido  enviadas  para  esse  fim  á 
Recebedoria  a  seu  cargo  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  marcando-lhes  um  prazo  ra- 
zoável, findo  u  qual  ficarão  caducas  as  concessões,  e  sendo 
as  cartas-patentcs  devolvidas  ao  referido  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Alfonso  Celso  de  Assis  Fiqueiredo.^ 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rie  do  Janeiro. 


\f\J\/^i.-',J\fW\/' 
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N.  284.— JUSTIÇA.— Em  19  de  maio  dk  1879. 

Quando  com  assento  sas  Relações  prevalece  para  os  Juizes  de  Direito 
somente  o  principio  da  antiguidade,  não  obstante  a  categoria  das  co- 
marcas. 

SI.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  19  da  Maio  de  1879. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Suscitando -se  duvida  enlre  os  Juizes 
de  Direito  das  comarcas  da  capital  e  Mamanguape  sobre 
precedência  entre  elles  no  Tribunal  da  Relação,  onde  se  acham 
com  assento,  transmittiu  y.  Ex.,  como  seu  offlcio  n.  524 
de  3  do  corrente»  cópia  das  informações  prestadas  por  aquelles 
magistrados  e  pelo  Presidente  do  mesmo  Tribunal. 

Em  resposta  declaro  : 

Que,  segundo  as  regras  estabelecidas  nos  Alvarás  de  16  de 
Junho  e  20  de  Novembro  de  1786  e  Decreto  de  25  de  Março 
de  1802,  além  de  outras  disposições,  prevalece  a  antiguidade 
como  princípio  regulador  da  precedência  entre  magistrados 
de  igual  categoria,  com  as  excepções  exprossas  na  lei  eui 
razào  do  cargo  ou  de  algum  titulo  honorifico  ; 

Que  esse  princípio,  applicavel  aos  membros  effectivos  dos 
Trlbunaes  superiores,  também  o  é,  por  identidade  de  motivos, 
aos  Juizes  de  Direito  que  nelles  funccionam,  na  confor- 
midade do  art.  7.*^  do  Decreto  n.  5618  de  2  de  Março  de  1874 ; 

Que,  finalmente,  nem  a  prioridade  da  convocação  de  que 
trata  esse  artigo,  nem  a  superioridade  de  entrancia,  que  nào 
importa  desigualdade  de  categoria  e  funcções,  podem  excluir 
a  razão  em  que  se  funda  o  verdadeiro  principio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —  Lafayette  Rodrigues  Pereira,—  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


v^a/^^\^y^V:^^l^*W* 


N.  285.— JUSTIÇA.— Em  20  dkmaio  de  1879. 

£m  casos  urgentes   pôde  um  Juiz  supplente  nomear   ou    destituir   o  sou 

EscrifSo.  * 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — Com  o  oíficio  n.  85  de  26  do  mez  próxi- 
mo findo,  transmiltiu  essa  Presidência  cópia  da  solução  que 
deu  á  consulta  do  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  de 
Souzel^  annexo  ao  do  Porto  de  Moz,  sobre  a  incompetência 
do  Juiz  Municipal  effectivo  deste  termo  para  demíltir  o  Es" 
cri  vão  de  orphãos  interino  do  de  Souzel. 


t 
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Em  resposta  declaro  que^  para  a  nomeaçio  e  demissão  de 
serventuários  interinos  de  termos  reunidos  é  competente  o 
Jaiz  Municipal  lettrado  que  exerce  jurisdicçSo  plena ;  mas 
nâo  se  achando  elle  no  termo,  pôde  o  sui)plente  fazer  a  no- 
meação interina,  e  mesmo  resolver  a  demissão  nos  casos  ur- 
gentes ;  o  que  não  impede  o  Juiz  lettrado  de  proceder  ulte- 
riormente a  este  respeito  como  fôr  mais  conveniente  ao  ser- 
viço, por  isso  que  taes  serventuários  também  servem  perante 
elle,  segundo  a  disposição  do  art.  iO  §  i.°  do  Decreto 
n.  817  de  30  de  Agosto  de  i85i. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Lafayette  Rodrigues  Pereira.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


4/i\g\f!\J\f[»f\flW* 


N.  286— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  F^UBLICAS,— 

Em  20  DB  MAIO  DE  1879. 

Solicita  provideneias  para  que  continuem  as  deapeias  com  a  QscalisacSo 
das  estradas  do  ferro  garantidas  ou  afiançadas  pelo  credito  eipocial  da  Lei 
n.  ÍA50  de  3i  de  Setembro  de  1873. 

N.  77.  —  1  .■  Secção.  —  Directoria  das  Obras .  Publicas. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pela  clausula  11.*  das  annexas  ao 
Decreto  n.  5822,  de  12  de  Dezembro  de  1874,  o  exame  e 
ajuste  de  contas  de  receita  e  despeza  para  o  pagamento  do 
juro  garantido  são  incumbidos  a  uma  commissao  e  as  des- 
pezas  que  esse  serviço  e  a  da  flscalí sacão  occasionam,  correm 
por  conta  do  Estado,  durante  o  prazo  da  flança  ou  da  garantia 
de  juros. 

Até  o  fim  do  exercício  de  1876  a  1877,  as  despezas  com 
este  serviço  correram  pela  verba— Obras  Publicas,— com  a 
qual  aliás,  nenbuma  relação  immedíata  tinham ;  nos  exer- 
cícios subsequentes,  porém,  passaram  ellas  a  ser  feitas  pelo 
credito  especial  da  Lei  n.  2450,  de  24  de  Setembro  de  1873, 
visto  que  a  físcalísação  das  obras,  e  o  exame  e  ajuste  de 
contas  para  o  pagamento  de  juros,  eram  serviços  que  dire- 
ctamente interessavam  a  garantia  ou  tíança  do  Estado  auto- 
rizada pela  mencionada  lei ;  despezas  que  não  deviam  pesar 
sobre  verbas,  destinadas  a  outras  applicações  e  sem  a  menor 
relação  com  estas. 

E'  por  isso  que  todas  as  despezas  de  fiscalisação  e  ajuste 
de  contas  das  estradas  garantidas  ou  afiançadas  pelo  Estado 
correm  pelo  credito  especial  da  Lei  n.  2450. 
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Rogo,  pois,  a  V.  Ex. ,  que  se  dip:nc  de  expedir  as  convenien- 
tes ordens  para  que  assim  se  continue  a  praticar  no 
Thesouro  Nacional,  alé  que  outra  cousa  seja  resolvida  pelo 
Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jorío  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbú.^PC  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Affonso  Celso  de 
Assis  Figueiredo. 


.■■  ^\j\/\/* 


X.  287.— FAZENDA.— Em  20  ue  maio   dk  1879. 

Dtt  instrucçffes  para  a  cobrança   amigavol  da  divida  provonicnlc  dos  impos- 
tos e  rendas  lançadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Maio  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendendoá  conveniência  de  promo- 
ver-secom  urgência  a  arrecadação  amigável  da  divida  pro- 
veniente dos  impostos  e  rendas  lançadas,  remette  aosSrs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  as  instrucçoes  que 
esta  acompanham  para  que  as  façam  imroediatamente  execu- 
tar ;  recommendando-lhes  que  periodicamente  dôm  conUi  ao 
Thesouro  dos  resultados  que  se  forem  colhendo  da  providen- 
cia adoptada. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 

Idêntico  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro 
Nacional  para  fazel-as  executar  nas  CoIIectorias  e  Mesas  do 
Rendas  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Instrucçoes  a  que  se  refere  a  circular  aclmn. 

l.""  As  Thesourarias  remetterão  ás  respectivas  estações  fís- 
cães,  com  as  necessárias  cautelas,  os  livros  de  lançamentos 
dos  impostos  de  que  houver  divida,  que  ainda  nào  esteja  af- 
fecta  ao  Juízo  dos  Feitos,  relativos  aos  exercícios  de  1867—1868 
a  1877—1878,  começando  pelas  mais  recentes. 

2.^  Logo  que  os  recebam,  as  mesmas  estações  procederão, 
até  o  íimde  Dezembro  próximo  futuro,  á  cobrança  amigável 
do  que  estiver  em  dívicla,  com  a  máxima  presteza  ;  cumprin- 
do que  averbem  naqueiles  livros,  com  a  precisa  clareza,  os 
pagamentos  efectuados . 

Deverá  dar-se  toda  a  publicidade  á  cobrança  por  meio  da 
imprensa  ou  deedítaes  affi^çados coiri  antecedência. 
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3.°  As  importâncias  que  forem  sendo  arrecadadas^  deverão 
ser  entregues  nns  Thesourarias  nas  épocas  marcadas  para  o 
recoliiimenlo  da  renda. 

4."  Em  31  de  Dezembro  dar-se-ha  por  finda  a  cobrança,  e 
em  seguida  serão  os  mencionados  livros  devol vides  ás  The- 
sourarias para  procederem  á  liquidação  e  remessa  pfira  o  Juízo 
dos  Feitos  da  divida  ^ue  ainda  existir. 

5.«  A  cobrança  será  realizada  nas  Recebedorias,  pelos  res- 
pectivos Cobrsdorcs,  nas  Alfandegas  que  tem  a  seu  cargo  os 
impostos,  de  que  se  trata,  também  por  cobradores  nomeados 
de  conformidade  com  o  art.  11  do  Regulamento  n.  6272  de  2 
de  Agosto  de  1876,  e  nas  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  pelos 
Administradores  e  Collectores  ou  seus  Agentes. 

6.0  Pelo  trabalho  da  arrecadação  será  abonada  uma  porcen- 
tagem na  razno  de  8  Vo  da  importância  cobrada,  excluídas  as 
respectivas  multas. 

7.**  Durante  o  prazo  marcado,  poderão  as  Thesourarias  re- 
ceber dos  contribuintes,  que  se  apresentarem  para  pagai -a, 
qualquer  divida  proveniente  dos  impostos  de  que  se  trata, 
sempre  que  esta  possa  ser  verificada  pela  escripturaçào  que 
tiverem  e  independentemente  de  que  estejam  presentes  os 
.  livros  de  lançamentos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueir&do, 


N.  288.— FAZKNDA.— Em  20de  m.\io  i)b1879. 

Manda  empregar  no  serviço  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  o  cruzadorCfifo- 
dor,  o  marca  o  vencimento   do  respectivo  pessoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Maio  de  1879. 

Inteirado  pelo  seu  offlcio  n.  251  de  24  de  Abril  próximo 
passado,  de  achar-se  concluída  a  construcçao  do  cruzador 
Cofflí/or,  expeça  V.  S.  as  convenientes  ordens  para  queelle 
seja  empregado  no  serviço  da  Alfandega  a  seu  cargo  com  o 
pessoal  constante  da  tabeliã  junta,  o  qual  terá  os  vencimen- 
tos nella  declarados. 

Para  dispensei ro,  cozinheiro,  foguistas  e  carvoeiros  fará 
y.  S.  as  necessárias  nomeações  escolhendo  pessoal  idóneo. 

Ao  Ministério  da  Marinha  requisito  nesta  data  oito  impo- 
riaes  marinheiros  para  o  serviço  da  marinhagem  do  mesmo 
cruzador. 

Para  a  Alfandega  daRahia  irá  depois  o  cruzador  OHon,  logo 

ue  seja  dispensado  da  commíssãH  em  que  se  acha  no  referi - 
o  Ministério. 

Deus  Guardo  a  V.  S, -^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
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Quadro  do  pessoal  para    a  iriu^i*nicfto    do  cru- 

zador  cOiçador». 

CLASSES .  VENC  IMENT  OS . 

i  Commandante 250ÍI000 

1  Escrivão 2003000 

i  i.°  Machinisla 200t5000 

1  2.0  Dito i50/(000 

1  Mestre 80^00 

1  Dispenseiro 60íM)00 

1  Cozinheiro 40^000 

3  Foguistas,  cada  um 60^000 

2  Carvoeiros 36^00 

8  Marinheiros A 

Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  1879.  —  A/fonso  Celso  de 
Assis  Figueiredo, 


:fl^:\J^{J^i;f\:/\/'^c/* 


N.  289.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  maio  de  1879. 

Providencia  para  o  prompto  pagamento   dos  saques  sobro  o    Thesoaro  e 
Thesonrarias,  contra  oii  a  faror  de  parlicalares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
21  do  Maio  de  1879. 

AíTenso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  consideração  providenciar 
para  que  se  não  demore  o  pagamento  dos  saques  das  The- 
sourarins  de  Fazenda  sobre  o  Thesouro,  e  deste  sobre  aquel- 
las  em  favor  ou  contra  particulares,  recommenda  muito  es- 
pecialmente aos  respectivos  Srs.  Inspectores  a  fiel  observân- 
cia da  Circulam.  386  de  27  de  Outubro  de  1873,  abaixo 
transcripta,  e  bem  assim  que  façam  saber  aos  tomadores  das 
letras  que  lhes  cumpre  remettel-as  aos  seus  committentes 
acompanhadas  de  uma  das  vias  dos  avisos  que  se  lhes  entre- 
garem, sob  pena  de  não  serem  promptamente  aceitas  e  pa- 
gas, salvo  recebendo*se  no  Thesouro  ou  Thesourarias,  para 
onde  forem  dirigidos  os  saques,  communicações  directas  das 
Repartições  sacadoras  de  terem  sido  elles  enectuados,  como 
dispõe  a  citada  circular. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo 
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Cfreular  n.  3SB  de  9T  de  Ootubro  de  ISTd. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Outubro  de  1873 . 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  observado  que  algumas  Thesourarias 
de  Fazenda  não  remettem  no  devido  tempo  os  oíQcíos  com- 
munícando  os  saques  de  letras  sobre  o  Thesonro  contra  ou  a 
favor  de  particulares,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  ditas 
Thesoararias  que  cumpram  fíelmente  a  pratica  estabelecida, 
de  expedirem  dous  avisos  de  saques  por  1.'  e  2.*  via,  uma 
das  quaes  deverá  ser  entregue  á  parte  e  a  outra  remettida 
directamente  ao  Thesouro,  sob  pena  de  responderem  por 
perdas  e  damnos  supervenientes,  se  as  letras  nào  forem  acei- 
tas por  causa  desta  falta,  como  dispõe  o  art.  366  do  Código 
Criminal. 

Visconde  do  Rio  Branco, 


vV^c/^PcfVa^^fi^'^ 


N.  290.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  21  DE  MAIO  DE  1879. 

Mandt  eomprehender  entra  as  escalas  da  linha  de  nayegaçfto  entre  o  Braiil 
e  Estados- Unidos  o  porto  de  S.  Lais  do  Maranhão. 

N.  7.— 1.»  Secção.— Directoria  do  Commcrcio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Maio  de  1879. 

Transmiitíndo  a  V.  S.  o  incluso  exemplar  do  Diário  O/p- 
ciai  contendo  a  resolução  da  Assembléa  Geral  approvando  o 
contrato  relativo  á  navegação  entre  o  Brazíl  e  os  Estados- 
Unidcs,  com  a  modificação  constante  da  citada  resolução, 
convém  que  V.  S.  dô  conhecimento  á  Directoria  da  <  United 
States  and  Brazil  Mail  S.  S.  Line»  da  alteração  do  mesmo  con- 
trato e  a  intime  de  que  d'ora  em  diante  fica  comprebendido 
entre  as  escijlas  o  porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /ooo  Lins  Vieira  Cansansão  de  St- 
ntmòií.— Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 


tf^/^f\(^^^^\f\^ 
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N.  á91.— JUSTIÇA.— Em  21  be  maio  db  1879. 

Sobre  Hnhslitiiirilo  no  exrrririo  da  Presidência  do  Jury. 

2."  Secção. —  Ministério  dos  Neíçocios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  om  21  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  oofflcio  do  1.°  do  rorronte  irans- 
mittiu  V.  Ex.  a  informação  que  deu  o  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Itaborahy,  explicando  o  facto  de  não  ter  ultima - 
mentn  funccionado  o  Jury  no  termo  de  Maricá,  conforme  re- 
feriu a  Gazeta  de  Noticias. 

Assevera  aquelle  magistrado  (jue,  prevendo  não  poder 
comparecer,  por  motivo  de  moléstia,  á  sessão  do  Jury  convo- 
cada para  o  dia  21  de  Abril  findo,  dirigiu  offlcío.  com  ante- 
cedência de  cinco  dias,  ao  2.°  substituto,  Juiz  Municipal  do 
termo  do  Maricá,  para  assumir  a  Presidência  do  Tribunal, 
quando  verificada  a  hypothese  prevista. 

Respondendo  em  ofllcio  de  20,  alleíi^ou  o  referido  substituto 
que  não  podia  legalmente  assumira  Presidência  do  Tribunal, 
visto  achar-se  em  exercício  o  1."  substituto,  de  quem  não  it- 
cebera  communicaçOo  alguma. 

A*  vista  das  razões  expostas,  cabe -me  declarar  : 

Que,  sabendo  o  Juiz  de  Direito  que  se  achava  doente  e  em 
ferias  o  1.°  substituto,  como  aflílrma,  devia  opportunamente 
ter  prevenido  desta  circumstancia  o  2, «  substituto  :  como 
que  evitaria  a  necessidade  de  adiar  a  sessão  do  Jury  em  pre- 
juízo do  serviço  publico. 

Que  deve  V.  Ex.  informar  se  o  dito  1.*  substituto,  demo- 
rando-se  em  Nictheroy  peia  causa  mencionada,  passara  a 
vara  ao  seu  supplente ;  pois  que,  no  caso  contrario,  e  se 
deixou  de  obter  licença,   não  podia  considerar- se  impedido 

Sara  o  serviço  do  Jury  á  vista  do  disposto  no  Decreto  n.  128íi 
e  30  de  Novembro  de  1854,  art.  4.«,  que  só  permilte  ao 
Juiz,  durante  as  ferias,  e  sem  licença  do  Governo,  residir  em 
logar  d'onde  possa  ir  aos  Tribunaes  e  audiências  em  24  horas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Lnfayette  liodnques  Pereira,^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  292.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  maio  db  1879. 

o.  liluios  de  empregados,  do  nomcaçAo  ou  approvaçSo  das  Prcsidrncias,  &.no 
pn^^c.ados  pelas  Thciourarias  do  Fazenda,  o  por  ollas  expedidos,  depois 
de  ns  ip:nado8  pelos  Presidentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Maio  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  ISaciop^il,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  Thesoura- 
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ria  de  Fazenda  da  Provincia  do  l^aranhào,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  13  de  13  do  Março  pro\irao  passado,  que  o  art. 
49  do  Decreto  n.  6272  do  2  de  Af(Oslo  de  1876  dispõe  termi- 
nantemente que  os  títulos  de  empregados  de  nomeação  ou 
approvação  aas  Presidências  de    prorincia  serão    passados 

Selas  TJiesourarias  de  Fazenda^  e  por  ellas  expedidos  depois 
e  assignados  pelas  mesmas  Presidências  ;  e  ainda  quando  o 
Decreto  n.  4644  do  24  de  Dezembro  de  1870  conlivesse  dis- 
fiosíçao  diversa  deveria  a  Thesouraria  consideral-a  revogada 
em  virtude  da  disposição  posterior. 

A/fonso  Celso  d^  Assis  Figueiredo, 


v/»\:A:A:A'c/V=V/^/' 


N.  293.— FAZENDA.  —Em '23  de  maio  de  1879. 

Dá  ínstracçScs  ás  Thesourarías   para  a   organi7.aç.^o  dos  «teus  balanços  do- 

OnitÍTos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hío  de  Janeiro  em 
23  dè  Maio  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías de  Fazenda  que,  para  uniformidade  dos  balanços 
definitivos  que  são  enviados  ao  Thesouro,  o  para  facilitar-se 
a  organização  do  balanço  geral  do  Império,  dever -se -ha 
d*ora  em  diante,  em  trabalhos  desta  natureza,  observar  fiel- 
mente o  seguinte: 

Art.  1.°  Na  discriminação  das  despezas  feitas  por  conta  de 
qualquer  das  verbas  do  orçamento,  ficompanhar-se-ha  o  sys- 
tema  em  uso  no  Thesouro,  e  constante  do  ultimo  balanço 
geral  impresso,  coliocando-se  os  dizeres  na  mestna  ordem 
em  qae  alli  se  acham,  e  guardando-se  para  os  últimos  lega- 
res 08  que,  pela  espécie  da  despeza,  possam  delles  differir. 

Art.  t.""  No  flm  de  cada  tabeliã  de  despeza  em  que  se  com- 
prebenda  a  de  pessoal,  declarar-se-ha  a  qualidade  dos  venci- 
mentos; e  no  fim  dos  quadros  em  que  entram  mais  de  uma 
Repartição,  far-se-ha  uma  recapitulação,  tudo  de  conformi- 
dade com  o  balanço  geral  impresso. 

Art.  3.^  O  quadro  das  rendas  de  que  trata  o  modelo  que 
acompanhou  a  Circular  de  24  de  Julho  de  1854,  c  que  vem 
ao  Thesouro  com  os  balanços  definitivos,  deverá  ser  substi- 
tuído por  tabeliãs  distinctas,  semelhantes  ás  que  são  annexa- 
das  presentemente  aos  balanços  mensaes. 

Art.  4.®  Na  classificação  da  despeza  de  vencimentos  cum- 
prirá que  appareçam  em  paragraphos  separados  os  ordena- 
dos, os  soldos,  as  gratificações,  os  splarios,  os  jornacs  ò  as 
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soldadas,  de  modo  que  não  se  confundam,  como  ás  vezes  tem 
acontecido. 

Art.  5.<>  No  balanço  deQnitívo  não  se  deverá^  sem  ordem 
do  Tbesouro,  alterar  o  saldo  que  se  mencionou  no  mensal 
de  Março,  e  que  passou  para  o  exercício  sefi^uinte,  conforme 
as  ínstrucções  n.  262  de  30  de  Dezembro  ofe  i850 ;  as  cor- 
recções serão  feitas  no  balanço  do  exercicio  seguinte  ao  en- 
cerrado, caso  possam  ter  eilas  logar,  porque  do  contrario 
dar-se- ha  delias  noticia  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
para  que  ahi  se  providencie  como  fôr  conveniente  ao  ser- 
viço. 

Art.  6.<*  Para  que  se  evitem  as  constantes  díiferenças  que 
apparecem  no  encerramento  da  conta  de  movimento  de  fun- 
dos, cumprirá  que  se  tenham  sempre  em  vista  as  communi- 
cações  que  se  fizerem  sobre  operações  desta  natureza,  e  que 
fique  sempre  explicada  no  balanço  definitivo  a  procedência 
das  parcellas  que  compuzerem  a  somma  do  movimento  de 
fundos. 

Art.  7.<>  Juntar-se-hão  aos  balanços  definitivos  relações 
dos  saques  feitos  e  dos  saques  pagos,  das  remessas  feitas  e 
das  remessas  recebidas,  e  bem  assim  as  contas  de  suppri- 
mentos  de  exercícios  e  das  caixas  especiaes. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
^.  294.  —  FAZENDA.  —  Em  24  dbmaio  de  i879. 

Manda  encarregar   os  empregados  das  Thesonrarias  do  serviço  do 

lançamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Maio  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  melhorar  a  arrecadação 
dos  impostos  lançados,  para  o  que  considera  da  maior  con- 
veniência e  utilidade  que  nas  províncias  o  serviço  do  lança- 
mento passe  a  ser  feito  pelos  empregados  das  Thesonrarias  de 
Fazenda,  ordena  aos  respectivos  Srs.  Inspectores  que  dêem  essa 
incumbência  ao  pessoal  mais  idóneo  para  bem  desempenhal-a, 
habílitando-o  para  isso  com  as  necessárias  instrucções,  e  expe- 
dindo as  competentes  ordens  ás  estações  a  que  se  acha  affecto 
esse  trabalho.  Providencia  igual  acaba  de  ser  tomada  pelo  The- 
souro Nacional,  relativamente  á  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  como  os  resultados  obtidos  em  favor  da  Fazenda 
Nacional  vão  correspondendo  satisfactoriamente  ao  fim  que 
a  determinou,  recommenda  sua  execução  aos  mesmos  Srs. 
Inspectores,  em  cujo  zelo  pelo  serviço  muito  confia. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figwiredo, 
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N.  295.— MARLNHA.— Aviso  de  24   oe  maio  de  1879. 

Manda  que  sajam  observadas  nas  lagoas  e  rios  da  Província  do  Rio  Grando 
do  Sal  as  disposições  do  ari.  22  do  Regulamento  de  15  de  Janeiro  de 
187i. 

N.  968.— 3. 'Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1879. 

De  accôrdo  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  Naval 
em  Consulta  n.  3767  de  17  de  Dezembro  de  1878,  sobre  a 
duvida  levantada  por  V.  S.  em  officio  n.  121  de  15  de  No- 
vembro do  mesmo  anno,  acerca  das  luzes  de  que  usam  á 
noite  os  navios  de  vela  e  a  vapor  que  se  empregam  na  nave- 
gação interior  dessa  província,  declaro  a  Y.  S.,  para  os  fins 
convenientes,  que  deve  ser  posto  em  pleno  vigor  para  as 
embarcações  em  geral  qne  navegam  nas  aguas  internas  da 
mesma  provinda,  o  art.  22  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  4678  de  15  de  Janeiro  de  1871 ;  ficando  revogado  o 
art.  10  do  Regulamento  de  14  de  Outubro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /ooò  Ferreira  de  Moura,-^  Sr.  Ca- 
pitão do  Porto  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


^/')j/\f!\J\/\/\/\/* 


N.  296.— JUSTIÇA.— Em 24 DB  MAIO  de  1879. 

Estio  isentas  de  sello  fixo  as  rogatórias  comprehondidas  no  art.  15  $  5.^ 
do  Decreto  n.  4505  de  9  do  Abril  de  1870. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  ao  officio  dessa  Presi- 
dência de  21  de  Dezembro  do  anno  findo  acerca  das  roga- 
tórias expedidas  pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo 
de  Igaassú  para,  em  Lisboa,  ser  intimado  o  Conde  de  Aljezur, 
declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  os  avisos  juntos  por  cópia, 
dos  Ministérios  da  Fazenda  e  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  de  18  de  Março  e  20  do  corrente,  que  as  re- 
feridas rogatórias,  achando-se  comprehendidas  no  art.  15> 
S  5.0  do  Decreto  n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  estào  isentas 
o  sello  fixo,  e  devem  ser  cumpridas  :  o  que  V.  Ex.  com- 
municará  tanto  áquelle  Juiz  como  ao  Agente  Consular  de 
Portugal  na  mencionada  localidade. 

D3US  Guarde  a  V.  Ex,^ Lafayette  Rodriques  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  297.  —  FAZENDA.— Km  27  de  maio  de  1879. 

I)cve-se  exigir  dos  prucuradores  que  apresentem  no  principio  do  cada 
semestre  um  atleslado  do  rida  de  seus  constituintes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Uio  de  Janeiro  em 
27  de  Maio  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  in- 
deferido o  requerimento  que  remetteu  com  seu  omcio  n.  55 
de  2  de  Abril  próximo  findo,  no  qunl  o  Chefe  de  Esquadra 
Mamede  Simões  da  Silva  reclama  contra  o  procedimento  da 
mesma  Thesouraria  que  exigiu  do  seu  procurador  a  apresen- 
taçrio  da  certidão  de  vida  para  receber,  no  semestre  corrente, 
o  seu  soldo  de  reformado  ;  visto  estar  este  procedimento  de 
accôrdo  com  as  disposições  em  vigor,  embora  seja  o  recla- 
mante pessoa  conhecida  e  residente  na  capital  da  província. 

I  .  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  298.  —FAZENDA.  —Em  27  dk  maio  de  1879. 

Sobre  os  impostos  devidos  pela  acquisiçAo  que  o  Estado  fex  da 
Fazenda  de  S.  JoSo  de  Paqucqucr. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Maio  de  1879. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Communicoa  V.  Ex.,  em  resposta  aos 
seus  Avisos  ns.  6  e  8  de  9  e  16  de  Abril  ultimo  : 

i,^  que  não  é  devido  o  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade pela  acquísiçao  que  o  Estado  fez  da  fazenda  de  S.  Joào 
de  Paquequer,  e  apenas  o  sei  lo  proporcional  etc  vi  do  disposto 
nos  Regulamentos  ns.  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  art.  10,  n.  1, 
e  5581  de  31  de  Março  de  1874,  art.  23,  n.  1  ; 

2."  que  o  sello  proporcional  deve  ser  pago  pelo  productoda 
arrematação  dos  bens  do  ex- Curador  das  heranças  jacentes  da 
Corte,  João  Bernardo  Nogueira  da  Silva,  a  quem  pertencia  a 
sobredita  fazenda ; 

3.°  que  existe  no  Thesouro  á  disposição  do  Juizo  de  Au- 
sentes da  l.»  Vara  da  Corte,  a  importância  de  20:1 24y5392j 
por  quanto  foram  adjudicados  ao  Estado  a  mesma  fazenda  e 
diversos  objectos  nèlla  existentes,  sendo  que,  da  referida  im- 
portância, já  foi  levantada  a  de  0:5475350  para  diversos  fins,  a 
saber  :  4:144,?350  no  exerciciodo  1876—1877  e  2:403^000  no 
de  1877—1878; 
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4.0  fittaímenle,  que  para  resolver-se  com  pleno  conheci- 
mento do  causa  acerca  da  venda  da  meitcionada  fazenda,  faz-se 
necessário  que  o  titulo,  cm  virtude  do  qual  o  Estado  a  adquiriu, 
seja  remettido  com  toda  a  urgência  ao  Thesouro  Nacional, 
afim  de  não  demorar  a  mesma  venda,  caso  se  delibere  leval-a 
já  a  eífeito . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  A'  S.  Kx.  o  Sr,  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


./^:A:A:PcA:/Ví^ 


S,  299.—  AGRICULTURA,  COMMERCiO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  27  DE  MAIO  DE  1879. 

Dá  instrucrôes  ao  Tenenlo-Coronol  Francisco  António  Pimenta  Buono  para 
estudar  os  meios  do  melhorar  as  rommunicições  da  cidade  de  Cuyabá, 
cnpital  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  com  csli  Ct^rte,  e  com  as  suas 
poroaçSes  mais  importantes. 

• 

N.  33.-3.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1879. 

Tendo  resolvido  incumbir  Ym.  de  estudar  os  meios  de 
melhorar  as  communícaçues  da  cidade  de  Cuyabá,  capital  da 
Província  de  Mato  Grosso,  com  estn  Corte,  e  com  as  suas 
povoações  mais  importantes,  assim  como  de  formular  a  estatís- 
tica dessa  província,  transmitto-lhe  as  instrucçoes  desta  data, 
pelas  quaes  se  regulará  no  desempenho  desta  commíssâo ; 
prevenindo-o  de  que  requisito  do  Ministério  da  Fazenda  a 
expedição  das  necessárias  ordens,  afim  de  ser  a  Vm.  abonada 
a  gratificação  mensal  de  um  conto  de  réis,  e  bem  assim 
entregue  até  três  contos  de  réis,  de  uma  só  vez,  quando  Vm. 
tiver  de  einprehender  o  reconhecimento  da  cidade  de  Cuyabá 
para  Sant'Anna  do  Paranahyba^  aíim  de  occorrer  ás  dcspezas 
desse  serviço. 

Outrosim  lhe  declaro,  que  á  Presidência  da  província  rccom- 
mendo  que  presto  a  Vm.  todos  os  auxílios  que,  p;ira  o 
prompto  e  bom  desempenho  de  sua  commissâo,  lhe  forem 
requisitados  ;  e  expeça  as  necessárias  ordens  ás  Repartições 
publicas  e  Municipalidades  para  prestarem  os  esclarecimentos, 
dados  e  informações,  que  Vm.  lhes  requisitar. 

O  Governo  Imperial  confia,  queVni.,  no  desempenho  desta 
importante  commissâo,  dará  mais  uma  prova  do  seu  zelo  e 
dedicação  pelo  serviço  do  paiz. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  /(!>ao  Lins  Virim  Canmmão  de  Si- 
ntinòei.— Sr.  Engenheiro  Tonente-CoroncI  Fí-ancísco  António 
Pimenta  Bueno. 
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Inalrucçôes  a  que  «e  refere  o  Aviso  desta 

data»  !!•  33. 

• 

Estudar  os  meios  de  melhorar  as  commanícações  da 
cidade  de  Cuyabá  com  a  Corte,  e  com  as  soas  povoações 
mais  importantes,  ouvindo  para  isso  as  informiç5es  de 
pessoas  competentes. 


Fazer  um  estudo  comparativo  entre  as  vantagens  que 
offerecem  as  communica(^es  fluviaes,  que  actualmente  exis- 
tem, òom  as  que  se  poderá  alcançar  por  meio  de  uma  estrada 
de  rodagem . 

3.* 

Ouvir  as  pessoas  mais  habilitadas  da  provinda,  e  indicar  a 
melhor  direcção  para  uma  estrada  de  Cuyabá  e  S.  Paulo» 
passando  por  SanfAnna  do  Paranahyba. 

4.» 

Informar  sobre  os  pontos  mais  vantajosos  nessa  estrada 
para  a  fundação  de  povoações,  de  núcleos  coloniaes,  oa 
mesmo  para  o  estabelecimento  de  postos  militares  com  o  iim 
de  proteger  e  facilitar  as  viagens  para  Cuyabá. 

Designar,  o  mais  approxímadamente  que  fòr , possível,  as 
distancias  dessa  estrada,  e  os  meios  de  tranportc  a  adoptar-se 
na  actualidade. 

6.* 

< 

Indagar  da  natureza  dos  terrenos'  dessas  regiões  e  a  que 
género  de  cultura  podem  se  prestar. 

Informar  sobre  as  riquezas  naturaes  da  província,  quer 
vegetaes,  quer  animaes,  que  possam  ser  exploradas,  onde 
são  encontradas  e  a  que  distancias  da  capital  e  de  qualquer 
povoado. 
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8.» 

Verificar  quaes  os  principaes  géneros  de  commercio  da 
província  tanto  de  exporlaçáo,  como  de  importação,  e  qual 
o  trafego  provável,  pela  estrada  de  Cuyabá  a  S.  Paulo. 

9.» 

Informar  quaes  as  despezas  do  trafego  de  cargas  e  passa^ 
goiros,  e  a  quantidade  e  natureza  do  commercio  da  província 
com  as  republicas  ribeirinhas,  principalmente  com  a  Bolívia, 
e  quaes  os  meios  de  communícaçoes  existentes,  e  os  melho- 
ramentos que  podem  receber. 

10.» 

Formular  a  estatística  da  província,  especialmente  em  rela- 
ção á  sua  população,  industria,  vias  de  communícaçoes  e  dis- 
tancias aos  pontos  mais  notáveis . 

11." 

Fazer,  no  seu  regresso  para  a  Corte,  o  reconhecimento  do 
caminho  de  Cuyabá  aSanfAnnadoParanahyba,  para  indicar 
os  melhoramentos  que  convenha  fazer-se,  e  orçar  a  sua  d«s- 
peza  provável. 

m 

Transmittir  a  oste  Ministério  todos  os  documentos,  noticias 
e  mais  informações  que  coilígír,  relativamente  á  Província 
de  Mato  Grosso. 

13.» 

Solicitar  da  Presidência  da  província  os  auxílios  que 
forem  necessários  para  o  desempenho  da  sua  commissao, 
assim  como  força  ou  camaradas,  quando  tenha  de  internar-sc 
pelo  sertão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  iSl^.—Jodo 
Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbií, 


\ 
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N.  300.— JUSTIÇA.— Em  28  de  maio  de  1879. 

Ha  incompatibilidade  em  servir  com  o  Juiz  da  Direito  da  comarca  o  Promo- 
tor ou  Advogado,  sea  primo  co-irmSo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  n.  91  de  20  do 
corrente  deciaro  que  bem  procedeu  o  antecessor  de  V.  Ex., 
decidindo  que,  á  vista  das  ordenações  do  livro  i.«tits.  48 
§  29  e  79  §  45  e  art.  61  do  Código  do  Processo  Criminal,  ex- 
plicados pelos  Avisos  ns.  49,  266  e  211  de  28  de  Julho  de  1843, 
3  de  Etezembro  de  1858  e  26  de  Junho  de  1858,  ha  incompa- 
tibilidade em  servir  com  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  o  Pro- 
motor Publico  ou  Advogado,  seu  primo  co-irmão. 

Deus  Guarde  aV.  Ex,— -Lafayette  Rodrifjues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 

N.  301.  —  GUERRA.  —Em  28  de  maio  de  1879. 

Declara  que  as  pharmacias  militares  estSo  sob  a  iromediata  direcção  dos 
encarregados  das  enfermarias,  a  que  cilas  pertencem,  som  excluir  >  fis- 
calisaçSo,  que  compete  ao  Delegado  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúdo  do 
Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  dt  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  28  de 
Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  a  informação  da  Repartição  a  seu 
cargo  n.  534  de  17  decorrente  submetteu  Y.  Ex.  á  conside- 
raçuo  deste  Ministério  a  deliberação  que  tomou  o  Commando 
das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  de  determinar 
que  a  pharmacia  militar  creada  na  capital  daquella  província 
e  que  se  acha  funccionando  no  edifício  occupado  pela  enfer- 
maria a  cargo  do  12.  <>  batalhão  de  infantaria,  fícasse  sob  a 
direcção  e  físcalisação  immedíata  do  medico  encarregado  da 
dita  enfermaria  enão  do  Delegado  do  Cirurgião-Mór  do 
Exercito. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  c 
afím  de  fazer  constar  ao  mesmo  commando,  que  as  pharma- 
cias militares  estão  com  eífeito  sob  a  immediata  direcção  dos 
encarregados  das  enfermarias  a  que  ellas  pertencem,  mas 
que  isto  nào  exclue  a  físcalisação  que  deve  ser  exercida  pelo 
Delegado  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde,  nos  lermos  do  art.  56 
do  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  .\farqtiez  do  Herval.  —  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  302.— JUSTIÇA.— Em  29  de  maio  de  1879. 

Declara  que  tem  direito  aos  seus  ordenados  o  Juiz  de  Direito  que  deixft 
de  assumir  o  exercício  por  nSo  tor  sido  installada  a  comarca  para  onde 
foi  removido  ou  nomeado. 

4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Maio  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  officio  de  17, do  corrente  expoz 
V.  Ex.  a  duvida  que  teve  a  Thesouraria  dessa  provincia  em 
pagar  os  ordenados  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Taqua- 
ratinga,  Bacharel  Luiz  Ferreira  Maciel  Pinheiro,  pelo  motivo 
de  haver  elle  excedido  o  prazo  que  lhe  foi  marcado  para 
entrar  em  exercício. 

Constando,  porém,  da  informação  por  V.  Ex.  prestada  que 
aquelle  Juiz  não  entrou  em  exercício,  por  ainda  não  se  haver 
instãUado  a  comarca  para  onde  foi  removido,  o  que  depende 
de  acto  da  Presidência,  na  conformidade  do  Decreto  n.  6491 
de  14  de  Fevereiro  de  1877,  declaro  a  V.  Ex.,  para  fazel-o 
constar  ao  Inspector  da  Thesouraria,  que  o  referido  Juiz  tem 
direito  aos  seus  ordenados,  e  nem  ha  necessidade  de  ser  pro- 
rogado  o  prazo  desde  que  o  exercício  só  pode  ser  assumido 
no  dia  que  fòr  fixado  para  a  installação  da  comarca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Peirira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  303.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  maio  de  1879. 

Os  empregados  do  Ministério  da  Fazenda,  em  commissões  estranhas  ao  mes- 
mo Ministério,  perdem  o  direito  aos  Tencimentos  de  seus  legares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de  1879. 

Afibnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.  62  de  21  de  Abril  próximo  findo,  que  os  em- 
pregados deste  Ministério,  quando  encarregados  de  traba- 
lhos da  administração  provincial,  devem  ser  pagos  pelos 
respectivos  cofres^  assim  como  os  que  se  acham  em  serviço 
dos  outros  Ministérios  percebem  os  seus  vencimentos  por 
conta  destes. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  304.— JUSTIÇA.— Em  30  de  maio  de  1879. 

Resolve  &obro  veQcimentos  e  fardamento  dos  gaarJas  urbaoos  aggrcgado:». 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Xegocios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Maio  de  1879. 

Em  resposta  ao  olllciode  17  do  corrente,  declaro  a  V.  S. 
que  os  guardas  aggregados  só  têm  direito  aos  vencimentos, 
que  os  eíTectívos  deixam  de  perceber,  na  conformidade  das 
disposições  combinadas  dos  ans.  5.<>  e  20  do  Decreto  n.  3598  de 
27  de  Janeiro  de  1866 ;  e  quanto  ao  fardamento,  deve  ser-lhes 
distribuído,  afim  de  poderem  cumprir  o  que  dispõe  o  art.  5." 
§  l.''  do  Decreto  n.  3609  de  17  de  Fevereiro  daquelle  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rdrigues  Pereira.-^  Ao  Sr. 
Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  305.— MARINHA.— Aviso  de  30  db  maio  de  1879. 

Declara  quo  na  falta  do  CirargiSo  a  botica  das  companhias  do  aprendizes 
marinheiros  devo  ficar  a  cargo  dos  Oíliciacs  de    Fazenda. 

N.  1082.—  4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio  de  1879. 

Inteirado  do  que  consta  do  oí&cio  da  3."  Secção  dessa  Con- 
tadoria, n.  168  do  19  do  corrente,  declaro  a  V.  S.  que  é  fora 
de  duvida  que,  á  vista  das  disposições  legaes,  a  botica  da  en- 
fermaria da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  da  Pro- 
víncia do  Paraná  devia,  na  ausência  do  Cirurgião,  ficar  sob  a 
responsabilidade  do  Official  de  Fazenda,  como  aliás  já  foi 
declarado  pelo  Aviso  de  11  de  Setembro  de  1876.  Assim  não 
podia  ella  ser  encarregada  ao  Capitão  do  Porto,  nem  a  despeza 
devia  ser  lançada,  como  foi,  em  livro  separado  e  segundo  o 
modelo  dado  para  o  receituário  dos  médicos ;  mas  sim  no 
Diário  como  prescreve  o  art.  47  do  Regulamento  de  30  de 
Junho  de  1870. 

Apezar,  porém,  destns  irregularidades,  cumpre  que  seja 
tomada  a  conta,  que  se  compõe  dos  documentos  que  ora  de- 
volvo, porque  assumindo  o  Capitão  do  Porto,  pela  carga  a 
responsabilidade  dos  medicamentos,  íica  obrigado  a  pagar  as 
faltas  que  apparecereiu  na  liquidação  da  mesma  conta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oí/o  Ferreira  de  Moura, —  Sr. 
Contador  da  Marinha. 
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N.  306.  —  GUERRA.-  Em  31  de  maío  db  i879. 

Declara  como  dovo  sor  contado  o  tempo  de  serviço  do  um  soldado  do   ba« 
talhSo  de  Engeaheiros,  que  assentou  praça  som  ter  a  idado  legal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —Rio  do  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — -  Tendo  o  soldado  do  batalhão  de  en- 
genheiros António  Cezario  de  Araújo,  d('.  que  trata  a  informa- 
ção da  1  .*  Secção  da  Repartição  a  seu  cargo  sob  n.  508,  e  que 
foi  recrutado  na  Provincia  de  Pernambuco^  assentado  praça 
com  destino  ao  deposito  de  aprendizes  artilheiros,  por  se  ter 
veríQcado  na  dita  provincia  que  era  elie  menor,  mas  havendo, 
logo  que  chegou  a  esta  Curte,  tido  destino  para  o  referido 
batalhão  de  engenheiros  afim  de  ser  aproveitado  para  a 
banda  de  musica  da  Escola  Militar  ;  declaro  a  V.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos,  que  deve  o  dito  soldado 
contar  o  seu  tempo  de  serviço  desde  que  foi  recrutado,  por 
quanto  não  tendo  nessa  occasiâo  a  idade  legal,  não  podia  ser 
forçado  ao  serviço  das  armas,  sendo  que  não  lhe  é  applícarel 
n  disposição  da  Circular  de  lo  de  Maio  de  1856,  que  manda 
contar  otempode  serviço  a  partir  dos  18  annos  de  idade, 
visto  ser  ella  estabelecida  para  os  voluntários  do  Exercito, 
os  quaes,  só  quando  attingem  a  mencionada  idade  é  que  podem 
perceber  a  gratificação  especial,  que  entretanto  ainda  se  lhes 
permitte  resignar,  se  preferirem  contar  o  tempo  da  lei,  para 
terem  baixa,  desde  e  dia  em  que  eíTeclivamente  assentarem 
praça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  do  Herval,  —  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 
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X.  307.  —  FAZENDA.  —  Em  31  dr  maio  de  1879. 

Aos  Gollaboradorcs  que  Gomparecorom  dentro  da  primeira  hora,  depoi»  de 
encerrado  o  ponto,  e  qoe  trabalharem  até  o  encerramento  do  expediente, 
deve-se  descontar  somente  metade  da  respectiva  g  rali  fica  çílo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  em 
resposta  ao  seu  oíllcio  n.  07  de  24  de  Abril  próximo  findo, 
que  fica  approvado  o  seu  acto  decidindo  em  sessão  da  Junta 
que  aos  Collaboradores  quo  comparecerem  á  Repartição  de- 
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pois  de  encerrado  o  ponto^  mas  dentro  da  primeira  hora  do 
expediente  e  trabalharem  durante  eile,  se  desconte  somente 
metade  da  respectiva  gratificação  diária ;  procedendo- se  para 
com  elles,  quando  faltarem,  do  mesmo  modo  que  para  com 
os  empregaaos  interinos  :  visto  estar  esse  acto  de  accòrdo 
com  o  disposto  no  art.  29^  §  3.°,  do  Decreto  n.  4i53  de  6  de 
Abril  de  i868  e  a  pratica  seguida  no  Thesouro. 

Áffonso  Celso  de  Assis  Fir/ueircdo, 
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N.  308.— FAZENDA.— Em  31  de  maio  de  1879. 

Declara  qnaes    os  documentos   que  se  devo  exigir  das    habilitandas  ao 

meio    soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  determina  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda  que,  além  dos  documentos  indica- 
dos nos  arls.  2.*  e  3.*,  S  2.°,  ns.  1,  2  e  3  do  Decreto  n. 
3607  de  10  de  Fevereiro  da  1866,  exijam  das  habilitandas  ao 
meio  soldo  que  juntem  ás  suas  petições  os  seguintes  do- 
cumentos e  provas: 

As  filhas  viuvas  —  1.**,  certidões  de  casamento  e  de  óbito 
de  seus  maridos;  2.S  justificação  de  não  existirem  irmãs 
solteiras  e  irmãos  menores  de  18  annos ;  3.'',  justificação  de 
que  se  conservam  honestamente  em  estado  de  viuvez,  e  vi- 
veram sempre  com  seus  maridos,  ou  não  estiveram  divor- 
ciadas, nem,  pelo  seu  máo  procedimento,  delles  separadas. 

Ás  filhas  casadas— 1.%  certidão  de  casamento  ;  2.»,  justifi- 
cação de  não  existirem  irmãs  solteiras  ou  viuvas  e  irmãos 
menores  de  18  annos;  3. s  justificação  de  que  vivem  com 
"Seus  maridos  e  nunca  estiveram  divorciadas,  nem,  pelo  seu 
máo  procedimento,  delles  separadas . 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredn, 
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N.  309.— FAZENDA.— Em  31  de  maio  de  1879, 

Na  babilitaçSo  para  meio  soldo  das  filhas  do  militares,  casadas,  nSo  é 
licito  exigir  a  prova  de  que  trata  o  art.  3.o,  $  2. o,  n.  6  do  Decreto 
n.  3607  de  10  de  Fevereiro   de  1866. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Maio  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  transmíttida 
pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Maranhão  com  officio  n.  128  de  ÍH  de  Novembro  do 
1878,  na  qual  o  Capitão  Ulysses  Augusto  de  Albuquerque 
Salles  reclamou  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que 
negara  á  mulher  do  supplicante  D.  Sebastiana  Idalina  da 
Silva  Salles,  o  meio  soldo  do  seu  flnado  pai,  o  Capitio  refor- 
mado do  Exercito,  José  Francisco  da  Silva,  pelo  facto  de  não 
ter  provado  que  nunca  estivera  afastada  deste,  por  máo  pro- 
cedimento, de  que  resultasse  não  ter  sido  por  elle  alimenta- 
da, declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  não  é  licito  exígif  das 
filhas  casadas  essa  prova,  que  só  é  obrigatória  para  as  soltei- 
ras, na  forma  do  art.  3.^  §  2.*»,  n.  6,  do  Decreto  n.  3607  de 
10  de  Fevereiro  de  186G,  inteiramente  inapplicavel  á  habíli- 
tanda,  desde  que  se  casou. 

Affonsn  Celso  de  Assis  Firjueiredo, 
N.  310.—  FAZENDA.— Em  3  de  junho  de  1879. 

Approva  a   croaçâo   de  uma   Collectoria  na  rilla   da  Serra    Negra,  Pro- 
víncia do   Rio    Grande  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faz'3nda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte, 
em  resposta  ao  seu  oíficio  n.  33  de  5  de  Maio  próximo  findo, 

?ue  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da 
unta,  á  vista  da  representação  da  Camará  Municipal  da 
villa  de  Serra  Negra,  de  crear  uma  Collectoria  na  mesma 
villaj;  e  bem  assim  demarcar  a  porcentagem  de  30  Vo  aos 
respectivos  empregados,  sendo  22  Vo  ao  Coliector  e  8  para  o 
Escrivão. 

Afíonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  311.— JUSTIÇA.— Em  3  db  jíjnho  de  1879. 

Atíso  do  3  de  JdoIio  de   1879,  sobre  os  menores  que  assentam  praça  no 

corpo  militar  de  Policia  da  Corte. 

3.*  Secção,— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.- Rio  de 
JaDOíro  em  3  de  Junho  de  1879. 

Coraraunico  a  V.  S. ,  em  resposta  á  sua  informação  de  26  de 
Maio  ultimo,  sob  n.  238,  que  o  requerimento  de  Cândida 
Antónia  Martins,  pedindo  a  demissão  do  serviço  para  seu 
irmão  Joãe  Baptista  Maftins,  que,  apezar  de  menor,  apresen- 
tou-se  por  seu  próprio  arbitrio  e  foi  alistado  no  corpo  de 

Í^olicia^  teve  o  seguinte  despacho:  «A  reclamação   deve  ser 
éita  peio  legitimo  tutor  do  irmão  da  supplicante,  com  inter- 
ferência ou  informação  do  Juiz  de  Orphãos.  > 

E  por  esta  occasião  previno  a  Y .  S.  que  para  o  alistamento 
de  menores  deve  ser  exigida  a  necessária  autorização  ou 
consenso  das  pessoas  que,  segundo  o  direito,  intervém  nas 
questões  relativas  aos  contratos  ou  estado  dos  referidos 
menores. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira. --- Sr, 
Tenente-Coronel  Commandante  Geral  do  corpo  militar  de 
Policia  da  Corte. 
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N.  312.—  FAZENDA.—  Em  4  de  junho  db1879. 

Sobro  o  seUo  a  que  estão  sujeitos  os  titnlos  de  nomeaçíEo  dos  Engenheiros 

da  Estrada  de  ferro  do  Paulo  AlTonso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  n.  71  de  14  de  Maio  ul- 
timo remetteu-me  V.  Ex.  a  cópia  do  offlcio  do  Engenheiro 
em  chefe  da  Estrada  Je  ferro  de  Paulo  Affonso,  relativamente 
á  parte  dos  direitos  que  deixaram  de  ser  pagos  por  Francisco 
de  Lima  e  Silva  e  Eduardo  Augusto  Torres  Cotrim,  que 
exerceram  o  logar  de  Conductor  ae  l.<^  classe  da  mesma  es- 
trada, afím  de  que  o  Thesouro  Nacional  tome  as  necessárias 
providencias  para  não  fícar  privado  dos  referidos  direitos. 

A' vista  não  só  da  Circular  n.  105  de  10  de  Abril  de  1872 
explicando  que  estão  sujeitos  ao  sello  de  7  %  unicamente  os 
títulos  ou  vencimentos  que  pela  legislação  anterior  estavam 
simultaneamente  obrigados  ao  sello  proporcional  de  2  Vo  e 
aos  novos  e  velhos  direitos,  sendo  portanto  isentos  daquelia 
taxa  os  que  só  pagavam  os  referidos  direitos,  mas  também  da 
Circular  n.  402  de  24  de  Outubro    do  mesmo  anno,  que 
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isenta  dos  5  Vo  as  ratificações  temporárias,  declarando  que 
as  outras,  seja  qual  fòr  a  natureza  do  titulo,  estão  sujeitas  a 
elles,  entendo  que  os  Engenheiros  em  questão  acham -se 
obrigados  somente  ao  sello  de  5  %,  pois  que  as  funcções  que 
exercem  não  são  de  natureza  permanente,  isto  é,  não  se  ori- 
ginam de  empregos  propriamente  ditos. 

Os  Avisos  ns.  244  de  i  de  Agosto  de  1872  e  11  de  Abril  de 
1877  declaram  que  ás  nomeações  dos  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II  estão  sujeitos  ao  sello  de  7  V°. 

Esses  avisos,  porém,  não  têm  applicação  ao  caso  de  que  se 
trata  por  isso  que  os  empregos  da  estrada  foram  creados 
pelo  Regulamento  n.  6238  A  de  28  de  Junho  de  1876  ;  têm 
ordenados  e  gratiflcações,  figuram  discriminadamente  nos 
orçamentos,  são  em  fim  verdadeiros  empregos  públicos. 

E' certo  que  oart.  95  declara  que  os  empregados  serão 
considerados  em  commissão  temporária  emquanto  o  Poder 
Legislativo  não  resolver  o  contrario. 

Mas  isso  não  lhes  tira  o  caracter  de  empregados  públicos, 
pois,  como  é  sabido,  hoje  todos  os  empregados  de  adminis- 
tração são  amovíveis,  a  arbítrio  do  Governo,  conforme  já 
havia  feito  igual  declaração  o  art.  117  da  Lei  de  4  de  Outu- 
bro de  1831  a  respeito  dos  empregados  do  Thesouro  e 
Thesourarias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.    João  Lins  Vieira  Cansansãode  Sinimbu. 


N.  313.— GUERRA.— Em  4  de  junho  de  1879. 

Declara  qaaos  as  aUribuiçffes,  que  competem  ao  OfDcial  subalterno,  que 

commanda  companhia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  .—Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  additamento  ao  meu  Aviso  de  6  de  Maio  próximo  findo, 
que  ao  Ofiicial  suballernoque  commanda  companhia  só  com- 
petem as  attribuições  marcadas  no  capitulo  12  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.  6373  de  15  de  Novembro 
de  1876,  salvo  o  caso  de  falta  absoluta  de  outros  subalternos 
para  o  serviço  externo^  em  que  o  Commandanle  do  corpo 
poderá  designar  os  que  deverão  ser  empregados  no  mesíno 
serviço  attendendo  ás  suas  graduações  e  antiguidades. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, ^Marquez  do  líervaL--'  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 

Decisões  <lo  1879.       SC 
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N.  314.— JUSTIÇA.  — Em  5  db  junho  de  1879. 

Declara  qae  os  réos  sentenciados  devem  cumprir  as  penas  nos  legares  mais 
próximos  daquelle  em  quo  commetieram  o  crime,  salvas  as  excepções 
legaes. 

3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  era  5  de  Junho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  do 
14  de  Maio  ultimo,  tenho  a  honra  de  communicar  que  os 
sentenciados  devem  cumprir  as  penas  na  maior  proximidade 
possivel  dos  logares  dos  delictos,  salvas  as  excepções  legaes ; 
occorrendo,  além  disto,  que  as  difflcuJdades  provenientes 
da  agglomeração  de  presos  na  cadeia  da  capital  de  Minas 
Geraes  também  se  verificam  nas  outras  prisões,  quer  se 
achem  a  cargo  do  Governo  Imperial,  quer  sob  o  regimen  das 
provincias,  que  não  podem  ser  constrangidas  a  augmentar  o 
dispêndio  com  accommodação  e  sustento  de  presos  perten- 
centes a  outras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira, — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  do  Herval.  , 
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N.  315.— FAZENDA.— Em  5de  junho  dk  1879. 

Fixa  03  vencimentos  dos  empregados  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Christovão, 

Província  de   Sergipe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe  que,  á  vista  do 

?[ue informa  em  seu  oflQcion.  8  do  1.°  de  Maio  próximo  findo, 
oram  fixados  em  1:400^000  o  vencimento  annual  do  Admi- 
nistrador e  em  900^00  o  do  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de 
S.  Christovão,  nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  165 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  6272  de  2  de  Agosto 
de  1876  ;  sendo  dous  terços  abonados  como  ordenado  e  um 
terço  como  gratificação. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiqueiredo, 
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N.  316,— FAZENDA.— Em S DE  junho  de  1879. 

Assemelha  as  fabricas  do  do&£aroçar  algodão  ás  de  tecidos  de  lã,  e  de- 
clara qne  o  deposito  de  agua  da  Companhia  Hydraulica,  da  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul,  nSo  eslá  sujeito  ao  imposto  do  industrias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  om 
5  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aoSr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  239  de  28  de  Dezembro 
de  1878,  que  a  fabrica  de  tecidos  de  lã,  existente  na  cidade 
do  Rio  Grande,  deve  ser  assemelhada  ás  de  descaroçar  algo- 
dão, para  pagar  a  taxa  fixa  de  12^000  e  a  proporcional  de 
5  Vo  ao  valor  locativo,  indicadas  nas  tabeliãs  A,  4."  classe, 
e  D,  3.*  classe  ;  visto  não  poder  ser  assemelhada  às  de  fazer 
meias,  como  decidiu  a  mesma  Thesouraria,  por  estarem  as 
fabricas  de  tecer  algodão  isentas  do  imposto  de  industrias  e 
profissões,  pelo  Regulamento  de  15  de  Julho  de  1874,  em  vir- 
tude do  art.  10,  §  41,  da  Lei  de  28  de  [SetembroSde  1870. 

Quanto  ao  deposito  de  agua  da  Companhia  Hydraulica,  não 
está  sujeito  ao  imposto  de  industrias  e  profissões,  por  ser  de- 
pendência da  dita  companhia,   que  já  devo  estar  tributada. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Expediu-se  circular  ás  Thesourarias  quanto  á  1.*^  parte. 

N.  317.— FAZENDA.— Em  5  db  junho  de  1879. 

Sobre  a  entrega  de  bens  pertencentes  a  heranças  de  ausentes,  cmqaanto 
estiverem  litigiosos  ou  pepderom  do  recursos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  observância,  na  parte  que  lhes 
toca,  do  Aviso  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  21  do 
Janeiro  de  1863,  abaixo  transcripto,  declarando  sob  que  con- 
dições se  devem  entregar  bens  pertencentes  á  herança  de 
ausentes,  emquanto  estiverem  litigiosos  ou  penderem  de 
recursos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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2.**  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  de  conveniência  publica  acautelar 
os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  os  direitos  das  partes  por 
occasião  da  entrega  de  bens  pertencentes  a  herança  de 
ausentes,  cuja  propriedade  ainda  se  acha  em  tela  judiciaria,  e 
{linda  no  ultimo  recurso,  afim  de  que  não  sejam  empossados 
indivíduos  cujo  domínio  não  se  ache  perfeitamente  reconhe- 
cido pelos  Tribunaes,  que  podem  não  só  damnifical-os  em 
grande  parte,  mas  inteiramente  dissipai -os  sem  garantia 
alguma  para  o  legitimo  proprietário,  assim  injustamente  esbu- 
lhado, como  por  vezes  tem  acontecido,  convém  que  V.  Ex. 
ordene  aos  Juizes  dessa  província  que  não  expeçam  mandado 
algum  para  a  entrega  de  taos  bens,  sem  que  os  respectivos 
herdeiros  ou  legatários  tenham  prestado  fiança  idónea  de  resti- 
tuição dos  mesmos  bens  e  seus  rendimentos  aos  legítimos  pro- 
prietários, logo  que  definitivamente  tenham  terminado  o  pleito, 
extinctos  quaesquer  recursos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbií.^Sv.  Presidente  da  Província  de 
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N.  318.—  MARINHA.—  Aviso  de  6  de  junho  de   1879. 

Declara  quo   os  membros   da   commissSo    de    exame    do  pretendentes   a 
cartas  do    machinistas,  nSo  têm  direito  a    emolumentos. 

N.  1062.- 3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro,  6  de  Junho  de  1879. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  ao  seu  oflicio  de  21  de  Maio 
ultimo,  que,  nos  termos  do  Aviso  n.  1275  do  l.«>  de  Junho 
de  1876,  combinado  com  o  art.  216  do  Regulamento  de  2  de 
Maio  de  1874,  os  membros  da  commissão  examinadora  do 
indivíduos  pretendentes  a  cartas  de  machinistas  nenhum 
direito  têm  á  percepção  de  emolumentos  que  só  serão  arre- 
cadados como  renda  do  Estado,  accrescendo  que  pelo  art.  2.<» 
das  Instrucçoes  annexas  ao  Decreto  n.  2600  de  2  de  Junho 
de  1860  semelhante  commissão  compõe-se  do  Inspector  do 
Arsenal  e  de  dous Engenheiros  de.machinas,  aos  quaes  con- 
cede o  art.  4.0  das  mesmas  instrucçoes  emolumentos  e  não 
gratificações. 

Dous  Guarde  a  V.  S. —  João  Ferreira  de  Moura, —  Sr, 
Inspector  do  Arsenal  do  Marinha  da  Província  da  Bahia. 
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N.  319.— FAZENDA.— Em  7  db  junho  de  1879. 

Prohibo  o  carregameDto  ou  sabida  de  navios,  em  épocas  opídcmicas  ao 
meuos,  sem  qne  antes  tenham  sido  declarados  ILiupos  polo  medico  da  visita 
sanitária. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Junho  de  1879. 

Queira  V.  S.  dar  as  necessárias  providencias  para  que  não 
se  consinta  no  carregamento  ou  na  sahida  de  navios,  em 
épocas  epidemicas  ao  menos,  sem  qxie  antes  lenham  sido 
declarados  limpos  pelo  medico  da  visita  sanitária  interna  do 
porto,  conforme  solicitou  o  Ministério  do  Império  em  Aviso 
n.  2061  de  31  de  Maio  ultimo,  visto  informar  o  Inspector 
de  saúde  do  porto  haver  observado  que  alguns  navios  estran- 
geiros d*aqui  sahidos  arribam  ou  a  este  porto  ou  a  outros  do 
Império,  em  virtude  de  desenvolvimento  da  febre  amarella  a 
bordo,  e  não  poder  attribuir  isso  senão  a  falta  de  desinfecção 
completa  quando  sabem,  quer  em  lastro,  quer  carregados, 
apezar  de  ter  havido  nelles  a  manifestação  da  moléstia  quando 
estacionados,  por  não  quererem  os  Capitães,  consignatários  ou 
proprietários,  seja  qual  fòr  o  motivo,  sujeitár-se  ao  incommodo 
e  trabalho  daquelle  dever  imposto  pela  autoridade  sanitária 
em  benefício  aelles  e  dos  portos  de  destino. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figaeivedo.-- 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  320.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  7  DE  JUNHO  DE  1879. 

Ao  Director  dos  Telegraphos.—  Faz  provisoriamealc  extensiva  aos  tolugram- 
mas  transatlânticos  expedidos  pela  Western  &  Brazilian  Ttlegrnph  Com- 
pany  Limited  nas  linhas  terrestres,  a  tarifa  estabelecida  para  os  telegram- 
raas  intornaciouaes. 

N.  14. —  3.»  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Rio  de  Janeiro  em  7  de  Junho  de  1879. 

Em  deferimento  á  petição  da  •  Western  &  Brazilian  Tele- 
graph  Company  limited  »,  e  de  conformidade  com  a  sua  in- 
formação de  21  de  Maio  ultimo,  declaro  a  V.  S.  para  os  de- 
vidos eíFeitos  que  fíca  provisoriamente  extensivo  aos  tele- 
grammas  transatlânticos  que  a  mesma  companhia  houver  de 
passar  pelas  linhas  do  Estado  até  a  cidade  do  Recife,  Bahia  e 
Pará^  por  se  acharem  interrompidas  as  suas  linhas,  a  tarifa 
estabelecida  para  os  telegrammas  internacionaes,  nos  termos 
da  Convenção  de  S.  Petersburgo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si" 
nimbú.-^  Sr,  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


206  decisObs  do  governo* 

N.  321.— FAZENDA.— Em  9  de  junho  de  1879. 

Releva  Benigno  António  Pereira  Caldas  da  multa  que  lhe  foi  imposta,  por 
nSo  ter  entrado  no  prazo  da  lei,  com  a  importância  de  volumes  arrematados 
em  praça  da  Alfandega. 

Miuislerío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Junho  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  tendo  sido 
presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nafeional  o  requerimento 
de  Benigno  António  Pereira  Caldas  pedindo  ser  relevado  da 
multa  de  20  Vo»  Q^©  ^oí  condemnado  a  pagar,  por  não  ter 
entrado  no  prazo  de  48  horas  fixadas  no  art.  3i3  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  com  a  importância  de  vários 
volumes  que  aiTematou  em  praça  de  8  de  Março  ultimo  á 
porta  dessa  Alfandega,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  por  equi- 
dade relevar  o  peticionário  da  referida  multa^  visto  ter  pro- 
vado com  attestado  medico  haver  adoecido  na  tarde  do  dia  em 
que  effectuou-se  o  leilão,  e  nào  poder  por  esse  motivo  retirar 
durante  aquelle  prazo  as  mercadorias  arrematadas,  devendo 
por  conseguinte  ser-Jhe  restituída  a  multa  de  que  se  trata, 
desde  que  tenha  entrado  para  os  cofres  desta  Repartição  com 
a  importância  da  arrematação. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—Alfanso  Celso  de  Assis  Figxmredo.^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/vW^c/V^W^í/» 


N.  322.— FAZENDA,—  Em  10  de  junho  de  1879. 

As  casas  denominadas  Rink  devem  ser  assemelhadas  ás  de  espectáculo  para 

o  pagamento  do  imposto  do  industrias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  449  de  21  de  Dezembro  de  1878,  que  não  pôde  ser 
conflrmado  o  acto  de  que  nelle  dá'  conta,  approvando  a  classi- 
íicação  dada  peia  Collectoria  de  t^ampinas  ao  «  Rink  Campi- 
neiro »  assemelhando -o  ás  casas  de  bilnares  ;  porquanto,  sendo 
esse  estabelecimento  indubitavelmente  uma  casa  de  espectá- 
culo, está  sujeito  á  taxa  flxa  da  tabeliã  A,  3."  classe,  do  Decreto 
n.  6980  de  20  de  Julho  do  1878,  como  succede  com  o  que 
existe  nesta  Corte.  '^ 

Affonso  Celso  de  Assis  Figxieiredo, 
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N.  323.— JUSTIÇA.— Em  10  de  junho  de  1879. 

Devem   as   rogatórias   expedidas  para  o  estrangeiro   ser  legalisadas  pelos 

Agentes  Consulares. 

Circular. —  2."»  Secção.- Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.—Rio  de  Janeiro  em  10  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exin.  Sr.— Satisfazendo  ao  que  solicitou  o  Minis- 
tério dos  Negócios  Estrangeiros  em  Aviso  de  3  do  corrente, 
recommendo  a  V.  Ex.  que  providencie  afira  de  que  sejam 
sempre  legalisadas  pelos  respectivos  Agentes  Consulares 
quaesquer  rogatórias  expedidas  pelos  Tribunacs  e  Juizes  dessa 
provincia  aos  dos  paizes  estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, — 
Ao  Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 

Mutatis  mutandis  aos  Juizes  da  Corte. 


^/;V:/:^^/:\:/?^;/:yj/V!V:/» 


N.  324.— JUSTIÇA.— Em  10  de  junho  de  1879. 

o  Veroador  roais  votado  substituo   o  supplente  do  Juix   substituto,    logo 
que  por  via  official  tenha  conhecimento  do  impedimento  do  mesmo  Jui>. 

2."  Secção.— Ministério  dos  NegocioS|da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  4  do  corrente^ 
declaro  a  V.  Ex.: 

Que  as  faltas  e  impedimentos  dos  supplentes  dos  Juizef 
substitutos  são  suppridos  pelos  Vereadores  mais  votados, 
como  sê  acha  estabelecido ; 

Que  ao  funccionario  substituído  cumpre  fazer  a  necessária 
communicação  áquelle  a  quem  tiver  de  passar  o  exercício  das 
respectivas  funcções  (Aviso  n.  144  de  9  de  Março  de  1869). 
Mas  não  devendo  a  omissão  de  tal  formalidade  induzir  pre* 
jaizo  ao  serviço  publico,  o  sim  responsabilidade  daquelle  que 
a  praticar,  convém  que  o  immediato  substituto  assuma  a 
jarisdicção  desde  que  por  via  ofilcial  tiver  certeza  do  impe- 
dimento ou  falta  do  funccionario  a  quem  haja  de  substituir « 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  Ex.  que  informe  sobre 
o  motivo  por  aue  não  ha  supplentes  do  Juiz  substituto  da 
2."  vara^  segunuo  consta  de  uma  das  cópias  juntas  ao  citado 
officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Lafayette  Rodrif/ fies  Pereira.-^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


t/\f\/!\^^/\f\f\/* 
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N.  3â5.— FAZENDA.— Em  11  de  junho  de  1879. 

Os  mercadores  do  vidros,  por  miúdo,  para  drogas  e  outros  míslercs  de 
botica,  são  assemelhados  a  vidraceiros  para  o  pagamento  do  imposto  de 
industrias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Junho  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeitos,  que  os 
mercadores  de  vidros,  por  miúdo,  para  drogas  e  outros 
misteres  de  botica,  foram  assemelhados  a  vidraceiros,  e  su- 
jeitos á  taxa  fixa  da  tabeliã  i%.,  4.*  classe,  e  á  proporcional  da 
tabeliã  D,  3."^  classe. 

A/fanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  326.— FAZENDA.— Em  li  de  junho  de  1879. 

A'  expedição  da  guia  para  pagamentos  do  impostos,  deve  preceder  requeri' 
mento  da  parle  ao  Procurador  Fiscal  que  ofliciou  no  Joiío  dos  Feitos, 
para  suspender  o  andamento  da  cxecuçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Junho  de  1879. 

•  Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
áb  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  foi 
indeferido  o  requerimento  transmittido  com  o  seu  officío 
n.  84  de  13  de  Maio  próximo  lindo,  em  que  Luiz  Ferreira 
Maciel  Pinheiro  reclamou  contra  o  acto  da  mesma  Thesou- 
raría,  que  negou-lha  guia,  passada  pela  Secção  do  Con- 
tencioso para  pagar,  com  a  competente  multa,  a  taxa  de  uma 
escrava,  relativamente  ao  exercício  de  1876 — i877;  por 
quanto^  cumpria  ao  supplicante  requerer  ao  Procurador 
Fiscal  que  oíliciasse  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  para' 
suspender  o  andamento  da  execução  da  divida  de  que  se 
trata. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^/\/\/\/'^f\'fí\Ji\U* 
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N.  327.— FAZENDA.— Em  li  de  junho  d£  1879. 

Indefere  um  recurso  sobre  classíficaçSo  de  panno  de  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  cm 
li  de  Junho  de  1879. 

Commnnico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Pacheco  &  Hill  da  decisão  dessa  Inspectoria  de 
2  de  Abril  ultimo,  que  classiflcou  como—  panno  de  algodão 
corado  —  a  mercadoria  constante  das  amostras  juntas,  vinda 
de  Soutbampton  no  vapor  inglez  Elbe,  e  submettida  a  des- 
pacho como— algodão  crú  liso— visto  estar  aquella  decisão  de 
conformidade  com  a  do  mesmo  Tribunal  de  12  de  Novembro 
de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Affomo  Celso  de  Assis  Funmredn.-- 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


w'íwu'-c/-'cA:/'V-V' 


N.  ai8.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  13  DE  JUNHO  DE  1879. 

CoaceitftSo  de  lotes  a  colonos  que  completirem  i8  auuos. 

N.  31.— 3."  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  Ex.,  da- 
tado de  19  do  mez  próximo  findo,  declaro  que  bem  resolveu 
a  consulta  feita  pelo  Director  da  colónia  Caxias  acerca  da 
concessão  de  lotes  de  terras  a  immigrantes  que  completarem 
18  annos  de  idade^  na  conformidade  do  art.  7.<»  do  Regula- 
mento de  19  d^Jãheiro  de  1867. 

Deus  Guarde  a  Y.  £x.— /oâo  Lins  Vieira  Cansantõo  de 
iSínim^M.- Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^•0'0'  O"  c  '  *■ 
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N.  329.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  14  DE  JUNHO  DE  1879. 

Dá  Instrucçôes  para  exame  o  regulariílado  da  cscriplnraçSo  da  Estrada  de 

ferro  de  Paulo  Affonso. 

N.  8  A.— 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1879. 

Tendo  Vm.  sido  encarregado  de  regular  a  escrlpturação  da 
Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso,  deverá  no  desempenho 
desta  commissào  guiar-se  pelas  presentes  Instrurções: 

1.'*  Examinar  toda  a  escriptumçào  e  contabilidade  da  re- 
ferida estrada,  extremando  delia  as  verbas  de  despezas,  feitas 
a  titulo  de— Soccorros  Públicos,  inclusive  as  de  que  tratam  os 
arts.  4.0,  23  e  26  das  Inslruccões  de  1.  de  Junho  de  1878,  for- 
mulando uma  conta  especial  e  detalhada  dessas  despezas,  para 
ser  presente  a  este  Ministério. 

2.<*  Formular  um  balanço  das  despezas  feitas  com  o  pes- 
soal technico,  auxiliar  e  operários  da  mesma  estrada,  e  bem 
assim  do  material  destinado  ás  suas  obras,  acompanhando 
esse  documento  de  um  inventario  especificado  do  material 
existente  no  Almoxarifado. 

3.'^  Examinar  se  as  desapropriações  de  terrenos  e  predies 
elTectuadas  pnra  o  leito  da  estrada  e  suas  dependências,  têm 
sido  ftMtas  cura  as  formalidades  essenciaes,  estabelecidas  pelas 
leis,  que  rerulam  a  matéria. 

4.»  Regular  a  escripturação  e  contab'lidade,  se  a  estabe- 
lecida em  virtude  doart.  35  das  Instrucçôes  citadas,  não  lhe 
parecer  meihodica,  clara  e  sufiQciente;  dando  os  modelos  que 
julgar  necessários  sara  que  sejam  as  mesmas  íiclmente  exe- 
cutadas, "^mf 

5."  Verificar: 

1.^  Se  os  vencimentos  do  pessoal  technico  e  auxiliar  da 
estrada  têm  sido  pagos  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  2139, 
de  31  de  Outubro  de  1876  (cópia  junta);  indicando  as  irregu- 
laridades que  encontrar  e  os  meios  de  as  sanar,  aflm  de  evi- 
tar-se  prejuízos  ao  Thesouro  Nacional ; 

2.<>Se  dos  títulos  de  nomeação  do  mesmo  pessoal  se  cobrou 
os  direitos  devidos,  assignalando  as  faltas,  que  houver ; 

'3.^  Se  na  concessão  de  licenças  têm  sido  observadas  as 
prescripçoes  do  art.  13  das  Instrucçôes  e  dos  Avisos  Circu- 
lares, de  19  de  Janeiro  e  10  de  Agosto  de  1877  (cópias  juntas); 

4.0  Se  o  Pagador  e  o  Almoxarife  prestaram  a  fiança  a  que 
são  obrigados  (  art.  12  das  Instrucçôes). 

Finda  a  sua  commissão,  apresentará  Vm.  um  relatório  cir« 
cumsianciado,  dando  conta  das  providencias  que  convier 
aúoptar. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si^ 
/wm6U.— Sr.  Bacharel  José  Joaquim  dos  Reis,  l.»  Escriplu- 
rario  do  Thesouro  Nacional. 
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íN.  330.— fazenda.— Em  16  db  junho  de  1879. 

Defere  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  por  accreseimo  de 

mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Junho  de  1879. 

Communíco  a  Y.  S.  que  foi  deferido  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  o  recurso  interposto  por  Norris  &  do 
Couto  da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  os  condemnou  a 
paj^ar  direitos  em  dobro  pelo  accrescimo  verificado  na  con- 
ferencia das  mercadorias  vindas  do  Uavre  no  vapor  francez 
Ville  de  Rio  de  Janeiro,  e  submettídas  a  despacho  pela  nota 
n.  7338  de  11  de  Dezembro  do  anno  passado,  visto  não  se 
terem  preenchido  as  formalidades  exigidas  no  §  2."  do 
art.  545  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  devendo 
por  conseguinte  ser-lhes  restituída  a  importância  dos  refe- 
ridos direitos. 

Dens  Guarde  a  V.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  331.— FAZENDA.—  Em  17  db  junho  de  1879. 

Autoriza  a  lospectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  pôr  em  pratica 
as  proTidencias  constantes  do  officio  abaixo  transcripto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Junho  de  1879. 

Fica  V.  S.  autorizado,  conforme  solicitou  em  seu  officio 
n.  368  de  9  do  corrente  mez,  para  pôr  em  pratica  nessa 
Repartição  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  faci- 
litar e  melhorar  o  serviço,  aflm  de  conhecer  por  esse  meio  se 
convirá  adoptal-as  definitivamente,^  desprezal-as  ou  modi- 
fical-as  como  aconselhara  experiência. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— -4//*otwo  Celso  de  Assis  Figiíeiredo.^- 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Olllcio  a  que  «e  refere  o  aviso  «upra. 

N.  368.— Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  9  de  Junho  de  1879. 

lllm.  eExm.  Sr.— No  caracter  de  Presidente  da  commissão, 
nomeada  por  V.  Ex.  em  Aviso  de  26  de  Maio  findo,  para 
reorganizar  o  expediente  a  caigo  das  Alftinde^as  e  Mesas  de 
Rendas,  vou  pedir  a  V.  Ex.  autorização  para  ir  pondo  em 
pratica  na  Alfandega  da  Corte  algumas  providencias,  ten- 
dentes a  facilitar  e  melhorar  o  serviço^  afim  de  conhecer,  por 
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esse  meio,  se  convirá  adoptaNas  definitivamente,  desprezal-as 
ou  modifical-as  como  aconselhar  a  expenencía. 

Pdrece*me  este  o  systema  mais  racional  de  reformar  qual- 
quer instituição:  estudar  prévia  e  praticamente  os  effeitos  da 
pretendida  reorganização. 

Ha  muito  penso  na  desnecessidade  de  duas  conferencias,  a 
interna  e  a  de  sahida,  nos  volumes  submettidos  a  despacho: 
creio  que,  calculadas  as  notas  pelas  partes  interessadas,  c 
pago  o  despacho,  os  volumes  poderiam  ir  desde  logo  soffrer 
a  conferencia  de  sahida,  uma  vez  que  as  portas  sejam  em 
numero  sufficiente  e  guarnecidas  pelos  empregados  mais 
idóneos  da  classe  dos  conferentes. 

Quando  por  falia  de  facturas,  ou  de  esclarecimentos  neces- 
sários, a  parte  não  pudesse  organizar  e  calcular  a  nota,  ficaria 
livre  ao  inspector  a  faculdade  de  permittír  o  exame  prévio 
dos  volumes,  com  assistência  de  um  empregado  de  confiança, 
mediante  o  pagamento  da  multa,  que  fosse  estabelecida. 

Dada  qualquer  diíferençfi  avultada  na  conferencia  de  sahida, 
por  accrescimo  ou  qualidade  de  mercadorias,  e  marcado  o 
quaMum  da  diifórença  ,  seriam  fixadas  as  regras  para  a 
apprehensão  nos  casos  de  fraude,  ou  para  imposição  de  pesa- 
das multas  nos  outros  casos. 

Assim  como  sobre  este,  tenho  reflectido  sobre  outros 
assumptos  concernentes  á  indicada  reorganização,  mas  não 
me  animo  a  propor  a  innovação,  sem  ter  praticamente  estu- 
dado a  conveniência  da  idéa,  ou  procurado  nas  lições  da 
experiência  o  meio  de  leval-as  a  effeito  com  profícuídade, 
conciliando,  quanto  fòr  possível,  os  interesses  legítimos  do 
commeroio  e  da  fiscal isaçào. 

Se  a  V.  Ex.  parecer  prudente  eu  conveniente  conceder- 
me  a  proposta  autorização,  rogo-lhe  que  se  digne  dar-me  as 
suas  ordens  nesse  sculido,  ou  como  Y.  Ex.  considerar  mais 
acertado  em  sua  sabedoria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Afibnso 
('elso  de  Assis  Figueiredo,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  NacionaK— O  Inspector,  António 
Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


^*\jisifi^^\:fis^s^ 


N.  332.— FAZENDA.— Em  i8  de  junho  de  1879. 

Àpprora  a  deliberaçSo  qao  tomoa  a  Thesouraria  de  S.  Pedro  de  aceitar   uma 
letra,  nSo  obstante  ter  sido  o  sello  delia  ÍDutilisado  pelo  sacador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Junho  de  1879. 

Afibnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 


nECIâÔE8  DO  GOVERNO.  313 

souraria  de  Fazenda  da  ProTíncia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sal  que  regularmente  procedeu  mandando  aceitar  uma 
letra  da  quantia  de  5:000i$000,  sacada  pelo  Administrador  da 
Mesa  de  Rendas  Geraes  de  SanfAnna  do  Livramento  contra  a 
mesma  Thesouraria  e  a  favor  de  Francisco  Bataglin,  não  ob- 
stante ter  sido  o  sello  devido  inutílisado  pelo  sacador  enâo  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  i9,|  l.s  doRegoIamento 
annexo  ao  Decreto  n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870»  como  infor- 
mou o  dito  Sr.  Inspector  á  Directoria  Gera(  da  Contabilidade 
em  offlcio  n.  78de  31  de  Maio  próximo  findo. 

AffoMO  Ceho  de  Assis  Figueiredo . 


«A:A:/VW:/V=\»* 


N.  333.— GUERRA.— Em  18  db  junho  de  1879. 

Rosoke  a  consulta  feita  pelo  Gommandanto  do  4.^  batalUSo  de  infantaria  a 
respeito  da  provisão,  de  qao  carecem  os  CapelISe»  do  Corpo  Ecclesiastico 
lio  Exercito  para  o  exercício  das  soas  fnncçSes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Junho  de  1879. 

lUm.  eExm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselho  de  Estado  sobre  o  offlcio  cuja  cópia  Y.  E\. 
submetteu  á  consideração  deste  Ministério  com  a  informação 
da  Repartição  a  seu  cargo  n.  1040  de  6  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  e  em  que  o  Gommandanto  do  h,^  ba- 
talhão de  infantaria  consultou : 

l.^"  Se  o  Capellâo  militar,  pelo  facto  de  pertencer  ao  Corpo 
Ecclesiastico  do  Exercito,  esta  habilitado  a  exercerias  funcçoes 
de  Parocho  em  actos  puramente  militares»  á  vista  do  art.  13 
do  Decreto  de  27  de  Junho  de  1874,  ou  se  pi*ecisa  ainda  de 
uma  provisão  do  Bispado? 

2.<>  Se  o  mesmo  Capellão  pôde  ser  considerado  suspenso  de 
suas  f  uncções,  pelo  facto  de  não  ter  tirado  em  tempo  a  proro- 
gacão  daquella  provisão  ? 

3.^  Neste  ultimo  caso,  que  destino  se  lhe  deve  dar,  como 
consideral-o,  e  a  que  vencimentos  ficará  reduzido  ? 

E  Sua  Mageslade  o  Imperador,  Gonformando-se,  por  Soa 
Imirediata  e  Imperial  Resolução  de  14  d )  corrente,  com  o 
parecer  da  mesma  Secção  de  Guerra  e  Marinha,  exarado  em 
Consulta  de  20  de  Março  ultimo,  Houve  por  bem  declarar : 

1.*"  Que  sem  provisão  do  Bispo  não  pôde  o  Capellão  do 
Exercito  funccionar  como  tal  no  corpo  em  que  estiver 
empregado. 

2.'»  Que  o  Capellão  militar  que  não  tiver  tirado  em  tempo 
provisão  do  Diocesano,  para  continuar  no  excrcicio  de  suas 
funcçoes,  deveconsiderar-se  suspenso. 
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3.«  Que  o  Capellao  que  se  deixa  ficar  sem  provisão,  não 
podendo  regularmente  funceionar,  não  deve  contar  tempo  de 
serviço,  nem  perceber  vencimento  algum,  visto  ser- lhe 
applicavel  a  doutrina  da  Resolução  de  6  de  Setembro  e  dos 
Avisos  de  13  de  Outubro   de  1859  e  de  29  de  Março  de  1863. 

O  que  communíco  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos,  prevenindo-o  de  que  nesta  data  me  dirijo  ao 
Sr.  Ministro  do  Império,  solicitando  providencias  dos  Bispos 
das  Dioceses  do  Império  para  que  sejam  pa-^sadas  como  prazo 
mais  longo  que  fór  possível  ou  mesmo  sem  tempo  limitado 
as  pruvibões  que  forem  pedidas  pelos  Capellàes  do  mencionado 
corpo  para  exercerem  as  funcções  do  seu  ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  do  HermL--Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


,í/9\J\/!\J^J^:f-  V  •  - 


N.  334.— FAZENDA.— Em  19  de  junho  db  1879. 

Nega  prorimento  a  nm  recnrio  sobre  malta  do  direitos  em  dohro  por  accres- 

cimo  de  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Junho  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mes- 
mo Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  trans- 
mittido  com  o  seu  officio  n.  26  de  15  de  Fevereiro  próximo 

S assado,  interposto  por  Vaz  &  Leal  da  decisão  da  Alfandega 
adita  província  ,  que  impoz-lhes  a  multado  direitos  em 
dobro  pelo  accrescimo  de  22  dúzias  de  escovas  com  cabo  de 
osso,  para  dentes,  encontrado  na  conferencia  de  uma  caixa 
com  a  marca  V  &  L,  n.  5802,  que  submetteram  a  despacho 
pela  nota  n.  1091  de  24  de  Dezembro  de  1878;  visto  estar  a 
importância  dos  direitos  na  alçada  daqnella  Alfandega,  o  não 
poder  prevalecer  aalle?aç'o  dos  recorrentes  de  terem  escripto 
na  parte  fínal  da  nota  do  despacho  «o  mais  ignorn-se  *,  porque 
as  diíferentes  addiçõesqne  nella  se  contém  mencionam  os  n'- 
qnísitos  exigidos  na  tarifa  em  vigor. 

Áffanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


*/\/\p\j^,j\f\.f\/* 
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N.  33o.— FAZENDA.— Em  20  de  junho  de  1879. 

Declara  qne  a  falta  de  pagamento  do  multa  imposta  a  um  ex-CoUector  nâo 
antoriza  a  saa  prisão  administrativa  ;  nem  a  circumstancia  de  nio  ostarom 
tomadas  as  rospectivas  contas  impede  qae  s<^  lho  cobre  tal  dirida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — pio  de  Janeiro  em  20 
de  Juuho  de  1879. 

AflFonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comuiunica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambaco,  em  res- 
posta ao  seuofflcio  n.  92  de  li  de  Maio  próximo  findo,  que 
rt'galarmente  decidiu  em  sessão  da  Junta,  contra  o  voto  do 
Procurador  Fiscal,  que  não  estava  sujeito  cá  prisão  adminis- 
trativa o  ex-CuUector  das  Rendas  Geraes  do  município  de  Pal- 
mares, Alexandrino  Olympio  deUollanda  Ghacon,  pelo  debito 
em  que  se  acha  para  com  a  Fazenda  Nacional,  proveniente  da 
multa  que  lhe  foi  imposta  pela  demora  havida  na  entrega  do 
saldo  da  renda  arrecadada  no  trimestre  de  Abril  a  Junho  de 
1878,  exercício  de  18  7—  1878 ;  porquanto,  se  o  referido  ex- 
Collector  prestou  fiança  na  forma  da  lei,  está  a  Fazenda  Nacio- 
nal sufflcientemente  garantida  da  importância  dessa  multa,  o 
o  facto  em  que  se  firmou  a  opinião  do  Procurador  Fiscal, de  nào 
estarem  ainda  tomadas  as  contas  daquelle  responsável,  não 
obsta  a  que  se  faça  a  cobrança  dessa  divida,  por  nada  implicar 
com  o  alcance  que  por  acaso  se  verificar  na  tomada  das  res- 
pectivas contas,  á  qual  cumpre  que  se  proceda  com  urgência . 

Affonso  Celso  âe  Assis  Figunredf), 


.^cv,/:V:/:\/^^;/:\j/V«V:/» 


N.  336.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  20  DK  JUNHO  DE  1879. 

Declara  que  nos  emolumentos  do  $l.o  da  tabeliã  annoxa  ao  Regulamento  de 
24  de  Abril  de  i869  estão  comprehendidas  as  apostíllas  do  nomeação 
com  augm«nto  de  vencimentos,  tendo,  por  isso,  cessado  a  pratica  ante- 
riormente estabelecida. 

N.  40. —  1.»  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Nej^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1879. 

Transmitto  a  Vm.  para  seu  governo,  e  em  resposta  ao  seu 
oflicio  n.  90,  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  por  cópia  junta,  o 
Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  datado  de  30  de  Maio  pró- 
ximo passado,  communicando  que  a  Recebedoria  do  Rio  de 
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Janeiro  tem  cobrado  pelas  nomeações  dos  empregados  dessa 
estrada  os  emolumentos  do  §  i.<>  da  tabeliã  annexa  ao  Regu- 
lamento de  24  de  Abril  de  1869,  estando  nesse  poragrapho 
comprehendidas  as  apostillas  de  nomeações  com  augmento 
de  vencimento ;  tendo,  por  isso,  cessado  a  pratica  anterior- 
mente seguida. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /odo  Liiis  Vieira  Catisansão  de  Si- 
««w^M.— Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


a^V^W^V^Cf^/W/l^ 


N.  337.— GUERRA.— Em  23  de  junho  de  1879. 

Declara  qual  o  abono,  que  dere  ser  feito  ao  Encarregado  do  Laboratório 
Gbimico  PharmaccQtico  para  .i<i  despesas  miadas  do  meimo  estabe- 
lecimento. 

Ministério  dòs  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Junho  de  1879. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
offlcio  n.  40  de  21  de  Maio  ultimo,  que  ao  Encarreirado  do 
Laboratório ChimicoPharmaceutíco  deve  ser  abonada  mensal- 
menle,  para  occorrer  ás  despezas  miúdas  daquelle  estabele- 
cimento, a  consignação  de  cem  mil  réis,  deduzida  da  de.nm 
conto  o  duzentos  mil  réis  quo  percebe  o  Almoxarife  desse 
hospital. 

Deus  Guarde  a  V.  9^.^Marquez  do  /fí?rm/.— Sr.  Director 
interino  do  Hospilal  Militar  da  Cèrle. 


cr'iPj^J>tJ\/\/^3r 


N.  338.—  MARINHA.—  Aviso  de  25  de  junho  de  1879. 

Declara   que  o  exame  dos  géneros  que   entrarem  para  o  hospital   dor<« 
contiDuar  a  ser  feito  polo  Gimrgião  que  estirer  de  dia. 

N.  1260. —  4.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro  cm  25  de  Junho  de  18/9. 

Inteirado  do  que  expõe,  em  offlcio  n.  144  de  13  do  cor- 
rente, declaro  a  V.  S.  que,  em  virtude  do  art.  23  §  9."  do 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1853,  compete  ao  Cirurgião 
que  estiver  de  dia  examinar  todos  os  géneros  que  entrarem 
no  Hospital  de  Marinha,  menos  os  medicamentos  e  o  mais  de 

?[ue  carecer  a  botica,  porque,  neste  caso,  o  exame  se  deve 
ázer  conforme  o  que  estabelece  o  art.  126  do  mesmo  regu- 
lamento. 
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Assim,  nao  procede  a  representação  a  que  V.  S.  allude, 
tanto  mais  qaanto  até  agora  o  carvão  e  o  coke  têm  sido 
sempre  examinados  pelo  supracitado  Cirurgião. 

O  Ayiso  de  6  de  Maio  nada  innovou,  convindo  que  a  res- 
peito de  quaesquer  géneros  recebidos  no  hospital  se  continue 
a  observar  a  pratica  seguida  até  aqui,  da  qual  não  tem  re- 
sultado prejuízo  ao  serviço  nem  á  Fazenda  Nacional,  mesmo 
porque  a  escrípturaçào  que  é  idêntica  á  do  Almoxarifado  não 
pode  ser  executada  senão  de  accôrdo  com  as  prcscripçues  do 
regulamento  daquelle  estabelecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /ooo  Ferreira  de  ilfoura.— Sr.  Ci- 
mrgiào-Mór  da  Armada. 


tr\:/>^f\J>J'\:F\:f^ 


N.  339.— FAZENDA.— Em  25  de  junho  de  1871). 

RemeUe  ás  Thesourarias,  para  a  devida  execnçSo»  o  Decreto  n.  3877,  man- 
dando vigorar  no  l.o  semestre  do  exercício  de  1879 — 1880  o  orçamento  dos 
dons  exercícios  antecedentes. 

Ministério  dos  N  gocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
soararias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  os  inclusos 
exemplares  do  Decreto  n.  2877  de  23  do  corrente  mez,  man- 
dando vigorar  no  1.^  semestre  do  exercido  de  1879 — 1880  a 
Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  que  fixou  a  despeza 
e  orçou  a  receita  geral  do  Império  para  os  exercidos  de  1877 
a  1879,  e  autorizando  o  Ministério  da  Fazenda  para  realizar 
operações  de  credito  até  a  quantia  de  cincoenta  mil  contos 
de  réis  (50.000:000^0). 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 


»f)\:/\/:\j:^j\pj'\^ 


N.  340.— FAZENDA.— Em  25  de  junho  db  1879. 

Antorixa  a  transferencia  do  nro  contrato  do  arrendamento  de  terreno 

nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 

DwI^íIpr  de  1879.        Í8 
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souraría  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatharina  que 
foi  concedida  a  permissão  que  pediu  Jorge  de  Souza  Con- 
ceição para  traiiSferír  a  Virgílio  José  VilleJa  o  contrato  que 
a  mesma  The<onraria  foi  autorizada  a  renovar  pela  Ordem 
n.  20  de  6  de  Maio  próximo  fíado,  do  arrendamento  do  ter* 
reno  onde  esteve  o  antigo  editicío  da  Alfandega  da  cidade  do 
Desterro,  pelo  preço  annual  de  1:062^600,  com  as  clausulas 
constantes  da  citada  ordem. 

Affonso  Celso  de  A$sis  Figueiredo. 


*/?\j/!\j/!\jP<j/iy;/'V:/'V 


N.  341.— FAZENDA.— Em  25  de  junho  de  1879. 

Recommenda  o  exacto  cumprimento,  por  parte  das  Alfandegas,  do  que  dis- 
põe o  Regulamento  sobre  os  recursos  excedentes  a  alçada  das  mesmas 
Repartições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacionnl,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda  que  ordenem  aos  das  Alfandegas, 
que  lhes  são  subordinadas,  o  religioso  cumprimento  dopara- 
^^rapho  único  do  art.  762  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  nâo  encaminhando  ao  Thesouro,  mas  ás  mesmas 
Thesourarías,  os  recursos  interpostos  das  suas  decisões, 
quando  a  importância  dos  direitos  a  que  as  nartes  tenham 
sido  sujeitas  excederem  ás  alçadas  das  ditas  Alfandegas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^r\:rj\P^j\/\/\/' 


N.  342.— FAZENDA.  —Em  25  de  junho  de  1879. 

Dá  instrurrões  a   bem  da  conservação  c  fiscalisaçiio  das  fazendas  de  gado 

nacionaes,    do  Piauhy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 25 
de  Junho  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  a  bem  da  conservação  e  boa  fiscalisaçao 
das  fazendas  de  gado  nacionaes  da   Província  do  Piauhy, 
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recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  mesma    província  que  se  observe  o  sej?uint«  : 

l.<^  Na  inspecção  das  n- feridas  fazeidas  deverão  ser  conser- 
vados os  respectivos  Inspectores  de  departamento,  determí- 
nando-se-lhes  que  não  consintam  que  o  actual  arrendatário, 
Polilio  Rodrigues  Fernandes,  venaa  gados  de  criação,  nem 
bois  de  menos  de  quatro  annos. 

t.^  Os  mesmos  Inspectores  deverão  examinar  a  sabida 
das  boiadas   afim  de  evilar-se  o  abuso,  que  por  ventura  se 

Sossa  dar  neste  serviço,  em  prejuizo  da  Fazenda  Nacional, 
cando  na  intelii^encia  de  que  a  receita  de  que  trata  o  con- 
trato de  arrendamento  das  referidas  fazendas  não  pódc 
deixar  de  ser  limitada  á  venda  dos  bois,  come  sempre 
neilas  se  fez,  ao  aproveitamento  das  vaccas  improductlvas 
por  idosas,  e  do  leite,  couros^  etc. 

3.<»  O  arrendatário  não  tem  direito  ás  boiadas  vendidas 
om  hasta  publica^  antes  de  tomar  conta  das  fazendas,  e 
nem  se  poderá  oppor  á  entrega  delias  aos  respectivos  ar- 
rematantes, sob  pena  de  responsabilidade  pelos  damnos  que 
d'ahi  provierem. 

4.®  O  mesmo  arrendatário  não  se  pôde  oppor  também 
ao  pagamento  das  crias  aos  vaqueiros  anteriormente  no- 
meados, ficando-lhe  salvo  o  direito  de  dispensar  ou  con- 
servar os  ditos    vaqueiros,   como  entender  conveniente. 

Affonso   Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  343.—  FAZENDA.  —Em  25  db  junho  dk  1879. 

Manda  promorer  a  venda  das  fazendas  de  gado  naeionaes,  do    Piauhy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Junho  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  attendendo  á  conveniência 
de  alienar  as  fazendas  de  gado  naeionaes  da  Província  do 
Piauhy,  e  se  do  informado  de  que  ha  para  ellas  com- 
pradores,  pagando-as  á  vista^  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  província  que  promova 
a  referida  venda,  por  meio  de  annuncios  chamando  a 
concurrencia  e  dando  outras  providencias  que  a  sua  ex- 
periência lhe  possa  suggerír  para  o  melhor  êxito  deste  im- 
portante negocio,  que  lhe  tem  por  multo  recommendado. 

Affnnso  Celso  de  Assis  Fiffueiredo. 
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N.  344.— FAZENDA.— Em  25  db  junho  de  i879. 

NSo  podem  ser  admittidos  como  da  rerista  os  recorsos,  cajá  LmporUncia  do 
direitos  excedam  á  alçada  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Junho  de  i879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  os  inclusos  papeis 
que  remetteu  com  os  seus  offlcios  n.  14i  de  2  de  Novembro 
de  1878  e  n.  37  de  li  de  Março  próximo  passado,  relativos 
aos  recursos  interpostos  por  Bruderer  &.  Gomp.  e  Simon 
Nathan  de  Ck)mp. ,  das  decisões  da  Alfandega  da  dita  província, 
que  classificou  como  —casimira  singela  com  mescla  de  al- 
godão— ,  para  pagar  a  taxa  de  ^  o  kiloçramma,  na  forma  do 
art.  618  da  tarifa  em  vigor,  combinado  com  o  art.  15  das 
respectivas  disposições 'preliminares,  a  mercadoria  que  sub- 
melteram  a  despacho  pelas  notas  ns.  2281  de  30  de  Agosto 
daquelle  anno  e  873  de  22  de  Janeiro  do  corrente,  como— cas- 
sineta  de  1§  e  algodão—,  sujeita  á  taxa  de  900  réis  marcada  no 
art.  619  da  cilada  tarifa ;  anm  de  que  a  Thesouraria  tome  pre- 
viamente conhecimento  dos  recursos  de  que  se  trata,  e  re- 
solva como  entender  de  justiça^  facultando  ás  partes  os  re- 
cursos para  o  referido  Tribunal,  visto  não  poderem  ser  admit- 
tidos como  de  revista,mas  ordínario,por  exceder  a  importância 
dos  direitos  á  alçada  da  Alfandega,  nos  termos  do  art.  33  do 
Decreto  de  20  de  Abril  de  1870  e  art.  3.*^  do  de  24  de 
Dezembro  desse  anno. 

Affonso  Celso  de  Assia  Figueiredo. 

a 

N.  345.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLIC A.S. 

—  Em  25  DE  JUNHO  DE  1879. 

Concessão  de  prazo  ao  Administrador  do  Correio  da  Bailia  para  prestar  a 

respectira  flança. 

N.  13.— 1.*  Secção.— Directoria  do  Commercio. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officío  de  V.  Ex.  de 
3  do  corrente  sob  n.  46,  declaro  que,  á  vista  das  razões  por 
y.  Ex.  expendidas,  approvo  a  deliberação  que  tomou  de  con- 
ceder ao  Administrador  do  Correio  dessa  província  o  prazo 
de  60  dias  para  prestar  a  respectiva  Qança. 

Deus  Guarde  a.  Y.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  df 
Sinimbu. -^^ St,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


0BCU&E8  IX)  tíOVlUU«0.  tti 

N.  346.— JUSTIÇA.— Em  26  de  junho  de  1879. 

K'  essencial   o  sorteio  para  o  julgamento  dos  aggravos,  chamando-so,  para 
qae  elle  se  realite,  os  Jnizes  de  Direito  que  forem  necessários. 

Hinísterío  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Junho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  M^gcstade  o  imperador,  a  quem 
foram  presentes  o  officio  do  Presidente  da  Relação  de  Belém 
de  20  de  Maio  ultimo,  e  as  representações  do  respectivo  Pro- 
curador da  Coroa  e  do  Desembargador  José  Quintino  de  Castro 
Leão,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  : 

4.0  Que  tanto  pelo  novo  Regulamento  das  Relações  (Decreto 
n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  art.  126),  coroo  peia  legis- 
lação anterior  (Regulamento  de  3  do  Janeiro  de  1833,  art.  33, 
e  n.  143  de  15  de  Março  de  1842,  art.  29),  na  parte  mandada 
observar  pelo  Decreto  n.  6064  de  18  de  Dezembro  de  1875, 
é  essencial  o  sorteio  para  o  julgamento  dos  aggravos. 

2.0  Que  ainda  coastítuido  em  maioria  o  Tribunal,  mas  ha- 
vendo apenas  dous  membros  desimpedidos  para  a  decisão  de 
um  aggravo,  deve  ser  convocado,  na  forma  dosarts.  6.°  e  7." 
do  citado  Decreto  n.  5618,  um  Juiz  de  Direito  para  que  com 
elle  e  os  duus  referidos  membros  se  possa  tornar  exequível  a 
formalidade  do  sorteio. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  mencionado  Presidente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


4/\/:\:/\í\p\:r\J\/» 


N.  347.— FAZENDA.— Em 26  dk  junho  de  1879. 

Sobre  um  recurso  coocernente  á  armazenagom  de  aguardente  nacional  reco* 

Ihida  ao  trapiche  da  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Junbú  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Pinto  Rodrigues  de  Gomp.  da  decisão 
dessa  Inspectoria,  que  lhes  neçou  a  restituição  da  quantia  que 
demais  pagaram,  ae  conformidade  com  o  art.  4.^  do  Decreto 
n.  60ii3  de  13  de  Dezembro  de  1875,  pela  armazenagem  da 
aguardente  nacional  de  sua  propriedade,  depositado  no  tra- 

Çíche  da  Ordem,  durante  o  l.<>  semestre  de  1876,  o  mesmo 
ribunal,  tendo  em  vista  as  informações  dadas  por  essa  Al« 
fiindega,  pelas  quaes  se  acha  provado  que  os  recorrentes  pa- 
garam a  armazenagem  de  10  Vt,  quando  só  eram  obrigados 


â22  DECISÕES  DO  GOVERKO. 

á  de  5%,  na  forma  do  art.  ib  da  Lei  n.  iS07  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  art.  7^  do  Decreto  n.  5321  de  20  de  Janho 
de  1873  e  art.  6.*  do  Decreto  a.  54  4  de  26  de  Novembro 
de  1873,  resolveu  mondar  restituir-lhes  somente  a  quantia  (|ue 
de  mais  pagou  a  dita  Qrma  social,  depois  de  deduzida  a  im- 
portância d.is  lingadas,  e  indeferir  o  recurso  na  parte  relativa 
a  armazenagem  paga  por  Pinto  Rodrigues,  visto  não  achar- se 
provado  ser  este  pertencente  á  referida  fírma  social,  porquanto 
nem  a  certidão  da  Junta  Gommercial  que  apresentaram,  nem 
o  respectivo  contrato  social  declaram  que  Pinto  Rodrigues 
ó  socio  componente  da  firma  recorrente. 
O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  eífeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — A.fofiso  Celso  de  Assis  Fiqneiredo.^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  348.— FAZENDA.— Em  26  de  junho  de  1879. 

As  casas  oní  quo  so  rende  café  em  liquido  flcam  equiparadas  aos  kiosques, 
para  o  pagamento  do  imposto  de  industrias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Junho  de  1879. 

Gommnnico  aV.  S.,para  os  devidos  eífeitos,  e  em  resposta 
ao  seu  officio  n.  7  de  27  de  Maio  ultimo,  que  as  casas  em  que 
se  v<  nde  café  em  liquido  ficam  equiparadas  aos  kiosques,  ]^ra 
pagarem  a  laxa  de  38^)  da  tabeliã  E,  se  venderem  bebidas 
alcoholicas,  e  a  de  12di  da  tabeliã  A,  5.*  classe,  no  caso  de 
só  venderem  comida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,-^ 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


t/'\í/\fi\^j^fikf\/* 


N.  349.— FAZENDA.— Em 28  de  junho  dk  1879. 

X%  apólices  da  divida  publica  e  soui  juros  estão    isentos  de    embargo  ou  pe- 
nhora por  acçffcs  ou  execuções  entre  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Junho  do  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia,  que  nao  pode 
ser  cumprida  a  precatória  que  expediu  :tO  Gonselheiro  Pre- 
sidente aa  Junta  da  Caixa  da  Amortização  em  30  de  Maio 
ultimo  para  permittir  que  os  Offlciaes  de  Justiça  desse  Juizo 


cQiupram  o  mandado,  passado  a  requerimento  de  fiento  José 
Barboza  Serzedello  contra  D.  Mana  Guilhermina  Teixeira 
Leite,  penhorando  os  juros  das  apólices  a  esta  pertencentes 
e  correspondentes  ao  !.<>  semestre  do  corrente  anoo,  e  quan- 
tos cheguem  para  pagamento  de  uma  execução  que  contra 
ella  corre  nes<e  Juízo;  visto  que  a  penhora  deprecada  infrin- 
giria a  disposição  do  art.  36  da  Lei  de  15  de  Novembro  de 
Í8i7,  que  nào  admitteopposiçionem  ao  pagamento  dos  juros 
e  capital,  nem  á  transferenciadas  apolict^s,  senão  no  caso 
de  ser  feita  pelo  próprio  possuidor,  e,  segundo  declarou  o 
Aviso  n.  112  de  14  de  Setembro  de  1848,  isenta  as  apólices, 
e,  conseguintemente  os  seus  juros,  de  embargo  ou  penhora 
por  acções  ou  execuções  entre  particulares. 

E' verdade  que  o  aviso '*.itado  admitte, como  excepção  ao 
preceito  da  lei,  o  caso  de  convir  o  possuidor,  eo  de  mostrar-se 
que  o  devedor  dolosamente  convertera  todos  os  seus  bens  em 
apólices  para  fraudar  o  credor,  mas  nenhum  dos  dous  casos 
exceptuados  se  pôde  presumir,  e  quando  occorram,  deve 
acompanhará  precatória  para  o  embargo  ou  penhora  a  prova 
que  se  houver  produzido  de  sua  existência. 

O  privilegio,  conferido  ás  apólices  no  referido  art.  36,  teve 
e  tem  por  base  altos  interesses  públicos,  e  na  phrasedo  Ck)n- 
selho  de  Estade  essa  lei  é  o  instrumento  do  contrato  entre  o 
Tbesouro  e  seus  credores,  sendo  portanto  necessário  lei  ex- 
pressa e  especial  para  que  o  referido  priviles:io  se  possa 
considerar  rovogado;  portanto,  nao  pôde  autorizar  nem  auto- 
riza a  penhora  depreenda  a  disposição  do  art.  512,  §  2.»,  do 
Decreto  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  que  pôde  appli- 
car-sea  quaesquer  titules  dedivida  publica,  e  papeis  de  cre- 
dito do  Governo,  menos  ás  apólices  da  divida  consolidada 
nos  termos  dnquella  Lei,  e  em  seu  cumprimento,  e  da  mesma 
forma  emitlidas. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^A/fonso  Celso  de  Assis  Fijjuei- 
redo.^St.  Juiz  de  Direito  da  2. «  Vara  Commerciál  da 
Corte. 

N.  :tôO.— AGRICULTURA,  COMMERCIO E OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DE   JUNHO  DE  1879. 

Declarando  que  nio  podem  ser  aceitos  pelo  Estado  os  serviços  de  dm 
escravo  libertado  com  a  clauiula  do  os  prestar  a  determinada  pessoa, 
porquanto  taes  scrriços  sSo  por  lei  intransforiTeis* 

N.  7.*— 2.*  Secção. —Directoria  da  Agricultura.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agriculiura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  accusar  recebido  o 
Aviso  de  V.  Ex.  de  4  do  Abril  ultimo,  com  o  qual  me  re- 


ÍÍ4  DECISÕES  DO  (iO\£KAU. 

metteu  «ópía  do  oflScio  que,  em  data  de  29  de  Março  do 
corrente  anno,  dirigiu  a  V.  Ex.  o  Juiz  de  Orphãos  da 2." 
Vara  da  Corte,  acerca  do  pardo  Joào.  liberto  com  a  clausula 
de  prestação  de  serviços  a  D.  Rosa  de  Sá  Bezerra,  cujo  ma- 
rido desistiu  de  taes  serviços,  com  a  expressa  condição  de 
serem  prestados  em  uma  das  colónias  do  Alto  Amazonas, 
Paraná  ou  qualquer  outra. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  se  veri- 
ficando a  hypothese  de  negar-se  o  liberto  ao  implemento  da 
clausula,  segundo  está  previsto  na  ultima  parte  do  art.  63 
do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872  e  por  outro 
lado,  dispondo  expressamente  o  mesmo  regulamento,  no 
art.  91,  que  são  intransferíveis  os  serviços  dos  manumittidos 
gratuitamente  com  a  alludídii  clausula,  permittindo  somente 
que  sejam  alugados,  entende  este  Ministério  que  não  pode 
ser  satisfeita  a  requisição  do  Juiz  de  Orphãos,  para  o  fim  de 
estabelecer  n'uma  colónia  o  citado  liberto,  nem  outrosim 
mantida  a  cessão  dos  serviços  deste. 

Deus  Guardo  a  Y.  £x.*/oâo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
HÍ7wôá.— A'S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayctte  Rodrigues 
Pereira. 


N.  351.— AGRICULTURA,  COMMERaO  £  OBRAS  PUBLICAS. 

*EM  30  DB  JUNHO     DE  1879. 

Declara  ao   Protidente    das   Alagoas   qao  pdde  aceitar  o  vapor   Sinimbu 
para  o  senriço    da  navogaçSo  do  Baixo  S.  Francisco. 

X.  15.—  !.■  Secção.— Directoria  do  Commercio.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr:—  De  posse  do  oflicio  de  V.  Ex.  datado 
om  1  do  mez  ultimo,  ao  qual  acompanhou,  por  cópia,  a 
informação  ministrada  peia  Capitania  do  Porto  dessa  pro- 
vinda, acerca  das  condições  do  vapor  denominado  Sinimbii 
destinado  ao  serviço  da  navegação  do  Baixo  S.  Francisco  a 
cargo  dos  cidadãos  António  Llysses  de  Carvalho  e  José  Maria 
Gonçalves  Pereira,  tenho  de  significar  a  V.  Ex.,  para  sciencia 
dos  emprezarios,  que  ficou  approvado  o  dito  vapor,  visto 
servir  ás  condições  do  respectivo   contrato. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— iooò  Lins  Vieira  Cansansão  de 
SinimLú.^^Sr .  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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DRCISUKS  DO  iCOVERNO.  itTi 

xN.  :fôá.  — GUERUA.— Eu  30  de  junho  de  1879. 

Dtciara  «|uo  o  Ol&cial  honorário,  qafl,  nSo  attendo  em  lerviço,  acba-ie 
rêapondeado  a  conselho  de  guerra,  dSu  ten  direito  a  soccorro  alfum  pelo 
MiDÍiterio  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— *Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Janho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  V.  £x.,  com  o  sen  offlcio 
n.  3711  de  6  do  corrente,  sabmettido  á  consideração  deste 
Ministério  o  que  lhe  dirigiu  o  Conimandanlo  das  Armas  da 
Ftovíncia  do  Amazona^;,  solicitando  esclarecimentos  sobre  os 
vencimentos  nue  devem  sor  abonados  ao  Alferes  honorário 
do  Exercito  Joaquim  de  Pauta  Ferreira  Chaves,  que  não 
estando  em  serviço  foi  preso* e  acha-se  respondendo  a  con- 
selho de  guerra,  declaro  a  V.  Eic,  para  seu  conhecimento  e 
aflm  de  fazer  constar  ao  mesmo  Commandaute,  que  ao  OíTicial 
honorário,  em  taes  circumstancias,  nao  compete  soccorru 
algum  pelo  Ministério  da  Guerra,  visto  ser  considerado  preso 
de  justiça,  conforme  determinou  o  Aviso  n.  141  de  "ít  de 
Abril  de  1871 . 

Deus  Guarde  a  V.  K\. -^Marquez  dn  Hervnl  —Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^i»^t^>^^^^c^^i0^ 


N.  353.— FAZENDA.— Em  1  dk  julho  dk  1879. 

Não  compete  aot  Agentes  Fiscaes  indagar  de  qaaesquer  onos    que    possam 
goxar  um  imniovol,  no  acio  do   pagamento  do  imposto  de  transmissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  JuJho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The> 
sooraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar 
provimento  ao  recurso  transmittido  com  o  seu  oíTicio  de  4  de 
Março  próximo  passado,  interposto  pelo  ex-Escrívão  da  Col- 
lectoria  das  Rendas  Geraes  do  municipio  do  Geará-merím, 
José  Pedro  de  Carvalho,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que 
nio  só  recusou  receber  nos  respectivos  cofres  a  quantia 
de  1:800^5000,  proveniente  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade que  cobrara  o  recorrente  quando -servia  deCollector 
uas  Rendas  Geraes  daquelle  município,  pela  venda  de  um  im- 
movel,  sob  o  fundamento  de  se  achar  este  hypoihecado  á  Fa- 
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zenda  Nacional,  como  lambem  negou -lhe  o  abono  da  porcen- 
tagem que  Ibe  era  devida  por  essa  arrecadação,  porquanto, 
se  ó  certo  quis  o  immovel  hypothecado  não  pôde  ser  alienado» 
nâo  compete  entretanto  aos  Agentes  das  Estações  Fiscaes 
indagar  de  quaesquer  ónus  que  por  ventura  possam  gravar 
o  mesmo  immovol,  no  acto  do  se  pagar  o  imposto  'de 
transmissão;  cabendo-lbes  unicamente  effectuar  a  resti- 
tuição do  mesmo  imposto,  quando^  i)or  motivos  inteira- 
mente estranhos  ás  ditas  oslaçòes,  não  se  realizar  ou  fòr 
annullada  a  transacção,  deduzida  a  porcentagem  despen- 
dida com  o  expediente,  na  íôrnu  da  Ordem  de  âá  de  Julbo 
do  1839. 

Cumpre,  portam,  que  se  indague  c(un  urgência,  se  a  venda 
do  immovel.  de  aue  se  trata,  foi  feita  iííegal  ou  dolosa- 
mente, com  frauae  para  os  interesses  da  Fazenda  Na':ionai, 
e,  no  caso  aílirmaiivo,  se  i.romova  pelos  meios  competentes 
a   nullidade  do  aclo  e  a  punição  dos  criminosos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo, 
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N.  3o4.—  JUSTIÇA. —Em  2  de  julho  de  1879. 

Rfiolro  um  conflicto  de  JurisdicçSo,  ontro  o  Presidente  da  Relação  da  For* 
taluza  o  o  Prosidcute    da  rospccliva  proviacia. 

á.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
J;»neiro  em  á  de  Julho  de  1879. 

íllm.  e  Exm.  Sr.—  Foram  presentes  a  Sua  Magesladc  o 
Imperador  os  ollicios  do  V.  Ex.  do  25  de  Outubro  de  1878  e 
3  de  Maio  ultimo,  comos  papeis  sobre  o  conflicto  dejurís- 
dicção  entre  essa  Presidência  e  o  Tribunal  da  Relação  do  dis- 
tricto,  em  consequência  de  actos  relativos  ás  eleições  muni- 
cipaes  da  Fortaleza  e  ao  exercício  da  respectiva  Camará. 

O  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  as  Secções  reunidas 
de  Justiça  e  Império  do  Conselho  de  Estado,  e  Conformando-sc 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  28  de  Junho  ultimo  com  o 
parecer  do  respectivo  relator  na  Consulta  constante  da  cópia 
junta,  com  d^ttade  2  de  Maio  anterior,  Houvcpor  bem  Mandar 
declarar  : 

Que  procede  o  sobredito  conflicto,  suscitado  por  essa  Presi- 
dência, devendo  cessar  o  ulterior  procedimento  ordenado  pelo 
Tribunal  da  Relação  contra  a  Camará  que  se  acha  em.exercicio, 
e  a  respeito  do  Promotor  Publico. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  effeitos  necessários. 

Deus  Guardo  a  V.  Kx.— iMfaytrtte  Rodrif/ues  Pef^eira.-^ 
Ao  Sr.  PK^sidente  da  Província  do  Ceará. 
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Senhar. —  Por  Aviso  de  24  de  Dezembro  ullinio  foi  Vossa 
Ma$:estnde  Imperial  servido  Mandar  que  as  Secções  reunidas 
de  Justiça  e  Império  do  Conselho  de  Estado  consultassem  com 
o  seu  parecer  sobre  o  conflícto  de  attríbuiçào  suscitado  entro 
o  Tribunal  da  Relação  da  Fortaleza  o  o  Presidente  da  respec- 
tiva província,  conforme  consta'  dos  papeis  que  com  aquellc 
aviso  foram  remettidos  ás  mesmas  Secções. 

Do  oflicio  de  2o  de  Outubro  de  1878,  dirigido  ao  Ministério 
da  Justiça,  vê -se; 

Que  o  Presidente -da  Província  do  Ceará,  por  acto  do  3  de 
Julho  do  referido  anno,  tomando  conhecimento  de  uma 
reclamação  apresentada  pelo  Dr.  Joaquim  Benlo  de  Souza 
Andrade,  decidira,  de  conformidade  com  a  doutrinado  Aviso 
de  42  de  Março  de  1878,  que  o  acórdão  da  Relação  de  9  de 
Fevereiro  de  1877,  proferido  depois  do  prazo  do  30  dias 
contados  da  data  do  recebimento  na  respectiva  Seccotaria  dos 
papeis  relativos  ao  recurso  interposto  da  sentença  que  annul- 
iára  a  eloíçào  municipal  de  Mecejana,  não  podia  prevalecer 
contra  a  sentença  da  primeira  instancia  que,  na  confor- 
midade do  art.  l.«§  18  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1875,  o 
art.  85  das  Insirucções  de  12  deJaneiro  de  1876,  se  havia 
tornado  firmo  e  irrevogável  ; 

Que  verificando  que,  annullada  a  eleição  dessa  freguezia 
pela  dita  sentença,  e  da  freguezia  de  Soure  pelo  acórdão  da 
Relação  do  1.®  de  Fevereiro  de  1877,  dava-se  a  hypoihese  do 
1 2."  combinado  com  o  §  5.®  do  art.  142  das  referiíJas  instruc- 
ções,  mandara  proceder  á  nova  eleição  em  todo  o  municipio, 
como  determina  o  §  4.0  do  citado  artigo,  submeltendo  imme*- 
diatamente  este  acto  á  approvação  do  Ministério  do  Império,  ao 
qual  remettera  cópia  da  Portaria  de  3  de  Julho  e  de  todos  os 
documentos  em  que  ella  se  funda  ; 

Que,  os  interessados  não  reclamaram  contra  a  decisão,  (^ 
em  virtude  delia  entraram  em  exercício  os  Vereadores  do 
(jjuatríennio  findo,  e  nelle  continuaram  até  que  se  procedeu 
á  nova  eleição ; 

Que,  feita  a  nova  eleição,  os  Vereadores  eleitos  no  dia  5  de 
Agosto  de  1878,  entraram  em  exercício  no  dia  19  de  Setembro 
seguinte  ; 

Que,  reclamando  um  cidadão  contra  a  nova  eleição  do 
Vereadoras  e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedera  na  freguezia 
de  Mecejana,  uma  das  Ires  que  concorrem  para  a  eleição  da 
r^amara  da  capital,  foi  julgada  improcedente  a  reclamação  pelo 
Juiz  de  Direito  da  l.«  Vara  da  capital  em  razão  de  não  se  pro- 
varem os  vícios  arguidos  á  mesma  eleição  ; 

Que,  interposto  o  recurso  do  despacho  do  Juiz  do  Direito, 
fora  este  submetlido  a  julgamento  na  sessão  ordinária  do 
Tribunal  da  Relação,  e  um  dos  Juizes  requereu  adiamento  pan-v 
a  sessão  seguinte,  afim  de  ser  presente  ao  Tribunal  a  cópia 
da  referida  Portaria  de  3  de  Julho,  que  na  mesma  data  fora 
requisitada  pelo  Presidente  do  Tribunal  ; 

Qnc,  satisfeita  a  requisição  no  dia  17  de  Outubro,  o  Tri- 
bunal na  sessão  do  18,  em-  vez  de  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto,  deliberou  conhecer  e  julgar  da  mesma: 
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portaria,  declaraado-a  nulla,  e  expedindo  ordem  aos  Vere^r- 
dores  em  exercício  para  deixar  o  exercício  sob  pena  de  des- 
gbedieucia ; 

Que  apenas  chegara  ao  seu  conhecimento  a  noticia  desse 
julgamento  o  Presidente  da  província  oiiiciára  ao  da  Relação, 
pedindo  informações  dos  motivos  pelos  qnaes  o  Tribunal  se 
julgava  cdmpctenie  para  conhecer  do  referido  acta  adminis- 
trativo, e  para  exercer  attribuições  que  lhe  parecia  perten- 
cerem ao  Poder  Executivo,  e  recommendando  que  sobr*es- 
tivesse  na  expedição  de  cópias  do  acórdão  e  ordens  relativas 
á  sua  execução,  que  o  Tribunal  mandara  remetter  á  Gamara 
Municipal  e  ao  Promotor  Publico,  visto  que  conforme  a  lei  o 
Presidente  da  Relação  só  devia  mandar  cópia  do  acórdão  ao 
Presidente  da  província,  a  quem  competia  determinar  o  modo 
da  sua  execução^  acrescentando  que  estava  resolvido  a  le- 
vantar conflicto  de  attríbuiçéo,  se  as  razões  do  Tribunal  não  o 
convencessem  de  sua  jurisdicçào  ; 

Que.  na  sessão  de  22  de  Outubro,  em  que  fora  publicado  o 
acórdão,  fora  lido  o  oíBcio  delle  Presidente^  e  o  Tribunal 
declarou  que  não  tinha  outras  informações  a  dar  senão  os 
próprios  fundamentos  do  acórdão  ; 

Que,  por  oflicio'  de  24  do  referido  mez,  o  Presidente  da 
Relação,  remeltendo  cópia  do  arórdão.  communicára  a  elle 
Presidente  da  província  aquella  respesta  doTribunal,edeclarou 
que,  como  órgão  deste,  não  podia  deitar  de  também  expedir 
cópias  ao  Promotor  e  á  Gamara  Municipal  para  que  esta 
cessasse  de  funccionar  sob  pena  de  ser  denunciada  por  aquelle, 
embora  houvesse  elle  opinado  que  isto  se  não  devia  fazer,  por 
ser  a  exeeução  meramente  administrativa,  e  da  competência 
do  Poder  Executivo ; 

Que,  em  consequência,  elle  Presidente  resolvera  pelos 
fundamentos  expostos  em  Portaria  de  24  de  Outubro,  de  que 
se  junta  cópia,  suscitar  conflicto  de  attríbuiçào,  sobr'estar  na 
execução  do  acórdão,  e  remetter  todos  os  papeis  á  Secretaria 
da  Justiça  na  conformidade  dos  arts.  23  e2G  do  Regulamento 
n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  i842. 

O  acórdão  da  Relação  é  do  theor  seguinte: 

«  Relatado  o  feito  em  seguida  ao  sorteio  recommendado  por 
lei^  accórdam  em  Relação  tomar  conhecimento  do  recurso 
interposto  do  despacho  a  fls.  20  entre  partes,  r^^corrente  Tristão 
Antunes  de  AIencar,e  recorrida  a  mesa  parochial  da  freguezia 
de  Mecejana,  |)ara  lhe  darem  provimento,  e  annuUarem  a 
eleição  municipal  procedida  ex-vi  da  Portaria  do  Presidente 
da  província  datada  de  3  de  Junho  de  corrente  anno,  e  que 
se  acha  por  cópia  a  fls.  26  destes  autos  *  e  assim  decidem  \  or 
não  constar  da  referida  portaria  que  tivesse  sido  annull  da 
peio  poder  competente,  o  Judiciário  (art.  i46  das  InstrucçÕes 
de  12  de  Janeiro  de  1876)  a  eleição  de  Vereadores  do  município 
desta  cidade,  a  que  já  no  regimen  da  Lei  de  20  de  Outubro  de 
187d  se  procedeu  no  anno  seguinte,  como  p^jr  não  se  ave- 
riguar da  dita  peça  official  que  se  tivessem  veríGcado  as 
hypotheses  dos^  z.»  e3.<*  do  art.  142  das  citadas  instrucçòes, 
únicas  em  que  peio  artigo  predito  ^'  4.^  é  facultado  ao  Poder 
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Ââministrativo  nrandar  procederá  eleição  de  Vereadores  inde* 
pendente  da  intervenção  do  Poder  Judiciário.  Se,  i)ois,  honre 
nova  eleição  de  Camará  antes  de  findo  o  quatriennio  da  eleita 
em  1876,  sendo  de  facto  e  não  de  direito  a  existência  de  nova 
edilidade,  na  censura  de  direito  óella  intrusa,  e  consegui n te- 
mente a  Relação  do  districto  nio  pôde  nem  lhe  assentaria  bem 
negar  provimento  ao  recurso  interposto,  versando  eile  sobre 
uma  eleição  destituída  de  todos  os  elementos  legaes ;  portanto, 
se  assim  procedesse,  não  só  abdicaria  de  sua  autonomia,, 
reconhecendo  a  legitimidade  do  acto,  em  virtude  do  gual^se^ 
procedeu  á  alludida  eleição,  como  sanccionaria  a  doutrinados 
factos  consummados,  doutrina  perturbadora  da  harmonia  e 
divisão  dos  poderes  poiiticos  reconhecidos  peia  Constituição 
do  Império  no  art.  iO,  e  decidindo  nesta  conformidade^ 
mandam  que  se  enviem  cópias  do  presente  julgado  ao  Pre^ 
sidente  da  provinda.  Camará  Municipal  em  exercício,  para  que^ 
cesse  de  funccionar,  e  ao  Promotor  Publico,  para  que  intente 
denuncia  contra  a  dita  corporação,  se,  por  ventura,  negar 
obediência  á  decisão  deste  Tribunal.  » 

Este  acórdão  foi  proferido  em  um  recurso  interposto  pelo 
cidadão  Tristão  Antunes  de  Alencar  de  uma  sentença  do  Juiz 
de  Direito  da  capital  que  julgara  improcedente  a  reclamado 
do  mesmo  cidadão  contra  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz,  que  se  effectuára  na  freguezia  de  Mecejana  em  5  de  Agosto 
de  1878,  sendo  que  as  razões  aliegadas  contra  tal  eleição 
consistem  unicamente,  como  consta  da  respectiva  petição,  e, 
portanto,  que  fazem  parte  dos  documentos  annexos,  em 
diversas  irregularidades,  e  em  se  ter  negado  no  dia  2  do 
referido  mez  o  ingresso  á  igreja  matriz  a  alguns  eleitores  e 
sapplentes  que  deviam  concorrer  para  organizar-se  a  mesa 
parochial,  e  que  tinham  comparecido  ás  9  horas  e  meia  da 
manha,  declarando  o  Subdelegado  de  Policia  e  o  Juiz  de  Paz 
Presidente  que  lhes  era  vedada  a  entrada,  porque  não  queriam 
ser  perturbados  por  importunos,  e  tendo  essas  mesmas  auto- 
ridades mandado  cercar  a  igreja  matriz  por  soldados  do  iis."» 
batalhão  de  infantaria  desde  as  4  horas  da  madrugada  do 
dia  2. 

Assim  que,  a  Relação  do  districto,  que  devia  limitar-se  a 
conhecer  da  matéria  ao  recurso,  annullando  ou  não  a  eleição 
da  freguezia  de  Mecejana  juxta  allegata  êt  prcòata,  julgou 
uUra  peUta,  e  annullou  toda  a  eleição  municipal  a  que  se 
procedera  no  dia  5  de  Agosto  em  virtude  do  acto  da  Presi- 
dência de  3  de  Julho,  cuja  legitimidade  combateu,  bem  como 
a  competência  do  Poaer  Administrativo  para  annullar  eleição 
de  Camarás. 

Entretanto,  é  fora  de  duvida  que  a  Portaria  de  3  de  Julho 
é  um  acto  do  Poder  Administrativo  e  a  sua  expedição  acha-se 
perfeitamente  justificada  pelos  motivos  que  nella  se  allegam 
e  assentam  na  terminante  disposição  do  $  t,**  do  art.  i42  das 
Instrucções  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6097  de  ii  de 
Janeiro  de  i»76 ;  portanto,  tendo  sido  annullada  a  eleição  da 
freguezia  de  Mecejana  por  sentença  do  Juiz  de  Direito  que  se 
tornara  firme  c  irrevogável  e  a  da  freguezia  de  Soure  por 
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acórdão  da  Rolaçao  de  i  .<"  de  Fevereiro  de  1877,  o  numero  lota) 
dos  votantes  das  parochias,  cuja  eleição  fora  annullada,  ficou 
sendo  superior  á  metade  dos  votantes  do  municipio,  dando-se 
assim  a  hypothcse  do  §  2.°  do  referido  art.  142 ;  e  devendo, 
conseffuintemente,  o  Presidente  da  província,  na  forma  do 
§  4.<>  do  mesmo  artigo,  mandar  proceder  a  nova  eleição  geral 
no  municipio^  como  effectivamente  mandou  peia  Portaria  de 
3  der  Julho  de  1878. 

£st6  acto  é,  portanto,  puramente  administrativo^  não  só 
por  sua  própria  natureza,  como  por  expressa  declaração  da 
lei,  e,  por  isso,  o  Tribunal  da  Relação  da  Fortaleza,  tomando 
delle  conhecimento,  arrogou-se  uma  attribuição,  que  não  lhe 
compete^  e  que  é  exclusivamente  da  alçada  do  Poder  Adminis- 
trativOy  cujas  attribuiçues  deixaram  de  ser  respeitadas. 

Accresce  a  isto  o  modo  irregular  o  insólito,  por  que  o 
Tribunal  tomou  conhecimenlo  do  acto  da  Presidência. 

No  recurso,  interposto  para  o  Tribunal  da  Relação  da  sen- 
tença do  Juiz  de  Direito,  nenhuma  allusão  se  fez  á(]iueile  acto 
que  pudesse  pretextar  a  decisão  de  mandar-se  juntar  ao 
recurso,  como  esclarecimento,  ou  por  outra  qualquer  razão 
jurídica . 

O  Tribunal  avocou-o  a  si  arbitrariamente,  e  sobre  elle 
lavrou  um  acórdão  que  o  declara  nullo,  e,  com  elle,  não  já 
a  eleição'  da  freguezia  de  Mecejana,  que  era  objecto  rostricto 
do  recurso,  mas  a  de  todo  o  municipio,  a  que  em  virtude  do 
mesmo  acto  se  procedera  em  5  de  Agosto  de  1878^  achando-sc 
de  posse  e  no  exercício  dos  seus  cargos  os  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  eleitos. 

Releva  outrosim  observar  que  o  Tribunal  da  Relação, 
mandando  remetler  cópia  do  acórdão  á  Camará  Municipal  em 
exercício,  para  deixar  de  funccionar,  e  ao  Promotor  Publico, 
para  denunciai -a  em  caso  de  desobediência,  invadiu  outra 
attribuição  do  Poder  Administrativo,  qual  é  a  de  determinar  o 
modo  da  execução  do  mesmo  acórdão,  cuja  cópia  devia  ser 
remettida  ao  Presidente  da  província  por  expressa  disposição 
da  2."  parte  do  art.  151  das  Instrucçoes  de  12  de  Janeiro 
de  1876. 

Foi  isto,  entretanto,  o  que  não  se  fez,  nem  do  acórdão  consta 
que  se  mandasse  fazer,  sendo  necessário  que  o  Presidente  da 
provincia  requisitasse  uma  cópia  do  acórdão  para  ser-lhe  esta 
enviada. 

Esta  circumstaneiapóe  em  evidencia  o  propósito  do  Tribunal 
da  Relação  em  arrogar-se  o  exercício  de  attribuição  que  per- 
tence ao  Poder  Administrativo. 

Assim  que,  como  conclusão  ao  qne  se  tem  exposto,  o  relator 
das  Secções  reunidas  de  Justiça  e  Império  do  Conselho  de 
Estado  é  de  parecer : 


Que  procede  o  conílirto  suscita :1o   pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Ceará.  • 
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Que  o  TribQDal  da  Relação  da  Fortaleza  tomou  indevida- 
mente coiiheeimento  de  assumptos  que  sâo  puramente  ad> 
ininistrativos,  e,  como  taes,  da  competência  do  Presidente  da 
província,  e  nâo  do  Poder  Judiciário. 

3." 

Que,  nestes  lermos,  deve  cessar  o  ulterior  procedimento 
<»rdenado  pelo  Tribunal  contra  a  Camará  qne  se  acha  em  exer- 
cício, o  a  respeito  do  Promotor  Publico. 

Voto  separado  do  Conselheiro  Visconde  de  Jafjuary, 

Sinto  não  poder  concordar  em  tudo  com  o  illustrado  re- 
lator. 

Para  a  justa  apreciação  do  conílicto  sujeito  ao  cvame  das 
Secçòes  reunidas  de  Justiça  e  Império  do  Conselho  de  Estado 
faltam  muitos  esclarecimentos,  aliás  interessantes,  para  uma 
acertada  decisão,  como  deve  ser  a  do  Governo  Imperial.  Até 
falta,  como  notou  a  Secretaria,  a  audiência  d?  autoridade 
judiciaria,  prescripta  no  art.  â5do  Res:ulamento  n.  114  de  Tii 
de  Fevereiro  de  1842,  cousa  diversa  das  informações  de  que 
falia  o  art.  24. 

Vô-se  do  acórdão  proferido  em  18  de  Outubro  de  1878,  cuja 
inte^^ra  consta  do.s  documentos  juntos,  que  a  Relação 
da  Fortaleza  (capital  da  Província  do  Ceará),  em  virtude  de 
ura  recurso  interposto  do  despacho  do  Juiz  de  Direito  da  mesma 
capital,  sobre  a  validade  da  eleição  da  freguezia  de  Mecejana, 
annullou  a  eleição  de  Vereadores  de  todo  o  município,  a  que 
SC  procedera  fx-vi  da  Portaria  do  Presidente  da  província, 
datada  de  3  de  Julho  do  mesmo  anno,  por  não  constar  ter  sido 
competentemente  annullada  a  eleição  municipal  feita  em  1876, 
mandando  enviar  cópia  deste  jul«>:ado  ao  Presidente  da  pro- 
víncia e  á  Camará  Municipal  em  exercício,  para  cessar  de 
funccíonar,  por  ser  intrusa  e  destituída  de  todos  os  funda- 
mentos leçaes. 

No  ofQeia  de  25  de  Outubro,  constante  dos  papeis  juntos, 
diz  o  Presidente  da  província  que : 

«  Por  acto  de  3  de  Julho  de  1878,  tomando  conhecimento  de 
uma  representação  apresentada  pelo  Dr.  Joaquim  Bento  de 
Souza  Andrade,  decidiu,  de  conformidade  com  a  doutrina  do 
Aviso  de  12  de  Março  daquelle  anno,  gue  o  acórdão  da  Rela- 
ção de  9  de  Fevereiro  de  1877,  proferido  depois  do  prazo  de 
30  dias,  contado  da  data  do  recebimento  na  Secretaria  dos 
papeis  relativos  ao  recurso  interposto  da  sentença  queannul- 
lára  a  eleição  municipal  de  Mecejana,  não  podia  prevalecer 
contra  a  sentença  da  1.'*  instancia,  que  na  conformidade  do 
art.  1.0  §  18  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1876  e  art.  85  das 
Instrucções  de  12  dç  Janeiro  de  i876^  se  havia  tornado  firme 
e  irrevogável ;  e   verificando  que,   annullada  a  eleição  dessa 
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freguezín  pelo  dita  sentença  c  a  da  freguezia  de  Soure  pela 
acórdão  da  Relação  do  i,^  de  Fevereiro  de  1877,  dava-se  a 
hypothese  do  §  2.'>  combinado  com  o  §  5.<»  de  art.  i42  das 
respectivas  instrucções,  mandando  proceder  á  nova  eieiçáo 
em  todo  o  município,  como  determina  o§  4.<^  ao  citado  artigo.» 

N$o  é  completa  esta  exposição,  como  convinha  para  auto- 
rizar um  juizo  seguro  sobre  os  factos  occorridos,  e  verdadeiro 
estado  da  questão. 

Lendo-se,  porém,  com  attenção  todos  os  documentos  juntos 
e  combinando-se  as  datas  nelles  mencionadas,  ha  razão  para 
acreditar-se  que  feita  a  eleição  municipal,  em  i876,  foram  os 
respectivos  Verendores  empossados  em  princípios  de  (877,  e 
que,  decorrido  mais  de  uin  anno,  o  Presidente  da  província, 
munido  da  representação  de  alguém,  passou  a  tomar  conhe- 
cimento de  um  facto  legalmente  consummado,  isto  é,  a  posse 
da  Gamara  Municipal,  verificada  nos  termos  da  Lei  de  i875, 
art.  %^  §  29  e  Instrucçòes  de  1876,  arts.  138  e  139,  e  desco- 
brindo que  um  acórdão  da  Relação,  que  já  havia  produzido 
todos  os  seus  eíTeitos,  era  nullo  por  excesso  de  prazo,  mandou 
entrar  em  exercício  a  Gamara  do  quatriennio  findo,  e  proceder 
a  nova  eleição. 

Se  é  assim  o  procedimento  do  Pre.sídente  da  província, 
merece  uma  qualificação  mais  severa  que  a  de  simples  abuso. 

Não  se  encontra  entre  os  papeis  juntos  a  cópia  do  Aviso  de 
12  de  Março  de  1878,  e  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império,  em  que  se  fundou  o  Presidente,  porque  o 
Sr.  Ministro  do  Império  ainda  não  resolveu  sobre  a  conve- 
niência de  sua  exhibiçao,  segundo  informa  a  Secretaria  ;  mafi 
se  bem  me  recordo  do  que  então  publicou  a  imprensa,  a 
hypothese,  de  que  se  trata,  é  inteiramente  diversa. 

Por  expressa  disposição  da  Lei  de  187£i,  (art.  S.»  §§  30,  31 
e  32)  e  instrucções  respectivas  (art.  145  e  seguintes)  o  Juiz  de 
Direito  é  o  único  competente  para  conhecer  e  decidir  da  va- 
lidade ou  nullidade  aa  eleição  de  Vereadores  das  Gamaras 
Municipaes  do  modo  enos  prazos  ahi  determinados,  de  sorte 
que,  embora  se  conheça  depois  que  tal  eleição  continha  nulli- 
dade, ninguém  mais  tem  a  comoetencía  para  decretal-a. 

E',  pois,  evidente  que  depois  ae  mais  de  um  anno  decorrido 
da  posse  e  exercício  aa  Gamara  Municipal  da  Fortaleza,  eleita 
em  1876,  não  podia  o  Presidente  da  província,  por  solicitação 
de  alguém,  excogitar  que  um  acórdão  da  Relação,  que  vali- 
dava a  eleição  de  uma  freguezia,  fora  proferido  com  excesso 
de  algumas  horas  fora  do  prazo  de  30  dias,  porque  é  datado 
de  9  de  Fevereiro,  tendo  sido  entregues  os  papeis  na  Secretaria 
a  9  de  Janeiro,  e  mandar  em  virtude  disso,  por  Portaria  de  3 
de  Julho  de  1878,  entrar  em  exercício  a  Gamara  do  quatrien- 
nio findo  e  proceder  a  nova  eleição,  ficando  sem  efieito  a  de 
1876,  privados  do  cargo  os  Vereadores  legalmente  empos- 
sados. 

Tão  revoltante  pareceu  semelhante  procedimento  ao  Tri- 
bunal da  Belação,  aliás  composto  de  magistrados  provectos, 
que,  por  sua  vez,  foi  levado  a  excessos,  proferindo  o  acórdão 
que  se  acha  entre  os  papeis  juntos. 
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A  Relação,  deixando  de  julgar  da  eleição,  a  respeito  da 
qual  se  re<)íorreu,  e  declarando  nulla  aquella  portaria,  que  não 
eranempçdia  ser  objecto  de  recurso  para  esse  Tribunal, 
exerceu  uma  attribuição  que  não  lhe  competia:  estando  e\x, 
neste  ponto,  de  accôrdo  com  o  illustrado  relator. 

A'  vista  do  exposto,  entendo  que  se  deve  julgar  proce- 
dente o  contlícto ;  mas  entendo  também  que  a  lei  e  (permitta- 
se  dízel-o)  o  decoro  do  Governo  exigem  que  pelo  Ministério 
competente   tome-se  conhecimento  do  oífício  documentado 

aue  o  Presidente  diz  ter  dirigido  ao  Governo  Imperial  em  3 
e  Julho  de  1878^  sujeitando  á  sua  approvaçào  aquelle  acto, 
mediante  mais  amplos  esclarecimento,  se  forem  precisos,  afim 
de,  ao  mesmo  tempo  reprovar  o  acto  illegal  do  Presidente  da 
província,  seu  delegado,  em  ordem  a  resguardarem-se  os 
bons  princípios  de  justiça  c  honestidade  da  administração  pu- 
blica, gue,  folgo  de  reconhecer,  são  os  que  professa  o  Governo 
Imperial. 

E'  este  o  meu  parecer. 

Com  este  parecer  concordaram  os  Conselheiros  Visconde  de 
Bom  Retiro  e  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

O  Conselheiro  José  Pedro  Dias  do  Carvalho  opinou  do  se- 
guinte modo: 

Tendo  examinado  attentamente  os  documentos  que  acom- 
panharam o  Aviso  de  â4  de  Dezembro  do  anno  passado  e  os 
pareceres  de  meus  illustrados  collogas,  dados  sobre  a  questão 
aífecta  ás  Secções  reunidas  de  Justiça  e  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exporei  resumidamente  a  minha  opinião  a  res- 
peito. 

Tendo-se  procedido  no  municipio  da  capital  da  Província 
do  Ceará  á  eleição  dos  respectivos  Vereadores  no  dial."  de 
Outubro  de  1876,  para  a  qual  deviam  concorrer  as  três  paro- 
chias  de  que  se  compõe  o  municipio,  as  da  Fortaleza,  Soure, 
e  Mecejana,  não  consta  se  todas  ellas  intervieram  nesse  acto 
e  apenas  se  declara  que  a  de  Soure  foi  ánnullada  por  acórdão 
da  Relação  do  4.®  de  Fevereiro  de  1877  e  a  de  Mecejana  por 
sentença  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  da  capital  datada  de 
8  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Por  falta  dos  precisos  esclarecimentos  que  deviam  ter  sido 
enviados  ao  Governo  pelo  Presidente  da  província,  ignora -se 
em  que  data  procedeu  a  Camará  Municipal  da  capital  da  pro- 
víncia á  apuração  dos  votos  dados  nas  três  parochias  de  que 
se  compõe  o  municipio  e  se  foram  preenchidas  todas  as 
formalidades  legaes  para  que  a  eleição  se  considerasse 
válida,  e  para  que  os  Vereadores  eleitos  podessem  entrar  em 
exercido  de  suas  funcções,  ao  mesmo  passo  que  consta  dos 
documentos  apresentados  que  a  nova  Camará,  eleita  em 
1876,  funccíonou  até  a  decisão  do  Presidente  de  3  de  Julho 
de  1878. 

Ignora-se  igualmente  a  origem  do  processo  polo  qual  a  Re- 
lação do  districto,  em  gráo  de  recurso,  annullou  a  eleição 
da  parochia  de  Soure ;  e  como  devendo  ter  eíTeito  suspensivo 
a  sentença  do  Juiz  de  Direito  (|ue  annullou  a  eleição  da  paro- 
chia de  Mecejinn,  se  pôde  proceder  á  apuração  dessas  paro- 
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chias,  qndndo  a  ralidadá  da  eleição  estará  dependente  de 
julgamento  superior;  e  nesta  hypothese  o  acto  da  apuração 
era  nullo,  e  parece  que  o  Juiz  competente  nào  podia  reco- 
nhecel-o,  antes  devia  suspender  todo  o  procedimento  ulterior, 
até  que  se  decidisse  se  taes  parochias  podiam  ou  não  ter  con* 
corrido  para  uma  eleição  válida. 

Ouproscindiu-se  do  comprimento  da  lei,  ou  ha  neste  ne- 
procfo  um  ponto  obscuro  que  convém  esclarecer  para  uma 
decisão  acertada. 

Determina  o  art.  138  das  Instfucçoes  de  12  de  Janeiro  de 
18/6  e  do  mesmo  modo  o  art.  â.^"  §§  28  e  29  que  a  Gamara 
Municipal^  30  dias  denois  daquelle  em  que  tiver  começado  a 
eleição,  proceda  em  aia  «nnunciaâo  por  edilaes  á  apuração 
dos  votos  para  Vereadores,  e  que,  concluída  a  apuração  com- 
mnnique  logo  o  seu  resultado  ao  Ministério  do  Império  na 
Corte  e  aos  Presidentes  nas  províncias. 

Do  conteúdo  no  art.  147  das  sohredit^is  instrucçoes  se  coDige 
que  igual  remessa  deve  ser  feita  ao  Juiz  de  Direito  a  quem 
compete  conhecer  da  validade  ou  nullidnde  de  taes  eleiçoei 
dentro  dos  prazos  fataes  que  a  lei  e  as  ditas  instrucçôes  mar- 
cam e  nos  termos  nellas  prescriptos. 

Deve  suppôr-se  que  foram  preenchidas  iodas  as  disposições 
legaes,  desde  que  não  consta  que  contra  a  apuração  fosse 
apresentado  nem  decidido  qualquer  recurso,  e,  como  corol- 
Jario,  que,  sendo  considerada  válida  a  eleição  feita  no  l.«>  de . 
Outubro  de  1876,  os  eleitos  Vereadores  entraram  em  exer- 
cício. 

Consultando-se  a  letra  e  o  espirito  da  Lei  de20  de  Outubro 
de  1875,  vô-se  que  ella  marcando  prazos  fataes,  tudo  que  se 
praticar  fora  ou  em  contrario  delles  nào  pode  ter  vigor. 

Se,  pois,  a  Gamara  da  capital  da  província  entrou  em  exer^ 
CÍCÍO&  em  que  a  apuração  dos  votos  dados  aos  Vereadores 
fosse  annullada  nos  termos  da  lei,  essa  Gamara  devia  func- 
cíonar  por  todo  o  quatriênnio,  ainda  que  contra  ella  se 
podessem  ai  legar  quaesquer  vícios  ou  illegal  idades. 

D'aquí  deduzo,  como  consequência  immedíata,  que  nem  o 
Poder  Administrativo,  nem  o  Judiciário,  podiam  mais  tomar 
conhecimento  de  uma  eleição  que  estava  consummada. 

O  acto,  portantf»,  do  Presidente  da  província  de  3  de  Julho 
de  1878,  mandando  proceder  á  nova  eleição  da  Gamara,  embora 
apoiado  em  disposições  da  citada  lei,  que  lhe  conferem  esse 
direito,  em  casos  determinados,  foi  irregular  e  não  pôde  ser 
sustentado. 

Apezar  de  que  a  citada  lei  não  tenha  marcado  prazo^  para 
o  exercício  do  direito  conferido  peio  art.  14i!,  §  !.<>  das  in- 
strucçoes, deve  entender-se  que,  recebidas  pelo  Presidente  as 
informações  sobre  o  resultado  da  eleição,  e  antes  que  o  Poder 
Judiciário  emitta  o  seu  juízo  a  respeito  delia,  deve  elle  usar 
da  faculdade  que  lhe  concede  o  dito  artigo  no  §  4.°,  se  co- 
nhecer que  se  dá  qualquer  das  hypotheses  nesse  artigo  figu- 
radas: de  outra  sorte  nào  haveria  segurança  para  os  cidadãos, 
e  09  seus  direitos  estariam  sempre  vac>Ilantes  e  á  merco  do» 
caprichos  da  occasíão..  • 
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O  acto,  porém,  do  Presidente,  sendo  deesphera  administra^ 
líva,  e  como  tal  sujeito  á  apreciação  do  Governo,  estava  fora 
da  alçada  do  Poder  Judiciário,  a  quem  não  compete  decretar 
a  sua  annullação,  como  fez  o  Tribunal  da  Relação. 

Houve,  portanto,  invasão  de  poderes  da  parte  deste,  e  ver- 
dadeiro conflicto,  pelo  que  concordo  com  os  meus  illastrados 
«oliegas  no  ponto  principal,  isto  é,  em  que  procede  o  recurso 
não  só  por  ter  declarado  a  Relação  nullo  o  acto  do  Presidente, 
como  pior  lhe  ter  negado  o  direito  de  executar  o  seu  acórdão, 
incumbindo  o  Promotor  Publico  de  tornar  eíTectivas  as  suas 
determinações,  e  só  dando  á  primeira  autoridade  da  provinda 
noticia  do  acto,  quando  a  el^  é  que  a  lei  incumbe  a  sua 
execução. 

O  conflicto,  ora  suscitado,  tem  a  sua  origem  n'um  facto, 
que  me  parece  facll  explicar  o  remover  os  seus  inconvenientes. 

Ha  desintelligencía  entre  o  Governo  e  os  Tribuoaes  judi- 
ciários sobre  o  modo  de  contarom-se  os  prazos  que  a  teimar* 
ca  para  a  discussão  dos  re^^ursos  em  matéria  eleitoral. 

Sustentam  uns  (e  ó  essa  a  minha  opinião  ;  e  peço  vénia  para 
assim  exprimir-me)  que  taes  prazos  são  impreteriveis,  e  que 
o  tempo  das  férias  não  pôde  alongai -os,  e,  segundo  consta 
das  informações  juntas,  tal  é  tamoem  a  opinião  do  Governo : 
e  assim  as  decisões  proferidas  fora  desses  prazos  devem  con- 
siderar-se  nullas. 

Mas  também  é  certo  que  a  declaração  de  nuUidade  de  uma 
sentença  do  Poder  Judiciário  não  pôde  ser  feita,  por  acto  da 
administração ;  conviria,  pois,  que,  para  remover  este  obstá- 
culo, ou  se  declarasse  que  o  Tribunal  da  Relação  era  obrigado 
a  reunir-se  extraordinariamente  em  tempo  de  férias  para 
decidir  esses  recursos,  quando  intentados  perante  elle,  como 
se  pratica  em  os  casos  de  habeas -corpus ;  ou  que  se  solicitem 
do  Poder  Legislativo  medidas  adequadas  para  impedir  a  con- 
tinuação deste  estado  de  cousas  tão  prejudicial  ao  publico. 

Outrosim,  é  urgente  que  se  declare  em  que  occasião  devem 
os  Presidentes  de  província  usar  da  faculdade  que  lhes  con- 
fere  o  art.  142  §4.<»  das  Instrucções  de  i2  do  Janeiro  de  1876, 
para  que  no  exercício  delia  não  encontrem  com  outras  dispo- 
sições relativas  ao  conhecimento  da  validade  on  nuliidade 
das  eleições. 

E'  este  o  meu  parecer. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá  o  que  fòr  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  das  Secções  reunidas  de  Justiça  e 
Império  do  Conselho  de  Estado,  9  de  Maio  de  {879.-^  Visconde 
de  AbaeU' .'^Visconde  de  Jaguary. — Visconde  de  Bom  Retiro, — 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho, —Paulino  José  Soares  de  Souza, 
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N.  35o.— JUSTIÇA.— Em  3  de  julho  de  1879. 

UanJa  sorvir  oa   comarca  de  Entro-Rios  os  livros  de  hypothoca  da  anliga 

comarca  Jo  Pará. 

2.«  Secçío.— Minislcrio  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Jan«)iro  em  3  de  Julho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  oíllcío  n.  299  de  14  de  Junho 
próximo  passado  transiníttia  V.  Ex.  o  que  lhe  foi  dirigido 
pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Sete  Lagoas,  consultando 
se  para  o  registro  de  hypothecas  podem  ser  aproveitados  os 
livros  que  serviram  na  êxtincta  comarca  do  Pará. 

£m  resposta  declaro : 

Que,  tendo  sido  a  villa  do  Bomfim  a  sedo  da  comarca  êx- 
tincta, e  continuando  a  sei -o  provisoriamente  da  comarca  de 
Kntre-Rios,  como  consta  do  officio  dessa  Presidência  de  14  do 
mez  findo  sob  n.  298,  devem  servir  nesta  ultima  comarca  os 
livros  que  foram  abertos  para  a  do  Pará  ; 

Que  para  a  de  Sete  Lagoas  já  se  forneceram  livros  em 
virtude  do  ofiicio  n.  261  de  21  de  Maio  ultimo,  em  que 
y.  Ex.  communicou  a  installação  do  registro  gerai  de  hy- 
pothecas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Lafayetle  Rodrigws  Pereira.^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geracs. 
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N.  3o6.— FAZENDA.— Em  3  de  julho  db  1879. 

Exige  relações  dos  empregados  das  diversas  Repartições  de  Fazenda  o  dos 

pensioniitas,  aposoutados  o  extinctos. 

*  

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  remetiam  com  urgência  ao 
mesmo  Thesouro : 

1.**  Cópia  do  assentamento  do  pessoal  das  ditas  Thesou- 
rarias, Alfandegas  e  Recebedorias  que  lhes  forem  subor* 
àinadas,  existente  no  fim  do  mez  de  Junho  próximo  passado ; 

2.0  Relações  nominaes  dos  pensionistas,  aposentados  o 
extinctos,  existentes  na  mesma  data ;  discriminando,  quanto 
aos  primeiros,  as  pensões,  tenças,  meios  soldos  e  monte- 
pios, com  declaração  não  só  da  importância  annual  que  per- 
cebe cada  um^  mas  também  da  data  da  carta  ou  titulo  que 
as  concederam^  e  mencionando,  quanto  aos  dous  últimos,  o 
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respectivo  emprego,  vencímcnio  annual  que  percebe  e  U- 
talo  que  o  fixou ; 

3.<>  Que  commuDíquem  pontualmente  quaesquer  alteraçues 
que  se  derem,  quer  quanto  ao  pcssoaL  quer  quanto  aos  pen- 
sionistas, aposenUdos  e  extinctos.  na  forma  das  Circulares 
de  24  de  Julho  de  1854,  de  5  de  i^ovembro  de  1877,  e  mais 
ordens  em  vigor. 

A/fonso  CeUo  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  357.— FAZENDA.— Em  4  DE  julho  de  1879. 

Sobre  juros  do  dinheiros  do  orphãos. 

Uinislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Julho  de  1879. 

AiTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  aos  dinheiros  de  orphãos  recolhidos  até  21  de  Novem- 
bro de  1878  se  deve  contar  o  juro  na  razão  de  5  V©  até  essa 
data,  e  na  de  4  Vo  de  22  do  mesmo  mez  em  diante,  na  fúrma 
da  Circular  n.  5  de  3  de  Março  do  corrente  anno ;  ficando 
assim  alterada  a  Ordem  n.  66  de  14  de  Maio  próximo  passado, 
que  por  engano  mandou  contar  esta  segunda  taxa  somente  dos 
que  tiverem  entrado  do  referido  dia  22  em  diante. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


<A>^f\:/\Pj\f\/\/* 


N.  358.—  IMPÉRIO.—  Em  7  de  julho  de  1879. 

Declara  que  por  falia  do  objecto  não  deve  deixar  a  Janta  Municipal  de  sor 

convocada  para  a  sua  3.a  reunião. 

1.»  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.-  Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1879. 

Illm.  o  Exm.  Sr.—  Em  ofiicion.  9de  3  do  mez  próximo 
passado  communica-me  V.  Ex.  que,  tendo  o  Presidente  d» 
Junta  Municipal  de  qualificação  de  votantes  da  capital  dessa 
província  deixado  do  convocar  a  mesma  Junta  para  a  reunião 
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de  que  trata  o  art.  77  das  Instrucçoes  de  i2  de  Janeiro  de 
1870,  allcgou  que  assim  procedera  por  faltar  á  dita  Junta 
objecto  em  que  se  occupasse,  visto  que  nuo  recebera^  quer  do 
Juiz  de  Direito,  quer  do  Tribunal  da  Relação,  as  listas  uomi- 
naes  de  que  Talião  final  da  i.*  parte  do  citado  artigo. 

Observou-lhe  V.  Ex.  que  irregularmente  procedera,  por- 
que nenhum  preceito  da  legislação  eleitoral  autoriza  seme- 
lhante omissão,  nem  a  releva  a  falta  alludida,  de  remessa  das 
relações  nominaes,  circumstancia  esta  que  deve  constar  da 
acta  da  reunião  da  Junta  para  que  deste  modo  fique  legal- 
mente verificado  que  a  não  organização  das  listas  comple- 
mentares provém  ao  facto  de  não  ter  havido  decisão  alguma 
que  altere  a  ultima  qualificação,  o  não  de  omissão  commetti- 
da,  quer  peta  Junta,  quer  «peio  Juiz  de  Direito,  ou  pelo  Tribu- 
nal superior,  quanto  á  remessa  das  relações  nominaes. 

Nesta  conformidade  determinou  Y.  Ex.  que  quanto  antes 
a  dita  Junta  fof^se  convocada  com  antecedência  de  oito  dias. 

O  Governo  Imperial  confirma,  por  seus  fundamentos,  a 
decisão  de  V.  Ex.  Accresce  para  reforçal-a  que  as  relações 
nominaes  dos  íncluidos,  ou  excluídos  definitivamente  por 
acórdão  do  Tribunal  da  Relação  podem  ser  presentes  á  Junta 
até  ao  5.°  dia  da  reunião,  porque,  nos  termos  do  art.  84  §  1  .*  das 
citadas  instrucçoes,  não  na  prazo  certo  para  que  os  excluídos 
por  decisão  do  Juiz  de  Direito  interponham  recurso  para 
aquelle  Tribunal. 

Assim,  se  não  ha  objecto  em  que  a  Junta  se  occupe  no  l.<> 
dia  da  reunião,  pôde  havel-o  no  á.<*,  ou  nos  immediatos  :  cila 
deve  reunir-se  durante  os  cinco  dias  para  o  desempenho  do 
serviço,  que  pôde  apparecer  em  qualquer  delles. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Mato  Grosso. 


t/9^tr\J\f>yf\J'^:^i^ 


N.  359.— FAZENDA.— Em  7  db  julho  de  1879. 

Indofcro  o  podido  4o  prorogaçSo  do  prazo  de  arrendamento  do  tsrreno  da 
Praça  de  D.  Pedro  II,ODde  estSo  edificados  os  prédios  denomioados  Galeria 
das  Columnas . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Julho  de  1879. 

Communico  á  Illma.  Gamara  Municipal  da  Gòrte,  para  os 
fins  convenientes,  que  foi  indeferido  o  requerimento  de 
Eduardo  Pellew  Wilson  Júnior  pedindo  prorogação  do  prazo 
que  lhe  foi  concedido  para  o  arrendamento  do  terreno  aceres- 
eido  ao  de  marinhas  na  Praça  de  D.  Pedro  II,  onde  estuo  ediii- 
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cados  os  prédios  denominados  Galeria  das  Columnas,  e  bem 
nssim  que  por  Portaria  de  4  do  corrente  mez  foi  o  dito  arrenda- 
tário intimado  para  demolir  os  prédios  no  prazo  do  sessenta 
dias  improrogaveis,  sob  pena  de  realizar-se  a  demolição  á 
sua  custa,  Geando  o  terreno  destinado  para  a  servidão  pu- 
blica. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^W  ^ '/^.•/'W^A* 


N.  3C0.—  GUERRA.—  Em  9  de  julho  db  1879. 

Declara  que  o  Auditor  de  Gnorra  é  o  depositário  dos  papeis,  relativos  aos 
processos,  em  que  elle  funcciona  naqavlla  quaUdade  antes  do  competonto 
jalgameuto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-^  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Julho  de  1879. 

Illni.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento o  em  solução  nos  seus  offirios  ns.  31  e  34  de  21  e  29 
de  Maio  próximo  findo,  que,  á  vista  do  dispoísto  no  Alvará  de  4 
de  Setembro  de  1765,  o  Auditor  deGuerra»éo  depositário  dos 
papeis  relativos  aos  processos,  em  que  elle  funcciona  naquella 
qualidade  jintes  do  competente  julíramento,  podendo  porém 
os  Presidentes  dos  respectivo^  conselhos  conservar  em  seu 
poder  taes  papeis,  quando  o  Auditor  delles  nào  precisar  para 
o  regular  andamento  dos  procí^ssos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  d>  Herval. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  das  Alogòas. 


,;,^j/V=\/*c/W=W» 


N.  361.— FAZENDA.— Em  9  de  julho  de  1879. 

Sobre  a  isençSo  do  direitos  para  objectos  importados  com  destino  á  botica  da 
Santa  Gasa  de  Misericórdia  da  capital  do  Pará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Julho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao 
seu  oflílcio  n.  Vk  de  2  de  Junho  próximo  findo»  que  só  podo 
ser  concedida  a  isenção  de  direitos  de  consumo,  e  níio  dos  de 
expediente,  para  os  medicamenlos,  vasilhame  e  mais  accesso- 
rios  que  tenhnm  de  ser  importados  para  uma  botica^  que  a 
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Santa  Casa  de  Misericórdia  dessa  província  pretende  estabe-  ■ 
leccr  no  edifício  do  hospital  de  caridade;  devendo,  porém, 
«quelie  esfabeiecimenlo  apresentar  annualmcnte  oo  Thesouro 
a  relação  dos  objectos  de  que  precisar  para  os  fins  indicados 
no  final  da  disposição  do  art.  i'k,  %  â.s  da  Lei  n.  2348  de  2o 
de  Agosto  de  1873. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Alfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


^/í\:r\j\Pj\r\j\/> 


N.  362.— FAZENDA.— Em  iO  dk  julho  de  1879. 

K3o  60  pôde  admittir  alteração  on  mudança  de  iim  deposito  qualquer  sem 

a  intervenção  do  Juiz  depositante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sauraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  foi 
indererido  o  requerimento  que  remetíeu  com  o  seu  ofBcio 
n.  G9  de  28  de  Setembro  de  1878,  no  qual  José  António  Fer- 
nandes Vil  leia  pedira  que  fosse  transferida  para  a  Thesou- 
raria  da  Província  de  S.  Paulo  a  quantia  de  4:587^750,  e 
respectivos  juros,  recolhida  á  Goliectoria  de  Uberaba  (Uinio 
pertencente  aos  orphàos  filhos  de  Joaquim  Gomes  Yillela» 
e  sua  mulher  D.  Carlota  Ferreira  de  Arruda  Villela,  funda- 
iiieutando  a  sua  petição  no  facto  de  residir  na  cidade  de 
Pindamonhangaba  ;  visto  não  ser  possível  admittir-se  alteração 
ou  mudança  sobre  um  deposito  qualquer  sem  a  intervenção 
do  Juízo  depositante. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  363.— FAZENDA.— Em   11  de  julho  de  1879, 

fnderero  o  recurso    de  R.   G.    Garhart  &  G.a    sobre    um    despacho    de 

rcwolvors. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
il  de  Julho  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que,  á  vista 
do  art.  20  das  disposições  preliminares  e  art.  973  da  Tarifa 
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das  Alfandegas,  foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesoaro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  R.  C.  Garhart  &  C*  da 
decisão  dessa  Inspectoria,  que  os  obrigou  a  pagar  a  taxa  de 
oOO  réis  por  tiro  de  cada  um  dos  seiscentos  rewoivers,  vindos 
de  Philadelpliia  no  vapor  americano  City  of  Rio  de  Jaiíeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  lúspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^/f\c/\/\Pj!\sf\/f\U» 


N.  364.— FAZENDA.— Em  H  de  julho  de  1879. 

Provimento  de  uns  recursos  concernentes  ao  despacho  de  chapcos  c  do 
palha  de  palmeira»,  classificados  como  «  somelbanles  aos  de  palha  do 
Itália. > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  cominunica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  os  recursos  transmittidos  com  os  seus 
officios  ns.  39,  72  e  73,  de  24  de  Abril  e  9  de  Maio  próximo 
passado,  interpostos  por  António  Joaquim  da  Silva  Rastos  òi 
C.'  das  decisões  da  dita  Thesouraria,  que  confirmaram  as  da 
Alfandega,  classificando  como  «  semelhantes  aos  de  palha  de 
Itália  >  para  pagarem  a  taxa  de  600  réis,  cada  um,  na  forma 
da  2.*  parle  do  art.  íll9  da  tarifa  em  vigor,  os  chapéos  para 
homem^  que  submetteram  n  despacho  pelas  notas  ns.  250, 
2054  e  314,  de  30  de  Janeiro,  24  e  29  de  Março  do  corrente 
anno,  como  de  «  palha  de  palmeira  >,  sujeitos  ú  taxa  de  300 
réis,  cada  um,  marcada  na  3.**  parte  do  citado  artigo;  resol- 
veu dar-lhe  provimento  como  de  revista,  a  fim  de  ser  a  mer- 
cadoria de  que  se  trata  despachada  com  esta  ultima  classifi- 
cação para  pagar  a  mencionada  taxa  de  300  réis. 

Alfonso  Celso  de  Assis  'Figueiredo. 


</\/\F\J>J^'j^'^</' 
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N.  365.— JUSTIÇA.— Em  il  de  julho  de  1879. 

RosoIts  daiida  sobre  o  pagamento  simaltaneo  aos  sentenciados  da  Presidio 
de  Fernando  de  Noronha,  da  diária  e  dos  vencimentos,  que  lhes  compi- 
tam pela  reforma  ou  senriços  prestados  durante  a  guerra  do  Paraguay. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  il 
de  Julho  de  1879. 

Illm.  e  Exrn.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província, 
em  resposta  ao  oí&cio  n.  5  de  14  de  Maio  ultimo,  que  deve 
continuar  a  pratica  invariavelmente  seguida  de  se  pagar 
tanto  aos  presos  militares  como  aos  de  justiça,  em  cumpri- 
mento de  sentença  no  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  a 
diária  destinada  pelo  respectivo  regulamento  para  sua  ali- 
mentação e  vestuário,  abonando-se  ao  mesmo  tempo  os 
vencimentos  auc  lhes  compitam  pela  reforma  ou  serviços 
prestados  durante  a  guerra  do  Paraguay. 

Cumpre  observar  que  esta  regra  íião  foi  alterada  pela 
ultima  parte  do  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1877,  o  qual 
providenciou  unicamente  para  o  caso  em  que,  soltas  as 
praças,  se  lhes  devia  fornecer  a  diária  até  entrarem  eífecti- 
vamente  no  gozo  de  plena  liberdade. 

Deus  Guarde  a  V.  EjL.^Lafayette  Rodriffues  Pereira.--Ao 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 

N.  366.— JUSTIÇA.— Em  11  db  julho  de  1879. 

Sohre  o  oxercicio  de  dous  irmãos,  um  como  Delegado  de  Policia   e  outro 

como  Promotor. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  li  de  Julho  do  1879. 

illm.  e  Exm,  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  3  do  corrente, 
acerca  do  exercício  simultâneo  de  dous  irmãos,  um  como 
Promotor  Publico  e  outro  como  Delegado  de  Policia,  declaro 
a  V.  Ex.  que  a  razão  da  incompatibilidade,  aliás  reconhecida 
pelos  Avisos  ns.  174  e  332  de  15  de  Maio  do  1868  e  29  de 
Setembro  de  1874,  continuou  a  subsistir  depois  da  Lei 
n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  a  qual,  comqmmto  cer- 
ceasse a  competência  criminal  das  autoridades  policiaes, 
consagrou  certas  attribuições,  que,  como  o  inquérito,  as 
fianças  e  o  preparo  de  determinados  processos,  estabeleceu 
entre  os  dous  funccionarios  relações  que  os  impedem  de 
servir  no  mesmo  logar,  quando  parentes  em  gráo  prohibido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayeite  Rodrigues  Pereira.—Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  l^aulo. 
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N. 367.— IMPÉRIO.—  Em  12  de  julho  de  1879. 

Declara  qne  as  Gamaras  Manieipaes  n2o  têm  eompeteneia  pararesoher 

sobro  a  incompatibilidade  do  soas  membros. 

1.*  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império.-  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  officlo  de  24  de  Maio  próximo  findo 
commnnica  V.  Ex.  ler  mandado  cessar  o  acto  pelo  qual  a 
Gamara  Municipal  de  Ilacoatiára  excluíra  do  seu  seio  o  Verea- 
dor António  José  de  Moura  Júnior  com  o  fundamento  de  ser 
incompatível  este  cargo  com  o  de  Escrivão  da  Coilectoria  Pro- 
vincial ;  bem  assim,  consulta  se  ha  incompatibilidade  entre  o 
exercício  dos  cargos  de  Vereador,  Juiz  de  Paz  e  o  de  CoUector 
e  Escrivão  de  Coilectoria. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex. : 

1."  Que  approvo  a  alludída  deliberação  de  V.  Ex.,  visto 
que  ás  Gamaras  Munícípaes  não  compete,  em  presença  do 
disposto  no  Aviso  n.  164  de  14  de  Maio  de  1858,  resolver 
sobre  a  incompatibilidade  de  seus  membros ; 

2.0  Que  são  incompatíveis  os  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de 
Paz  com  os  de  Gollector  e  Escrivão  de  Gollectoria,  em  face  do 
que  dispõem  os  Avisos  de  26  de  Abril  de  1849,  §  2.« ,  no  addi- 
tamento,  e  n.  330  de  7  de  Agosto  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Peixeira.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  368.  —  FAZENDA.  -*  Em  12  de  julho  de  1879. 

Manda  dispensar  os  seryentaarios  de  logares  nao  creados  por  Idl. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Tbesourarias  de  Fazenda  que  façam  dispensar  do  serviço  das 
diversas  Repartições  de  Fazenda  quaesquer  indivíduos^  que 
tenham  sido  nomeados  para  logares  não  creados  por  lei,  e 
qne  não  estejam  incluidos  nos  quadros  das  mesmas  Reparti- 
ções. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N,  369.  —FAZENDA.  —  Em  12  de  julho  de  1879. 

£'  dispoDsaTel  a  certidSo  de  vida  para  abono  de  vencimentos  sempre  que 
nSo  baja  davida  sobre  a  existência  da  pessoa  a  quem  de  direito  perten- 
çam. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  convenientes,  que  a  cer- 
tidão de  vida,  documento  exigido  pelas  disposições  em  yigor 
para  abono  dos  vencimentos  contemplados  em  folha,  deve 
ser  dispensada  semi)re  que  a  pessoa,  a  quem  de  direito  per- 
tença, estiver  notoriamente  no  exercício  de  qualquer  func- 
ção  publica,  visto  que  a  prova  da  existência  do  interessado  só 
se  torna  necessária,  e  mesmo  indispensável,  no  caso  em  que 
seja  duvidoso  semelhante  ponto^  e  corra,  por  isso^  a  Fazenda 
Nacional  o  risco  de  vir  a  ser  prejudicada. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  370.  —  FAZENDA.  —  Em  14  db  julho  de  1879. 

Resolvo  davidas  sobre  o  modo  de  cobrar-se  a  armazenagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  a  duvida 
constante  do  seu  officio  n.  72  de  6  de  Maio  próximo  passado, 
sobre  a  maneira  de  se  proceder  á  cobrança  da  armazenagem^ 
está  desde  muito  tempo  resolvida,  nao  só  pela  terminante 
disposição  doart.  2.°  do  Decreto  n.  5474  de  26  de  Novembro 
de  1873,  como  também  pela  Ordem  n.  75  de  29  de  Fevereiro 
de  1876,  determinando  que  o  calculo  para  a  cobrança  desse 
imposto  tenha  por  base  o  valor  official  das  mercadorias  na 
tarifa  em  vigor,  ou  o  que  lhes  fora  arbitrado  nos  despachos 
ad  valorem  ;  sendo  para  notar  que,  depois  de  tao  precisas  e 
terminantes  disposições  entrem  em  duvida  e  tenham  até  pro- 
cedido de  modo  diverso  a  Alfandega  e  a  dita  Thesouraria. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N. 371.— FAZENDA.—  Em  14  db  julho  de  1879. 

Sobre  a  execncSo  da  Circular   n.  13  do  9  do  Abril  ultimo,  relativa  ao  pa- 
gamento  de   dividas    das  praças   escusas  do  serriço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Jalho  de  1879. 

Afifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que,  de  três  em  três  mezes,  dando 
conta  da  despeza  que  houverem  feito,  na  forma  da  Circular 
n.  13  de  9  de  Abru  ultimo,  peçam  o  credito  preciso  para  o 
pagamento  das  quantias  que  tiverem  liquidado  até  então, 
prescindindo  da  mscripçao  e  da  folha  para  o  pagamento,  que 
será  feito  era  vista  do  próprio  processo  de  liquidação,  apenas 
tenham  credito  para  elle. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  372.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  14  DE  JULHO  DE  1879. 

Determina  qno  a  Illma.  Gamara  Manicipal  da  Corto  faça  intimar  aos  pro- 
prietários do  cortiços  para  mandarem  coUocar  á  sua  custa  dentro  de  am 
prazo  razoável,  que  deverá  lixar  previamente,  as  bacias  que  forem 
sofficientes  para  os  esgotos  dos  quartos  ou  cellas  que  contiverem  os 
mesmos  cortiços. 

N.  22.— 2. •  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1879. 

Sua  Hagestade  o  Imperador  Manda  transmittir  á  Illma. 
Camará  Municipal  o  aviso,  junto  por  cópia,  do  Ministério  do 
Império  e  o  documento  a  elle  annexo,  afim  de  que  a  mesma 
Illma.  Camará,  de  accôrdo  com  o  Presidente  da  Junta  de 
Hygiene  Publica,  faça  intimar  aos  proprietários  de  cortiços 
para  mandarem  collocar  á  sua  custa,  dentro  de  um  prazo 
razoável,  que  a  mesma  Illma.  Camará  marcará^  as  bacias  que 
forem  sufficientes  para  o  esgoto  dos  quartos  ou  cellas  que 
contiverem  os  mesmos  cortiços. 

JoSoLins  Vieira  Cansansãode  Sinimbu. 
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N.  373.— FAZENDA.^  Em  16dbJ€LH0  de  1879. 

ApproTa  a  creaçSo  de  três  logares  de  guarda  para  a  Me»a  da  Rendai  de 

Villa-NoTB,  em  Sergipe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  34  de  6  de  Junho  próximo  findo,  que,  avista 
do  disposto  nos  arts.  69  e  145  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876  e  da  tabeliã  O  a  elle  junta, 
fica  approvado  o  seu  acto  creando  três  guardas  para  o  ser* 
viço  da  Mesa  de  Rendas  de  Villa-Nova,  e  marcando-Ihes  o 
soldo  mensal  de  18^333  e  a  etapa  de  400  réis  diários. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  374.— FAZENDA.— Em  16  i>B  julho  db  1879. 

Sobre  o  ajusto  das  contas  do  ox-Golloctor  de  SanfAnna  do  Paranabyba,  em 

Mato  Grosso,  Manoel  Pereira  Dias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  dè  Janeiro  em  16 
de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  respos- 
ta ao  seu  offlcio  n.  42  de  3  de  Junho  próximo  passado : 

1.»  Que  apresse  a  tomada  o  o  ajuste  das  contas  do  ex-Col- 
lector  das  rendas  geraes  do  município  de  SanfAnna  do  Para- 
nahyba,  Manoel  Pereira  Dias,  e  dê  contado  resultado  ao  The- 
souro ; 

2V*  Que,  reconhecida  a  importância  real  do  alcance,  faça 
promover,  com  toda  a  urgência,  a  arrecadação  dessa  impor- 
tância, e,  quando  o  responsável  por  qualquer  razão  a  não  sa- 
tisfaça, torne  effectiva  a  responsabilidade  daquelles  que,  por 
negligentes,  deram  causa  ao  prejuízo  da  Fazenda  Nacional, 
á  qual  deverão  indemnizar ; 

3.*»  Que,  observadas  as  prescripç()es  do  Decreto  de  5  de  De- 
zembro de  1849,  ponha  com  urgência  o  responsável  detento 
sob  a  jurisdicção  do  Poder  Judiciário,  para  os  effeitos  legaes. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 
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N.  375.— FAZENDA.—  Em  16  de  julho  db  1879. 

Approva  as  providencias  tomadas   pela  Thesouraria  do  Mato  Grosso  para 
garantia  das  flançai  dos  responsaTeis  á  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16deJalhodel879. 

AíToDso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  res- 
posta ao  seu  oí&cio  n.  44  de  4  de  Junho  próximo  lindo,  que 
bem  procedeu^  não  só  exigindo  que  fossem  depositadas  na 
mesma  Thesouraria  as  apólices  da  divida  publica  dadas  como 
garantia  de  fianças  de  responsáveis  á  Fazenda  Nacional,  como. 
também  mandando  intimar  para,  no  prazo  do  sessenta  dias, 
prestarem  novas  fianças,  devidamente  legalisadas,  aquellcs 
cQjos  fiadores  ou  seus  procuradores  recusaram  fazer  o  dito 
deposito. 

Rcpommenda-lhe^  porém,  que  não  consinta  que  se  faça 
transferencia  das  mencionadas  apólices,  que  só  por  um  abuso 
inqualificável  deixaram  de  ser  depositadas  nos  cofres  da 
Thesouraria,  até  cessar  a  responsabilidade  que  garantisse,  ou 
com  a  ratiGcação  das  fianças  mediante  a  clausula  expressa 
de  abrangerem  todo  o  tempo  do  exercício  dos  responsáveis, 
inclusive  o  anterior  a  que  se  obrigaram  os  preceoentes^  ou 
pela  prestação  de  contas  dos  afiançados ;  convindo  até  que 
faça  constar  tudo  isto  por  annunciosnas  falhas  publicas,  nos 
quaes  se  especifiquem  o  numero,  serie  e  valor  das  apólices 
caucionadas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


«AVsA/VAiAr/V^:'* 


N.  376.— FAZENDA.— Em  19  de  julho  de  1879. 

Só  têm  direito  a  rencimento  os  empregados  que  exercem  effectiyamente  sens 
logares,  e  nflo  aqaelles  que  foram  dellos  demitiidos,  embora  depois  nova* 
mente  nomeados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  foi  inde- 
ferido o  requerimento  que  transmittiu  com  o  seu  ofHcio  n.  42 
de  16  de  Junho  próximo  findo,  no  qual  Ignacio  José  Alves  do 
Souza  pedira  o  pagamento  dos  vencimentos  relativos  ao  pe- 
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ríodo  decorrido  de  10  de  Setembro  de  1878  a  22  de  Maio  do 
corrente  anno,  durante  o  qual  esteve  fora  do  exercício  do 
logar  de  Guarda-mór  da  Alfandega  da  mesma  província ;  visto 
não  ter  direito  ao  dito  pagamento,  por  não  haver  disposição 
legislativa  que  lenha  firmado  regra  a  esse  respeito,  e  nem  lhe 
aproveitar  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  de  15  de  Maio  de  1872,  que  é 
applicavel  unicamente  ao  empregado  a  quem  se  refere,  e  não 
pôde  alterar  o  preceito  da  legislação  fiscal  em  vigor,  de  con- 
formidade com  a  qual  só  tôm  direito  a  vencimento  os  func- 
cionarios  que  exercem  efl'eetivamente  os  seus  empregos,  c 
não  aquellesque  forem  delles  demittidos,  embora  depois  no- 
vamente nomeados. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  377.— FAZENDA.— Em  19  de  julho  de  1879. 

Devolve  á  Tfaesouraria  da  Bahia  um  recurso  sobro  mulla  de  direitos  em  do- 
bro, por  diíTerença  de  qualidade,  afim  de  que  tomo  conhecimento  do  me<- 
mo  e  o  resolva  como  entender  de  justiça. 

.♦ 

Ministério  dos  Negócios  "da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Julho  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  os  inclusos  papeis 
que  vieram  annexos  ao  seu  oííicio  n.  39  de  15  de  Março  pró- 
ximo passado  sobre  o  recurso  interposto  por  Moreira  &  Cas- 
tro da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  dita  província, 
que  impoz-lhes  a  mulla  de  direitos  em  dobro  pela  dííferença 
de  qualidade  encontrada  em  diversas  peças  de  tecido  que 
submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  1598  de  4  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  como  <  riscado  liso  de  algodão  até  12  fios  >, 
para  pagar  a  taxa  de  seiscentos  réis,  na  forma  da  primeira 
parte  do  art.  587  da  tarifa  em  vigor,  e  por  ella  classificado 
como  c  riscado  de  12  até  15  fios  >,  sujeito  á  taxa  de  novecen- 
tos réis  da  segunda  parte  do  citado  artigo,  afim  de  que  a  The- 
souraria  resolva  como  entender  de  justiça  a  reclamação  dos 
supplicantes,  facultando -lhes  o  recurso  de  sua  decisão  para 
o  referido  Tribunal,  que  só  pôde  tomar  conhecimento,  por 
meio  de  recurso  de  revista,  dessa  decisão  e  não  da  da  Alfan- 
dega, por  estar  a  importância  dos  direitos  pagos,  que  é  de 
983íi390y  fora  da  alçada  desta  e  dentro  da  daquella  Repartição, 
na  forma  do  art.  3.''  do  Decreto  n.  4644  de  24  de  Dezem- 
bro de  1870. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  249 

N.  378.— AGRICULTURA,  COMMERGIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  21   DE  JULHO  DE   1879. 

Marca  o  prazo  de  13  mozos  para  a  Companhia  Pernambucana  do  narogaçãn 
a  vapor  apresentar    o  novo  vapor  em  substituiçSo    do  Coj-uipe. 

N.  19.— 1."  Secção.— Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Deferindo  o  requerimento  em  que  a 
Companhia  Pernambucana  costeira  por  vapor  pediu  o  prazo 
de  18  mezes  pnra  apresentar  o  vapor  que  tem  ae  substituir  o 
Coniipe,  naufragado  na  altura  de  Maragogy  na  Província 
das  Alagoas,  á  vista  do  que  o  Fiscal  da  mesma  companhia  e 
V.  Ex.  informaram;  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  de  20  de  Junho  ultimo,  para  fazel-o  constar  á  mesma 
companhia,  que  íica-lhc  concedido  o  prazo  de  12  mezes,  a 
contar  desta  data,  para  apresentar  o  vapor  a  que  allude,  de- 
vendo V.  Ex.  outrosim  declarar- lhe  que  a  inexecução  desta 
parte  de  seu  contrato  importará  sua  rescisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /owo  Lim  Vieira  Cansansào  de 
Sinimbá.^^T.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  379.— FAZENDA.— Em  21  de  julho  de  1879. 

Indefere  o  rccnrso  de  Hoymann  &  Aron  sobro  a  claasificaçSo  de  «  cassincta 

de  IS.  > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Julho  de  1879. 

Communico  a  Vm.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  foi  indefe- 
rido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  interpos- 
to por  Heymann  &  Aron  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  21 
de  Março  ultimo  que  classificou  como  cassineta  de  lã,  para 
pagar  a  taxa  de  2]$000  por  kilogramma,  a  mercadoria  con- 
stante da  amostra  junta,  vinda  de  Hamburgo  no  vapor  alle- 
mão  Baltimore,  o  submettida  a  despacho  pela  nota  n.  8221  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  como  cassineta  de  lã  e  algodão, 
sujeita  á  taxa  de  900  réis  por  kilogramma,  visto  ter  sido  bem 
classificada  a  dita  mercadoria. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Agonio  Celso  de  Assis  Figueiredo,-- 
Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  380.—  FAZENDA.— Em  22  db  julho  db  1879. 

Autoriza  o  despacho  livro  de  uma  machina  destinada  ao  Tapor  que  tem  de 
vir  dos  E8tados*Unidos  para  a  navogaçSo  do  rio  Iç&  ou  Potomayo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Jultio  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  do  Fazenda  da  Provinda  do  Pará  para  mandar  des- 
pachar livres  de  direitos  na  Alfandega  da  mesma  província, 
á  vista  do  §  29  do  art.  4.»  das  disposições  preliminares  da  ta- 
rifa em  vigor,  a  machina  destinada  ao  vapor  ^ue  tem  de  vir 
dos  Estados -Unidos  para  a  navegação  do  rio  Iça  ou  Potomayo, 
da  qual  são  emprezarios  Raphael  Reyes  &  Irmãos,  conforme 
pedem  no  requerimento  que,  com  a  informação  da  mesma 
Thesouraria,  veiu  annexa  ao  officioda  Presidência  n.  16  de 
21  de  Abril  próximo  passado. 

Não  pôde,  porém,  ser  concedida  a  isenção  de  direitos  que 
também  pedem  para  o  casco  e  pertenças  do  dito  vapor,  por 
nao  ser  essa  Isenção  permítlida  peia  citada  tarifa^  como  já  foi 
decidido  pela  Ordem  n.  308  de  17  de  Agosto  de  1866,  e  dispõe 
o  art.  H,  §  2.%  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  381.— FAZENDA.— Em  23  de  julho  de  1879. 

Nega  a  autorizaçlo  pedida  pelo  Banco    da  Bahia  para  crcar  uma  carteira 
hypothecaria,  destinadaa  auxiliara  lavoura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  con- 
star ao  conselho  de  direcção  do  fianco  dessa  provinda, 
que  não  pôde  ser  concedida  a  autorização  que  pede  para,  de 
preferencia  a  qualquer  outro  estabelecimento  da  capital, 
crear  e  organizar  carteira  hypothecaria  destinada  a  auxiliar  a 
lavoura :  porque,  além  de  não  haver  projecto  de  reforma 
dos  estatutos  do  dito  Banco,  não  se  acha  o  supplicante  auto- 
rizado pela  assembléa  geral  dos  accionistas  para  dirigir- se 
ao  Governo  Imperial  sobre  este  assumpto,  na  forma  dos 
arts.  48,  §  12,  e  61  dos  referidos  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  382.— IMPÉRIO.— Em  23  db  julho  de  i879. 

Declara  o  modo  por  quo  dove  ser  contado  o  anno  de  licença  concedida 
aos   empregados  públicos  pelos  Presidentes  de  proTincia. 

!.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Juliio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  Aviso  de  10  do  cor- 
rente mez,  em  que  V.  Ex.  solicita  o  parecer  deste  Ministério 
acerca  do  modo  pratico  de  contar-se  o  anno  de  que  trata  o 
Decreto  n.  247  de  15  de  Novembro  de  1842,  cuja  doutrina  foi 
reproduzida  no  de  n .   6857  de  9  de  Março  de  1878. 

Em  resposta^  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  o  se* 
guinte: 

Da  competência  attríbuida  aos  Presidentes  de  províncias 
pelo  art.  5.<>  §  i4  da  Lei  n.  38  de  3  de  Outubro  de  1834,  de 
conceder  licença  aos  .empregados  públicos  até  três  mezes, 
havendo  para  isto  justo  motivo,  poder-se-hia  inferir  que 
dentro  de  um  anno  lhes  era  facultado  conceder  duas  ou  mais 
licenças  ao  mesmo  empregado,  comtanto  que  cada  uma  não 
excedesse  de  três  mezes.  Esta  interpretação  foi  restringida 
pelo  citado  Decreto  n.  247  de  1842,  que  no  art.  2.^  só  per- 
mittiu  a  concessão  de  novas  licenças,  além  das  de  três  mezes, 
depois  que  tiver  decorrido  um  anno,  contado  do  termo  das 
ultimas:  o  que  signiflca: 

i.^  Que  dentro  de  um  anno  os  Presidentes  só  podem  con- 
ceder uma  licença  até  três  mezes,  ou  mais  de  uma,  comtanto 
que  não  exceda  de  três  mezes  a  somma  dos  respectivos  prazos  ; 

2.*  Que  só  depois  de  decorrido  um  anno,  contado  do  termo 
da  ultima  licença,  pôde  o  Presidente  conceder  outra  ; 

3.''  Que,  se  a  licença  exceder  de  três  mezes,  em  virtude  de 
prorogação  ou  reforma,  no  caso  excepcional  figurado  no 
art.  3.<»  do  referido  decreto,  ou  se  dentro  do  mesmo  anno  do 
gozo  de  uma  licença  de  três  mezes  o  empregado  fòr  nova- 
mente licenciado  pelo  Governo  Imperial,  contar-se-ha  o  anno 
para  a  concessão  de  nova  licença  pelo  Presidente  desde  o 
termo,  no  primeiro  caso,  da  licença  prorogada,  ou  reformada, 
e  no  segundo  da  que  foi  concedida  pelo  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-— Francisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayetle  Rodrigues  Pereira. 


t/9j\f\Pj\f\/\/» 
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N,  383.— JUSTIÇA.— Em  23  de  julho  de  1879. 

Nâo  está  o  Procurador  da  Coroa  impedido  de  discutir  uma  prorogaçfto  do 
prazo  para  in?entario  om  que  sSo  interessados  orphSos  o  a  fazenda 
publica.  • 


2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Julho  de  1879. 


nina.  e  Exm.  Sr.— Joi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador a  representação  do  Procurador  da  Coroa  da  Relação  do 
Recife  contra  o  facto  de  lhe  haver  negado  a  palavra  o 
respectivo  Presidente,  quando  se  discutia  uma  prorogação 
de  prazo  para  Inventario. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  segundo 
daquelles  funccionaríos,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que, 
admittida  a  discussão  oral  sobre  o  processo  em  questão 
(art.  112  combinado  com  os  arts.  125  e  134  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874) ;  e  sendo  o 
Procurador  da  Coroa  legalmente  interessado  no  feito  em  que 
uma  das  parles  se  defende  por  curador  (art.  19  §!•**  n.  2.°), 
é  obrigado  a  iiscalisar  e  requerer  todas  as  causas  que  tocam  á 
justiça,  segundo  a  Ord.  L.  l."»  Tits.  12, 13  e  15.  cujas  dispo- 
sições nesta  parte  se  comprehendem  na  generaliaade  do  citado 
art.  19  §  1.^  n.  2.*  e  §  í.*»,  remissivos  ás  attribuições 
conferidas  ao  Procurador  da  Coroa,  em  virtude  de  leis  e  regu- 
lamentos anteriores,  não  pôde  este  magistrado  considerar-se 
inhibido  de  discutir  uma  prorogação  de  prazo  para  inventario 
em  que  são  interessados  orphãos  e  a  fazenda  publica ;  pois 
que,  embora  não  intervenha  elle  no  julgamento  do  respectivo 
processo,  é  conveniente  e  não  repugna  ao  espirito  da  legis- 
lação vigente  ouvir  as  observações  verbaes  de  um  funcciona- 
rio  aue,  além  de  membro  do  Tribunal,  é  órgão  do  Ministério 
Publico . 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  Presi- 
dente do  Tribunal  da  Relação,  em  referencia  ao  offlcio  de  21 
do  mez  próximo  dndo. 

Deus  Guarde  a  V.  En.^Lafayette  Rodrigues  Pereira, ---Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^V^A^V/V/V:/*^ 
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N.  384.— GUERRA.—  Em  24  de  julho  de  i879. 

Declara  que  a  procedência,  estabelecida  para  ot  GapitSes  addidos  ou  aggre- 
gados,  deve  também  estender-so  aos  Ofliciaes  subalternos  em  taes  condições 
para  commandos  de  companhias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1879. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— No  officio  n.  i40o  de  16  de  Junho 
ultimo,  queV.  Ex.  submetteu  á  consideração  deste  Minis- 
tério com  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  783  de 
17  do  corrente,  o  Gommando  das  Armas  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ponderando  que  o  Aviso  do  l.«  de  Dezembro 
de  1854  dispõe  que  as  companhias  dos  corpos  do  Exercito, 
na  falta  ou  ausência  dos  respectivos  Gapitães,  sejam  comman- 
dadas  pelos  Capitães  que  a  ellas  estiverem  aggregados,  e  na 
falta  destes  pelos  addíaos,  e  que  quando  não  houver  Capitães 
em  taes  circumstancias,  sejam  as  mesmas  companhias  com- 
mandadas  interinamente  pelos  Offlciaes  subalternos  mais 
antigos  do  corpo,  consulta  se  os  subalternos  addidos  ainda 
mesmo  por  ordem  do  Governo  têm  preferencia  para  taes 
commandos  sobre  os  effectivos,  no  caso  de  serem  mais  gra- 
duados ou  mais  antigos  do  que  estes. 

Em  solução  declaro  a  Y.  Ex.,para  seu  conhecimento  e 
afim  de  fazer  constar  ao  mesmo  Gommandante  das  Armas,  que 
a  precedência  estabelecida  para  os  Capitães  addidos  ou  aggre- 
gados deve  também  estender-se  aos  Officiaes  subalternos  em 
taes  condições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej,.-- Marquez  do  HervaL^Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General  do  Exercito. 

N.  388.-FAZExNDA.— Em  24  de  jtjlho  de  1879. 

ApproTa  a  tabeliã  que  fliou  os  vencimentos  dos  empregados  das  Mesas  do 

Rendas  da  Província  de  S.  Pedro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  fica  approvada  a  tabeliã  que  remetteu  com  o  seu 
officio  n.  47  de  3  de  Abril  próximo  passado,  fixando  os  ven- 
cimentos que,  na  forma  do  disposto  no  art.  165  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  6272  de  2  de  Agosto  de  1876, 
devem  perceber  os  empregados  das  Mesas  de  Rendas  da 
mesma  provincia. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo* 
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rrabella  dos  ▼enoimentoa  qLue  devem,  peroetocr 
os  oiu.pz>ee;ad.o9  das  2M[esas  de  Rondas  da  Pr-o- 
-v-lnoia  do  s*  Pedro  do  Uto  Orando  do  Sul,  á. 
qnal  so  refere  a  Ordem,  n*  Ol  eicpedlda  nes-ta 
data  Á  Tlieaouraria  de  f^azenda  da  mesma 
provlnoia* 


EMPREGADOS 


Administrador. 

Alegrete 

* 

Escrivão , 

Guardas , - -  - 

Admiaistrador. 

Bagi 
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Guardas 

Administrador. 

D.  Pedrito 
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Guardas 
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Itaqui 
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Jaguarão 

Escrivão 

Guardas 
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- 

Gu  ard  as 1 ....'. 
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Administrador. 
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.......... . 
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Escrivão 

Guardas .................!..... '.  .. 
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N.  386.— FAZ£NDA.— Em  34  de  julho  be  1879. 

Providencia  sobre  o   arrendamento  das  fazendas  S.  JBentOfS.  Marcos  e 

S.  Josi, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1879. 

Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  J^rovincia  do  Amazonas  que  por  des- 
pacho de  âi  do  corrente  mez  resolveu  que  António  José 
Gomes  Pereira  Bastos  e  Leopoldo  Pereira  Tavares,  arrenda- 
tários das  fazendas  S,  Bento,  S.  Marcos  e  S.  José,  prestassem 
fiança  no  Thesouro  e  pagassem  a  renda  nessa  Thesouraria, 
com  a  reducçào,  porém,  de  um  terço  quer  no  arrendamento, 
quer  na  fiança,  em  quanto  não  forem  empossados  da  fazenda 
de  S.  José.  Outrosim  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  :  l.«  que 
promova  as  necessárias  diligencias  para  (jue  os  indivíduos 
mencionados  na  relação  inclusa  desoccupem  as  terras  das 
fazendas  de  S.  Marcos  eS,  Bento,onáe  se  acham  estabelecidos  ; 
2.'' que  no  gado  que  os  arrendatários  receberem  pela  ultima 
contagem  offlcial  se  lhes  desconte  o  abatido  desde  1876  para 
consumo  das  fazendas;  3.°  que  a  disposição  no  art.  6.<»  de 
seu  contrato,  prohibindo-lhesa  vendado  gado  deprodueção, 
não  se  entende  com  o  que  fôr  extremamente  velho  e  infe- 
cundo, limitando  a  mesma  prohibição  a  dous  terços  das 
vaccas  ou  vitellas  apanhadas  annualmente  em  cada  fazenda,  e 
nào  se  podendo  em  todo  caso  vender  vaccas  até  uma  certa 
idade^  circumstancias  que  deverão  ser  verificadas  por  pessoa 
habilitada  da  confiança  da  Thesouraria,  e  por  ella  nomeada 
na  occasião. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^r\:/>J\|\/:\J\/^U* 


N.  387.— FAZENDA.— Em  2o  de  íulho  de  1879. 

Sobre  a  isençSo  de  direitos  para  os  objectos  procedentes  dos  Eslados-Unidòs 
parA  a  exposiçSo  permanente  que  se  pretende  estabelecer  nesta  cidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Julho  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  n.  19 
de  18  de  Junho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  cópia  da  nota  da 
Legação  dos  Estados -Unidos  da  America  de  13  do  mesmo  mez, 
e  bem  assim  o  requerimento,  que  devolvo,  de  Pedro  Rur- 
chy  &C.*  pedindo  isenção  de  direitos  para  os  productos  in^ 
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dustriaes  dos  Estados-Unídos,  que  vierem  com  destino  a 
uma  exposição  permanente,  que  pretendem  estabelecer  no 
edifício  e  terrôno  do  Skating-llink,  e  para  ser  considerado 
como  entreposto  alfandegado  o  dito  edifício,  cumpre -me  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  a  isenção  de  direitos  solicitada  só  po- 
derá ser  concedida,  na  forma  da  2.»  parte  do  art.  4.'»  das 
disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  se  os  pe- 
ticionários caucionarem  os  direitos  de  consumo  ou  prestarem 
fíança  idónea,  conforme  se  permittiu  á  Companhia  Fomen- 
tadora das  Industrias  e  Agricultura  de  Portugal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— A'S.  Ex.  o  Sr.  António  Moreira  de  Barros. 


,/t^i/\f\j>j\/\r\^ 


N.  388.— FAZENDA.— Em  25  de  julho  de  1879. 

Providencia  8o))re  a  guarda  do  ediOcio  da    Alfandega  de  Santos  e  suas  de* 

pendências. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Julho  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Segundo  informações  que  me  foram  ul- 
timamente prestadas  pelo  Commissarío  do  Thesouro  Nacional, 
Í|ue  está  físcalisandp  o  serviço  da  Alfandega  de  Santos,  a 
orça  de  quatro  praças  do  corpo  de  policia,  (]ue  guarda  o 
respectivo  edifício  e  seu  cofre,  retira-se  ao  abrir-sc  o  expe- 
diente, ficando  o  mesmo  edifício  e  suas  dependências  com- 
pletamente abandonados  até  fechar-se  a  Repartição,  que  é 
quando  comparece  a  outra  guarda. 

A  continuação  de  semelhante  pratica  pôde  vir  a  causar 
sérios  prejuízos  tanto  ao  Estado  como  ao  commercio,  e  por 
isso  recommendo  a  V.  Ex.  que  expeça  as  convenientes  ordens 
para  que  a  Alfandega  e  suas  dependências  sejam  policiadas 
quer  de  dia  quer  de  noite. 

Devo,  entretanto,  ponderar  a  V.  Ex.  que  convém  que  a 
força  que  se  tiver  de  applícar  a  esse  mister  seja.  como  até 
agora,  fornecida  pelo  corpo  de  policia,  enão  pelo  dos  guardas 
da  Alfandega,  conforme  V.  Ex.  determinou  e  me  constou 
pelo  offlcio  n.  234  de  30  de  Junho  ultimo,  do  Inspector  da 
mesma  Repartição,  visto  que  este  pessoal  é  o  strictamente 
preciso  para  a  fiscalisação  do  avultado  serviço  externo,  e 
acha-se,  além  disso,  mui  reduzido  por  causa  do  impedimento 
de  alguns  guardas  que  estão  doentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Alfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  A*S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  389.—  FAZENDA.— Em  25  db  joliio  db  1879. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobro  a  restituição  do  armaunagem,  de  ouia 
paga  pelo  doposito  de  aguardente  nacional  no  Trapiche  da  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Jalhodel879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Pinto  Rodrigues  &  C."  da  decisão  dessa 
Inspectoria,  que  lhes  negou  a  restituição  da  quantia  que 
demais  pagaram,  de  conformidade  com  o  art.  4."  do  Decreto 
n.  6053  de  13  de  Dezembro  de  187o,  pela  armazenagem  da 
aguardente  nacional  de  sua  propriedade  depositada  no  Trapi- 
che da  Ordem,  durante  o  primeiro  semestre  de  1876^  o 
mesmo  Tribunal,  tendo  em  vista  as  informações  dadas  por 
essa  Alfandega,  pelas  quaes  se  acha  provado  que  os  recorrentes 
pagaram  a  armazenagem  de  10  "/o  quando  só  eram  obri<rndos  á 
de  5  "^  /»,  na  forma  do  art.  25  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  art.  7.«  do  Decreto  n.  5321  de  20  de  Junho  de  1873  e 
art.  6.°  do  Decreto  n.  5474  de  26  de  Novembro  de  1873, 
resolveu  mandar  restituir-lhe  a. quantia  que  de  mais  pagaram 
sob  a  firma  de  Pinto  Rodrigues  depois  de  deduzida  a  im- 
portância das  lingadas,  visto  terem  provado  serem  sócios  com- 
ponentes da  ilrma  Pinto  Rodrigues  òc  C.*^ 

Deus  Guarde  a  Ym.^  A ffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.'-' 
Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«AiArAiAz^Vr/^V:/'^"^ 


i\.  390,— FAZENDA.— Em  26  de  julho  db  1879. 

As  reclamações  contra  o  lançamento,  ainda  quo  feito  por  empregados  das 
Thesourarias  do  FaziMida,  devem  ser  produzidas  perante  as  respectivas 
Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
26  do  Julho  de  1879. 

Aflbuso  Celso  do  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  om  solução  á  duvida  levantada  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  sobre— se 
é  ella  competente  para  ser  ouvida  acerca  das  reclamações 
tendenles  ao  lançamento  dos  impostos,  feito  por  seus  em- 
pregados, na  fnrma  da  Circular  n.  30  expedida  por  este  Mi- 
nistério a  24  de  Maio  do  corrente  anno,  ou  se  á  Alfandega  da 
província,  a  que  pertence  aquella  incumbência,  na  forma 
das  disposições  em  vip:or;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Thesouraria  que,  embora  fosse  ella  encarregada  ao  pessoal 
da  Repartição  que  dirige,  as  reclamações  devem  ser  enca* 
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mínhadas,  como  anteriormente,  á  Alfandega,  mas  informadas 
pelos  empregados  que  fizeram  o  lançamento.  Em  relação  a 
igaal  serviço  desempenhado  por  Escripturarios  do  Thesouro 
assim  se  tem  procedido,  sendo  os  requerimentos  dos  recla- 
mantes apresentados  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  quem 
compete  o  referido  trabalho,  e  as  informações  dadas  pelos 
que  o  prestaram . 

A/fonso  Celso  de  Assis  FUfueiredo. 
N.  39i.— FAZENDA.— Em  28  de  julho  db  1879. 

Sobro  a  laxa  a  que  ostfto  sujcilas  as  lalas  que  senrirem  para  acondiciona» 

menlo   de  pólvora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Julho  de  1879. 

AfToDso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  com muníca  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso  transmittido 
com  o  seu  olficío  n.  110  de  10  do  corrente  mez,  interposto 
por  Joaquim  Luiz  Pizarro,  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade 
de  Santos,  que  negou-lhe  isençno  de  direitos  para  14  caixas 
contendo  latas  de  folha  de  Flandres  destinadas  ao  acondicio- 
namento de  pólvora  de  fabrico  nacional,  visto  estarem  as 
ditas  latas  comprehendidas  no  art.  902  da  tarifa  em  vigor, 
que  sujeitou  ao  pagamentp  de  direitos  a  folha  de  Flandres 
em  obra  de  qualquer  qualidade,  e  no  disposto  na  parte  final 
do  %  19  do  art.  4.<^  das  respectivas  disposições  preliminares, 
que  exige  igual  pagamento  das  latas  que  servirem  de  envol- 
tório e  tiverem  valor  mercantil. 

A/fanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  392.— FAZENDA.— Em   28  de  julho  de  1879. 

Sobre  o  pedido  da  viuva  de  um  Official  do  Exercilo,  de  ser  dispensada  da 
indemnizar  os  cofres  públicos  peio  que  de  mais  recebeu  de  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Julho  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Eu.  de  28 
de  Fevereiro  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  offlcio  n.  15  da 
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Presidência  da  Província  de  Pernambuco  de  2i  de  Janeiro  do 
corrente  anno  transmittíndo  o  requerimento  em  que  D.  Ame- 
iíí  Januaria  de  Andrade,  viuva  do  Capitão  em  commissão  do 
7/ bataitião  de  infantaria  Aurélio  José  da  Costa,  pede  ser 
relevada  da  restituição  do  que  de  mais  recebeu  entre  o  meio 
soldo  de  Tenente  e  o  daquelle  posto,  cumpre-me  declarar  a 
V.  Ex.  que  só  por  acto  legislativo  poderá  a  peticionaria  ser 
dispensada  de  realizar  a  referida  indemnização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,'-'Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,--' 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Marqiiez  do  Herval. 


•/^sA:AW^^^'\:/'W^W• 


N.  393.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em   28   DE  JULHO   DE   1879. 

Concedo  pennissão  á  Companhia  UniSo  Mercantil^  existente  na  Prorincia 
das  Alagoas,  para  eRtabeiocer  uma  iinha  telographica  ligando  a  fabrica  de 
tiaçâo  e  tecidos  no  logar  denominado  Fernão  Velho  com  a  poroação  do 
Jaraguá . 

N.  11.— 3.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  iS  de  Julbo  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Attendendo  ao  que  requereu  António 
Ulysses  de  Carvalho,  Director  dn  Companhia  União  Mercantil 
existente  nessa  província,  lhe  é  concedida  a  necessária  per- 
missão para  estabelecer  uma  linha  telegraphica  ligando  a 
fabrica  de  fiação  e  tecidos  a  cargo  da  mesma  companhia  no 
logar  denominado  Fernão  Velho  com  a  povoação  de  Jaraguá, 
onde  se  acha  o  escriptorio  da  directoria,  comtanto  que  a 
linha  indicada  não  intercepte  as  linhas  do  Estado,  na  sua 
collocação,  e  Gque  sujeita  ás  disposições  regulamentares  em 
vigor  sobre  o  serviço  telegraphico. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para 
que  o  faça  constar  ao  interessado. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex. — Joáo  Lins  Vieira  Cnnsansáo  de 
5ifiimòt«.— Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


^r\t/\Pj>J\/\/>s»r 
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N.  394.— FAZENDA.— Em  29  de  julho  dk  i879. 

Os  Presídontos  das  Gamaras   Monicipaos  ostão  sujeitos  â  muHa  do  $  4.^  do 
art.  44  do  Regalamonlo    de  9  de  Abril  de  i870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
1^  de  Julho  do  1879. 

Illra.  o  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  con- 
sulta que  fez  em  seu  olíicio  n.  11  de  27  de  Maio  próximo  pas- 
sado, que,  seg:undo  se  vô  dos  decisões  constantes  das  Ordens 
do  Thesouro  de  2/  de  Agosto  de  1877  e  23  de  Junho  de  1878 
e  outrns  anteriores,  é  applicavel  aos  Presidentes  das  Camarns 
Municipaes  a  multa  de  que  trata  o  §  4.<'  do  nrt.  44  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  de  9  de  Abril  de  18.0,  quando 
rubricarem,  sem  estarem  devidamente  sellados,  os  livros 
destinados  ao  registro  civil  de  nascimentos,  casamentos  e 
óbitos,  creado  pelo  Decreto  n.  5604  de  25  de  Abril  de  1874, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Celso  de  Assis  Firnieiredo. 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Maló  Grosso. 


,/9^J\Pj^J\p\:/^»>'» 


N.    395.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  julho  de  1879. 

Ponnitlo  que  se  marque  prazo  a  utn  Escrivão  de  Paz,  para  recolher  a  impor- 
tância do  sello  simples  dos  livros  do  registro   civil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
29  de  Julho  de  1879. 

AíTohso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendcndo  ás  allegações  apresentadas 
pelo  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  1."  districlo  da  capital  da 
Província  de  Mato  Grosso,  José  Augusto  Pompeu  do  Barros, 
no  requerimento  transmittido  cóm  o  officio  n.  38  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  mesma  província,  de  29  de  Maio  próximo 
passado,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  dita  Thcsouraria  para 
marcar  ao  supplicante  o  prazo  de  sessenta  dias,  afim  de  re- 
colher a  importância  do  sello  simples  dos  livros  destinados 
ao  registro  civil,  naquelle  districlo,  dos  nascimentos,  casa- 
mentos e  óbitos,  creado  polo  Decreto  n.  560i  de  25  de  Abril 
de  1874. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fi  ff  mire  do. 


^.\t/\í\Pj  V  vy^^* 
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N.  396.  —FAZENDA.  ^  Em  29  de  julho  de  1879. 

Só  se  rcfore  ás  capitães  a  dispoMrão  da  Circular  n.  30  de  Si  do  Maio  ultimo 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1879. 

AffoDSO  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo,  era  resposta  ao 
seu  oíBcio  n.  89  de  7  de  Junho  próximo  findo,  que,  como 
bem  entendeu,  a  Circulam.  30  de  24  de  Mnio  do  corrente 
anno,  mandando  fazer  o  lançamento  de  impostos  para  o  exer- 
cido de  1879  —  1880  por  empregados  das  Thesourarias,  só 
se  refere  ás  capitães  das  províncias,  e  não  a  todos  os  muni* 
cipios. 

Affònso  Celso  de  Assis  Fil/úeiredo, 


N.  397.  —  FAZENDA  —Em  30 de  julho  de  1879. 

Providencias  para  evitar  o  contrabando  na  fronteira  do  Pará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que,  para  frus- 
trar qualquer  tentativa  de  contrabando  que  se  pretenda  rea- 
lizar, e  pôr  termo  a  essa  especulação  vergonhosa  que,  om 
prejuízo  da  moralidade  do  commercioe  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional,  constado  ofQcion.  1  do  Cônsul  Geral  do 
Brazil  no  Loreto,  de  13  de  Abril  próximo  passado,  ter-se 
dado  com  mercadorias  reexportadas  pela  Alfandega  da  mes- 
ma provinda  para  a  Republica  do  PerVi,  mande  proceder  ao 
mais  escrupuloso  exame  nos  conhecimentos  de  descarga 
vindos  de  portos  daquella  republica,  o  com  especialidade  das 
de  Pebas,  Iquitos  e  Ilha  da  Honda,  não  se  devendo  annullar 
os  termos  de  responsabilidade  assignados  na  dita  Alfandega 
senão  quando  se  acharem  inteiramente,  preenchidas  todas  as 
formalidades  exigidas  nos  arts.  618  o  619  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860. 

Affanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  398.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  de  1879. 

As  Camará»  ManicipaesnSopodeindispôr  dos  lerrooos  quo  lhes  forem  ce- 
didos para  logradouro  publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1879. 

Illtn.  e  Exm.  Sr.-Declare  V.  Ex.  á  Gamara  Municipal  de 
Nictheroy  que  não  pôde  TÍporar  a  concessão  por  ella  reiía  a 
Leir&AWes,  mediante  a  quantia  de^  5005000,  do.  terrenos 
accrescidos  aos  de  marinhas  á  praia  de  S.  Domingos  visto 
terem  sido  cedidos  para  logradouro  publico,  e  ««^  j*^^«^  .^er 
licito  dispor  de  terrenos  em  taes  condições,  nem  convertel-os 
em  fonte^de  renda  municipal,  e  sim  devolvel-os  ao  dommio 
do  Estado  desde  que  não  puderem  ser  aproveitados  para  o 
íim  indicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^A/Tonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  399.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  db  1879. . 

Sobre  as  faltas  e  irregularidades  encontradas   nos  termos  de  responsabili- 
dade lavrados  na  Alfandega  do  Santos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
31  deJUlhode  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  vistas  as  faltas  e  irregularidades  en- 
contradas tanto  nos  termos  de  responsabilidade  lavrados  na 
Alfandega  de  Santos,  como  nos  respectivos  livros,  e  commu- 
nicadas  a  este  Ministério  pelo  Commissario  do  '1  besouro,  o 
2.0  Escripturario  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo,  em  seu 
offlciodelGdo  corrente  mez,  ordena  ao  Sr.  Inspector  aa 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  sem 
perda  de  tempo  determine  á  Inspectoria  da  referida  Al- 

lan  defira* 

1.0  qiie  os  novos  livros  que  se  destinarem  á  escripluraçâo 
dos  mencionados  termos  sejam  abertos,  numerados,  rubrica- 
dos e  encerrados,  por  ser  uma  formalidade  indispensável  se- 
gundo os  preceitos  da  legislação  geral,  e  uma  garantia  para 
a  Fazenda  Nacional  * 

2.0  que  faça  extrahir  com  urgência  uma  relação  circum- 
3tanciada  do  todos  os  termos  de  responsabilidade,  que  ainda 
não  tenham  tido  baixa,  fazendo  calcular  pelos  meios  compe- 
fentps  o  yalor  dos  direitos  constitutivos  da  mesma  responsa- 
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bí lidado  e  proceda  á  sua  cobrança  pelo  modo  prescripto  nos 
ReguiamentGS  Gscaes ; 

\L^  que  de  ora  em  diante  sejam  exaradas  nos  termos  de 
responsabilidade,  e  com  a  devida  clareza,  todas  as  condições 
essenciaes  recommendadas  pelo  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  S647  de  19  de  Setembro  de  1860  e  mais  legislação  em 
vigor,  especialmente  os  que  se  referirem  á  qualidade,  quan- 
tidade, numero,  marca,  contra-marca  da  mi^rcadoria^  e  valor 
dos  direitos  a  que  esteja  sujeita,  calculado  previamente  á 
vista  «do  despacho  que  serve  de  base  ao  processo,  cobrando- 
se  o  sello  proporcional  correspondente  aos  mesmos  direitos 
que  constituem  a  obrigação. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  400.— FAZENDA.— Em 31  de  julho  de  1879. 

Os  peritos  príratiTOS  dos  Montes  de  Soccorro  nSo  têm  direito  a  veociroento 
algum  desde  que  esses  estabelecimentos,  por  falta  de  fandos,  deixem  de 
fazer  empréstimos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Julho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communlco  a  V.  Ex.,  que  foi  indefe- 
rido o  requerimento  transmittido  com  o  seu  ofllcio  n.  23  de 
11  do  corrente  mez,  em  que  José  de  Souza  Freitas  reclamou 
contra  a  falta  de  recebimento  dos  seus  vencimentos ;  vi.<»to  que, 
sendo  o  supplicante,  como  perito,  empregado  privativo  do 
Monte  de  Soccorro  dessa  província,  nâo  lhe  compete  venci- 
mento algum  desde  que,  por  falta  de  fundos,  deixou  esse  es- 
tabelecimento de  fazer  empréstimos,  e  foram  consequente- 
mente dispensados  os  seus  serviços ;  sendo,  portanto,  a  sua 
pretençãode  todo  improcedente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— AjToww  Celso  de  Assis  Fiffueiredo,-^ 
A'S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  aa  Provinda  de  Santa  Catbarinn. 

N.401.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  de  1879. 

Sobre  o  depisito  de  apólices  em  garantia  de  fiança  de  responsareis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Julho  de  1879. 

Aifonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector  da  The- 
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souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  gue  foi  in- 
deferido o  requerimento  remettido  com  o  seu  oíDcio  n.  48  de 
2  do  corrente  mez,  no  qual  o  Thesoureiro  da  mesma  Reparti- 
ção, Francisco  Leite  de  Pinho  e  Azevedo,  pediu  dispensa  do 
deposito  das  apólices  que  garantem  a  respectiva  fíança  no 
valor  de  40:000^,  pelo  facto  de  haver  o  seu  fiador  assignado  o 
competente  termo  na  Secção  do  Contencioso  da  dita  Thesou- 
raria  ;  visto  ser  inadmissível  a  prétenção  do  supplícantc,  por 
ser  contraria  á  legislação  fiscal  e  do  que  foi  determinado  pela 
Ordem  n.  31  de  16  do  corrente  mez. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo. 
N.  402.— IMPÉRIO.—  Em  31  de  julho  de  1879. 

Declara  quo  om  assumpto    meramente   provincial   nSo  ê    cabivel  recurso 

para  o   Conselho  do  Estado. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.- 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Julho  de  1879. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  á  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  a  petição  em  que  Joaquim 
Fernandes  de  Carvalho,  firmado  no  art.  45  do  Regulamento 
n.  124  de  6  de  Fevereiro  de  1842,  recorre  para  o  Governo  Im- 
perial do  acto  do  antecessor  de  Y.  Ex.,que  impoz-lhe  a  multa  de 
320^000,  sob  o  fundamente  de  haver  o  recorrente,  na  qualidade 
de  Professor  Publico  da  instrucção  primaria,  violado  alguns 
artigos  do  Regulamento  Provincial  do  1 .»  de  Janeiro  de  1879 : 
foi  a  mesma  Secção  de  parerer  que  faltava  competência  ao 
Governo  para  tomar  conhecimento  deste  recurso,  porquanto : 

Estando  a  instrucção  publica,  nas  províncias,  com  excepção 
da  superior,  a  cargo  das  respectivas  Assembléas  Legislativas, 
e  regulando-se  por  leis  provinciaes,  em  face  do  art.  10  §  2.» 
do  Acto  Addícional,  e  pertencendo  á  receita  dessa  província  a 
importância  da  multa,  cuja  relevação  só  pôde  ser  decretada 
pela  Assembléa  Provincial,  se  esta  entender  que  a  mesma 
multa  foi  indevidamente  imposta:  trata-se  de  um  negocio  me- 
ramente provincial,  e  não  é  cabível,  nesta  hypothese,  o  re- 
curso do  art.  45  do  Regulamento  do  Conselho  de  Estado. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Havendo  por  bem  Conformar-se 
com  este  parecer  por  Sua  Immediata  Resolução  de  16  do  cor- 
rente mez,  exarada  em  Consulta  de  7  de  Abril  ultimo,  assim 
o  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao  peticio- 
nário, a  quem  devem  sor  restituídos  os  papeis  que  ora  devolvo 
a  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-- Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr,  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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N.  463.— FAZENDA.  -Em  1  de  agosto  de  1879. 

Indefere  um  recurso  sobro  classifícação    do   riscado  lavrado,  submottido  a 

despacho  como  riicado  de  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Agosto  de  1879 . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso  transraittido  com  o 
seu  offlc.'o  n.  45  de  â7  de  Março  próximo  passado,  inter- 
posto por  Yates  &  C.'' da  , decisão  da  Inspectoria  da  Alfan- 
dega oa  dita  província,  que  classificou  como  «riscado  la- 
vrado »,  para  pagar  a  taxa  de  1.^00  o  kilogramma,  na  for- 
ma da  ultima  parte  do  art.  587  da  tarifa  em  vigor,  a  mer- 
cadoria que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  1237  de 
5  do  mencionado  mez^  como  «  riscado  de  algodão  de  mais  de 
ii  até  15  fios  »,  sujeito  á  taxa  de  900  réis  marcada  na  2."  parle 
do  citado  artigo  ;  visto  ter  sido  regular  a  classificação  dada 
poraquella  Alfandega  á  mercadoria  de  que  se  trata. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiredo, 


^^,^\^P  ...   .jTN^'?^ 


N.  404.—  FAZENDA.— Em  1  de  agosto  de  1879. 

Dá  provimento  a  um  recurso  relalivo  a  despacho  de  nhitu  de  ferro  6a- 
tido  eiilankaão ,  classificAdas  como  semelhantes  áx  obras  de  folha  de  Flan- 
dres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
Ifde  Agosto  de  1879-. 

AíTonso  (!elso  do  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  T he- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  o  mes- 
mo Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o 
seu  oíficio  n.  âtí   de  z5  de  Abril  próximo  passado,   inter- 

Sosto  por  José  da  Cunha  Santos  &  Filho  da  decisão  da  Alfan- 
oga  da  dita  província,  que  classificou  como  <  semelhantes 
açoras  de  folha  de  Flandres»  para  pagarem  a  taxa  de^íOOréls, 
com  o  augmento  de  50  Vo,  na  forma   da  6.*  parle  do  art. 

])ocÍ8(^os  de  1879.       34 
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919  da  tarifa  em  vigor,  combinado  com  a  nota  80. •,  os  objec- 
tos que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  5042  de  11 
de  Janeiro  do  corrente  anno  como  «  obras  de  ferro  batida 
estanhado  >,  sujeitas  á  taxa  de  200  réis  marcada  no  citado 
artií-io ;  resolveu  dar-lhe  provimento  afim  do  ser  a  merca- 
doria de  que  se  trata  despachada  com  a  classificaçào  proposta 
pelos  recorrentes,  por  estar  do  accôrdo  com  o  Aviso  expedido 
á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1878, 
ao  qual  se  determinou  que,  pelas  obras  de  ferro  batido  seja 
cobrada  somente  a  mencionada  taxa  de  200  réis,  com  exclusão 
do  disposto  na  referida  nota  80.',  até  que  se  decida  em  que 
consiste  a  imitação  da  folha  de  Flandres  a  que  ella  se  refere 
na  parte  final. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  405.— FAZENDA.—  Em  1  de  acosto  de  1879. 

Sobre  pequenos  depósitos  feitos  para  garantia  de  contratos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.  que  mandei  cum- 
prir o  seu  Aviso  de  15  de  Julho  ultimo,  ordenando  que  a 
quantia  de  272^000,  depositada  no  Thesouro  Nacional  pelo 
negociante  Joaquim  José  de  Faria  como  caução  de  sua  assigna- 
tura  no  contrato  feito  com  a  Directoria  do  Hospital  Militar  da 
Corte  para  o  fornecimento  de  géneros  no  2.°  trimestre  do 
corrente  anno,  seja  alli  conservada  como  garantia  do  novo 
contrato  que  celebrou  para  idêntico  fim  no  3.*  trimestre, 
cumprindo- me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  só  o  deposito  de  que 
se  trata,  como  todos  os  outros  da  mesma  procedência  podem 
continuar  como  garantia  dos  novos  contratos,  independen- 
temente de  communicação  ao  Thesouro,  afim  de  evitar-se 
por  este  modo  o  grande  trabalho  de  fazerem -se,  de  ires  em 
três  mezes,  depósitos  insignificantes  e  ao  mesmo  tempo  en- 
tregarem-se  os  realizados  no  trimestre  anterior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^- Affonso  Celso  de  Assis  Figuei- 
redo.^ A*  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  do  Herval. 
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N.  406.— JUSTIÇA.— Em  1  de  agosto  de  1879. 

Os  EscrivSes   das  execuções    cítcís  são  também   competentes    para  lavrar 

escripturas. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcío  de  21  do  mez 
próximo  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Escrivães  das  ex- 
ecuções eiveis,  achando -se  comprehendidos  na  expressão 
genérica— Escrivães  do  eivei — doart.  1.»  do  Decreto  n.  2833 
de  12  de  Outubro  de  1861,  são  lambem  competentes  para 
lavrar  escripturas,  como  bem  entendeu  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Barra  Mansa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  407.—  IMPÉRIO.—  Em  1  de  agosto  de  1879  . 

Resolre  daridas  sobre  o  exercício  do  Juiz  de  Paz  da  extincta  froguezia  do 

S.  SebastiSo  de  Conchas. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  Rio 
de  Janeiro  em  1  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr  .—  Em  offlcio  n.  20  de  4do  corrente  mez 
solicita  V.  Ex.  a  decisão  do  Governo  Imperial  sobre  algumas 
duvidas  suscitadas  pelo  Juiz  de  Direito  dá  comarca  de  Castro 
relativamente  á  jurisdícção  dos  Juizes  de  Paz  da  extincta  fre- 
guezia  de  S.  Sebastião  de  Conchas,  as  quaes  se  podem  resu- 
mir nos  seguintes  quesitos  :  extincta  a  dita  freguezia  e  an- 
nexado  seu  território  á  de  Santo  António  do  Imbituva,  deve-se 
considerar  extincto  o  districto  de  paz  de  Conchas  ?  No  caso 
negativo,  deve  produzir  edeitos  a  eleição  para  Juizes  de  Paz  de 
Conchas  feita  em  Ponta-Grossa? 

Pelos  esclarecimentos  que  a  este  respeito  minislrou-mo 
um  dos  antecessores  de  V.  Ex.,  vô-se  : 

l.^^Que  desde  1830  existia  o  districto  de  paz  de  Conchas, 
pertencendo  primeiramente  á  freguezia  de  Castro,  e  sendo 
posteriormente  classilicado  como  2.''  districto  da  freguezia  de 
Ponta-Grossa ; 

2."  Que  o  mesmo  districto  fora  : 

Extincto  pela  Lei  n.  128  de  12  de  Março  de  1866 ; 

Restaurado  pela  Lei  n .  233  de  13  de  Abril  de  1870  ; 

Elevado  á  categoria  de  freguezia^  com  as  mesmas  divisas 
do  districto  de  paz,  pela  Lei  n.  297  de  12  de  Março  de  1872, 
sendo  esta  nova  freguezia  canonicamente  instituída  ôm  Abril 
do  mesmo  anno ; 

3.0  Que  por  Lei  n.  441  de  21  de  Fevereiro  de  1876  foi  crea- 
da  a   freguezia  de  Santo  António  do  Imbituva   no  Campo 
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do  Cupim  e  pela  de  n.  48  de  12  de  Março  de  1877  foi  extincla 
a  freíçuezia  de  Conchas,  e  annexado  seu  terrilorio  ao  da  de 
Imbituva,  que  com  suas  próprias  divisas  ficou  formando  um 
dislriclo  de  paz ; 

4.0  Que,  por  se  ter  procedido  indiscriminadamente  ao  re- 
censeamento da  população  da  fre^uezia  de  Conchas  e  da 
de  Ponla-Grossa,  se  fizeram  promiscuamente  nesta  ultima 
não  só  os  trabalhos  relativos  á  qualificação  de  votantes  de 
ambas,  como  os  outros  aclos  eleiloraes,  em  que  intervieram  os 
habitantes  de  uma  e  outra,  votando  cm  separado,  no  mez  de 
Outubro  de  1876,  e  na  mesa  parochial  de  Ponta-Grossa,  para 
Juizes  de  Paz  do  districto  de  Conchas,  os  cidadãos  activos 
desta  localidade,  tudo  de  conformidade  com  o  Aviso  de  28 
de  Março  de  1876  ; 

5. <"  Que  a  essn  Presidência  ainda  não  constava  terem  sido 
approvadas  pelo  Prelado  diocesano  as  ultimas  leis  acima 
criadas  de  1876  —  1877. 

A*  vista  destes  esclarecimentos  e  das  disposições  legaes 
adiante  citadas,  cabe- me  declarar  aV.  Ex.: 

1.0  Que,  segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n.  156  de  1846  §  3.°, 
n.  37  de  1848  e  outros,  e  em  face  do  art.  â.»  1 1.°  do  De- 
creto n.  3675  de  20  de  Outubro  de  1875,  não  podem  pro- 
duzir efTeito  algum  eleitoral  as  Leis  Provinciaes  ns.  441  e 
480  de  1876  e  1877,  não  só  porque  não  foram  ainda  confir- 
madas na  parte  espiritual  pela  autoridade  ecclesiastica,  como 
porque  alteram  circumscripções  parochiaes  contempladas  no 
actual  recenseamento ; 

2.°  Que,  para  os  efíeitos  eleitoraes,  devia  considerar-se  em 
vigor  a  Lei  n.  277  de  1872,  que  creoú  a  freguezia  de  S.  Se- 
bastião de  Conchas,  se  esta  freguezia  possuísse  especial  recen- 
seamento, o  que  não  acontece,  como  acima  ficou  dito,  razão 
que  deu  logar  ao  Aviso  citado  de  1876,  e  fez  excluir  a  mesma 
freguezia  de  numero  das  que  foram  contempladas  no  De- 
creto de  5  de  Julho  de  1876,  que  fixou  o  numero  de  elei- 
tores das  freguezias  do  Império.  E'  consequência  que  para 
aquclles  eífeitos  prevalece  a  Lei  anterior  n.  233  de  1870,  que 
restaurou  o  districto  de  paz  de  Conchas,  e  2."  da  freguezia  da 
Ponta-Grossa ; 

3."  Que  a  eleição  dos  Juizes  de  Paz  de  Conchas,  feita  pe- 
rante a  mesa  parochial  de  Ponta-Grossa,  é  conforme  ás  dispo- 
sições da  antiga  enova  legislação  eleitoral,  que  mandam  fazer 
por  districlos  a  eleição  de  Juize?  de  Paz,  e,  seja  qual  fòr  o  nu- 
mero dos  dislrictos  em  que  a  parochia  se  divida,  a  eleição  ô 
uma  só,  no  mesmo  logar  e  perante  uma  só  mesa  parochial. 
(Arts.  92  e  100  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846  :  arts.  132  el34 
das  Inslmcções  de  12  de  Janeiro  de  4876  .) 

Com  estas  declarações  ficam  implicitamente  respondidos  os 
quesitos  acima  figurados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Maria  Sodré  Pe-* 
fWra.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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X.  408.—  MARINHA.—  Aviso  de  1  de  agosto  de  1879. 

Dá  proTidoncia  sobro  a  oscripturaçSo  dos  dopositos  das  olllcinas  do  Arsonal 

da  Corte. 

N.  1561.— 4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Agosto  de  1879. 

Para  regularidade  da  escrlpluraçao  dos  depósitos  das  di- 
versas oíBcinas  do  Arsenal  do  Marinha  da  Corte,  recommende 
Vm.  aos  Almoxarifes  e  Escrivães  das  secções  desse  Almo- 
xarifado a  fiel  execução  do  disposto  no  art.  76  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  454:â  A  de  30  de  Junho  de 
1870,  não  somente  nos  documentos  do  exercício  corrente, 
mas  ainda  nos  de  exercícios  anteriores  em  que  nao  foram  cum- 
pridas as  diposições  do  citado  artigo  ;  e  especialmente  na  parte 
relativa  aos  preços  dos  inateriaes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  Ferreira  de  Moura.—  Sr.  Inten- 
dente da  Marinha. 


,/\/^J\Pj\/!\J'W* 


N.  409.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  agosto  de  1879. 

Sobro  licençaa  concedidas  a  OfTicíaes  da  Armada  c  o  modo  como  o  quando 

devem  ser  registradas. 

N.  1328.— 2. a  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— De  accôrdocom  o  parecer  do  Conselho 
Naval,  exarado  em  Consulta  n.  3881  de 29  do  Julho  próximo 
passado,  e  á  vista  do  que  V.  Ex.  ponderou  em  officio  n.  66j 
de  21  do  referido  mez,  sobre  o  requerimento  do  1."  Te- 
nente Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano,  declaro  a 
V.  Ex.  que,  não  obstante  as  disposições  da  Provisão  de  11  de 
Janeiro  de  1851,  as  licenças  concedidas,  embora  sem  soldo, 
aos  OJIíciaes  da  Armada  para  embarque  em  navios  mercantes, 
correios  ou  paquetes,  só  Uevoni  ser  consideradas  re;;istradas 
depois  de  excederem  6  prazo  de  quatro  annòs,  de  conformi- 
dade com  o  art.  9.»  da  Lei  n.  2296  de  18  do  Junho  de  1873,  cum- 
prindo portanto  que  neste  sentido  V.  Ex.  providencie  quando 
Iratar-se  da  computação  de  tempo  de  serviço  e  antiguidade  do 
posto  do  supplicanle,  bem  assim  de  todos  os  outros  Ofliciaos 
em  idênticas  condiròes. 

Deiís  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Frrreira  âv  Mour.i.Sr. 
Vice-Almiranle  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  410.— IMPÉRIO.— Em  4  de  agosto  de  1879. 

Doclara  quo  c  independente  a  alçada  dos  poderes  legislativo   e  judiciai 

no  julgamento  da  validade  de  eleições. 

1.»  Directoria. —  Ministério  dos  JVegocios   do  laiperio. — 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officion.  58  de  14  do  mez  findo,  ex- 
pondo V.  Ex.  o  que  tem  occorrido  quanto  ao  julgamento 
das  eleições  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores  de  alguns  muni- 
cípios dessa  provinda,  consulta  ao  Governo  Imperial  se, 
annulladas,  como  foram  pela  Gamara  dos  Deputados,  as  elei- 
ções primarias  de  certas  parochías  dos  referidos  municípios 
por  vidos  de  organização  das  mesas  parochiaes^  devem  por 
esse  facto  ser  consideradas  igualmente  nullas  as  eleições  de 
Juizes  de  Paz  e  Vereadores  feitas  nas  ditas  parochías  con- 
junctamente  com  aqueilas. 

A  este  respeito  informa  V.  Ex.: 

Que  a  eleição  de  Juizes  do  Paz  de  uma  daquellas  parochías, 
a  da  Sé,  na  capital,  já  foi  approvada  por  despacho  do  Juiz  de 
Direito,  e  annullada  por  acórdão  do  Tribunal  da  Relação  a 
da  parochia  da  Boa  Vista,  convindo  nolar-se  que,  tanto  o  Juiz 
de  Direito  como  o  dito  Tribunal,  tomaram  conhecimento 
destas  eleições  antes  da  decisão  da  Gamara  temporária  sobre 
as  eleições  primarias  das  mesmas  parochías ; 

Que  o  Juiz  de  Direito  que  processou  o  recurso  da  eleição 
de  Juizes  de  Paz  da  Sé  foi  o  da  t.'^  vara,  quando  pela  lei 
eleitoral  é  para  isso  competente  o  da  1.»  vara,  e,  no  impedi- 
mento deste,  compele  o  preparo  do  processo  ao  respectivo 
substituto,  e  só  o  julgamento  ao  Juiz  de  Direito  no  exercício 
pleno. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.: 

1."  Que,  segundo  o  novo  regimen  eleitoral,  sendo  da  ex- 
clusiva competência  do  Poder  Judicial  o  julgamento  das  elei- 
ções de  Juízes  de  Paz  e  de  Vereadores,  nem  o  Governo  pôde 
intervir  neste  julgamento,  nem  p')de  embaraçal-o  qualquer 
decisão  do  Poder  Legislativo,  ainda  mesmo  aquella  que  tiver 
por  eíTeito  a  annullação  de  alguma  eleição  primaria  por 
vícios  de  organização  da  mesa  parochial  perante  a  qual  se 
haja  eífectuado  a  eleição  de  Juizes  de  Paz  e  de  Vereadores. 
Nesta  matéria  é  inteiramente  independente  a  alçada  dos  dous 
poderes  Legislativo  o  Judicial ; 

á .« Que,  se  ha  incompetência  no  Juizo  que  tiver  conhecido  de 
uma  eleição  de  Juizes  de  Paz,  ou  de  Vereadorc53,  não  é  o  Go- 
verno quem  pôde  declaral-o,  mas  o  Tribunal  da  Relação,  que 
é  a  ultima  instancia  para  as  decisões  desta  ordem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Maria  Sodré  Pe- 
?wa.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 
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N.  411.— JUSTIÇA.— Em  4  DB  AGOSTO  DE  1879. 

o  Juix  de  Direito  chamado  para  completar  o  numero  de  Desembargadores  em 
um  Tribunal  deixa  o  exercício  de  i.a  Instancia. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1879. 

lilra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  ofBcio  de  19  de  Julho 
ultimo  declaro  a  V.  Ex.  que«  conforme  a  doutrina  dos  Avisos 
ns.  241  de  20  de  Julho  de  1874, 98  de  26  de  Fevereiro  de  1875, 
117  e  266  de  28  de  Março  e  7  de  Julho  de  1877,  e  19  de 
Setembro  de  1878,  juntos  por  cópia,  explicativos  dosarts.  G."" 
a  8.'>  do  Decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  é  fora  de  duvida 

3ue  em  Tribunal  de  sete  membros,  r].;'urando  entre  elles,  além 
o  Presidente  o  Procurador  da  Coroa,  permanentemente  im- 
pedido para  o  julgamento  dos  feitos  crimes  e  outros,  não 
pôde  o  mesmo  Tribunal,  com  o  numero  de  Desembargadores 
mferlor  a  seis^  considerar-se  habilitado  para  o  expediente  de 
todo  o  seu  serviço  e  para  o  necessário  sorteio,  quando  apenas 
restam  três  Juizes  desimpedidos,  um  dos  quaes  é  o  relator. 
Procedeu,  portanto,  mui  refrularmente  o  Presidente  da 
Relação  do  Ouro  Preto,  convidando  o  Juiz  de  Direito  da  capital, 
que  nesta  hypolhese  não  podia  accumular  a  jurisdicção  da 
pnmeira  instancia,  nem  continuar  no  respectivo  exercício, 
desde  que  se  escusava  de  uma  funcção  obrigatória  que  deve 
ser  preferida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex-^-Lafagette  Rodrigues  Pereira, — Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  412.— FAZENDA.— Em  5  de  agosto  db  1879. 

ApproTa  o  regulamento  para  a  caixa  geral  do  economias  mutuas  da  Associação 

Brasileira   MtUualidade, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Agosto  de  1879. 

Deferindo  o  requerimento  em  que  a  Associação  Brazileira 
Miitualidadè  pede  a  approvação  do  regulamento  que  apresen- 
tou ao  Governo  Imperial,  organizado  para  a  respectiva  caixa 
^eral  de  economias  mutuas,  nos  lermos  da  alteração  2.*  do 
Decreto  n.  7044  de  12  de  Outubro  do  anno  próximo  findo; 
declaro  a  Ym.,  para  os  devidos  otleitos,  que  fica  approvado  o 
mesmo  regulamento,  o  qual  vai  annoxo  e  assignado  pelo 
Conselheiro  Offlcial -Maior  da  Secretaria  de  Estado  dos  Nego- 
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cios  da  Fazenda^  fazendo-se-lhe,  porém,  as  seguintes  altera- 
ções : 

No  fim  do  art.  1.°  deverá  acrescentar -se  o  seguinte:  —  nos 
restrictos  termos  do  §  3.®  do  arl.  4.<»  do  Decreto  n.  7044  de 
12  de  Outubro  de  1878. 

No  arl.  4.0  as  palavras -poderá  converter  as  suas  econo- 
mias —  serão  substituídas  por  estas :  —  deverá  converter  as 
suas  economias. 

Supprimam-se  os  arts.  S.<>  e  7.» 

Deus  Guarde  a  Ym.-^Affmso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Director  Geral  dn  Associação  Brazileira  Mutualidade, 

Rofiçulaiiieiito  a  que  se  refere  o  A.vlso  do  Minis- 
tério da  I4'a7:eiida  desta  data. 

Art.  1.®  A  caixa  geral  de  economias  mutuas  da  Associação 
Brazileira  iÍMíua/í(iarf^  autorizada  pelo  Decreto  n.  7044  de 
12  de  Outubro  de  1878,  tem  por  fim  receber  dos  subscriptorcs 
e  sejrurados  ou  daquelles  que  ainda  o  não  forem,  depósitos 
desde  1^000  até  á  maior  guaniía. 

Art.  2.°  As  importâncias  recebidas  vencem  juros  desde  o 
dia  da  entrada^  e  estes  são  contados  nos  semestres  civis  e 
paííos  ou  accumulados  nos  dias  subsequentes.  Se,  porém,  por 
motivo  de  morte  ou  outros,  fôr  liquidada  a  caderneta,  ou 
•houver  passagem  do  qualquer  somma  para  a  secção  do  se- 
guro de  vida  ou  de  isenção  do  serviço  militar  antes  dos  ditos 
semestres  (30  de  Junho  e  31  de  Dezembro)  o  juro  será  cal- 
culado pela  metade  do  estipulado  na  tabeliã  que  estiver  em 
vigor. 

Art.  3.0  A  caixa  geral  da  economias  mutuas  dará  ao  depo- 
sitante uma  caderneta  que  constará  do  registro  geral  da  as- 
sociação, contendo  o  numero  de  ordem  local,  o  nome  do  de- 
positante e  a  sua  assignatura,  a  data  e  a  declaração  das  con- 
dições do  deposito,  .a  declaração  das  quantias  depositadas  e 
quaesquer  outras  necessárias,  levando  impressas  na  capa 
todas  as  declaraçòos  das  clausulas  o  condições  da  mesma 
caixa. 

I  1.0  O  depositante  pagará  500  róis  pela  caderneta  e  IjJOOO 
pelas  que  forem  substituídas. 

§  2."  A  caderneta  perdida  ou  extraviada  só  poderá  ser  li- 
quidada ou  substituída  depois  dos  dias  30  de  Junho  e  31  de 
Dezembro,  precedendo  onnuncios  em  um  ou  mais  jornaes  de 
maior  circulação  á  custa  do  depositante. 

Arl.  4."  O  dopositante  de  prazos  fixos  e  de  qualquer  das 
condições  por  elle  aceitas,  poderá  converter  us  suas  eco- 
nomias em  benefícios  mútuos  inscrevendo- se  na  secção  de 
seguro  devida  no  grupo  que  escolher,  ou  na  secção  de  isenção 
do  serviço  militar. 

Paragrapho  único.  O  depositante  que  fôr  já  subscriptor  ou 
segurado,  poderá  applicar  a  importância  do  seu  deposito  ao 
augmento  do  seu  seguro  ou  á  in^ítituiçOu  de  novos  bene* 
ficios. 
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Art.  5.<^  A  caixa  ^eral  de  economias  matuas  nas  operações 
de  collocação  de  capitães  e  juros  compostos,  economias  ou 
valores  em  deposito  para  emprego  ou  applicapâo  em  épocas 
determinadas  aos  seguros  mútuos  sobre  vida,  poderá  des- 
tinar os  mesmos  capitães  a  operações  de  desconto  das  letras 
ou  bilhetes  do  Thesouro  Geral  e  das  Thesourarias  das  pro- 
víncias, adiantar  dinheiro  sob  caução  de  apólices  geraes  ou 
provinciaes,  letras  hypothecarias,  e  hypothecas  de  prcdios 
e  terrenos  urbanos. 

Art.  6.0  A  caixa  poderá  caucionar,  mediante  um  juro  mó- 
dico, as  apólices  de  seguro  de  vida  ou  os  titules  dos  seus  pró- 
prios associados  que  provarem,  a  aprasi mento  da  direcção 
geral,  acharem-se  em  necessidade  ou  estado  de  pobreza  tal 

Suenio  podem  satisfazer  suas  ultimas  contribuições,  salvan- 
o-os  assim  das  penas  decommisso  e  outras  a  que  estão  su- 
jeitos pelas  condiçdes  do  seguro  de  vida.» 

Art.  7.®  A  caixa,  além  do  juro  segundo  as  tabeliãs  afflxadas 
no  escriptorio  da  associação,  abonará  aos  depositantes  50  Vo 
dos  lucros  liquides  obtidos  pelas  operações  mencionadas  no 
art.  5.*  Do  restante,  serão  applícadosSO  Vo  em  beneficio  da 
associação  e  20  Vo  para  o  fundo  de  reserva  da  mesma  asso- 
ciação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em  5  de 
Agosto  de  iS19.—José  Sever iano  da  Rocha. 


N.  413.—  FAZENDA.— Em  6  dk  agosto  de  1879. 

Manda  considerar  devolutos  os  terrenos  diamantinos  da  Provincia  de  Mi- 
nas Geraes,  que  não  estiverem  arrendados  em  hasta  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hio  de  Janeiro  em  6 
de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  conciliar  os  intereSvses 
da  Fazenda  Nacional  com  os  da  população  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  dando  para  esse  nm  maior  amplitude  ao  que 
dispõe  o  art.  43  do  Decreto  n.  5955  de  23  de  Junho  de  1875, 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mes- 
ma provincia  que  expeça  as  necessárias  ordens,  para  que  os 
terrenos  diamantinos  que  não  estiverem  arrendados  em  hasta 
publica  sejam  considerados  devolutos  e  concedidos  aos  faisca- 
dores  que  se  i)ropuzerem  explorai -os ,  observadas  as  dis- 
posições nrescriptas  sobre  o  assumpto,  nos  arts.  43  e  44  do 
supracitado  decreto. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredo. 

Doojsôos  de  1879.        35 
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N.  414.—  FAZEXDA.— Em  6  dr  agosto  d«  18/9. 

Concede  isençilo  de  direitos  aos  géneros  importados  da   ConfederaçSo    da 
Norte  e  Rei^ublicae  do  Praia,  para  a  expoeiçSo  mixta  internacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1879. 

Em  deferimento  á  petição  do  Gerente  e  Administrador  ge- 
ral da  Associação  Mutuação  Philantropica  e  Protectora,  man- 
de Vm.  dt'spachar,  mediante  fiança  iuonea  ou  caução  dos  di- 
reitos de  consumo,  na  forma  do  §  33  do  art.  4.°  das  disposi- 
ções preliminares  da  tarifa  em  vi^or,  lodos  os  objectos  que, 
provenientes  da  Confederação  do  Norte  e  Republicas  do  Pra- 
ta, vierem  com  destino  á  exposição  mixta  e  internacional,  que 
a    dita  associação  tenciona  realizar  nesta  Corte. 

Deu.^í  Guarde  a  Vm. — Affonso  Celso  âe  Assis  Fiqneiredo. — 
Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  do  Uio  de  Janeiro. 
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N.  413.— MARINHA.— Aviso  de  G  de  ahosto  de  1879. 

Manda  applicar  as  di»po8i(úc8  do  \\\*o  de  39  de  Abril    de   iSCl  ao»  arlí- 

liccs  do  Arsenal  do  Pará. 

N.  130S.— 3."  Secção.— Ministério  dos  Ne^rocios  da  Ma- 
rinha.—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1879. 

Recebi  o  officio  que,  sob  n.  31.  V.  S.  me  dirigiu  a  27  de 
Maio  próximo  findo,  solicitando  esclarecimentos  sobre  o  se- 
guinte ponto:  Se  é  licito  Indemnizar  a  Fazenda  Nacional  por 
meio  do  pecúlio  do  aprendiz  arlifice  desse  Arsenal,  Adolpho 
António  de  Sant^Anna,  na  importância  de  2â6f$300,  conforme 
a  respectiva  caderneta,  e  nos  termos  do  Aviso  de  24  de  Maio 
do  corrente  anno. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes, 
que  o  dito  aviso  nenhuma  applicação  tem  áo  caso,  porque 
esse  arlitice  sempre  compareceu  na  officina  e  trabalhou, 
segundo  V.  S.  me  informa,  apezar  de  não  perceber  venci- 
mento, que  aliás  a  lei  concede  aos  da  classe  da  mesma  praça, 
para  alimentos  e  vestuários,  e  tanto  assim  é,  que  nesta  Còrle 
aos  artiGces  militares,  emquanto  não  fazem  parte  do  quadro, 
ainda  hoje  dá-se  a  diária  de  1^,  em  virtude  do  Aviso  de 
29  de  Abril  de  18(31. 

Assim,  o  citado  arlifice  deve  ser  considerado  quite  roni  a 
Fazenda,  compensando  com  o  trabalho  que  prestou,  sem  re- 
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muneração,  a  divida  que  contrahia  para  alimentar-so  e  ves- 
tir-se,  e  deixou  de  pa^^ar  por  motivos  independentes  da  soa 
vontade,  sendo,  por  consequência,  entregue  o  seu  pecúlio  a 
quem  de  direito. 

Havendo  nesse  Arsenal  outros  artíiicc!^  em  idênticas  cir- 
cumstaneias,  cumpre  applícar-lhes  o  disposto  no  referido 
Atíso  de  29  de  Abril  de  1861,  como  se  está  observando  na 
Provincia  de  Pernambuco,  na  fórma  do  Aviso  de  2o  de  Janeiro 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Ferreira  de  ilfourn.— Sr.  In- 
spector do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  do  Pará. 
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N.  416.—  GUERRA.—  Em  6  de  agosto  de  1879. 

Declara  qae  os  empregados  do  Arsenal  e  da  Intendência  da  Guerra,  que  sSo 
nomeados»  na  fórma  do  art.  27  $9.0  do  Regulamento  vigente,  devem  ser 
considerados  substitutos  natos  daquellos,  a  quem  Tfto  substituir,  nSo  se  lhes 
devendo  passar  titulo  algum. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Agosto  do  1879. 

Illm.  e  Esim.i Sr.— Tendo  Y.  Ex.  no  seu  Aviso  de  21  de 
Julho  ultimo  consultado  a  este  Ministério  se  as  nomeações 
que  forem  feitas  pelo  Director  do  Arsenal  de  Guerra  de  con- 
formidade com  o  art.  127  §9.0  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  recahirem 
em  empregados  daquelle  estabelecimento,  devem  estes  rer 
considerados  substitutos  natos  ou  se  se  tem  de  expedir  titulo 
para  a  cobrança  dos  direitos  a  que  estão  obrigados  os  empre- 
gados interinos ;  e  bem  assim  se  a  citada  disposição  óappli* 
cavei  á  Intendência ;  declaro  em  resposta  a  V.  Ex.  que  taes 
empregados  são  com  effeito  considerados  substitutos  natos 
daauelles  que  por  qualquer  circumstancia  se  acharem  im- 
pedidoSy  e que,  senão  igualmente  applicavel  á  Intendência  a 
referida  disposição,  nenhum  titulo  se  deve  passar  aos  funccio- 
narios  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Marquez  do  Herval.—  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  417.— JUSTIÇA.— Em  6  de  agosto  de  1879. 

Sò  n/lo  pôde  ser  retardada  por  falia  de  pagamento  do  caitas  e  preparo  a  ex> 
pediçSo  dos  autos  comprebendidos  nas  excepções  do  art.  201  $  3.«  do 
Regimento  de  Custas. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Jaaeiroem  6  de  Agosto  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflacio  que  V.  Ex.  me 
dirigiu  em  20  de  Junho  ultimo,  com  o  requerimento  de 
Thomaz  Luiz  Simpson,  declaro  que  só  não  pôde  ser  retardada 
por  falta  de  pagamento  de  custas  e  preparo  a  expedição  dos 
autos  comprehendidtos  nas  excepções  do  art.  201  §  3.'  do  Re- 
gimento de  2  de  Setembro  de  1874,  figurando  entre  ellas  os 
processos  crimes  em  que  cabe  a  acção  publica,  conforme  a 
doutrina  do  citado  artigo,  §§  1.^  e  3.*^  combinados  com  a  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841,  arts.  98  a  100,  e  Regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  arts.  468  a  471. 

'   Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira, —Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 

.  N.  418.— FAZENDA.— Em9  de  ílgosto  de  1879. 

Os  títulos  áos  empregados  das  estradas  de  ferro  ,  cujo  rencimento  annual 
exceda  de  900^,  estio  sujeitos  ao  sello  do  9  %. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Agosto  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  foi  inde- 
ferido o  requerimento  que  veiu  annexo  ao  orneio  n.  i  da 
Providencia  da  mesma  província  de  17  de  Maio  próximo  pas- 
sado, no  qual  o  Superintendente  da  estrada  de  ferro  de  San- 
tos a  Jundiahy  representou  contra  o  procedimento  da  dita 
Thesouraria^  de  sujeitar  ao  pagamento  do  sello  de  2  Vo  os 
titules  de  nomeação  dos  empregados  da  dita  estrada,  cujo 
vencimento  annual  fôr  superior  a  200^  ;  visto  estar  o 
mencionado  acto  de  conformidade  com  o  disposto  nas  Ordens 
n.  87  de  8  de  Março  de  1871  e  n.  433  de  6  de  Dezembro  de 
1873. 

• 

Affomo  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.   4!9.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  9  DE  AGOSTO  DE  1879. 

Transfere  para  Simão  Rodrignes  Soares  o  serviço  da  navegaçáo  a  vapor  do 

rio  lUpomerím. 

N.  23. —  !.■  Secção.— Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pa- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  deferido  o  requerimento  em  que 
Manoel  Ferreira  Braga  e  Simão  Rodrigues  Soares,  emprezarios 
de  navegação  a  vapor  do  rio  Itapemerim,  cessionários  do 
privilegio  concedido  a  Henrique  Deslande,  pedem  autorização 
para  transferir  o  respectivo  contrato  para  Simão  Rodrigues 
Soares,  successor  dessa  firma  social,  assim  o  communico 
a  Y.  Ex.y  em  resposta  ao  seu  offlcío  de  20  de  Maio  ul- 
timo. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, ^St.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  420.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  9  DE  AGOSTO   DE  1879. 

Dispensa  a  Companhia  de  NavegaçSo  a  Vapor  do  Amazonas  da  escala  do 

porto  da  villa  de  Oeiras. 

N .  22 .  —  1 .  ■  Secção . — Directoria  do  Commercio . — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.- Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  aoofficio  de  V.  Ex.  n. 
46  de  5  de  Julho  ultimo,  communico-lhe  que  por  Portaria 
de  6  do  corrente  foi  dispensada  a  Companhia  de  Navegação  a 
Vapor  do  Amazonas  de  fazer  escala  no  porto  da  villa  de 
Oeiras  na  linha  de  Macapá,  ficando  porém  a  referida  com- 

Sanhia  obrigada  a  estender  a  navegação  até  o  porto  da  villa 
e  Mazagão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oâ^  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimòtí.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N .  Wl  .—AGRICULTURA,  COMMERCIO  EJOBRAS  PUBLICAS . 

— Em  9  DE  AGOSTO  DE  1879. 

Mnnda  pôr  na  Thcsouraria  de  Fazonda  das  Alagoas  a  qaanlia  precisa 
para  par;amcnlo  da  sabvençáo  devida  aos  emprezaríos  da  navegação  do 
Baixo  S.  Francisco. 

N.  21.— i.°  Secção.— Directoria  do  Com inercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Coimncrcio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agoslo  de  1879. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Tendo  nesta  dala  expedido  aviso  ao 
Ministério  da  Fazenda  afím  de  ser  posta  na  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  provinda,  a  quantia  da  20:000^000  para 
pagamento  no  actuai  exercicio  da  subvenção  devida  aos  era- 
preza rios  da  navegação  do  Baixo  S.  Francisco,  assim  com- 
raunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  convindo  que  V.  Ex. 
mande  pagar  aos  mesmos  emprezaríos  o  serviço  feito  em 
Junho  ultimo  na  referida  linha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  Lins  Vieiíu  Cansamão  de  Si- 
nimbú.—Sr,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


I 

N.  422.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

— Em  11  de  agosto  de  i879. 

Declara  qno  as  imagens  de   Santos  podem  ser  admitUdas   a  t'tgístro  como 

marcas  de  fabricas. 

2."  Secção.—  Directoria  do  Commercio.— Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.—  Rio 
de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— De  posse  do  Aviso  de  Y.  Ex.  datado  em 
30  de  Junho  próximo  finao^  ao  qual  acompanhou,  por  có- 
pia, o  offlcío  em  que  o  Presidente  da  Junta  Commercíal  desta 
capital  consulta  acerca  da  intelligencia  do  art.  15  do  De- 
creto n.  2682  de  23  de  Outabro  de  1878,  tenho  a  honra  de 
declarar  a  V.  Ex.  que,  não  resultando  escândalo  do  emprego 
de  Imagens  de  Santos  para  marcas  de  fabricas,  o  que  está 
adoptado  em  muitos  Estados  conhecidos  e  até  entre  nós,  bem 
procedeu  o  mesmo  Presidente  mandando  admittír  a  registro 
a  Effigie  de  Santa  Rita  como  marca  da  fabrica  do  mesmo  nome. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oao  Lins  Vieira  Catisansão  de  Si- 
Hewòw.— Sr.  Lafaveltc  Rodrigues  Pereira. 
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N.  423.— FAZENDA.— Em  11  de  agosto  de  1879.: 

Sobro   a  apprehcnsio    do  patacho    noruoguonso  Fram,    e    da   respectiva 

carga. 

Ministério  dos  Nepfocíos  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Agosto  do  1879.  ' 

AiTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmiltído  com  o  seu  officio 
n.  123  de  4  de  Outubro  de  1878,  interposto  pelo  Capitão  do 
patacho  norueguense  Fram^  Igebret  Overneland,  da  decisão 
da  dita  Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Alfandega,  julgando 
procedente  a  apprehensSo  do*  referido  palacho  e  de  2.803 
saccos  com  farinha  de  mandioca,  pelo  facto  de  ter  ido,  sem 
licença,  ao  porto  do  Campinho,  Barra-Grande  de  Camamú,  e 
tomado  um  carregamento  desse  género. 

Considerando  que  da  informação  remettida  pela  Presidência 
com  officio  n.  33  de  26  de  Abril  do  corrente  anno,  em  cum- 
primento do  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  28  do  mcz 
anterior,  consta  que  aquella  Alfandega  concedera  licença  ao 
referido  patacho,  depois  de  apprehendido,  para,  mediante 
fian(;a  idónea,  voltar  áquelle  porto  afím  de  completar  o  res- 
pectivo carregamento,  que  era  de  5.000  saccos  com  farinha, 
contra  a  expressa  determinação  do  art.  14  do  Regulamento 
de  11  de  Abril  de  1874,  o  qual  dispõe  que  as  licenças  para 
as  embarcações  estrangeiras  terem  entrada  em  portos  marí- 
timos ou  do  interior  onde  nao  houver  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendas  alfandegada,  só  poderão  ser  concedidas  pelo  Ins- 
pector da  Alfandega  a  cuja  jurisdicção  pertenceu  o  porto 
do  destino  da  embarcação^  no  caso  de  descarga  de  géneros 
estrangeiros  que  já  tenham  pago  direitos  de  consumo,  ou 
de  carregar,  com  destino  a  portos  estrangeiros,  géneros  de 
producção  ou  manufactura  nacional ; 

Considerando  que,  ainda  quando,  contra  o  disposto  no 
art.  743  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  o  porto 
do  Campinho  estivesse  comprehendído  na  zona  fiscal  da 
Alfandega,vô-se  do  processo  que  a  farinha  de  mandioca  cujo 
carregamento  se  autorizou,  fora  despachada  na  Estação  Fiscal 
do  referido  porto  para  Pernambuco  ; 

Considerando  que,  {como  fica  exposto,  o  ex-Inspector  da 
Alfandega  julgou  procedente  a  apprehensão  de  que  se  trata, 
a  qual  entretanto  e  de  próprio  veiu  a  supprir  com  a 
licença  que  posteriormente  concedeu,  exercendo  assim 
attribuições  que  lhe  não  pertenciam,  não  só  por  ter  sido 
a  apprehensão  feita  fora  da  zona  fiscal  da  mesma  Alfandega, 
como  lambem  porque,  quando  estivesse  dentro  delia  o  porto 
do  Campinho,  não  era  para  isso  competente  o  Inspector 
daquelia   Repartição; 
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Considerando  que,  compondo-se  o  carregamento  do  patacho 
npprehendido,  de  género  nacional,  nao  se  deu  o  extravio 
ou  tentativa  de  extravio  dos  direitos,  em  que  se  fundou  a 
appretiensâo,  porque  os  géneros  nacionaes  exportados  de  uns 
para  outros  porios  do  Império  não  pagam  direitos  de  expor- 
tavão: 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso 
aflm  de  ser  considerada  nulla  e  improcedente  a  apprehensão 
do  dito  patacho  e  seu  carregamento,  e  mandar  advertir  os 
empregados  da  Alfandega  que  procederam  irregularmente. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueu^do. 


N.  424.— FAZENDA.— Em  11  de  a4SOSto  de  1879. 

Sobre  subsiUuiçSo  dt  notai  dilaceradas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Agosto  de  1879. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  aos  seus  officios  de  2o  de 
Julho  ultimo  6  6  do  corrente  mez: 

1.0  Que  não  ha  fundadas  razões  para  serem  alteradas  as 
Instrucções  de  18  de  Fevereiro  de  1871,  que  regulam  a  sub- 
stituição das  notas  dilaceradas,  pois  fora  injusto  e  prejudi- 
•cial  aos  particulares  recusar-lhes  o  troco  dos  pedaços  ou 
fracções  de  notas  de  tamanho  excedente  á  sua  metade,  e 
aómente  admittir  aquelles  que  medissem  dous  terços,  como 
propòz  a  secção  de  substituição. 

2.<*  Que  deve  ser  substituído  o  pedaço  da  inclusa  nota  de 
llO/f,  n.  37.396,  da  5.'  estampa,  apresentado  ao  troco  pelos 
negociantes  Ramalho,  Fontes  &.  Oomp.,  não  só  por  conter 
muito  mais  da  metade  do  seu  tamanho,  condição  esta  inva- 
riavelmente exigida  a  respeito  de  todas  as  estampas  em  cir- 
culação, mas  também  porque  a  numeração  repetida  dessa  e 
outras  classes  de  valores  não  destróe  nem  altera  a  mesma 
condição  em  favor  do  portador  de  um  pedaço  ou  fracção  de 
nota,  que  possa  apresentar-se  do  tamanho  inferior  á  metade» 
caso  em  que  se  acha  Luiz  António  Moreira,  que  nenhum 
direito  tem  ao  troco  da  fracção  que  exhibiu,  como  se  acha 
provado  pelo  exame  e  comparação  desta  com  a  apresentada 
pelos  ditos  negociantes. 

3.<>  Que  se  acontecer  apresentar-se  ao  troco  algum  pedaço 
de  nota  exactamente  igual  á  metade  da  estampa,  só  será 
substituído  pagando-se  metade  do  valor  nominal  da  mesma 
nota,  e  ficando  reservado  o  troco  da  parte  restante  para 
quando  esta  apparecer. 
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4.0  Finalmenlo,  qued'oraom  diante  os  pedaços  ou  fracções 
de  notas  remettidas  ao  Thesoiiro  para  resolver  duvidas  sobre 
a  sua  substiluiçào  serão  devolvidas  á  Caixa  de  Amortização 
onde,  depois  de  marcados  com  o  carimbo  cotnpeteatc,  fica- 
rão archivados  para  os  exames  e  confrontações  que  furem 
necessários  sobre  as  restantes  metades  de  notâs  e  outras 
fracções  não  substltuidas,  ecujo  troco  ainda  se  reclamar. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Affmso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  interino  da  Caixa,  dê  Amor- 
tização. 


t/o^sf\/\P^:/'\'J\/* 


N,  425.— FAZENDA.— Em  M  de  agosto  dr  1879. 

Declara  quo  a  Alfandega  do  Rio  Orando  do  Sal  ó  incompetente  para 

sacar  sobro  o  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
il  de  Agosto  de  1879. 

AÍTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  confirmação  do  telegramma  que  nesta  data  lhe 
expede,  que  faça  cessar  os  saques  sobre  o  Thesouro  pela 
Alfandega  do  Rio  Grande,  pois  nenhum  resultado  apresen- 
tam e  nem  deve  mais  autorizai -os  sem  ordem  expressa  do 
Thesouro,  visto  não  ser  competente  para  taes  transacções. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


./\/\f\J>,-f\/!\:/'\a/* 


N.  426.— FAZENDA.— Em  14  de  agosto  de  1879. 

Ot  Tabelliãcs  e  EscrivSes  que  tíTorem  do  lavrar  instrumentos  q  outros  actos 
quo  efrecluem,  ou  venham  a  eíToctuar  transmissão  de  propriedade  ou  asn- 
fructo,  sujeita  ao  imposto,  deverSo  exigir  prova  do  pagamento  deste. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Agosto  de  1879. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Remetto  a  V.  Ex.,  etó  resposta  ao  seu 
Aviso  de  1  decorrente  mez,  a  inclusa  cópia  do  Aviso  expedido 
n  Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio 
de  1878,  cumprindo-me  declarar  a  V.Ex.  que,  de  conformidade 
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oom  O  disposto  no  art.38,  paragrapho  único,  do  Decreto  D.S581 
de  31  de  Março  de  1874,  os  Tabellíães  e  Escrivães,  que  ti* 
verem  de  lavrar  instrumentos,^rmos,escripturas  de  con- 
tratos ou  actos  judicíaes,  e  bem  assim  de  extrahír  instru- 
mentos, que  por  qualquer  modo  eíTectuem,  ou  venham  a 
«íTectuar  transmissão  de  propriedade  ou  usufructo,  sujeita 
ao  imposto,  deverão  exigir  prova  do  pagamento  deste,  sendo 
o  respectivo  conhecimento  li tteral mente  transcripto  na  dita 
^scriptura, .  termo  de  convenção  ou  instrumento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^ 
— A'S.  Ex.  o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


N.  427.— FAZENDA.— Em  14  de  agosto  de  1879. 

Os  Escrivães  de  Collectorias  não  poderão  entrar  no  exercício  de  seuslogares 
sem  prestarem  a  íiança  a  que  são  obrigados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  era  resposta  ao  seu 
oíllcio  n.  43  de  31  de  Julho  próximo  passado,  que  nâo  pôde 
ser  approvada,  e  tornou-se  digna  de  reparo,  a  deliberação 
que  tomou  de  permittir  que  alguns  Escrivães  de  Collectorias 
entrassem  em  exercício  antes  de  prestada  a  fiança  a  que  são 
obrigados  ;  tolerando  ainda  que  excedessem  o  prazo  marcado 
peia  Circular  n.  54  de  26  de  Dezembro  de  1878. 

Cumpre,  portanto,  que  exija  dos  mencionados  Escrivães  e 
de  quaesquer  outros  responsáveis  em  idênticas  condições,  que 
satisfaçam  immediatamente  essa  exigência,  e  depois  de  o 
fazerem,  lhes  marque  prazo  para  a  especialisação  dosim- 
moveis ,  suspendendo-os  ou  deraittindo-os  quando  nao 
preencham  esse  dever,  conforme  fôr  o  caso  e  couber  em  suas 
altribuições;  providenciando  sobre  as  respectivas  substi- 
tuições, na  forma  do  regulamento  em  vigor. 

Nos  termos  que  se  lavrarem  os  Gadores  obrigar-se-hão  mui 
expressamente  pelas  faltas  que  por  ventura  se  verificarem, 
concernentes  ao  período  anterior  á  prestação  da  fiança;  e  se 
fòr  necessário  demittir  os  actuas  serventuários,  por  não 
poderem  ou  não  quererem  prestar  a  mesma  fiança,  deverá  o 
dito  Sr.  Inspector  mandar  proceder  sem  perda  de  tempo  á 
tomada  das  contas  delles,  para,  dadas  taes  faltas,  tornar-se 
efiectivo  o  embglso  da  Fazenda  Nacional,  responsabilisando- 
se  por  elle  quem  de  direito  fôr. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  428.— JUSTIÇA.— Em  14  de  agosto  de  1879. 

Firmaaintelligeneia  do  art.  15  do  Decreto  n.  3683  do  33  de  Oatubro  do  1875* 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1879. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  23  de  Junho  ultimo,  transmitto  & 
V.  S.  cópia  do  aviso  expedido  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  11  do  cor- 
rente, explicando  a  intelligencia  do  art.  15  do  Decreto  n.  2682 
de  23  de  Outubro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^ Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  Corte. 

"Cópia.— N.  1.— 2.*  Secção.— Directoria  do  Commercio.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— De  posse  do  Aviso  deV.  Ex.  datado  em 
30  de  Junho  próximo  findo,  ao  qual  acompanhou,  por  cópia, 
o  o£Qcío  em  que  o  Presidente  da  Junta  Commercial  desta  ca- 
pital consulta  acerca  da  intelligencia  do  art.  15  do  Decreto 
n.  2682  de  23  de  Outubro  de  1875,  tenho  a  honra  de  declarar 
a  V.  Ex.  que,  não  resultando  escândalo  do  emprego  de 
imagens  de  Santos  para  marcas  de  fabricas,  o  que  está  adoptado 
em  muitos  Estados  civilisados  e  até  entre  nós,  bem  procedeu 
o  mesmo  Presidente,  mandando  admittir  a  registro  a  Efflgie 
de  Santa  Rita  como  marca  da  fabrica  do  mesmo  nome. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  dê 
Sinimbú.^A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues 
Pereira. 


t/\/\/!\^^f^:f\fik/^ 


N.  429.— JUSTIÇA.— Em  16  de  agosto  de  1879. 

Declara  qne  a  saspensSo  admiQÍstratiya  conserva  ao  empregado  o  direito  aos 

▼encimenlos  se  dSo  se  yerifica  a  cnlpa. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.^Em  vista  do  que  representou  o  Ba- 
charel José  Martins  Bastos,  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  do 
termo  de  Mangaratiba,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
claro a  V.  Ex.  que  por  Aviso  de  7  do  mez  passado  mandou- 
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se- lho  pagar  os  vencimenlos  relativos  ao  lempo  em  que  es- 
teve suspenso  do  seu  cargo,  e  nào  o  ordenado  somente,  visto 
que  a  suspensão  administrativa,  não  tendo  os  mesmos  eflFeilos 
da  que  resulta  da  pronuncia,  conserva  ao  empregado  o  di- 
reito aos  vencimentos  se  não  se  verifica  a  culpa,  conforme 
por  diversas  vezes  tem  sido  explicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira.—k 
S.  Ex.  o  Sr.  Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  430.— JUSTIÇA.— Em  16  de  agosto  de  1879. 

Providencia  afim  de  sorem  sempre  reconhecidos  os  privilégios  da  Fazenda 

Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Satisfazendo  ao  que  o  Ministério  da 
Fazenda  solicitou  em  Aviso  de  11  do  corrente  mez,  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  o  emprego  das  necessárias  providencias 
afim  de  serem  sempre  reconhecidos  os  privilégios  da  Fa- 
zenda Nacional  e  fielmente  observadas  as  disposições  do  De- 
creto n.  656  de  5  de  Dezembro  de  1849. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lafayette  Rodrigues  Pereira.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


Cópia  a  que  se  refere  o  ilLvieo  supra* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro,  II 
de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  'Ex.  se  digne  determinar  a 
adopção  das  mais  enérgicas  providencias  afim  de  pôr  termo 
á  controvérsia  existente,  quanto  aos  privilégios  da  Fazenda 
Nacional,  e  particularmente  quanto  á  execução  do  Decreto 
de  5  de  Dezembro  de  1849,  para  que  se  evite  o  prejuízo  do 
Thesouro  pelo  extravio  das  rendas  nacionaes,  com  o  proce- 
dimento que  tem  tido  o  Poder  Judiciário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—A*  S.  Ex.    o  Sr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  431.—  GUERRA.—  Em  16  de  agosto  de  1879. 

Declara  que,  sendo  considerados  presos  do  justiça  pelos  crimes,  que  com- 
metterem  fora  do  serviço  militar,  os  Oflicíaes  honorários  do  Exercito,  não 
tâm  direito  a  soccorro  algam  por  conta  do  Ministério  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  considerados  presos  de  justiça 
pelos  crimes  que  corametterem  fora  do  serviço  militar  os 
Offlciaes  honorários  do  Exercito,  não  tendo,  em  laes  circum- 
stancias,  direito  a  soccorro  algum  por  conta  deste  Ministério, 
conforme  se  declarou  á  Presidência  da  Provincia  das  Alagoas 
no  Aviso  de  22  de  Abril  de  1871,  communico  a  V.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  65  de  25  de 
Junho  ultimo,  que  não  pôde  ter  logar  o  abono  da  etapa  ao 
Alferes  honorário  do  Exercito  Joaquim  de  Paula  Ferreira 
Chaves,  que  se  acha  preso  e  recolhido  á  Enfermaria  Militar 
ahi  existente,  para  responder  a  conselho  de  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  do  HenaL—  Sr.  Presi- 
dente da  PBovincía  do  Amazonas. 

N.  432.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  agosto  de  1879. 

Pormitle  a  construcção  do  uma  ponte  provisória  sobre  estacas,  nos  terrenos 
acerescidos  aos  de  marinhas  dos  prédios  ns.  4  a  iO  da  rua  da  Saúde. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Agosto  de  1879. 

Concedo  a  João  José  dos  Reis  Júnior  a  licença,  que  pediu, 
para  construir  sobre  estacas  nos  terrenos  acerescidos  aos  de 
marinhas  dos  prédios  ns.  4  a  10  da  rua  da  Saúde  uma  ponte 
provisória  de  madeira,  a  qual  em  temj^o  será  substituída  por 
outra  fluctuante,  uma  vez  que  não  prejudique  o  alinhamento 
das  obras  da  Doca  de  D.  Pedro  II,  sujeitando-se  o  concessio- 
nário não  só  ás  condições  que  forem  indicadas  pela  Capita- 
nia do  Porto,  afim  de  que  a  obra  de  que  se  trata  não  venha  a 
caujsar  damno  ao  porto  e  a  navegação,  como  também  a  assi- 
gnar  termo  na  Directoria  Geral  do  Contencioso,  pelo  qual 
se  obrigue  a  demolir  a  gonte  que  construir,  quando  fòr  isso 
preciso  para  continuação  das  obras  que  a  referida  compa- 
nhia tenha  de  fazer  no  litoral,  mas  sem  direito  a  reclamar 
do  Governo  indemnização  alguma  do  custo  da  mesma  ponte, 
nem  das  despezas  da  demolição,  ou  sob  qualquer  outro  fun- 
damento. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredo. 
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N.  433.  —  FAZENDA.  —  Em  18  de  agosto  de  i879. 

Â9  hypothecas  feitas  como  garantia  do  contratos  prodazem  todos   os  effeitos 
jurídicos  desde  qae  estejam  constituidas  o  inscriptas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1879. 

Afonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu 
officío  n.  55  de  26  de  Maio  próximo  passado,  que,   embora 
nao  esteja  ratificada  a  hypotneca  feita  pelos  commerciantes 
Couto  Magalbaes  &  Assis,   como  garantia  do  contrato  cele- 
brado com  António  José  Alves  de  Brito  e  outros  para  o  ar- 
rendamento das  fazendas  nacionaes  c  Arary  >  c  <  S.  Louren- 
ço >,  na  ilha  de  Marajó,  produz  a  fiança  todos  os  efféitos  ju- 
rídicos desde  a  data  em  que  a  dita  hypotheca  foi  constituida 
e  inscrípta. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  434.  —  FAZENDA.  —  Em  18  de  agosto  de  1879. 

Manda  promover  a  cobrança  de  uma  quantia  proveniente  de  empréstimo  do 
cofre  do  orphSos,  indcTidamente  paga ;  o  declara  que  as  Thesonrariai 
nlo  podem  por  acto  próprio  transferir  para  a  conta  de  bens  de  ausentes 
as  quantias  recolhidas  como  empréstimo  do  dito  cofre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1879. 

Afibnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que  promova  a 
arrecadação  da  quantia  de  178^50,  proveniente  de  capital  e 
juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos  indevidamente  pa- 
gos, como  informa  o  l."  Escriplurario  do  Thesouro  em  com- 
missâo  na  mesma  Thesouraria,  em  offlcio  n.  17  de  31  de  Ju- 
lho próximo  findo,  e  bem  assim  as  necessárias  diligencias 
Í^ara  serem  descobertos  e  restituídos  ao  cartório  respectivo  o 
ívro  n.  1  de  escripturação  daquelle  empréstimo  e  o  de  n.  5 
de  tombamento  das  sesmarias,  proeedendo-se  criminalmente^ 
se  fôr  preciso,  contra  os  culpados  do  desapparecimento  oa 
extravio  de  taes  livros,  afim  de  não  se  repetirem  factos  se- 
melhantes. 

Outrosim  declara-lhe  que  por  acto  próprio  da  Thesouraria 
não  se  podem  transferir  para  a  conta  de  bens  de  ausentes 
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as  importâncias  recolhidas  á  mesma  Thesouraria  como  em- 
préstimo do  cofre  de  orphãos,  ha  mais  de  vinte  e  um  annos, 
mas  unicamente  depois  de  averiguado  pelos  Juízos  compe- 
tentes acharem -se  emancipados  os  orphâos  a  quem  pertencem 
as  sommas  emprestadas  ao  Estado ;  convindo  que  não  sejam 
levantados  os  depósitos  realizados,  nem  pagos  os  juros  cor- 
respondentes sem  constarem  taes  circumstancias  dos  do- 
cumentos authentícos  que  deverão  acompanhar  as  requisições 
de  levantamento  dos  ditos  depósitos ;  e  que  sejam  revistas  as 
contas  dos  empréstimos  organizados  posteriormente  á  entra- 
da destes,  para  se  corrigirem  quaesquer  enganos  contra  a 
Fazenda  Nacional  ou  contra  as  partes,  e  hem  assim  pôr-se 
em  dia  esse  serviço  com  toda  a  regularidade  que  lhe  é  indis- 
pensável, soh  responsabilidade  dos  empregados  que  forem 
delle  encarregados. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  435.— FAZENDA.— Em  19  de  agosto  de  1879. 

Sobro  despacho  de  bebidas   alcoholicas,  sojeitas  á  evaporaçio,  importadas 

em  cascos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  a  recla- 
mação da  Associação  Commercíal  e  Beneficente  da  capital  da 
mesma  província,  constante  do  requerimento  que  veiu  com  o 
officío  da  dita  Thesouraria  n.  205  de  17  de  Outubro  de  1878, 
contra  a  pratica  seguida  na  Alfandega  não  só  a  respeito  da 
cobrança  dos  direitos  pelos  vinhos  importados  em  cascos, 
como  também  sobre  o  modo  de  calcular  a  competente  arma- 
zenagem ;  acha-se  resolvida,  quanto  á  1.*  parte,  pela  Ordem 
n.  i  expedida  á  Thesouraria  da  Bahia  em  2  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  mandando  cessar  a  pratica  alli  adoptada  de 
abâterem-se  3  Vo  para  quebras  nos  despachos  de  vinhos 
comprehendidos  no  art.  191  da  tarifa  em  vi^ur,  e  acondicio- 
nados em  cascos  por  ser  esse  abatimento  somente  apglicavel 
aos  líquidos  e  bebidas  alcoholidns  sujeitos  á  evaporação,  dos 

Suaes  trata  o  art.  196  da  citada  tarifa,  e  quanto  á  2.*  pela 
rdem  n.  110  expedida  á  primeira  das  mencionadas  Thesou- 
rarias  em  14  de  Julho  ultimo,  em  resposta  á  consulta  con- 
stante do  seuofflcio  n.  72  de  Ode  Maio  deste  anno. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  436.— JUSTIÇA.— Em  20  de  agosto  de  1879. 

Pôde  um  Juiz  Municipal  continuar  no  patrocínio  das  causas  que  lhe  foram 

confladas  antes  da  reconducçfio. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  lo71  bis,  de  S  do  cor- 
rente mez,  submetleu  V.  Ex.  á  consideração  do  Governo 
Imperial  a  resposta  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  In- 
gazeíra  á  consulta  que  fizera  o  Juiz  Municipal  do  termo  do 
mesmo  nome,  no  sentido  de  saber  se  podia  continuar  no  pa- 
trocinio  das  causas  que  lhe  tinham  sido  confiadas  antes  de 
sua  reconducção. 

Em  resposta,  declaro,  de  accôrdo  com  a  decisão  do  referido 
Juiz  de  Direito  e  o  parecer  do  Presidente  da  Relação  do 
districto,  que,  á  vista  da  Ord.  Liv.  3."  Tit.  28  §  2.*»  e  Avisos 
ns.  87  de  26  de  Fevereiro  de  1867  e  178  de  23  de  Maio  de 
1874,  cuja  doutrina  não  é  contrariada  pelos  de  ns.  621 
de  5  de  Dezembro  de  1837  e  62  de  28  de  Agosto  de  1843,  que 
não  excluíram  nem  podiam  excluir  as  excepções  previstas 
na  legislação  citada,  é  licito  ao  Juiz  Municipal  continuar 
no  patrocínio  de  causas,  iniciado  antes  do  seu  exercício 
do  cargo  judiciário,  pois  que  já  sé  tornou  suspeito  para 
julgal-as,  ficando  assim  acautelado  o  principal  fim  da  lei 
quanto  á  incompatibilidade  entre  as  funcções  de  Advogado  e 
as  de  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Lafayette  nodrigues  Pereira. — Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  437.— FAZENDA.— Em  21  de  agosto  de  1879. 

Não  é  applicavel  aos  membros  das  commissões  (iscaes  dos  Bancos  a  dispo- 
sição da  Lei  do  22  de  Agosto  do  1860,  rehtiva  á  reeleição  dentro 
do  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr,— Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de  II 
do  corrente  mez  consultando  se  pode  ser  reeleito  o  membro 
da  commissão  fiscal  desse  Banco  que,  terminando  o  seu  man- 
dato, tenha  do  ser  substituído,  declaro  a  V.  Ex.  que  não  existe 
nos  respectivos  estatutos  disposição  alí?uma  que  obste  de  as- 
sim proceder-se,  porquanto  o  art.  27  veda  a  reeleição,  dentro 
doanno,dos  niPinbros  do  conselho  qu<^  forem  substituidos,fiin- 
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dando-so  no  art.  2.«,  §  ia,  da  Lei  de  22  de  Airoslo  de  1860, 
mas,  conforme  o  ,^  II,  a  prohibiçào  da  lei  refere-se  imica- 
menle  aos  directores  ou  membros  da  gerência  ou  adminis- 
tração dos  Bancos,  caso  em  que  não  se  acham  os  membros  da 
€om missão  llscai. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.^Affnniio  CpUo  de  Asais  Fírjneiredo, 
•—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Banco  ('omm«rci'al  do  Rio 
de  Janeiro. 
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N.  438.— FAZENDA.— Km  21  de  agosto  de  i87í). 

Sobre  o  motlo  tld  proU.iriMu^sc  fiAnças,  ea  conla;;em   dos  juros  <las    quanlias 
caiirionadas   para    garantia  das  mesmas. 

Ministério  dos  Ne.írocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Agosto  de  1871). 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Insoeclor  da  Thosou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  nào  podem 
ser  aceitas  as  providencias  propostas  em  seu  ollicio  n.  93  de 
17  de  Junho  próximo  findo: 

!.«>,  quanto  a  serem  prestadas  somente  em  dinheiro  ou  apó- 
lices da  divida  publica  as  fianças  dos  exnctores.  por((uealém 
de  não  haver  lei  que  exclua  as  íianças  por  meio  de  hypotheca, 
díflicultaria  ainda  mais  essa  exigência  o  preenchimento  de 
taes  empregos  em  alguns  logaresonde  já  ha  falta  de  pessoas 
que  queiram  servil-os; 

2.",  quanto  a  ser  fixada  pelo  menos  em  6  Vo  a  laxa  para  o 
juro  das  quantias  caucionadas  em  garantia  das  mesmas 
fianças,  porque,  pelas  Ordens  de  5  de  Janeiro,  23  de  Junho  de 
1875,  26  de  Fevereiro  de  1876  e  7  de  Abril  do  corrente  anno, 
expedidas  de  accôrdo  com  o  art.  16  da  Lei  n.  2348  do  25  de 
Agosto  de  1873,  se  mandou  que  esse  juro  seja  contado  segundo 
a  taxa  dos  bilhetes  do  Thesouro,  e  não  ha  razão  de  ser  elevada 

f»ara  aquellas  quantias,  mormente  hoje  que  a  dos  ditos  bi- 
heles  é  de  3  1/2  Vo ; 

'S.^,  quanto  a  ser  reduzida  semestralmente  dos  juros  dos 
dinheiros  caucionados  em  garantia  das  lianças  uma  quantia 
que  fique  em  deposito  para  reforçal-as  gradualmente  ;  por- 

ãtfe  importaria  isso  elevarrse  a  cifra  da  cau(;âe  que  seria  in- 
ispensavcl  para  essa  garantia,  e  nuo  só  diíllculinriaa  con- 
currencia  para  os  logares  do  que    se  traia,  como  faria  o  Es- 
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tado  pagar  maior  somma  de  jaros,  sem  reconhecida  utilidade, 
sobre  a  importância  dos  que  estivessem  em  deposito  e  ac- 
cumulados  á  mesma  caução  ; 

4.'',  quanto  á  creação  de  uma  classe  de  exactores  com  or- 
denados pequenos  e  correspondentes  ás  circumstancias  das 
diversas  localidades,  percebendo  porcentagem  elevada,  mas 
tào  somente  pela  arrecadação  das  rendas  sujeitas  a  lança- 
mento  estabelecendo -se  para  esse  íim  concurso  todas  as  vezes 
que  houvesse  vaga,  e  exígindo-se  algumas  provas  de  habili- 
tação e  idoneidade  dos  candidatos  ;  porque,  longe  de  propor- 
cionar meios  efficazes  ás  estações  para  os  fins  que  se  tem  em 
vista,  contribuiria  para  afastar  a  concurrencia,  por  não  ser 
fácil  obter  pessoal  nas  diversas  localidades  que  tenha  as 
qualidades  precisas,  com  habilitação  e  fiança  para  o  desem- 
penho desses  empregos. 

Recommenda-lhe,  llnalmente,  o  fiel  cumprimento  das  Cir- 
culares ns.  6  e  7  de  6  de  Março  do  corrente  anno. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  439.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  21  DE    AGOSTO  DE  1879. 

Manda  pagar  darante  o  corrente  exorcicio  ama  gratiflcaçSo  ao  Agente  do 

mar,  na  Província  da  Bahia. 

N.  40.— !.■  Secção.— Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  ti  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Digne-se  V.  Ex.  de  expedir  as  pre- 
cisas ordens  para  que  durante  o  corrente  exercício  se  con- 
tinue a  pagar  ao  Praticante  do  Correio  da  Bahia,  Benjamim 
de  Macedo  Costa,  que  está  servindo  de  agente  do  mar,  a  gra- 
tificação annual  de  400^00,  mandada  abonar  por  Aviso  de 
26  de  Agosto  de  1875  ao  Praticante  Silvestre  José  da  Costa  por 
igual  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimba,--  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Aífonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo. 
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N.  440.— AGRICULTURA,  COMMERGIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  22  DE  AGOSTO  DE  1879. 

Declara  qae  sõ  podem  ser  approvadas  pelo  Governo  aa  maltas  impostas  á 
Companhia  Gily  ImproTomenU  por  irregularidades  e  faltas  no  serviço  a 
seu  cargo,  com  a  observância  stricta  das  disposições  do  Regnlamento  de 
19  do  Março  de  1870,  na  applicaçSo  das  mesmas  maltas. 

N.  11.— 2.»  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1879. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  1  de  Março  do  corrente  anno  sob 
n.  66,  em  que  propoz  multar-se  a  Companhia  City  Impro- 
vements  pelas  irregularidades  occorridas  no  serviço  da  casa 
de  machinas  do  3.®  districto  de  esgoto;  attendendo  ás  in« 
formações  prestadas  e  ao  disposto  no  art.  25  do  Regula- 
mento de  12  de  Março  de  1870,  lhe  declaro  que^  para  que  taes 
multas  sejam  approvadas  pelo  Governo,  cumpre  quese  observem 
strictamente  as  disposições  do  citado  regulamento,  devendo 
V.  S.  assim  proceder  no  caso  de  faltas  ou  irregularidades 
nos  serviços  sob  sua  âscalisação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu.^ Sr,  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  á  Compa- 
nhia City  Improvements. 


N.  441.— JUSTIÇA.— Em  22  de  agosto  de  1879. 

Declara  qae  por  occasi&o  da  reorganiiaçio  da  Guarda  Nacional  se  devem 
faier  novas  nomeações  de  Officiaes,  as  quaes  de  preferencia  recahirSo 
nos  actoAes  Officlaes,  qae  forem  aproveitáveis,  na  conformidade  das  die- 
posiçOes  em  vigor. 

3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Consultou  V.  Ex.  em  offlcio  n.  140  de  6 
do  corrente,  se  convém  fazer  nomeação  para  todos  os  postos 
de  Capitão  e  subalternos  dos  corços  aa  Guarda  Nacional,  re- 
centemente reorganizada,  ou  só  para  os  legares  que  se 
acharem  vagos,  sendo  assim  respeitada  a  effectividade  dos 
Officiaes  existentes. 

Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  citado  offlcio,  que  é  de 
necessidade  nova  nomeação  de  Officiaes,  a  qual  de  preferencia 
deverá  recahir  nos  actuaes  Officiaes  que  forem  aproveitáveis, 
na  conformidade  das  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^—Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^-Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  442!— FAZENDA.— Em  22  de  agosto  de  1879. 

As  alçadas  das  Alfandcsas  são  reguladas  pelo  arl.  3.  °  do  Decreto  de  2i  dt 

Dezembro  do  1870. 

Ministério  dos  Neí^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Agosto  de  1879. 

AlTonso  Celso  de  Assis  Fipfueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  em  resposta 
ao  seu  oíficio  n.  37  de  28  de  Maio  próximo  passado,  que  re- 
fi:ularmente  decidiu,  em  solução  á  consulta  do  Inspector  da 
Alfandega  de  ^3orumbá,  que  a  alçada  da  mesma  Alfandega  so 
deve  reçular  pelo  disposto  no  art.  3.»  do  Decreto  n.  4644  de 
24  de  Dezembro  de  1870,  que  não  foi  alterado  nesta  parle 
polo  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  embora  essa 
cilçada  seja  inferior  á  das  Mesas  de  Rendas  de  1."  ordem. 

Affonso  Celso  de  Assisr  Fifjueiredo. 
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N.  443.— FAZ WND A. —  Em  23  de  agosto  de  1879. 

NTo  é  appHcaTol  aos  Voluntários  da  Pátria  a  disposição  da  Circular  n.  13 

du  9  do   Abril  de    1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Agosto  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  para  pagar, 
por  conta  da  verba  «  Exercícios  findos »  e  do  credito  conce- 
dido pela  Resolução  Legislativa  n.  2897  de  9  do  corrente 
mez,  as  dividas  constantes  das  relações  que  remettcu  com  os 
seus  oíRcios  n.  267  de  27  de  Dezembro  de  1878  ens.  61,  83  e 
88  de  19  de  Abril,  13  e  19  de  Maio  próximo  passado,  na  im- 
portância de  20:235f$679. 

Outrosim,  declara-lhe  que  a  Circular  n.  13  de  9  de  Abril 
do  corrente  anno  não  aproveita  aos  Voluntários  da  Pátria, 
a  quem  se  devam  vencimentos  cm  atrazo,  mas  somente  ás 
praças  do  Exercito  escusas  do  serviço,  como  bem  entendeu  a 
mesma  Thesouraria. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  444.— JUSTIÇA.— Em  23  de  agosto  de  1879. 

ProTÍdeDcia  com  reftreacia  ás  escripturas  de  compra  o  venda  de  oscraTOs 

residentes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Circular.— 2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  de  1879. 

Afim  de  ser  cumprido  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  20  de  Maio  do  anno  findo,  recommendo  a  V.  S.  a  .  expe- 
dição das  precisas  ordens  para  que  os  Tabeliiães  sujeitos  a 
esse  Juízo,  quando  tiverem  de  passar  cscriplura  de  compra  e 
venda  de  escravos  residentes  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
nâo  o  façam  sem  que  a  parte  interessada  apresente  o  conhe- 
cimento do  pagamento  do  imposto  na  Collectoria  de  Nictheroy 
ou  do  termo  em  que  residir  o  escravo. 

Deus  Guarde  a  V.  ^ .-—Lafayette  Rodrigues  Pereira. — Ao 
Sr.  Juiz  de  Direito  da  i.^  vara  eivei  da  Corte.  Idênticos  aos 
outros  Juizes  das  varas  eiveis  e  aos  Juizes  de  Paz  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  14 
de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Remetto  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de  1  do  corrente  mez,  a  inclusa  cópia  do  Aviso  expedido 
á  Presidência  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio 
de  1878,  cumprindo-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  de  confor- 
midade como  disposto  no  art.  38  paragrapho  único  do  De- 
creto n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  os  Tabeliiães  e 
Escrivães  que  tiverem  de  lavrar  instrumentos,  termos,  escrip- 
turas de  contratos  ou  actos  judicíaes,  e  bem  assim  de 
oxtrahir  instrumentos  que  por  qualquer  modo  eíTectuem  ou 
venham  a  eíTectuar  transmissão  de  propriedade  ou  usufructo 
sujeita  a  imposto,  deverão  exigir  prova  do  pagamento  deste, 
sendo  o  respectivo  conhecimento  litteralmente  transcripto  na 
dita  escriptura,  termo  de  convenção  ou  instrumento. 

Deus  Guarde  á  V.  E\,-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayettc  Rodrigues  Pereira. 

Cópia. —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Maio  de  1878. 

Coromunico  a  V.  Ex.  que  o  imposto  de  transmissão  dos 
140  escravos  existentes  na  fazenda  Canto  Alegre,  comprados 
por  Luiz  Octávio  Oliveira  Roxo  a  Frederico  Gustavo  de 
Oliveira  Roxo,  por  escriptura  publica  de  22  de  Novembro  de 
1876,  e  pago  na  importância  de  2:800^000,  segundo  o  regu- 
lamento em  vigor  nessa  provincia,  foi  devidamente  cobrado 
pela  Collectoria  do  município  do  Pirahy,  visto  ser  uma  renda 
provincial    c  sómcnlo   geral    nc»  muriicii>io  da  (iòrte,  o  não 
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pôde  ser  de  novo  exigido  na  Recebedoria  nos  termos  das 
disposições  geraes  em  vigor,  não  bastando  a  circamstancia  de 
ser  celebrado  nesta  Corte  o  contrato  para  privar  a  essa  pro- 
víncia de  uma  verba  de  receita  de  que  ella  está  de  posse, 
bem  como  todas  as  demais  províncias  do  Império^  em  virtude 
da  lei  geral,  nem  tão  pouco  para  ampliar  a  competência  da 
Recebedoria  e  dar- lhe  o  direito  de  arrecadar  esse  imposto  de 
transferencia  de  escravos  residentes  fora  do  districto  de  sua 
jurísdicção ;  devendo-se  nor  isso  entender  que  a  disposição 
do  art.  27  do  Decreto  àe  31  de  Março  de  1874  se  refere  e 
limita- se  ás  compras  e  vendas  de  escravos  existentes  nesta 
Corte,  da  mesma  sorte  que,  apezar  de  lavradas  aqui  as  escrip- 
turas  de  transferencias  de  immoveis  silos  nessa  província,  o 
imposto  de  transmissão  se  arrecada  na  Collectoria  respectiva 
e  não  na  Recebedoria,  como  tudo  foi  exposto  no  aviso  con- 
stante da  cópia  junta,  que  se  remette  a  V.  £x.  para  seu 
conhecimento  e  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Gaspar  Silveira  Martins.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. —  Conforme, 
José  Severiano  da  Rocha, 
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N.  445.— FAZENDA.— Em  25  de  agosto  de  1879. 

Roleva  o  Capitlo  do  brigno  portngaez  Damião  da  multa  qae  lhe  fora  im- 
posta pelo  embarque,  sem  conferencia,  de  barricas  e  barris  vasios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  aa  Província  do  Ceará  que  foi  presente 
ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittído  com  o  seu  officio 
n.  54  de  23  de  Junho  próximo  passado,  interposto  pelo  Ca- 
pitão do  brigue  portuguez  Damião,  António  dos  Santos,  da 
decisão  da  dita  Thesouraria,  confirmando  a  da  Alfandega, 
que  impoz-lhe  a  multa  de  4:640j$000,  na  razão  de  10^00 
sobre  cada  um  dos  464  volumes  embarcados  sem  conferencia 
a  bordo  do  mencionado  brigue,  no  porto  da  capital,  com  des- 
tino ao  de  Pernambuco. 

Considerando  que  os  volumes  de  que  se  trata  eram  barricas 
e  barris  vasios  ja  despachados  para  consumo,  não  havendo  a 
bordo  género  ou  mercadoria  alí?uma  sujeita  a  direitos ; 

Considerando  que  foi  reconhecida  pela  Alfandega  e  pela 
Thesouraria  a  boa  fé  do  recorrente  e  a  exactidão  de  sua  alle- 
gação  quanto  á  variedade  das  marés ; 
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Considerando  que,  sendo  insignificantes,  segundo  o  art.  434 
da  tarifa  em  vigor^  os  direitos  e  o  yaJor  offlcial  das  barricas  e 
barris  vasios,  a  multa  de  iO^OOO  imposta  sobre  cada  um  é 
sobre  modo  excessiva,  vexatória  e  contraria  ao  espirito  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  nos  casos  em  que, 
como  no  presente,  é  reconhecida  a  boa  fé  do  Capitão,  conforme 
foi  declarado  pela  Ordem  do  Thesouro  n.  529  de  11  de 
Dezembro  de  1877: 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar,  por  equidade,  provi- 
mento ao  mesmo  recurso,  afim  de  ser  o  recorrente  allíviado 
da  multa  que  lhe  foi  imposta  poraquella  Alfandega. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figwiredo. 
N.  446.— FAZENDA.— Em  26  de  agosto  db  1879. 

As  autorizações  concedidas  pela  Directoria  Geral  da  Contabilidade  para  pa- 
gamento de  pensões  vencidas»  especificando  a  quantia,  importam  concessão 
de  credito  para  pagamento  dn  taes  despezas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  para  pagar,  por 
conta  da  verba  «Exercícios  íindos>  de  1878 — 1879,  e  do  cre- 
dito concedido  pela  Resolução  Legislativa  n.  2897  de  9  do 
corrente  mez,  as  dividas  contempladas  na  relação  que  remet- 
teu  com  o  seu  offlcio  n.  103  de  30  de  Novembro  de  1878,  ex- 
cluída a  de  2:083^34,  de  que  é  credor  o  Thesouro  Provincial, 
proveniente  do  aluguel  do  prédio  que  serve  de  deposito  de 
pólvora,  por  não  constar  quando  foi  requerido  o  respectivo 
pagamento  no  que  se  refere  aos  exercícios  de  1871— 1872  e 
1873—1874;  cumprindo  que  informe,  além  disso,  onde  é  si- 
tuado esse  prédio^  desde  quando  está  arrendado  e  por  quanto^ 
e  qual  a  quantidade  de  pólvora  queahi  se  costuma  armazenar, 
pertencente  ao  Estado  e  ao  commercio. 

Por  esta  occasião  declara -lhe  em  resposta  á. consulta  feita 
á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  offlcio  n.  3  de  23  de 
Janeiro  próximo  passado,  que,  quando  a  mesma  Directoria 
autoriza  o  pagamento  de  pensão  vencida,  e  especifica  a  quan- 
tia, essa  autorização  importa  concessão  do  credito  indispensá- 
vel por  semelhante  despeza,  pois  quando  a  divida  nao  está 
liquidada  e  reconhecida,  somente  se  autoriza  o  pagamento  dos 
vencimentos  correntes  e  a  liquidação  dos  exercícios  findos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  447.— GUERRA. —  Em  26  de  agosto  de  1879. 

Declara  a  quom  compete  a  applicação  de  maltas,  com  relação  ao  alista* 

meuto  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Agosto  de  1879. 

Em  olíicio  de  11  do  corrente  communica  V.  S.  que  a 
Junta  de  alisiamento  militar  desta  freguezia  encerrou 
naquella  data  os  trabalhos  de  sua  primeira  reunião,  o  mul- 
tou no  máximo  da  penado  arl.  122  §  !.•  do  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  1875  os  cidadãos  António  Cordovil  de 
Siqueira  e  Mello,  António  de  Barcellos,  Bernardino  Ko- 
driguos  Barcellos,  Luiz  de  Oliveira  e  Silva,  Alferes  do 
Exercito  Honório  Gurgel  do  Amaral,  D.  Marianna  Adelaide 
Muniz  Telles,  Capitão  José  Martins  de  Amorim  Rangel  e  José 
Maria  dos  Anjos  Espozel,  por  terem  recusado  obstinadamente 
dar  suas  listas  de  familia  aos  respectivos  Inspectores  de 
quarteirão,  e  Francisco  JuIio  Saturnino  da  Costa  eJoão  Fran- 
cisco Grey,  por  haverem  deliberadamente  omitlido  nas  listas 
apresentadas  os  nomes  de  seus  filhos  menores  de  19  annos. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  a  applicação  de  multas 
não  compete  ás  Juntas  parochiaes,  porquanto  os  arts.  6.» 
da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874  e  126  c  127  do  ci- 
tado regulamento  dispõem  que  as  referidas  multas  serão 
impostas  administrativamente  na  Corte  pelo  Ministro  da 
Guerra,  com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  e  nas  pro- 
vintias  pelos  Presidentes,  com  recurso  para  o  Ministro  da 
Guerra  e  deste  para  o  Conselho  de  Estado,  devendo  a  co- 
brança effectuar-se  executivamente,  em  virtude  de  ordem 
superior. 

Não  pode  pois  ser  approvada  a  deliberação  dessa  Junta. 

Como,  porém,  em  vista  do  que  V.  S.  communica,  é  evi- 
dente que  os  indicados  cidadãos  acham-se  incursos  no  §  i,^ 
do  art.  122  do  mencionado  regulamento,  que  manda  appii- 
car  a  multa  de  cincoenta  mil  réis  a  cem  mil  réis  a  qualquer 
pessoa  que  recusar  dar  ás  autoridades  policiaes  de  seu  dis- 
tricto,  ou  ás  Juntas  de  parochia  e  revisão  o  alistamento  das 
pesseas  que  viverem  debaixo  do  tecto  de  que  fôr  chefe  ou 
responsável,  ou  quando,  dando-o,  não  exprimir  elle  a  ver- 
dade, resolveu  este  Ministério  impor  a  cada  um  dos  mesmos 
cidadãos  o  min  imo  da  pena  comminada  neste  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marqiu>z  do  fíerval.—  Sr.  Juiz  de 
Paz,  Presidente  da  Junta  de  alistamento  militar  da  freguezia 
de  Irajá. 
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N.  448.-AGRICULTL'RA,  COMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  26  DE  AGOSTO  DE  1879. 
Sobre  a  aceitarão  do    vapor    Apa  depois   do  etaininado. 

N.  41.—  !.■  Secção. —  Directoria  do  Commercio. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Apjricullura,  Coinmercio  e  Obras  Pa- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  26  do  Agosto  de  1879. 

Ulm.  o  Exm.  Sr.— Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  de  expedir  as 
convenientes  ordens  afim  de  que  pelo  Ministério  a  seu  cargo 
seja  nomeada  uma  commissao  de  peritos  para  examinar  o 
paquete  Rio  Apa  construído  expressamente  para  o  serviço  da 
Companhia  Nacional  de  Navegação  a  vapor  na  linha  de  Mon- 
tevideo a  Corumbá  e  veriticar  se  preenche  as  condições  esti- 
puladas na  clausula  !.•  do  contrato  celebrado  em  12  de  Março 
de  1877  com  a  Directoria  Geral  dos  Correios,  constante  da 
inclusa  nota. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Uns  Vieira  Canmnsão  de  ^St- 
«i/n^ii.— A'S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  João  Ferreira  de  Moura. 
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N.4W.—A(JRIC[:LTURA,C0MMERCI0E  OBRAS  PUBLICAS.— 

Em  26  DE  Ar.osro  dr  1879, 

fnrnmhfl  o  Rn^enheiro  Francisco  Jnsô  Gomos  Calaça  da  físcalisação  do 
serviço  da  navegação  dns  laf^òus  iMaiij^Uviba  c  Norte,  na  Província  das 
Aiat^òas. 

N.  2r*. —  1.*  Secção.— •  Directoria  do  Cominercio. —  Minis- 
tério dos  Ngííocíos  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Agosto  de   1879. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Tendo  nesta  data  nomeado  o  Engenheiro 
Francisco  José  Gomes  ('alaça  para  fiscal isar  o  serviço  da  na- 
vegação Norte  eManguaba  nessa  provincia,  de  que  trata  o  con- 
trato celebrado  em  data  de  13  de  Abril  de  1875,  com  Hugh 
Wilson  e  approvado  pelo  Decreto  n.  3935  de  3  de  Junho  do 
mesmo  anno,  assim  o  commuuico  aV.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eifeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Li ns  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Si\  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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rí.  450.— FAZENDA.— Em  27  de  agosto  de  1873. 

Manda  prohibira  entrada  nai  Reparlíriies  de  Fazenda  da  Província  da  Pa- 
rahyba  ao  negociante  José  Varandas  de  Carvalho,  assim  como  qualquer 
contrato  com  aile. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Agosto  de  1879. 

AÍTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Trilinnnl 
do  Thesouro  Nacional,  comrannica  ao  Sr.  Inspector  da  The  - 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  (jue,  á  vista 
dos  factos  constantes  do  oITicio  n.  22  do  !.•  Èscripturario  do 
Thesouro  em  commissào  na  mesma  Thesouraria,  do  11  do 
correate  mez,  e  documentos  que  o  acompanharam,  com  rela- 
ção ao  negociante  José  Varandas  de  Carvalho,  fica  prohihida 
a  sua  entrada  nas  Repnrtiçoes  desle  Ministério,  na  dita  pro- 
víncia, assim  como  qualquer  contrato  com  elle. 

Affonao  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  451.— FAZENDA.— Em  27  de  agosto  dk  1879. 

o  sello  das  certidões  deve  ser  inutilizado  pelo  empregado  publico,  ou  do 
corporação  di  m!o  mirla,  que  primeiro  as  subscrever. 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

27  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.    Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de 

28  de  Julho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  uma  certidão  pas- 
sada pela  Secretariado  Conimando  das  Armas  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  requerimento  do  2."  Cadete 
2.°  Sargento  do  3.°  regimento  de  cavallaria  ligeira  Ribiano 
Tavares  da  Silveira,  declaro  a  V.  E\.  que  a  informaçiio 
dada  pelo  Chefe  de  Secção  do  Archivo  da  Secretaria  de  Es- 
tado do  Ministério  a  seu  cargo,  de  que  aquella  certidão  nno 
foi  sellcida  no  devido  tempo,  nem  competentemente  inuliii- 
sada  a  estampilha^  está  ae  perfeito  accôrdo  comas  disposi- 
ções do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870,  porquanto  a 
referida  certidão  devia  receber  a  estampilha  do  sclTo  adhe- 
sivo  antes  de  ser  subscripta  pelo  empregado  ou  pessoa  que 
a  passou,  e  nao  tendo  assim  acontecido,  ficou  invalidada,  e 
como  tal  incapaz  de  produzir  eíTeito,  sem  que  o  sello  fosse 
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devidamente  revalidado ;  por  conseguinte  o  Escrivão  da 
Mesa  de  Rendas  de  Bagé  errou  faltando  ao  seu  dever,  quando, 
appondo  a  certidão  e  inutílisando  a  estampilha  de  200  réis, 
deixou  de  exigir  a  revalidação  na  importância  de  2^,  decuplo 
do  selk)  não  pago,  e  que  devia  ser  satisfeito  mediante  verba. 
Outrosim,  declaro  a  V.  Ex.  que  se  expediram  as  necessá- 
rias ordens  á  Thesouraría  de  Fazenda  da  dita  provinda  não 
só  para  impor  as  muitas  do  regulamento  áquelles  que  nellas 
tiverem  incorrido,  avista  dos  papeis  inclusos,  que  lhe  foram 
remettidos  por  cópia,  mas  também  recommendando-lhe  que, 
por  intermédio  do  Administrador  da  referida  Mesa  de  Rendas, 
advirta  o  Escrivão  de  que  só  lhe  compete  a  inutílisação  do 
sello  adhesivo  nos  casos  expressamente  determinados  no 
citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—A/fonso   Celso  de  Assis  Figueiredo. 
— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  do  Herval. 
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N.  452.— JUSTIÇA.— Em  27  db  agosto  de  1879. 

Resolvo  a  duvida  cm  que  so  achara  um  Juiz  Municipal  de  mandar  passar 
para  um  cartório  os  autos  o  mais  papeis  processados  era  outro. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  offlcio  de  2  de  Junho  ultimo  sub- 
metteu  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  do 
Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  de  S.  João  da  Barra, 
nessa  provincía,  sobro  a  duvida  em  que  está  demandar  pas- 
sar para  um  cartório  os  autos  emais  papeis  nrocessados  em 
outro  depois  que  os  serventuários  deixaram  ue  servir  cumu- 
lativamente e  por  distribuição. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  coma  doutrina 
consagraaa  nos  Avisos  ns.  307  de  28  de  Agosto  de  1873  e  502 
de  26  de  Novembro  de  1877,  que  os  processos,  fmdos  ou  pen- 
dentes, de  orphãos,  ausentes,  capellas  e  resíduos,  que  estive- 
rem no  2. o  cartório,  deverão  passar  para  o  1.^  e  os  das 
execuções  eiveis  e  crimes  existentes  neste  serão  remettidos 
áquelle,  afim  de  poderem  os  respectivos  funccionarios  dar  as 
buscas  e  passar  as  certidões  que  as  partes  requererem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-^Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  4o3.—  FAZENDA.—  Em  28  de  acosto  de  1879. 

E'  probibiilo    aos   empregados    de  Fazenda  receberem   gratificações   das 

partes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  recommendem  a  mais  severa 
altençâo  dos  das  Alfandegas,  que  lhes  são  subordinadas, 
para  a  classe  dos  Officiaes  de  Descarga,  recordando -lhes 
as  resnectivas  disposições  regulamentares,  assim  como  a  pena 
que  ellas  impõem  aos  que  recebem  gratiúcaçues  das  partes . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N,  454.—  FAZENDA.—  Em  29  de  agosto  de  1879. 

Manda  vigorar  no  1.°  semestre  do  exercício  de  1879  —  1880  a  distribuição 
de  créditos  feita  pela  Ordem  de  21  de  Setembro  de  1878  para  o  cxor- 
ctcio  de  1878  —  1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que,  viçorando  no  l.**  semestre  do 
exercício  de  1879  — 1880,  até  a  promulgação  da  respectiva 
Lei  de  Orçamento,  a  de  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877, 
em  virtude  do  Decreto  n.  2877  de  28  de  Junho  próximo 
passado,  subsiste  a  distribuição  feita  pela  Ordem  de  21  de  Se- 
tembro de  1878  para  o  exercicio  de  1878—  1879,  como  já  foi 
determinado  pela  Circular  n.  244  de  28  de  Junho  de  1877,  com 
relação  ao  de  1877  — 1878. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  455.—  GUERRA.—  Em  29  de  agosto  de  1879. 

Declara  que  todas  a«  praças  do  Exercito  alistadas  antes  da  Lei  n.  3607  de 
3i  de  Maio  de  1877,  e  que  concluíram  o  seu  tempo  de  serviço  depois  da 
promulgação  da  mesma  lei,  têm  direito  ao  soldo  dobrado  correspondente 
ao  da  primeira  praça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Agosto  de  1879. 

lUm,  eExra.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação  n.  821 
de  24  de  Julho  próximo  findo  da  Repartição  a  seu  cargo,  sub- 
mettido  á  consideração  deste  Ministério  o  ofiicio  que  lhe 
dirigiu  o  Commando  das  Ai*mas  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul  em  10  do  dito  mez,  sob  n.  1607,  communicando  haver 
o  Commandante  do  4.°  batalhão  de  infantaria  consultado  se 
o  disposto  no  Aviso  de  30  de  Janeiro,  publicado  na  Ordem 
do  Dia  dessa  Repartição  n.  1414  de  31  de  Junho  de  1878, 
relativamente  á  gratificação  do  soldo  dobrado  concedida, 
ainda  mesmo  sem  engajamento,  ás  praças  voluntárias  e  re- 
crutadas de  dala  anterior  á  promulgação  da  Lei  n.  2607  de 
31  de  Maio  de  1877,  deve-se  tornar  extensivo  áquellas  que 
concluírem  posteriormente  o  respectivo  temi)o,  declaro  a 
Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  em  solução  á  indicada  con- 
sulta, que  todas  as  praças  alistadas  no  Exercito  antes  da 
publicação  da  citada  lei,  e  que  concluíram  o  seu  tempo  de 
serviço  depois  da  alludída  promulgação,  têm  direito  ao  soldo 
dobrado,  correspondente  ao  da  primeira  praça  da  arma  a  que 
pertencerem^  de  conformidade  com  o  estatuído  na  2.»  obser- 
vação do  Decreto  n.  2105  de  8  de  Fevereiro  de  1873. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Marquez  do  HervaL —  Sr.  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  456.-7- GUERRA.— Em  30  de  agosto  de  1879. 

Declara  que  aos  alumnos  da  Escola  de  Infantaria  e  Cavallaria  do  Rio  Grande 
do  Sul  devo  ser  fornecido,  além  das  peças  de  fardamento,  que  lhos  com- 
petem, mais  um  capote,  com  a  duraçSo  de  dons  annos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Agosto  de  1879. 

lUm,  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,para  seu  conhe- 
cimento e  fins  convenientes,  que  aos  alumnos   da  Escola  Ue 
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Infantaria  c  Cavallaria  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
(leve  ser  fornecido,  além  das  pacas  de  fardamento,  que  lhes 
competem,  mais  um  capote,  com  a  duração  de  dous  annos, 
c  conforme  o  modelo  mandado  adoptar  por  Aviso  de  5  de 
Junho  de  185G. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  do  Hei  vai, —  Sr.  Con- 
scliíeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  4o7.— FAZENDA.— Em  30  de  agosto  de  1879. 

o  individuo  qao,  no  mesmo  ouiOcio  exercer  mais  de  uma  profissão,  csti  sa- 
jeito  á  maior  das  taxas  fixas  imposta  sobro  cada  uma  dat  mesmas  profissões 
além  da  proporcioDal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribuna! 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  resposta  ao  seuoQicio  n.  98  de  11  de  Julho  pro^dmo 
lindo,  que  o  individuo  que  no  mesmo  ediflcio  exerce  as 
profissões  de  pharmaceutico  e  de  advogado  está  sujeito  á  maior 
das  taxas  fixas  impostas  sobre  cada  uma  das  ditas  profissões, 
o  que,  sommada  com  a  proporcional  ou  por  si  só,  caso  esta 
nào  exista,  maior  renda  produzir  para  os  cofres  públicos,  na 
forma  do  art.  17  do  Regulamento  anuexo  ao  Decreto  n.  5690 
de  15  de  Julho  de  1874. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  458.— FAZENDA.— Em  30  de  agosto  de  1879. 

£'  probibidoadmiuir  escravos  como  operários  ou  serventes  nas  Repartições 
publicas,  quando  existam  ingénuos  ou  libertos  quo  so  prestem  para  o 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Agosto  de  1879. 

Affouso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Mato  Grosso  para  pagar, 
por  conta  da  verba  « Exercícios  lindos  »;dc  1878— 1879,^e  do 
credito  concedido  pela  Resolução  Legislativa  u.  2897  de  9  do 
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corrente  mez,  as  dividas  contempladas  nas  relações  que 
acompanharam  os  seus  ofiicios  ns.  48  de  23  de  Julho  de  1877 
8  27  e  28  de  Abril  juoximo  passado,  na  imporlanciade 
48:978;>964;  devendo,  porém,  annullar  deste  credito  todas  as 
quantias  que,  cm  virtude  da  Circulam.  13  de  9  de  Abril 
ultimo,  tiverem  sido  |)a^as  a  praças  de  pret  escusas  do  ser- 
viço, c  que  tenham  vindo  incluídas  nas  mencionadas 
relaiões. 

Por  esta  occasiao  lembra  ao  dito  Sr.  Inspector  que,  sendo 
jirohibido  pelos  Decretos  de  25  de  Junho  e  20  de  Setembro 
de  1831  admittir  escravos  como  oi)erarios  ou  serventes  nas 
Repartições  publicas,  quando  existam  ín^^enuos  ou  libertos 
quo  se  prestem  para  o  serviço,  não  se  pôde  tolerar  a  conser- 
vação, no  Almoxarifado  do  Arsenal  de  Guerra,  de  operários 
e  serventes  escravos;  não  sendo  crivei  que  haja  falta  de 
homens  livres  que  os  substituam. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fvjnêiredo . 
N.  459.— FAZENDA.— Em  30  de  agosto  de  1879. 

Só  tem  logar  o  conflicto  de  juriádicrno  quando  qualqiiorautoridadc  judiciaria 
conliucor  eíTecliramcute  do  objecto  ndtninistralivo  c  vicu^vorsa. 

Ministério  dos  Necfocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cíh 
30  de  Agosto  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Ficfueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
rarla  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao 
seu  oflicio  n.  114  de  26  de  Julho  próximo  findo,  que  não  é 
cabível,  como  propoz  o  Procurador  Fiscal,  o  conflicto  de  juris- 
dicçào  pelo  facto  de  não  serem  admittidos  pelo  Juiz  compe- 
tente os  novos  sequestros  requeridos  contra  os  fiadores  dos 
Conectores  das  rendas  geraesdo  município  de  Sorocaba  e  Li- 
meira, porquanto  o  conflicto  de  que  se  trata  só  se  dá  quando 
nma  autoridade  judiciaria  estiver  conhecendo  ofl'ectivamente 
de  algum  objecto  administrativo,  ou  vice-versa,  na  forma 
dos  arts.  24  e  25  do  Decreto  n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
oque  não  acontece  no  caso  vertente,  em  que  a  Thesouraria 
entendeu  muito  bem  dever  autorizar  o  dito  Procurador  Fiscal 
para  requerer  o  sequestro  contra  os  fiadores  dos  referidos 
C^ollectores,  mas  o  Juiz  indeferiu  ò  requerimento  por  não  se 
apresentar  a  Fazenda  Nacional  com  a  sua  inlençíio  fundada 
em  conta  corrente  nos  lermos  da  Lei  de  22  de  Dezembro  de 
186i  ;  decidindo,  portanto,  cada  um  na  sua  alçada  e  tratando 
do  assumpto  dentro  das  raias  de  sua  jurísdicçuo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif/ueiírdo. 
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N.  460.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS.— 

£m  30  DE  AGOSlO  DS  1879. 
Manda  pdr  em  circulação  as  noras  esluinpilhas  do  Correio  de  700  c  1^000. 

N.  12.— !.■  Secção. —  Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  NefTOcios  da  Agricultam,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  do  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1879. 

Fica  V.  S,  autorizado  a  mandar  por  pm  circulação  as  novas 
estampilhas  do  Correio,  dos  valores  de  700  e  1^000  (síUecenios 
o  mil  réis)  conforme  solicita  em  seu  oílicio  datado  de 
liontem. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  João  Lins  Vieira  Cansansào  de 
Sinimbu.— Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 


N.  461 .—  AGRICULTURA,  COMMERCIO E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  30  DE  AGOSTO  DK  1879. 
Dú  solução  a  uma  consulta  acerca  de  medição  de  terras. 

N.  1.— 2.*  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.- Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1879. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Dando  solução  á  consulta  feita  por 
V.  Ex.,  cm  officio  de  28  de  Maio  ultimo,  declaro-lhe: 

1.0  Que  a  medição  das  terras  pedidas,  por  compra,  pode  ser 
feita  por  pessoa  da  confiança  do  pretendente,  comlanto  que 
2>eja  profissional  devidamente  iiabílitado,  para  o  fim  de  dar 
authenticídade  á  planta  da  medição ;  e^  portanto,  nenhum 
inconveniente  ha  em  que  seja  encarregado  desta  o  Juiz  Com- 
missario,  não  como  tal,  mas  como  simples  Engenheiro,  cir- 
cumstancia  que,  aliás,  se  não  dú  na  hypothese  constante  do 
mencionado  oflficio  de  V.  Ex. 

2.0  Que  á  sobredita  medição  não  é  applicavel  a  disposição 
dos  arts.  49,  50,  51  e  52  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n,  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854,  os  quaes  tratam 
exclusivamente  dos  casos  de  medição  para  legitimação  de 
posses  e  revalidação  de  sesmarias  e  outras  concessões. 

Por  ultimo,  cabe-me  declarar-ihe  que,  sendo  leigo  o  Juiz 
Commissario  a  que  V.  Ex.  se  refere,  convém  substituil-o  por 
Engenheiro  devidamente  habilitado,  e,  na  falta  deste,  se 
houver  urgência,  pelo  Juiz  Municipal,  segundo  autoriza,  aliás 
excepcionalmente,  o  Aviso  de  11  de  Junho  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Liiis  Vieira  Cansansào  de 
Sinimbu. -^Sw  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 
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N.  462.— IMPÉRIO.— Em  30  dk  agosto  db  1879. 

Manda  qae  se  continae  a  obsenrar  o  Regalamento  u.    3069  de  17  de  Abril 

de  1863  sobre  o  registro  cítU. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios   do  Império.— 
Rio  d«3  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1879. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Considerando  que  não  tem  po- 
dido ser  executado  plenamente  o  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  5604  de  25  de  Abril  de  18,4,  por  depender  ainda 
de  approvaçao  do  Poder  Legislativo  na  j^arte  que  se  refere  á 
penalidade  o  effeitos  do  registro  dos  nascimentos,  casamentos 
e  óbitos,  de  conformidade  com  o  art.  2.®  da  Lei  n.  1829  de 
9  de  Setembro  de  1870 ;  Considerando  que  sem  o  correctivo 
das  multas  estabelecidas  no  mesmo  regulamento  é  impossivel 
conseguir-se  um  trabalho  regular  e  completo  daquelle  re- 
gistro ;  Considerando,  finalmente,  que,  emquanto  não  fôr  exe- 
cutado em  todns  as  suas  partes  o  citado  regulamento,  flcarào 
privados  do  sobredito  registro  os  nacionaes,  ou  estrangeiros 
não  catholicos,  visto  que  o  registro  destes  regulava -se  pelo 
capitulo  3.0  do  Decretou.  3069  de  17  de  Abril  de  1863,  que 
foi  expressamente  revogado  em  parte  de  seu  art.  19,  e 
substituido  ou  alterado  nos  seguintes  artigos  por  novas  dis- 
posições exaradas  no  mencionado  Regulamento :  Ha  por  bem 
mandar  declarar  á  Ulma.  Camará  Municipal  que  continue  a# 
observar  na  parte  que  lhe  diz  respeito  todi.s  as  disposições 
contidas  no  citado  capitulo  do  referido  Decreto  de  1863  até 
que  a  Assembléa  Geral  dô  a  solução  de  que  depende  a  exe- 
cução plena  do  dito  regulamento. 

Francisco  Maria  Sodré  Peixeira. 


N.  463.— FAZENDA.— Em  1  de  setembro  de  1879. 

Sobre  o  pagamento  de  ajadas  de  custo  de  preparos  de  Tíagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  i 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  para  pagar,  por  conta 
da  verba  —Exercícios  findos—  de  1879— 1880,  ae  dividas  con- 
templadas na  relação  que  remetteu  com  o  seu  offlcio  n.  31  de 
11  de  Março  próximo  passado,  na  importância  de  13:860^37. 

Declara-lhe,  por(3m,^que  o  Official  de  Descarga  Miguel  Fa- 
cundo de  Castro  Menezes  e  outro  qualquer  nas  mesmas  cir- 
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camstaacias  não  tam  direito,  por  inteiro,  á  ajuda  de  custo  de 
preparos  de  viagem,  no  exercício  de  1877—1878,  se  tiverem 
recebido  em  Í876--1Í177,  por  ser  isso  prohibido  pelo  art.  8.» 
dis  Instrucpões  de  24.  de  lulho  de  1863 ;  devendo  nessa  con- 
formidade limitar  o  pagamento  á  metade,  se,  dentro  de  dous 
annos,  selhes  fez  igual  abono,  ou  se,porterem-no  requerido, 
conservarem  direito  a  elle,  resulando-se,  quanto  a  esse  di- 
reilo,  peio  aue  determina  a  Ordem  do  Taesouro  de  31  de 
Agosto  de  18o0  á  Thesouraria  de  Pernambuco,  publicada  no 
Boletim  do  Governo  do  mesmo  anno,  13. <>  tomo. 

Affmso  CHso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  46&.— FAZENDA.— Em  1  de  sbtbmbro  de  1879. 

Compota  if  Thesourarias  de  Fazenda  o  procesgo  de  tomadas  de  contaa  de 
qaaesquer  responsáveis  i  Fasenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  laneíro  em  i 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
SuU  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  26  de  15  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado^  que  faça  regressar  ao  serviço  da  mesma  Repar- 
tição o  2.<^  Escripturario  Manoel  José  Pinheiro,  que  se  acha  ha 
muitos  annos  cm  commissão  no  Arsenal  de  Guerra  de  Porto 
Alegre  liquidando  as  contas  do  fallecido  Almoxarife  Vasco 
Fernandes  Lima  ;  porquanto,  o  processo  da  tomada  das  contas 
desse  e  de  quaesquer  outros  responsáveis  á  Fazenda  Nacional, 
compete,  na  referida  província,  á  dita  Thesouraria,  na  fórma 
do  art.  1.0  §3.0  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  i851  e 
art.  7.0  do  den.  2548  de  10  de  Março  de  1860. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fi{fueiredo. 
N.  46d.— JUSTIÇA.— Em  1   db  setembro  de  1879. 

Incompatibilidade  por  parentesco  de  grio  prohibido. 

2. ^Seoçâo.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Com  o  offlcio n.  1584  de  19  do  mez  pró- 
ximo lindo,  transmittiu   V.   Et.   o  requerimento  em  que 


iâfuel  Pen^eií^a  Vellbso  jpfede  ser  refntegrado  áoá  aíBcíos'  dfe 
Krtídor  e  Contador  do  tcMo  de  CaraaM,  flcaiido  sem 
effeito*  o  Déci*eto  dte  7  de  Agosto  de  i872,  qúfe  considerou 
attyueile  serventuário  incompatível' cotti  o  seu  concunhádo". 

Em  1'esposia  declaro  tfue  n€o  procede  a  reclamação,  pof- 
quianto'  o  fundamento  datípeHe  deci*elb  aindii  subsiste  dé 
ateôrdo  óbm  o'  de  n.  m\  de.  16  de  Fevereiro  d^'  1«78,  e  é 
inapplicavel  ao  caso  o  precedente  invoeado  pelo  reclamante. 

Delis  Guarde  d  V.  Èx.^rjifayélte  Roãrigiie^  Pereira,^  At 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  466.— JUSTIÇA.— Em  1  de  sbtbmrro de  1879. 

Ifodo  de  eontftr  &  eslada. 

% 

â.«  Secção. —Ministério  dos  Negócios  dá  Justiça.^'  R!o  de 
Janeiro  em  1  de  Setembro  de  1879. 

Illra.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  ofiftciode  V.  Er.n.  4tt 
dè  ^  do  met  próximo  passado,  declaro  que  a  estada  sósecòAUí 
ou  do  dia  posterior  ao  da  diligencia,' quando  esta  uSo  sedott-n 
cluir  no  mesmo  dia  (ahs.  SÍ5  e  1^  do  Recrimento  dia  CustaS), 
ou  quando  não  se  realizar  a  mesma  diligencia  por  facto  inde- 
pendente da  vontade  do  Escrivão,  ou  do  Juí2,  nos  termos  do 
art.  in. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira',  —  Ab 
Sr.  Presideiite  da  Provihcia  de  Minas  Geraes. 

N.  467.—  AGRICULTURA/ COMMERaO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS —  Em  2  DE  SETEMBRO  DE  1879. 

Deelan  qaé  m  Mlnitierlo  da  Agrleultara.  GoMma^cio  e  Obras  Publicas 
pertence  exclnsitamente  resolver  sobre  trAnsferoncias  de  coocessOíes  de 
lteBimt*d*ag«^.  - 

N.  144.— 2. ■Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Mmisterio  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo- se  feito  na  Recebedoria  do  Mh- 
irieipio  da  Gòrte,  durarite  os  mezes  de  Agosto  e  Setembro' 
ujtimos,   diversas  transferencias  de  concessões  de  rienn^S' 
d%g4ia,  soro  a  inAervenção  deste  Ministério,  ao  qual  pmeiíeer' 


308  OBCnÕtt  DO  QOVIBNO. 

exclusivamente  resolver  sobre  taes  graças,  conforme  já  foi 
declarado  á  esse  Ministério  pelo  Aviso  n.  441  de  10  de  £>e- 
tembro  de  1866,  digne-se  V.  Ex.  de  ordenar  que  cesse 
semelhante  pratica,  informando  aquella  Repartição  porque 
procedeu  contrariamente  ao  disposto  no  citado  aviso,  e  se 
foram  pagos  os  direitos  de  todas  as  transferencias  que  fez,  e 
especialmente  á  que  se  refere  a  Francisco  Ferraz  de  Macedo. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieira  Cansansão  de  St- 
«tmòú.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Aflfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

» 

N.  468.—  FAZENDA.— Em  2  db  setembro  de  1879. 

Sello  a  que  osUo  sujeitas  as  procuraç5es  para  o  recebimento  de  dinheiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  /o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  ThesoUra- 
ria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  que  as 
jarocurações  para  o  recebimento  de  quantias,  quer  estejam  ou 
não  depositadas,  devem  pagar  o  sello  de  que  ira\a^  art.  Id, 
8  1.»  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4500  de  »  ae 
Abril  de  1870  ;  porém,  quando  delias  resultam  cessão,  tras- 
passe ou  qualquer  transacção  que  envolva  mandato  propria- 
mente dito,  é  cobravel  o  sello  proporcional,  como  ja  foi  resoi; 
vido  pela  Ordem  n.  45  de  17  de  Agosto  de  1878,  expedida  a 
Tbèsouraria  do  Maranbão. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figwiredo. 


^V\fW=*<fi:^^a^^«^ 


N.  469.— FAZENDA.— Em  2  de  setembro  de  i879. 

Indefere  rnn  recurso   sobre  <  morim  até  15  fios  >  submettido  a  despacho 

como  «  algodão  crú  liso». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
S  de  Setembro  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Norton  Megaw  &  Comp.  da  decisão  dessa 
Inspectoría  que  classificou  como  «  morim  até  15  fios  »  a 
mercadoria  constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Liverpool 
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no  vapor  inglec  Hdlley  e  submettida  a  despacho  pelas  notas 
ns.  6915  e  6916  de  28  de  Setembro  do  anno  passado  como 
c  algodão  crú  liso  >^o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar 
eoQbecimento  do  recurso,  por  estar  dentro  da  alçada  dessa 
Inspectoria  a  importância  dos  direitos  que  foram  pagos,  e  se 
haver  guardado  no  processo  as  formalidades  legaes. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym.^ Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,-- 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/•V^l^f^gP^^j^g^Vl^ 


N.  470.— FAZENDA.— Em  2  dssbtbmbbo  dk  1879. 

Os  recartos  de  decisSes  das  Alfandefas  dai  prOTincias,  nlo  sendo  de  re* 
Tísta»  devem  ser  interpostos  para  as  respectiras  Thesonrarías  de  Fasenda 
e  destas  para  o  Tribonal  do  Thesoaro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  os  inclusos  papais 
que  remetteu  com  os  seus  offlcios  ns.  18,  29,  48,  51  ô  67  de 
8  e  24  de  Fevereiro,  4  e  8  de  Abril  e  7  de  Maio  do  corrente 
anno,  relativos  aos  recursos  interpostos  por  Pinho  Teixeira 
&  Gomp.,  Teixeira  de  Hasselmann,  Santos  Mira  &  Gomp.  e 
Meister  Zoli  &  Comp. ,  afim  de  que  a  mesma  Thesouraria  tome 
conhecimento  e  decida  como  julgar  de  justiça,  facultando  aos 
interessados  o  recurso  de  sua  decisão  para  o  referido  Tribunal, 

Suando  assim  lhes  convenha ;  visto  exceder  a  importância  dos 
ireitos  cobrados  pela  Alfandega  a  alçada  delia,  e  não  po- 
derem por  isso  ser  admittidos  como  recursos  de  revista,  na 
forma  do  disposto  no  art.  764  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860, 

Affomo  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^/\f!\^!\J5^J\pil/* 


^6  racoQss  PO  Aoyias^).' 

N.  ^71.— FAZENDA.TT-gv3DE  SKTmBRO  de  i879, 

)f«odf  fetirw  fa  ctjr.calaçSo  o»  titfiios  <U  SOO  •   á j  ««itti498  p^  pwiU- 

cuim»  aa  cidade  40  Diamaatína. 

Ministério  dos  Negociofl  da  Faseada.^ Bio  de  JaiMíro  em 
3  de  Setembro  de  1879. 

IjliB.  eExm.  Sr.-r-Recoffimende  a  V.  Ex.  qo^e  maade 
retirar  da  circulação,  pelos  próprios  iadíTídaos  que  os  pas- 
saram, os  vaJes  dos  valores  de  600  rs.  e  W  que,  a  titulo 
de  troco,  circulam  na  cidade  de  Diamantina,  segundo  consta 
das  informações  que  V.  Ex.  remetteu  por  cópia  com  o  seu 
oflQcion.  12  de  25  de  Aposto  prpximo  findo,  sob  pena  de 
proceder-se  crimínaJmente  contra  elles. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— A/fonío  Celso  de  Assis  Figueiredo,-^ 
A'  S.  Ex;  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


,      ir.  179^.— FAZEIfdA.— JSm  3  db  sbtbmbro  de  1879. 

Indefere  um  reeurso  sobre  clatsíficaçM  de  «morim  até  15  fios»,   sabmet- 
lidiD  a  dvipacho  mido  «.«IgoilSo  çrA    liao». 

Minísteno  dosr  Negócios  da  Fazeitda.— Rie  de  leieiíx)  em 
3  de  Setembro  de  1879. 

CoouQiuiiieoa  Vm.^para  08  defridõsi  effeútos,  qae,  ^  yj$t« 
do  disposlo  ao  art.  606  do  Hegulam^nlo  dt;  19  de  Setembro 
de  IdOO,  foi  iBdeferido  pelo  Tribunal  do  1'besouro  Nacional 
o  recurso  iBter|M)sto  por  Phipps  Irmãos  <Sc  Gomp.  dd  decisão 
dessa  InspeetoríA  de  3i  de  Janeiro  do  correnXe  anno,  que  man- 
dou considerar  como  «morim  até  15  íiosa  a  mercadoria  con^ 
.  sUnte  àa  amoati^a  junta,  vinda  de  Liverpool  oa  vapor  iogle^ 
Lalafkde,  e  submeltida  a  ^spaobo  pela  »ot»  n.  349i  de  9 
do  dito  mez,  como  «pannode  algodão  crii  iiso>  , 

Deus  Guarde  a  Ym,-— A ffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.-^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandegado  Rio  de  Japeiro. 


^sxsAíArPt^^^^^ifW» 


/ 
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N.  473.— GUERRA.— Em  3  de  setembro  de  i879. 

Declara  como  se  deTe  proceder  quando  o  eommaiido  de  «ma  companhia  tíTer 
de  recahir  em  nm  Alfãres,  harendo  no  respectiro  corpo  Official  de  igual 
patente  com  ai  honras  de  Tenente. 

Ministério  dos  Neirocíos  da  6aer|ra.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Setembro  de  i879. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Foi  oimdo  o  Conselho  Supremo  MUitar 
sobre  o  offlcio  que  V.  Ex.  snbmettea  á  consideração  deste 
Ministério  com  a  informação  da  Repartição  a  seu  car|[0 
n.  1115  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado  e  em  que 
o  Tenente-Goronel  Commandante  do  1.°  batalhão  de  infantaria, 
pomlerando  qne  o  Alferes  Gaspar  Ribeiro  de  Almeida  Batros 
é  Tenente  honorário  do  Exercito  e  que  pôde  recahir  em  um 
Alferes  o  commando  da  companhia,  consultou: 

!.<>  Se  deve  nomear  o  mais  antigo  ou  o  referido  Oiflcial, 
embora  mais  moderno. 

2.0  Se  em  serviço  no  batalhão  deve  o  dito  Alferes  usar  das 
insígnias  de  Alferes  ou  de  Tenente. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ck)nformando-se  por  Sua 
Imperial  Resolução  áe  30  de  Agosto  ultftno  com  o  voto  do 
Conselheiro  de  Guerra  Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  exarado 
em  Consulta  de  28  de  Julho  deste  anno,  Houve  por  bem 
Declarar: 

i.®  Que,  quando  tenha  de  recahir  o  commando  de  com- 
panhia em  um  Alferes,  deve  sempre  ter  preferencia  o  mais 
antigo  em  posto  ou  graduação^  embora  haja  no  corpo  Alferes 
mais  moderno  com  o  posto  honorário  de  Tenente,  que  poderá 
servir  em  qualquer  companhia  commandada  por  Gapitlo  ou 
Tenente. 

2.®  Que  as  insígnias  do  poste  honorário  podem  ser  usadas 
no  uniforme  do  corpo  a  que  pertencer  o  Official  que  gozar  de 
tal  distincção. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  6ni 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex,^  Marquez  do  HervaL^Sr,  Conse- 
lheiro Ajudante  General  do  Exercito. 


^/^/\/\p^\if\f^t^ 
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N.  474.— JUSTIÇA.— Em  3  db  setembro  de  i879. 

Não  pôde  ser  accamalado  o  exercido  do   cargo  de  sapplente  de  Juix  Mo- 
Hicipal  e  Despachante  da  Alfandega. 

2. ■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Approvo  o  acto  pelo  qual  V.  Ex.,  na 
conformidade  do  a  rt.  6.o|§  l.^e  d^áo  Decreto  n.  4824  de  Ã 
de  Novembro  de  1871  e  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de  1847, 
demittiu  do  cargo  de  1.®  supplente  do  Juiz  Municipal  e  de 
Orpbãos  do  termo  de  Corumbá  a  Joaquim  Timotheo  Ribeiro, 
visto  não  poder  ser  accumulado  o  exercicio  desse  cargo 
ao  das  funcções  de  Despachante  da  Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 


^ft^S\g/!\J^^^^tf!\j/l\tf* 


N.  475.-- JUSTIÇA.  —  Em  4  de  setubro  de  1879. 

Contag em  da  estada  a  am  escrí?So« 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio 
de  Janeiro  em  4  de  Setembro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Com  o  oí&cio  n.  11  de  19  de  Fe- 
vereiro ultimo,  submetteu  V.  £x.  á  decisão  do  Governo  « 
Imperial  a  reclamação  do  Escrivão  de  Orphãos  do  termo  de 
S.  Francisco,  nessa  provincia,  João  Polycarpo  Machado  da 
Paixão,  sobre  o  facto  de  se  lhe  contar  em  um  processo  de 
inventario  somente  a  estada  correspondente  a  três  dias. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  £x.  que,  devendo  os  Escrivães 
de  Orphãos,  na  forma  dos  arts.  122  e  146  §  2.o,  remissivos 
ao  art.  25  do  Regimento  de  Custas,  ter  a  mesma    estada 

ãue  o  Juiz,  é  applicavel  áquelles  serventuários  a  limitação 
o  art.  34   do  citado  regimento. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex.  -—Lafayette  Rodrigues  Pereira.  — 
Ao  Sr.   Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


a^y/!\j/ly^í;fV3^'Va/'Vs/» 
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N.  476.— MARINHA.— Aviso   de   6  db  setembro  de  1879. 

Deelarft  qoe  se  &  importância  dos  renciraentos  caucionados  on   retidos  fAr 
ignal  OQ  exceder  ao  alcance,  nSo  se  dCTem  cobrar  os  juros  de  9  %. 

N.  1817.— 4.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Setembro  de  1879. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  5  de  24  de 
Jnlho  ultimo,  que,  verificada  a  aljegação  do  Offlcial  de  Fa- 
zenda José  Francisco  da  Conceição,  de  serem  as  suas  cauções 
superiores  aos  alcances  de  que  Y.  S.  trata,  não  é  o  mesmo 
Offlcial  de  Fazenda  obrigado  ao  pagamento  de  juros  sobre  a 
importância  dos  ditos  alcances. 

Fará  casos  idênticos,  ílca  estabelecido  como  regra  que»  se 
a  importância  dos  vencimentos  caucionados  ou  retidos  fôr 
igual  ou  exceder  ao  alcance,  não  se  devem  contar  os  juros  de 
nove  por  cento  (9  Vo). 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /odb  Ferreira  de  ifoura.— Sr.  Con- 
tador da  Marinha. 


í^>a/\^y^(j/!\:l\/9w* 


N.  477.— FAZENDA.— Em  5  db  setembro  de  1879. 

As  caaas  om  que  le  joga  o  loto  on  rispora  nSo  podem  entrar  na  classe  das  in- 
doatrias  licitas  para  o  lançamento  e  cobrança  do  imposto  respectÍTo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes»  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.  62  de  19  de  Agosto  próximo  Qndo,  que  não 

Jióde  ser  approvada  a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da 
unta^  de  assemelhar  as  casas  em  que  se  joga  o  loto  on  vis- 
pora  ás  de  bilhar,  para  pagarem  as  taxas  nxa  e  proporcional 
da  2.*  classe  das  tabeliãs  A  e  D  do  Decreto  n.  6980  de  20  de 
Julho  de  4878^  porquanto,  sendo  de  azar  aqnelle  jogo,  está 
comprehendido  na  prohibição  do  art.  281  do  Código  Cri- 
minal, e  não  pôde  entrar  na  classe  das  industrias  licitas 
para  o  lançamento  e  cobrança  do  respectivo  imposto. 

Affomo  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


DMle^es  do  1879.       iO 


^i^  obciiSbs  do  úofmasno, 

N.  478.-4^ AZENDA.— Em  S  db  simroo  ra  1879. 

Manda  promoTer  a  revogaçlo  da  pgstnra  que  pannitia  casas' em  qu9  se  jogiie 

o  loU>  ou  Ttspora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Setembro  de  1879. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Constando  das  informações  que  yieram 
annexas  ao  offlcio  n.  62  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  19  de 
Agosto  próximo  findo,  existirem  na  capital  dessa  provinda 
casas  em  que  se  joga— o  loto  ou  vjspora— -,  com  permissão 
da  Camará  Municipal;  cumpre  que  V.  Ex.  promova  pelos 
meios  competentes  a  revogação  das  posturas  que  concedem  a 
dita  permissão ;  devendo  ser  consideradas  casas  de  tavola- 
gem  os  estabelecimentos  em  que  se  exerce  essa  especulação, 
e  illicltos  os  lucros  delles  auferidos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—Affonso  Celso  dê  Auis  Figueiredo. 
—A'  S.^x,  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


^^sj\p^,»f\f!\:fi\é/* 


N.  479.— FAZENDA.— Em  5  de  setembro  de  1879. 

í 

As  qnitaçffes  de  quantias  despendidas  por  commissSes  de  soecorros,  por  conta 
do  Estado,  aio  estão  isentas  do  imposto  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Setembro  de  1879. 

Declaro  a  Vm.  que  regularmente  procedeu  recommen- 
dando  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  Parahyba  que  exigisse  do  respectivo  Escnvão  a  revali- 
dação do  sello,  que  deixou  de  ser  pago,  das  quitações  por 
este  lavradas,  annexas  a  offlcios  do  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Campina  Grande,  de  quantias  que  despendeu  como 
membro  da  rommissão  de  soccorros  ásfvictimas  da  sécca  na- 
quella  localidade,  com  o  frete  de  cargas  remettidas  á  mesma 
commissão ;  visto  não  estarem  taes  documentos  isentos  deste 
imposto  pelo  art.  13,  gd.^do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  nem  pela  Lei  n.  2791 
de  20  de  Outubro  de  1877  e  Circular  de  12  de  Novembro 
desse  anno. 

Deus  Guarde  a  Vm.-A^on^o  C^i^o  <Í0  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  António  Caetano  da  Silva  Kelly.. 
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N.  180. -FAZENDA.— Em  «M  sbtbmbbo  db  1879. 

Appivva  a  ejdtínoçi»  dac  GoUacioriâs  da  Patof  •  Gabaceirai,  na  ProviDcia  da 

Parahyba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  <l 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribuna 
do  Thesouro  Nacional,  comoiunica  ao  Sr.  Inspector  da  Tho- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba  que  fica  appro- 
yada  a  resolução  que  tomou  em  sessão  da  Junta  de  supprimir 
as  CoILoetorias  das  rendas  garaes  das  viltos  úe  Patos  o  Caba- 
ceiras, e  annexar  a  primeira  á  do  municipio  do  Teixeira  e  a 
se^uQjda  á  dode  S.  João,  em  consequência  de  serem  muito 
imitadas  as  respectivas  rendas,  e  distarem  poucas  léguas 
destas  ultimas  localidades,  como  informa  em  seu  ofilcion.  44 
de  13  de  Agosto  próximo  findo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


•/V^y^^V:/W« 


N.  461— FAZENDA.— Em  9  de  sbtbmbbo  db  1679. 

Manda  suspender,  toa  FroTínciade  Mato  Grosso,  a  execnçSo  da  Gireularn. 
4S  de  30  do  Outabro  de  1878,  retatira  ao  exame  de  Colloctorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Setembro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  em  resposta  aos 
seus  offlcios  ns.  56  e  57  de  28  e  29  de  Junho  próximo  passado, 
ane  suapenda  a  execução  da  Circular  n.  42  de  30  de  Outubro 
de  1878,  visto  que  a  despeza  calculada  para  esse  serviço  não 
corresponde  na  dita  provincia  ás  vantagens  que  eram  para 
desejar ;  passando  os  exames  das  Collectorias  a  ser  feitos 
na  mesma  Thesouraria  á  vista  des  livros  que  serviram  no 
exercício  em  liquidação  de  1878— 1879,  afim  de  se  corrigirem 
os  erros  e  defeitos  que  se  encontrarem  na  escripturação, 
e  expedirem -ifte  aos  respectivos  Collèctores  as  necessárias 
ordens  o  instruções  para  o  bom  desempenho  dos  seus 
deveres:  Uquidando-aa ,  autrosim,  desde  logo,  os  saldos 
em  dinneiro,  estampilhas  ou  outros  ralores  pertencentes 
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ao  Estado,  e  dando  o  Sr.  Inspector  conta  de  tado  ao  Thesooro» 
para  se  providenciar  como  convier. 

Fica,  porém,  autorizada  a  despeza  da  qnantia  de  376^666 
com  o  pagamento  das  ajudas  de  casto  e  da  gratiGcaçào  a  que 
tem  direito  o  empregado  qae  inspeccionou  a  GoUectoria  de 
Miranda. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  482.— FAZENDA.— Em  12  db  setembro  de  1879. 

o  pagamento  das  despezas  das  eolonias  deto  ser  feito,  nas  mesmas  colónias, 

por  empregados  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda«— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  que,  não  convindo 
voltar  ao  antigo  systema  de  entregarem-se  as  quantias  desti- 
nadas ao  pagamento  das  despezas  das  colónias  aos  respectivos 
Directores,  deve  continuar  esse  pagamento  a  ser  feito  nas 
colónias  da  mesma  província  por  empregados  da  Tbesouraria 
ou  da  Alfandega,  que  não  sejam  de  escripturação,  e  mereçam 
confiança;  convindo  revesal-os  mensalmente  ou  por  tri- 
mestres, de  modo  que  não  fique  prejudicado  o  serviço  do 
expediente  diário  da  Repartição. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


t/i\t/7si/:\J>,j\pyj'^6/» 


N.  483.— FAZENDA.— Em  12  de  setembro  de  1879. 

Os  recibos  derem  ser  lançados  nas  próprias  contas  oa  nos  respeetiTos  pro* 

cessos,  depois  de  pago  o  sello  devido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  1879. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  oficio  n.  2S  de  18  de 
Agosto  próximo  findo,  e  para  o  fazer  observar  na  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provinda  da  Parahyba^  que  as  quitações  ovi 
recibos  devem  ser  lançados  nas  próprias  contas,  ou  nos  res- 
pectivos processos,  depois  de  pago  e  sello  devido,  e  assig- 
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nados  pelos  credores,  escriptnrando-se  no  livro  caixa  a  partida 
de  despeza,  com  referencia  ao  documento  competente,  para 
descarga  ao  Tbesoareiro,  e  sendo  assignada  a  mesma  partida 
pelo  empregado  que  servia  de  Escrivão,  pela  forma  esta- 
belecida. 

Qaanto  á  consulta  constante  da  ultima  parte  do  citado 
officio,  cumpre  que  Vm.  informe  quaes  são  os  documentos 
existentes  na  dita  Thesouraria  que  julga  no  caso  de  serem 
realizados,  com  indicação  da  natureza  delies,  aflm  de  se  re- 
solver o  que  fôr  de  direito. 

Deus  Guarde  a  Ym.^Affmso  Celso  de  Assis  Figueiredo.— 
Sr.   António  Caetano  da  Silva  Kelly. 


^t^gfi^/!^^f\»f\f'\»f* 


N.  48^.--  FAZENDjl.  —  Em  i2  db  sbtbmbro^db  i879. 

Manda  despedir  os  indivíduos   qne   existam  nas  Alfandegas   a  titulo   de 
serrentes,  e  que  nSo  prestem  o  senriço  braçal  a  qoe   sSo  obrigados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
12  de  Setembro  de    1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Trii 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  determina  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a 
ordem  expedida  nesta  data  á  Thesouraria  de  S.  Paulo,  que 
recommendem  ás  Alfandegas  das  respectivas  províncias 
que  mandem  despedir  quaesquer  individues  que  nellas  exis- 
tam, sob  o  titulo  de  serventes,  sem  prestarem,  porém, 
o  serviço  braçal  a  que  sao  obrigados,  visto  ser  abusiva  a 
conservação  de  uma  tal    classe. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  485.— FAZENDA.  — Em  12   db  sbtbmbho  db  1879. 

Indefere  nm  recurso  relativo  á  classificação  de  «morim  estampado  >,  risto 
nSo  poder  ser  considerado  como  de  roTísta. 

Ministério    dos   Negócios   da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Setembro  de  1879. 

Communico  a  Vm.,  para   os  flns  convenientes,   que  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolveu  não  tomar  conhe- 
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cimenlo  do  rocurso»  ifiterposto  por  ^.  Abraliam  êí  Pithos 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  que 
cÍQ88iflcou  como  «moFím  estampndot  a  mercadoria'  constante 
da  amoslra  junta,  vinda  do  Havre  no  vapoi*  francês  ViUe 
de  Rio  de  Janeiro,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n . 
^796  de  Dezembro  do  anno  passado,  visto  estnr  dentro 
da  aiçada  dessa  Inspectoria  a  importância  dos  direitos*  que 
foram  pagos,,  e  não  se  baver  dado  irregularidade  que  con^ 
stitua  dè  revista  a  dito*  recurso. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Affonso  Celso  de  Assis  Figvúeired^,^ 
Sr.   Inapeotor  da  Alfandega^  do  Rio  do  Janeiro. 


N.  486.  —  JUSTIÇA.—  Em  it  ds  setembro  de  1879. 

ResolTe  darida  sobre  o   Regimento  de     Custas. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  12   de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  offlcio  n.  440  de  2  do  corrente 
transmittiu-me  V.  Ex.  a  representação  em  que  os  Tabelliâtes 
e  Escrivães  do  termo  do  Serro,  reclamando  contra  o  facto 
de  não  llies  petmittlr  o  Juiz  de  Direito  a  percepção  de  emo- 
lumentos- pelas  intimações  dos  despachos  judiciaes,  pedem 
que  se  firme  a  íntelltgencia  do  art.  108  do  acfual  Regi- 
mento de  Custas. 

Em  resposta  cabe-miB  doclaraF  que  não  procede  a  recla- 
mação em  face  da  doutrina  dos  Avisos  ns.  20  e  547  de  13 
de  Janeiro  e  19  de  Setembro  de  1876,  n.  517  de  30  de  No- 
vembro de  1877  e  8'  de  Março  ultimo,  junto  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Gêraes. 
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N.  487.  —FAZENDA.— Em  15  be  setembro  de  1879. 

Só  é  applicavel  aos  CoUoctores  e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas 
a  ilispotiçfto  da  Circniar  n.  6  de  G  de  Março  do  iS79,  qàe  redozia 
a  S  %  a  porcentagem    pela  venda  de  estampilhas  do   sello  adhesiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Pazendè.-  Rio  de  Janeiro  eni 
15  de  Setembro  de    1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,   Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesooffaria  de  Faeeada  da  Ppovi&cía  da  F^niambaiCo,  em 
resposta  ao  sea  ofiQcio  n.  116  de  25  de  Junho  próximo 
passado,  que  referindo-se  somente  aos  CoUeetores  e  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  a  Circular  n.  6  de  6  de 
Ifatrçordo  corrente  anuo,  que  redu2iu  a  2%»  a  contar  do 
1.*  do  mez  seguinte,  a  porcentagem  pela  venda  de  estam- 
pilhas do  sello  adhesíTO,  continuam  as  demais  Estações 
mcumbidas  dessa  yenda  a.  perceber  a  commissão  arbitrada 
pela  Ordem  de  23  de  Xulho  de  iB70,  qaer  taes  estampi- 
lhas sejam  vendidas  por  miúdo,  quer  a  pessoas  compe- 
tentemente autorizadas  para  revendei -as,  na  fónma  do  Regu- 
lamento annexo  ao.  Decreto  n.  450S  da  9  de  Abril  desse 
anno. 

Affanêo  Celso  de  Asm  Figueiredo, 


N.  486.— FAZEN^DA.—  Em  15  de  shtimbro  db^1879. 

Dá  proTimento  a  um  reearso  relatiro  a  despacho  de  chapéos  smndkantit  aot 
dêpalmtira,  datsiiicadoB  pela  Alfandega  da  Bahia  como  stmélluaUM  aos  <U 
paUiAiU  Itália. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1879. 

AffoDso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu  offl- 
cio  n.  108  de  18  de  Julho  próximo  passado,  interposto  por 
António  Joaauim  da  Silva  Bastos  &  C*  da  decisão  da  Inspe- 
ctoria  da  Alfandega,  que  oiassificou  como  «semelhantes  a 
chapéos  de  palha  de  Itália  »  para  pagarem  a  taxa  de  600  réis, 
cada  um,  na  forma  da  2.*  parte  do  art.  519da tarifa  em  vigor, 
os  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.  1800  de  28  de 
If^o  do  corrente  anno,  como  <  semelhantes  aos  de  palha  de 
palmeira  >  sujeitos  á  taxa  de  300  réis  da  3.*  parte  do  citado 
artigo  ;  resolveu  dar-lhe  provimento,  como  de  revista,  afim 
de  ser  a  mencionada  mercadoria  despachada  com  esta  segunda 
classificação,  como  já  foi  resolvido  pelo  referido  Tribunal 
sobre  chapéos  idênticos  aos  de  orue  se  trata,  por  despacho  de 
10  e  oommunicado  á  Thesountria  pela  Ordem  n.  93  de  11 
daquellemez. 

Affonio  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.489.— FAZENDA.— Em  15 DE  setembro  de  1879. 

Sobre  elassiíicaçSo  de  papel  para  confeiteiro  e  semelhantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  recurso  trans- 
mittido  com  o  seuofflcio  n.  34  de  5  de  Março  próximo  pas- 
sado, interposto  por  Adolpho  Spaim  da  decisão  da  Alfandega 
da  dita  província,  que  classificou  cemo  <  papel  em  tiras  ou 
galões  de  oualquer  qualidade,»  para  pagara  taxa  de  1^0,  na 
forma  da  24.*  parte  do  art.  753  da  Tarifa  em  vigor,  a  mer- 
cadoria que submetteram  a  despacho  pela  notan.  594  do  !.• 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  como  «papei  recortado  ou  pre- 
parado para  confeiteiro,  *  sujeito  átaxa  de  700  réis  da  z6.* 
parte  do  citado  artigo  ;  visto  caberá  importância  dos  direitos 
pagos  na  alçada  daquella  Alfandega,  e  nao  poder  ser  admittido 
como  de  revista  por  terem  sido  observadas  no  processo 
do  despacho  as  formalidades  legaes. 

Declara,  porém,  ao  Sr.  Inspector,  para  o  fazeV  constará 
Alfandega  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  deve  ser  conside- 
rada nos  casos  futuros  como  «papel  para  confeiteiro  e  seme- 
lhantes!. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N. 490.— FAZENDA.—  Em  15  de  setembro  de  1879. 

Manda  promoYer  a  índemnixaçio  do  ralor  de  nm  terreno  comprado  por 
ordem  da  Presidência  da  Parahyba,  sem  antoríiaçSo  do  Ministério 
do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que  promova  a 
indemnização  á  Fazenda  Nacional  da  despeza  de  ibOA  ille- 
galmente  autorizada  pela  Presidência  etambem  illegalmenle 
effectuada  em  virtude  do  despacho  da  mesma  Thesouraria 
de  29  de  Abril  do  corrente  anno,  proveniente  do  paga- 
mento feito  a  António  dos  Santos  Coelho,  como  proprie- 
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tario  de  nm  terreno  sito  á  rnado  Qaartel,  esquina  da  das 
Flores,  na  capital  da  dita  província,  onde  se  achava  edifi- 
cada ama  casa  pertencente  a  Joanna  Maria  Nepomuceno  Co- 
queijoe  por  ella  vendids^ao  Governo,  por  intermédio  da  extin- 
cta  commíssao  especial  de  soccorros,  afim  de  ser  demolida  para 
se  poder  dar  alinhamento  á  segunda  das  mencionadas  ruas, 
que  estava  em  calçamento  como  consta  dos  papeis  que  vieram 
com  o  offlcio  n.  z4  do  !.<>  Escripturario  dp  Thesouro  em 
commissão  na  referida  Thesouraria,  de  i3  de  Agosto  próximo, 
findo  ;  visto  declarar  o  Ministério  dos  Negócios  do  Império, 
em  Aviso  de  6  do  corrente  mez;  não  ter  autorizado  a  compra 
do  terreno  de  que  se  trata  :  sendo  solidariamento  responsá- 
veis peia  referida  indemnização  o  Presidento  que  autorizou 
aquefla  déspeza  e  o  Inspector  que  mandou  pagai-a,  osquaes 
deverão  para  esse  fim  ^er  intimados. 

£,  informando  aquelle  empregadd  que  a  mencionada  casa 
foi  comprada  por  1:000^,  sem  que  entretanto  fique  tal 
despeza  nas  contas  da  commissão  ue  soccorros,  nem  conste 
delias  ou  algures,  em  que  tempo  se  fez  a  respectiva  compra 
ou  desapropriação,  cumpre  que^  o  dito  Sr.  Inspector  informe 
«om  urgência  e  círcumstanciadamento  a  esse  respeito,  afim 
de  se  poder  tomar  qualquer  deliberação. 

ÁffonsoCelso  de  Assis  Figueiredo, 
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s      N.  49i.— FAZENDA.— Em  16 de  setembro  de  1879. 

Os  dinheiros  recolhidos  á  Recebedoria  do  Rio   de  Janeiro    peio  Curador 
Geral  de  heranças  jacentes  de;rom  ser  acompanhados  de  conta  corrente  i 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  sido  remettidas  ao  Thesouro 
Nacional  vinte  guias  relativas  a  dinheiros  recolhidos  á  Rece- 
bedoria do  Rio  de  Janeiro  pelo  Curador  Geral  das  heranças 
jacentes  aíim  de  serem  devidamente  escrípturadas  as  respec- 
tivas importâncias,  e  não  havendo  acompanhado  a  essas 
^uias  as  competentes  contas  correntes,  conforme  exige  a 
Circul V  n .  332  de.  27  de  Outubro  de  1859  e  os  Avisos  expe- 
didos ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  em  10  de  Junho  e  24 
de  Julho  de  1878,  assim  o  coii\munico  a  V.  Ex.  rogando-lhe 
se  digne  dar  as  necessárias  ordens  para  que  sejam  cumpridos 
os  referidos  avisos. 

Deus  Guarde  a  V*.  Ex.—A/fofisQ  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ei.  o  Sr.  lÀfayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  4M.— FAZENDA.— Em  í6díB  sbtsmbro  0(81879. 

Nto  f roTlaMio  a  am  r«cnrto  de  decisio  da  alfandega  da  Bahia,  sobr» 
«paano  de  alfodlo  litlrado  próprio  para  ponehe, »  tnbmeitido  a  dofpaeko 
cono  « liicado  de  algodlo  entrançado  ». 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figaeiredo,  Presidente  do  Tríbantl 
do.  Thesouro  Nacional,  coaimunlca  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesoararia  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  nao  tomar  conhecimento  do  recarso  trans- 
mittido  com  o  seu  offlcio  n.  161  de  17  de  Dezembro  de  1878, 
interposto  por  Brandão  &  Irmào  do  despacho  da  Inspectoria 
da  Alfandega  da  dita  provinda,  que  mandou  classificar  como 
€  panno  de  algodão  listrado  próprio  para  ponches  •,  para 
pagar  a  taxa  de  900  réis  o  kilogramma,  na  forma  da  ultima 
parle  do  art.  Itol  da  tarifa  em  vignr,  o  tecido  que  submet- 
teram  a  despacho  pela  aota  n.  2475  de  ^  de  Novembro  do 
reftírido  anno,  como  «  riscado  de  algodio  entrançado  », 
sujeito  á  taxa  de  600  réis  do  art.  547  da  citada  tarifa ;  visto 
estar  a  importância  dos  direitos  na  alçada  daquella  Alfandega, 
e  não  poder  ser  considerado  como  de  revista,  por  se  haverem 
observado  no  processo  do  despacho  todas  as  formalidades 
legaes . 

Affoíiso  Celío  de  Assis  Figtíeiredo. 


^/ts^s^:í\P^^:^^t^ 


N.  493.— FAZENDA.— Em  17  db  setembro  de  1879. 

Relof a  um  Gelleclor  de  reèdas  geraes  do    pagaaeaW  de  Jvoa  e  moIUs 
•obre  o  alcance  encoaUido  em  suas  eontas. 

Ministério  dos  Negócios  dà  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Setembro  4e  1879. 

AfiTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  ueraes,  para  os 
devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  attendendo  ás  alle- 
gaçòes  apresentadas  pelo  Gollector  das  rendas  geraes  do 
município  de  Tamanduá,  Euzobio  José  Gonzaga,  no  requeri- 
mento transmittido  pela  dita  Thesouraria  com  oflOicio  n .   06 
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de  39  de  Agosto  próximo  findo,  resolveu  releval-o  do  iMga* 
mento,  que  lhe  foi  por  ella  exigido,  da  quantia  de  iSOif 733, 
proveniente  de  juros  e  multas  aobre  o  alcance  encontrado  em 
suas  contas  relativas  aos  exercidos  de  18{S;^i854  a  i857-^i858. 

Affonso  CiUo  de  Aêíit  Figueiredo. 


N.  494.— FAZENDA.— Em  i8  de  sbtbiibro  db  1879. 

Sobre  deposito  de  peenliog  dos  aprendiíes  marinhoiroi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. *-*Río  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou"^ 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao 
seu  offiòio  n«  134  de  23  de  Agosto  próximo  findo,  que,  exis- 
tindo na  mesma  provinda  uma  Caixa  Económica,  não  se  pôde, 
por  força  do  art.  l.»  do  Decreto  n.  5950  de  23  de  Junho  de 
1875,  continuar  a  ter  cm.  deposito  nas  Repartições  deste 
Itfinisterio  ahi  existentes  o  pecúlio  dos  aprendizes  marinheiros 
da  cidade  de  Santos,  o  qual  cumpre  que  seja  recolhido  á 
dita  Caixa  Economic.%'  como  foi  ordenado  am  8  de  Abril  de 
1878 ;  e  que,  seudo  ns  cadernetas  escripturadas  pelo  Official 
do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada,  conrorrae  determinam  ae 
disposições  em  vigor,  e  tendo  aquella  Caixa  as  suas  contas 
correntes,  nao  ha  necessidade  de  ir  o  referido  OíBcial  á  ca- 
pital, bastando  que  a  escripiuração  desse  estabelecimento  se 
faça  á  vista  de  uma  eòpia  anthentíea  das  relações  que  a  Al- 
fandega da  dita  cidade  deve  remetter.  i 

Affonso  Celsê  de  Assis  Figueiredo. 


t/\/!\:/^iJ\fi^:/**'* 


N.  495.— FAZENDA,— Em  18  p?  setembro  ds  1879. 

Sobre  quitações  do  vencimentos  de   empregados,    fornecimentos,    contra- 

io^etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
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sonraría  de  Fazenda  da  Proyi&cía  do  Pará  a  fiel  observância 
das  Instrucções  expedidas  pelo  Presidente  da  commíssâo  que 
enr  1877  inspeccionou  a  mesma  Thesouraria,  e  que  consta  não 
o  terem  sido,  a  respeito  deescripturação  dos  livros  auxiliares, 
em  virtude  das  quaes  passará  o  Escrivão  da  Thesouraria  nas 
folhas  as  quitações  dos  vencimentos  dos  empregados,  que  as 
assignarão,  assim  como  os  cheques  extrahidos  para  o  paga- 
mento do  que  lhes  fôr  devido;  e  as  pessoas  que  receberem 
qualquer  quantia,  proveniente  de  fornecimento,  contrato, 
empreitada  ou  outro  serviço,  passarão  nos  documentos  ou 
contas  originaes  competentemente  processadas,  as  respectivas 
quitações,  das  quaes  se  exigirá  o  sello,  salvo  as  excepções 
'estabelecidas  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4505  de 
9  de  Abril  de  1870  ;  lançando-se  somente  no  livro  caixa,  dia- 
riamente, o  resumo  das  quantias  pafiras,  e  esçripturadas  nos 
auxiliares^  mediante  as  regras  estabelecidas  naquellas  In- 
strucções. 

.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


*AW^:P^:/^s^V^s/* 


N.  496.— FAZENDA.— Em  18  db  setembro  de  1879. 
/ 

A  saspenslo  administratiYa,  nSo  tendo  os  mesmos  effeitos  da  que  resulta  áã 
pronuncia»  conserra  ao  empregado  o  direito  aos  Toneimentos,  se  nSo  se 
Terifica  a  culpa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  16  de  Agosto  ultimo,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das^hesourarias  de  Fazenda  que  a  suspen- 
são administrativa,  não  tendo  os  mesmos  eneitos  da  que 
resulta  da  pronuncia,  conserva  ao  empregado  o  direito  aos 
vencimentos,  se  não  se  verifica  a  culpa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


tft\^\/\P^f\J>^:/\/' 
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N.  497.— FAZENDA.— Em  18  db  sbtbbibro  de  1879. 

No  caso  de  transferencia  de  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas  para 
nm  ou  mais  herdeiros,  por  fallecimenio  do  depositário  deve-se  exifir 
precatoriado  Jnis  do  inTontario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  conselho  director  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro^  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  15  de  Jalho  próximo 
findo,  que  fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  mandando 
que,  no  caso  de  transferencia  de  quantias  depositadas  na 
mesma  Caixa  para  um  ou  mais  herdeiros  do  de^sitante^  por 
fallecimento  aeste,  se  exigisse  precatória  do  Juiz  do  inven- 
tario, e  passasse  a  importância  pertencente  a  cada  um  delles, 
mediante  as  devida^  notas  e  averbações,  para  a  sua  caderneta, 
quando  já  a  tiver,  e,  no  caso  contrario;  para  nova,  em, seu 
nome,  sendo  em  ambas  as  hypotheses' recolhida  a  caderneta 
anterior,  que  será  encerrada,  e  pagando  os  herdeiros  a  des- 
peza  delia ;  não  tendo  direito  a  que  se  lhes  abone  juro  senão 
até  a  quantia  de  4:000^,  nos  termos  do  art.  6.®  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  5594  de  18  de  Abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


t/\/\/\P\J!\:/\/'\i/^ 


N.  498.— GUERRA.- Em  18  de  setembro  de  1879. 

Declara  qne  nfto  devem  ser  concedidas  licenças  para  tratamento  de  saúde  is 
praças  do  pret  do  Exercito,  as  qnaes  serSo  tratadas  nas  Enfermarias 
Militares. 

r 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Setembro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Não  sendo  conveniente  que  se  concedam 
licenças  para  tratamento  de  saúde  ás  praças  ae  pret  do  Exer- 
cito, as  quaes  deverão  ser  tratadas  nas  Enfermarias  Militares, 
conforme  deteripinou  o  Aviso  de  27  de  Agosto  próximo  fibdo ; 
assim  o  declaro  a  V .  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Marques;  do  HervaL^  Sr,  Presídei^to 
da  Província  de,... 


tfl\:r\(\í>J\/\F^* 
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N.  499.— bfPBIUO.--EM  19  db  sbtbubbo  db  1679. 

Sobre  pnbticaçSo  pela  imprensa  da  lisu  geral  de  (pialifleaçSo  de  to  lautas 
>  e  despesas  a  serem  feilas  eom  tal  serriço. 

1.*  Directoria.-^  Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflBcío  n,  132  de  4  do 
corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex. : 

1.0  Que  é  imprescindível  a  publicaçio  pela  imprensa,  se  a 
houver,  da  lista  geral  da  qualificação  de  volantes,  organizada 
pela  Junta  municipal,  em  face  da  disposição  contida  no 
art.  S6  g  2.<>  n.  4  das  Instrucçoes  regulamentares  annexas  ao 
Decreto  n.  6097  de  12  de  Janeiro  de  1876;     - 

3.<>  Que  as  despezas  com  essa  publicação  e  outras  eleitoraes  * 
correm  pelos  cofres  municioacs,  e,  se  as  Camarás  nào  têm 
verba  para  semelhante  fim,  uevem  requerei -a  á  Assembiéa 
Provincial. 

O  que  Y.  Ex.  fará  constar  á  Junta  e  Gamara '  municípaes 
dessa  capital,  para  os  convenientes  fins. 

Deus  Guarde  a  V.  Ejl.^ Fraineisco  liaria  Sodré  Pereira,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


«^W=W^:/VWV» 


N.  500.— PAíENDA.— Em  19  de  setbmbro  de  1879. 

» 

o  empregado  iospeAso  nio  t»m  direito  a  Teacén^eiite  algum,  sahro  no  e«so 
de  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  on  de  medida  prerastiTm. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rto  de  Janeiro  em 
19  de  Setembro  de  1879. 

Olm.  e  Exm.  Sr.— €ommuniee  a  V«  £x.  que  nao  pede  ser 
omnprido  o  seu  Aviso  n.  1810  da  |»  do  corrente  mez,  quQ 
manda  abonar  ao  â.*"  Eseripturarío  da  Contadoria  da  Marinha, 
iBAOcenclo  de  Meoezes  Yasconcdios  de  Drummond,  suspenso 
em  consequência  de  achar-se  pronunciado  no  art.  201  do 
Código  Criminal,  somente  metade  do  ordenado  até  final  decisão 
do  processo,  restituindo-se-Ihe  a  outra  metade  no  caso  de  ser 
absolvido,  visto  oppor-se  a  isso  o  art.  66  do  Decreto  n.  4214 
de  20  de  Julho  de  1868,  que  declara  não  ter  direito  a  venci- 
mento algum  o  empregado  suspenso,  excepto  quando  se  tratar 
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de  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  ou  de  medida 

Sreveutiva,  casus  em  que,  parece  não  achar-se  o  emproado 
equeiti  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—  A'  S.  Ex.  O  Sr.  João  Ferreira  de  Moura. 


t 

N.  501.—  FAZENDA.—  Em  20  M  setembro  de  1879. 

ApproTa  a  ereaçlo  da  Golleetoria  do  Carmo  da  Parnahyba,  em  Minas  Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Xaneiro  em 
20  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Paxenda  da  Província  de  Minas  Oeraes,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n.  67  de  30  de  Agosto  próximo  passado,  que  fica 
approvada  a  deliberaçSo  que  tomou  em  sessão  dfll  Junta,  de 
crear  uma  Golleetoria  na  vilia  do  Carmo  da  Parnahyba,  restau- 
rada nela  Lei  n .  t03i  du  1."  de  Dezembro  de  1873  e  art.  3.»  da 
de  n.  1306  de  11  de  Julho  de  1876,  e  instailada  em  17  de  Março  do 
corrente  anno ;  assim  como.  de  arbitrar  em  15  •A  a  commlssão 
que  compete  ao  Coilector  e  em  10  %  a  que  tem  de  perceber 
o  Escrivão  da  mesma  Golleetoria. 

Aff&nso  CêUo  de  Aseis  Fignetredô.  ^ 

■ 

N.  502.—  FAZENDA.^  Em  22  de  setembro  de  1879. 

# 

PeTolTe  á  Thesoararia  da  Bahia,  para  qoe  promoTa  a  indemnicaçlo  da  Fa- 
zenda, uma  nota  de  Sn|»  reconhecida  eomo  sendo  composta  de  podafos  de 
diversas  outras  de  igoal  valor. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  •—  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Setembro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  a  inclusa  nota 
de  20/^000,  da  5.^  estampa,  encontrada' entre  as  que  re- 
metteu  com  o  sen  offlcio  n.  18  de  8  de  Agosto  uJtimo,  e  reco- 


328  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

nhecída  na  Caixa  da '  Amortização  como  sendo  composta 
de  pedaços  de  diversas  outras  de  igual  valor  e  estampa,  se- 
gundo consta  do  termo,  junto  por  cópia ;  e  ordena-lhe  que 
providencie  para  que  seja  indemnizada  a  Fazenda  Nacional 
do  valor  da  dita  nota. 

A/fonse  Celso  de  Astig^Figueiredo. 


N.  503.— GUERRA.-*- Em  22  DE  setembro  de  1879. 

Declara  em  que  condiçlTes  as  praças  Tolantarías,  presas  para  sentenciar, 

deTem  receber  o  respectito  premio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Setembro  de  1879. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  com  o  seu  officion.  3387 
de  7  de  Agosto  próximo  findo,  submettído  á  consideração 
deste  Ministério  cópiflí  do  que  lhe  dirigiu  o  Gommandante 
do  Í8.^  batalhão  de  infantaria,  consultando  se  pôde  mandar 
abonar  ao  soldado  Francisco  Ignacio  Gomes  da  Silva,  preso 
para  sentenciar,  a  segunda  prestação  do  premio  de  voluntário, 
vencida  em  30  de  Julho  ultimo,  declaro  a  Y.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  das  praças 
voluntárias  presas  para  sentenciar  só  devem  receber  aquella 
vantagem,  antes  de  concluídos  os  respectivos  processos, 
as  que  estiverem  quites  com  os  cofres  públicos,  e  destas 
as  que  não  forem  convencidas  de  terem  commettido  crimes 
que  as  obriguem  a  indemnização  pecuniária. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Marquez  do  Herval,^  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Ceará. 


N.  504.— FAZENDA.— Em  23  db  âBtBMBRO  de  1879. 

Os  empregados  geraes  n2o  devem  ser  distrahidos  para  serviços  proTinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Marannão  quQ,  com- 
quanto  a  despeza  com  os  seis  coUaboradores  de  que  trata  o 
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sea  ofScio  n.  66  de  28  de  Agosto  próximo  passado,  seja  paga 
por  conta  da  sobra  resultante  do  credito  da  verba  c  The- 
soararia  >  e  sob  sua  responsabilidade,  como  prescreve  a 
Ordem  de  20  de  Fevereiro  de  1875,  é  preferível  chamar 
alguns  dos  empregados  mais  aptos  da  Alfandega  para  auxi- 
liarem os  trabalhos  da  mesma  ThesourariA,  ittenjto  o  pequeno 
rendimento  da  dita  Alfandega,  sem  prejuizo,  porém,  do  ser- 
viço a  seu  cargo,^  como  parecer  mais  conveniente;  pois, 
cumpre  evitar  quanto  possnrel  a  acquisição  de  collaboradores, 

3ue  exige  despeza  sem  grande  proveito  para  o  serviço, 
utrosim,  communica-lhe  que  nesta  data  recommenda  á  Pre- 
sidência que  mande  dispensar  da  commissio  de  soccorros 
dos  retirantes  cearenses,  na  capita],  e  «recolher  á  dita  The- 
souraria  o  i/  Escripturario  Manoel  Duarte  Godinho ;  assim 
como  á  do  Geará,  que  faça  regressar  á  mesma  Repartição  o 
i.^  Escripturario  Albano. Duarte  Godinho  que  está  auxiliando 
o  empregado  que  por  parte  do  Thesouro  inspecciona  a  The- 
souraria  de  Fazenda  desta  ultima  provincia.- 

Por  esta  occasiào  recommenda  ao  Sr.  Inspector  que  em- 
pregue os  meios  ao  seu  alcance  afim  de  evitar  o  mais  gue  fôr 
possivel  serem  os  empregados  da  Repartição  a  seu  cargo 
aistrahidos  para  serviços  provinciaes,  com  detrimento  do 
que  a  ella  incumbe,  anm  de  se  poder  cumprir  o  que  de- 
termina a  Circular  de  12  de  Julho  ultimo.' 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  505.—  FAZENDA.—  Em  23  de  setembro  de  1879. 

Manda  abonar  a  dons  empregadas  da  Alfandega  de^Maceió  a  gratificação  a, 
que  têm  direito  pelo  serviço  de  lançamento ;  e  dar  destino  ao  Gollector  e 
EscrirSo  da  extincta  Colleetoria  de  Maceió. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  para  pagar,  por  conta 
de  credito  distribuído  á  verba  <  Alfandega  >,  no  exercício 
de  1878—1879,  ao  Escrivão  da  extincta  Colleetoria  das  rendas 
geraes  de  Maceió,  addído  á  Alfandega  dessa  cidade,  André 
Raposo  Pinto,  e  ao  Official  do  Descarga  da  mesma  Repartição, 
Francisco  Theophanio  Duarte  a  quantia  de  130^000  como  in- 
demnização das  despez^s  de  transporte,  que  fizeram  quando 
procederam  ao  lançamento  do  imposto  ae  industrias  e  pro- 
fissões para  os  exercícios  de  1876—1877  a  1878—1879,  con- 
forme provaram  com  documentos  e  pediram  no  requerimento 
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transmíuido  pela  dita  ThefK)uraría  com  offlcio  n.  58  de  18  de 
Julho  de  1878. 

Por  esta  occasíâo  determina  ao  Sr.  Inspector  que  dê  destino 
ao  referido  Escrívio  e  ao  respectivo  Gollector,  pois  nao  devem 
ser  considerados  empregados  de  Repartição  extincta,  como  já 
foi  declarado  pelo  Thesouro ;  convindo^  portanto,  que  sejam 
elles  nomeados  para  alguma  das  Collectorías  creadas  na  pro- 
víncia, na  qual  poderão  servir»  mediante  as  necessárias 
fianças. 

Affonêo  Celso  d$  Assis  Fiffudredo. 


N.  506.— FAZENDA.— Em  M  db  SKTUfmo  db  1879. 

Nos  p^idoí  de  erèdito  para  pagamento  de  dividae  de  exereieioi  Indoe  detecte 
deelarar  nio  só  o  motito  por  qne  nSo  foram  uUifeitai  em  tempo  opportaao, 
mas  também  a  data  em  que  foram  reqoeridae. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  ,de  Janeiro  Qm  24 
de  Setembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,,  em  deferimento  ao  que  requereu 
Urbano  Vicente  Ferreira^  na  petição  transmittidacom  o  offlcio 
da  Presidência  da  Provincia  de  Pernambuco,  n.  12  de  6  de 
Fevereiro  de  1878,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  mesma  provincia  para  pagar  ao  suppiicante, 
pela  verba  c  fixercicios  findos  >,  de  1879—1880,  a  quantia 
de  801^600,  proveniente  de  materiaes  que  forneceu  para  as 
obras  executadas  no  edificio  onãe  funcciona  a  antiga  Aca- 
demia de  Olinda,  conforme  consta  da  relação  de  credores 
que  acompanhou  o  offlcio  da  mesma  Thesouraria,  n.  128  de  9 
de  Agosto  de  1876 ;  não  podendo,  porém,  ser  attendido  quanto 
ao  pagamento  da  importância  de  97^900  que  também  reclama 
pcDveniente  de  excesso  de  obras  feitas  no  paiol  de  pólvora  da 
Fortaleza  do  Brum.  como  allega,  senão  depois  de  reconhecida 
e  processada  pela  dita  Thesouraria  essa  aivida  e  solicitado  o 
necessário  credito,  por  isso  que  não  consta  no  Thesouro  que 
ella  o  tenha  feito  até  a  presente  data. 

E  por  esta  occnsião  recommendn  ao  dito  Sr.  Inspector  que 
nos  pedidos  de  credito  para  pagamento  de  dividas  de  exer- 
cícios findos  declare  não  só  o  motivo  por  que  deixaram  de 
ser  pagns,  quando  correntes,  como  também  as  datas  em  que 
foram  requeridas  ou  solicitadas. 

* 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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17.  [107.^  FAZENDA.—  Eli  S4  de  sktkmbro  db  1879. 

DeTem  ser  aathenticados  pelos  Gontolai  e  Agentes  Gonioiares  do  Império 
ot  manifeitoe  doi  narios  que  de  portos  estrangeiros  demandarem  os  do 
BrMil. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Setembro  de  i879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-  sido  remettido  a  este  Minis- 
tério, com  o  offlcio  n.  100  da  Thesoararia  de  Fazenda  da 
Província  da  Bihia  de  8  de  Julho  ultimo,  o  m^inifesto  em 
original  da  carga  da  escuna  italiana  Alba,  procedente  de 
Génova,  o  qual  foi  apresentado  á  Alfandega  da  dita  proTin* 
cia,  devidamente  lacrado  e  sei  lado,  sem  estar  authenticado 
pelo  Cônsul  brazileiro,  conforme  exige  o  §  4.o,  n.  2,  do 
árt.  420  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860>  assim 
o  communico  a  V.  Ex.  rogando-lhe  se  digne  advertir  o  re- 
ferido Cônsul  para  que  taes  faltas  não  se  reproduzam,  afim 
de  não  lhe  ser  imposta  a  multa  comminada  no  citado  ar- 
tigo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— il/fonw  Celso  de  Aêsis  Figuei* 
redo.-^A^  $,  Êx.  o  Sr.  António  Moreira  de  Barros. 
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N.  808.  —JUSTIÇA.  —  EM  28  ds  aimaíBBo  db  1879. 

Sobre   falsifiea^o  de  lnôed&  estrangeira  no  Brasil   e  no  estrangeiro  por 

nacional  que  regressa  ao  Império. 

3.^  SecçBo .  — Ministério  dos  Negócios  da  Jtistiça.— Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Com  Aviso  de  18  de  Março  ultimo  pediu 
V.  Ex.  solução  dos  dous  quesitos  seguintes  formulados  pela 
Legação  da  Bélgica»  a  respeito  da  punição  do  fabrico  de 
moeda  estrangeira  ainda  no  caso  de  ter  a  mesma  denomi- 
nação e  o  mesmo  peso  das  desse  Estado  estrangeiro  :—  1.° 
As  leis  pénaes  punem  o  fabrico  de  moeda  estrangeira  quando 
eommettfdo  no  Brazil?  — 2.«  E  punem  o  mesmo  crime, 
quando  praticado  em  paiz  estrangeiro  por  nacional,  que  pos- 
teriormente vem  refugiar- se  no  Império? 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  : 

Quanto  ae  l.<»,  que,  segundo  a  Jurisprudência  dos  nossos 
Tribunaes,  o  art.  173  do  Código  Criminal  é  applicavel  aos 
que   no  Império  fabricam  moeda  falsa  estrangeira. 

Quanto  ao  2.<'  que,  nos  termos  do  art.  4.<»  do  Decreto  n. 
6734  de  8  de  Junfao  de  1878  e  ãrtiga  respectivo  da  lei,  o  na- 
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souraria  de  Fazenda  da  Proviâcía  do  Pará  a  fiel  observância 
das  Instrucçoes  expedidas  pelo  Presidente  da  commissâo  que 
enr  1877  inspeccionou  a  mesma  Thesouraria,  e  que  consta  não 
o  terem  sido,  a  respeito  de^scrípturação  dos  livros  auxiliares, 
em  virtude  das  quaes  passará  o  Escrivão  da  Thesouraria  nas 
folhas  as  qaitarç5es  dos  vencimentos  dos  empregados,  que  as 
assignarão,  assim  como  os  cheques  extrahidos  para  o  paga- 
mento do  que  lhes  fôr  devido;  e  as  pessoas  que  receberem 
qualquer  quantia,  proveniente  de  fornecimento,  contrato, 
empreitada  ou  outro  serviço,  passarão  nos  documentos  ou 
contas  originaes  competentemente  processadas,  as  respectivas 
quitações,  das  quaes  se  exigirá  o  sello,  salvo  as  excepções 
'estabelecidas  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4SÔd  de 
9  de  Abril  de  1870  ;  lançando-se  somente  no  livro  caixa,  dia- 
riamente, o  resumo  das  quantias  pasfas,  e  escripturadas  nos 
auxiliares^  mediante  as  regras  estabelecidas  naquellas  In- 
strucçoes. 

.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  496.— FAZENDA.— Eh  18  de  setembro  de  1879. 

% 

A  sQspeniSo  administrativa,  nSo  tendo  os  mesmos  effeitos  da  que  resulta  da 
pronuncia,  conserra  ao  empregado  o  direito  aos  yencimentos,  se  não  se 
Torifica  a  culpa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  16  de  Agosto  ultimo,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das^hesourarias  de  Fazenda  que  a  suspen- 
são administrativa,  não  tendo  os  mesmos  effeitos  da  que 
resulta  da  pronuncia,  conserva  ao  empregado  o  direito  aos 
vencimentos,  se  não  se  verifica  a  culpa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^r\g/\f!^^f!\J!\J\/» 


DEGISÕBS  DO  GOVERNO.  325 

N.  497.— FAZENDA.— Eh  18  de  setembro  de  1879. 

No  caso  de  traniferenciado  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas  para 
nm  ou  mais  herdeiros,  por  fallecimento  do  depositário  de?e-6e  exigir 
precatória  do  Juix  do  inTentarío. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Commanico  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  conselho  director  ^a  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro^  em  resposta  ao  sen  offlcio  de  15  de  Jniho  próximo 
findo,  que  fica  approvada  a  deliberação  qne  tomou,  mandando 
que,  no  caso  de  transferencia  de  quantias  depositadas  na 
mesma  Caixa  para  um  ou  mais  herdeiros  do  deFk)sitante^  por 
fallecimento  deste,  se  exigisse  precatória  do  Juiz  do  inven- 
tario, e  passasse  a  importância  pertencente  a  cada  nm  delles, 
mediante  as  devida^  notas  e  averbações,  para  a  sua  caderneta, 
quando  já  a  tiver,  e,  no  caso  contrario;  para  nova,  em, seu 
nome,  sendo  em  ambas  as  hypothese^recolhida  a  caderneta 
anterior,  que  será  encerrada,  e  pagando  os  herdeiros  a  des- 
pesa delia ;  não  tendo  direito  a  que  se  lhes  abone  juro  senão 
até  a  quantia  de  4:000^,  nos  termos  do  art.  6.'^  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  5594  de  18  de  Abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Afl^oiwo  CeUo  de  Assis  Figueiredo. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  498.— GUERRA  1— Em  18  de  setembro  de  1879. 

Declara  que  nfto  devem  ser  concedidas  licenças  para  tratamento  de  sande  ás 
praças  de  pret  do  Exercito,  as  qaaes  serio  tratadas  nas  Enfermarias 
Militares. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Nâo  sendo  conveniente  que  se  concedam 
licenças  para  tratamento  de  saúde  ás  praças  ae  pret  do  Exer- 
cito, as  quaes  deverão  ser  tratadas  nas  Enfermarias  Militares, 
conforme  deteripinou  o  Aviso  de  27  de  Agosto  próximo  findo ; 
assim  o  declaro  a  V.  Ex.^  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Marques:  do  HervaL—Sr,  Presidente 
da  Província  de,... 
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N.  M2.—  FAZENDA.—  Em  27  db  sbtbmbeo  dk  1879. 

Sobr^  o  pagamento  de  uma  centa  de  100  taccoí  com  milho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de  1879. 

Declaro  a  Vm.  que  provada,  como  está,  a  compra  dos  100 
saccos  com  milho  do  que  trata  o  seu  officio  n.  43  de  2  do 
corrente  mez  e  documentos  a  eile  annexos,  os  quaes  juntos 
lhe  devolvo,  não  pôde  ser  considerado  irregular  o  respectivo 
pagamento  por  falta  da  conta  do  vendedor,  desde  que  este  foi 
embolsado  da  sua  importância  e  o  género  teve  o  destino  para 
que  tinha  sido  comprado. 

^   Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, — 
Sr.  António  Caetano  da  Silva  Kelly. 
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N.  5i3.— PAZBNDA.^Em  27  Di  fiVTBMBao  db  1879. 

Manda  tomar  as  eontas  da  connnissio  de  soccorros  da     capital  do    Ma- 

rankSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de.  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou* 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  mande 
proceder  á  tomada  das  contas  da  cotbmissão  de  soccorros  aoa 
jetirantes  cearenses  na  mesma  província,  visto  ser  isso  da 
sua  competência,  na  forma  da  Lei ;  e  imponha  as  penas  le- 
gaes  á  dita  commissão,  no  caso  de  nSo  se  prestar  a  provar  o 
emprego  dos  dinheiros  e  artigos  que  recebeu,  marcando-lhe 
para  ess^  fim  um  prazo  improrogavel :  e  communicando  ao 
Thesouro  o  resultado  das  providencias  que  emprega^  rela- 
tivamente ao  objecto  de  que  se  trata. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


t/i>J\/!\J>J!\:f\fi>Ê^ 


N; 


ucaOM  DO  oovuoio .  33B 

I 

N.  M4.—  FAZENDA.— Bm  27  Dl  SBrnomo  db  1879. 

V 

* 

Sobre  sello  iu  conUi  de  fornecimenU)!. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Setembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda  para  a  devida  execução: 

1.0  Que  as  contas  de  forneci  mento  só  devem  pagar  sello 
proporcional  quando  forem  resultantes  de  contrato  que, 
sujeito  a  este  imposto,  não  o  tenha  satisreito  por  não  conier 
a  deelataçâo  de  valor,  na  íórma  do  n.  10  do  art.  2.»  do  Re- 
gulamento de  9  de  Abril  de  1870. 

2.0  Que  as  que  tiverem  pajiro  sello  proporcional  não  estão 
sujeitas  ao  sello  fixo  dos  recibos  ou  quitações,  na  forma  do 
n.  9  do  art.  15  do  mesmo  regulamento. 

3.°  Que  para  as  parte^;  obterem  o  pagamento  de  forneci- 
mentos feitos,  quer  em  virtude  de  contrato,  quer  de  simples 
ajuste  ou  pedido,  não  é  necessário  requerimento,  bastando 
a  apresentação  da  conta  á  Hepar tição  fornecida  que  a  deve 
examinar  e  processar,  ou  á  Presidência  da  província  nos 
casos  em  que  lhe  compete  ordenar  o  respectivo  pa$i:amento. 

4.0  Que  quando  as  contas  e  documentos  apresentados  á 
Thesouraria  para  serem  indemnizados  já  contiverem  qui- 
tações ou  recibos  das  quantias  pagas,  os  empregados  a 
quem  tocar  o  processo  e  a  autorização  dp  pagamento  da 
despeza,  e  bsm  assim  os  que  tiverem  de  dar  cumprimento 
aos  despachos  respectivos,  são  obrigados  a  exigir  o  sello  ou 
revalidação  do  das  quitações  que  o  não  lenham  satisfeito,  na 
forma  do  art.  13  S3.o  do  citado  regulamento  e  da  Circular 
n.  28  de  16  de  Novembro  de  1877.  sob  pena*  de  ficarem 
sujeitos  á  multa  do  §  4.»  do  art.  43  do  referido  regula- 
mento. 

5.*  Finalmente,  que,  segundo  ae  acha  estabelecido  no 
Thesouro  Nacional  ao  Escrivão  da  Repartição  pagadora  com- 
pete o  exame  dos  documentos,  que  devem  ou  não  pagar 
sello,  só  respondendo  o  Thesoureiro  ou  Pagador  pelas  taxas 
não  arrecadadas,  quando  essa  falta  proceder  de  acto  ou 
determinação  sua. 

Affonso  Celso  de  Assis   Figueiredo. 

Deu-se  conhecimento  ao  Delegado  do  Thesouro  nas  Pro- 
víncias dá  Parahyba  e  do  Maranhão. 
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N.   515.— FAZENDA.— Em  29  DE  setembro  db  1879. 

E'  pormittido  o  deposito  nas  Caixas  Económicas  em  faror  de  menores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29.  de  Setembro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  para  seu  co- 
nhecimento e  o  fazer  constar  ao  concelho  fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica e  Monte  de  Soccorro  da  mesma  província,  em  solução 
á  consulta  constante  do  oílicio  que  veiu  juato  ao'  da  dita 
Thesouraria,  n.  44  de  31  de  Maio  próximo  passado  :  !.<>,  que 
podem  os  pais  fazer  depósitos  de  quantias,  naquelU  Caixa, 
em  favor  de  seus  filhos  menores,  pois,  se  taes  depósitos  são 
permittidos  de  estranhos  para  estranhos,  com  maioria  de 
razão  o  são  de  pais  para  filhos  ;  2.<>,  que  o  art.  6.°  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  5594  de  18  de  Abril  de  1874 
deve  ser  rigorosamente  observado,  ainda  quando  se  tratam 
das  quantias  provenientes  das  Caixas  Económicas  Escolares 
a  que  se  refere  o  Aviso  de  23  de  Abril  ultimo,  expedido  á 
Presidência  da  Província  de  Pernambuco. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  516.— FAZBNDA.— Em  30  de  ^btembrode  1879. 

DispoDia  dous  Praticantes  dos  exames  de  inglez  e  álgebra,  em  concurso  de 

ã.ft  entraocia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz  que  ficam  dispen- 
sados dos  exames  de  ínglez  e  álgebra,  no  concurso  de  2.* 
entrancia,  os  Praticantes  da  mesma  Thesouraria,  Luiz  Gaudle 
Fleory  e  José  Cornelio  Brom,  visto  não  haver  no  Lyceu  dessa 
província  aulas  uas  referidas  matérias,  como  provaram  com 
o  altestado  junto  ao  requerimento  transmittido  com  o  òfficio 
n.  42  de  26  de  Agosto  ultimo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


«/^íAr/V^cA^^V^»** 
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Tí.  517.— FAZENDA.— Em  30  db  setembro  de  i87». 

Sobre  contagem  de  tempo  a  nm  3.^  Escripturario  aposentado  da  Thesourarià 

de  Fazenda  de  Pernambuco. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  foi  indefe- 
rido o  requerimento  transmittido  com  o  seu  orneio  n.  77  de 
26  de  Setembro  de  1878,  em  que  o  2.«  Escripturario  aposen- 
tado da  Thesourarià  de  Fazenda  Ignacio  Francisco  Martins 
pedira  que  Ihó  fosse  contado  o  tempo  em  que  serviu  como 
Guarda  da  Alfandega  dessa  província,  ioffar  este  em  que  foi 
também  aposentado,  e  outrosim  que  lhe  losse  abonado  o  res- 

Sectivo  vencimento,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.  52&5 
e5  de  Abril  de  1873,  que  reformou  o  Tbesouro  e  as  The- 
sourarias  de  Fazenda ;  visto  que  já  foi  resolvido  por  despacho 
de  3  de  Fevereiro  de  1876,  que  nenhum  direito  assiste  ao 
supplicante,  quanto  ao  primeiro  ponto,  por  se  oppôr  a  Impe- 
rial ResoluçSo  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  de  3  de  Abril  de  1861,  e  quanto  ao  segundo,  por 
ter  sido  aposentado  no  dito  logar  de  2.®  Escripturario  ante- 
riormente á  citada  reforma, 

Nao  pôde  ser-lhe  applicavel  o  aresto  que  invoca,  do  Porteiro 
daquella  Thesourarià  António  José  Ribeiro  de  Moraes:  l.» 
porque  ficou  no  quadro  do  pessoal  e  continuou  a  exercer  o 
seu  emprego  depois  de  publicado  o  citado  decreto,  com  as 
novas  vantagens  por  elle  concedidas,  o  que  não  se  deu  com  o 
supplicante ;  e  2.°  porque  ainda  assim,  a  concessão  do  novo 
ordenado  áquelle  empregado  foi  feita  em  virtude  da  Imnerial 
Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselno  de 
Estado  de  25  de  Novembro  de  1874,  e  p«r  equidade,  o  que 
não  firma  regra  ou  precedência  para  outros  casos  semelhan- 
tes. 

Dôus  Guarde  a  V.  Ex.— A/fonio  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^r^A:A:/^:/^/^:A^:^ 


N.  S18.— FAZENDA.— Em  30  de  setembro  de  1879. 

Manda  abonar  a  dons  empregados  da  Alfandega  do  Penedo  at  gratificações 
a  qne  têm  direito  pelo  serriço  de  lançamento»  fdra  da  cidade. 

Ministério  dos  Negócios  ãa  Fazenda. -^Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  de  1879. 

.  AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.   Inspector  da  Thesou* 

Ooeis9eé  da  1879.     .  43 
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raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  para  abonar  ao  i  .^ 
Escripturario  da  Alfandega  do  Penedo,  Joào  Raposo  Pinto, 
e  ao  Offlctal  de  Descarga  da  mesma  Alfandega,  José  Joaquim 
Barbosa  Firmino,  a  gratificação  de  7^^000  a  caria  um,  sendo 
36/^060  que  despenderam  com  cavalgadura,  quando  estiveram 
procedendo,  fora  da  cidade,  ao  lançamento  do  imposto  de 
industrias  e  profissões  e  outros,  para  o  exercício  de  1879 — 
1880,  como  provaram  com  os  documentos  que  juntaram  aos 
seus  requerimentos  remeltidos  pda  Presidência  com  o  oíDcio 
n.  29  de  6  do  corrente  mez,e  igual  quantia  a  qnc  tem  direito 
para  alimentos ;  correndo  a  despcza  de  14'i^OOO  em  que  im- 
portam as  gratificações  de  gue  se  trata,  por  conta  do  credito 
distribuído  á  mesma  i)rovincia  para  a  verba  « Estações  de 
arrecadação  »,  do  exercido  de  1878—1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fig\ie%redo, 


^i^»^P^^\^9^\f^ 


N.  519.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em    30  DB  SETEMBRO    DE  1879. 

Declara  quo  Denhama  ingcroncia  podom  terás  Repartições  flscacsgcraes, 
proviociaes  o  municlpacs  cm  qaalquer  dus  assamptos  que  ioteressem  a 
economia  interna  •  externa  das  colónias. 

N.  2i.— 3.«  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Minis- 
tério dos  NeíTocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  30  de'Setembro  de  1879. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— Tendo  diversos  commercianles  esta- 
belecidos com  casas  de  negocio  na  colónia  Rio  Novo,  nessa 
província,  representado  baverem  sido  intimados  pelas  Repar- 
tições flscaes,  dessa  província,  para  entrarem  com  a  impor- 
tância dos  impostos  e  respectivas  multas  correspondentes 
aos  annos  em  quo,  com  licenra  do  competente  Director,  allí 
permanecem,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  íins  convenientes, 
que,  compelindo  aos  Directores  dns  colónias  do  Estado 
a  administraçíío  desses  estabelecimentos,  cm  virtude  das 
disposições  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  378^ 
de  19  de  Janeiro  de  1867,  nenhuma  ingerência  podem  ler  as 
Repartições  fiscaes  geraes,  províncíaes  e  municipaes  em  qual- 
quer dos  assumptos  que  interessem  a  economia  interna  das 
referidas  colónias,  cujo  regimen  não  está  sujeito  ás  regras, 
disposições  e  formalidades  do  direito  commum. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  520.— IMPÉRIO.— Em  30  db  setembro  De  1879. 

Sobre   incompatibilidade   entre  as  fancçJes   de  Promotor  Publico  é  as  do 

Presidente   da  mesa  parochial. 

!.•»  Direcloria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  .ao  seu  telegramma  de  26 
do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  havendo  loi  ou 
decisão  do  Governo  que  estabeleça  a  incompatibilidade  entre 
as  funcções  de  Promotor  Piíblico  e  as  de  Presidente  da  mesa 
parochial,  nem  razoes  pelas  quaes  ellas  se  repugnem,  pôde 
accumulal-as  a  mesma  pessoa. 

No  caso,  que  por  ventura  occorra,  de  ter  o  Presidente  dá 
mesa  parochial  ^e  achar-se  ao  mesmo  tempo  uo  Tribunal  do 
Jury,  pôde  elle  declarar-se  impedido  para  o  exercido  das 
funcções  neste  Tribunal,  visto  que,  nos  termos  do  Aviso  n.  6 
de  9  de  Janeiro  do  18i9  e  outros,  o  sertriço  eleitoral  prefere 
a  qualquer  outro,  mesmo  o  de  administração  da  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira i — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  SuL 


tP\:/:\J\PJ\r^J'W» 


N.  521.— IMPÉRIO.— Em  30  de  setembro  db  1879. 

Declara  qual  a  autoridade  a  quem  compete  verificar  se  na  eleição  de  Vo- 
readores  e  Juizes  de  Paz  tem  occorrido  qualquer  dos  casos  figurados 
nos^S  1.0,  2.^  3.0  e  5.o  do  art.  142  dai  Instrucçdes  de  12  de  Janeiro 
do  1876  para  proTídenciar  do  modo  indicado  no  §  4.o 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  do  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  propósito  de  um  despacho  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Queluz,  que  declarou  nuUa  a  eleição 
de  Vereadores  do  município  respectivo  sob  o  fundamento  de 
não  ter  a  ella  concorrido  a  parochia  de  Queluz,  cujos  votantes, 
pelo  seu  numero,  poderiam  ter  influído  no  resultado  da 
mesma  eleição,  suscitou  essa  Presidência  duvidas  sobre  a 
competência  daquelle  Juiz  para  assim  decidir,  entendendo 
que  o  fado  que  motivara  tal  despacho,  sendo  um  dos  previstos 
Ho  art.  142  das  Instrucções  regulíiraenlares  annexas  ao  De- 
creto n.  6097  de  12  de  Janeiro  do  1876,  cabia  a  essa  Presi- 
dência verifical-o,  ou  por  via  de  reclamação,  ou  pêlo  exame 
das  actas  eleitoraes,  para  o  Om  de  mandar  proceder  a  nova 
eleição  geral  no  município. 

Submettido  á  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  o  offlcio  n.  8  de  25  de  Fevereiro  do  anno  passado, 
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que  deste  assumpto  se  occupou,  foi  a  mesma  Secção  consultada 
sobre  o  seguinte  ouesito,  que  resume  as  duvidas  suscitadas: 

Qual  é  a  autoridade  a  quem  compete  verificar  se  na  eleição 
de  Vereadores  tem  occorrido  qualquer  dos  casos  figurados 
nos  ^  1.%  2.0,  3.«  e  5.»  do  art.  142  das  Instrucçoes  de  i2  de 
Janeiro  de  1876,  afim  de  que  regularmente  se  faça  effectiva 
a  providencia  administrativa  inoTícada  no  §  4.<»  ? 

A  dita  Secção,  considerando :  que  as  hypotheses  dos  men- 
cionados §§  1.0,  S.o,  3.0  e  5.0  não  envolvem  factos  que  por 
sua  natureza  induzam  á  presumpção  de  fraude,  que  aliás 
deve  ser  plenamente  provada,  no  processo  da  eleição  geral  do 
municipio,  nem  se  comprehendem  nos  oito  casos  taxativamente 
estabeleéidos  no  §  l.»  do  art.  36  das  referidas  instruc^s, 
circumstancias  únicas  que  determinam  a  competência  da 
autoridade  judiciaria   para  annuUar   eleições   municipaes, 

Srecedendo  reclamação,  nos  termos  dos  arts.  145  e  146  das 
Itas  instrucçoes :  foi  de  parecer,  em  Consulta  de  5  de  Julho 
ultimo,  que  ao  Ministro  do  Império  na  Corte,  e  aos  Presi- 
dentes nas  províncias,  compete  a  verificação  dos  casos  figu- 
rados nos  §1  1.0,  2.0,  3.0  e  5.o,  para  que  regularmente  se 
adopte  a  providencia  do  §4.o,  todos  do  já  mencionado  art.  142; 
e  que,  portanto^  foi  menos  curial  o  procedimento  do  Juiz  de 
*  Direito  da  comarca  de  Queluz,  a  quem  isto  mesmo  se  deve 
fdzer  constar. 

Conformando-se  o  Governo  Imperial  com  este  parecer,  pelas 
razoes  em  que  se  funda,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  sobredito  ofilcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


»/W^A:/^:/V^:'* 


N.  522.— JUSTIÇA.— Em  30  de  sbtembbo  de  1879. 

Competência  do  EscriTão  de  Paz  para  lavrar  escriptoras  de  hypothecas  ;  e 
incompatibilidade  entre  os  cargos  do  EscriVSo  de  Paz  e  os  de  Procurador  e 
Fiscal  da  Gamara  Municipal. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro,  em  resposta  ao  o£Qcio  de  12 
do  corrente  mez,  que  bem  procedeu  V.  Ex.  decidindo  q[ue 
nos  termos  do  art.  l.o  da  Lei  de  30  de  Outubro  de  1830  e  Aviso 
de  25  de  Outubro  de  1850,  é  competente  para  lavrar  escrip* 
tbras  de  hypothecas,  independentemente  de  distribuição,  o 
Escrivão  do  Juizo  de  Paz  da  freguezia  de  Itaunas. 

E  porque  conste  dos  papeis  Juntos  ao  citado  o£Bcio  que  esse 
Escrivão  exerce  simultaneamente  o  respectivo  cargo  com  os 


i 
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de  Procarador  S  Fiscal  da  Gamara  Municipal,  previno  a  Y.  Ex. 
de  que  são  incompatíveis  taes  togares  á  vista  dos  Avisos  n.  89 
de  4  de  Junho  de  1847,^  n.  464  de  12  de  Outubro  de  1869, 
art.  45  §^'1.0  e  2.»  do  Decretou.  4822  de  22  de  Novembro 
de  1871  e  Aviso  n.  248  de  2  de  Agosto  de  1872. 

Cumpre  que  V.  Ex.  mande  proceder,  na  forma  da  lei,  con- 
tra o  mencionado  Escrivão,  se  do  acto  praticado  por  esse  ser- 
ventuário resultou  prejuízo  aos  interesses  da  Fazenda,  por 
falta  de  pagamento  de  direitos  devidos,  como  se  deprebende 
dos  alludidos  documentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


«/•y,^:y/\^,^yg^;^^ 


N.  523.— FAZENDA. <-Em  1  db  outdrro  db  1879. 

Autorixa  a  compra  de  uma  canoa  para  cada  ama  das  Mesaa  de  Rendas  da 
Estancia  e  da  Villa  Nota,  e  a  admittir  am  pátrio  para  cada  uma  delias  e 
doos  remadores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribuna] 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraría  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  44  de  31  de  Julbo  próximo  passado,  que,  á  vista 
do  disposto  no  art.  158  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  6272  de  2  de  Agosto  de  1876,  fica  approvado  o  seu  acto  auto- 
nzando  cada  um  dos  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  da 
Estancia  e  da  Villa  Nova  a  despender  atéá  quantia  de  200^00 
com  a  compra  de  uma  canoa  para  o  serviço  das  ditas  Mesas 
de  Rendas,  e  bem  assim  a  admittir  um  patrão  para  eada  uma 
delias,  com  a  gratificação  de  309^000  e^  dous  remadores  com  a 
de  240^Si000,  annualmente. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^/tyj/^;/:\^j:\;/:V5/:>e,'> 
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N.  5J4.— FAZENDA.— Em  d  de  outubro  dr  1879. ' 

Os  EscrlYles  das  Gollectoriai  devem  prestar  fiança,  embora  os  Collectores 

tenham  Agentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  i 
de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  A$si£  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  que  fica  intei- 
rado do  relatório  que  remetteu  com  o  seu  officio  n.  18  do  1.^ 
de  Abril  ultimo,  apresentado  çelo  emi)reuado  ímcumbido  de 
proceder  a  exame  na  Collectoria  da  capital . 

Por  esta  occasiâo  declara- lhe  que,  comquanto  o  GoIIcctor 
tenha  Agente,  cumpre  que  o  Escrivão  preste  fiança,  como 
dispõem  as  Ordens  de  2  de  Janeiro  de  1865  e  1.°  de  Julho  de 
1867,  porque  tem  de  substituir  o  Collector  nos  cnsos  de 
morte,  Suspensão,  demissão  ou  abandono  da  Collectoria,  na 
forma  das  Ordens  de  13  de  Outubro  de  1865  e  20  de  Março 
de  1858. 

Affonso  Celso  de  Assis  Ftqnereido, 


N.  5*5.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em    1    DB  OUTUBRO  DE  1879'. 

Ao  Director  4os  Telegíaphos.—  Approva  a  addiçZo  da  taxa  de  400  róis  á 
tarifa  dos  telegrammas;iaternacionaos  procedentes  da  Cdrte  oo  de  qualqaer 
das  astaçdes  do  Norte,  e  a  de  800  réis  i  dos  qne  proriorcm  das  estaçOos 
do  Sul. 

N.  21.— 3.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  1  de  Outubro  de  1879. 

Reconhecendo  as  razoes  constantes  do  sen  offlcio  de  18  do 
mez  findo,  declaro  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos  que 
approvo  a  sua  indicação  para  que  na  cobrança  das  taxas  dos 
telogrammas  internacionaes  que  transitarem  pelas  linhas  do 
Estado  se  addicione  a  taxa  de  400  réis  quando  o  telegramma 
fôr  procedente  da  Corte  ou  de  qualquer  das  Estações  do 
Norte,  e  a  de  800  réis  quando  provier  das  Estações  do  Sul ; 
n'um  ou  n'outro  caso  com  destino  aos  pontos  mencionados 
nas  tabeliãs  que  acompanharam  o  seu  indicado  offícío. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.'-' Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 
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N.  526.— JUSTIÇA.— Em  2  pk  outumo  de  i87». 

Declara  qno  nlo  tora  direilo  &  Toncimonto  o  Juis  de  Direito  que  rocasa  ser- 
Tir  Da  Rolaçfto  o  continua  no  eiorcicio  da  Vara  de  Direito. 

4.«^  Secção.—  Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Outubro  de  i879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officio  n.  465  de  17  de  Setembro 
findo,  transraitliu  V.  Ex.  o  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  provincia  acerca  dos  vencimento^  abonados 
durante  o  mez  de  Agosto  ao  Juiz  de  Direito  da  capital  José 
Ignacio  Gomes  Guimarães,  que,  convidado  para  servir  com 
jurisdicção  plena  na  Relação  do  districto,  recusou -se^  conti« 
nuando  no  exeroicio  da  Vara  de  Direito. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  Aviso  de 
4  de  Agosto  ultimo  e  disposições  anteriores,  que  sendo 
illegal  o  referido  exercício  nas  circumstancias  expostas,  não 
tem  aquelle  magistrado  direito  a  vencimento  durante  o  pe- 
ríodo em  que  era  "obrigado  a  funccior.ar  no  Tribunal  superior 
deixando  a  jurisdicção  da  primeira  instancia. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  mencionado  Inspector  para 
08  eíTeitos  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lafa//««<?  Rodrigues  Pereira,'^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.  527.— IMPÉRIO.— Em  2  de  outubro  de  1879. 

Declara  que  oi  títulos  do  qaaliíicacSo  sio  permanenlos. 

1.*  Directoria.  — Ministério  dos  Negocioa  do  Império.- 
Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  ao  Governo  o  offloio 
n.  870  de  28  de  Maio  do  anuo  próximo  passado,  dando  co- 
nhecimento da  decisão  pela  qual  essa  Presidência  declarou  á 
Junta  municipal  de  qualillcaçào  de  votantes  da  cidade  de 
Pelotas,  sobre  consulta  que  esta  fizera,  que,  sendo  permanente 
a  qualificação  feita  nos  termos  do  Decreto  n.  2675  de  20  de 
Outubro  de  1875,  e  não  se  encontrando  nelle  disposição  que 
autorizo  a  oxpedição  de  novos  titulos  aos  cidadãos  anterior- 
mente aualificados,  e  que  permanecem  na  presente  qualifi- 
cação, uevia  a  mesma  Junta  passar  titulos  unicamente  aos 
que  fossem  agora  incluídos. 

O  Governo  approva  esla  decisão,  porquanto  ; 

1.»  Quer  do  citado  Decreto,  quer  das  Instrucçoes  de  12  de 
Janeiro  de  1876,  art.  22  e  seus  números,  art.  61  e  seus  §§, 
art.  75  usque  79,  especialmente  o  art.  %,  que  trata  dos  casos 
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de  passar- se  novo  titulo,  bem  se  colliffe  aae,  uma  vez 
passado  e  obtido  o  titulo  de  qualificação,  e  elle  permanente 
por  tal  ser  igualmente  a  mesma  qualifícaçâo ; 

2.*  Seriam  illusorias  as  garantias  de  caracter  defínitivo 
dos  ^  do  art.  61  se  os  titules  de  qualificação  tivessem  de  ser 
reformados  de  dous  em  dous  annos ; 

3.®  Não  pôde  deixar  de  ser  permanente,  salvas  as  excepções 
do  §  i.<*do  art.  61,  o  titulo  extrahido  do  livro  especial  da 
qualificação  definitivamente  approvada  de  conformidade  com 
osarts.  74  e  90  das  referidas  mstrucçòes.  Se  não  bastasse  o 
espirito  da  lei,  cujo  fim  foi  garantir  o  votante  com  o  seu 
titulo  de  habilitação  do  arbítrio  e  capricho  das  Juntas  quali- 
ficadoras  poderem  de  dous  em  dous  annos  alterar  a  qualifi- 
cação, fazendo  a  inclusão  e  exclusão  que  bem  lhes  aprou- 
vesse, obrigando  os  votantes  a  jiova  fiscalisaçâo  e  inter* 
posição  de  novos  recursos,  a  discussão  no  parlamento  sobre 
a  mesma  lei  não  deixa  duvidar  que  o  pensamento  do  legis- 
lador foi  dar  ao  votante  um  titulo  permanente  para  o 
exercício  do  voto  até  que  o  perdesse  nos  casos  por  ella  pre- 
vistos. 

Com  esta  solução  fica  igualmente  respondido  o  offlcio  dessa 
Presidência  de  12  do  mez  findo,  sob  n.  2549. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex, -^Francisco  Maria  Sodré  Perdra» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


trw\/\P^J^:/\/\/^ 


N.  528.  —  MARINHA.  —  Aviso  db  3  de  outubro  de  1879. 

Fai  eitensWo  ás  demais  Capitanias  de  Portos  o  Atíso  de  18  de  FoToreiro  do 
corrente  anno  qae  alterou  o  art.  5.**  das  Instracç^es,  mandadas  execn- 
tar  por  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862,  com  referencia  á  Capitania 
do  Porto  da  Corto. 

N.  1975.— 3.*  Secção. —Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1879. 
» 

Sua  Magestade  o  Imperador,  em  vista  do  que  Ym.  expOe 
em  offlcio  n.  456  de  30  do  mez  próximo  findo,  resolveu  tor- 
nar d'ora  em  diante  extensivas  ao  serviço  dos  pbaróes  e  pha- 
roletes  do  Império  as  disposições  do  Aviso  de  18  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  que  altera  o  art.  5.^'  das  Instrucçdes  man- 
dadas executar  por  Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  1862; 
devendo,  portanto,  serem  os  respectivos  pharoleiros  contra- 
tados pelos  Capitães  de  Portos  per  tempo  determinado. 

O  que  a  Vm.  communico,  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — /o&)  Ferreira  de  Moura.  —Sr.  Di- 
rector Geral  da  Repartição  dos  Pbaróes. 
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N.  S29.-^FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1879. 

Trata  do  assentamento  dos  pensionistas  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1879. 

Âífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  resposta 
ao  seu  oíRcio  n.  68  de  6  de  Setembro  próximo  findo,  gue 
fica  approvado  o  seu  procedimento  na  parte  em  que  mandou 
eliminar  da  folha  respectiva  os  pensionistas  do  Estado,  Fran- 
cisco de  Paula  Nascentes  e  Manoel  José  dos  Passos,  o  primeiro 
por  haver  desapparecido  ha  mais  de  quarenta  annos  da  cidade 
de  S.  Joio  d'£;l-Rey,  onde  residia,  e  o  segundo,  por  ter 
fallecido;  os  quaes  entretanto  não  deviam  ser  excluídos  do 
assentamento,  pois  este  attesta  haverem  existido,  bastando 
por  isso  que,  á  margem  deile  se  tivessem  lançado  as  precisas 
notas  declarando  os  motivos  pelos  quaes  cessaram  ps  venci- 
mentos que  percebiam. 

Affanso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^r\:/:\j\pj\p\j>^ 


^.  530.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  de  1879. 

Antoriía  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  a  receber  o  sello  das  licenças  con- 
cedidas aos  empregados  das  LegaçSes,  d  vista  dos  respecUTOs  despacboi 
OQ  commanicardes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
ãe  Outubro  de  1879. 

De  conformidade  com  a  requisição  feita  pelo  Ministério  de 
Estrangeiros  em  Aviso  n.  10  de  âl  de  Julho  ultimo,  haja 
V.  S.  de  providenciar  para  que  nessa  Repartição  se  receba 
d'ora  em  diante  a  importância  do  sello  das  licenças  que  forem 
concedidas  aos  Secretários  e  Addidos  das  Legações  do  Império, 
á  vista  dos  despachos  ou  communicações  dessas  licenças, 
attendendo-se  a  que  ellas  não  são  dadas  por  portarias,  embora 
o  regulamento  assim  o  exija,  e  á  que  a  medida  proposta  pelo 
dito  Ministério,  constituindo  uma  verdadeira  excepção  ao 
Regulamento  do  sello,  nenhum  inconveniente  trará  e  pelo 
contrario  regularísará o  serviço  do  Estado;  e  bem  assim  para 
que  seja  dispensada  em  casos  semelhantes  a  revalidação  do 
sello,  tendo- se  em  consideração  a  impossibilidade  de  satisfazer- 
se  no  tempo  legal  o  pagamento  do  imposto  por  empregados 

Decifres  de  1879.       U 
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residentes  em  paizes  estrangeiros,  e  a  que  também  tcrSo  elles 
de  soffrer  uma  pena,  sem  entretanto  terem  concorrido  para 
ella  por  depender  de  circumstancias,  cuja  origem  nau  se 
pôde  pôr  em  duvida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  531.— FAZENDA.— Em  3  de  outubro  db  1879. 

Dá  providencias  acerca  das  terras  do  extiacto  Vinralo  do  Jaguára. 

Ministério  dos  Negócios  dn  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  r.elso  de  Assis  Figueiredo,  Presidenle  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendcndo  ao  que  representou  a 
Presidência  da  Provincía  de  Minas  Geraes  cm  officio  n.  3  de 
12  de  Fevereiro  próximo  passado,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Fazenda  da  mesma  provincia  que  receba 
e  tome  posse  das  onze  sesmarias  das  fazendas  do  extíncto 
Vinculo  do  Jaguára,  arrematadas  pela  Administração  Provin- 
cial, 6  as  faça  arrematar  novamente,  reslítuíndo-lhe  depois  a 
parle  que,  conforme  o  valor  obtido  em  praça,  lhe  couber  e 
for  correspondente  ao  que  alli  possuc. 

E,  constando  do  ofBcio  do  Sr.  Inspector,  n .  13  do  23  de 
Fevereiro  de  1878,  existirem  ainda  terras  do  dito  Vinculo, 
por  vender,  as  quaes  -estão  occupadas  por  intrusos,  cumpre 
que  as  ponha  em  hasta  publica,  sem  mais  demora,  para  o 
que  lhe  aovolve  junto  o  respectivo  inventario. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fir/ueiredo, 
N.  532.— FAZENDA.—  Em  3  de  odtubbo  db  1879. 

Os  kiosques  qno  venderem  bebidas  alcohoiicas  dovcm  pagar  10  fC»  além  das 
taxas  estabelecidas  nas  tabeliãs  que  acompanharam  o  Decreto  n.  6980  dô 
90  do  Julholde  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  f  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os 
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emprezaríos  de  kiosques  qnç  venderem  bebidas  alcoholicas 
ílcam  obrigados  a  pagar,  além  da  taxa  fixa  a  que  estão 
sujeitos  em  virtude  das  tabeliãs  que  acompanharam  o  Decreto 
n.  6980  de  20  de  Julho  de  1878,  a  taxa  proporcional  respec- 
tiva, que  é  a  de  iO  7o  da  tnbella  de  2.*  classe,  que  pagam  os 
mercadores  de  bilhetes  de  loteria. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiífveireão. 


^/\/\f\J!*^f\JHi/f\t^ 


N.  533.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  3  DK  OUTUBRO  DE  1879. 

Ooclara  qae  não  tem  direito  ao  vencimento  de  fiel  de  l.a  classe,  Lais  da 
Rocha  Pereira,  do  tempo  em  qne  estere  ausente  para  prestar  fiança  e 
defonder-se  da  pris&o  imposta  pelo  Delegado  de  Policia  da  Barra 
Mansa. 

N.  58.— 1.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura^ Commercio  e  Obras  Publicas.-*  Rio  de  Jsgaeiro  em  3  de 
Outubro  de  1879. 

Em  solução  a-  sua  consulta,  em  offlcio  n.  253,  de  4  de 
Setembro  ultimo,  declaro  a  Vm.  que  o  Fiel  de  !.■  classe, 
Luiz  da  Rocha  Pereira,  que  serviu  interinamente  de  agente 
da  estação  da  Divisa,  nào  tem  direito  ao  vencimento  que 
reclama,  durante  o  tempo  em  que  esteve  ausente  do  serviço 
para  prestar  fiança  e  dcfender-se  da  prisão  imposta  pelo 
Delegado  de  Policia  da  Barra  Mansa,  á  vista  do  Aviso  de  IG 
de  Fevereiro  de  1854,  que  regula  o  assumpto. 

Deus  úuarde  a  Ym. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.—- Sv.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


t/fsa/!S:/\í>J!\J\/*^ 


N.  534.— JUSTIÇA.— Em  4  db  outubro db  1879. 

NSo  podem  ter  logar  durante  as  ferias  forenses  os  julgamentos  dos  crimes 
de  que  tratam  a  Lei  n.  562  do  9  de  Jnlho  de  1830  e  Decreto  b.  707  de  9  de 
Outubro  desse  anuo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  do  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  no  ofiicio  junto  ao 


348  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

dessa  Presideneia,  de 28  de  Agosto  ultimo,  declaro  a  V.  Ex. 
que  os  julgamentos  dos  crimes  de  que  tratam,  a  Lei  n.  562  de 
2  de  Julho  de  i850  e  Decreto  n.  707  Mie  9  de  Outubro  do  dito 
anuo^  nao  estio  incluídos  nâs  excepções  previstas  nos  arts.  d.<* 
§  2.S  6  8.S  ultima  parte,  do  Decreto  n.  1285  de  30  de  No- 
vembro de  i853,  e  portanto  não  podem  ter  logar  durante  as 
r ferias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Lafayette  Rodrigues  Pereira,  —  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


tr>,:/\/\f>  f/!y\:^^i/* 


N.  535.— GUERRA.— Em  8  de  outubro  de  1879. 

Declara  que  deve  correr  por  conta  dos  cofres  públicos  a  desposa  com  o 
enterramento  do  praças  reformadas  do  Exercito,  que  faliecerem  em  estado 
de  pobreza  nas  Enformarias  Militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devendo  a  despexa  com  o  enterramento 
de  praças  reformadas  do  Exercito,  que  faliecerem  em  estado 
de  pobreza  nas  Enfermarias  Militares,  correr  por  conta  dos 
cofres  puJl)licos,  procedendo-se  porém  a  tal  respeito  de  accôrdo 
com  o  Aviso  de   8  de  Maio  ultimo,  assim  o  declaro  a  Y.  Ex. 

Sara  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao  seu  officio  n .  258  bis 
e  26  de  Agosto  próximo  findo,  cumprindo  que  naquella 
conformidade  sejam  os  negociantes  dessa  praça  Agra  &  G.<^ 
indemnizados  da  quantia  que  despenderam  com  o  enterra- 
mento do  soldado  reformado  Manoel  Severino  de  Araújo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oão  Lins  Vieira  Cansatisfo  de 
Sinimbú.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^/t\g/\f!^^J!\jf>\JlSi/» 


N.  536.— GUERRA.— Em  8  de  outubro  de  1879. 

Declara  que  s3o  dispensados  de  comparecer  ás  reunidos  do  conselho  econó- 
mico das  Enformarias  Militares  os  daquellos  corpos,  que  nSo  tiverem  a 
sou  cargo  taes  Enfermarias. 

Ministério  dos  Ne|?ocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e   Exm.   Sr.  — Tendo  V.  Ex.,  com  a  informação 
n.  1011  deli  de  Setembro  ultimo,  submettido  á  consideração 
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deste  Ministério  o  officio  que  lhe  dirigia  o  Commandante  das 
Armas  da  Provincia  de  Pernambuco  acompanhado  do  em  que 
o  Commandante  do  2.<>  batalhão  de  infantaria  pondera  a  con- 
veniência de  serem  dispensados  de  comparecer  ás  reuniões  do 
conselho  económico  das  Enfermarias  Militares  os  daquelles 
corpos  que  não  tiverem  a  seu  cargo  taes  Enfermarias,  cuja 
administração  e  fiscalisação  competem  ao  Commandante  mais 
graduado  ou  mais  antigo  da  respectiva  guarnição ;  declaro  a 
y.  Ey.,  para  os  devidos  effeitos,  que  fica  concedida  a  dispensa 
de  que  se  trata.. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oão  Imtosada  Cmiha  Paranaguá. 
-*Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do^  Exercito. 


t/i\:/!\J!^^f[:f\/*W^ 


N.  537.— GUERRA,— Em  8  DE  outubro  de  1879. 

^ApproTa  as  deeisõei^  dadas  pela  Presidência  do  Piaahy  a  respeito  do  alista- 
mento militar  no  caso  de  nlo  ter  sido  apurado  o  do  anno  anterior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra»— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofiQcio  n.  6  de  9  de  Agosto  ultimo 
communica  V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta 
de  alistamento  militar  davilla  de  Peripery,  consultara: 

!.<>  Se  devia  proceder  ao  alistamento  deste  anno,  não  ob- 
stante não  ter  a  Junta  revisora  da  comarca  apurado  o  do  pró- 
ximo findo. 

2."  Se  os  alistandos  do  anno  anterior  estão  no  caso  de  ser 
novamente  alistados. 

d.""  Se  aquelles  que  reclamaram  isenção  o  devem  fazer 
igualmente  este  anno. 

Em  solução  declarou  Y.  Ex.  ao  mesmo  Juiz  de  Paz: 

l.*Quea  referida  Junta  deve  reunir-se  no  dia  que  para 
esse  fim  foi  designado,  e  proceder  ao  alistamento  somente  na 
parte  em  que  tiver  soffrido  alteração  o  pessoal  da  parochia, 
com  relação  ao  anno  anterior  ;  e,  na  hypothese  de  não  haver 
modificação  alguma,  não  o  deve  fazer  no  que  já  se  acha  su- 
jeito á  decisão  da  Junta  revisora^  mas  limitar-se  a  commu- 
nicar  a  esta  semelhante  occurrencia,  remettendo-lhe  cópia  dos 
trabalhos. 

^.^  Que  a  ultima  parte  da  consulta  acha-se  prejudicada 
com  a  resposta  dada  á  primeira,  porquanto  depois  do  cum- 
prido o  disposto  no  art.  24  do  Regulamento  de  27  de  Feve- 
reiro de  1875  nenhum  procedimento  mais  cabe  á  Junta  paro- 
chial  sobre  o  alistamento  militar,  devendo  os  interessados 
apresentar  suas  reclamações  perante  a  Junta  revisora. 

De  tudo  inteirado^  declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  que  ficam 
approvadas  as  suas  decisões,  visto  acharem-se  de  accordo  com 


3^  DECISÕES  DO  GON^ERNO. 

O  disposto  no  citado  artigo  e  com  a  doutrina  do  Aviso  deste 
Ministério  de  38  de  Julho  de  1877,  dirigido  á  Presidência  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  ejde  outros  relativos  ao  as- 
sumpto. 

Gomo,  porém,  consta  que  a  Junta  revisora  deixou  de  func- 
cionar,  infringindo  assim  a  disposição  do  nrt.  27  do  indicado 
regulamento,  e  incorrendo  nas  penas  comminadasnolS.^^do 
art.  122,  convém  que  V.  Eit.,  ouvindo  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca,  Presidente  daquella  Junto,  informe  porque  não  pro- 
cedeu ella  aos  respectivos  trabalhos  no  devido  tempo,  mar- 
cando-lhe  prazo  para  a  sua  reunião. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^JoS)  Lhis  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,^  St.  Presidente  da  Provincia  doPiauhy. 


'  N.  538.— FAZENDA.— Em  8  de  outubro  de  1879. 

Alterações  do  serviço   da  Thesouraria  de  Mato  Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Outubro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosso,  que  fica 
inteirado  das  providencias  que  deu  a  bem  da  regularidade 
do  serviço  da  mesma  Repartíçao^constanles  da  relação  annexa 
ao  seu  offlcio  n.  54  de  25  de  Julho  próximo  passado ;  cum- 
prindo, porém,  que  se  observem  as  seguintes  alterações: 

1.%  sobre  a  liquidação  e  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findos,  deve  a  Thesouraria  regular-se  pelo  que  dispõe 
a  Circular  n.  41  de  14  de  Julho  do  corrente  anno. 

2.<^,  sendo  o  Inspector  quem  dá  por  justificadas  as  falias 
dos  empregados  da  dita  Thesouraria,  compete-lhe  e  não  ao 
Cantador  pôr  o  visto  nos  attestados  db  moléstia  dos  mesmos 
empregados. 

3.*,  não  competindo  á  Thesouraria  determinar  se  os 
operários  do  Arsenal  de  Guerra  dispensados  do  serviço  por 
inválidos,  devem  perceber  os  seus  salários  na  razão  dos  dias 
do  mez  ou  somente  dos  dias  úteis,  e  sendo  expresso  no  art. 
235  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5118  de  19  de 
Outubro  de  1872,  que  perceberão  elles  um  terço  do  vencimento 
quando  contarem  mais  de  20  annos  de  serviço  effectivo, 
metade  quando  mais  de  25  e  dous  t  rços  quando  mais  de  30, 
deve  representar  ao  Ministério  da  Guerra,  a  quem  pertence 
fixar  essa  despeza,  expondo-Ihe  o»  motivos  da  invalidez  dos 
ditos  operários,  sua  idade  e  tempo  de  serviço,  e  bem  assim  se  foi 
comprovada  a  impossibilidade  de  continuar  a  servir  por 
inspecção  de  saúde  e  informações  das  autoridades  compe- 
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tenles,  coroo  cxí^^e  o  paragrapho  unlco  do  citado  artigo. 
Emquanto,  porém,  nno  houver  decisão  do  referido  Ministério 
nHo  podará  ser  alterada  a  pmtica  anterior. 

4.*,  as  instrucções  expedidas  pela  Thesouraria  para  regn- 
larisar  o  serviço  das  estações  de  arrecadação  da  proviticia 
devem  ser  siibmellidas  a  exame  e  approvaçao  do  Thesouro, 
nos  t4Tmos  da  ultima  parto  dos  §^  15  e  16  do  art.  1.®  do 
Decreto  n.  870  de  22  de  Novembro  de  18ol. 

5.',  a  suspensão  dos  vencimentos  dos  Lentes  do  Seminário 
Episcopal,  por  falta  de  alumnos,  não  pode  subsistir  em  face 
do  disposto  na  Ordem  do  Thesouro  n.  330  de  12  de  Novembro 
de  18o8,  expedida  de  accòrdo  com  o  Aviso  do  Ministério  do 
Império  nclla  citado. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiíjueiredo, 


N.  539.— FAZENDA.— Em  9  de  outubro  db  1879. 

Sobre  a  cobrança  das  buscas  das  cortidões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sonrarias  de  Fazenda  que,  não  sendo  os  emolumentos  de 
busca,  mandados  arrecadar  pelo  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  43()6de  24  de  Abril  de  1869,  um  imposto,  mas  antes 
razoável  retribuição  com  pensativa  do  tempo  que  os  funtcio- 
narios  públicos  gastam  em  serviço  de  puro  interesse  parti- 
cular, só  podem  ser  exigidos  quando  efectivamente  se  faz  o 
trabalho,  de  que  tiram  sua  denominação;  e  portanto,  quando 
a  parte  interessada  indica  no  requerimento  o  anno  ou  annos, 
em  que  se  deu,  o  acto,  de  que  pede  certidão,  limitando-se 
a  bueca  a  esse  periodo,  dever-se-hão  contar  na  mesma 
razão  os  respectivos  emolumentos,  excluindo  os  dous  annos, 
a  que  se  refere  o  art.  3.o  §  108  do  citado  regulamento  naft 
palavras:  «  Contar- se- ha  a  busca  »  cobrando-se  em  lodo  o 
caso  500  réis  de  busca,  ainda  quando  o  tempo  indicado  pela 
P9rte  não  exceda  de  um  anno. 

-   Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  540.—FÂZBNDA.— Em  9  de  outubro  det  1879. 

Tratado  comprimento  de  uma  precatória  de  embargo  de  am  dinheiro  ou  ti- 
tolot,  depositados  como  iiança  de  um  leiloeiro,  para  pagamento  de  divida 
particular  do  mesmo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Outubro  de  i879 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  resposta  ao  seu  officio  n.  Ii7  do  i.o  de  Setembro 
próximo  findo,  que  nao  pôde  ser  approvada  a  deliberação  que 
tomou  em  sessão  da  Junta,  de  mandar  cumprir  a  precatória 
expedida  pelo  Juizo  do  Commercío  da  cidade  de  Porto  Alegre, 
a  pedido  da  do  Rio  Grande  e  a  requerimento  de  Augusto 
Dionhires,  como  iiquidante  da  firma  commercial  de  Joaquim 
Dias  da  Cunha  Ic  C.*,  para  embargo  da  quantia  de  2:560iSK)00 
no  dinheiro  ou  titules  pertencentes  á  fiança  prestada  pelo  fi- 
nado Agente  de  leilões  José  de  Almeida  Leitão,  para  segurança 
do  que  este  ficou  a  dever  á  mesma  firma  ;  porquanto  as  apó- 
lices de  que  trata  a  ordem  expedida  á  Thesouraría  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco  em  4  de  Março  do  corrente  anno^  na 
qual  se  fundou  essa  deliberando,  foram  por  um  contrato 
solemne,  dadas  como  caução  pela  possuidora  em  favor  de 
seu  marido,  tendo  ella  além  disso  cedido  expressamente  em 
beneficio  do  credor,  e  para  seu  pagamento  os  juros  dessas 
apólices ;  de  forma  que  o  embarco  neste  caso  era  feito  por 
quem,  além  de  credor  f)ignoraticio,  era  ao  mesmo  tempo 
cessionário  dos  juros  vencíveis  pelas  apólices ;  círcumstancias 
que  collocam  o  caso  completamente  fora  da  disposição  do 
art.  36  da  Lei  de  lò  de  Novembro  de  1827  e  do  art.  23  do 
Decreto  n.  5tô4  de  5  de  Novembro  de  i873  e  o  sujeitou  ao 
principio  geral  estabelecido  no  Regulamento,  com  força  de  Lei, 
de  25  de  Novembro  de  1850,  art.  12,  §  2.«;  não  se  seguindo 
d*ahi  (jue  este  Regulamento  haja  revogado  a  disposição  citada 
da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  repetida  naquelle  Decreto. 

Os  princípios  consagrados  no  Aviso  de  28  ae  Junho  pró- 
ximo passado,  dirigido  ao  Juiz  de  Direito  da  2.*  Vara  Com- 
mercial desta  Corte,  são  exactos  e  os  meios  que  estabelecem 
a  regra  geral  seguivel  no  assumpto  vertente;  pois  a  Lei 
de  1827,  querendo  por  motivos  do  mais  alto  interesse  publico 
proteger  a  emissão  das  apólices  que  mandou  realizar  para 
consolidação  da  divida  publica  interna ;  concedeu-lhes  além 
de  outros,  o  privilegio  do  mencionado  nrt.  36,  o  qual,  con* 
ferindo  um  favor,  que  hoje  constituo  direito  adquirido,  não 
podia  ser,  nem  foi  revogado  indirectamente  pelo  art.  12,  §  2.«, 
do  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1850,  cuja  disposição, 
declarando  susceptíveis  de  serem  penhorados  os  títulos  da  di- 
vida publica,  não  cogitara,  como  ja  declarou  o  referido  Aviso 
de  28  de  Junho,  das  apólices  emittidas  nos  termos  da  Let 
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de  i827,  que  entretanto  nâo  podia  querer  automar  com  isso 
os  artifícios  da  fraude,  nem  permíttir  a  jactura  dos  cre- 
dores ;  e  é  por  essa  razão  que  o  privilegio  não  é  applicavef 
aos  casos  de  não  ter  o  devedor  outros  bens  ou  de  haver  con- 
vertido dolosamente  todos  os  que  possuissem  em  apólices 
para  evilar  o  pagamento  fraudando  o  credor. 

Assim  tendo  sido  as  apólices  de  que  se  trata  dadas  como 
caução  da  flança  pelo  exercicio  do  emprego  de  Agente  de 
leilões,  só  nos  casos  em  que  a  responsabilidade  dessa  fiança  se 
tornasse  effectiva,  é  que  teria  logar  a  execução  para  o  res- 
pectivo pagamento  nos  titulos  da  caução ;  cumprindo,  por- 
tanto, que  o  Sr.  Inspector  faça  por  intermédio  do  Procurador 
Fiscal,  levantar  o  embargo,  se  o  debito  por  que  foi  feito  é  de 
natureza  particular,  como  parece^  sobrestando,  porémi  em 
todo  caso  na  entrega  da  caução  requerida  por  Manuel  Pereira 
Bastos,  na  qualidade  de  flador  do  referido  Agente,  até  que  se 
liquidem  as  questões  levantadas,  porque  a  caução  .subsiste 
emquanto  o  caucionante  não  se  exonera  de  sua  res- 
ponsabilidade. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fig\ke%redo, 


tf^rJ^í^d^/^r^ 


N .  541 .—  FAZENDA.—  Em  9  db  outubro  de  1179. 

Manda  prosegoir  no  sequestro  dos  bens  do  ez-CoUector  de  SaofAnaado 
Paranahyba,  Manoel  Pereira  Dias,  e  no  processo  criminal  contra  eUe 
iniciado.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Outubro  de  1879. 

Affénso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Trij)anal 
do  Tbesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offlcio  do  Sr.  Ins» 
pector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Mato 
Grosso,  n.  53,  de  18  de  Julbo  do  corrente  anno,  no  qual  dá 
conta  debaver  a  Relação  do  districto  por  acórdão  do  l.«  do 
dito  mez  mandado  pôr  em  liberdade  o  ex-Coliector  Co  ma-- 
nicipio  de  Sant'Anna  do  Paranabyba.  Manoel  Pereira  Dias,  que 
se  achava  preso  administrativamente  afim  de  recoUier  aos 
cofres  públicos  a  importância  do  alcance  encontrado  em  «uas 
contas,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  não  convém  le- 
vantar o  conflic  to  de  jurisdicção  no  caso  vertente;  cumprindo 
todavia  que  se  prosiga  no  sequestro  a  que  já  se  mandou,  pro- 
ceder nos  bens  do  responsável  de  que  se  trata,  bera  como  no 
processo  criminal  que  já  deve  estar  iniciado  contra  elle  no 
foro  de  seu  domicilio,  onde  se  acha. 


becisffes  dé  1879.      45 


Áffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  542. -«  IMPÉRIO. «-Em  9  db  outubro  db  1879. 

Il9ttê(te  %  Porttria  qut  proyidaneia  tobre  o  serviço  taDitario  do  porto  de 

Rio  de    Janeiro  em  épocu  anormaot. 

l.>  Directoria.-*^  Ministério  dos  Negócios  do  Império.*-* 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  i879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Remetto  a  V.  Ex.,  para  que  tenha 
epportunamente  a  devida  execução,  a  inclusa  cópia  da  portaria 
desta  data^  providenciando  sobre  o  serviço  sanitário  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  em  épocas  anormaes^  a  qual  foi  organizada 
de  accôrdo  com  as  indicações  propostas  por  V.  Ex.  emofficio 
de  5  de  Agosto  ultimo,  e  pela  Inspectoria  da  Alfandega  da 
Gòrte  em  nota  transmittida  a  este  Ministério. 

Por  esta  occasião  declaro  a  Y.  Ex.  que  não  foram  compre- 
hendídas  na  dita  portaria  algumas  àa^  medidas  propostas  por 
já  se  acharem  regulamentadas,  umas  pelo  Decreto  n.  S734  de 
23  de  Abril  de  1861  e  outras  pelo  de  n.  6378  de  15  de  No- 
vembro de  1876,  convindo  recommendar  a  V.  Ex.  que, 
quando  Julgar  opportuno,  faça  a  distribuição,  como  ja  se 
tem  praticado,  aos  capitães  e  mestres  de  navios  estrangeiros, 
dos  impressos,  no  idioma  respectivo,  contendo  os  conselhos 
hygienicos  apropriados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francwco  Maria  Sodré  Pereira. 
—Sr.  Ipspector  desande  do  porto. 

Su9  Hagestade  o  Imperador,  á  vista  do  que  informaram  a 
Junta  de  Hygiene  Publica  e  a  Inspectoria  da  Alfandega  da 
Corte,  com  relação  a  providencias  sanitárias  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  Ua  por  bem  que  se  observem  as  seguintes 
instrucç5es  : 

Art.  {.•  Quando  á  autoridade  sanitária  parecer  que  se 
tornem  necessárias  medidas  de  precaução  contra  o  desen- 
volvimento, no  po  to»  de  alguma  moléstia  de  caracter  epide- 
mieo  ou  contagioso,  ordenará  o  afastamento  dos  navios  do 
litoral  pelo  tempo  «fue  julgar  conveniente. 

Art.  %,^  A  mesma  autoridade,  de  accôrdo  com  a  Inspecto- 
ria da  Alfandega,  designará  dous  ancoradouros^  destinados 
um  á  carga  e  outro  á  descarga  dos  navios,  que  para  tal  Om 
não  poderão  atracar  em  ponto  algum  do  litoral  durante  o 
prazo  que  houver  sido  fixado. 

Art.  3.0  Esses  ancoradouros  deverãê  ficar  além  da  linha  de 
afastamento  que  fòr  estabelecida,  podendo  ser  esta  a  mesma 
actualmente  adoptada  da  fortaleza  Villegaignon  ájlha  das 
Feiticeiras. 

Art.  4.0  A  autoridade  sanitária,  de  accôrdo  com  a  Inspecto- 
ria das  Terras  e  Golonisação,  designará  outro  ancoradouro 
especial  para  os  navios  que  transportarem  immigrantes,  cujo 
desembarque  deverá  ser  elTectuado  do  modo  mais  conve- 
niente, tendo-se  em  vista  a  bora  e  o  logar. 
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Art.  5.<>  Quer  nos  ancoradouros  geraes,  quer  no  especial, 
deverão  coilucar-se  os  navios  afastados  uns  dos  outros,  pelo 
menos  60  metros,  e  na  direcção  dos  ventos  da  barra,  vedando- 
se,  sempre  que  fòr  possível,  que  os  tripolantes  venham  á 
terra  e  que  a  carga  e  descarga  sejam  effectuadas  durante  as 
horas  de  maior  intensidade  de  calor  pela  marinhagem  es- 
trangeira. 

Art.  6.0  O  navio  que  estiver  nas  condições  do§7.<>  do 
art.  3.®  do  Decreto  n.  6378  de  15  de  Novembro  de  1»76,  re- 
ceberá a  bordo  um  empregado  da  Alfandega  para  tiscalisar  a 
arrecadação  das  rendas  publicas,  impedindo  que  a  esse 
respeito  se  couimettam  abusos. 

Art.  7.  Os  navios  já  surtos  no  porto,  e  suspeitos  de  se 
acharem  infecciooados,  serão  separados  dos  outros  afim  de 
passarem  pelos  processos  de  purificação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  i879. 


t/\/\ff\sf^^^[;f\f^i^ 


N.  543.— IMPÉRIO.— Em  10  de  outubbo  de  1879. 

Sobre  impotloi  de  imporUQSo  creado»  pelas  Astombléai  tegUlatiTae  Pro- 

Tinciaes« 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Neff ócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  10  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento 
do  Aviso  de  V.  Ex.  de  26  do  mez  ultimo,  ao  qual  acompanhou 
cópia  do  offlcio  em  que  a  Legação  Britannica  nesta  Corte  de- 
seja saber  se  a  Assembléa  Provincial  da  Bahia  pode  legal- 
mente sujeitar  as  mercadorias  estrangeiras  aos  impostos 
creados  na  respectiva  Lei  de  orçamento  para  o  exercício  de 
1879-^880. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  não  obstante  o  que  se 
acha  expresso  no  art.  12  do  Acto  Addicional,  e  em  vários  pa- 
receres de  consultas  da  Secção  dos  Negócios  do  império  do 
Ck)nselho  de  Estado,  com  que  o  Governo  se  ha  confor- 
mado por  immediatas  resoluções  imperiaes,  e  no- 
meadamente na  consulta  da  Se«ção  de  Fazenda  de  12  de  Ja- 
neiro do  1857,  com  referencia  ás  leis  da  Província  do  Geará, 
sobre  cujo  parecer  foi  expedida  a  Resolução  Imperial  de  21  de 
Fevereiro  de  1857,  bem  assim  na  doutrina  do  Aviso  n.  103  de 
11  de  Março  de  1862  com  referencia  a  uma  .lei  da  Província 
da  Parahyba,  tòm  as  Assembléas  Provinciaes  legislado  sobre 
impostos  do  importação. 

Só  os  Presidentes  das  províncias,  negando  saneção  a  taes 
leis  por  sua  inconstituoionalídade,  e  a  Assembléa  Geral,  de- 
liberando sobre  este  objecto,  podem  chamar  aqnellas  Asiem* 
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bléas  á  stricta  observância  do  art.  12  do  Acto  Addicional, 
restando  a  V.  Ex.  ouvir,  se  lhe  parecer  conveniente,  o  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Fazenda,  visto  competir-ibe  resolver 
sobre  a  melbor  solução  provisória  que  deva  ter  o  assumpto, 
porqu«  pelo  dito  Ministério  têm  em  geral  corrido  as  quês* 
toes  desta  natureza. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  António  Moreira  de  Barros. 


N.  544.—  IMPÉRIO —  Em  iO  db  outubro  de  1879. 

Sobra  registro  cítíI. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  10  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Satisfazendo  ao  pedido  constante  do  Aviso 
de  y.  Ex.  de  29  do  mez  passado,  com  referencia  á  consulta 
que  fez  a  Legação  da  Allemanha,  em  a  nota  que  por  cópia 
acompanhou  aquelle  aviso,  sobre  a  intelligencia  da  Qrcular 
de  30  de  Agosto  próximo  findo,  pela  qual  se  tomaram  pro- 
videncias provisórias  relativamente  ao  registro  civil  de  nas- 
cimentos, casamentos  e  óbitos  de  acatbolicos,  tenho  a  honra 
de  declarar  a  V.  Ex.  que  as  Gamaras  Municipaes  devem,  em 
virtude  da  citada  circular,  regiNtrar  todos  os  actos  dessa  na- 
tureza que  deixaram  de  o  ser  por  inexequibilidade  do  Regu- 
lamento n.  5604  de  25  de  Abril  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,-^ 
A'  S.  Ex.  o  Sr.  António  Moreira  de  Barros. 
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N.  545.— JUSTIÇA.--EM  10  de  outubro  de  1879. 

Nfto  carece  de  nora  nomeaçSo  o  Adjunto  de  Promotor  do  nm  termo  que  pasta 

a  constituir  nova  comarca. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflQcio  de  19  do  roez 
findo  sobre  consulta  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Traipú, 
declaro  que,  como  bem  entendeu  Y.  Ex.,  não  carece  de  nova 
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nomeação  para  continuara  serrir  o  Adjunto  do  Promotor  Pu* 
blico  do  termo  de  Traipú,  embora  tivesse  elle  sido  investido 
do  cargo,  guando  o  dito  termo  pertencia  á  comarca  do  Penedo, 
da  qual  foi  desmembrado  para  formar  a  primeira  das  referidas 
comarcas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


^/iSe/\P^\/\/\f\/* 


N.   546.— JUSTIÇA.— Em  11  de  outubro  db  1879. 

o  negociante  eleito  em  substituição  do  um  dos  snpplentes  de  Deputado  com* 
mercial  occupa  o  ultimo   logar  nadasse. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.- Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1879. 

Em  solução  á  consulta  feita  por  V.  S.  em  offlcio  de  4  do 
corrente  mez,  declaro  que,  devendo  a  antiguidade  da  eleição 
regular  a  ordem  dos  suppientes  dos  Deputados  commerciaes, 
tem  de  ir  occupar  o  ultimo  logar  nessa  classe  o  negociante 
que  fôr  eleito  em  substituição  do  supplenie  fallecido  Fran- 
cisco Joaquim  Correia  de  Brito  Júnior. 

Deus  Guarde  aV.  S.-^-Lafayette  Rodrigues  Pereira. --Ao 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  capital  do  Império. 


N.  547.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUC AS. 

—  Em  11  de  outubro  de  1879. 

Approva  a  substituição  do  art.  67  do  Regulamento  de  4  de  Julho  de  1868, 
e  a  proposta  referente  ao  transporte,  com  o  abatimento  de  60  Voi  da 
trilho  e  material  fixo  e  rodante  de  estradas  de  ferro. 

N.  31.- 1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas—,  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Outubro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  do  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife 
ao  S.  Francisco,  que  ficam  approvadas  as  duas  propostas 
constantes  do  oOttcio  n.  63  de  30  de  Junho  próximo  passado, 
sendo  uma  no  sentido  de  substituir-se  o  art.  67  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.  4221  de  4  de  Julho  de 
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níção  do  Rio  Grande  consultara  se  as  pra^s  escusas  do  ser- 
viço por  incorrigíveis  tôm  direito  a' passagem  e  comedor  ias 
por  conta  do  Estado,  e  se,  quando  forem  Cadetes,  devem  taes 
passagens  ser  dadas  a  ró. 

Em  solução  desta  consulta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  afim  de  fazer  constar  ao  mesmo  Gomman- 
dante  das  Armas,  que  as  praças  nas  indicias  circumstancias 
nào  tôoi  direito  a  passagens,  as  quaes  coBstituem  um  favor, 
que  só  ieve  ser  concedido  aos  que  bem  servirem  o  Estado  e 
tiverem  baixa  por  conclusão  de  tempo  ou  incapacidade 
physica . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oáb  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito, 
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N.  853.— GUERRA.— Eu  14  db  outubuo  db  1879. 

Deelara  q,Tie  nlo  é  applicaTel  is  actuaes  praças  do  Exercito  a  disposiçlo  do 
art.  71  do  Regalamento  de  97  de  Fevereiro  de  1875,  qae  permiUe  aos 
sorteados  a  sabstitaiçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1879. 

nim.  eExm.  Sr.— Tendo  y.  Ex.,  com  a  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo  sob  n.  892  de  13  de  Agosto  próximo 
passado,  submettido  á  consideração  deste  Ministério  o  officio 
em  que  o  Commandante  das  Armas  da  Província  de  Pernam- 
buco consulta  se  pôde  ser  appl  içada  ás  actuaes  praças  do 
Exercito  a  disposição  do  art.  71  do  Regulamento  de  27  de 
Fevereiro  de  1875,  que  permitte  aos  sorteados  a  substituição  : 
declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes  e  em  resposta  á 
referida  consulta,  que,  não  achando-se  ainda  em  pleno  vigor 
a  Lei  n.  2556  de  2o  de  Setembro  de  1874  nem  o  regulamento 
acima  catado,  não  deve,  por  isso,  aquelle  artigo  ser  applicado 
ás  praç}  s  de  que  trata  a  alludida  consulta,  visto  não  serem 
ainda  filhas  do  sorteio. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Joob  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito, 
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N.  (^3.— FAZENDA.— Em   14   de  outubro  de  1879. 

Manda  entregar  ao  Monte  de  Soccorro  da  Bahia  a  importância  diária  doi 
depósitos  da  respectÍTa  Caixa  Económica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  que  nesta 
data  autorizo  a  Ttiesouraria  de  Fazenda  a  passar  provi- 
soriamente para  o  Monte  de  Soccorro  a  importância  diá- 
ria dos  depósitos  da  Caixa  Económica,  nos  termos  do  art. 
19  do  Regulamento  aunexo  ao  Decreto  n  5594  de  18 
de  Abril  de  1874;  ficando  a  cargo  daquelle  estabeleci- 
mento o  pagamento  dos  juros,  e  a  respectiva  capitalisa- 
ção,  das  quantias  assim  fornecidas,  de  conformidade  com 
a  ultima  parte  do  art.  22  do  citado  regulamento  ;  con- 
forme solicitou  o  conselho  fiscal  no  offlcio  que  veiu  junto 
ao  dessa  Presidência,  n.  36  de  6  de  Junho  próximo  pas- 
sado. 

E,  convindo  que  haja  a  máxima  economia  nas  des- 
pezas  dos  estabelecimentos  de  que  se  trata,  recommende 
V.  Ex  áquelle  coaselho  fiscal  que  restrinja  o  pessoal 
ao  que  fôr  absolutamente   indispensável. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —A/fon$o  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Idênticas  ás  Presidências  do  Maranhão  e  Pernambuco  :  e 
neste  sentido  expediu-se  ordem  ás  respectivas  Thesoura* 
rias  de  Fazenda. 
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N.  554.—  FAZENDA.—  Em  14  de  oqtubro  de  1879. 

Antoriza  a  entregar  ao  Monte  de  Soccorro  de  Santa  Gatharina  a  quantia 
de  6:00(\S  por  conta  da  quota  de  1%  do  imposto  sobre  o  capital  das 
lotarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Gatharina  para 
entregar  ao  Monte  de  Soccorro  da  mesma  provincia  a  quantia 
de  6:000^00,  por  conta  da  quota  de  1  Vo  do  imposto  sobre 
o  capital  das  loterias,  na  lórma  do  disposto  no  n.  45  do 
art.  d.""  da  Lei  n.  1114  de  27  de  Setembro  de  1860»  não 
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só  como  auxilio  para  as  despezas  daqoelle  estabelecimento, 
conforme  pediu  o  respectivo  conselho  fiscal  no  officio  re- 
metiido  como  da  dita  Thesaurarin  n.  i3  de  iO  de  Feve- 
reiro próximo  passado;  mas  também  para  ser  applícada 
uma  parte  á  amortização  dos  empréstimos  que  obteve  para 
a  formação  do  seu  fundo  capital . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Neste  sentido  offlciou-se  ás  Thesourarias  do  Paraná  e  Mato 
Grosso,  e  ás  Presidências  dessas  províncias. 
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N.  565.— JUSTIÇA.— Em   i4  de  outubro  db  1879. 

N«8  altribaições  do  Adjanto  não  está  o  ser  necessariamente  preferido  para 
exercer  o  cargo  áfi  Carador  Geral  de  Orphãoi  no  impedimento  do  Promotor 
PnbUco. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  i4de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  referencia  aos  offlcios  de  22  do 
mez  findo  e  de  8  do  corrente,  sobre  a  reclamação  do  Adjunto 
do  Promotor  Publico  da  comarcn  de  Campos,  pelo  facto  da 
nomeação  interina  de  um  advogado  para  exercer  a  Curadoria 
Geral  dos  Orphãos  na  ausência  do  promotor  respectivo,  de- 
claro a  V.  Ex.  que,  não  estando  as  funcções  de  Curador  an- 
nexas  por  lei  ao  cargo  de  promotor,  a  preferencia  estabelecida 
por  diversas  decisões  (Avisos  ns.  115  de  27  de  Abril  de  1855, 
13  de  15  de  Janeiro  de  1858,  136  de  31  de  Maio  de  1859,  547 
de  21  de  Dezembro  de  1863  e  674  de  3  de  Outubro  de  1878), 
não  impede  que  a  competente  autoridade  designe  provisoria- 
mente pessoa  idónea  para  exercer  as  funcções  de  Curador  na 
falta  do  Promotor  Publico,  porquanto  a  substituição  que  in- 
cumbe ao  Adjunto  só  é  necesraria  e  obrigatória  quanto  ás  attri- 
buições  expressainenle  prescriutas  por  lei  ou  regulamento 
(art.  21  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871)  que 
se  refere  ao  serviço  geral  da  Promotoria. 

Accresce  que,  como  informou  V.  Ex.  no  segundo  dos 
citados  officios,  já  se  acha  creado  pela  Lei  provincial  n.  2357 
de  1.^  do  corrente  o  cargo  de  Curador,  separado  do  de  Pro- 
motor Publico  e  annexo  ao  da  Promotoria  dos  Resíduos  e  Ca- 
pellas  no  referido  termo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^Lafayeíte  Rodrigues  Per«ra.— Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  056.— GUERRA.— Em  i5  db  outubro  de  1879. 

Declara  em  quo  condições  os  aprenilizes  do  Arsenal  de  Goerra  ficam    isentos 
da  indemnizaçSo  das  despesas  feitas  com  a  saa  edacaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  6aerra.-*Rio  de  Janeiro  em 
i5  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  que  V.  £x. 
submetteu  á  consideração  deste  Ministério  com  a  informação 
da  Repariição  a  seu  cargo  de  6  de  Junho  deste  anno  sob 
n.  628,  e  em  que  o  Cabo  de  Esquadra  do  10. <"  batalhão  de 
infantaria  Valeriano  de  Farias  pediu  que  se  fizesse  effectiva 
a  baixa  do  serviço  do  Exercito  por  conclusão  de  tempo  que 
lhe  foi  concedida  por  Portaria  de  20  de  Maio  anterior,  inde- 
pendentemente de  indemnização  da  despeza  que  fez  o  Estado 
com  a  sua  educação  na  companhia  de  menores  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte. 

£  Sua  M^estade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resolução  de  9  do  corrente  com  o  pa- 
recer do  mesmo  Conselho  exarado  em  Consulta  de  19  de 
Julho  ultimo,  Houve  por  bem  Declarar  : 

i.^  Que  os  aprendizes  do  Arsenal  que,  antes  do  Regula- 
mento de  19  de  Outubro  de  1872,  foram  passados  para  o  de- 
posito de  aprendizes  artilheiros  e  d'ahi  transferidos  aos  corpos 
de  linha,  ficaram  isentos  da  indemniz  ção  das  despezas  feitas 
com  a  sua  educação  e  devem  ter  baixa  depois  de  completado 
o  seu  tempo  de  serviço. 

2.0  Que,  devendo  contar-sc  aos  soldados  que  foram  ope- 
rarios  militares  o  tempo  decorrido  na  praça  desta  espécie, 
accumulando  o  de  serviço  na  primeira  linha,  á  vista  do  dis- 
posto nos  arts.  7.o  e  22  das  Instrucções  de  3  de  Janeiro  de 
1866,  está  o  Cabo  Valeriano  de  Farias  nas  condições  de  se  lhe 
fazer  effectiva  a  baixa  concedida,  independentemente  de  in- 
demnização, conforme  requer. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
«-Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  557.— FAZENDA.— Em  15  de  outubro  de  1879. 

Reralidaçfto  do  sallo  do  docameotos  de  despeza. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que  os  docu- 
mentos remattidos  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
com  Aviso  de  19  de  Setembro  próximo  lindo,  relativos  a 
despezas  feitas  pelo  conselho  económico  do  21.°  batalhão  de 
infantaria,  e  que  foram  pelo  mesmo  Ministério  enviados  á 
dita  Thesonraria  para  revalidar^  com  a  Portaria  de  9  de  No- 
vembro de  1878,  deviam  pagar  ainda  quando  estivessem 
obrigados  ao  sello  proporcionai  a  revalidação  na  razão  do 
decuplo,  quer  da  taxa  devida,  se  não  a  haviam  satisfeito, 
quer  da  differença  de  menos  cobrada,  nos  termos  do  dis- 
posto no  n.  1  do  art.  31  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  4505  de 9  de  Abril  de  1870  ;  e  não  na  razão  do  dobro, 
como  procedeu  a  Gollectoria  de  Guyabá,  segundo  consta  do 
citado  aviso. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  558.— FAZENDA.— Em  15  de  outubro  de  1879. 

NSo  se  doTO  transferir  oa  oliminar  escravos   da  matricula   geral  quando  ot 
respectivos  possuidores  estejam  em  debito  da  taxa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernamiiuco  que 
ponha  em  pratica  na  Recebedoria  da  mesma  província  a  pro- 
videncia, mandada  adoptar  pelo  1.9  Escripturario  do  The- 
souro em  commissão  na  diia  Thesouraria,  de  não  se  proceder 
á  transferencia  ou  eliminarão  de  escravos  da  matricula  geral, 
quando  os  respectivos  pos<^uidores  estejam  em  debito  da 
taxa,  como  se  procede  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  em 
virtude  das  disposições  dos  arts.  20,  ii  e  23  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  4129  de  28  de  Março  de  1868;  não 
procedendo  a  razão  dada  pelos  membros  da  Junta,  de  não  se 
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poder  adoptar  a  mencionada  providencia  por  ser  um  acto 

interpretativo  da  lei,   que   não  se  acha  expresso  nas  Iqs- 
trarções  dadas  por  este   Ministério  ao  referido  empregado, 

conforme  elle  deu  conta  em  offlcio  de  o  de  Setembro  pró- 
ximo findo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N,  659.— JUSTIÇA.— Em  16  de  outubro  de  1879. 

Declara  qae  o  falsiflcador  de  moeda  estrangeira  no  Brazil  está  sujeito  ás  dis- 
posições genéricas  do  art.  173  do  Código  Criminal. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  aviso  reservado  de  10  do  corrente 
transmittíu  V.  Ex.  cópia  da  nota  que  lhe  dirigiu  a  Legação 
da  Bélgica  com  referencia  ainda  ao  fabrico  de  moeda  estran- 
geira no  Império. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  nos  termos  genéricos 
do  art.  173  do  Código  Criminal,  sendo  considerada  falsa 
qaalquer  moeda  fabricada  sem  autoridade  legitima,  ainda 
que  seja  feita  da  matéria  e  com  a  forma  de  que  se  faz  a  ver- 
dadeira, o  ainda  que  tenha  o  seu  verdadeiro  e  legitimo  peso  e 
valor  intrínseco,  é  evidente  que  o  fabricador  de  moeda  estran- 
geira no  Brazil  também  esta  sujeito  á  disposição  do  citado 
artigo. 

Renovo  a  V.  Ex.  os  protestos  de  minha  alta  estima  e  mui 
distincta  consideração.  — la/ia^/^W^  Rodrigues  Pereira, '-'k 
S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  António  Moreira  de  Barros. 


</:\J\f\J>yJ\/\/\/» 


N.  560.— JUSTIÇA.— Em  17  db  outubro  db  1879. 

Declara  qao  os  Joites  Manicipaes  só  podem  roeobor  Tencimontos  depois  de 

Terificar-se  a  respectíTa  posse  e  oxercicio. 

4'.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  1613  de  29  de  Setem- 
bro ultimo  transmittíu  V.  Ex.  o  requerimento  em  que  ò  Ba- 
charel Manoel  AnncsJacome  Pires,  Juiz  Municipal  do  termo 
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de  Taquaretinffa,  pede  melhoramento  da  saa  ajuda  de  casto 
e  pagamento  de  vencimentos  desde  30  de  Janeiro  deste  anno, 
em  que  prestou  juramento  até  23  de  Junho  em  que  entrou 
noexercioio  do  cargo  ;  pois  só  n^sse  dia  foi  aili  creado  o  foro 
civil  e  installada  a  comarca,  composta  unicamente  daquelle 
termo. 

Em  resposta  declaro  a  V,  £x.  para  fazer  constar  ao  peti- 
cionário : 

1.°  Que  só  se  lhe  arbitrou  ajuda  de  custo  para  primeiro 
estabelecimento,  por  scr  a  viagem  inferior  a  50  léguas. 

2.°  Que,  conforme  a  doutrina  consagrada  na  Ordem  n.  129 
de  17  deMaio  de  1852  e  Avisos  ns.  356  de  14  de  Novembro 
de  1855  e  44  de  18  de  Janeiro  de  1859,  os  Juizes  Municipaes 
estão  comprehendidos  na  ciasse  genérica  de  empregados  de 
justiça  para  o  eíTeito  de  nào  poderem  receber  seus  vencimen- 
tos senão  depois  de  verificar* se  a  respectiva  posse  e  exercício  ; 
não  sendo  portanto  applicaveis  a  taes  funccionarios,  nessa 
parte,  as  disposições  especialmente  relativas  aos  magistrados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^f^/\fi^^J\^\:/\/* 


N.  561  .-AGRICULTURA,  COMMERCIO  EOBRAS  PUBLICAS.- 

EM  17  DE  OUTUBRO    DB    1879. 

Appreva  o  contrato  para  coodueçio  das  malas  do   Correio  na  Provincia  do 

Minas  Geraes. 

N.  15.—  !.■  Secção.— Directoria  do  f^mmercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1879. 

Fica  approvado  o  contrato  com  José  Ignacio  de  Barros 
Cobra,  para  a  conducção  de  malas  entre  a  estação  da  Cachoeira, 
Itajubá  e  outros  pontos  da  Província  de  Minas  Geraes.  O  que 
communico  a  V.  S.  para  os  fins  convenientes  e  em  solução  ao 
oíDcio  n.  174  de  20  de  Setembro  ultimo,  que  acompanhou  a 
cópia  do  sobredito  comralo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Joâo  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Si- 
nim6fi.—  Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 


^^\/\/'\l/\/^J\fi>if* 
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N.  56â.--  JUSTIÇA.  —  Em  20  de  outubro  de  1879. 

D0cUra  qoo  oJuii  dfl  Direito  fora  da  jarisdicçSo  de  soa  comarca  tem  li- 
cença oem  ordenado,  %ó  tem  direilo  a  Tencimentos  de  doto  cargo  depois 
qae  entrar  em  oxercicío. 

4.«  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.-- Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Yerificando-se  que  o  Juiz  de  Direito 
António  Moniz  Sodré  de.  Aragão,  achava-se  fora  da  júris- 
dicção  de  sna  comarca,  seín  licença  nem  ordenado,  quando 
foi  nomeado  Ctiefe  de  Policia  dessa  província,  declaro  a 
y,  Ex.,  em  resposta  ao  officío  n.  130  de  i6  de  Junho  ultimo, 
que  esse  magistrado  só  tem  direito  a  vencimento  depois  que 
entrou  no  exercício  do  novo  car^o,  devendo  restituir  o  or- 
denado que  V.  Ex.  lhe  mandou  ahonar  desde  a  data  da  no- 
meação. O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  Inspector  da  The- 
souraria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Lafayeite  Bodrimes  Pereira.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


yt^9^!^^^\J\/!^^ 


N.  563.— FAZENDA.— Em  20  de  outubro  de  1879. 

Das  pensionistas,  viaras  de  militares  só  se  dSTe  exigir,  para    o  pagamento 
da  respeciíTa  poosio,  attestado  de  qae  continuam  em  estado  de  viaTes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta 
ao  seu  offlcío  n.  55  de  27  de  Setembro  próximo  findo,  que  não 
pôde  ser  approvado  o  seu  acto  suspendendo  o  parcamente  do 
meio  soldo  que  compete  a  D.  Vicem^ía  Maria  Lopes  Lima, 
como  viuva  do  Alferes  «lo  Exercito  Lourenço  da  Costa  Moura 
Lima,  sob  o  fundamento  de  que  náo  declara  o  attestado  do 
Pro-Parocho  da  freu^uezia  da  capital,  e  que  Junto  lhe  devolve 
para  os  devidos  efTiâtos,  que  a  mesma  pensionista  vive  ho- 
nestamente, mas  somente  que  acha -se  ainda  em  estado  de 
viuvez;  visto  que  as  pensionistas  dessa  classe  só  devem 
provar  a  continuação  do  diio  estado,  o  nenhuma  outra  exi- 
gencia  lhes  póile  'ser  feita  pelas  Repartições  pagadoras,  por 
não  haver  disposição  que  para  is^o  as  autorize. 

AffoMO  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  S64.— FAZENDA.— Em  21   de  outubro  de  1879. 

Os  lançamentos  ê  verbas  qne  se  fazem  nas  folhas  dos  vencimeDtos  do  pes* 
soai  activo  e  inactivo  e  dos  pensionistas,  deverSo  ser  rubricados  pelos 
empregados  que  os  fizerem,  flcando  dispensada  a  rabrica  do  Contador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  lança- 
mentos e  yerbas  que  se  fazem  nas  folhas  dos  rencimentos 
do  pessoal  activo  e  inactivo  e  dos  pensionistas,  afim  de  que 
possa  effectuar-se  o  respectivo  paganiento,  não  só  deverão  ser 
rubricados  pelos  empregados  que  executarem  esses  trabalhos, 
pelos  quaes  são  responsáveis,  ficando  dispensada  a  rubrica 
do  Contador,  mas  também  serão  datados  abreviadamente  por 
meio  de  algarismos,  como  está  admíttido  ;  cumprindo  que  a 
mesma  regra  se  observe  quanto  aos  livros  de  assentamento 
do  referido  pessoal. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  56Ô.— FAZENDA.— Em  21  de  outubro  de  1879. 

NIo  devem  s^  considerados  prescriptos  dinheiros  e  ralores  recolhidos  aos 
cofres  públicos  como  pertencentes  a  defuntos  e  ausentes  em  qnanto  fdr  pro- 
vável a  existências  do  credores,  para  quem  nSo  corro  a  prescripçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  «Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provi Dcia  da  Parahyba,  de  accôrdo  com  o 
aviso  expedido  nesta  data  ao  1."  Escripturario  do  Thesouro 
em  commissão  na  rnesma  Thesouraria,  que  não  só  deve  ser 
mantida,  sem  alteração,  a  escripturaçào  nelln  existente  a  res- 
peito dos  dinheiros  e  valores  ahi  recolhidos  como  pertencentes 
a  defuntos  e  ausentes  ;  mas  também  que  não  é  opportuno, 
por  falta  das  provas  indispensáveis,  considerar-se  prescripta 
a  quantia  de  15:996^832,  por  ser  muito  possivel  a  existência 
de  credores,  para  quem  não  corre  a  prescripção,  como  são  os 
menores,  os  dementes  o  outros  que  seriam  por  esse  modo 
injusta  e  irregularmente  prejudicados  em  seu  direito. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  566.— FAZENDA .  --  Em  21  db outubro  db  1879. 

Trata  do  aMentaraento  do  pessoal  pago  pela  Thesonraria  da  Parahyba,  e  dos 
emolamentos  a  que  estSo  sojeitas  as  proviíffes  dos  Vigários  eneommon* 
dados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  para  os  devidos 
effeitos,  que  conforme  declara  nesta  data  ao  l.^Escripturario 
do  Thesouro  em  eommissão  na  piesma  Thesouraria,  ficam 
approvadas  as  providencias  constantes  do  offlcio  do  dito  em- 
pregado, n.  5  de  26  de  Junbo  próximo  passado,  sobre  o  modo 
de  se  fazer  o  assentamento  do  pessoal  que  por  ella  é  pago ; 
observando -lhe  porém  o  seguinte :  1  .<>,  que  as  provisões  dos 
'Vigários  encommendados  não  estão  sujeitiis  a  emolumentos^ 
e  somente  ao  sello  de  7  Vo;  ^^^  se  forem  passadas  em  con- 
tinuação, só  é  devida  a  taxa  fixa,  conforme  já  foi  explicado 
pela  Circular  de  19  de  Julho  de  1878 ;  e  2.<»,  que  anteriormente 
pagavam  taes  provisões,  além  dessa  taxa,  a  de  5  Vo>  segundo 
a  legislação  respectiva. 

Quaoto  á  rubrica  dos  lançamentos  e  netas  que  se  fazem 
nas  folhas  de  pagamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  e  dos 
pensionistas,  de  que  trata  o  offlcio  n.  6,  do  referido  em- 
pregado, também  de  26  de  Junho  ultimo,  nesta  data  expede 
Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  determinando  a  regra 
que  deve  ser  observada  nesse  serviço. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


«/■^i^V!^^^ye^V*w* 


N.  567.— FAZENDA.— Em  23  db  outubro  de  1879. 

Manda  vender  em  basta  publica  os  objectos  de  ouro,  prata  e  latão,  exis- 
tentes na  Thesoararia  da  Parahyba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  para  mandar  ava- 
liar e  vender  em  basta  publica  os  objectos  de  ouro^prata  e  latão 

Deei80o3  de  1879.      il 
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constantes  da  relação  junta  por  cópia,  remettida  pelo  L^  Es- 
cripturario  do  Thesouro  em  commissão  na  mesma  Thesou- 
raria  com  o£Qicío  n.  59  de  â4  de  Setembro  próximo  lindo, 
visto  serem  considerados  bcDS  vagos  e  como  taes  perten- 
centes ao  Estado;  escriptnrando-se  o  producto.da  venda  de 
taes  objectos  como  renda  geral. 

Affonso  ÇeUo  de  Assis  Figueiredo, 


vWV^^/W^i^ 


N.  568.— FAZENDA.— Em  23  de  outubro  db  1879. 

Manda  reintegrar  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Mossoró,  illegal- 
mente  demittido  pelo  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  irregularmente  demittido 
o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Mossoró,  Joào  Avelino 
Pereira  de  Yasconcellos,  visto  como  a  Ordem  deste  Ministério 
de  13  de  Dezembro  de  1869  somente  permittia  a  suspensão 
do  emprego,  competindo  a  demissão  ao  Governo  Geral;  cum- 
pre que  Y.  Ex.  'reintegre  aquelle  empregado,  communi- 
cando  ao  Thesouro  (j[uaesquer  irregularidades  que  houvesse 
commettido  no  exercício  de  seu  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  Eji.^A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


4/9^f\f!\J\^:f>\:A>«/* 


N.  569.—  FAZENDA.—  Eii  24  de  outubro  de  1879. 

Commnnica  que  foi  renOTado  o  contrato  de  arrendamento  dos  armazéns  da 
ilha  das  Enxadas,  celebrado  entro  o  Gorerno  e  António  Martins  Lage  & 
Filho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  renovado  por  dous  annos,  a 
contar  de  14  de  Agosto  ultimo,  o  contrato  celebrado  entre  o 
Governo  e  António  Martins  Lage  &  Filho,  relativo  ao  arren- 
damento <|os  armazéns^  casas  e  suas  dependências  da  ilha  das 
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Enxadas,  obrigando-se  os  arrendatários  a  ceder  os  commodos 
de  que  carecer  esse  Minislorío,  depois  de  fazer- se  no  respe- 
ctivo preço  a  deducção  que  se  convencionar,  assim  o  comma- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  inteliigencia,  e  em  resposta  ao  seu 
AViso  n.  1876  de  i3  de  Setembro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  João  Ferreira  de  Moura. 


t/*iJ\/!\^^\sP^I^Êf* 


N.  570.— JUSTIÇA.— Em  24  de  outubro  de  1879. 

Por  não  hayer  reciprocidade  bSo  são  exeqaÍTeis  no  Brazil  as  sentenças 

proferidas  em  Portugal. 

2.<^  Secção.— Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1879. 

lilm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  de  17  do  corrente  declaro 
a  V.  S.  que  a  respeito  de  execução  de  sentenças  não  ha  re- 
ciprocidade entre  Portugal  e  o  Brazil  e,  portanto,  não  são 
exequíveis  nos  Tribunaes  e  Juizos  do  Império  as  sentenças 
portuguczas  ;  subsistindo,  quanto  ás  cartas  rogatórias  para  ci- 
tação, a  pratica  antiga,  que  não  foi  modificada  pelo  Decreto 
n.  6982  de  27  de  Julho  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira,^  Ao 
Sr.  Juiz  de  Direito  da  Provedoria  da  Corte. 


^t^ePJi\J\^^\r^ 


N.  571.— JUSTIÇA.- Em  24  de  outubro  de  1879. 

NSo  podem  os  Jaiies  conhecer  das  remunerações  qne  os  TabeUi&es  rece* 
bam  do  testador  pelo  trabalho  de  escreverem,  a  pedido  deste»  a  cednla 
testamentária. 

2. <^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^Com  offlcio  n.  2983  de  6  de  Setembro  findo 
submetteu  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta 
do  l.^*  Tabellião  do  termo  de  Uruguayana,  José  Sérgio  de  Oli- 
veira, sobre  a  remuneração  que  devem  perceber  os  Tabelli«ncs 
I)elo  facto  de  escreverem  testamentos  cerrados. 
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Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  aos  Tabelliies  pela  appro- 
vaçao  dos  referidos  testamentos,  competem  as  castas  estabe- 
lecidas DO  art.  99  do  regimento  annexo  ao  Decreto  u.  5737  de 
2  de  Setembro  de  1874;  e  qne  as  autoridades  judiciarias  não 
podem  tomar  conhecimento  de  qualquer  remuneração  que  os 
mesmos  Tabeiliães  recebam  do  testador  pelo  trabalho  de  es- 
creverem, a  pedido  deste^  a  cédula  testamentária. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— La/aw^íí^  Rodrigues  Pereira.-^ 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


4/iyaA:/V^:AsA\y^^ 


N.  572.  —  JUSTIÇA.  -*  Em  27  db  outubro  de  1879. 

í 

Resolve  duTidas  sobre  a  snbslitiilçSo  e  exercício  interino  dos  emprega- 
dos  das  Secretarias  da  Policia  dasprovincias. 

4.*  SecçSo.  — Ministério  dos  Neffocios  da  Justiça.  —  Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.  —Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  of- 
ficio  n .  3138  de  25  do  mez  passado,  que  nao  se  podendo,  á 
vista  do  art.  4. <*  do  Decretou.  1897  de 21  de  Fevereiro  de 
1857,  applícar  aos  empregados  da  Secretnria  de  Policia  dessa 
província  a  disposição  do  art.  26  do  Decreto  n.  1746  de  16  de 
Abril  de  1856,  a  qual  é  especial  á  Secretaria  da  Policia  da 
Corte,  cumpre  que  nas  substituições  e  exercício  interino  dos 
referidos  empregados  se  observem  os  preceitos  dos  Decretos 
ns.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857  e  2531  de  18  de  Fevereiro 
de  1860,  e  por  elles  seja  pago  o  Amanuense  Marcolino  Pro- 
copio  de  Castro  Ribas,  que,  substituindo  o  Offlcial  externo 
Joào  Henrique  Fróes,  exerceu  funcções  manifestamente  di- 
versas das  do  seu  emprego  próprio,  nos  termos  do  art.  6.<^ 
do  citado  Decreto  n.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857. 

O  que  y.  Ex.  fará  constar  ao  Inspector  da  Tbesouraria  de 
Fazenda  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.  — 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sol. 


«rvvVWv^*'* 
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N.  573.— FAZENDA.— Em  27  BB  outubro  bb  1879. 

MandA  admitUr  dom  GoUaboradores  na  Thetoararia  do  Espirito  Santo;  o  dá 
oairas  proTideneiai  relaiiras  ao  strriço  da  mesma  Repartíçlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.- Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Outabro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figneiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
sonraria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  que 
reduza  a  dous  os  Ck)lIaboradores  que  admittiu  para  coadja- 
varem  o  serviço  da  mesma  Thesourarla,  segundo  deu  conta 
em  seu  officio  n.  37  de  30  de  Setembro  próximo  findo;  os 
quaes  deverão  ser  pagos  com  a  sobra  resultante  dos  venci- 
mentos do  i.o  Escnpturario  que  substituo  o  Contador,  ora 
exercendo  em  commissão  o  logar  de  Inspector  da  do  Rio 
Grande  do  Norte,  e  continuando  em  vipror  a  autorização 
concedida  pela  Ordem  n.  49  de  24  de  Outubro  de  1878  para 
cbamar  alguns  dos  empregados  mais  idóneos  da  Alfandega 
para  auxiliarem  o  serviço  da  Tbesourariai  sempre  que  essa 
medida  se  tornar  necessária. 

AffúMO  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


4/ttiífi\:fi\J\f\:/^W^t^ 


N.  074.— FAZENDA.— Em  27  db  outubro  db  1870. 

8d  se  podam  admittlr  Gollaboradoras  nas  Tliêioarariu  quando  podarem  ler 
pa^os  oom  as  sobras  da  respeetiTa  verba,  e  no  caso  de  absolata  necessidade 
do  serriço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
37  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.  188  de  27  de  Setembro  próximo  findo,  ^ue 
só  podem  ser  tolerados  GoUaboradores  nas  Thesoarariaa 
quando  poderem  ser  pagos  com  a  sobra  da  verba  — Tbesoa* 
raria— ,  e  no  caso  de  absoluta  necessidade  do  serviço ;  visto  ser 
prohibido,  sob  responsabilidade  dos  respectivos  Inspectores, 

âualquer  excesso  de  despeza  dessa  origem,  pela  Circular  n.  35 
e  17  de  Setembro  de  1874. 

Outrosím,  declara-lhe  que  da  ausência  do  Chefe  de  Secção 
extincta  Frederico  Augusto  de  Lemos  nao  resulta  sobra 
alguma  no  credito  daquella  verba,  porque  elle  recebe  no 
Tnesouro»  a  que  se  acha  addido,  os  vencimentos  do  seu  logar 
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extincto,  pela  mesma  verba,  a  que  pertence;  podendo-se 
apenas  considerar  como  não  despendidos  os  do  ex-i.®  Escrip- 
turarío  Bacharel  Aristides  Gesar  de  Almeida,  o  qual  os  percebia 
por  outros  empregos  que  exerceu  em  commissão,  até  que  foi 
demittido,  vencimentos  estes  insufflcientes  para  supprir  a 
despeza  com  os  seis  GoUaboradores  que  se  conservam  na 
Thesouraria. 

.  Cumpre,  portanto,  que  faça  cessar,  sob  sua  responsabilidade, 
qualquer  excesso  que  se  tenha  dado  sobre  a  consignação 
autorizada  para  a  mencionada  verba. 
•  E,  constando  do  citado  officío  que  se  acha  no  Arsenal  de 
Marinha  um  Escripturario  encarregado  de  proceder  a  inven- 
tários e  balanços,  o  que  não  é  admissível  quando  a  Thesou- 
raria sente  falta  de  pessoal  para  o  expediente  a  seu  car^o, 
cumpre  que  se  recolha  elle  a  essa  Repartição  emquanto  se  der 
semelhante  falta,  e  que  o  Sr.  Inspector  informe  se  ainda  se 
faz  necessária  a  volta  do  mesmo  empregado  para  aquelia 
commissão,  e  por  quanto  tempo,  afim  de  se  resolver  o  que 
parecer  mais  acertado ;  fiscalisando  e  activando  a  ultimação 
não  só  desse  como  do  serviço  da  arrumação  de  cartório,  e 
dando  conta  ao  Thesouro  do  procedimento  dos  empregados 
Incumbidos  de  taes  trabalhos. 

Affònso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


4/^^Í\^\/yj!\J\fl^^ 


N.  575.— MARINHA.— Aviso  db  27  db  outubro  db  1879 

Altera  o  art.  91  do  RegulameDto  anrexo  ao  Aviso  de  18  de,  Março  de  1863 
para  o  serviço,  da  pratieagem  da  barra  e  porto  da  cidade  de  S.  JoSo 
da  Barra,  na  Provineia  do  Rio  de  Janeiro,  e  reeommenda  qoe  os  navios 
que  por  alli  transitarem  sejam  lotados  pelo  systoma  métrico. 

N.  2121.— 3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  daMari* 
nha.— Rio  de  Janeiro  em27  de  Outubro  de  1879. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  em  vista  do  parecer  emittido 
pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.  3927  de  21  do  corrente, 
e  do  offlcio  de  y.  S.,  n.  84  de  4  deste  mez.  Ha  por  bem 
determinar  que  a  taxa  devida  pelo  serviço  da  pratieagem  da 
barra  do  porto  da  cidade  de  S.  João  da  Barra  seja  cobrada  na 
razão  de  duzentos  réis  por  tonelada,  ficando  deste  modo  alte- 
rado o  art.  21  do  Regulamento  da  mesma  pratieagem  :  outro- 
sim  Guepara  lotação  dos  navios  adopte-se  o  systema  métrico 
mandado  executar  na  Repartição  da  Marinha  pelo  Aviso  Cir- 
cular de  19  de  Abril  de  1873. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Joâo  Ferreira  de  JlfíMira.— Sr.  Ca* 
pitão  do  Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  576.— JUSTIÇA.— Em  28  db  outubro  db  1879. 

Declara  a  qae  autoridades  compoto  conhecer  dos  delictos    prallcadoi  em 

um  território  neatro.  ^ 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  âii  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  offlcio  n.  202  de 26  do  mez  findo 
submetteu  Y.  Ex.  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta 
do  Promotor  Publico  da  comarca  de  Macapá  sobre  a  compe- 
tência das  autoridades  brazíleiras  para  conhecerem  dos  de- 
lictos praticados  no  território  neutro  do  Amapá. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  peloaccòrdo  celebrado  em 
28  de  Junho  de  1862  eutreoBrazil  e  a  França,  se  assentou 
que  os  autores  dos  crimes  commettidos  no  mesmo  território 
ficassem  sujeitos  á  jurisdicçâo  das  autoridades  brazíleiras  ou 
francezas,  conforme  fossem  apresentados  a  eslas  ou  áquellas, 
e  que  tendo  o  criminoso,  de  que  se  trata,  sido  enviado  ás  jus- 
tiças deste  império,  é  aquelle  Promotor  competente  para  in- 
tentar o  respectivo  procedimento  official. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— La/aj/rttó  Rodrigues  Pereira,^Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


^t\gf\f!^>^f^J\fiSl^ 


N.  577.— JUSTIÇA.  —Em  28  db  outubro  db  1879. 

E'  incompatírel  o  exercício  simoltaneo  dos  cargos  de  Adjunto  do  Promo* 
tor  e  ArchÍTista  da  Secretaria  do  Goyerno. 

2.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  offlcio 
de  15  do  corrente,  que  sendo  incompatível  o  exercício  simul- 
tâneo dus  cargos  de  Adjunto  do  Promotor  Publico  da  capital 
e  Archi vista  da  Secretaria  do  Governo,  em  face  da  doutrina 
dos  Avisos  ns.  89  de  4  de  Junho  de  1847,  74  de  26  de  Maio 
de  1838  e  103  de  17  de  Março  de  1873,  deverá  o  individuo 
que  serve  os  dous  referidos  cargos  optar  por  um  delles. 

Deus  Guardea  Y.Ex, -^Lafayette  Rodrigues  Ptfr«ra.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


^/9\ff\/\/>^^J^^t^ 
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N.  578.—  AGRICULTURA,  COMMEROO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DE  OUTUBRO  DE  1879. 

Dispõe  qne  seja  obserrada  a  Glrottlar  n.  48  do  Ministério  da  Fazenda  pabli- 
cadano  Diarh  Oi^oi  desta  data»  sobre  emolumentos  de  certidões. 

N.  83.-2.^  Secção.^ Directoria  das  Obras  Pabiicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1879. 

Cumpre  que  Vm.  attenda  ao  disposto  na  Circular  n.  48 
do  Ministério  daFa;enda,  gublJcada  no  Díario  0,fic%al  n.  290 
de  boje,  no  que  se  refere  a  busca  de  documentos,  cujas  cer- 
tidões forem  pedidas,  aílm  de  serem  cobrados  os  respectivos 
emolumentos  nas  Estações  competentes,  conforme  se  prescreve 
na  mesma  circular. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu .--- Sr .  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 


N.  579.— FAZENDA.— Em  29  db  outubro  de  1879. 

Sobre  o  levantamento  de  ama  qnantia  existente  no  Thesonro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Outubro  de  1879. 

Communico  a  V.  S.  que  em  nome  do  finado  Jacintho  Gomes 
dos  Reis  existe  no  Thesouro  Nacionnl,  livre  de  embargo  ou 

{senhora,  a  quantia  de  3:190^63,  de  que  trata  a  precatória  de 
evantamento  expedida  por  esse  Juizo  em  15  do  corrente  mez, 
a  favor  de  Luiza  Maria  dos  Reis  Batalba,  mulber  de  Joaquim 
Rodrigues  Batalha,  na  qualidade  de  herdeira  do  dito  finado. 
Para  o  pagamento  do  imposto  de  transmissão  desta  herança 
fez-se  a  conta  pela  taxa  de  15  Vo  por  não  ser  conhecido  o 
gráo  de  parentesco  da  herdeira ;  mas  esse  imposto  foi  calcu- 
lado e  pago  em  relação  á  quantia  de  2:627^00,  quando  a 
somma  pedida  é  de  3:190^63. 

Para  que  se  possa  cumprir  a  dita  precatória  é  necessário 
que  se  solva  aquella  duvida  e  sejam  exhibidos  os  autos  ori- 

Sinaes  de  habilitação  da  herdeira,  como  determina  o  art.  58 
o  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859,  visto  não  ser  appli- 
cavel  a  este  caso  a  Ordem  n.  51  de  12  de  Fevereiro  de  1877, 
por  isso  que  a  importância  deprecada  é  superior  a  2:000<SK)(M). 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Juiz  de  Ausentes  da  1.^  Vara  da  Corte. 
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N.  580.^ FAZENDA. --Em  Í9  db  outubro  de  1879. 

DeTom  ser  coniideradas  como  sopplemenUrei  dos  créditos  as  ordens  qne 
antorisarem  o  pagamento  de  consigDaçffes,  dedazidas  dos  Tencimeotos  de 
empregados. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Outubro  de  1879. 

ABbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Ihesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  que  nnnulleín  dos  créditos^  que  forem 
concedidos  ás  mesmas  Thesournrias  para  vencimentos  de 
empregados,  as  quantias  que  estes  consignarem  em  outras 
Tliesourarias,  e  considerem  como  supplemen tares  dos  cré- 
ditos as  ordens  que  autorizarem  o  pagamento  de  consigna- 
ções, deduzidas  dos  vencimentos  de  empregados  que  fazem 
garte  dos  quadros  das  Repartições  de  outras  provindas  ou  da 
;ôrta. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


^4f\/\f\fl\^igf\^ 


N.  581.— FAZENDA.— Em  30  de  outubro  de  1879. 

Approva  a  deliberaçSo  da  Tbesonraria  de  S.  Pedro,  permittlndo  qne  as  em- 
barcações estrangeiras  transportem  mercadorias  entre  as  cidades  de  Porto 
Alegre,  Rio  Grande  e  Pelotas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacionai,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
aouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  que,  á  vista  do  disposto  no  art.  10  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  5Ò85  de  11  de  Abril  de  187i,  fica  ap- 
provada  a  Portaria  que  remetteu  por  cópia  com  o  seu  ofQcio 
n.  111  de  20  de  Agosto  próximo  passado,  expedida  á  Alfan- 
dega da  cidade  do  Rio  Grande,  e  na  qual  lhe  declarou  ser 
permittido  ás  embarcações  estrangeiras  o  transporte  de  mer- 
cadorias entre  aquella  cidade  e  as  de  Pelotas  e  Porto  Alegre, 
ou  vice-versa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  582.— FAZENDA.— Em  30  de  outubro  db  1879. 

Approva  a  creacSo  da  uma  Gollectoria  na  TÍlla  de  S.  Lttigd$  QuUunie^nM 

Alagoas. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  rommunica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que,  á  vista  do 
que  informa  em  seu  officio  n.  59  de  3  do  corrente  mez,  fica 
opprovada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  de 
crear  uma  Coilectnria  de  Rendas  Geraes  na  povoação  de  S. 
Luiz  de  Quitunde,  elevada  á  categoria  de  villa  pela  Lei  Pro- 
vincial n.  815  de  23  de  Junho  ultimo,  assim  como  de  arbitrar 
em  35  Voda  renda  liquida  a  commissão  que  compete  ao  Col- 
lector  eao  Escrivão  ;  cumprindo,  porém,  que  envie  os  outros 
esclarecimentos  exigidos  pela  Circular  n.  21  de  16  de  Junho 
de  1873. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


tr\j\f\J\fi^:^c^i^ 


N.  583.— FAZENDA.— Em  30  db  outubro  de  1879. 

Empregado  de  nomeação  proTÍsoria  nSo  pôde  ser  ínclaido  om  proposta  para 

accesso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda»— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1879. 

Aflonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  aos  seus 
offlcios  ns.  177  e  178  de  22  e  23  do  corrente  mez  : 

1.",  qufí  deve  pôr  em  concurso  os  logares  que  se  acham 
vagos  tanto  na  mesma  Thesouraria,  como  na  Alfandega  da 
cidade  de  Santos,  e  cujo  provimento  dependa  de  ex^me ; 

2.<',  que  no  caso  de  não  haver  Praticantes  habilitados,  que 
tenham  completado  um  anno  de  exercido,  em  numero  supe- 
rior ao  das  vagas  existentes,  poderão  ser  admittidos  os  que 
tiverem  menos  desse  tempo,  ou  pessoas  estranhas,  se  assim 
o  requererem  e  se  acharem  em  condições  de  exhibir  as  provas 
exigidas  por  lei ; 

3.°,  que  não  pôde  ser  promovido  a  2.^  Escripturario  da  The- 
souraria ou  a  qualquer  outro  emprego  de  accesso,  o  3.»  no- 
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meado  proyísoriamente  pela  Presidência.  Manoel  Pedro  da 
Cunha,  por  aehar-se  ainda  em  exame  no  Thesouro  o  concurso 
a  que  se  submetteu,  e  não  estar  por  isso  confirmada  a  sua  no- 
meação, além  de  nào  ter  adquirido  sufficiente  pratica  desse 
emprego ;  sendo,  por  tanto,  infundada  a  proposta  feita  pelo 
dito  Sr.  Inspector. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


N.  584.— FAZENDA.— Em  31  de  outubro  de  1879. 

Sello  a  qne  estSo  sojeitas  as  folhas  do  autos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Outubro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.  74  de  4  do  corrente  mez,  que,  sendo  as  respos- 
tas ou  cotas  dos  Collectores  em  autos  de  inventario  è  mais 
papeis  do  foro,  partes  constitutivas  de  taes  autos,  as  folhas 
em  que  forem  escriptas,  estão  sujeitas  ao  sello  de  200  réis 
cada  uma,  e  deverão  ser  selladas  opportuna  e  juntamente 
com  as  demais  folhas  dos  mesmos  autos,  guardadas  as  isen- 
ções prescriptas  no  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4^o 
de  9  de  Abril  de  1870. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


tj»v/\/!\J\fy:fi\s/'^t^ 


N.  585.— FAZENDA.— Em  3  de  novembro  de  1879. 

ProTidencia  acerca  da  expediçSo  do  passap  ortes  e  guias  de  mudança  do 

escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  regularmente 
procedeu  requisitando  do  Chefe  de  Policia  da  mesma  pro- 
vinda, segundo  deu  conta  em  seuofflcion.  68  del7deSetem- 
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bro  próximo  passado,  a  expedição  das  necessárias  providencias 
afim  de  não  se  darem  guias  e  passaportes  a  escravos  que  se 
madam  do  manícipio  da  capitaípara  oatros  iogares,  sem  que 
a  parte  interessada  prove  haver  pago  a  respectiva  taxa,  na 
forma  do  disposto  no  art.  23  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  4129  de  28  de  Março  de  1868. 

Affanso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


«fVWA^/^w» 


N.  586.— 'FAZENDA.— Em  4  dk  novembro  db  1879. 

o  facto  da  estar  a  proenraçSo  recolhida  a  algama  RepartiçSo  pablica,  ou 
janta  a  processo,  nSo  prejudica  o  sabstabelecimeoto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execu^^o,  que  a  circum- 
atancia  de  já  se  achar  a  Vo<^ui*âÇÃo  recolhida  a  alguma  Re- 
partição publica  e  junta  a  qualquer  auto  ou  processo,  não 
prejudica  a  faculdade  de  substabelecer  que  por  ventura 
concfida  ao  mandatário;  sendo  preciso,  somente  para  regu- 
laridade do  substabelecimento^  que  neste  caso  se  fará  mesmo 
na  Repartição,  requerimento  do  interessado  e  despacho  do 
Chefe  respectivo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


tfi\if\/\(\/\/\/\/» 


N.  587.—  FAZENDA.—  Em  5  de  novembro  db  1879. 

ApproYa  a  deliberaçlo  da  Thesouraría  de  S.  Pedro  relativamente  á  cobrança 
amigável  de  impostos  pertencentes  aos  exercícios  de  i867  — 1868  a 
i877  - 1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  fica  approvado  o  seu  acto  remettendo  ás  Estações 
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Fiscaes  da  mesma  província  as  relações  dos  devedores  de  im« 
postos  relativos  aos  exercícios  de  1867  — 1868  a  1877  ^  1878, 
afim  de  procederem  á  respectiva  cobrança  amigavelmente ; 
visto  tornar-se  <lifficil  a  remessa  dos  livros  de  lançamento 
dos  ditos  impostos,  determinada  pela  Circular  n.  27  de  20  de 
Maio  do  corrente  anno,  conforme  deu  conta  em  seu  ofiQoio 
n.  132  de  3  de  Outubro  próximo  Ondo. 

Por  esta  occasião  recoipmenda-ibe  toda  a  diligencia  na 
cobrança  da  divida  activa,  por  parte  das  Estações  de  arreca- 
dação. 

Affonso  Celio  de  Assis  Figueiredo. 


«^W^^^c^V/V/V» 


N.  I$88.— FAZENDA.— Em  5  de  novembro  db  1879. 

Proroga  o  praso  marcado  para  a  cobrança  amigafol  dos  impostos  qao 
deixaram  de  ser  pagos  nos  eiercicios  de  i867  —  i868  a  1877  -'  1878. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fígaeiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarins  de  Fazenda  que  fica  prorogado  até  Junbo  de 
1880  o  prazo  marcado  peia  Circular  n.  27  de  20  de  Maio 

Sroxímo  passado  para  a  cobrança  amigável  dos  impostos,  que 
eixaram  de  ser  pagos  nos  exercícios  de  1867  —  i868  a 
1877  — 1878,  comprehendidos  também  os  que  não  forem 
arrecadados  até  Dezembro  próximo  futuro,  relativamente  ao 
de  1878  —  1879,  cumprindo  que  baja  toda  a  diligencia  na 
cobrança  de  que  se  trata  por  parte  das  Estações  de  Arre- 
cadação. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  589.— FAZENDA.— Em  5  de  novembro  de  1879. 

NSo  tem  applicaçSo  ás  cartas  rogatórias,  sem  effeito  execatíYO,  a  disposição 
do  Decreto  n.  098S  de  27  de  Jolho  de  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Novembro  de  1879. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  á  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  que  por  despacho  de  39  do  mez  próximo  findo, 
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resolvi  que  fosse  nlli  aceitn  ag:ula  passada  a  4  de  Setembro 
ultimo  pelo  Corretor  da  Caixa  de  Amortização  para  o  paga- 
mento do  imposto  de  transmis  ao  de  Í0  apólices  da  dívida 
publica  de  1:000^00  cada  uma,  legadas  em  usufrueto  a 
Manoel  Martins  de  Castro  por  seu  irmào  Francisco  Martins 
de  Castro,  conforme  consta  da  carta  rogatória  dirigida 
á  Inspectoria  da  mesma  Caixa  pelo  Juizo  de  Direito  da 
i.*  vara  cível  da  cidade  do  Porto^  Reino  de  Portugal,  por  isso 
que  o  Decreto  n.  6982  de  27  de  Julho  de  1878,  que  trata 
exclusivamente  do  modo  de  dar  cumprimento  ás  sentenças  dos 
tribunaes  estrangeiros,  exequíveis  no  Império,  nâo  é  appli- 
cavel  a  uma  simples  carta  rogatória  sem  eífeiío  algum  execu- 
tivo e  que  tem  por  fim  somente  obter  uma  diligencia 
administrativa,  e  sendo  como  foi  expedida  á  Caixa  de 
Amortização  não  podia  ser,  como  pretende  *  a  Recebedoria, 
sujeita  ao  cumpra-se  de  autoridade  alguma  judicial,  não  pro- 
cedendo a  impugnação  da  mesma  Recebedoria  de  não  men- 
cionar a  guia  a  quem  ficava  pertencendo  a  nua  propriedade 
das  apólices,  por  haver  o  Corretor  no  fim  da  referida  guia 
declarado  o  herdeiro  a  quem  ella  cabia,  e  finalmente  porque 
o  Regulamento  que  prescreve  a  cobrança  dos  juros  pela 
mora  no  pagamento  do  imposto  de  transmissão  causa  mortis, 
salva  o  caso  de  estar  marcado  maior  prazo  para  o  cumprimento 
do  testamento  ou  de  tei'  havido  proro^ação,  e  sobre  este  ponto 
no  assumpto,  em  questão,  regulam  as  leis  portuguezas . 

Deus  Guardfi  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Pu- 
blicas. 


«/l\j/!\j/!\2/I\;/5yj(\/'\í/» 


N.  590.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—Em  6  DE  NOVEMBRO  DE  1879. 

Declara  qae  â  companhia  Ciiy  Improvsments  campr o. recorrer  ao  emprego  da 
agna  do  mar-iiltrada  nos  serviços  de  lavagens  das  galerias  de  esgotos  e 
oatros  a  sen  cargo,  em  falta  de  agua  de  poços  e  em  quanto  nSo  fôr  pos* 
sivel  osupprimento  pelos  encanamentos  públicos. 

N.18.  — 2.» Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obraâ 
Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Novembro  de  1879. 

Ém  resposta  á  consulta  que  me  fez  V.  S.  em  seu  offlcio 
n.  293  de  11  do  mez  passado,  sobre  o  emprego  da  agua  de 
raar-flltrada  nos  serviços  de  lavagem  das  galerias  de  esgoto 
e  outros  á  cargo  da  companhia  City  Impravements,  em  íaltà 
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de  agua  de  poços  e  em  quanto  não  fôr  possível  o  supprimento 
pelos  encanamentos  públicos,  lhe  declaro  que  deve-se  re- 
correr áquelle  meio,  na  hypolhese  figurada,  comtanlo  que  se 
proceda  effeclivamente á  filtração  da  agua  do  mar  a  empregar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oáo  Lins  Vieira  Cansansão  de  5/- 
nimbú.-^Sr.  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  á  Com- 
panhia City  Improvements. 


4/\fi\:/\f:*J!\J!\U\/» 


N.  591.— FAZENDA.— Em  7  de  novembro  de  1879. 

Elera  a  36  o  uamero  de  Despachantes  da  Alfandega  de  Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  i^rovincia  de  Pernambuco  que,  á  vista 
do  que  informa  o  Inspector  interino  da  Alfandega  no  officío 

âue  veiu  annexo  ao  da  mesma  The3ouraria,  n.  93  de  21  de 
aio  próximo  passado,  fica  elevado  a  trinta  e  seis  o  numero 
de  Despachantes  marcado  á  dita  Alfandega  pela  Ordem  de  3 
de  Junho  de  1873. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


«ANí^VW/V/Vl/V» 


N.  59Í.— FAZENDA.— Em  7  de  novembro  de  1879. 

ApproTa  o  typo  das  novas  estampilhas  de  400  réis,  e  redoz  a  7  os  Si  typos 
do  estampilhas  actualmente  em  circulação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Novembro  de  1879. 

Communico  a  Vm.  que  foi  approvado  o  typo  das  estam' 
pilhas  do  sello  adhesivo  do  valor  de  400  réis,  constante  das 
amostras  juntas,  remettidas  com  o  seu  offido  n.  94  de  31  de 
Julho  do  corn^ntc  anno,  ficando  Vm.  autorizado  não  só  para 
reduzir  os  24  typos  das  estampilhas  dos  diversos  valores 
actualmente  existentes  a  7  das  taxas  de  200  réis,  400  réiSj 
1^00,  2j$000,  5^^000,  10^00  e  20/!K)00,  conforme  propôz  em 
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seu  oflQcio  n.  lOS  de  i6de  Apfosto  ultimo,  como  também  para 
mandar  apromptar  as  respectivas  chapas,  de  modo  que  se 
possam  Combinar  as  estampilhas  que  por  ellas  se  íizert^m  e 
preencher  todos  os  valores  das  americanas  que  forem  faltando, 
as  quaes,  entretanto,  deverão  ser  promiscuamente  emittidas 
com  as  novas  estampilhas. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,'^ 
Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 


,lA^!/^:AW^:A:/=\:A:/» 


N.  593.— FAZENDA.— Em  7  de  novembro  de  1879. 

Dá  conhecimento  is  Thesoararias  das  novas  estampilhas  de  200  e  400  réis, 

feitas  na  Casa  da  Moeda, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás  respectivas 
Repartições  fiscaes,  que  já  se  acham  em  circul»vão,  pro- 
miscuamente com  as  americanas,  as  novas  estampilhas  do 
selio  adhesivo  do  valor  de  200  réis  e  que  brevemente  serão 
emittidas  as  de  400  réis  feitas  na  Casa  da  Moeda,  sendo  os 
signaes  de  ambas  os  seguintes  : 

As  de  200  réis  têm  37  millimetros  de  comprimento  sobre 
19  1/2  de  largura.  Na  parte  superior  esta  a  inscripção 
<  Império  do  Brazil »  em  letras  romanas  brancas  e  logo 
abaixo  o  valor  200  em  algarismos  árabes,  também  em  letras 
brancas  e  entre  dous  filetes  verticaes. 

No  centro  está  a  efflgie  de  Sua  Magestade  o  Imperador  em 

Eerfll  e  dentro  de  um  oval  circumdado  por  20  estrellas 
ranças,  sendo  o  fundo  traçado  por  linhas  rectas  cruzadas. 
Na  parte  inferior  vê-se  a  palavra  <  Réis  >  em  letras  romanas 
brancas  entre  dous  filetes  verticaes,  e  logo  abaixo  a  palavra 
c  sello  >,  entre  duas  estrellas  brancas.  Os  fundos  das  nartes 
superior  e  inferior  são  feitos  com  linhas  ondeantes.  O  todo 
é  rodeado  por  dezoito  rosáceas,  trabalho  de  mactilna. 

As  de  400  réis  têm  trinta  e  setp  millimetros  de  comprimento 
e  vime  de  largura.  A  efflgie  de  Sua  Magestade  o  imperador 
está  n'um  circulo  de  pérolas  e  fundo  traçado  por  linhas  rectas 
cruzadas.  Na  parte  superior  da  e>tampilha  existem  as  palavras 
« império  do  Brazil  >  em  letras  romanas  brancas  e  em  duas 
curvas,  logo  abaixo  e  n'uma  almofada  o  valor  <  400 »  em  al- 
garismos árabes  brancos.  Na  parte  inferior  a  palavra  <  Réis  > 
em  letras  romanas  brancas,  em  almofada  de  traços  brancoi> 
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O  por  baixo  em  uma  curva  a  palavra  <  sello  >  em  letras  ro- 
manas brancas  entre  duas  estrellas.  O  todo  é  rodeado  de 
dous  traços  rectos,  nos  quaes  se  enquadram  as  outras  partes 
descriptas,  sendo  quebrados  os  quatro  cantos.  O  fundo  não 
occupado  pela  efflgie  e  legenda  é  feito  de  linhas  ondeantes 
cruzadas  a  traço  branco. 

A  côr  das  estampilhas  é  pouco  mais  ou  menos  de  um  ver- 
melho desmaiado,  quasi  arroxeado  em  umas,  miais  pronun- 
ciado em  outras^  havendo  além  disso  uma  aproximada  côr 
de  rosa  em  algumas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Firjueiredo, 


4r\j\p\J\p\J'\j\/»' 


N.  594.— JUSTIÇA.— Em  7  de  novembro  db  1879. 

Corrige  o  orro  qao  so  doa  na  publicacSo  do  art.  454  do  Código  Commorcial  • 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro,  7  de  Novembro  do  1879. 

Illm.  6  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  Aviso  desse  Ministério 
de  31  do  mez  próximo  findo,  transmltto  a  V.  Ex.  cópia  do 
Aviso  circular  expedido  nesta  data^  com  referencia  ao  erro 
typographico,  que,  segundo  representou,  em  offlcio  de  29 
daquelle  mez,  o  Director  do  Archívo  Publico  do  Império, 
foi  encontrado  no  art.  454  do  Código  Commercial  inserto  na 
collecçào  das  leis  de  1850^  que  se  publicou  na  Typographia 
Nacional . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^LafayeUe  Rodrigues  Pereira, — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


Circular.— 2. ■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.—Rio  de  Janeiro,  7  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Verificando -se  que  no  art.  454  do 
Codigc»  Commercial  inserto  na  collecçào  das  Leis  de  1850, 
que  se  publicou  na  Typographia  Nacional,  houve  erro  no 
emprego  das  palavras — devedor  do  herdeiro  commum,  em 
vez  de— devedor  ou  herdeiro  commum—,  declaro  a  V.  Ex. 
para  os  fins  convenientes  que  na  Carta  de  Lei,  pela  qual  foi 
promulgado  o  dito  Código,  e  no  autographo  existente  nesta 
Secretaria  de  Estado,  o  mesmo  artigo  se  acha  redigido  pela 
forma  seguinte:  A  citação  ou  intimação  de  protesto  feita  ^^a 
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devedor  ou  herdeiro  commum  nào  interrompe  a  prescripção 
contra  os  mais  ro-réoa  da  divida.  Exceptuam-se  os  sócios, 
contra  os  quaes  ficará  interrompida  a  prescripção  sempre 
(fne  um  dos  sócios  fòr  pessoalmente  citado  ou  intimado  do 
protesto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira. — Ao 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 


N.  59o.-AGRICULTURA,COMMERGíOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—Em  8  DE  NOVEMBRO  DE  1879. 

Aaloriza  a  saperiatendoocia  da  estrada  do  forro  do  San' os  á  Jundiahy  a 
croar  ama  larifa  ospocial  para  os  goaoroa  classificados  na  tabolia  14. >  das 
tarifas  em  vigor. 

N.  26.— 1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Af?ricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  130,  de  18  de  Outubro  findo,  que  á  vista  da  pro« 
posta  da  superintendência  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy,  e  informação  do  respectivo  Engenheiro  fiscal,  fica 
a  mesma  superintendência  autorizada  a  crear  uma  tarifa,  es- 
pecial para  os  géneros  classificados  na  tabeliã  14.'  que  tiverem 
de  ser  transportados  da  estação  de  Agua  Branca  para  a  de 
capital,  e  vice-versa ;  isto  é  :  por  wagon  de  lotação  de  cinco 
toneladas,  três  mil  réis,  por  tonelada  de  carga  excedente  no 
mesmo  wagon,  seiscentos  réis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odp  Lins  Vieira  Cansansao  de  Si- 
nimfrú.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


^J7,^g/>J:\/^J\/\/'\»/' 


N.  596.—  FAZENDA.— Em  9  de  novembbo  db  1879. 

Sobre  o  pagamento  dos  direitos  devidos  pelos  titalos  de  HomeaçSo,  pro- 
moç&o  e  remoç&o  dos  empregados  do  Corpo  Diplomático  e  Consalar  Brasi- 
leiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1879. 

tilm.  e  Exm.  Sr.—  Commnnico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  56  de  29  de  Outubro  próximo  passado,  xelaiivo 
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ao  modo  de  regalarisar  o  assentamento  dos  emprep^ados  do 
Corpo  Diplomático  e  Consular  Brazileiro,  que  as  disposições 
em  vigor  mandam  que  esse  assentamento  se  faça  á  vista  dos 
próprios  títulos  de  nomeação,  promoção  ou  remoção,  e  que 
só  em  casos  especiaes  se  tem  admittido  para  isso  cópias  ou 
certidões  dos  mesmos  titulos  e  portanto  a  medida  proposta 
pela  3.*^  Contidoria  do  Thesouro  Nacional  teve  por  fim  esta- 
belecer como  regra  para  o  Corpo  Diplomático  e  Consular  o 
que  apenas  é  excepção  para  os  empregados  das  outras  classes. 
Quanto  ao  que  V.  Ex.  pondera  sobre  os  impostos  das  li- 
cenças aquella  Repartição  nàò  propôz  que  elles  fossem  ex- 
clusivamente arrecadados  nos  Consulados,  masquepudessemr 
também  ser  alli  cobrados,  de  sorte  que  assim  rossem  satis- 
feitos pelos  empregados  que  preferissem  esse  meio  ao  de 
deduzirem  dos  seus  vencimentos,  nos  saques,  a  importância 
dos  mesmos  impostos,  gue  ó  módica ;  podendo^  entretanto, 
adoplar-se  a  providencia  por  V.  Ex.  suggerida,  e  que  con* 
síste  em  ordenar  aos  empregados  que  obtiverem  licenças,  que 
descontem  do  !.<>  saque  que  fizerem  sobre  o  Tbesouro  ou  De- 
legacia em  Londres  para  pagamento  de  seus  vencimentos  a 
importância  dos  direitos  devidos,  especificando  nos  officio» 
que  communicarem  os  saques  a  quantia  que  deduzirem  para 
satisfação  do  sello  e  dos  emolumentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  António  Moreira  de  Barros. 


*/íVj/!\j/!\j^I\;^V:^5V:/'W* 


.  N.  597.— FAZENDA.— Em  10  de  novembro  ns  1879. 

Os  conhecimentos  para  a  cobrança  de  impostos  devem  ser  datados  do  dia  do 
pagamento,  e  nSo  do  da  extracçSo  dos  mesmos  conhecimentos. 

Ministério  doi  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em' 
10  de  Novembro  de  1879. 

Aiffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que  advirta' 
o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  pela  irregu- 
laridade que  pratica,  segundo  se  vô  da  informação  qxie  prestou 
sobre  a  representação  contra  elle  feita  por  António  Pereira 
Liberato,  pondo  nos  conhecimentos  para  a  cobrança  de  im- 
postos a  data  em  que  são  ext cabidos,  em  logar  da  .em  que  se 
eífectua  o  pagamento,  na  forma  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  5843  de  26  de  Dezembro  de  1874,  cujas  disposi(^ 
lhe  cumpre  d'ora  em  diante  observar. 

Affonso  Celso  de  àssis  Figueiredo, 


388  DECISÕES  DO  GOVERNO. 

N.   598.—  FAZENDA.  —  Em  iO  de  novembro  db  1879. 

VaatagODS  qna   competem    ao   empregado  incumbido   de  inspeccionar  as 
EstaçSes  de  arrecadaçSo  da  Província  do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  para  pagar  ao 
!.<>  Escripturario  da  mesma  Thesouraria  Francisco  António 
de  Souza  Castro  a  quantia  de  267^166,  sendo  238^000  por 
conta  da  verba  —  Ajudas  de  custo—,  e  29^166  pela  de 
-Gratificações  por  serviços  temi)orarios  e  extraordinários  — , 
de  1879—1880,  a  que  tem  direito  por  bavec  inspeccionado 
diversas  estações  do  litoral  da  dita  província;  visto  com - 
petir-ihe,  na  forma  do  disposto  no  art.  10  das  Instrucções  de 
24  de  Julho  de'  1863,  somente  a  quantia  de  lOO/SÍOOO  para 
preparos  de  viagem,  e  não  200^00  como  informou  o 
Sr.  Inspector  em  offlcion.  71  de  23  de  Setembro  próximo 
passado. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^\f'\j\l\^j\^\t/^ 


N.  599.— JUSTIÇA. -Em  11  de  novembro  de  1879. 

Sobre  a  preferencia-  solicitada  por  um  jniz  do  direito   coja  comarca  foi 

dirídida. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1879. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oífícioque  V.  Ex.  diri- 
giu-me  em  24  do  mez  findo  sob  n.  1642,  com  a  cópia  dos  de 
12  de  Julho  e  6  de  Setembro  últimos,  em  aue  o  Juiz  de  Direito 
da  comarca  de  Cabrobó,  Bacharel  Miguel  Gonçalves  Lima, 
manifesta  preferencia  pela  de  Salgueiro,  recentemente  creada 
nessa  provinda,  com  território  desmembrado  da  primeira  das 
referidas  comarca^,  declaro  que  não  pode  ser  por  emquanto 
attendida  a  pretenção  daquelle  magistrado,  a  vista  da  segun- 
da parte  do  §2.o  do  art.  3.<>  da  Lei  de  Orçamento  n.  2940  de  31 
de  Outubro  deste  anno,  que  prohibe  a  classificação  e  provi- 
mento de  comarcas  antes  de  decretado  para  tal  Om  ,o  neces- 
sário credito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— La/iaytfíítf  Rodrigues  Pereira.-^  Ao 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  600.— AGRÍCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  11  DE  NOVEMBRO  DE  1879. 

Antoriza  a  modificação  do  art.  i83  das  tarifas  am  Tigor,  e  manda  aditar  ao 

art.  i87  a  palavra  —  poso. 

N.  69.— 1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Pablicas. -Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  de  1879. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  304  de  9  de  Outubro  próximo 
passado,  propondo  medidas  ás  tarifas  em  vigor,  para  salva- 
guardar os  direitos  dessa  estrada,  em  referencia  á  pesagem 
de  volumes,  declaro  a  Vm.,  que  fica  autorizado  a  modincar 
o  art.  183,  acrescentando-lhe  o  seguinte :  <  Quanto  ás  mer- 
cadorias que  se  vendem  por  peça  ou  por  medida,  cujo  peso  os 
expeditores  nenbum  interesse  commercial  tôm  em  conhecer, 
ou  para  cuja  pesagem  nào  possuem  os  apparelhos  necessários, 
a  estrada  contenta -se  com  uma  declaração  do  peso  aproxi- 
mado, nestes  termos :  <  Peso  a  verificar- se  '. 

E  o  art.  187,  depois  da  palavra— natureza —,  acrescente-se 
— peso.— 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu. 


N.  601.—  FAZENDA.  —  Em  IS  db  novembUo  db  1879. 

Dá  instrucçffes  para  a  mediçfto  dos  terrenos,  desta  eidade,  nlEo  edificados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1879. 

Tenho  resolvido  encarregar  a  uma  commissão,  dirigida 
por  Vm.  e  composta  dos  Engenheiros  Arménio  de  Figueiredo, 
Miguel  Teive  e  Argolo  e  Augusto  Foom  Júnior,  o  serviço 
da  medição  dos  terreoos  não  edificados  dentro  da  cidade  para 
a  cobrança  do  respectivo  imposto,  sob  as  seguintes  condições : 

I 

FaráVm.  a  revisão  da  carta  cadastral  organizada  pela 
Inspectoria  das  Obras  Publicas,  na  parte  relativa  aos  terrenos 
não  edificados,  de  forma  a  conhecer -se  os  que  se  acham 
actualmente  nas  mesmas  condições. 
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11 

Completará  na  mesma  carta  a  área  edificada.  Para  os  novos 
trabalbos  tomar-se-ha  por  base  a  triangulação  que  serviu 
para  organizai -a. 

III 

Com  os  dad«s  desta  e  com  os  que  resultarem  da  revisão  ou 
rectificação,  organizará  uma  lista  de  todos  os  proprietários  de 
terrenos  pão  edificados,  com  indicação  da  extensão  superficial 
dos  terrenos  pertencentes  a  cada  um  dos  proprietários.  Essa 
lista  será  entregue  no  Thesouro  até  o  dia  30  de  Maio  de  18^0, 
sojb  pena  de  uma  multa  de  50^000  por  dia  de  demora. 


IV 


Para  execução  dos  mencionados  trabalhos  ser-lhe-hão  en- 
tregues, mediante  termo  assignado  na  Repartição  competente, 
todos  08  desenhos  e  dados  relativos  á  referida  carta  cadastral, 
os  quaes  serão  numerados  e  rubricados  por  um  empregado 
da  mesma  Repartição. 


Deverá  corrigir  as  inexactidões  que  forem  indicadas  pelo 
Thesouro,  em  virtude  de  reclamações  por  parte  dos  interes- 
sados ou  contribuintes  do  imposto  soore  terrenos  não  edifi- 
cados, que  houveram  sido attendjdas  pelo  mesmo  Thesouro. 


VI 


Considerar- se-hSo  terminados  os  trabalhos  com  a  entrega 
das  novas  plantas,  por  Vm.  revistas  e  acrescentadas,  até  o 
dia  30  de  Dezembro  de  1880,  sob  pena  de  uma  multa  de 
M^O  diários  pelo  tempo  que  exceder. 

vn 

Adiantar-se-ha  a  Vm.  a  quantia  de  1:000^000  mensaes, 
e  a  cada  um  dos  membros  da  commissão  a  de  600^000 
também  mensaes,  afim  de  ser  descontada  no  pagamento 
final,  que  efiectuar-se-ha  proporcionalmente  ás  referidas 
mensalidades  e  á  razão  de  um  real  por  metro  quadrado  de 
trabalhos  de  revisão  que  exijam  medições ,  ou  quaesquer 
trabalhos  de  campo ,  ou  um  real  q  meio  por  trabalhos 
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inteiramente  novos,  qae  não  estiveren^  mencionados  na 
actual  planta,  e  forem  indispensáveis  para  comoletar  a  parte 
da  mesma  planta  relativa   aos  terrenos  não  edíncados. 

Por  conta  da  commissão  correrão  as  precisas  despezas  para 
realização  deste  trabaltio,  incluída  a  gratificação  de  auxiliares 
technicos  e  operários. 

Deus  Guarde  a  Ym.^Affonso  Celso  de  Aisis  Figueiredo.'^ 
Sr.  Engenheiro  João  da  Rocha  Fragoso. 


^■yj^:\{|:^2P^^y2^:V:/BSa/* 


N.  602.-FAZENDA.— Em  13  de  novembro  db  1879. 

o  pagamento  a  bordo  doa  nayioB  estacionados  aos  portos  das  provindas, 
D 9o  deve  ser  feito  pelos  Thesoareiros  das  Thesourarlas,  mas  por  um 
empregado  de  sua  confiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  deqlara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que^  não 
sendo  admissivel  que  o  Thesoureiro  faça  pagamento,  a  bordo 
dos  navios  da  Armada  surtos  no  porto  da  capital  da  mesma 
província,  aos  Offlcíaes  e  praças  nelies  embarcados,  como 
informa  o  commlssario  do  Th^ouro  em  ofiQcio  de  23  de  Ou- 
tubro próximo  findo,  deve  elle  designar  um  empregado  da 
dita  Thesouraria  que  Ibe  mereça  mais  confiança  para  desem- 
penhar e3se  serviço,  tendo- se  em  vista  as  Instrucções  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  n.  575  de  3  de  Dezembro  de  1869» 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


tfi\:/\/\f\J\/\/^:/* 


lY.  603.—  FAZENDA —  Em  13  db  novembro  db  1879. 

Nega  o  credito  pedido  por  nmaThesonraria  para  as  gratificações  a  GoUa- 
boradores  e  a  Vigias  da  Alfandega,  e  responsabilisa  pela  despeta  a 
quem  a  autorizou  sem  ordem  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fií^ueipedo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  cominuníca  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
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souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
em  resposta  ao  seu  oíllcio  n.  57  de  2  de  Setembro  próximo 
passado,  que  são  concedidos  os  credites  de  1:283^24  para  a 
verba  —  Pensionistas  e  aposentados  —  c  de  6:368^03  para 
—  Estações  de  arrecirdação  — ,  do  exercicio  de  1878  — 1879,  em 
logardode  8:19t$870  constante  da  demonstração  que  re- 
mettea  com  o  /  citado  officio,  por  terem-se  deduzido  as 
gratificações  a  eollaboradores  e  a  vigias,  etc.  admittidos  para 
auxiliar  o  serviço  da  físcalisação  externa  da  Alfandega,  e  cuja 
despeza  devo  ficar  a  cargo  de  quem  a  autorizou  sem.  ordem 
do  Thesouro,  quer  fosse  o  dito  Sr.  Inspector,  quer  o' da  Al- 
fandega ;  pois  deveriam  saber  que  não  podiam  exceder  os 
créditos,  a  seu  arbítrio,  sem  nem  sequer  submetterem  o  seu 
acto  á  approvação  do  Thesouro. 

Outrosim,  recommenda-lbe  toda  a  economia  e  fiscalisação 
nas  desnezas^  quer  da  Alfandega,  quer  da  Mesa  de  Rendas  de 
MossorOy  afim  de  se  evitar  inteiramente  dispêndios  inúteis. 

Affanso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


t/>\:/\p\J^^^:f\^4^ 


N.  604.—  FAZENDA.— Em  14  de  novembro  de  1879. 

Manda  reitabelecer    a  GoUectoria   do  monicfpio  dos  Patos,  ProTÍncia  da 

Parabyba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fígueiredfo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que  restabeleça  a  Col- 
lectoria  das  Rendas  Geraes  do  município  da  vílla  de  Patos, 
visto  ser  prejudicial  a  suppressão  delia  não  só  aos  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  como  também  aos  dos  habitantes  do 
dito  município,  segundo  consta  das  informações  que  vieram 
annexas  por  cópia  ao  seu  officio  n.  58  de  29  de  Setembro  pró- 
ximo passado. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^i^^^^^:\j:\jssif\ 
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N.  603.— FAZENDA.— Em  14  db  novembro  de  1879. 

Fixa  a  intelligoncia  da  Ordem  de  6  do  Ago&to  ultimo,  acerca  da  expio raçSo 

dos  terrenos  diamantinos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  para  sua  intelli- 
gencia  e  devida  execução,  que  o  pensamento  e  fím  principal 
da  Ordetn  n.  52^  exp^^dida  por  este  Ministério  a  6  de  Agosto 
do  corrente  anno,  toi  preferir  de  então  em  diante  na  explo- 
rai, âo  dos  terrenos  diamantinos  a  concessão  de  licenças 
para  faiscar  aos  arrendamentos  em  hasta  publica,  que  devem 
cessar,  considerando-se  devolutos  e  concedidos  aos  faiscadores 
que  se  propuzerem  a  explors^-os,  satisfeitas  as  prescripçOes 
legaes,  todos  os  terrenos  não  arrendados  actualmente,  e 
aquelles  cujos  contratos  forem  rescindidos,  respeitados  assim 
os  direitos  adquiridos.  Esta  ordem  será  executada  conforme 
fíea  dito  em  quanto  não  se  resolver  o  contrario,  e  não  me- 
lhorar o  estado  precário  da  industria  diamantina. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

* 

N.  606.—  FAZENDA.— Em  15  de  novesibro  de  1879. 

As  nomeações  do  Offlciaes   de  Descarga  sSo   da  competência  dos  Presi- 
dentes de  provincia  o  sujeitas  i  approraçSo  do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Novembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presid3nte  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  não  pôde 
ser  deferido  o  requerimento  remettido  com  o  seu  orneio 
n.  202  de  14  de  Outubro  próximo  lindo,  em  que  Severo  Gon- 
çalves Pires  pede  ser  nomeado  para  o  logar  de  Oí&cíal  de 
Descarga  da  Alfandega  da  mesma  província  ;  visto  que  as 
nomeações  para  taes  legares  são  da  competência  das  Presi- 
dências de  província,  ^ue  as  submettem  depois  á  approvação 
deste  Ministério^  na  forma  do  disposto  no  art.  47,  §  3.».  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  6272  de  2  de  Agosto 
de  1876. 

Áffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 

DecifSM  do  1879.       30 
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N.  607.— FAZENDA.— Em  15  de  NOViaáBBO  de  1879. 

Declara  como  derem  ser  executadas  varias  disposiçffes  da  Lei  do  orçamento 
para  osoxereicios  de  1879— 18S0  el8J0-1881. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remettc  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenda  a  Lei  do  Orçamento  para  os  exercícios 
de  1879—1880  e  1880—1881,  o  declara-lhes  : 

1.0  que  as  disposições  contidas  nos  arts.  9.^  ns.  2  e  5,  e 
18,  ns.  1  e  2,  acerca  dos  direitos  de  expediente,  da  armazena- 

§em,  e  dojmposto  de  pharóes  deverão  ser  executadas  a  partir 
o  1.0  de  Janeiro  próximo  futuro  ; 

i.o  que  a  cobrança  quer  do  augmentc/  do  sello  fixo,  quer 
dos  direitos  de  licença  para  os  cidadãos  brazileiros  aceitarem 
distincções  bonorificas  estrangeiras,  e  dos  5  V,  sobre  os  foros 
elaudemios  (art.  18,  ns.  3e  9e  art.  20)  principiará  da  data 
da  publicação  do  telegramma  que  a  este  respeito  lhes  foi 
dirigido  ; 

3.0  que  a  taxa  addicíonal  de  escravos  (art.  18,  u.  6)  será 
arrecadada  de  Janeiro  vindouro  em  diante,  de  conformidade 
com  o  Regulamento  de  28  de  Março  de  1868,  n.  4219,  e  es- 
cripturada  como  renda  geral;  ^ 

4.0  que  o  imposto  sobre  vencimentos  será  devido  a  começar 
do  1.°  de  Novembro  corrente,  e  a  sua  cobrança,  eraquanto 
não  forem  promulgadas  novas  instrucçoes,  se  regerá  pe!o 
Brt.  18,  n.  D,  da  sobredita  Lei,  e  pelo  Decreto  n.  3977  de  12 
de  Outubro  de  18G7,  Circulares  e  Ordens  do  23  e  30  de  Outu- 
bro de  1867,  3  e  lá  de  Fevereiro,  17  de  Março,  12  de  Junho, 
20  de  Agosto  e  21  de  Novembro  de  1868,  na  parte  que  não 
estiver  em  desbarmonia  com  o  citado  artigo  ; 

5.0  que  a  taxa  de  2:000^000  annuaes  a  que  estão  sujeitas  as 
casas  de  commissões  de  escravos  (art.  18,  n.  8)  deverá  ser 
arrecadada  na  mesma  época  em  que  e  forem  as  outras  das  ta- 
beliãs annexas  ao  Decreto  n.  6980  de  20  de  Julho  de  1878 ; 

6.®  que,  á  vista  dos  Regulamentos  que  serão  brevemente 
expedidos,  se  procederá  á  cobrança  dos  impostos  sobre  o  fumo 
e  transportes  e  do  augmento  não  só  dos  emolumentos,  mas 
lambem  dos  impostos  de  doca  e  loterias. 

A^jonso  Celso  de  Assis  Figueiredo^ 
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N.  608.—  FAZENDA  —Em  i5  de  novembro db  1879. 

Como  dere  ser  entendida  pelos  arrendatários  das  fazendas  nacionaes  do 
Pará  a  expressão  —  gado  próprio  para  a  reproducçSo  —  constante  dos 
respectivos  contratos.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacionnl,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  a  devida  ex- 
ecução e  o  fazer  constar  previamente  aos  arrendatários  das 
fazendas  nacionaes,  da  mesma  Província,  que  a  expressão 
<  gado  próprio  para  a  reproducçào  >,  constante  do  respectivo 
contrato,  comprehende  não  só  as  vaccas  fecundas,  como  en- 
tende um  dos  arrendatários,  o  Bacharel  Joaquim  José  de 
Assis,  segundo  se  vô  do  oíficio  que  veiu  junto  por  cópia  ao 
da  referida  Thesouraria,  n.  108  de  14  de  Outubro  próximo 
findo,  mas  também  os  bois  e  novilhos  que  pelo  menos  em 
proporção  razoável,  forem  igualmente  necessários  e  indispen- 
sáveis para  que  possa  haver  reproducção. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  609.— AGRICULTURA, COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  16  de  novembro  db  1879. 

Declara  applicayel  a  doutrina  do  art.  47  do  Regulamento  de  13  do  Novembro 
de  1872  ao  caso  dos  escravos  residentes  em  territórios  desmembrados  de 
nm  município  para  constituição  de  outro. 

N.  3.-2.»  Secção.— Directoria  de  Agricultura.- Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Com  seu  offlcio  de  18  do  mez  findo,  foi 
presente  a  este  Ministério  o  quadro  demonstrativo  da  appli- 
cação  do  fundo  de  emancipação  nessa  provincia,  até  1 
daquelle  mez. 

Do  oíficio  da  Thesouraria,  que,  por  cópia,  acompanhou  o 
de  V.  Ex.,  se  vê  que,  além  dos  30  municípios  indicados 
naquelie  quadro,  ha  18  não  incluídos  na  distribuição  da 
quota  que  a  essa  provinqia  coube,  pòr  terem  sido  creados 
posteriormente. 

Declaro  a  V.  Ex.  que  a  doutrina  do  art.  47  do  Regula- 
mento de  18  de  Novembro  de  1872  é  applicavel  ao  caso  dos 
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escravos  residentes  em  territórios  desmembrados  de  um  mu- 
niciiiio  para  constituição  de  outro,  devendo  conseguintemente 
entender 'Se  que  emquanto  no  primeiro  não  se  tiver  applicado 
a  respectiva  quota,  não  perdem  laes  escravos  o  direito  a 
serem  ahi  classificados.  \ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ooo  Lins  Vieira  Cansansdo  de 
Sinimbu.^  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul . 
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N.  610.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1879. 

t 

indcfero  um  recurso  do  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro»  man- 
dando  que  o  recorrente,  a  'quon;  fora  prohibida  a  entrada  na  mesma 
Alfandega,  nomeasse  um  despachante  geral  para  proseguir  em  nm 
despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1879. 

Communico  a  V.,  S.  para  os  devidos  effeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Frederico  de  Freitas  Sampaio  &.  Gomp.  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  9  de  Maio  ultimo,  mandando  que  o  sócio 
Sampaio  nomeasse  um  despachante  geral  para  proseguir  no 
despacho  das  mercadorias  que  arrematou  para  si,  o  não  para 
aquella  firma  social,  no  leilão  que  se  effectuou  na  Ilha  das 
Enxadas  de  parte  do  carregamento  da  galera  ingleza  «  Sir 
Jansljre  Family  »,  wisio  estar-lbe  prohibida  a  entrada  nessa 
Repartição  e  suas  dependências  o  ser  por  conseguinte  desti- 
tuído de  fundamento  o  dito  recurso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^Affonso  Celso  de  AsM  Figueiredo, 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  611.— FAZENDA.— Em  17  db  novembro  de  1879. 

o  empregado  remorido,  qne  nSo  toma  pos%e  do  noTO  logar,  não  se  pôde 
considerar  por  modo  algum  restituído  ao  antigo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 


DECISÕES  DO  GOVERNO.  397 

rarit  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao 
sen  officio  n.  73  de  27  de  Setembro  próximo  passado,  que  nào 
tendo  o  ex-Inspector  da  mesma  Thesouraria  António  Augusto 
Ramiro  de  Carvalho  tomado  posse,  no  prazo  que  lhe  foi 
marcado,  do  logar  de  conferente  da  Alfandega  do  Pará,  para 
o  qual  tinha  sido  nomeado,  e  não  havendo  o  Governo 
Imperial  reconhecido  valioso  e  procedente  o  motivo  de 
moléstia  que  alienara,  para  que  fosse  declarada  sem  efíeito  a 
sua  nomeação  para  este  ultimo  logar,  não  pôde  ter  elle  direito 
ao  ordenado  do  que  anteriormente  exercia,  como  já  se  decidiu 
pela  Onlem  n.  8  do  14  de  Fevereiro  do  corrente  anno  ;  pois, 
o  não  cumprimento  daquelle  preceito  importa  a  renuncia  do 
emprego,  como  dispõe  o  art.  77  do  Decreto  n.  6272  de  2  de 
Agosto  de  1876,  e  não  se  pôde  considerar  por  modo  algum 
restituído  ao  logar  de  Inspector  da  Thesouraria,  do  qual  se 
deve  presumir  exonerado  desde  que  foi  removido  para  a 
Alfandega  do  Pará. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  612.— FAZENDA.— Em  17  db  noveebro  de  1879. 

Resolve  sobre  a  cobrança  dos  direitos  de  importaçSo  de  uma  lancha  a  vapor 

destinada  ao  mnnicipio  de  Macabé. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1879. 

Tendo  sido  presente  no  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Cláudio  José  da  Silva  da  decisão  dessa 
Inspecloria  de  6  de  Maio  ultimo,  que  o  obrigou  a  pagar  direitos 
na  importância  de  720^000  por  uma  lancha  a  vapor,' destinada 
ao  transporte  dos  productos  da  lavoura  no  município  de 
Macahé,  vindo  de  Lisboa  no  vapor  allemão  Kôlu,  e  sub- 
metlida  a  de^parho  pela  nota  n.  616  de  30  do  Abril  do  corrente 
anno  para  pagar  a  taxa  do  art.  433  da  Tarifa  das  Alfandegas, 
o  mesmo  Tribunal  resolveu,  á  vista  do  disposto  no  art.  1215 
da  referida  Tarifa,  mandar  despachar  livre  de  direitos  de 
importação  a  machina,  e  sujeitar  a  lancha  em  questão  ao 
paffamento  da  quantia  de  60^000,  de  conformidade  com  as 
ordens  n.  308  de  17  de  Agosto  de  1866,  e  n.  74  de  22  de 
Julho  ultimo  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda 
do  Pará . 

O  que  communico  a  V.  S.  para  âeu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  dê  Janeiro. 


398  Di:rjsC)Ks  do  governo. 

'  N.  6Í3.— FAZENDA.— Em  18  de  novembro  de  1879. 

Os  Presidentes  do  provincii  n.^o  podem  concodor  aos  empregados  do  Fazenda 
licenças  para  serem  gozadas  fora  das  prorincias  em  que  residirem* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Recommendo  a  V.  Ex.  o  exacto  cum- 
primento do  disposto  no  art.  23  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  4133  de  6  de  Abril  de  1868,  que  prohibeás  Presi- 
dências de  Provi ncia  concederem  licença  a  empregados 
deste  Ministério  para  gozarem-nas  fora  das  províncias  em  que 
residirem. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de .' 
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N.  614.— FAZENDA.— Em  18  de  novembro  de  1879. 

A  falta  do  deposito,  aliás  exigível,  das  apólices  dadas  em  garantia  do 
fiança,  dSo  vicia,  nem  annulla  os  eífeitos  delia,  desde  qae  houver 
termo  assignado,  no  qnal  estejam  especificados  os  namoros  e  valores  das 
apólices  caucionadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  laneiro  em 
18  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  cominuníca  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato-Grosso,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.  77  de  30  de  Setembro  próximo  pas- 
sado, que  fica  approvado  o  processo  da  nova  fiança  prestada 
pelo  Tbesoureiro  da  mesma  Repartição,  Francisco  Leite  de 
Pinho  e  Azevedo,  em  substituição  da  que  por  elle  prestara  o 
Barâo-de  Diamantina),  por  negar-se  este  a  fazer  g  deposito  das 
apólices  da  divida  publica  dadas  em  garantia  da  dita  fiança. 

Por  esta  occasião  declara-lhe  que  a  fslta  desse  deposito  não 
vicia  nem  annulla  os  eífeitos  da  caução,  desde  que  houve 
um  termo  assignado  pelo  referido  Barão,  no  qual  foram  es- 
çeciflcados  os  numeroso  valores  das  apólices  caucionadas, 
tendo  sido  tomadas  outras  providencias  no  sentido  de  garan- 
tir e  salvaguardar  os  direitos  da  Fazenda  Nacional  no  caso 
de  ser  encontrado  o  responsável  em  alcance,  e  ter-se  de 
lançar  mão  dos  bená  da  fiança  para  indemnísação  da  mesma 
Fazenda. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  615.— AGRICULTOR  A,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  18  DK  NOVEMBRO  DE  1879. 

DecUra  que  a  clausula  17  dos  annexos  ao  Decreto  u.  6995  de  iO  de  Agoslo 
do  1879  comprehendo  nSo  só  »  totalidade  do  capital,  mas  também  a  parte 
que  fdr  levantada  no  estrangeiro. 

Pf.  81.—  1."  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.-  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1879. 

Tratando  a  companhia  da  ei^trada  de  ferro  sob  sua  fiscali- 
sação  do  levantar  capitães  na  Europa,  para  com  a  maior  pres- 
tesa  concluir  as  obras  da  mesma  estrada,  encontrou  difficul- 
dades  nascidas  da  intclligencia  que  alf^uns  banqueiros  dão  á 
17.*  clausula  das  annexas  ao  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agos- 
to de  1878,  e^  por  isso  pede  a  mesma  companhia  lhe  seja  de- 
clarado si  a  referida  clausula  comprehende  tambeoí  uma  par- 
te do  capital,  quando  levantado  no  estrangeiro. 

Em  solução  a  e.ssa  perprunta  feita  em  requerimento  de  7  do 
corrente  mez,  declaro  a  Vm.,  para  o  fazer  constar  á  Compa- 
nhia, que  a  mencionada  clausula  comprehende  evidentemen- 
te nào  só  a  totalidade  do  capital,  mas  também  a  parte  delle 
que  fôr  levantada  no  estrangeiro,  c^m  tanto,  porém,  que  para 
o  levantamento  dessa  parte  tenha  a  Companhia  obtido  prévia 
autorização  do  Governo ;  como  já  se  tem  praticado  em  casos' 
idênticos  com  outras  estradas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu, —  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Caran- 
gola.    ' 
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N.  616.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

-Em  19  DB  NOVEMBRO  DE  1879. 

ImpiTe  multas  a  Amazon  Stoam  Navigation  Company  pela  infracção  do 

seu    contrato  na  linha  do  Purús. 

N.  34.—  1.*  Secção.—  Directoria  do  Commercio.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  requerimento  em  que  a  Amazon  Steam  Navigation 
Company  recorre  dos  actos  do  Presidente  dessa  província,  pe- 
los quaes  lhes  foram  impostas  multas  na  importância  de 
701^210  por  infracções  do  seu  contrato  com  o  Governo 
Imperial. 
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E  O  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
por  sualmmodiata  e  Imperial  Resolução  de  16  do  corrente  mez 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  nno  lendo  a  peticionaria  pro- 
vado força  maior  para  eximír-se  do  pagamento  da  multa  cor- 
respondente a  35  milhas  que  deixou  de  navegar  na  linha  do 
Purús,  deve  ser  imposta  a  multa  pelo  referido  numero  de  mi- 
lhas que  o  vapor  Andirá  deixou  de  percorrer,  ficando  a  com- 
panhia relevada  da  que  lhe  foi  imposta  no  valor  de  500j 
pela  demora  que  leve  o  vapor  Mandos  no  porto  da  capi- 
tal dessa   provinda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  617.— FAZENDA.— Em  20  dk  novembro  de  1879. 

Defere  um  recurso  sobre  imposto  de  transmissSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Novembro  de  1879.    ^ 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  trans- 
miltido  com  o  seu  offlcio  n.  190  de  2  de  Outubr©  próximo 
findo,  interposto  pelo  Barão  de  Araçagy  da  decisão  da  dita 
Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Collectoria  das  Rendas  Goraes 
do  município  da  Escada,  a  qual  obrigou- o  ao  pagamento  do 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  sobre  o  excesso  entre 
a  quantia  de  cem  contos  de  réis,  valor  do  engenho  t  Con- 
ceição »,  que  lhe  foi  ajuinhoado,  e  a  de  76:486^021  que  lhe 
coube  por  occasiào  do  inventario  de  seu  finado  sogro,  o  Vis- 
con-le  de  Utinga,  com  obrigação  d«í  repor  aos  outros  her-, 
deiros  a  importância  desse  excesso ;  visto  estar  o  acto  de  que 
se  trata  comprehendido  na  disposição  do  artigo  23,  §  3.^  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5581  de  31  do  Março  de 
1874,  por  se  referir  a  um  bem  imparlivel,  e  não  haver  prova 
de  ter-se  verificado  accôrdo  entre  o  recorrente  e  os  outros 
herdeiros,  aos  quaes  tinha  necessariamente  do  repor  o  excesso, 
por  ser  o  valor  do  engenho  superior  ao  do  seu  quinhão,  e 
não  existir  outro  bem  do  espolio  que  pudesse  preencher 
este  valor. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.    618. JUSTIÇA. —Em  20  de  novembro  de  1879. 

Resolve  doTÍdas  sobro  incompatibilidade^  lançamento  do  procaraçCíoi  em 
livros  dos  TaboUiSos,  relações  de  que  tratam  os  arts.  35  o  45  do  Decreto 
n.  4833  do  Lo  do  Dozembio  do  1871,  o  competência  dos  Escrivães  de  Paz 
para  lavrar  escripturas. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Neffocios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1879. 

IlIm.eExm.  Sr.— Em  solução  ás  duvidas  apresentadas 
pelo  Tdbeilião  do  Publico,  Judiciai  e  Notas  do  termo  de  Alem- 
quer  e  constantes  do  officio  dessa  Presidência  de  22  do  mez 
próximo  findo,  declaro  a  V.  Ex. : 

Que  attenta  a  natureza  das  funcções  de  Tabellião  de  Notas,  o 
principio  da  incompatibilidade  estabelecida  na  Ord.  do  Liv. 
1.**  Tit.  79  §  45  entre  os  Oíliciaes  Judiciaes  e  estes  e  os  Juizes 
não  é  applícavel  ás  relações  entre  aquelle  serventuário  o  as 
partes,  seus  parentes,  embora  dentro  dosgráos  prohibidos  na 
mesma  ordeoação ; 

Que  em  regra  as  procurações  devem  ser  feitas  no  livro  das 
notas  (art.  98  §  l.^'  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5737 
de  2  de  Setembro  de  1874) ;  mas  desde  que  o  Tabellião  tiver  o 
livro  especial,  cuja  posse  é  facultativa  (§  2.®),  deve  lançar 
nelle  as  procurações,  para  as  guaes  é  exclusivamente  destina- 
do o  mesmo  livro,  afim  de  facilitar  o  expediente  ;  e  só  no  caso 
de  falta  de  espaço  no  livro  e>pecial  para  o  contexto  da  pro- 
curnçâo  e  suas  assignaturas,  deverá  o  Tabellião  lançar  a  pro- 
curação ou  em  novo  livro  da  mesma  natureza,  encerrado  o 
antigo,  ou  no  livro  das  notas ; 

Que  devem  ser  essencialmente  apresentadas  em  original 
ou  por  certidão  as  relações  de  que  trat^im  os  arts.  35  e  45  do 
Decreto  n.  4835  do  1."^  de  Dezembro  de  1871 ; 

Que,  finalmente,  somente  fora  das  vil  ias  e  cidades  podem 
os  Escrivães  de  Paz  lavrar  escripturas  como  Tabelliãesno  seu 
districto  (Lei  de  ôO  de  Outubro  de  1830  e  Avisos  ns.  210  de  19 
de  Maio  de  186o  e  3íl  de  7  de  Outubro  de  1867) ;  exceptuan- 
do-se,  porém,  as  escripturas  de  venda  de  escravos,  que  os 
mesmos  Escrivães  podem  passar  em  qualquer  logar,  comtanto 
que  soja  do  seu  districto  (Decreto  n.  2833  de  12  de  Outubro 
de  1861  e  Aviso  n.  491  de  27  de  Outubro  de  1869). 

Deus  GuardeaV.  Ex.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira, — Sr. 
Presidente  da  Provificia  do  Para. 


*/^\J\f\J''J\f\j'z.- 
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N.  «19.--  MARINHA.*  Em  li  dc  novkmbko  db  1879. 

DA  proTidenciai  lobre  a  entrega  de  meres  o  lobresalenles  aos  naTíos  da 

Armada,  ostaeionadoí  nae  provincias. 

ClrcDlar.— N.  24i5A4.*Secçío.— Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha.—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Para  facilitar  a  execução  da  medida 
que,  em  virtude  do  disposto  na  ultima  parte  do  n.  S  §  2.^  do 
art.  5.0  da  Lei  n.  2940  de  31  do  roez  próximo  pretérito,  já  foi 
tomada  por  este  Ministério,  resolvi  o  seguinte  : 

Os  viveres  e  sobresaientes  de  que  precisarem  os  navios  da 
Armada  que  aportarem  ou  estacionarem  nessa  provincia,  e  de 
que  não  houver  deposito  no  respectivo  Almoxarifado,  serão 
entregues  directamente  aos  mesmos  navios  pelos  fornece- 
dores, precedendo  autorização  por  despacho  do  Inspector 
do  Arsenal,  lançado  nas  requisições  depois  de  feitos  pelo 
mesmo  os  exames  determinados  nos  arts.  5,"^  e  6.o  do  Re- 
gulamento de  30  de  Junho  de  1870. 

O  processo  posterior  ao  recebimento  será  análogo  ao  esta- 
belecido no  mesmo  Regulamento  paru  acquisição  de  pâo  e 
carne. 

As  compras  contínuarSo  a  ser  efectuadas  peio  Inspector  do 
Arsenal,  que  communicará  á  Thesouraria  de  Fazenda  os  pre- 
ços ajustados  e  só  i  vista  de  taes  communicaçQes  poderá  ter 
fogar  o  pagamento  da  conta  de  venda  justificada  com  a  re* 
quisíção  do  navio,  extrahida  do  respectivo  livro. 

Semelhantemente  se  procederá  com  os  fornecimentos  das 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  e  artífices. 

Neste  sentido  V.  Ex.  expedirá  as  necessárias  ordens. 

Deus  Guarda  a  V.  Bx.—  João  Ferreira  ie  Moura.-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Rahia. 

N.  620.— FAZENDA.— Em  21  db  novembro  db  1879. 

Nega  proviaienio  a  um  reearso  acerea  da  appraheosio  de  cinco  caixaa  det- 
pachadai  como  eonteado  papel,  e  nae  qnaee  foram  encontradas  peças  de 
chita. 

Ministério  dos  Negocies  dâ  Faienda.—- Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Novembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao  recurso 
transmittído  com  o  seu  officio  n.  96  de  24  de  Maio  próximo 
passado,   interposto   por  José  Pedro  de  Faria  Júnior,  da  de- 
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cisão  da  dita  Thesonrariai  que  jaígoa  procedente  a  appre- 
hens<^o  de  cinco  Tardos,  com  a  marca  J.  P.,  ns.  1  a  5,  vindos 
deNew-Y^orJí,  no  vapor  Glenlafan,  sabmettídos  a  despacho 
pela  nota  n.  1719  de  10  de  Setembro  de  1878,  como  contendo 
papel  para  impressão,  e  dentro  dos  quaes  foram  encontrados 
na  conferencia  1.017  Jcilogrammas  de  morins  estampados  ou 
chitas,e  13  i/2  do  mencionado  papel  bestando  aquelles  acon- 
dicionados de  modo  a  serem  subtranidos  ao  pagamento  dos 
direitos  devidos. 

Oatrosim,  communica-lbe  que  fica  expedida  a  necessária 
ordem  á  Thesourarin  de  Fazenda  da  Província   das  Alagoas 

Sara  que  faça  demittír  o  recorrente  do  logar  de  despachante 
a  Alfandega  de  Maceió . 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


4/t\;/\/\p\'f\;/\/!\t^ 


N.  621.— FAZENDA.— Em  21  db  novkmbro  de  1879. 

Maada  promover  contra  o  armador  de  om  navio   a  competente  aeçSo  para  se 
haver  a  reitituiçio  do  premio  qoe  obtove  por  meio  fraodulento. 

Ministério  dos  Negócios  dar  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.  131  de  16  de  Seleuibro  próximo  pasmado,  que  faça  propor, 
quanto  antes,  a  acção  competente  para  se  haver  a  restituição 
do  premio  obtido  por  meio  fraudulento  pelo  armador  do 
hiate  Porto  Seguro,  José  Monteiro  da  Purificação,  proce- 
dendo-se  previamente  ao  sequestro  deste  navio,  e  requisite 
da  Presidência  a  expedição  das  necessárias  ordens  atím  de 
ser  processado  criminalmente  o  referido  armador  e  quem 
mais  o  deva  ser. 

Outrosim,  declara-lhe  que  a  frande  de  que  se  trata  não 
autorizava  a  confiscação  do  dito  hiate,  como  menos  regular- 
mente procedeu  a  Alfandega,  pois  o  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  só  determina  essa  contiscação  no  caso  de 
ser  apprehendido  o  navio  conduzindo  contrabando,  porque 
no  caso  de  incorrer  em  multas  fiscaes,  fica  somente  hjrpo- 
thecado  ao  respectivo  pagamento ;  nem  o  facto  de  ter  sido  o 
dito  hiate  abandonado  pelo  Capitão,  como  consta  do  citado 
officio,  autorizava  aqueita  medida,  porque  ninda  neste  caso 
devora  ter  o  Procurador  Fiscai  requerido  logo  o  sequestro  e 
procedido  em  seguida  como  ficou  dito. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  622.— FAZENDA.— Eh  22  de  novembro  db  i879. 

NSo  se  dOTom   reuoir  as  differenças   eocootradas  em  diversos   rolomes, 
afim  de  eleTar  a  differença  dos  respectivos  direitos  a   50  o/«  oa  mais. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesoaro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Stoltz  Roth  &.  C*  da  decisão  dessa 
Inspectoría  de  25  de  Agosto  ultimo,  que  os  sujeitou  á  multa 
de  direitos  em  dobro  pela  diíTerença  de  quantidade  para  mais 
verificada  em  dous  voiumes,  vindos  de  Hamburgo  no  vapor 
allemão  Bahia,  e  submettidos  a  despacho  pela  nota  n.  510  de 
28  de  Jullio  do  corrente  anno,  o  mesmo  Tribunal  não  jul- 

gando  procedentes  as  considerações  feiías  no  offlcio  n.  58o 
essa  Insppctoria  de  26  de  Setembro  próximo  (indo,  resolveu, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  Ordem  n.  759  de  30  de 
Outubro  do  anno  passado,  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar 
reformnr  a  decisão  recorrida,  porquanto  essa  Repartição  nào 
devia  reunir  as  diíferenças  encontradas  nas  duas  mencionadas 
caixas,  que  continham  tranças  de  lã  e  chalés  de  algodão, 
para  elevar  a  differença  de  direitos  a  50  V  ou  mais. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—  Affonso  Celso  de  Assis  FiffunreJo,'-' 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  623.—  IMPÉRIO.—  Em  22  de  novembro  de  1879. 

Sobre  escasa  de  Vereador. 

1.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Impeiúo.— Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Gamara  Municipal  da  villa  de 
Barra  de  S.  Matheus  con^ultado  a  essa  Presidência  sobre  a 
providencia  que  deveria  adoptar  acerca  do  vereador  José 
Rodrigues  Esteves  de  Oliveira,  que  nOo  comparecia  ás  sessões, 
nem  sequer  prestara  juramento  do  cargo,  respondeu-lhe 
V.  Ex: 

Que,  não  sendo  licito  ao  cidadão  eleito  para  o  múnus  publico, 
como  é  o  de  membro  da  Gamara  Municipal,  deixar  de  exer- 
cel-o  por  mera  vontade  sua,  e  obrigando-o  a  lei  ao  exercício 
por  meio  de  multas ;  sendo  necessário  que  se  verifiquem  as 
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condições  prescriptas  na  mesma  lei,  e  que  se  obtenha  a  escusa 
na  forma  por  elia  determinada  para  que  possa  o  cidadão 
eximir- se  do  dito  carp:o.  providencias  estas  indicadas  nos 
arts.  20  e  28  da  lei  do  i.»  de  Outubro  de  1828:  não  devia  a 
Gamara  consultante  exonerar  o  referido  vereador  sem  oue 
eíle  solicitasse  e  obtivesse  a  escusa  nos  termos  das  citadas 
disposições. 

O  Governo  approva  esta  decisão  de  Y.  £x.,  por  estar  de 
harmonia  com  a  Imperial  Resolução  tomada  sobre  a  consulta 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de 
que  trata  o  Aviso  n.  6  de  11  de  Janeiro  de  1870 :  o  que  declaro 
a  y.  Ex.,  em  resposta  ao  offlcio n.  75  de  14  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Maria  Sodré  Padeira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  624.— GUERRA.— Em  22  db  novembro  ds  1879. 

Sapprimo  no  Exercito  os  coldres  como  peça  de  arreamonto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Attendendo  ao  que  representou  o  Rri- 
gadeiro  Hermes  Ernesto  da  Fonseca  na  qualioade  de  Inspector 
do  1.»  Regimento  de  Ca vallaria  Ligeira,  e  á  vista  da  infor- 
mação prestada  pelo  Conselheiro  Quartel  Mestre  General, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  ficam-  supprimidos  no  Exercito  os  coldres  como  peça  de 
arreamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Jmo  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 


N.  625.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PUBLICAS. 

—  Em  22  DE  NOVEMBRO  DE  1879. 
Nos  Tales  posUes  se  deve  declarar  o  exercício  a  que  pertencem. 

N.  22.— 'l.»  Secção.—  Directoria  do  Commerci©.- Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publi- 
cas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1879. 

Expeça  V.  S.  as  necessárias  ordens  para  que  a  Directoria 
^  seu  cargo  declare  nps  vales  postaes,  que  forem  expedidos 
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de  conformidade  com  o  art.  25  do  Decreto  n.  3443  de  12  de 
Abril  de  1865,  o  exercício  a  que  pertencem  e  bem  assim  in- 
forme sobre  a  duvida  constante  do  parecer  junto,  por  cópin, 
da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Tbesouro  Nacional, 
concernente  ao  pagamento  dos  vales  do  exercicio  de  1877  — 
1878. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
fiím^ú.*—  Sr.  Director  geral  dos  correios. 


m/\/\/\/^(fi\:^\W^^ 


N.  626.—  FAZENDA.—  Em  24  de  novembro  de  1879. 

Sobre  um  recarao  relatÍTo  &  classificaçSo  de  mercadorias  que   fei  aceito 
como  de  reTista,  afim  de  ser  reformada  a  deci»So  recorrida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  F»zenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o 
mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittído  com 
o  seu  ofQcio  n.  108  de  10  de  Junho  próximo  passado,  inter- 

Sosto  por  Oliveira  Bastos  &  Comp.  da  decisão  da  AlTandega 
a  dita  Província,  que  mandou  despachara/]!  mlorem  as  mer- 
cadorias cujas  amostras  acompanharam  o  citado  offlcio,  as 
quaes  submetteram  a  despacho  como  perfumaria  e  foram 
consideradas  pelo  conferente  da  porta  como  artigos  de  deno- 
minações differentes,  sujeitos  a  diversas  taxas;  resolveu 
tomar  conhecimento  delle  como  de  revista,  aíim  de  ser  refor- 
mada a  decisão  recorrida,  porquanto,  além  de  haver  aquella 
Alfandega  despachado  a(í  valorem  mercadorias  que  tem  taxas 
fixas  nos  arts.  219,  1241  e  1243  da  Tarifa,  em  contrario  ao 
art.  Ití,  §  6.0,  das  respectivas  disposições  preliminare.>,  orde- 
nou que  servisse  de  ba^e  áquelled»'spachoo  termo  médio  das 
taxas  relativas  ns  três  espécies  de  mercadoria  de  que  se 
trata,  guando,  na  fórrua  do  art.  28  das  citadas  disposições, 
cumpria- lhe  fazer  repartir  proporcionalmente  o  peso  dò 
envoltório  entre  cada  uma  das  referidas  mercadorias  por 
estarem  todas  sujeitas  a  peso  bruto. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiquêiredo. 


•WVW\:/V=\y^ 
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N.  637.— IlfP8RI0.--EM  M  db  notsicbro  db  i879. 

D«elarA  qua  o»  alamnos  nfto  natrieoUdos  quê  UrarMi  (U  ser  rabmtU 
tidos  a  exame  na  Escola  Polyteehnica  fieam  dispeasadoí  do  exame  pré* 
Tio  de  geoeralidades. 

3.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  K  de  Novembro  de  1879. 

Inteirado  pelo  oficio  de  V.  S.  com  a  data  de  4  do  cor- 
rente mez,  de  que  a  Congre^çio  dessa  Escola  deliberou 
que  se  nào  exija  dos  alamnos  não  matriculados  nem  uma 
proya  préria  atlm  de  serem  si:bmeitídos  a  exame,  visto 
que,  tendo  pelo  §  6.^  do  art.  20  do  Decreto  n.  7247  de  19 
de  Abril  ultimo  cessado  a  obrigaçSo  dn  frequência  para 
os  alamnos  matriculados,  caducou  a  disposição  do  art.  6tf 
dos  estatutos  dã  dita  Escola,  que  exige  o  exame  de  genera- 
lidades para  supprir  a  mesma  frequência  em  todos  os  seus 
effeitos,  declaro  a  V.  S.  que  o  Governo  Imperial  approva, 
por  aquello  fundamento,  a  indicada  deliberação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Franciíco  Maria  Soiré  Pereira.'^ 
Sr.  Director  interino  da  Escola  Polytechnica. 

N.  818.— FAZENDA.^  Cm  26  db  novembro  db  1879. 

Trata  de  um  recnrso  contra  a  apprehensfto  feita  pelo  Subdelegado  de  Polida 
da  cidade  do  Alegrete,  de  cinco  carretas  com  diiTerentes  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro Nacional,  oommunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  foi  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmit- 
tido  com  o  seu  oficio  n.  90  de  23  de  Junho  próximo  passado, 
interposto  por  Autonio  Maria  Vaz  e  outros,  da  decisão  da 
dita  Thesouraria,  que  reformou  a  da  Mesa  de  Rendas  de 
Alegrete  e  julgou  procedente  a  apprebensâo  feita  pelo 
Subdelegado  de  Policia  daquella  cidade,  de  cinco  carretas 
com  differentes  mercadorias,  acomoanhadas  de  duas  guias 

5 assadas  pela  Mesa  de  Rendas  da  villa  de  S.  João  Baptista  de 
íuarahy  ; 

Considerando  que  a  apprehensão  de  que  se  trata  nSo  pôde 
ser  julgada  em  flafi;rante,  á  vista  do  conteúdo  do  tormo 
constante  de  fls.  3  ao  respectivo  processo  e  do  disposto  no 
n.  9  do  §  3.»  do  art.  742  do  Rerulamento  de  19  de  Setombro 
de  1860 ;  porquanto  além  de  declarar  o  mesmo  tormo  que  ella 
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se  eifeòtuou  em  uma  várzea,  na  direcção  da  estrada  geral 
que  vai  para  a  referida  villa  e  a  do  Santa  Anna  do  Livramento, 
as  praças  de  policia  que  de  ordem  do  Subdeleirado  acompa- 
nharam a  diligencia,  depõem  a  lis.  54^  57  e  60  que  as  carretas 
estavam  na  estrada  real  que  vai  para  aquella  villa  ;  jurando 
uma  delias  a  fls.  56  que  se  achavam  perto  da  estrada  e  janto 
á  casa  de  Jeronymo  de  Souza,  e  não  em  eamiaho  ou  desvio 
escuro  e  não  frequentado^  como  dispOe  o  n .  9  do  citado  §  3.° 
para  a  procedência  e  validade  da  apprehensão: . 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso 
afim  d^ julgar  improcedente  a  apprehensão  de  que  se  trata; 
mandando,  porém,  impor  aos  recorrentes  a  multa  no  médio 
estabelecida  pelo  art*.  24  do  Decreto  de  29  de  Setembro  de 
1859,  além  do  pagamento  dos  direitos  em  dobro  das  merca- 
dorias que  conduziam  as  carretas,  por  haverem  excedido 
quatro  dias  o  prazo  marcado  nas  guias  passadas  pelo  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  Quarahy,  como  se  vê  dos 
seus  despachos  de  5  e  6  de  Novembro^  a  íls.  10  e  li,  compa- 
rado com  a  data  da  apprehensão  em  11  desse  mez ;  e  advertir  j 
o  dito  Administrador  pela  irregularidade  com  que  foram  1 
passadas  taes  guias^  que  se  acham  destituídas  das  formalidades 
prescriptas  no  citado  art.  24  e  o  da  Mesa  de  Rendas  de 
Alegrete,  por  haver  tomado  conhecimento  da  apprehensão, 
sem  que  para  isso  tivesse  competência  e  jurisdicção,  sendo 
demittido  o  guarda  daquella  Mesa  de  Rendas  Bento  Luiz 
Ribeiro,  por  ter  consentido,  como  declarou,  na  alteração  do 
conteúdo  das  referidas  guias. 

A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 

■ 

*N.  629.—  FAZENDA.—  Em  26  db  novembro  de  1879. 

Sobre  a  taxa  de  juros  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphSos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fif^^ueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  os  fíns  convenientes,  que,  em 
virtude  do  §  17  do  art.  8.«>  da  vigente  Lei  de  Orçamento, 
ficam  de  nenhum  eífeito  as  Circulares  deste  Ministério,  ns. 
47  A  e  5,  de  22  de  Novembro  de  1878  e  3  de  Março  do  corrente 
anno;  devendo-se  continuar  a  pagar,  a  partir  da  data  das 
guias  de  entrada,  o  juro  de  5  Vo  sobre  os  dinheiros  que  por 
empréstimo  tiverem  sido  recebidos  e  se  forem  recebendo  do 
cofre  de  erphãos. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DBCI8QB8  DO  GOVERNO.  M9 

N.  630. «-  JUSTIÇA.  —  Em  26  ds  novembro  de  1879. 

Sobre  o  exercício  dos  cargos  de  Sapplente  de  Juiz  Municipal  e  Jaii  da  Pai. 

2.<^  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1879. 

Ulm.  eExm.  Sr.  —Em  resposta  ao  officio  de  18  do  cor- 
rente declaro  que  o  Governo  Imôerial  approva  o  neto  de  V.  Ex. 
decidindo,  sobre  consulta  do  z.^  Supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal e  deOrphãos  do  termo  de  Campinas,  que  elle  perdera 
o  cargo  de  Juiz  de  Paz  pelo  facto  de  baver  prestado  jura- 
mento do  primeiro  desses  cargos,  os  quaes  sào  incompatíveis 
á  vista  do  disposto  no  Aviso  n.  340  de  24  de  Setembro  de 
1873  e  também  nos  dens.  353,  69, 158  e  199  de  8  de  Outu- 
bro de  1874,  10  de  Fevereiro  de  1875,  28  de  Abril  de  1877  e 
4  de  Abril  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  '^Lafayette  Rodriaues  Pereira,  — 
Ao  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pauío. 
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N.631—  AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—  Em  28  DB  NOVEMBRO  DE  1879. 

Approra  o  contrato  para  o  serriço  de  condneçio  de  malas  entre  as  agencias 
de  Casa  Branca  e  Franca  em  S.  Paulo. 

1.*  Secção.— Directoria  do  Gommereio.— Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de  1879. 

Fica  approvado  o  contrato  celebrado  pelo  administrador 
do  Correio  de  S.  Paulo  com  o  coronel  António  Barboza  de 
Lima  para  o  serviço  de  conducção  de  malas  entre  as  agencias 
de  Casa  Branca  e  Franca,  mediante  a  quantia  de  sdte  contos  e 
duzentos  mil  réis  annuaése  pelo  prazo  de  um  anuo. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.  217  de  20  do  corrente,  que  acompa* 
nhou  cópia  do  referido  contrato. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  $i- 
nimbú.^  Sr.  Director  geral  dos  Correios. 
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N.  63S.-*  AGRICULTURA,  GOMMERCíO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DB  NOVEMBRO  DB  1879. 

Marca  o.' prazo  de  um  anno  á  Emprexa  da  NaTcgaçfto  do  Baixo  S.  Fran- 
cisco para  a  apreseolaçSo   do  2.^  Tapor. 

N.'35.— 1.«  Secçaio.— Directoria  do  Coram ôrcio.— Minis- 
tério dos  Nes^ocios  da  Agricultara,  Commercío  e  Obras 
Publicas, —  Rio  de  Janeiro  em  âS  de  Novembro  de  1879. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Condem  (me  V.  Ex.  declare  aos  Empre- 
sários da  Navegração  do  Baixo  S.  Francisco  que  fica  marcado 
o  prazo  de  um  anno  para  apresentação  do  3.^  vapor  exigido 
pela  clausula  2.*  do  contrato  approvado  p^lo  Decretou.  7123 
de  4  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  devidos  eneitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /odò  Lins  Vieim  Cansamâo  de 
Smtmòú.— Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


*/í\:AAA:/W:/V» 


N.  633.— AGRICULTURA,  COMMERCÍO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  28  DM  NOVEMBRO  DB  1879. 

Manda  ezecntar  o  contrato  celebrado  com  ot  eroprozarios  da  naregaçlo 
do  baixo  S.  Fraaeiaco  para  o  neseianado  serTiço. 

N.  36.— 1.«  Secção.  — Directoria  do  Commereio.— Minis- 
terio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de  1879. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Remeito  a  V.  Ex.  para  devida  execuçio  o 
contrato,  junto  por  cópia,  celebrado  com  Anttmio  Ulysses  de 
Carvalho  e  José  Marin  Gonçalves  Pereira,  para  o  serviço  da 
navep:açSo  a  vapor  no  rio  S.  Francisco  desde  a  cidade  do 
Penedo  á  villa  de  Piranhas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  7123 
de  4  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oòo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, -^Sr,  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  634.— FAZENDA.—  Em  28  dk  novembro  db  1879. 

Dôfare  nm  roenrao  eonira  a  decisio  da  Thasooraria  da  Bahia,  nagando-te  a 
dar  cumprimoDto  a  ama  precatória  para  leTanUmento  de  herança; 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
38  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  foi  presente 
ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittído  com  o  seu  offlcio 
n.  129  de  20  de  Setembro  próximo  passado,  interposto  por 
António  Martins  da  Silva  do  despacho  da  dita  Thesouraria, 
que  negou-se  a  dar  cumprimento  a  uma  precatória  expedida 
pelo  Juízo  de  ausentes  do  termo  do  Urubu  para  lhe  ser  en- 
tregue a  quantia  de  1:020^052,  na  qualidade  de  cessionário 
e  procurador  de  D.  Antónia  Maria  da  Conceição  >'  de  D.  Maria 
Domingas  do  Amor  Divino,  tias  e  únicas  herdeiras  de  Manoel 
de  Aquino  Tanajura,  falltícído  ab-intestato  ;  fundando-se  esse 
despacho  :  1.*^  em  nào  const^tr  o  pagamento  do  sello  propor- 
cional dos  quinhões  hereditários,  devido  da  herança  que  se 
pretende  levantar;  2.^  nio  constar  também  dos  livros  da 
Thesouraria  a  entrada  da  herança  ou  seu  producto  nos  respe- 
ctivos cofres;  3.^  náo  estará  precatória  datada  nem  assi- 
gnada. 

Considerando  que  a  duvida  concernente  ao  pagamento  do 
sello  proporcional  n^o  tem  razSo  de  ser,  por  se  achar  extincto 
esse  imposto  pela  lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  e 
Regulamento  n.4d65  de  17  de  Abril  de  1869,  e  nÍo  haver 
portanto  que  provar  o  seu  pagamento,  por  nio  ser  devido,  e 
que  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa  mortis, 
no  anno  de  1869,  em  que  se  tez  a  primeira  habilitaçilo,  era 
incontestavelmente  arrecadada  como  renda  geral  somente  no 
município  da  (^ôrte ; 

Considerando  que  a  entrega  do  producto  do  mencionado 
espolio  naquella  Collectorla  está  sufflrientemente  provada, 
e  d'ahi  resulta  a  responsabilidade  do  Thesouro  para  com  as 
herdeiras  habilitadas,  as  quaes  nada  tem  com  o  facto  de 
haver  o  collector  malversado  apropriando-se  desse  pro» 
dueto,  desde  que  era  elle  proposto  da  Fazenda  Nacional, 
entidade  fiscal  e  legitima  para  receber  o  producto  do  mesmo 
espolio,  a  quem  o  Juizo  arrecadador  devera  forçosamente 
entregar  o  dito  espolio; 

Consíder  ndo  que  não  ó  aceitável  a  razSo  que  deu  a  The- 
souraria para  impugnar  a  ))rova  do  recolhimento  da  herança 
ao  cofre  daqueJa  eollectoria ;  pois  não  se  trata  de  publica- 
fórma,  nem  de  certidão  extrahida  de  outra  ou  de  cópia  do 
documento,  mas  tirada  de  documentos  originaes,  e  essa  cer« 
tidào,  que  merece  fé,  para  ser  extrahida  não  necessitava  da 
intervenção  dos  representantes  da  Fa^^enda ; 

Considerando  que  na  precatória  passada  em  16  de  Novem- 
bro de  1877,  se  lê  não  só  a  data^  mas  ainda  a  assignatura  do 


^^  dbgisOes  do  governo. 

Juízo  deprecante,  e  está^  cope  já  se  disse,  revestida  de  todas 
as  solemnídadr*s  legaes ; 

Considerando  que  o  processo  de  habilitação  correu  regu- 
larmente, sendo,  nelle  ouvido  o  representante  da  Fazenda 
Nacional  : 

Resoiveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso 
de  que  se  trata,  afim  de  «er  entregue  ao  recorrente  a  men- 
cionada quantia  de  1:0:20^053. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  635.—  FAZENDA.— Em  29  de  novembro  de  1879. 

Declara  qae  a  clastiflcaçSo  de  institulçffet  tettamentariat  é  da  eompetencia 
do  Poder  Jadiziario,  e  qae  a  cobrança  dos  direitos  deridos  dôTe,  por- 
tanto, effectnar-se  de   conformidado  com  essa  classiflcaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Novembro  de  1879. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Tbesouro  decidiu 
gue  a  autoridade  judiciaria  é  a  competente  para  qualificar  a 
instituição  testamentária,  e  portanto,  desde  que  esta  a  declara 
uso-fructOy  não  pôde  essa  Repartição  repellir  tal  qualificação, 
dando-lbe  a  de  fidei-commisso  para  o  effeito  de  sujeital-a  aos 
direitos  fiscaes  cobráveis  neste  caso. 

Fica,  pois,  firmado  o  principio  de  que  o  art.  51  do  Decreto 
n.  2768  do  15  de  Dezembro  de  1860  o  a  ordem  n.  309  de  7 
de  Noveqibro  de  1871,  não  conferem  a  essa  Repartição  a  fa- 
culdade de  alterar  a  classificação  do  Juizo,  quando  a  reconhe- 
cem exclusivamente  competente  para  resolver  as  questões 
relativas  á  applicação,  isenção,  arrecadação  e  restituições  de 
Impostos. 

Taes  disposições  devem  ser  entendidas  em  termos  babeis, 
de  modo  que  delias  não  resulte  o  absurdo  de  poder  a  Repar- 
tição fiscal  revogar  implícita  ou  explicitamente  a  decisão  do 
Juízo  do  inventario,  considerando  para  os  effeitos  fiscaes 
fidei-commisso  o  que  o  Juiz  o  declarava  uso-fructo  e  vice- 
versa. 

A  Repartição  a  cargo  de  V.  S.  tem  sem  duvida  a  exclusiva 
competência  de  decidir  sobre  impostos,  menos  quando  tal  de- 
cisão depender  de  qualificação  da  natureza  ae  instituição 
do  domínio  do  direito  civil  e  da  competência  da  autoridade 
judiciaria,  caso  em  que  deve  essa  Repartição  conformar-se 
com  a  qualificação  judicial. 

Deus  Guarde  a  y.  S,^  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
r-Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
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N.  636.— FAZENDA.— £m  29  db  noybmbrods  1879. 

Defere  um  recurso  relatiro  ao  pagamento  de  taxa  de  etcraTos. 

Ministério  dos  Ne<rocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
39  de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fiirneiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  que  foi  pre- 
sente ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  transmíttído  com  o  seu 
offlcio  n.  113  de  âO  de  Junbo  próximo  passado,  interposto 
pelo  Bacharel  Luiz  Ferreira  Maciel  Pinheiro  da  decisão  da 
dita  Thesouraria,  confirmando  a  da  Recebedoria,  que  não 
attendeu  á  sua  reclamação  sobre  o  pagamento  da  taxa,  rela- 
tiva ao  exercício  de  1878—  1879,  da  sua  escrava  Deoclecia,  li- 
bertada por  carta  de  23  de  Junbo  de  1878. 

Considerando  que  a  reclamação  do  recorrente  foi  apresen- 
tada na  Recebedoria  até  ao  íim  desse  mez  na  forma  do  art.  17 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  4129  de  28  de  Março 
de  1868,  e  por  ella  aceita  ; 

Considerando  que  nada  importa  que  a  escrava  em  questão 
fosse  libertada  antes  de  haver  começado  o  mencionado  exer- 
cício, uma  vez  que  a  reclamarão  não  versava  sobre  o  lança- 
mento dos  exercícios  anteriores,  pois  é  incontestável  que  du- 
rante o  de  1878  — 1879  até  o  fim  de  Junho  deste  ultimo  anno 
o  recorrente  podia  reclamar  contra  o  lançamento  desse  exer- 
cício, que  o  obrigava  ao  pagamento  da  taxa  de  uma  escrava 
que  já  o  não  era  ; 

Considerantlo  que,  tendo  sido  a  reclamação  feita  em  tempo 
competente  e  aceita  pela  Recebedoria,  como  já  Qcou  dito,  a 
consequência  é  a  annullaçào  do  lançamento  e  a  cessação  do 
imposto ; 

(considerando  que  a  duvida  que  occorreu  quanto  á  carta  de 
alforria  que  se  diz  passada  com  ante-data  e  a  falta  de  teste- 
munhas  presenciacs,  assim  como  do  registro  delia,  não  in- 
fluem com  referencia  ao  imposto  de  que  se  pede  isenção; 
não  só  porque,  aceita  a  carta  e  reconhecida  pela  Repartição 
Fiscal  a  liberdade  da  e:;crava  matriculada,  cessou  a  razão  da 
exigência  da  taxa,  mas  também  porgue  a  fali*)  de  quaesquer 
solem nidades  necessárias  para  a  perfeita  validade  do  ins- 
trumento será  apreciada  por  quem  competir  e  não  pela 
Repartíçno  Fiscal,  a  qual  isto  não  incumbe: 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso 
afim  de  ser  o  recorrente  isento  do  pagamento  da  taxa  da  es- 
crava de  que  se  trata,  a  contar  do  mencionado  exercício  de 
1878  — 1879  em  diante. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  637.*- FAZENDA.— Em  29  db  kovbiibro  db  1879. 

Indefere  am  rocnrso  sobre  mulU  de  direiioi  em  dobro  por  differença  de 
quantidade  em  um  despacho  de  farinha  de  trigo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
%9  de  Novembro  de  1879. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Phipps  Irmãos  êt.  Comp.  da  decisão 
dessa  Inspectoria,  que  os  obrigou  a  pagar  a  multa  de  direitos 
em  dobro  pela  difforença  de  quantidade  encontrada  em  2.5Í8 
saccuS;  com  farinha  de  trigo,  vindos  do  Rio  da  Prata  nos  va- 
pores inglezes  Árcuimedes  e  Plini/y  e  submettídos  a  despacho 
pelas  notas  ns.  6020  e477  do  i5  de  Setembro  e  i  (>e  Outubro 
últimos,  o  mesmo  Tribunal ; 

Considerando  que  a  differença  não  proveiu  de  erro  ou  en- 
gano de  calculo  de  direitos,  taxa  incompiitente,  r^ucção  de 
pesos  e  medidas^  e  outros  semelhantes,  como  prescreve  a 
parte  2.»  do  art.  606  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  ; 

Considerando  que  só  nessas  hypottaeses  se  admittem  recla- 
mações, e  não  quando  se  reconhece  que  houve  inexactidão  no 
pe!^  ou  medida  declarados  nas  respectivas  notjis,  como  foi 
resolvido  pela  Ordem  expedida  a  essa  Alfandega  em  18  de 
Julho  de  1861 ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  petição  dos  recorrentes  é 
um  recurso  de  graça,  que  não  cabe  nas  attribuições  do  dito 
Tribunal: 

Resolveu  indeferir  a  referida  reclamação. 

O  que  oommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
-^  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  638.— FAZENDA.— Em  29  db  novembro  db  1879. 

Os  litalos  de  Guardas  das  Alfandegas  estSo  isentos  do  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Novembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  N.-icional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Frovincia  dn  Bailia  que,  na  forma  da 
Circular  n.  50a  de  16  de  Novembro  de  18tí0  e  Ordem  n.  22  á 
Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1878,  não  i 
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devido  imposto  ilgam  do  titulo  do  1.*  sargeipto  rerormado 
da  Alfandega  da  mesma  ProTincia  Francisco  Manoel  da  Gon* 
ceicão,  de  guem  trata  o  seu  officio  n.  til  de  i&  de  Julho 

Ítroximo  passado,  nem  dos  de  nomeação  de  Guardas  qner  ef- 
ectivos, quer  reformados,  por  serem  considerados  praças  de 
pret. 

Àffcmo  Cflêo  dêAs9Ís  FifUêireio. 


N.  639.—  FAZENDA.— Em  29  db  notembro  de  1879. 

AQtoriía    o  aDgmento  do  numero  dt  Dai|ia«huit«s  da   Alftadefa  do  Pari. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Novembro  de  1879. 

AfTenso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  F^residente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tenao  resolvido  augmentar  com  mais 
deus  o  numero  actual  dos  Despachantes  da  Alfandega  do  Pará, 
em  attençio  ás  necessidades  do  respectivo  serviço,  ordena  ao 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Provinda 
que  assim  o  faça  constar  áquella  Repartição,  para  os  ílns  con- 
venientes. 

Affmto  Celso  de  Aitis  Figneiredo. 


N.  640.-- IMPÉRIO.—  sM  29  ds  movismbbo  db  i879. 

Sobra  alimioaçao  a  lopplencia  do  cargo  da  Voraador. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1879. 

Illm.  e^^Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  n.  100  de  25  do 
mez  próximo  passado,  en^que  V.  £x.  submette  ao  conheci- 
mento do  Governo  as  decisões  que  proferiu,  resolvendo 
algumas  duvidas  suscitadas  pela  Camnra  Municipal  da  cidade 
daWi^ia,  cabe-me  observar  a  V.  Ex.,  quanto  ás  duvidas  que  se 
referem  ao  Vereador  Clemente  António  de  Lima  e  ao  juramento 
de  2  iupplentesdc  Juizde  Paz,  que  são  Vereadores  de  numero: 

1."  Que  a  mudança  de  domicilio  do  referido  Vereador 
para  a  Treguezia  de  Irituia,  pertencente  a  município  diverso, 
a  qual  aliás  núo  se  acha  provada  nos  papeis  que  acompa- 
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« 

nharim  o  sobredito  offido,  não  é  bastante  para  que  sen  nome 
seja  eliminado  da  lista  dos  Vereadores,  visto  que  entre  os 
motivos  de  escusa  apontados  na  Lei  do  1.*  de  Outubro  de 
1828,  art.  19,  não  se  encontra  o  de  mudança,  o  que  já  foi 
declarado  no  Aviso  n.  588  de  22  Dezembro  de  i860.  Ésle  facto 
autoriza  unicamente  a  chamada  do  supplente  immediato ; 

2.^  Que,  havendo,  como  ha,  incompatibilidade  no  exercício 
simultâneo  dos  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de  Paz,  não  devem, 
em  caso  algum,  ser  juramentados  os  suppientes  de  Juiz  de 
Paz,  que  são  Vereadores  effectivos ;  porquanto,  tendo  estes  de 
exercer  o  cargo  até  expirar  p  quatriennio,  não  ha  hypothese 
em  que  possam  isoladamente  desempenhar  as  funcções  de 
Juiz  de  Paz,  visto  que  eslas  terminam  com  o  quatríennio 
muaicipal:  o  juramento  seria,  portanto,  inútil. 

Deus  Gnarde  a  V.  Ex.— Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
^Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  641.—  FAZENDA.—  Em  1  de  dezembro  bs  1879. 

Manda   vender  em  hasU  publica  m  rendas  das  Golloctorias  e  Metas  de 
Rendas  do  Pará,  para  as  quaes  nio  têm  sido  encontrados  oxactores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Dezembro  de  1879. 


Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  para,  na  forma  do  Decreto 
n.  416  de  13  de  Junho  de  1845,  mandar  vender  em  hasta  pu- 
blica as  rendas  das  Mesas  de  Rondas  e  Collectorias  para  as 
quaes  não  tem  podido  encontrar  exactores  devidamente 
afiançados,  segundo  informa  em  seu  officio  n.  93  de  3  de  Se- 
tembro próximo  passado. 


Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  642.—  FAZENDA.—  Em  i  Dl  dbzsmbbo  db  1879. 

Exige  as  demonstraçdíM  d6  qne  trau  o  ar(.  7.^  dat  laslniccões  d«  33  da 

Maio  dé  1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda  que  remettam  com  urgência  as  de- 
monstrações de  que  trata  o  art.  7.»  das  Instrucções  de  23  de 
Maio  ultimo,  organizadas  segundo  os  modelos  que  a  esta  acom- 

Í canham ;  e  bem  assim  que  cumpram  em  tempo  o  que  lhes 
òr  determinado,  afim  de  quó  o  Thesouro  possa  fazer  com 
uniformidade  e  promptidão  os  trabalhos  que  dependerem  das 
mesmas  Thesourarias. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  1 

Itelaçfto  das  remessas  recebidas  no  exerciofo 
de«.«««««  exigidas  pela  Circular  de  5^3  de  Maio 
de  ISTO. 


1878  Agosto 20  Do  Thesouro.  Com  a  guiado 

(tal  data) 

>  Setembro 3  Da  Thesouraria  de  Fazenda 

da...  Idem  de 

>  >         .  • .  •  15  Do  Thesouro.  Importe  do  es- 

polio de  Fulano— conforme 
foi  communicado  em  of- 
ficio  de 

>  Novembro....    8  Da  Thesouraria  de  Fazenda 

da....  Valor  de  donativos 

feitos  por  F. .  conforme  a 

'    participação  feita  em  of- 

ncio  de 

>  »         ....  15  Da  Thesouraria  de  Fazenda 

de.... Em  géneros  entre- 
gues por  F.  offlcio  de 

1879  Março.* 31  Do  Thesouro  Nacional— Fic- 

ticiamente,  na  forma  das 
InstrucçOes  de  30  de  De- 
zembro de  1850.  (Se  fòr 
saldo,  deverá  ser  este  des-' 

en  vol  vido) | 

(E  outras  que  se  derem.) 

(a) 


ff 
ff 

ff 


ff 
ff 


ff 


(a)  Este  total^  assim  como  o  das  outras  relaçOes^  deverá  ser 
Igual  ao  que  indicar  o  corpo  do  balanço. 
TMiÕM  d«  1879.      fíA 
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N.  3 


Relfliçao  dos  saque»  teltá^m  no  exerototo 
de«««**«****  exJelda  pela  Circular  de  tS3  de  Bialo 
de  ISTO. 


Esta  relação  deverá  conter  tantas  colamnas,  quantas  forem 
precisas  para  o  seguinte: 

Numero  das  letras» 

Data  das  mesmas. 

Contra  quem  íoi  o  saque  feito. 

A  favor  de  quem. 

Prazo  para  o  pagamento. 

Quantias. 

NOTÁ.— Nesta  relação  se  deverá  incluir  os  saques  provenien- 
tes de  operações  com  o  Monte  Pio* 


N.  4 

Relaçfto  dos  saques  pa^os  no  exercício 
de*....*.*.*  exlg^lda  pela  Glrcular  de  ^9  de  Maio 
de  l^ro. 


Esta  relação  deve  conter  o  seguinte: 
1.0  Numero  dá  letra. 
2.**  Data  da  mesma. 
3.^  Nome  do  sacador. 
4.**  A  favor  de  quem. 
5.*  Quando  vencido. 
6.*  Quando  pago. 
7.0  Quantia. 


m 


DEGISOES  do.  GOfVIRRO. 


Ns.  5  e  6 


A  Rela^fto  dos  snpprimentos  recebidos  e  a  dos  supprimen- 
tos  feitos  entre  as  Thesonrarias  ou  entre  estas  e  o  Thesouro^ 
exigidas  pela  Circuiar  de  S3  de  Maio  de  1879,  deverão  ser  or- 
ganizadas de  modo  a  saber-se  em  que  mezes  os  snpprimentos 
tiveram  logar  e  gnai  a  sua  proveniência  e  importância. 


SXBMPLOS  QUANTO  Á  SUPPRIMENTOS 
RBCEmoOS. 

1877  Setembro  U  Importância  de  uma 

precatória  expedida 
pela  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provín- 
cia de 

contra  F ,  pelos 

seguintes  impostos e 
de  que  bouve  com- 
municaçfto  em  data 

de 

Imposto  de  indus- 
trias  

MulU 

Seiio 

Custas  da  Fazenda. 

Ditas  do  Juízo 

Etc.^  etc 


1878  Agosto 


••• 


15  Importância  despen- 
dida pela  Tbesonra- 
ria  de  Fazenda  da 

Província  de 

com  a  compra  e  re- 
messa de  um  cofre 
para  a  Alfandega 
desta  provincia,con- 
f orme  a  communica 
ção  de  8  de  Julho 
ultimo >.. 


SXBXPLOS  QUANTO  A  SUPP&IKBNTOS 
FEITOS. 

1877  Outubro..  18  Importância  de  uma 

precatória  contra  F. 
cobrada  pela  The- 
souraria de  Fazenda 
da  Província  de.... 
conforme  a  commu- 
nicação  de  12  de  Se- 
tembro do  corrente 

anno 

Imposto  de  indus- 
trias  

Multa 


dbcoObs  00  coTrano. 


Ul 


1 
Sello 

♦ 

• 

Custas  da  Fazenda. 
Ditas  do  Juízo 

EtC.i  jBtC... 

. .  8  Importância  de  um 
cofre  comprado  para 
a  Alfandega  da  Pro- 
víncia de e  de 

que  se  faz  participa- 
ção nesta  data. • . • . • 

1878  Julho... 

••••• •••••*• 

« 

Estas  duas  relações  devem  ser  feitas  separadamente,  incluiu- 
do-se  nellas  quaesquer  outras  transacções,  além  das  indicadas 
como  exemplo. 
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N.  643.—  FAZENDA.—  Eif  i  db  dszxmbbo  db  i879. 

PorcenUgem  qne  compete  ao  Thesooreiro  dai  loteriae. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Dezembro  de  1879. 

Devendo  abonar-se  ao  Thesoureiro  das  loterias  da  Corte, 
desde  a  data  em  que  entrou  em  execução  a  Lei  n.  2940  de  31 
de  Outubro  ultimo,  a  porcentagem  de  um  por  cento,  mande 
y.  S.  convidar  o  mesmo  Thesoureiro  para  assignar  termo 
nessa  Directoria,  modificando  o  seu  contrato,  no  caso  de 
querer  continuar  a  exercer  o  referido  logar. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.'^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 

Deu-se  conhecimento  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 


•^■vg/^cAv/^^y^^w* 
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N;  6U.—  FAZENDA.^ Em  3  de  dezembro  de  1879. 

O  Ministro  de  Estado,  quando  pensionista  por  serriços  de  guerra,  nSo  pôde 
accomnlar  a pensAo  aos  yencimentos  do  cargo. 

Ministério  dos  Nesocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1879. 

^ 

Tendo  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  con- 
snltado  perante  Sua  Magestade  o  Imperador,  sobre  a  davida 
soscitada  no  Thesouro  -^  si  um  Ministro  de  Estado,  quando 
pensionista  por  serviços  de  guerra,  pode  accumular  a  pensão 
aos  vencimentos  daquelle  cargo—,  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
Conformando-se  com  o  parecer  da  referida  Secção,  Houve  por 
bem  Decidir,  por  immediata  Resolução  de  29  de  Novembro 

Sroximo  passado,  que,  á  vista  do  claro  e  terminante  preceito 
oart.  S.""  do  Decreto  de  21  de  Outubro  de  1821,  não  é 
admisiivel  tal  accumulação ;  tanto  mais  porque  esta  intelli- 
gencía  tem  prevalecido  sempre,  e  está  conflrmada  pelas 
Imperiaes  Resoluções  de  Consulta  de  17  de  Dezembro  de 
1853  e  17  de  Dezembro  de  1873. 

O  que  commnnico  a  V.  S.  para  sen  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.-^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  645.—  FAZENDA.—  Em  3  de  dezembro  de  1879. 

Sobre  a  demarcação  de  terrenos  nSo  edificados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1879. 

Em  resposta  á  consulta  constante  de  seu  offlcio  de  25  de 
Novembro  ultimo,  commnnico  a  Vm.\  para  os  devidos  effeitos, 
que  no  desempenho  da  incumbência  que  lhe  foi  confiada  por 
este  Ministério,  deve  demarcar  os  térreos  não  edificados  não 
só  dentro  da  légua  actual,  como  da  que  foi  augmentada, 
começando  por  aquella,  com  urgência,  e  apresentando  os 
trabalhos  discriminadamente.  / 

Deus  Guarde  a  Ym,^  A/f<mso  Celso  de  Assis  Figueiredo,^ 
Sr.  Dr.  João  da  Rocha  Fragoso. 
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N.  646.—  FAZENDA. «^  Em  3  db  dizehhbo  db  1879. 

Os  Utnlos  expedidos  antes  da  promnlgaçlo  do  Regulamento  de  15  de  No» 
Tembro  de  1879,  pagam  o  respectíTO  sello  pela  lei  qa»  figorata  ao  tempo 
de  sna  expediçlo. 
i 

Ministério  dos  Negoeios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiío  em 
3  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Commanico  a  Y.  Ex.,  para  que  o  faça 
constar  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  na  execução  da 
Lei  do  Orçamento,  promulgada  pelo  Decreto  n.  2940  de  31  de 
Outubro  próximo  passado,  e  do  novo  Regulamento  do  sello 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  7340  de  15  de  Novembro  ultimo» 
deve  aquella  Repartição  cobrar  dos  títulos  passados  anterior- 
mente, concedendo  honras,  e  de  outros  cujo  imposto  foi 
elevado,  as  taxas,  que  vigoravam  ao  tempo  de  sua  expedição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figtteiredo.^^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  647.— FAZENDA.— Eli  3  db  dbzbmbbo  db  1879. 

Defere  nm  recnno  sobre  taxa  d«  hwMçaa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Dezembro  de  1879. 

Sendo  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
o  recurso  que  o  Dr.  Pancracio  Frederico  ^>irr  Ribeiro,  filho 
do  Pndre  do  mesmo  nome,  int(Tpoz  da  decisão  de  Y.  S.  que, 
na  rórma  do  Aviso  n.  283  de  10  de  Outubro  de  1835  e  legis- 
lação posterior,  exigiu  delle  recorrente  para  a  inscripção  em 
r  seu  nome  de  dous  prédios  que  recebera  em  partilha  por 

fallecímento  de  seu  pai,  o  pagamento  de  1:300^,  taxa  da 
herança  em  bens  de  raiz  aqui  situados,  além  dos  juros,  emais 
o  sello  de  97^  correspondente  ao  valor  dos  bens  situados 
fórd  desta  cidade,  seja  o  não  tivesse  pago ;  fundando-seV.  S. 
para  essa  exigência,  na  consideração  de  não  poderá  legitima- 
ção conferida  por  pai  de  estado  ecclesiastíco  surtir  juridica- 
mente o  effeito  de  isentar  daquella  taxa,  isenção  esta  que  a 
lei  reservou  aos  herdeiros  necessários;  a  mesma  Secção: 

Examinados  os  documentos  do  recurso  e  informações  anne- 
xas,  dos  quaes  consta  que  o  recorrente  fora  legitimado  por 
carta  de  iS  de  Setembro  de  1829;  que  seu  laí  falleceu  em  18 
de  Maio  de  1842  com  testamento  no  qual  confirmou  a  legiti- 
mação do  recorrente,  instituindo -o  seu  herdeiro,  e  que  a 
S artilha  dos  bens  foi  julgada  por  sentença  de  2  de  Setembro 
•  1843: 
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Vista  a  legislação  concernente  ao  assumpto ;  e 

Considerando  qae  a  legitimação  por  carta  judicial,  chamada 
no  antigo  áíTeiXo— per  rescriptum  Principis — ,  importou  sem- 
pre dispensa  na  lei,  pois  que  habilitava  para  os  direitos  da 
filiação  os  filhos  illegitimos  excluídos  pela  mesma  lei  da  suc- 
cessao  nos  bens  e  mais  direitos  transmissireís^no  regimen  da 
Monarchia  Portugueza ;  e  que,  subsistindo  este  modo  de 
legitimação,  não  pôde  deixar  de  considerar- se  sobre  todos 
solemnissimp,  pela  intervenção  do  poder  publico,  e  porque 
era  por  elle  que  se  transmittiam  aos  filhos,  além  dos  bens 
paternos,  honras  e  privilégios,  que  por  acto  seu  não  lhes 
podíamos  país  transferir;  sendo  que  os  legitimados  dessa 
classe  eram  equiparados  aos  filhos  legítimos  com  mais  vanta- 
gem do  que  os  de  outras ; 

Considerando  que  tendo-se  aberto  a  successão  ^em  1842,  é 
innegavel  que  o  quinhão  hereditário  do  recorrente  não  era 
então  passível  do  imposto  de  transmissão  causa  mortis^  e  que 
nem  o  é  hoje,  guardado  o  principio  constitucional  de  não  re- 
troactividade das  leis ; ' 

Considerando,  outrosim,  que  na  indicada  época  regia  o  Al- 
vará de  17  de  Junho  de  1809,  que  terminantemente  isentara 
sem  fazer  distíncções,  da  taxa  de  heranças  —  os  herdeiros 
descmdenU^  ou  ascendentes ; 

Considerando,  por  ultimo,  que,  importando  a  legitimação  a 
qualificação  leçal  de  descendente,  como  é  de  direito,  não  pôde 
a  Fazenda  Nacional  exigir  do  recorrente  a  taxa  da  herança 
que  houve  em  1842  por  estar  nessa  relação  jurídica  para 
com  o  Padre  Pancracio,  ^^ue  o  perfilhara  solèmnemente  e  na 
qualidade  de  filho  o  instituíra  seu  herdeiro  em  testamento ; 
e  que  nem  obstaria  o  ennnciado  do  Decreto  n.  1343  de  8  de 
Março  de  1854,  explicado  pelas  Ordens  n.  68  de  6  de  Feve- 
reiro de  1856  en.  110  de 31  de  Março  de  1858,  ainda  quando 
podesse  sua  disposição  applícar-se  ao  caso ;  pois  não  é  possí- 
vel sujeítar-se  a  impostos  posteriormente  decretados  (tanto 
importa  a  maior  extensão  de  imposto  anterior)  factos  que  se 
regem  pela  legislação  do  tempo  em  que  aconteceram  e  rece- 
beram a  incidência  legal : 

Foi  a  mencionada  Secção  de  parecer,  por  todas  as  conside- 
rações expostas,  que  não  tem  fundamento  a  exigência  da  Re- 
cebedoria. 

£  porque  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Con- 
formar-se  com  o  mesmo  parecer  por  Immediata  Resolução  de 
29  do  mez  próximo  passado,  assim  o  communico  a  Y.  S.  para 
sna  íntelligencia  e  devidos  eifeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,^-' 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  * 
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N.  648.— FAZENDA.— Em  3  db  dezembro  de  1879. 

Di  iD8trucç?oi  para  o  pagamento  dos  jaros  do  empréstimo  nacional  de  i879. 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— ^Río  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  ae  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sal  que  pague  em  Janeiro  próximo  futuro  o  primeiro  tri- 
mestre dos  juros  do  novo  empréstimo^  guiando -se  pelos 
arts.  i.^  e  4.^  do  Decreto  de  19  de  Julbo  próximo  passado  ; 
e  coino  possa  haver  alguma  duvida  acerca  do  meio  pratico  de 
effectuar  o  pagamento,  declara  ao  Sr.  Inspector: 

l.<^  que  deve  ser  elle  realizado  em  moeda  papel,  ao  cambio 
da  véspera,  dando-se,  pois,  se  o  cambio  estiver,  por  exemplo, 
a  23,  a  quantia  de  10^435  pela  de  8^890,  que  se  houver  de  sa- 
tisfazer ; 

2.<>  que,  porém,  no  caso  de  apparecer  jogo  de  praça  nas 
proximidades  do  fim  do  anno,  no  intento  de  fazer  baixar  a 
taxa  do  cambio,  o  pagamento  deve  ser  effectuado  em  soberanos, 
na  razão  de  8^0,  providenciando  o  Sr.  Inspector  para  que 
sejam  elles  obtidos  a  melhor  preço  possível  ou  correspondeu- 
do-se  por  meio  de  telegramma  ou  officio,  com  o  Thesouro, 
afim  de  que  este  o  habilite  com  a  moeda  de  ouro  necessária. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.  . 
N.  649.—  GUERRA.— Em  3  de  dezembro  de  1879. 

Declara  como  se  deye  proceder  a  respeito  do  inferior,  que  osliver  sujeito 
a  conselho  de  gaerra,  pelas  transgressões  disciplinares  commeUidas  na 
prislo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Gom- 
mandante  das  Armas  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  no 
officio  que  V.  Ex.  submetteu  á  consideração  deste  Ministério 
com  a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  1212  de  8  de 
Novembro  ultimo,  declaro  a  v .  Ex.  que  ao  inferior,  que  es- 
tiver sugeitaa  conselho  de  guerra,  pôde  o  respectivo  Gom- 
mandante  infligir  o  castigo  de  que  trata  o  n.  5  do  §  2.^  do 
art.  7.0  do  Regulamento  de  8  de  Março  de  1875,  por  transgres- 
sões disciplinares  commettidas  na  prisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jooo  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
—Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 

DecisSes  á$  1879.      5^ 
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N.  6S0.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 

—'Em  5  DB  DEZEMBRO    DE  1879. 

A*  Presidência  da  Provincia  do  Maranhflo.— Manda  suspender  o  serriço  da 

conserraçfto  do  porto. 

N.  4.—  3.*  Secçào.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1879. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  27  de 
Outubro  ultimo  em  que  V.  Ex.  demonstra  a  improficuidade 
do  serviro  actual  da  conservação  do  porto  dessa  capital,  de- 
claro a  V.  Ex.  que  não  podendo  ser  approvado  pelos  motivos 
expostos  o  contrato  que  provisoriamente  vijrora  para  a  exe- 
cução do  mesmo  serviço,  deve  V.  Ev.  mandar  suspendel-o 
fazendo  arn  cadar  todos  os  ulensilius  pertencentes  á  Fazenda 
Nacional  até  que,  por  meiodt?!  novos  estudos  a  que  opporta- 
namente  se  mandará  proceder  por  Engenheiro  competente, 
seja  indicado  o  modo  mais  conveniente  de  se  effectuarem 
aquelles  trabalhos  com   proveito  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oão  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu, -^Sr,  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  651.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS   PUBLI- 
CAS. —  Em  5  DE  DEZEMBRO  DE  1879. 

ApproTa  a  proposta  sobre  classificaçílo  do  dormentes,  creando  uma  segunda 

classe. 

N.  89.  —  !.■  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.  —  Mi- 
nistério dos  Netrocios  da  Aíjricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1879. 

Tendo  v'sto  a  rechmação  dos  empreiteiros  das  obras  desse 
prolongamento  sobre  a  fiscaiisaçào  exercida  no  recebimento 
de  documentos,  e  a  inforinaçào  por  Vm.  prestada  em  oQlcio 
n.  299,  de  6  de  Março  do  corrente  anno,  declaro-lhe,  para  os 
fins  convenientes,  que  ap[)rovo  a  sua  proposta  de  27  de  Se- 
^tembro  de  1877, coram unicada  aos  mesmos  empreiteiros  com 
offlcio  n.  96,  creando  uma  segunda  classe  de  dormentes  no 
intuito  de  minor.ír-lhes  os  prejuízos  resultantes  dos  que, 
sendo  apresentados  sem  as  condições  estipuladas  no  contrato 
de  9  de  Março  de  187tí,  oodem,  com  tudo,  ser  aproveitados 
por  menor  preço,  sem  desvantagens  para  o  Estado. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu. —  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  da  Bahia.  ^ 
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N.  652.— FAZENDA.—  Em  5  db  dbzbmbro  de  1879. 

Manda  restaboiecer  a  Gollectoria  do  manicipio   de  Cabaceiras,  Provinda  da 

Parahyba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Dezembro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  olUcio  n,  38  da  Pre- 
sidência da  Província  da  P;«raliyba  de  2o  de  Outubro  próximo 
passado  e  informações  a  ellc  annexas,  ordona  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  província  que  resta- 
beleça a  Collectnria  do  município  (le  Cabaceiras,  ultimamente 
supprimída  e  annexada  á  de  S.  João. 

j^onso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  653.— FAZENDA.— Em  5  de  dezembro  de  1879. 

Reeommenda  a  ezecaçSo  do  Regulamento  qne  baixou  com  o  Decreto   n.  7545 
de  22  de  Novembro  de  1879,  sobro  lotaçSo  de  oiDcios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Dezembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  ThOvSOuro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  nue  expeçam  as  necessárias  ordens 
afim  de  que, em  execução  do  Reííulamf»nio  mandado  observar 
pelo  Decreto  n.  7o'*o  de  22  de  Novembro  próximo  passado, 
as  repartiçõi's  mencipnadas  no  art.  7.°  do  mesmo  regula- 
mento procedam  imniediatamonteá  lotaçAo  de  tod«is  os  offl- 
cios,  de  que  trata  o  art.  !.<>,  existentes  nos  seus  respectivos 
districtos  ;  devendo  ser  cxaclamcnle  oi  srrvadtis  o  processo 
marcado  no  art.  8.'*  e  soguinlts  do  já  cil;ido  rejrulamento. 
O  que  os  Srs.  Inspectores  cumprirão  com  a  máxima  pon- 
tualidade. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  654.—  FAZENDA.  —  Em  5  de  dezeubbo  ds  187^. 

E*  da  competência  dos  chefes  das  RepariicSes  de  Faienda  darem  ou  nSo  por 
justificadas  as  faltas  dos  respoctíTos  empregados,  desde  que  nSo  proTem 
motivo  de  moléstia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  72  de  14  de  Novembro  próximo  findo,  que  fica 
approvado  o  seu  procedimento  não  dando  por  justificadas  as 
faltas  de  diversos  empregados  da  mesma  Tbesouraría  que 
costumam  não  comparecer  a  ella  três  dias,  ora  consecu- 
tivos ora  intercalados ;  por  entender  que  assim  praticam 
com  o  propósito  de  se  fartarem  ás  urgências  do  trabalho  que 

Sesa  sobre  a  dita  Repartição,  visto  ser  de  sua  competência 
ar  ou  não  por  justificadas  taes  faltas,  uma  vez  que  os  em- 
pregados não  provem  motivo  de  moléstia  ou  outro  attendivel. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figtmredo, 
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N.  655.— FAZENDA.—  Em  6  de  dezembro  de  1879. 

Favores  concedidos  ia  loteri as  em  beneficio  de  asylos  do  orpUos  e  para  a 

constrneçSo  do  igrejas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
telegramma  de  28  de  Novembro  próximo  findo,  que  é  appli- 
cavel  ás  loterias  em  beneficio  dos  asylos  de  orphãos  o  favor 
concedido  pelo  art.  18,  n.  7,  2.*  parte,  da  Lei  n.  2940  de  31 
do  mez  anterior,  e  que  as  concedidas  para  r  edificação  de 
igrejas  estão  isentas  do  imposto  sobre  o  capital  das  loterias, 
em  virtude  da  Lei  n.  2640  de  22  de  Setembro  de  1875, 
art.  13,  §  2." 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  A'S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  636.— AGRICULTURA,   COMMERflO  E    OBRAS    PU- 
BLICAS.— Em  6  DE  DEZEMBRO  DE  1879. 

Boclara  qao,  para  nSp  prejudicar  com  demoras ovitaveis  o  prompto  pagamento 
das  contas  da  Companhia  «City  Improvements»,  convém  qao  sejam  elias  re- 
mettidas  a  este  Ministério  já  conferidas,  e  reformadas  oa  pela  companhia 
ou  pela  Reparti çSo  Fiscal,comosciencia  daquella,as  qne  nSo  estiverem  exa- 
ctas ;  vindo  em  separado  as  dnvidosas  para  serem  resolvidas. 

N.  20.— 2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembro   de  1879. 

Em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério,  de  26  de  Agosto 
do  corrente  anno,  sob  n.  13,  declaro  a  V.  S.  que,  para  não 
prejudicar  com  demoras  evitáveis  o  prompto  pagamento  das 
contas  da  Companhia  Ctty  Improvements,  convém  que  sejam 
ellas  remettidas  a  este  Ministério  já  conferidas,  e  reformadas 
ou  pela  companhia,  ou  pela  Repartição  á  seu  cargo,  com 
sciencia  da  companhia,  as  que  não  estiverem  exactas,  vindo 
em  separado,  com  a  sua  informação  e  as  allegações  que  pro- 
duzir a  mesma  companhia,  as  contas  em  cujas  alterações  esta 
não  concordar,  afim  de  serem  tomadas  em  consideração 
separadamente. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Si- 
ntf/i&ú.— Sr.  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  á  Compa- 
nhia City  Improvements, 
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N.  6S7.—  JUSTIÇA.  —  Em  6  de  dezembro  de  1879. 

Manda  suscitar  conflieto  de  jnrisdicçSo,  em  consequência   de  um  acórdSo 
daRelaçáo  da  Gôrte  qae  tomoo  conhecimento  de  objecto  administrativo. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1879. 

Ilim.  eExm.  Sr.  —  Da  inclusa  representação  da  directo- 
ria do  Banco  do  Commercio  e  documentos  annexos,  se  veri- 
fica que,  não  obstante  haver  o  Governo  Imperial,  de  confor- 
midade com  a  Resolução  de  24  de  Abril  de  1877,  em  Consul- 
ta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  do  Estado,  declarado  em 
Aviso  do  3  de  Maio  do  mesmo  anno  ao  Presidente  do  Banco 
do  Commercio,  que  era  legal  o  commisso,  imposto  pela  di- 
rectora daquelle  Banco  aos  accionistas  que,  não  acudindo  á 
terceira  chamada  de  capitães,  deixaram  ae  effectuar  as  entra- 
das correspondentes  ( 10  «A  década  acção  da  1.*  serie  ),  de- 
cidiu a  Relação  do  Rio  de  Janeiro^  por  acórdão  proferido  em 
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acção  intentada  pelos  accionistas  dissidentes  para  dissolação 
eiiquidaçrio  do  inesnio  Banco,  arinullar  a  imposição  do  mes- 
mo commisso  e  mandar  que  qs  accionistas  que  nelle  haviam 
incorrido  sejam  readiiiitti  los  a  fazer  entradas. 

E  porque,  assim  juliíando,  tomou  aquelle  Tribunal  conhe- 
cimento de  objecto  administrativo,  contrariando  um  acto  do 
Governo,  convém  que  V.  Ex.  suscite  o  conflicto  de  jurisdíc- 
ção,  na  forma  do  disposto  nos  arts.  24  e  seguintes  do  De- 
creto n.  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Lafavette  Rodriqueg  Pereira.  — 
Ao  Sr.  conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional. 
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N.  658.— IMPÉRIO.— Em  6  de  dezembro  de  1879. 

Declara  que  só  quando  se  retirani  documentos  ossenciaes  annexos  a  requeri- 
meutos  da  matricula  é  necessário  deixar  certidão  no  ArchiTO. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Dezembro  de  1879. 

Em  solução  da  consulta  constante  do  offlciode  14  do  mez 
próximo  passado,  declaro  a  Y .  S.  que  nào  tem  applicação  aos 
individues  de  que  tratam  os  capitules  6. ''e 7.® do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  1764  de  14  de  Maio  de  1856  a 
disposição  do  art.  210  do  mesmo  regulamento,  a  qual  se 
refere  especialmente  aos  documímtos  essenciaes  juntos  por 
estudantes  aos  seus  requerimentos  de  matricula,  bastando 
por  conseofuinte,  quanto  aos  apresentados  por  aquelles  indi- 
vidues, o  recibo  que  é  de  uso  deixar  nas  repartires  publicas 
por  occasiâo  da  restituição  de  documentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Fraticisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  659.— FAZENDA.— Em  9  de  dezembro  de  1879. 

fixa  eib  três  o  numero  de  Despachantes  da  Alfandega  de  Manios. 

Ministério  dos  Ne{xocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Dezembro  de  1879. 

AflFonw  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  em  resposta  ao 
sea  officio  n.  3  de  20  de  Janeiro  próximo  passado,  que  é  mar- 
cado o  numero  de  três  Despachantes  geraes  para  a  Alfandega 
de  Manáos ;  e  que  Bento  de  Figueiredo  Tenreiro  Aranlia  não 
pôde  ser  nomeado  para  nenhum  desses  legares. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  660.— FAZENDA.— Eu  9  de  dezembro  de  1879. 

ApproTa  a  creaçSo  de  uma  CoUectoria  no  manieipio  do  Santo  António  da 

Estrella,  Provinda  de  S.  Pedro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou-* 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  resposta  ao  seu  oíllcio  n.  149  de  5  de  Novembro 
próximo  findo,  que  (ica  approvada  a  deliberação  aue  tomou 
em  sessão  da  Junta,  de  crear  uma  Collectoría  ae  rendas 
geraes  no  município  de  Santo  António  da  Estrelia,  cujo  terri- 
tório foi  desmembrado  da  de  Taquary  ;  e  de  arbitrar  em  25  Vo 
a  commissão  do  Collector  e  do  Escrivão. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  66i.—  JUSTIÇA.  —  Em  10 DE  dezembro  de  1879. 

Dá  proTidencias  sobre  o  modo  de  sascitarum  conflictode  jnrisdicçio. 

3.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio 
de  Janeiro  em  10  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  os  documentos  que  acompanha- 
ram o  Aviso  de  6  do  corrente»  foi-me  presente  o  requeri- 
mento dirigido  por  V.  £x.  ao  Governo  Imperial  afim  ae  ser 
ordenada  a  instauração  do  processo  nos  termos  prescriptos 
QO  art.  27  do  Regulamento  n.  124  de  5 de  Fevereiro  de  1842, 


432  DBCIflÕBS  DO  GOTmOfO. 

independentemente  das  diligencias  çrescriptas  nos  arts.^  24 
'  e  25,  por  prejudicadas  e  impraticáveis  no  caso  sujeito ;  visto 
ser  acto  cabalmente  consummado  o  julgamento  que  proferiu 
a  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  deu  origem  ao  conflicto  de 
jurisdicção  mandado  suscitarem  consequência  de  represen- 
tação da  Directoria  do  Banco  de  Commercio. 

Constando,  porém,  que  novos  embargos  foram  oppostos  a 
decisão  do  tribunal  superior,  a  qual,  em  todo  caso,  depende 
de  execução,  ha  opportunidade  para  se  cumprirem  as  indi- 
cadas diligencias,  sendo  uma  delias  fazer  cessar  todo  proce- 
dimento ulterior  :  o  que  constituo  effeito  essencial  do  con- 
flicto, que  V.  Ex.  deverá  suscitar  perante  o  tribunal  cempe- 
tente,  a  vista  dos  papeis  que  ora  devolvo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.  — 
Ao  Sr.  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacio- 
nal. 
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N.  662.— FAZENDA.— Em  10  DB  dbzembbo  de  1879. 

Defere  um  recurso  contra  a  multa  imposta  a  um  Commandanto  de  vapor  por 
falta  de  apresentaçSo  de  manifesto  d«  carga  recebida  em  porto  da 
escala. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Dezembro  de  1879. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  recurso  que 
a  Real  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  de  Southampton  m- 
terpoz  da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  confír- 
matoria  do  despacho  do  antecessor  de  V.  S.  que  multou  o 
Commandante  do  wa^or  Neva,  aqui  entrado  em  31  de' Outubro 
do  anno  próximo  findo,  na  quantia  de  940^00,  por  não  ter 
apresentado  manifesto  formal  de  cargas  recebidas  no  porto 
de  Lisboa. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando -se  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  acerca  da  matéria.  Houve  por 
bem,  por  Immediata  Resolução  de  6  do  corrente  mez.  Dar 
provimento  ao  dito  recurso,  para  o  fim  de  ser  o  referido  Com- 
mandante relevado  da  multa  que  lhe  fora  imposta,  visto  que 
o  Aviso  n.  157  de  28  de  Junho  de  1878,  em  que  se  fundou  o 
despacho  recorrido,  declarando  excluídos  da  dispensa  conce- 
dida pelo  art.  4.o  do  Decreto  n.  4955  de  4  de  Maio  de  1872  os 
vapores  das  linhas  de  navegação  transatlântica  quando  nos 
portos  intermédios,  em  vez  de  alguns  volumes  ou  encom- 
mendas,  receberem  carregamento  completo  ou  incompleto, 
como  se  deu  com  o  vapor  Horrox  da  linha  Lamport  &  Halt,  a 
que  o  citado  aviso  se  refere,  não  tem  applicação  ao  caso  de 
que  se  trata,  porquanto  nem  a  demora  dos  vapores  da  Real 
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Companhia  de  Soutbampton  no  porto  de  Lisboa  se  pôde  com» 
parar  com  a  do  Horrox  no  de  Antuérpia,  nem  os  vojumes  re- 
cebidos peloJV^oa  constituem  carregamento  completo  ou  in- 
completo. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencía  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.^' 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  663.— FAZENDA.— Em  10  de  dezembro  de  1879. 

OflDepatados  e  Senadores,  qoe  sfio  fanccionarios  pablicos,  o  qae  tenkam 
optado  pele  sabsidio,  nSo  tém  direito  a  veiicimento  algam  doranto  as 
prorogaç^es. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Dezembro  de  1879. 

Consultando  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
perante  Sua  Magestado  o  Imperador,  sobre  a  questão— si  os 
Deputados  á  Assembléa  ^eral  e  os  Senadores,  que  sno  fune-» 
cionarios  públicos,  têm  direito  aos  respectivos  vencimentos 
durante  o  tempo  das  prorogaçoes — ,o  mesmo  Augusto  Senhor, 
Conformando-se  com  o  parecer  da  dita  Secção,  Houve  por 
bem  Decidir,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  6  do  corrente, 
que,  não  podendo  segundo  a  lei  vigente  do  subsidio,  ser  esto 
pago  durante  as  prorogaçoes,  somente  tôm  direito  aos  ven- 
cimentos  de  seus  empregos  públicos  os  Deputados  e  Sena- 
dores que  houverem  desde  o  começo  da  sessão  optado  por 
esses  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  664.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  10  DE  DEZEMBRO  DE  1879. 

A«  Representante  da  Companhia  Telegraphica  Platino-Brazilcira.— Declara 
f  ear  o  Governo  inteirado  da  fnflSo  dessa  companhia  na  — Loodon  Pia* 
tino  Brazilian  Telegrapli  Compaay  Limited. 

N.  18.—  3.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  do  Janeiro  em  10  de  Dezembro  de  1879. 

Tendo  sido  levada  ao  conhecimento  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro 
a  communicação  feita  por  Y.  S.  sobre  a  fusão  da  Companhia 
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Telegraphica  Platino-Brazileirana— London  Platino  Brazilian 
Telegraph  Company  Limited—  sendo  transferida  a  esta  todos 
os  ónus  e  direitos  periencentes  áquella,  manda  o  mesmo 
Exm.  Sr.  declarar  a  V.  S.  que  fica  inteirado  de  semelhante 
communicação. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Sr.  Representante  da  Companhia 
Telegraphica  Platino  ErdiZilim.— Manoel  Bmr que  de  Macedo. 

N.  665.  —  GUERRA.  —  Em  10  de  dezembro  de  1879. 

Declara  como  so  deve  proceder  a  respeito  da  concessSo  de  passagem 
a  praças  escusas  do  serviço  por  má  conducta  habitaal,  e  áquellas,  cuja 
escusa  não  moacionar  o  motivo  da  baixa. 

Ministério  dosNeROcios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Dezembro  de  1879. 

lUm  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  452  de  21  de  Outubro 
ultimo  SQbmetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério 
cóDia  do  que  lhe  dirigiu  o  Gommandante  Militar  de  Santos, 
consultando  se  os  indivíduos  excluídos  do  Exercito  por  ma 
conducta  habitual  têm  direito  a  passagem  por  conta  do  Es- 
tado e  bem  assim,  se  os  que  vindo  de  províncias  longínquas, 
sem  declaração  nas  baixas  de  que  a  passagem  foi  por  conta  . 
do  Estado,  têm  diVeito  a  esse  favor,  haja  ou  não  expirado  o 
nrazo  de  que  trata  o  Aviso  de  19  de  Novembro  de  185o. 

Em  resposta  com m único  a  V.  Ex.  que  fica  approvada  a  so- 
lução dada  por  essa  Presidência,  secundo  consta  da  copia  que 
também  acompanhou  o  referido  offlcio,  á  primeira  parle  da 
indicada  consulta,  visto  achar-se  de  harmonia  com  o  Aviso 
deste  Ministério  de  13  do  dito  mez  de  Outubro,  que  estabe- 
leceu que  as  praças  escusas  do  serviço  por  ma  conducta 
habitual  não  têm  direito  a  transporte. 

Quanto,  porém,  á  segunda  parte  da  mesma  consulta,  de- 
claro a  V.  Ex.   :  i.        1    J  -4    A^  k^inrx 

1  ■»  Que  o  prazo  de  dous  mezes,  estipulado  no  citado  Aviso 
deÍ9de  Novembro  de  1855  para  a  concessão  de  passagem  a 
praça  que  é  escusa  do  serviço,  deve  ser  contado  da  data  em 
aueella  ficar  inteiramente  desligada ío  seu  quartel.         ^ 

2  o  Oue  quando  a  escusa  nào  mencionar  o  motivo  da  baixa, 
não  pôde  esta  ser  considerada  por  má  conducta,  e  portanto 
tem  a  praça  direito  a  transporte  por  conta  do  Estado. 

3  °  Oue;  quando  o  transporte  se  fizer  por  mais  de  uma  via, 
a  autoridade  que  concedei  -o  o  deverá  communicar  a  do  ponto 
intermediário,  para  que  esta  faculte  a  praça  os  meios  de  con- 
ducção  até  o  logar  de  seu  destino. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—J(à)  Lusiosa  dn  Cunha  Paranaguá. 
—Sr.  Presidente  da  Provinda  deS.  Paulo. 
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N.  666.— FAZENDA.— Em  li  db  dezembro  de  1879. 

Proroga   o  prazo  marcado   para  a  substituiçSo   das  notas  de  ãOOgfOOO,  da 

4.a  estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesolirarias  de  Fazenda  que  foi  espaçado  até  31  de  Maio 
de  1880  o  prazo  marcado  pela  Circular  n.  15  de  17  de  Abril 
ultimo  para  a  substituição,  sem  desconto,  das  notas  do  valor 
de  200^000,  da  4.*  estampa. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
N.  667.— FAZENDA.— Em  U  de  dezembro  de  1879. 

Relera  a  Tiara  de  nm  Director  de  eolonia   do  pagamento  do  alcance  en« 

contrado  nas  respccUras  contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  os  devidos  efeitos,  que  o  mesmo  Tribunal,  dando 
provimento  ao  recurso  interposto  por  D.  Izabel  Paulina  de 
Castro  Castello  Branco,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que 
julgou  alcançado  na  quantia  de  3:45â^000  seu  finado  marido, 
o  Engenheiro  Eudoro  de  Carvalho  Castello  Branco,  como 
Director  da  Colónia  *  Caxias »  resolveu  dispensal-o  do  paga- 
mento da  mencionada  quantia,  visto  allegar  que  este  respon- 
sável nunca  se  encarregou  de  fazer  o  pagamento  das  ferias 
dos  colonos,  e  que  todas  as  quantias  que  recebia  da  Thesou- 
raria eram  entregues  ao  seu  ex- Ajudante  Francisco  Clemente 
Pinto,  inclusive  a  de  5:000^00  que  recebera  do  Engenheiro 
Joaquim  de  Almeida  Ribeiro,  o  qual  também  serviu  nessa 
qualidade,  allegação  que  se  acha  de  certo  modo  confirmada 
na  resposta  por  este  dada. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  668.— FAZENDA,— Em  li  de  dezembro  de  i879. 

Resolre    quo  a  Mesa   de  Rondas    da   Vigia,  no  Parárrorerta   á  ciaste  das 

Colleclorías. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
ii  de  Dezembro  do  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communira  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  os  devidos 
effeitos,  que  resolveu  extinguir  a  Mesa  de  Rendas  da  Vigia, 
fazendo-a  voltar  á  sua  anterior  categoria  de  Collectoria. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  669.— FAZENDA.— Em  11  de  dezembro  de  1879. 

Provimento  de  um  recnrso  sobre  custas  de  autos  de  arrecadaçSo  de  betas 
de  defuntos  o  ausentes  a  cargo  do  ex-Curador  geral  de  heranças  jacentes, 
João  Bernardo  Nogueira  da  SiWa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Dezembro  de  1879. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  tendo  pre- 
sente o  recurso  de  Tlioraaz  da  Costa  Rabello,  interposto  do 
despacho  pelo  qual  este  Ministério  negou  provimento  aos  pre- 
catórios expedicios  pelo  Juizo  de  Ausentes  ao  Thesouro  Na- 
cional para  pagamento  de  porcentagens,  na  importância  de 
8:029jSlz34,  que  lho  foram  contadas  e  a  outros  funccionarios 
do  mesmo  Juizo  em  autos  de  arrecadação  de  bens  de  defuntos 
e  ausentes  a  cargo  do  ex-Curador  geral  de  heranças  jacentes 
João  Bernardo  Nogueira  da  Silva,  e  considerando  : 

Que  os  Curadores  geraes  de  heranças  jacentes  sào  prepostos 
da  Fazenda  Nacional,  agentes  seus  de  tal  confiança  que  pra- 
ticam lodos  os  actos  autorizados  no  art.  79  do  Decreto  n.  2433 
de  15  de  Junho  de  1859 ; 

Que,  responsáveis  para  com  a  Fazenda,  prestam  as  garan- 
tias com  que  o  fisco  julga  premunir-se,  e  por  seus  bens  ha- 
vidos e  por  haver  têm  de  indemnizar  os  descaminhos  e  pre- 
juízos a  que  dôm  ca\isa,  sendo  a  Fazenda  quem  exige  e  re- 
cebe a  indemnização  dos  valores  extraviados ; 

Que  o  poder  de  obrigar  a  entregar  a  alguém  quaesquer  va- 
lores envolvo  por  parte  da  administração  publica  a  respon- 
sabilidade por  esses  valores  emquanto  nas  mãos  que  por  de- 
terminação delia  os  receberam ; 
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Qae  os  interessados  nas  heranças,  assim  como  os  officiaes 
do  Juízo,  nào  aceitam  nem  deixam  de  aceitar,  reconhecem, 
como  lhes  cumpre,  o  agente  e  depositário  da  conGança  do 
Thesouro; 

Qae  a  responsabilidade  de  taes  agentes  é  para  com  o  The- 
souro,  que  por  seu  termo  a  toma  para  com  todos  os  interes- 
sados por  qualquer  forma  nas  heranças  arrecadadas,  cujos 
Talores  se  devem  reputar  sob  a  guarda  du  Osco  desde  qae 
por  sua  autoridade  os  recebe  um  seu  proposto,  revestido  de 
caract«ír  publico  para  legalmente  delies  tomar  posse; 

Consegui ntemente,  que  é  á  Fazenda  Nacional  que  os  inte- 
ressados, como  no  caso  vertente,  tôm  de  pedir  o  que  por  de- 
terminarão delia  foi  entrep:ue  ao  seu  apente,  salvo  á  mesma 
Fazenda  o  direito  de  haver  deste  o  equivalente  dos  extravios 
e  delapidações  que  se  der^m: 

Foi  a  referida  Secção  de  parecer,  com  o  que  Sua  Magestade 
o  Imperador  Houve  por  bem  Conformar-se  por  Immediata  Re- 
solução de  6  do  corrente  mez,  que  se  deferisse  o  recurso, 
devendo -se  porém  re(|uisitar  do  Juízo,  na  forma  do  art.  69 
do  supracitado  decreto,  os  autos  que  serviram  de  base  á  re- 
clumaçào  do  que  se  trata,  visto  nào  estar  ainda  concluída  a 
liquidação  do  nicance  do  ex-Curador  geral  de  heranças  ja- 
centes, João  bernardo  Nogueira  da  Silva,  e  não  ser  possível 
saber-se  pelos  termos  da  requisição,  se  as  porcentagens  ci:ga 
importância  se  pede  foram  contadas  dos  autos  das  arrecada- 
ções que  ella  menciona,  ou  se  tamljem  do  outros,  como  pare- 
ce, e  se  produziram  todas  quantia  suf&cientc  para  pagar  as 
ditas  porcentagens. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devi- 
dos eflfeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.  670.— FAZENDA.— Em  11  de  dezembro  de  1879. 

Aos  Collectores  corre  a  obrigação  de  recolher  os  saldos  a  soa  cargo,  sem  des-* 
peza  alguma  para  os  cofres  públicos,  alóm  da  comniissão  que  lhes  compota. 

Ministério  dos  Neííocios  da  Fazenda. — Rio   de   Janeiro  em 
li  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspect)r  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  P^Tuambuco  para  abonar 
ao  á.oEscriplurario  Aggripino  de  Abreu  Fialho  a  quantia  de 
48^0  que  despendeu  com  um  criado  que  o  acompanhou 
quando  esteve  examinando  as  Gollectorias  da  mesma  provín- 
cia, conforme  pediu  no  requerimento  remettido  pela  dita  .The* 
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soararia  com  offlcío  n.  2i7  de  30  de  Outubro  próximo   pas- 
sado. 

NSo  pôde,  porém,  ser  attendído  quanto  ao  pagamento  da 
despeza  com  a  viagem  extraordinária  que  fez  de  Garanhuns 
á  capitai  e  vice-versa,  sob  pretexto  de  garantir  o  saldo  de 
cerca  de  8OO40OO,  de  que  foi  portador,  porque  aos  Collectores 
é  que  corre  a  obrigação  de  recolher  os  saldos  a  seu  e^rgo, 
sem  despeza  alguma  para  os  cofres  nacionaes,  além  da  com- 
missão  que  lhes  compete. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  67i.— FAZENDA.— Em  i3  de  dezembro  de  i879. 

Declara  qno  ficam   reduzidas  a    300^  as    congraas  dos  Vigários  encom- 

mondados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thosouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  4729 
do  Ministério  do  Império  do  11  de  Novembro  próximo  findo, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias  de  Fazenda, 
para  a  devida  execução,  que  as  côngruas  dos  Vigários  en- 
commendados  ficaram  reduzidas  pelo  art.  â.«,  §  19,  da  Lei 
n.  2940  de  31  de  Outubro  do  corrente  anno  a  trezentos  mil 
réis  annuaes. 


Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  672.— FAZENDA.— Em  13  de  dezembro  de  1879. 

RosoIto  ama  consnlta  da  Thosooraria  da  Parahyba,  relatiTamonto  á  cobrança 

do  impostos  adaanoiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba,  em  resposta  á 
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consulta  que  faz  em  seu  offleio  n.  68  do  22  de  Outubro 
próximo  passado: 

1.*^  Que,  do  accôrdo  com  o  que  se  acha  estabelecido  no 
Decreto  n.  5474  de  26  de  Novembro  de  1873,  art.  2.  ,  se 
deve  calcular  a  armazenn^em  sibre  o  valor  ofQcíal  que  a^^ 
mercadorias  tiverem  na  tarifa  em  vigor,  ou  fôr  arbitrado  na 
forma  do  art.  370  do  Reijulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860  ;  não  se  cobrando  armazenagem  dos    íreítos  addicíonaes  ; 

2.°  Que  os  direitos  de  consumo  d  'vem  ser  calculados  com 
o  abatimento  de  5Vo,  como  está  determinado  no  art.  43 .da 
mesmo  tarifa ;  não  se  veriflcando  o  caso  de  reclamação  apre- 
sentada pelo  despachante,  nos  termos  do  art.  538  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860 ; 

3.**  Que  faça  observar  o  Decreto  ultimamente  publicado 
para  a  cobrança  da  armazenagem. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueir  do. 
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N.  673.— FAZENDA.— Em  13  de  dezembro  de  1879. 

Concede  licença  para  so  Tenderom  na  Corte   os^ bilhetes  das  lotorias  das 

provinciís. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Deze  mí)ro  de  1879. 

Communico  a  Vm.  para  os  fins  convenientes,  que,  á  vista 
do  art.  4.0  do  Decreto  n.  7543  de  22  de  Novembro  ultimo, 
concedi  a  Joaquim  José  do  Rosário,  Thesoureíro  das  loterias 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  licença  que  ppdiu  para 
vender  nesta  Gi^rle  os  bilhetes  das  referidas  loterias,  sem 
prejuízo  das  geraes,  ficando  assim  alterada  nesta  parle  a  dis- 
posição do  Decreto  n.  7087  de  16  de  Novembro  de  1878  e  em 
vigor  o  art.  4.«  do  Decreto  n.  2874  de  31  de  Dezembro  de 
1861,  que  determinava  que  além  das  loterias  que  o  Governo 
mandasse  correr  annualmente,  só  poderiam  ser  extrahidas 
na  Corte,  como  então  se  praticava,  as  da  dita  província  até  o 
numero  qiie  fosse  compatível  com  a  designação  que  o  mesmo 
Governo  lizesse ;  devendo  o  imposto  dessas  loterias  ser  reco- 
lhido aoThesouro  Nacional,  como  se  praticava  apteriormenle 
ao  despacho  de  20  do  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  Wva.-^Affomo  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Fiscal  das  loterias  da  Corte. 
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N.  674.— FAZENDA.— Em  13  db  dbzbmbbo  de  1879. 

Iflê  se  deTom  ioclnir  iro  ealcalo  para  a  cobrança  da  armaienafem  oi  90l% 

addicjonaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Dezembro  de  1879. 

Declaro  a  Vm.  que  nfio  pôde  ser  approvado  o  seu  acto 
recommendando  ao  inspector  da  Thesoararía  de  Fazenda  da 
Frovincia  do  Maranhão  que  ordenasse  ao  da  Alfandega  da 
nesma  provinciH  que  fizesse  cobrar  a  armazenMg^em  con- 
forme o  preceiío  eslnbelerido  na  Circular  n.  55  de  27  de 
Novembro  de  1873,  nào  j^ó  sobre  os  direitos  de  consumo, 
c#mo  sobre  os  50  /o  addicionaes;  visto  que  essa  porcenlagrem 
é  excIuid.M  do  calculo  da  armazenagem,  jâ  pelo  que  se  achava 
disposto  na  Ordem  de  i4  de  Julho  do  corrente  anno,  já  pelo 
^ue  mui  cxpress.Mmente  di-põe  o  novo  Regulamento  annexo 
a«  Decreto  n.  7553  de  20  de  Novembro  próximo  findo ;  ficando 
assim  respondidos  os  seus  oíficios  de  11  e  22  de  Outubro 
ultimo  ns.  06  e  67. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  Áffonso  Celso  de  Assis  Figueiredo  — 
Sr.  António  Caetano  da  Silva  Kelly. 


N.  675.— AGRICULTURA,  CO^ÍMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  13  DE  DI-ZEMDRO  DE  1879. 

O  Mioisterio  da  Agricultura  nfto  tem  meios  para  occorrer  ao  scrriço  da 
praticagem  da  barra  do  Rio  S.  Francisco. 

K.  38.— 1.*  Secção.— Directoria  do  Commercio. —  Minis- 
tério dos  Negncios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  13  de.  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e£xm.  Sr. —  Nào  tendo  o  Ministério  a  meu  cargo 
meios  para  occorrer  ao  ser  viro  da  praticassem  da  barra  do 
Rio  S.  Francisco,  ser/iço  importante  e  imprescindível,  como 
kem  pondera  V.  Ex.  em  seu  oíTicio  de  124  do  mez  passado, 
çouvem  que  V.  Ex.,  usando  da  autorizavào  que  ibe  foi 
4soncedida  pela  Assem blt^a  Legislativa  dessa  província,  se 
emenda  com  o  único  proponente  que  se  apresentou  para 
fazer  esse  serviço  do  melbor  modo  possível. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— St.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  676.— FAZENDA.— Em  15  de  dezembro  de  1879. 

Fixa  a  intellif eocia  da  Circular  de  íi  do  Julho  ultimo,  rclatÍTa  ao  pagãmente 

do  diTidas  do  «  Exoreicios  findos.  » 

Minislorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
.15  de  Dezembro  ae  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  decima  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  resposta  á  con- 
sulta constante  do  seu  oíDcio  n.  75  de  27  de  Setembro 
ultUno,  que  a  Circular  n.  41  de  14  de  Julho  deste  anuo  não 
alterou  a  de  n.  13  de  9  de  Abril  do  mesmo  anno,  apenas 
determina  que  de  três  em  três  inezes  dôm  9S  Thesour»rias  de 
Fazenda  conta  das  dividas  pagas  em  virtude  de^sa  ultima 
circular,  f;izendo-o  na  orcfisiào  em  que  pedirem  credito  para 
as  outras  dividas  que  tiverem  liquidado,  com  excep^^ào  das 
que  pertencerem  a  [)ravas  de  prel,  as  quaes  deverão  ser 
pairas  logo  que  forem  liquidadas,  independeniemenle  da  con- 
cessão de  credito,  tendo-se  em  vista,  com  o  exposto,  regu- 
larizar no  Thesouro  n  escripturação  do  credito  da  verba 
«  Exercícios  findos.  » 

Affonso  Celso  df  Assis  Figueiredo. 


N.  677.— FAZENDA.— Em  15  de  dezembro  de  1879. 

ApproTa  a  croaçSo  de  uma    Collectoria  na  TÍlla  do  Campo  Bel  lo,  ProTincia 

de    Minas   Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Dezembro  do  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fnz  -nda  da  Província  de  Minas  Goraes  que  .fica 
approvada  a  diliberaçào  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  do 
crear  uma  Collectoria  na  vílla  de  Campo  Bello,  e  de  arbitrar 
a  porcentagem  de  15  Vo  para  o  Collector  e  de  10  Vo  para  o 
Escrivão,  conforme  dá  conta  em  seu  ollicio  n.  90  de  17  de 
Novembro  ultimo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo . 


DecisSes  de  Í879.       5C 
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N.678.— GUERRA.— Em  lo  de  dezembro  de  i879. 

Doclara  como  so  deve  procnJer  a  respeito  ))as  subslitaiçúos  dfts  praças  do 

Exercito. 

Ministério  dos  Nc<i:ocios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  ia 
de  Dezembro  de  1879. 

lUm.  eEini.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,  coma  informação  da 
Repartição  a  seu  cnrgo  n.  1143  de  20  de  Oatabro  próximo 
fmdo,  submettido  á  consideraçno  doste  Ministério  ooíUcio  que 
o  Commando  das  Armas  da  Provincia  da  Bahia  diri«;iu  a 
V.  Ex.,  consultando  sobre  o  procedimento  que  deve  ^cr  em 
relação  ao  Anspeçada  do  16. <>  batalhão  de  infantaria  Alfredo 
Emygdio  Lopes  dos  Santos,  que  se  alistara  como  substituto 
do  soldado  recrutado  Mathias  Ferreira  da  Cunha,  e  bem  assim 

Suai  o  modo  por  que  devem  ser  feitas  taes  subsiituições, 
eclaro  a  V.  Ex.  que  a  referida  praça  está  no  caso  dê  ter 
baixa  do  serviço  do  Exercito  por  conclusão  de  tempo  ou  de 
engajar-se  como  deseja,  se  tiver  boa  conducta  e  fôr  jul^^ada 
prompta  para  continuar  á  servir  em  inspecção  da  respNUiva 
Junta  Militar;  e  qunnto  á  secunda  parte  da  dita  consulta  se 
procederá  na  conformidade  do  Aviso  de  14  do  indicado  mez 
de  Outubro,  o  qual  dispõe  que  as  substituições  serão  feitas  de 
accôrdo  com  o  estabelecido  no  Regulamento  de  28  de  Se- 
tembro de  1859,  visto  não  estar  ainda  em  pleno  vigor  a  Lei 
n.  25o8  de  iQ  de  Setembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
n«//ttá.— Sr.  Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 
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N.  679.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—  Em   16  DE  DEZEMBRO  DB  1879. 

Ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Declarando,  para  que  faça  cons- 
tar Ã  LcgaçAo  Britannica  nesta  Corte,  que  o  Governo  Imperial  adlicro  á 
revisSo  feita  no  regulamento  do  sorriço  tclegraphico  internacional. 


N.  9. —  3.'  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
nisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cõmmercio   e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  a  honra  de  restituir  a  V.  Ex., 
conforme  exigiu  em  seu  Aviso  de  13  do  Novembro  próximo 
findo,  o  incluso  documento  impresso  relativo  á  revisão  do  re- 
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^ulamento  do  serviço  telegraphíco  internacional,  pertencente 
a  Legação  Britannica  nesla  Corte,  á  qunl  y.  Ex.  dignar- se-ha 
de  notiiicar  a  adhesào  do  Governo  Imperial  ás  disposições 
contidas  no  mesmo  documento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Can^ansão  de  5í- 
ntmôíi.— A'S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  António  Moreira  do 
Barros. 


N.  680.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS   PU- 
BLICAS.— Em  16  DB  DEZEMBRO  DE  1879. 

Ao  Conselheiro  Inspector  da  illnroinaçSo  agaz. — Explica  o  sentido  dapalarra 
—bairro—  empregada  na  clausula  30.'  do  contrato  approTado  pelo  De- 
creto n.  7255  de  â6  de  Abril  do  1879. 

N.  19. —  3.*  Secção, —  Directoria  das  Obras  Publicas,— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  obras  Pu- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1879. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  seu  oíBcio  de  12  de 
Maio  ultimo,  relativamente  ao  sentido  da  palavra  —bairro— 
empregada  na  disposição  da  clausula  óQ.^  do  contrato  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.  7â55  de  26  de  Abril  deste  anno  para 
a  illuminaçào  da  cidndo,  declaro  a  Y.  S.  que  aquclla  ex- 
pressão, para  o  eíTeito  da  mencionada  clausula,  coiiiprehonde 
somente  os  logar^^s  por  onde  se  tenha  de  estender  a  illumi- 
naçào a  gaz  fora  da  área  já  illuminada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Jcão  Lins  Vieira  Cansamão  de  Si- 
nimbu,—  Sr.  Inspector  da  illuminaçào  a  gaz. 
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N.  681.—  F-\ZENDA.— Em  16  de  dezembro  de  1879. 

ResolTa  ama  consulta  do  Chcfo  de  Policia  da  Corte  sobro  a  execuçAo  do 
Regulamento  n.  75(0  do  15  do  Novembro  de  i879,  na  parte  concernente  á 
respectiva  Secretaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Dezembro  de  1879. 

Em  oíficio  n.  520  de  24  de  Novembro  ultimo  consulta 
V.  S. :  1.0  quando  começa  a  ler  execução  nesta  Corte  o  Regula- 
mento n.  7540  de  15  do  dito  mez  ;  2.°  se  continua  em  vigor, 
na  parto  concernente  á  Secretaria  dessa  Repartição,  a  tabeliã 
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annexa  ao  Regulamento  que  acompanhou  o  Decreto  n.  4356 
de  24  de  Abril  de  1868,  ou  se  deve  cobrar-se  unicamente  a 
titulo  de  omolumenlos  e  sello  as  quantias  fixadas  no  novo 
regulamento  ;  3/  se  a  imporiaocia  de  emolumentos  e  sello 
deve  ser  averbada  no  respectivo  acto  ou  por  meio  da  compe- 
tente estampilha  ;  4.*  finalmente,  se,  dada  a  segunda  hypo- 
these  do  3.°  quesito,  deve-se,  não  obstante  isso,  fazer  no 
livro  competente  a  escripturaçào  como  até  agora  se  pratica. 
Em  resposta   ao  referido  officio  cumpre-me  declarar  a 

V  .    o  • 

Quanto  ao  primeiro  quesito,  que  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  7540  de  15  de  Novembro  do  corrente  anno, 
começou  a  ser  executado  desde  28  do  mesmo  mez. 

Quanto  ao  segundo,  que  se  deve  cobrar  sob  o  titulo  «  sello  » 
cujns  importâncias  constam  do  novo  regulamento,  os  emolu- 
mentos de  que  tratava  o  Decreto  n.  4356  de  24  de  Abril  de 
1869,  o  quíil  em  virude  das  disposições  daquelle  regula- 
mento, deixou  de  vigorar. 

Qunnio  ao  terceiro,  que  a  importância  do  sello  deve  ser  por 
verbas  ou  estampilhas,  segundo  ds  actos  a  que  se  refere  o 
novo  regulamento. 

Quanto  ao  quarto,  finalmente,  que  se  deve  em  todo  caso 
escripturar  no  livro  cofnpííteniea  somma  arrecadada,  prove- 
niente do  imposto  do  sello,  por  isso  que,  tendo  estado  o  The- 
sou»eiro  dessa  Repartição  incumbido  da  arrecadação  dos  emo- 
lumentos que  passaram  a  ter  a  denominação  do  sello,  conti- 
nua responsável  e  com  as  mesmas  obrigações  em  relação  ao 
imposto  regulado  pelo  Decreto  n.  7540  de  15  de  Novembro 
próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Desembargador  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  682.— FAZENDA.—  Em  17  de  dezembro  de  1879. 

MuUas  a  que  estão  sajeitos  os  contribuintes  que  não  tiTerem  pago  ou  oAo 
pagnrem  á  boca  do  cofre  os  impostos  de  lançamento  dos  exercícios  dê 
Í872  a  iS73  em  diante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Dezembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida  apresentada  pela 
Collectoría  das  Rendas  Geraes  do  município  de  S.  João  do 
Príncipe,  em  officio  n.  46  de  "ii  de  Novembro  ultimo,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  execução,  que  os  contribuintes  que  não  tiverem  pago 
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OU  nao  pagarem  á  boca  do  cofre  os  impostos  de  lançamento 
dos  exercícios  de  1872—1873  em  diante,  estão  sajeítos  <á  mal- 
ta de  6  Vo  até  20  de  Dezembro  do  semestre  addicional  do 
respectivo  exercicio,  e  d^ahi  em  diante  á  de  10  Vo,  na  íórma 
do9  arts.  d.**  e  8.<>  do  Decreto  n.  5843'  de  26  de  Dezembro 
de  1874. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  683.— FAZENDA.— Em  18  db  dezembro  de  1879. 

Manda  proceder  i  lotaçSo  dos  omolunuontos  que  devem  perceber  os  em- 
pregados  qoe  exercerem  os  legares  extinctos  de  Secretários  das  Capi- 
tanias dos  Portos,  para  pagamento  do  imposto    sobre  Tencimentoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1879. 

Aflbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarins  de  Fazenda  que  mandem  proceder, 
quanto  antes,  á  lotação  dos  emolumentos  que  devem  per- 
ceber 08  empregados,  que  exercerem  as  funcções  dos  legares 
extinctos  de  Secretários  das  Capitanias  dos  Portos,  para  pa- 
gamento do  imposto  de  5  Vo  sobre  vencimentos,  creado  pelo 
art.  18  n.  5  da  Lei  n.  29'aO  de  31  de  Outubro  ultimo. 

Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredo. 
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.    N.  684.—  FAZENDA.—  Em  18  de  dezembro  dk  1879. 

Sobro   a  lotaçSo   dos   omolamentos   dos  Secretários  das   Capitmias    dos 
Portos,    para  a  cobrança  do  imposto   do  5  o/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo-se  reconhecido  que  a  lotação 
dos  emolumentos  que  percebem  os  Secretários  dns  Capitanias 
dos  Portos,  para  pagamento  do  imposto  de  5  7o  ^obre  os 
vencimentos,  creado  pelo  art.  18,  n.  5,  da  Lei  n.  2940  de 
31  de  Outubro  ultimo,  deve  ser  feita  na  Corte  pela  Rece- 
bedoria  e  nas  províncias  pelas  respectivas  Repartições  de 
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arrecadação  com  recurso  para  o  Ministério  a  meu  cargo  e 
Thesourarias  de  Fazenda,  nos  termos  das  InstrucçÕes  de 
17  de  Novembro  de  1873,  as  quaes  nâo  foram  revogadas  pelo 
art.  18  do  Decreto  n.  7j45  de  2á  de  Novembro  próximo  passado, 
senão  na  parte  relativa  aos  cartórios  e  officios  de  justiça, 
subsistindo  por  conseguinte  para  a  lotação  dos  outros  em- 
pregos civis,  ecclesiasticos  e  de  magistratura,  como  dispõe 
o  art.  8.'*  do  Decreto  n.  754i  também  de  22  de  Novembro 
findo  sobre  o  dito  imposto  de  5  Voj  oa  presente  data  expeço 
as  necessárias  ordens  para  que  as  referidas  Recebedorias  e 
TheiíOurarias  procedam  quanto  antes  áquella  lotação,  ficando 
assim  sem  eíTiito  a  designação  que  íiz  para  esse  serviço 
do  1.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional  Francisco  An- 
tónio de  Lemos  e  Souza  no  meu.  Aviso  de  12  do  corrente 
mez. 

O  que  levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e  lins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affcnso  Celso  de  Assis  Figuei- 
redo.—A.*  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha. 


N.  68o.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1879. 

As  Hopartiçõos  goraos  nSo  dovom  ficar  sabordinadaá  ás  provínciaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Dezembro  de  1879. 

IIIm.eExm.  Sr.— Em  officios  ns.  68  o  69  de  30  e  31  de 
Outubro  próximo  passado  representa  o  l.<»  Escripturario  do 
Thesouro  em  commissão  nessa  província ,  António  Caetano 
da  Silva  Kelly,  sobre  as  seguintes  praticas: 

l.^  de  remetter  mensalmente  o  Inspector  da  Alfandega  ao 
Colleclor  das  rendas  provinciacs  uma  pauta  do  preço  dos 
géneros  de  exportação,  á  vista  da  qual  se  faz  o  calculo  para 
a  deducçâo  do  imposto  provincial,  sob  pena  de  pagar  o  dito 
Inspector  a  multa  de  20^,  na  forma  do  art.  3."  do  capi- 
tulo 4.0  do  Regulamento  de  14  de  Fevereiro  de  1846.  expe- 
dido para  execução  do  art.  19  da  Lei  provincial  n.  197  de  29 
de  Agosto  de  184i,  e  art.'  16  da  de  n.  20o  de  24  de 
Julho  de  1845 ; 

2.%  de  não  se  admittir,  sob  igual  pena,  do  conformidade 
com  o  art.  6.*"  da  citada  Lei  n.  205,  os  despachos  de  expor- 
tação de  géneros  sujeitos  a  direitos  provinciaes  sem  consta- 
rem das  notas  as  verbas  lançadas  por  aguelleCollector,  de 
terem  sido  satisfeitos  os  impostos  provinciaes,  o  que  vai  de 
encontro  á  Circular  n.  9  de  8  de  Março  do  corrente  anno,  a 
qual  declara  que  as  Repartições  geraes  não  devem  ficar  su- 
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Lordinadas  ás  provinciaes,  em  prejaízo  da  arrecadação  da 
reada  gera]  e  expediente  das  Alfandegas;  e  contraria  a 
disposição  do  art.  638,  g  i.°  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  quo  apenas  lhes  impõe  a  obrip:ação  de  re- 
metlerem  ás  Thesourarias  de  Fazenda  uma  das    vias  da 

{)auta  semanal,  fazendo  publicar  nos  jornaes  de  maior  circu- 
açao  as  alterações  que  soffrer  a  mesma  pauta ;  assim  como 
oart.  642eseus  paragrapbos,  que  dào  aos  Inspectores  incum- 
bência de  fiscalisarem  os  direitos,  conforme  preceitua  o  §  9.** 
desse  artigo; 

3.0,  de  se  ,exlrahirem  cópias  dos  despachos  de  certos  gé- 
neros de  producção  nacional  importados  nessa  província, 
afim  de  serem  remettidas  ao  Thesouro  Provincial,  e  essa 
Repartição  fiscalisar  a  cobrança  dos  direitos  que  sào  da  sua 
competência  arrecadar^  sendo  para  esse  fim  distrahido  um 
empregado  do  serviço  da  Alfandega,  quando  o  pessoal  fixado 

Selo  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  6272  de  2  de  Agosto 
e  1876  (3  apenas  sufficiente  e  muitas  vezes  nao  chega  para 
o  expediente. 

Recommendo,  portanto,  a  V.  Ex.  faça  cessar  taes  praticas, 
as  qunes,  além  de  tudo,  sobrecarregam  os  empregados  fis- 
caes  de  trabalhos  quo  lhes  não  competem,  e  podem  occasio- 
nar  conflictos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Affonso  Celso  de  Assis  FiQuei- 
r^do.— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Mara- 
nhão. 


t/i\a/\/\/>J\/\/-\y* 


N.  686.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1879. 

\^  Approva  as  proTÍdcDcias  mandadas  adoptar  ua  Thesouraria  da  Parahyba  pela 

commissão  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  os  officios  do  1.®  Es- 
criplurario  que  ultimamente  esteve  em  commissão  na  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  António  Caetano 
da  Silva  Kelly,  de  19  de  Julho  e  20  de  Setembro  do  corrente 
anno,   declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria: 

1.0,  que  ficn  approvada  a  escripturação  feita  em  1878-1879 
por  saques  contra  o  Thesouro,  na  importância  de  397:863^249, 
cscripturação  mandada  effectuar  pelo  ex-Inspector  Joaquim 
Alonso  Moreira  de  Almeida,  com  bons  fundamentos;  pois. 
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tendo  sido  ns  transacções  o  pendas  no  dito  exercício,  em 
qne  havia  suíDciente  credito  autorizado  pela  Presidência  da 
província,  não  fora  regular  que  se  lançasse  a  despeza,  parte 
nesse  exercício  e  parte  no  de  1877-18  8 ; 

3.°,  que  nào  foi  acertado,  e  se  torna  digno  de  advertência 
do  Governo,  o  procedimento  dos  ex- Inspectores  que  man- 
daram cumprir  as  ordens  da  Presidência  abrindo  créditos 
para  o  serviço  da  verba  <  Soccorros  públicos  >  e  não  as 
communicaram  aos  Ministérios  do  Império  e  da  Fazenda 
para  a  devida  approvação  na  forma  das  disposições  em 
vigor; 

3.<*,  que  o  resto  que  possa  existir  desses  credites  assim 
autorizados  se  deve  considerar  aanullado,  pois  não  é  admis- 
sível o  pagamento  de  qualquer  despeza  por  conta  dos  mesmos 
credilos,  sem  determinação  expressa  do  Governo  Imperial,  a 
cujo  conhecimento  serão  submettidas  as  contas  e  documentos 
de  que  se  requer  pagamento  ; 

4.^  que  foi  muito  irregular  o  pagamento  da  quantia 
de  269:9^3^240  feito  á  commissão  de  soccorros  da  capital, 
de  que  era  Thesoureiro  o  Bacharel  António  de  Souza  Carralho 
e  a  favDr  de  quem  foram  passados  os  saques  dessa  importân- 
cia, sem  que  para  isso  precedesse  autorização  expressa  da 
Presidência  da  província,  única  autoridade  a  quem  competia 
deliberar  a  esse  respeito,  sem  embargo  da  declaração  feita 
por  ella,  de  ter  a  commissão  a  aitribuíção  de  effectuar  des- 
pezas  com  soccorros,  porque  ainda  admittida  esta  hypothese 
não  podia  ella  autorizar  pagamentos  pela  Thesouraria; 

5.",  que  deve  mandar  proceder  com  todo  o  cuidado  e  ur- 
gência ao  exame  e  á  tomada  das  contas  da  referida  com- 
missão, dando  ímmediatamente  conta  circumstanciada  do  seu 
resultado  ao  Thesouro ; 

6.**,  que  faça  recolher  á  Thesouraria,  com  a  maior  brevi- 
dade, o  saldo,  o  qual  segundo  se  diz  superior  a  20:0005000, 
que  conserva  em  seu  poder  a  commissão,  proveniente  da 
venda  de  farinha  de  mandioca,  se  esse  recolhimento  não  se 
effectuou  em  tempo;  tomando-se  também  essa  conta,  e 
dando-se  conhecimento  do  resultado  ao  Thesouro,  com 
urgência. 

Finalmente  devolve-lhe,  para  os  devidos  effeitos,  os  do- 
cumentos juntos  que  vieram  com  o  supracitado  officio 
do  Gommissaríodo  Thesouro  de  19  de  Julho  próximo  passado. 


Affonso  Celso  de  Assis  Fiffueiredo, 


^Stf\fi\iPçf\/\fSt^ 
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N.  687.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1879. 

ResoWo  uma  consulta  da  GoUoctoria  de  Iguassú,  acorca  do  lançamento  para 

a  cobrança  da  taxa  do  escravos.  N 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1879. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  feito  pela  Collectoria  de 
Iguassú,  de  conformidade  com  o  Regulamento  n.  4129  de  28 
de  Março  de  1868,  o  lançamento  para  a  cobrança  da  taxa  dos 
escravos,  no  actual  exercício  de  1879—80,  consulta  o  respe- 
ctivo Collector  em  oíBcio  de  1  do  corrente  mez,  se  deve  re- 
formar esse  lançamento  organizando  outro  de  accòrdo  com  o 
Rejíulamento  n.  7536  de  15  de  Novembro  próximo  passado. 
Em  resposta  ao  dito  offlcio  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  referido  Collector,  que  o  art.  19  do  ultimo  dos 
citados  regulamentos  determina  que  o  novo  lançamento  co- 
mece a  vigorar  do  futuro  exercício  em  diante,  e  bem  assim 
Sue  a  taxa  de  que  trata  o  art.  14,  sendo  devida  desde  já,  tem 
e  ser  cobrada,  durante  os  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro  do 
anno  vindouro,  no  dobro  do  que  está  lançada  actualmente, 
devendo  o  lançamento  do  próximo  exercicio  de  1880—81  ser 
organizado  na  forma  do  novo  Regulamento  de  15  de  Novembro 
findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^AIfonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  688.— FAZENDA.— Em  18  de  dezembro  de  1879. 

Os  cartiTes  emiltidos  pelas  companhias  do  bonds  devem  conter  a  declaração  do 
anno  da  emissão,  dentro  do  qual   unicamente  vigoram. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1879. 

lilm.  Sr.—  Os  cartões  que  essa  companhia  tem  de  emittir 
em  virtude  do  Decreto  n.  7565  de  13  do  corrente  mez,  que 
regulou  a  laxa  de  transportes,  devem  ter,  além  dos  dizeres 
necessários,  a  declaração  do  anno  da  emissão,  dentro  do  qual 
unicamente  vigoram. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  à  V.  S.—Affotiso  Celso  de  Assis  Figueiredo.'^ 
Sr.  Ricardo  C.  Shannon,  Presidente  da  Companhia  de  ferro- 
carrirdo  Jardim  Botânico. 

Deeisdos  de  1879.       57 
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N.  689.  —GUERRA.  —Em  18  de  dezembro  de  i879/ 

Declara  o  caso,  em  que  se  pôde   conceder  licença  a  praças  de  pret  para 
tratamonlo  desande  fora  das  Enfermarias  Militares. 

Circular. —  Mjnistcrio  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  devendo  conceder-se  licença  ás 
praças  de  pret  do  Exercito  para  tratarem-se  fora  das  Enfer- 
marias Militares,  senào  quando  as  Juntas  de  Saúde  decla- 
rarem nos  termos  das  inspecções  a  que  ellas  forem  submet- 
tídas  ser  conveniente  a  concessão  de  laes  licenças,  assim  o 
eommunico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução  na 
parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Ltistosa  da  Cunha  Para- 
naguá.^ Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  690.— MARINHA.— Aviso  DE  18  de  dezembro  de  1879. 

Declara  qae  o  direito  qno  tém  os  Enfermeiros  do  serem  tratados  nos  Hos- 
pitaes  onde  serrem,  nSo  imporia  o  abono  dos  Toncimentos  qno  perdem 
conforme  o  art.  Í15  do  Regulamento  dos  Arsenaes. 

N.  2189.  —2.»  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Dezembro  de  1879. 

Declaro  a  V.  S.,em  resposta  ao  offlcio  n.  31  de  1  de 
Agosto  ultimo,  e  de  accôrdo  com  o  parecer  emittido  pelo 
Conselho  Naval  em  consulta  n.  3966  de  5  deste  mez^  que 
não  pôde  deixar  de  ser  mantida  a  disposição  do  Aviso  n.  1716 
a  y,  S.  expedido  em  7  de  Agosto  de  1877,  por  isso  que  o 
direito  que  tem  os  Enfermeiros  a  serem  tratados  nos  Hospi- 
taes  em  que  servem  não  importa  a  percepção  do  vencimento, 
cajá  perda,  nesses  casos,  se  deduz  do  art.  Ii5  do  Regula- 
mento dos  mesmos  Hospitaes,  que  occupaado-se  dos  des- 
contos que  se  devem  fazer  nos  vencimentos  dos  Officíaes, 
praças  e  mais  serventuários  tratados  á  costa  do  Estado,  não 
isenta  desses  descontos  os  Enfermeiros,  os  quaes,  percebendo 
apenas  gratificação,  só  pôde  esta  ser  abonada  pf*o  labore. 

Deus  Guarde  [a  V.  S.—  João  Lu^tosa  da  Cunka  Paratm- 
guá.^  Sr.  Dr.  Cirurgião-mór  da  Armada. 
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N.  691.— MARINHA.— Aviso  de  18  de  dezembro  de  1879. 

Manda  adoptar  o  Rognlamento  pablicado  pe)o  gOTorno  inglez  para  OTítar  abai- 
roaçõos  no  alto  mar,  om  sobsUtoição  ao  de  9  do  Janeiro  áe  1863. 

N.  2611.— 3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Rio  de  Janeiro,  18  de  Dezembro  de  1879. 

• 

Tendo  o  governo  inglez,  por  intermédio  da  Legação  Bri- 
tannica  nesta  Gôrie,  solicitado  do  Governo  Imperial  a  adopção 
de  um  novo  Regulamento  para  evitar  abalroa^ões  no  alto  mar, 
em  substituição  ao  de  9  de  Janeiro  de  1863,  já  em  vigor  nos 
navios  de  guerra  e  mercantes  brazileiros,  declaro  a  V.  S«,  de 
accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em  con- 
sulta n.  3966  de  5  do  corrente,  que  do  l.^"  de  Setembro  de 
1880  em  diante  deve  ter  execução  o  referido  Regulamento, 
incluso  por  cópia,  considerando -se  annullado  o  de  9  de  Ja- 
neiro de  1863,  mandado  vigorar  pelo  Aviso  n.  147  de  13  de 
Abril  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oâo  Lustosa  da  Cunha  Paranagm.^^ 
Sr.  Ajudante  General  da  Armada. 


«A:A:A:/VV:/VV* 


N.  692.— FAZENDA.— Em  20  de  dezembro  de  1879. 

Só  mediante  precatória  do  Jaiz  podem  serlOTantadas  as  quantias,  perteneentos 
a  escravos,  e  depositadas  em  Reparti çSo  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1879. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  18  deNo« 
vembro  próximo  ando,  que  a  quantia  de  600^S[000  do  pecúlio 
da'  escrava  Maria,  pertencente  a  Maria  Angélica  Teixeira 
Neves,  só  pode  ser  levantada  mediante  precatória  do  Juizo  da 
2.»  Vara  Cível,  desta  Corte,  que  mandou  depositar  a  mesma 
quantia  na  Recebedoria  do  Kio  de  Janeiro ;  nos  termos  do 
Aviso  n.  374  de  30  de  Agosto  de  1865. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -^Affcnso  Celso  de  Assis  Figueiredo."^ 
Sr.  Juiz  de  Orphãos  de  Nova  Friburgo. 
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N.  693.— FAZENDA.—  Em  20  db  dezembro  de  1879. 

Sobre  restitaiçSo  de  armazenagem,  cobrada  illegalmente. 

Ministério  dos  Negócios  de  Fazeada. — Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de   1879. 

# 

AfToníK)  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  res- 
posta ao  seuofficio  n.  180  de  19  de  Setembro  próximo  pas* 
sado,  que  a  restituição  da  armazenagem  cobrada  contra  a 
disposição  da  Ordem  n.  110  de  14  de  Julho  do  corrente  anno, 
e  que  tem  sido  reclamada  por  diversos  negociantes,  deve 
sor  feita,  não  a  contar  da  data  da  citada  ordem,  mas  desde 
que  foi  cobrada  pela  Alfandega,  em  virtude  da  extincçào 
da  empreza  das  capatazias ;  nâo  sendo  procedente  o  motivo 
pelo  qual  deixou  a  dita  Thesouraria  do  responder  á  consulta 
que  a  esse  respeito  lhe  fizera  a  Alfandega,  como  lhe  cumpria 
a  vista  do  disposto  no  Decreto  n.  870  de  22  de  Novembro  de 
1851. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  694.— FAZENDA.—  Em  20  de  dezembro  de  1879. 

Os   empregados  removidos,   a  pedido,  nSo  tâm  direito   a  ajuda  de  casto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1879. 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacion9l,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta 
ao  seu  officío  n.  195  de  5  do  corrente  mez,  que  nào  pôde 
ser  approvada  a  despeza  da  quantia  de  400^^000,  feita  com 
o  abono  da  ajuda  de  custo  de  primeiro  estabelecimento 
do  1.*^  Escripturarío  ultimamente  nomeado  para  a  mesma 
Thesouraria  Alexandre  Norberto  da  Cosia,  visto  não  ler  di- 
reito a  esse  abono,  porque  foi  removido  de  igual  emprego 
na  Alfandega  do  Espirito  Santo  a  pedido  seu,  feita  por  in- 
termédio de  pessoa  de  sua  família ;  devendo,  portanto,  o 
referido  empregado  restiluír,  não  só  aquella  quantia,  como 
também  a  de  200^00  que  recebu  para  preparos  de  viagem 
na  Thesouraria  de  Fazenda  desta  ultima  província. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 
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N.  695.— FAZENDA.— Em  20  be  dezembro  de  1879.  ' 

Só  cstSff  sujeitos    ao  imposto  de  5  %  os  empregados  que  tdm  litalos  de  no- 
meação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1879. 

Communico  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  n.  1089 
de  29  de  Novembro  ultimo,  que  os  auxiliares,  desenhistas, 
mac  .inislas,  foguist:is  e  mestres  de  linha  dessa  Eslnda,  que 
só  vencem  diárias  e  não  têm  titulo  algum  de  nomeação,  não 
devem  ser  incluídos  no  §2.o  do  art.  1.°  do  Begulamenio  que 
acompanhou  n  Decieto  n.  7544  de  22  de  Novembro  do  cor- 
rente anno  para  a  cobrança  do  imposto  de  5»/o  sobre  os 
vencimentos,  ficando,  porém,  comprehendidos  no  dito  artigo 
os  empregados  de  que  tr.ita  a  observação  da  Tabeliã  n.  1 
annexa  ao  Regulamento  dessa  Estrada. 

Deus  Guarde  a  Vm . —  Affonso  Celso  de  Assis  Fifjieiredo,^' 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


,/tNíA:A:Pc/^:/VV» 


N.  696.— FAZENDA.— Em  23  de  dezembro  de  1879. 

ÂpproTa  as  providencias  tomadas  pelo  commissario  do  Thesoaro  na  Prorincia 
de  Santa  Catbaria&  relativamente  à  cobrança  do  imposto  de  indastriat  e 
pro^ssões,  do  exercicio  do  1879—1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Dezembro  de  1879. 

Declaro  á  Vm.  que  ficam  approvadas  as  providencias  que 
tomou  a  respeito  da  cobrança  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões rel.livo  ao  exercicio  de  1879—1880,  que  deixou  de  ser 
cobrado  pela  Alfandega  da  cidade  do  Desterro ;  cumprindo 
porém,  que^  visto  não  se  ter  procedido  ao  dito  lançamento  por 
empregados  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Santa  Gatharina,  como  determinara  a  Circular  n.  30  de  24 
de  Maio  do  corrente  anno,  mande  agora  rever  e  rectificar  o 
que  foi  feito  por  aquella  Alfandega,  designando  para  esse  fim 
empregados  da  dita  Thesouraria,  que  mereçnm  confiança, 
e  cobrar  o  imposto  de  accòrdo  com  essa  revisão,  mediante 
as  formalidades «legacs ;  ficando  responsáveis  pela  impor- 
tancia  das  multas  provenientes  do  mencionado  imposto  que 
deixou  de  ser  cobrado  no  primeiro  semestre  do  corrente  exer- 
cicio, os  Inspectores  da  Thesouraria  e  da  Alfandes^a,  que 
nâo  deram  cumprimento  á  citada  circular  ou  não  solicitaram 
em  tempo  a  decisão  superior  sobre  quaesquer  duvidas  que 
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lhes  Decorresse  a  esse  respeito ;  e  promovendo  Vm .  a  arre- 
cadação de  taes  multas,  ^pelas  quaes  não  são  responsáveis  os 
contribuintes,  visio  nào  proceder  de  acto  próprio  a  falta  de 
paçamenio  do  imposto  de  que  se  traia. 

As  íi Iterações  que  occorrererr.  em  virtude  da  reclificaçíio  ou 
revisào  do  lançamento  feito  pela  Alfandega  serào  levadas, 
como  additamento,  ao  livro  respectivo,  e  consideradas  no 
segundo  semestre  as  diffirenças  achadas  ;  eslranluindo  Vm. 
o  procedimento  daquelles  Inspectores  acerca  do  assumpto  de 
que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  Vm. — A/fonso  Celso  de  Assis  Fiqueiredo, — 
Sr.  Pedro  Gonsalves  Dente. 


N.  697.— FAZENDA.—  Em  23  de  dezembro  de  1879. 

Autoriza  a  venda,  na  Corte,  dos  bilhetes  das  loterias  coacodidas  em  beoeficio 

do  Asylo  de  Mendicidade  da  Bahia  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Dezembro  de  1879. 

Tendo  permittido  á  mesa  administrativa  do  Asylo  de  Men« 
dicidade  da  capital  da  Província  da  Bahia  vender  aqui  na 
Corte,  conforme  requereu,  os  bilhetes  de  duas  loterias,  cujo 
premio  maior  é  de  100:0003,  concedidas  pela  Lei  da  dita  pro- 
Tincía  n.  1757  de  3  de  Junho  de  1877,  assim  o  communico 
aVm.  para  sua  intelligencia  e  âns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
—Sr.  Fiscal  das  loterias  da  Corte. 


*A:A:A:Pc/W^í^ 


N.  698.— FAZENDA.— Em  24  DE  DEZEMBRO  DE  1879. 

Sobre  o  modo  do  se  processarem  as  contas  juslificalÍTas  das  passagens  o  fretas 
concedidos  pelas  companhias  subToncionadas  polo  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Para  que  possa  haver  uniformidade  no 
modo  de  se  processarem  as  contas  justificativas  das  passagens 
e  fretes  concedidos  pelas  companhias  de  vapores  subvencio- 
nados pelo  Estado^  communico  a  V.  Ex.  para  os  flns  conve- 
nientes : 

1.»,  que  não  é  devido  o  sei  lo  proporcional  do  valor  ou 
importância  das  contas  das  referidas  passagens  e  fretes,  con- 
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cedidos  em  virtude  de  contratos  celebrados  por  essas  com- 
panhias com  o  Governo,  uma  vez  que  já  o  tenbam  pago  de 
seus  Contratos  a  fim  de  não  obrigal-as  a  uma  duplicata  de 
pagamento  daquelle  imposto  ; 

2.**,  que  também  não  é  devi.lo  o  sello  íixo  dos  documentos 
comproí)atorios  das  me^mns  contas,  como  já  fi»i  resolvid© 
pcl.is  Ordens  ns.  iiOde  lo  de  Marco  de  1861  o  n.  i70  de  16 
ae  Junho  de  18G3,  visto  nào  haver  o  art.  12  n.  áá,  do  nove 
Rcgulamcniodo  sello  de  i'ó  de  Novembro  do  corrente  anne 
alter.ido  nesta  parte  o  preceito  do  art.  15,  n.  lá,  do  de  9  de 
Ahril  d(í  1870  já  anteriormente  consaí^rado  no  ait.  8o,  §  7.» 
do  de  26  de  Dezembro  de  18  O  e  mais  disposições  em  vigor, 
porquanto  ns  contas  e  os  documentos  que  as  comiTovam, 
provenientes  de  passagens  e  fretes,  d;idos  em  virtude  de 
ordens  das  autoridades  competentes,  têm  sido  considcradcs 
papi  is  do  expediente  das  Repartições  e  por  isso  sào  isentes 
dessa  contribuiç;io. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Affotiso  CHso  de  Assis  Fijiunredo. — 
A'S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estudo  dós  Negócios 
da  Marinha. 

Idênticas  aos  demais  Ministérios. 


N.  699.— FAZENDA.— Em  24  de  dezembro  de  1879. 

Sobre  o  troco  do  cotas  do  Baneo  do  Braii*^  sujeitas  a  doscooto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Dezembro  de  1879. 

Communico  a  V.  S.^  em  resposta  ao  seu  oflicio  de  22  de 
corrente  mez,  que  o  art.  l(f  do  Decreto  n.  3720  de  18  de 
Outubro  de  186à  é  tão  claro  e  terminante  que  exelue  toda  a 
ambiguidade  e  duvida  na  interpretação  de  seus  termos  e  sen- 
tido. 

Eile  determina  que  as  notas  sujeitas  a  desconto,  o  qual  na 
forma  do  art.  15,  reverterá  em  favor  do  B^nco,  serão  troca- 
das no  mesmo  Hanco  e  suas  caixas  íiliaes  pelo  vaior  que  ti- 
verem e  remettidas  depois  a  essa  Repariiçào,  quo  as  suhsti- 
tuirá  por  outras,  ainda  nào  tmittidas,  de  valor  nominal 
equivalente. 

Por  conseguinte  a  operação  do  troco  das  notas  sujeitas  a 
desconto  só  pôde  ser  pratiCctda  pelo  Banco  o  suas  caixas 
filiaes,  pertencendo  á  Repartição  a  cargo  de  y.  S.  apenas  a 
substituição. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Caí\a  da  Amortização. 
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N.  700.— FAZENDA.— Em  24  de  dezembro  de  1879. 

o  privilegio  concedido  á  Typogfaphia  Nacional  para  a  impressão  das  Lei5, 
Decretos,  ele,  não  veda  a  iroprosáSo  desses  actos  nos  periódicos  e  oní  outras 
qúaosquer  obras  em  que  tenham  do  sor  analysados,  commontados  ou  cxpli  - 
cados. 

> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Dezembro  de  1879. 

O  Sr.  Administrador  da  Typographia  Nacional  fique  na 
intelligencin  de  quí*  as  Instrucçòes  de  14  do  Fevereiro  de 
18o6,  expedidas  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  16  de 
Janeiro  viesse  anno,  declaram  que  o  privilegio  concedido  á 
mesma  Typographia  peloart.':j5da  Lei  de  18  de  Setembro  de 
1845  6  pára  a  impressuo  das  Leis,  Decretos  e  outros  actos 
governativos,  que  lenham  de  ser  vendidos  em  colleccòes,   e 

âue  esse  privileííio  não  veda  a  impressão  das  ditas  Leis, 
ecrelos  e  actos  governativos  nos  periódicos,  e  em  outras 
quaesquer  obras,  em  que  tenham  de  ser  aniilysados,  commen- 
tados  ou  explicados,  bem  como  a  impressão  em  avulso  em 
quaesquer  typographlas. 

Outrosim  communic«>-lhe  que  o  paragrapho  único  do  arl.  l.'» 
do  Regulnmento  n.  2491  de  30  de  Setembro  de  1859  manteve  a 
disposição  das  mencionadas  instrucçocs,  e  que  até  o  presente 
a  publicação  das  Leis  ou  Regulamentos  em  avulso  nos  Alma- 
nacks  nào  se  tom  julgado  offensiva  ao  dito  r  rivilegio,  prin- 
cipalmente quando  são  relativos  a  impostos  cujo  conhecimento 
convém  que  seja  o  mais  geral  possível. 

E  drsie  moilo  fica  respondido  o  officio  n.  278  do  mesmo 
Sr.  Administrador  de  15  do  corrente  mez. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


„r\s/>j:\J>j^j\p\e/^ 


N.  701.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Em  24  DE  DEZEMBRO  de  1879. 

Âpprora  a  despeza  com  o  costeio  de  uma  linha  de  Corroios  em  Goyaz. 

N.  39. —  l.»Serção. —  Directoria  do  Commercio. —  Minis* 
ter'0  dos  Noirocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  t  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oíBcio  de  V.  Ex.  n.  41 
de  31  de  Outubro  ultimo,  approvo  o  acto  pelo  qual  Y.  Ex. 
autorizou  a  despeza  de  cincoenta  mil  réis  mensaes  com  o 
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custeio  de  uma  linta  de  correios  entre  as  villas  deSanla  Cruz 
e  Bella  de  Morrinhos,  de  accòrdo  com  o  plano  apresentado 
pelo  Administrador  do  Correio  dessa  província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,'^ St.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 

N.  702.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  24  DE  DEZEMBRO  DE  1879.  • 

Doclara  ter  sido  snsponsa  provisoriamente  a   cxecnçSodo  Regulamonto  das 
colónias  o  dá  prOTÍdencias  sobro  esto  assumpto. 

N.  51  A.—  3.»  Secção.  —Directoria  da  Agricultura.  — 
—Ministério  dos  Neprocios  da  Afjricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas.— Rio   de  Janeiro    em  24  de  Dezembro  de  ld79. 

Tendo  sido,  pelo  Decreto  n.  7370  de  20  do  corrente  mez, 
suspensa  provisoriamente  a  execução  do  deu.  3784  de  19 
de  Janeiro  de  1867,  declaro  a  V.  S.  que  a  resolução  do  Go- 
verno Imperial,  exclusivamente  relativa  ao  esiabdleciraento 
dos  colonos  por  conta  do  Estado,  não  se  oppõe  á  conti- 
nuação dos  favores  que  os  immigrantes  á  sua  chegada  a 
esta  Corte,  recebem  no  seu  desembarque,  agazalho,  sustento 
na  hospedaria  do  Governo  o  transporte  ás  províncias  que 
preferirem    para  se  estabelecerem  á  sua  custa. 

E  porque  a  collocnção  de  novos  immlgrantesnas  actuaes 
coíonias  do  Estado,  difficultari^  a  emancipação  desses  esta- 
belecimentos, a  qual,  mediante  os  necessários  preparativos, 
cumpre  realizar  promptamente,  autorizo  V.  S.  a  mandar 
proceder  aos  trabalhos  precisos  para  a  fundação  de  um 
núcleo  celonial  nas  terras  devolutas,  que  demoram  no  valle 
do  Alto -Be neve nte,  de  accôrdo  com  a  proposta  exarada  no 
seu  officio  n.  731  de  13  do  corrente,  sendo  para  alli  en- 
caminhados e  estabelecidos  os  immigrantes  que  antes  de  ser 
conhecida  a  deliberação  do  Governo,  constante  do  Docreto 
n.  7570  de  20  deste  mez,  tenham  partido  da  Europa  com 
destino  ao  Brazil.  Outrosim  V.  S.  expedirá  as  ordens  que 
couberem  na  competência  dessa  Inspectoria  afim  de  cessarem 
asdespezas,  especialmente  a  de  medição  de  terras,  que  se  es- 
tejam fazendo  nas  colónias  para  recepção  de  colonos,  e  bem 
assim  as  que  não  sejam  conducentes  aos  intuitos  deste  Mi- 
nistério acerca  das  mesmas  colónias,  devendo  com  urgência 
propor  as  medidas  que,  dependendo  de  ordens  superiores, 
sejam  indispensáveis  á  cempleta  observância  do  que  ora 
determino. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu.—  Sr.    Inspector  Geral  das  Terras  e  Colonização. 
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N.  703.— FAZENDA.— Em  26  de  dezembro  de  1879. 

"^    A  ajuda  (lo  custo  não  podo  ser  abonada  mais  de  ama  vez  em  cada  anoo. 

Ministério  dos  Nejíocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Fiofueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tlusouro  Nacional,  declarM  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  cia  Provincia  de  Sergipe,  em  resposta  ao 
seu  ofllcío  n.  56  de  26  de  Setembro  próximo  passado,  que 
os  2."«  Escripturarios  da  mesma  Thesouraria  José  Martins 
Pereira  ^obrinbo  e  Getulio  Ribeiro  Leal  não  têm  direito  ao 
abono  da  ajuda  de  custo  de  prepaDs  de  viap:em,  o  primeiro 
por  ter  inspeccionado  a  Collectoria  da  viila  da  Capella,  e  o 
segundo,  por  ter  exercido  o  lo.uar  de  Collectur  da  da  cidade 
das  La ran<.' eiras,  visto  nào  se  podor  abonar  essa  ajuda 
de  custo  mais  de  uma  vez  em  caiia  anno,  e  já  a  terein  rece- 
bido os  supplicantes,  em  virtude  da  Ordem  n.  11  do  l.<^  de 
Abril  do  corrente  anno,  (  or  occasíào  de  inspeccionarem  an- 
teriormente, aquelle  a  Collectorii  da  vilia  do  Rozario,  e  este 
as  de  Villa  Nova,  Própria  e  Ilha  do  Ouro  :  nào  sendo  appli- 
cavel  á  Collectoria  das  L^ran^^eiras  o  exemplo  da  Mesa  de 
Rendas  de  Mauicoré,  a  que  se  refete  a  Ordem  de  30  de  Agosto 
de  1878,  pois  nesta  podem  servir  cm  commissào  empreitado» 
da  Alfandega  de  Manáos,  na  forma  do  art.  15^  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  6á72  de  2  de  Affv.sto  de  1876,  o 
que  não  é  admissível  nas  Collectorias,  emb  »r.i  por  necessi- 
dade se  possa  determinar  que  um  empregado  da  Tl  esouraria 
alli  vá  servir  interinamente,  sem  que  por  isso  tenha  direito 
á  ajuda  de  custo  de  primeiro  estabelecimento,  por  se  dever 
reputar  de  muito  pouca  dumcáo  esse  exercício  interino,  o  que 
não  se  dá  nas  Mesas  de  Rendas  onde  servem  empregados  de 
Alfandegas. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


.ASiAWV^.:/V-^^' 


N.  704.— FAZENDA.—  Em  27  de  dezembro  db  1879. 

Os  Gomro.-^hdantes  de  Tapores  das  companhias  subTencionadas  pelo  Estado 
dOTcm  receber  na  Casa  da  Mooda  as  estampilhas  que  tÍTerem  de  trasspor- 
tar  para  as  províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Dezembro  de  1879. 

Attendendo  ao  que  representou  a   Directoria   Geral  das 
Rendas  Publicas  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art. 
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51  do  Regulamento  de  15  de  Novembro  ultimo,  comm único 
a  Ym.  que  os  Commandantes  dos  vapores  das  companhias 
subvencionad.'S  devem  receber  nessa  Repartição  os  caixotes 
com   estampilhas   do  selio  aiihesivo,  que  tiverem  de  trans- 

S orlar  nos  mesmos  vapores  para  entregar  nas  Thesoumrias 
e  Fazenda  e  Aifandeíras  das  províncias  ;  convindo  que  Vm., 
logo  que  fòr  autorizado  para  fazer  taes  remessas,  assim  o 
communique  aos  referidos  Commandantes  para  ahí  compa- 
recerem com  a  devida  antecíp:ição. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Afonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 


N.  705.— FAZENDA.  —  Em  27  de  dezembro  de  1879. 

ModiflcaçSo  em  algamas  noUs  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Dezembro  de  1879. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dns  The- 
sourarias  de  Fnzenda,  para  a  devida  execução.  q[ue  lend* 
havido  equivoco  na  reda^çno  das  notas  5á,  56  e  b2  as  classes 
15.»,  16."  e  17.*  da  tarila  promulgada  com  o  Decreto  n.  7552 
de  22  de  Novembrp  findo,  ficam  modificadas  as  suas  dispo- 
sições pela  seguinte : 

«  As  obras  e  tecidos  bordados,  enfeitados  ou  com  rendas, 
quando  assim  nào  estiverem  classificados,  pagarão  os  direitos 
correspondentes  aos  lisos  e  mais  40  ro.  * 

Á/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
N.  706.— FAZENDA.— Em  27  de  dezembro  de  1879. 

Os  bilhetes  de  ida  e  rolta,  bem  como  os  de  excnrsSo,  Tendidos  pela  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II,  pagam  oma  só  tox  o  imposto  de  transporte. 

Ministério  dos  Ne^rocios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Dezembro  de  1879. 

Em  resposta  ao  oíDcio  de  Vm.  n.  1137  de  18  do  corrente 
mez,  consultando  se  os  bilbetes  de  ida  e  volta  com  reducção 
de  preço  pagam  o  imposto  simples  de  transporte  sobre  a  im- 
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portancia  total  da  viagem  redonda,  ou  se  se  deve  considerar 
a  importância  de  laes  bilhetes  dividida  em  duas  partes  iguaes, 
e  cobrar-se  de  cada  uma  o  imposto  correspondenle,e  bem  assim 
como  se  deve  applicar  o  dito  imposto  nos  casos  dos  bilhetes 
de  excursão,  que  têm  valor  por  um  cerlo  prazo,  e  dão  direito 
ao  viabnte  de  desembarcar  em  differentes  estações,  de- 
claro a  Vm.,  para  os  âm  convenientes,  que  quer  os  bilhetes  de 
idae  volta,  quer  os  de  excursão,  representam  uma  passagem, 
e  portanto  devem  pagar  uma  vez  o  imposto,  na  proporção  da 
mesma  passagem. 

Deus  Quarde  a  Vm. — Affonso  Celso  dp  Assis  Figueiredo. — 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 


,^:V;/:y;/:^j:\;/:V:/:>a/» 


N.  707.— FAZENDA.— Em  29  dk  dezembro  de  1879. 

Os  livros  (Io  commerci.intoá  pagam  o  oníolumoDlo  do  40  rciâ  por  folha ;  e 
os  ostatatos  do  companhias  ou  sociedades  anonymas  o  do  i jlõOOy  por  moio  do 
oslampiibas  do  sollo  adhcsivo. 

Ministoirio  dos  Ne<rocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
do  Dezembro  de  1879. 

Communico  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  offlclo  de  4  do 
corrente  mez,  que  pertencendo  aos  membros  das  Juntas  e 
Inspectores  commerciaes  os  emolumentos  da  rubrica  dos 
livros  dos  commerciantes  consignados  no  §  lOí)  da  Tabeliã 
annexa  ao  Decreto  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1809,  a  taxa 
marcada  no  §  2.0  do  art.  10  do  novo  Reíruiamento  n.  7540 
de  lo  de  Novembro  ultimo,  deve  ser  de  40  e  não  de  80  réis 
por  fulha  dos  livros  dos  commerciantes,  companhias,  corre- 
tores, agente  s  de  leilões,  trapicheiros  e  administradores  de 
armazéns  de  deposito,  afim  de  evitar  que  os  antigos  emolu- 
mentos sejam  pagos  em  duplicata. 

Outrosim  que  os  estatutos  de  companhias  ou  sociedades 
anonymas  o  os  contratos  e  distrates  de  sociedades  commer-  ^ 
ciaes,  que  são  archivados  de  conformidade  com  o  art.  14  do  * 
Decreto  n.  27H  de  19  de  Dezembro  de  1860  e  art.  l.»  do  de 
n.  4394  de  19  de  Julho  de  1869  e  que  pagavam  5^00  de 
emolumentos,  estão  sujeitos  á  taxa  de  1,^00  fixada  no  §  17 
do  art.  10  do  referido  Regulamento  de  15  de  Novembro 
ultimo,  a  qual  deverá  ser  paga  por  meio  de  sello  adhesivo 
no  próprio  requerimento  em  que  as  partes  pedirem  o  mencio- 
nado registro  ou  archivo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Affonso  Celso  de  Assis  Fiqtieiredo.^ 
Sr.  Presidente  interino  da  Junta  Gommercíal  da  Corte. 

Deu-se  conhecimento  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em 
31  do  mesmo  mez  e  anno. 


DECISÕES  DO  GOVEBNO.  ^61 

N.  708.  —  FAZENDA.—  Em  29  de    dezembro  de  i879. 

Dofero  o  roqaerimeDto  om  qao  o  Ajadante  do  Porteiro  da  Alfandega  da  Bahia 
pode  pormissilo  para  entrar  ooi  concurso  para  os  legares  de  i.-^  o  2.a  en- 
trancia. 

Ministério  dos  Noírocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Dezembro  de  1879. 

AfTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  á  peliçào  do  Ajudante 
do  Porteiro  da  Alfandega  da  Província  da  Bahin,  Justino 
Trajano  Souto  Sé,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesoiiraria 
de  Fazenda  da  mesma  província  para  admittir  o  supplicanle 
a  fazer  exame  das  matérias  exigidas  para  o  preenchimento 
dos  legares  de  1.'  e  2."  entrancia  das  Repartiçõas  deste  Mi- 
nistério. 

,     Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  709.— FAZENDA.— Em  29  de  dezembro  de  1879. 

Approya  a  estampa  das  novas  estampilhas  de  10^,  feitas  na  Casa  da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

29  de  Dezembro  de  1879. 

Fica  approvada  a  estampa  que  Vm.  remetteu-me  com  o 
seu  officio  de  25  de  Novembro  próximo  passado  n.  148, 
para  as  estampilhas  do  sello  adhesivo  de  10^00,  e  muito  o 
louvo  pelo  esforços  que  empregou  e  resultados  que  colheu 
em  semelhante  trabalho. 

Deus  Guarde  a  Vm.—A/fonío  Celso  de  Assis  Figueiredo.^ 
Sr.  Director  da  Casa  da  Moeda. 

i 

N.  710.— FAZENDA.—  Em  39  de  dezembro  dk  1879. 

Approva  a  tabeliã  das  taxas  que  pretende  cobrar  a  Companhia  das  Docas  de 
D.  Pedro  II,  do  l.o  de  Janeiro  de  1883  em  diante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

30  de  Dezembro  de  1879. 

Tendo  sido  approvada  a  tabeliã  das  taxas  que  a  Companhia 
das  Docas  de  D.  Pedro  II  pretende  cobrar  em  seus  armazéns 
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e  pontes  do  1.®  do  Janeiro  próximo  futuro  em  diante,  e  que 
me  foi  remettído  com  o  ofllcio  n.  706  dessa  Inspectoria  de  13 
do  corrente  mez,  assim  o  communico  a  Vm.  para  sua  intei- 
Hgencia  e  flns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Affonso  Celso  de  Assis  Fifjueiredo,-^?, 
Inspector  interino  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


TABELLA  das  taxas  a  cobrar  ,  APRESENTADA  PELA  DIRECTORIA 
DA  COMPANHIA  DAS  DOCAS  DE  D.   PeDRO  II. 


Taxa  de  descarga  e  de  embarque. 

Por  volume  até  50  kilos  de  peso. .    40  réis 
»    dezenas  excedentes  (cada  uma).    20    > 

Taxa  de  armazenagem. 

Por  volume  até  10  kilos  de  peso. .    20  réis  por  mez 
*    dezenas  excedentes  (cada  uma)    20    >      *      > 
Exceptuam -se  as  seguintes  mercadorias  que  pagarão  por 
volume  de  descarga  e  armazenagem  : 


Vinho—Por  pipa  oa  saas  fracções:  pelo  l.«  mez  2if  rs.  do  S.*  em  dlanto  600  n* 

»    —  »    quarlola  »           >             »  »  »    900 »    »    >    »        »       400  » 

Gerreja  >  barrica  ou  caixa  até  80 ko«  »  *  »    240» 

Gerada  >        >                          80kos>  >  >    240» 

Barrílha »       »                        900  kos  •  >  »    600 » 

500koi>  >  »  1000» 

>       >       >                         700kos>  »  »  1500» 


iSO  » 

liO  » 

»    >        >       400  » 

»    >       »       600» 

800  > 
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LoQça— Por  irigo  oa  barrica  >    »    800 »  pelo  2.^  700  n.  e  do  3.*^ 

em  diante  600  rs. 

Ferro  em  barra  ou  feixe— Por  cada  tonelada  2^  por  mez. 
Panei  las,  foj^areíros,  garrafões  e  pedras  de  amolar — Por  cada 

10  kilos  40  réis  por  mez. 
Machinismos — Por  ajuste  prévio. 

Taxa  de  doca. 

Embarcações  para  carregar:  Por  metro  corrente  300  rs.  por  dia 

Saveiros  >         >  >  cada  um 8^000 

Catraias  >         •  >      >    uma 4^00 

Lanchas,  botes,  otc.  >  >      >      b    2^00 

As  mesmas  acima  para  desrarregarem^nada  pagarão.) 

ObserwçSes. 

A  taxa  de  armazenagem  acima  indicada  será  cobradalpor 
moE,  consideraiido-se  vencido  o  taez  bo  dia  em  que  lirer 
prúicipiado  e  deposito. 
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As  mercadorias  que  nao  estiverem  comprehendidas  nos 
termos  das  concessões  feitas  pelo  Governo  Im perlai  á  compa* 
nhia,  quando  depositadas  neste  armazém,  por  designação  da 
Inspoctoría  da  Alfandega,  pagarão  as  taxas  que  cobra  a  mesma 
Alfandega. 

Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II  em  10  de  Dezembro 
de  1879.— Jo««'  Borges  da  Costa,  Director  Presidente. 


*r^i/Í\jy>yJ\/\/\/* 


N.  711.— JUSTIÇA.— Em  30  de  dezembro  de  1879. 

Sobro  a  substitQiçSo  dos  OÍTlciaes  de  Jastiça  que  servem  perante  os  Juizes 

de  Paz  o  Subdelegados. 

3.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Em  resposta  ao  oflQcio  de  17  do  corrente, 
declaro  a  Y.  Ex.  que  na  fnlta  ou  impedimento  dos  Officiaes  de 
Justiça  que  servem  perante  os  Subdelegados  e  Juizes  de  Paz, 
art.  52  do  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  e  Aviso 
n.  38de  23  de  Janeiro  de  1867,  podemos  mesmos  Subdelegados 
requisitar  qualquer  officifil  de  outro  Juizo(  Aviso  n.  62  de  5 
de  Março  de  1835 )  e,  quando  estejam  impedidos  ou  no  caso  de 
urgência,  nomear  quem  sirva  interinamente  ( a rts.  I»2  citado 
e  3.*^  do  Decr.  n.  4858  de  30  de  Dezembro  de  1871  e  Aviso  de 
28  de  Janeiro  de  1854). 

Neste  sentido  recommendará  Y.  £x.  as  providencias  ne- 
cessárias, afim  de  que  em  taes  casos  nao  seja  retardada  a 
acção  da  justiça. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Lafayette  Rodrigues  Pereira, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


^^,,^^:yj^:^jç\;/:V5/^j/» 


N.  712.— FAZENDA.— Em  31  de  dezembro  de  1879. 

Autoriza  a  prorogaç&o  do  prazo  marcado  para  a  entrega  da  nova  relaçlo 

de  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Dezembro  de  1879. 

Fica  Y.  S.  autorizado  nara  prorogar  até  60  dias  o  prazo  de 
30  marcado  no  art.  2.<>  ao  Regulamento  n.   7536  de  15  de 
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Novembro  ultimo  para  a  entrega  da  nova  relação  dos  escra- 
vos, conforme  V.  S.  propoz  em  seu  officio  de  3d  do  corrente 
mez,  devendo  ser  imposta  a  multa  de  que  trata  o  dito  regu- 
lamento a  todos  aqueíles  que  entregarem  as  relações  depois 
de  finda  a  prorogação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — A/fonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, — 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


4r\ir^J\Pj\/'\:Ptí/* 


N.  713.— FAZENDA.— Em  31  de  dezembro  de  1879. 

Os  Guardos-móros  e  SCQS  Ajudantes   nfto   de  Tem  ser   chamados  para  auxiliar 

o  serviço  dasThesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Dezembro  de  1879. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao 
S{'U  officio  n.  229  de  11  de  Novembro  próximo  flndo,  que  não 
foi  re^rular  o  seu  acto  chamando  para  auxiliar  o  serviço  da 
mesma  Thesourariao  Ajudante  do  Guarda-mór  da  Alfandega, 
João  Dias  de  Mello,  o  qual  deve  portanto  voltar  ao  exercido 
de  seu  emprego  ;  sendo  que,  se  desharmonias  existiam  entre 
elle  e  os  seus  coUegas,  como  informa  no  citado  officio,  cum- 
pria-lhe  verificar-lhe  as  causas,  dando  conta  ao  Thesouro, 
caso  nào  bastassem  para  fazel-as  desapparecer  as  attribuiçQes 
de  sua  competência. 

Cumpre,  outrosim,  que  informe  se  o  serviço  marcha  ou 
não  alli  regularmente ;  communicando  circumstanciadamen- 
te  tudo  o  que  occorrer,  afim  de  serem  punidos  os  culpados. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


^fi^!\J!\J^^/^\J\/\/* 
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AS  DECISÕES  DE   1879 


ADDITAMENTO 


N.  1.— IMPÉRIO.— Em  16  de  janeiro  de  1879. 

Declara  qde  dannte  as  ferias  escolares  deTem  ser  pagos  os  vencimontos  quo 
competirem  aos  Professores  que  regem  cursos  noelurnos  e  as  sabrenções 
concedidas  ás  escolas  particulares  de  instracçSo  primaria,  cessando  o 
pagamento  das  consignações  ás  qae  tiverem  mais  e.Ho  auxilio. 

2.'  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  16  de  Janeiro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  soIaçSo  da  consulta  constante  da 
representação  da  3.*^  Contadoria  do  Thesouro  Nacional^  que 
acompanhou  o  aviso  de  V.  Ex.  com  data  de  2  do  corrente  roez, 
tenho  a  honra  de  declarar-lhe,  para  os  flns  convenientes,  que 
na  época  das  ferias  escolares  devem  ser  pagos,  á  vista  das 
folhas  organizadas  na  Inspectoria  Geral  da  instrucção  prima- 
ria e  secundaria  do  município  da  Corte,  os  vencimentos  que 
competirem  aos  Professores  que  regem  os  cursos  nocturnos, 
e  as  subvenções  concedidas  «is  escolas  particulares  de  in- 
strucção primaria,  cessando  porém  durante  aquella  época  o 
pagamento  das  consignações  «ás  que  têm  mais  este  auxilio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Carlos  Leôncio  de  Carvalho.—' A 
S.  Ex.  o  Sr.  Gaspar  Silveira  Martins. 


^i^^!^>^\:^S:fNf* 


4  ADDITAMENTO. 

N.  2.— IMPÉRIO.— Em  28  db  mabço  de  1879. 

Declara  qne  •  deteonlo  para  pagamento  de  anno  de  morto  só  púdo  effeetuar-ee 

no  caso  de  falleeimento  do  beneficiado. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro,  28  de  Março  de  i879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  excepção  ao  principio  canónico, 
seffundo  o  qaal  os  beneflcíos  ecclesiastícos  devem  ser  confe- 
ridos sem  diminuição,  o  desconto  para  pagamento  de  anno  de 
morto  só  pôde  effectuar-se  no  caso  de  fallecimento  do  benefi- 
ciado ;  pelo  que  o  Rev.  Dr.  António  Dias  da  Rocha,  suc- 
cedendo  na  Gapella  Imperial  ao  Cónego  Dr.  Pedro  Peixoto  de 
Abreu  e  Lima  que  fora  elevado  á  dignidade  de  Monsenhor, 
tem  direito  aos  vencimentos  integraes  de  seu  canonicato,  e, 
conseguintemente,  á  restituição  das  quantias  que  lhe  hão  sido 
descontadas  para  aquelle  fim.  O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  os 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.— A 
S.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


N.  3.— IMPÉRIO.— Eh  29  de  março  de  1879. 

Deelara  que  aos  exames  qne  se  fasem  na  Faenldade  de  Medicina  da  Baliia 
nSo  são  appli caveis  as  Instracções  de  93  de  Jullio  de  1877. 

2.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro,  29  de  Março  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  Y.  Ex. ,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes,  que,  tendo  as  Instrucções  de  23  de  Julho 
de  1877  sido  expedidas  para  regular  os  exames  geraes  de  pre- 
paratórios de  que  trata  o  art.  112  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  u.  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  aos  que  se 
fazem  na  Faculdade  de  Medicina  dessa  provinda  não  devem 
ser  applicadas  aquellas  instrucções,  mas  sim  as  aue  baixaram 
com  os  Decretos  ns.  4431  de  30  de  Outubro  de  1869  e  4623  de 
b  de  Novembro  de  1870,  podendo  verificar-se  em  cada  uma 
das  épocas  alli  n^rcadas  assim  os  exames  de  línguas,  coou)  os 
de  sciencias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Car/of  Leôncio  de  Carmlho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  4.— IMPÉRIO.— Em  2i  Dfi  maio  de  1879. 

Manda  oxoentar  pola  Inspeetoria  Geral  da  InstraeçSo  primaria  e  socandaria 
dÍTonas  dispoiiçffos  do  Deerêto  n.  7247  de  19  do  Abril  de  1879. 

2.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  2i  de  Maio  de  1879. 

Na  conformidade  da  2.*  parte  do  art.  28  de  Decreto  n. 
7247  de  19  de  Abril  ultimo,  resoiveu  o  Governo  que  tenham 
execução  desde  já  as  disposições  dos  arts.  4.<»  §Si•^  2.<», 
3.0  e  4.0;  18,  19  e  25  do  mesmo  decreto:  o  que  com- 
munico  a  V.  S.  para  a  sua  intelligencia  e  fins  conve- 
nientes. 

Por  esta  occasiao  remetto  a  V.  S.  200  exemplares  do 
referido  decreto,  afim  de  serem  distribuídos  pelos  membros  do 
Conselho  Director,  Delegados  de  dístricto  e  Professores  pú- 
blicos do  ensino  primário  do  município  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Carlos  Leôncio  de  Carvalho»  —Sr. 
Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicípio da  Corte. 


i/f^^-X-Zi^^^^js^/f^í/» 


N.  5.— IMPÉRIO.— Em  21  ds  maio  de  1879. 

Manda  que  tenham  exeonçfo  na  Eseola  Polytechniea  algnmas  das  disposiç<$os 
do  Decreto  n.  7947  de  19  de  Abril  de  1879. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  da  Império.— Rio 
de  Janeiro,  21  de  Maio  de  1879. 

Na  conformidade  da  2.>  parte  do  art.  28  do  Decreto 
n.  7247  de  19  de  Abril  ultimo,  haja  V.  S.  de  fazer  obser- 
var desde  já  nessa  Escola  as  disposições  dos  arts.  20,  gg 
6.<>,  1  .<^  parte— e  7.  <>;— 22  e  25  do  mesmo  decreto,  do  qual  por 
esta  occasiao  remetto  a  V.  S.  50  exemplares. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Leôncio  de  Carvalho. ^^r ,  Di- 
rector interino  da  Escola  Polytechniea. 
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N.  6.  —  IMPÉRIO.  —  Em  21  db  maio  de  1879. 

Maada  quo  tonham  exoeucSo  nas  FaeuldadoB  de  Diroito  algumas  das  dis- 
posições do  Decreto   o.  7247  do  19  de  Abril  de  1879. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro,  21  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Na  conformidade  da 2. >  parle  do  art. 
28  do  Decreio  n.  7247  de  19  de  Abril  ultimo,  resolveu  o 
Governo  que  tenham  desde  já  execução,  quanto  a  essa  Fa- 
cnldade,  as  disposições  dos  arts.  20  §§  6.o  1.'  parte,  7.»,  19 
e  20,  22,  23  §§  5.»  e  6.^,  e  25  do  mesmo  decreto :  o  que  com- 
munlco  a  V.  Ex.  para  sua  intolligencia  e  fins  convenientes. 
Por  esta  occasiáo  remetto  a  V.  £x.  50  exemplares  do  re- 
ferido decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Carhs  Leôncio  de  Carvalho, -^ 
Sr.   Director  da  Faculdade  de  Direito  de.... 
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N.  7.  — IMPÉRIO.  —Em  21  de  maio  de  1879. 

Manda  quo  tenham   exeençSo  nas  Faculdades   de   Medicina  algumas  das 
disposiç5e8  do  Decreto  d.  7247  de  19  de  Abril  de  1879. 

2.»  Directoria,— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro,  21  de  Maio  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Na  conformidade  da  2.»  parte  do  art. 
28  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  ultimo,  resolveu  o 
Governo  que  tenham  desde  já  execução,  quanto  a  essa 
Faculdade,  as  disposições  dos  arts.  20  §§  6.°  1.»  parto,  e  7.», 
22,  24,  §S  20,  l.''  parle,  e  22  e  25  do  mesmo  decreto  :  o 
que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intellígencia  c  fins 
convenientes.  Por  esta  occasiáo  remetto  a  Y.  Ex.  50  ex- 
emplares do  referido  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— CaWos  Leôncio  de  Carvalho, —  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  de 
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ADDITAMENTO.  7 

N.  8.— IMPÉRIO.— Em  28 DE  maio  djs  i879. 

Estabelece  a  qaota  eom  quo  derem  eoneorror  o»  Profossoros  públicos  de  ins- 
traeçio  primaria  para  o  pagamento  do  aluguel  dos  caias  om  que  funccionam 
as  respoctiras  escolas. 

S.""  Directoria. '-  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro^  28  de  Maio  de  i879. 

Teaho  presente  o  offlclo  de  17  de  Março  ultimo,  em  que 
V.  S.  eonsulta  a  este  Ministério  sobre  as  seguintes  duvidas 
occorridas  no  pagamento  da  quota  do  aluguel  dos  prédios  oc- 
cupados  por  Professores  públicos  de  instrucçao  primaria  :— 
i.>  O  Protessor  particular,  que  rege  escola  publica  e  mora 
na  casa  em  que  ella  funcciona,  soffre  desconto  para  o  res- 
pectivo alaguei?— 2.*  Si  o  Professor  transferido  de  uma 
escola  para  exercer  interinamente  o  magistério  em  outra,  em 
cuja  casa  mora,  é  desta,  ou  daquella  que  deve  pagar  a  quota 

Eara  o  aluguel?—  3.*  Quando  na  primeira  parte  da  segunda 
ypothese  o  Professor  nào  mora  na  casa  da  escola  interinamente 
a  seu  cargo^  e  muda-se  da  casa  da  outra  escola,  de  que 
provisoriamente  foi  transferido,  qual  a  quota  a  que  é  obri- 
gado para  o  aluguel?— 4.*  O  Professor  publico  que;  por 
licença,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  se  muda  por  algum 
tempo  da  casa  da  sua  escola,  continua  a  soffrer  desconto  para 
o  aluguel  ? 

Em  solução  das  duvidas  expostas^  declaro  a  V.  S.  para  os 
devidos  effeitos:— i.«  Que  devem  ficar  isentos  do  pagamento 
da  quota  para  aluguel  de  casa  de  escola  os  Professores  in- 
terinos, quer  públicos,  quer  particulares,  visto  que  não  go- 
sando  clies  ae  vantagens  iguaes  ás  dos  effectívos,  não  é 
equitativo  sujeital-os  aos  mesmos  ónus;— 2. <>  O  Professor 
transferido  de  uma  para  outra  escola  deve  pa^ar  a  quota  do 
alugue]  da  casa  occupada  pela  escola  onde  tiver  exercício, 
evitando-se  assim  as  desigualdades  e  a  confusão  que  se 
dariam  no  caso  contrario ;— 3.<>  O  Professor  que  se  mudar  da 
casa  da  escola  de  que  fòr  provisoriamente  removido,  e  não 
morar  na  da  que  estiver  regendo  interinamente,  não  é  obri- 
gado a  pagamento  de  quota  para  o  aluguel,  porquanto  não  re- 
side em  nem  um  daquelles  edifícios ;— 4.o  No  caso  de  mudança 
provisória,  determinada  por  motivo  independente  da  vontade 
do  Professor,  deve  este  ficar  isento  da  continuação  do  paga- 
mento da  quota,  bem  como  na  hypothese  de  licença,  que  dá 
logar  também  á  mudança  provisória. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Leôncio  ds  Carvalho. — Sr. 
Inspector  geral  interino  da  Instrucçao  primaria  e  secundaria 
do  município  da  Corte. 
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8  ADDITAMBNTO. 

N.  9.— IMPÉRIO.— Em  SO  di  JimHO  de  1879. 

Declara  qae  of  leatea  sabiCitatos  das  Faculdades  de  Direito,  pela  regencU 
íoUirína  de  eadeiras,  aò  têm  direito  ao  reneimento  integral  de  Lentes  ea- 
thedratieos  quando  estes  nada  percebem. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  offlcio  de  5  do  corrente  mez  tr^ns- 
mittiu-me  V.  Ex.  o  regaerimento  em  qae  o  Lente  aabsfitato 
da  Pacuidade  de  Direito  dessa  capital  Dr.  João  Viefra  de 
Araújo  pede  que  o  Governo  Imperial  lhe  mande  pagar,  á 
razão  do  que  percebem  os  Lentes  cathedratici^s,  o  sen  ven- 
cimento correspondente  ao  periodo  decorrido  de  IS  de  No- 
vembro a  9  de  Dezembro  ultimo,  durante  o  qual  regeu  a 
1.*  cadeira  do  4.<»  anno  da  mesma  Faculdade. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo  cessado  a 
vaga  existente  pelo  fallecimento  do  Dr.  António  de  Me- 
nezes Vasconcellos  de  Drummond  desde  a  data  em  que 
tomou  posse  e  entrou  em  exercício  da  i.*  cadeira  do  i.^ 
anno  o  Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  sendo  da  mesma  ca- 
deira transferido  para  a  1.*  do  4.<>  anno  o  cathedratico  Dr, 
Joaquim  Corrêa  de  Araújo,  só  poderia  o  referido  substituto, 
pelo  facto  de  continuar  a  reger  interinamente  esta  ultima 
eadeira,  ter  direito  ao  vencimento  integral  de  Lente  cathe- 
dratico, nos  termos  do  Aviso  n.  313  de  4  de  Setembro  de 
1873,  si  o  respectivo  proprietário  não  percebesse  vencimento, 
hypothese  que  não  se  dava.  E  assim,  bem  decidiu  Y.  Ex.  in- 
deferindo a  pretenção  do  mesmo  substituto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  10.— IMPÉRIO.—  Eu  4  dk  julho  de  1879. 

Deelara  que  derem  ser  sobmettidas    ai  exame  de  dentista  as  pessoas  do 

sexo  feminino  que  o  requererem. 

2.»  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro,  4  de  Julho  de  1879. 

Em  solução  ao  officio  de  23  de  Junho  próximo  íindo,  de- 
claro a  y.  S.  que,  em  face  da  disposição  do  art.  24  do  De- 
creto n.  7247  de  19  de  Abril  do  corrente  anno,  §  20,  l.> 
Sarte,  devem  ser  adroittidas  a  exame  de  dentista,  as  pessoas 
o  sexo  feminino  que  o  requererem,  observando-se  em  rela- 
ção a  taes  exames  as  disposições  em  vigor  dos  regulamentos 
anteriores. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^Francisco  Maria  Sodré  Pereira,— 
Sr.  Director  interino  daFaculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeir3. 
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N.  li  .—IMPÉRIO.—  Em  5  db  julho  de  i879. 

Dtelara  como  bo  dero  proceder  ao  jalfaipenlo  dos  eoncarsos  oas  Facaldâdee 

de  Medicina  do  Império. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1879. 

Em  offlcio  de  3  do  corrente  mez  consulta  V.  S.  si  deve 
ter  desde  já  execução  nessa  Faculdade  a  disposição  do  arl.  20 
do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  ultimo,  §  20,  que  determina 
que  nos  concursos  o  julgamento  dos  candidatos  se  faça  por 
votação  nominal,  e,  no  caso  afirmativo,  quaes  as  regras  pra- 
ticas que  convirá  seguir.— Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que, 
no  julgamento  dos  concursos  nessa  Faculdade  deve  ser  obser- 
vada a  disposição  da  2.*  parte  do  citado  paragrapho,  substi* 
tuindo-se  o  escrutínio  secreto  pela  votação  nominal  e  f^uar- 
dando-se  em  relação  a  tudo  o  mais  o  qjie  se  acha  estabe- 
lecido no  Regulamento  complementar  de  14  de  Maio  de  1856. 
Si,  porém,  occorrerem  circumstancias  pelas  quaes  entenda  a 
Congregação  não  ser  possível  applicar-se,  independentemente 
de  instrucções,  o  novo  modo  de  votação,dever-se-ha  continuar 
a  observar  provisoriamente  o  processo  determinado  nas  dis- 
posições anteriores  que  regulam  os  concursos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -^Francisco  Maria  Sodré Pereira.  — 
Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  12.— IMPÉRIO.— Em  16  de  julho  de  1879. 

ResolTO  doTida  acerca  do«  exames  de  saíBeiencia  dot  medicoí,  cirurgiões  e 
pharmaceatieos  titulados   por  Faculdades  estrangeiras. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1879. 

Em  solução  das  duvidas  propostas  pela  Congregação  dessa 
Faculdade  e  sujeitas  por  V .  S.  á  decisão  do  Governo  em  offl- 
oío  de  3  do  corrente  mez,  declaro  a  Y.  S.  que  nos  exames  de 
sufficiencia  a  que  são  obrigades  os  médicos,  cirurgiões  e  phar- 
maceuticos  estrangeiros  que  pretendem  exercer  as  suas  pro- 
fissões no  Brazil,  devem  continuar  a  observar-se  as  disposi- 
ções anteriores  ao  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  ultimo, 


iO  ADDITAMENTO. 

visto  qae  o  §  22  do  art.  24  do  mesmo  decreto  não  se  refere  a 
taes  exames  e  sim  aos  que  devem  prestar  os  Doutores  e  Bacha- 
réis em  medicina  ou  cirurgia  por  Escolas  ou  Universidades 
estrangeiras  para  poderem  usar  dos  titulos  conferidos  peias 
Faculdades  de  Medicina  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Francisco  Maria  Sodré  Pereira.— Sr, 
Director  interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  13.— IMPÉRIO.—  Em  i.«  DE  agosto  dr  1879. 

DocUraqne  nSo  ha  incompatibilidade  entro  oilogares  de  Lentes  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Escola  Polytochnica,  assim  como  entre 
o  desta  Escola  e  o  de  Professor  do  Instituto  dos  meninos  cegos. 

2.*  Direcloria.- Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio 
de  Janeiro,  !.<>  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  não  ha  incompatibilidade  no  exercício  dos  lega- 
res de  Lente  de  chimica  orgânica  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  mesma  matéria  na  Escola  Polytechnica, 
bem  como  dos  de  Lente  interino  de  physica  industrial  da  dita 
Escola  e  Professor  de  mathematicas  esciencias  naturaes.do 
Instituto  dos  meninos  cegos,  visto  que  as  respectivras  aulas 
veriQcam-se  em  horas  diversas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
AS.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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N.  i4.— IMPÉRIO.— Em  6  de  ago.sto  de  1879. 

Declara  que  os  Lentes  das  Faculdades  do  Direito,  que  se  acharem  no  exerricio 
dos  cargos  de  Delegado  e  Subdelegado  de  Policia,  eslSo  comprohendidos 
na  disposiçfto  do  art.  347  do  Regulamento  complementar  dos  estatutos,  sem- 
pre que  faltarom  ao  desempenho  das  respectíTas  funcçõcs  em  consequência 
daquello  exercício. 

2.>  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1879. 

Illm.  eExm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offlcio  de 
y .  Ex.  datado  de  17  de  Junho  ultimo,  ao  qual  acompanharam 
cópias  do  offlcio  da  Presidência  da  província  communicando  a 
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V.  Ex.  achâr-se  o  Conselheiro  Francisco  Maria  de  Souza  Fur- 
tado de  Mendonça,  na  qualidade  de  Delegado,  incumbido  pelo 
Chefe  de  Polícia  de  pôr  em  dia  a  escripturação  do  livro  de 
assentamento  dos  presos  da  cadeia  dessa  capital,  e  do  que  em 
resposta  dirígiu-lhe  V.  £x.  ponderando  que  a  ausência  do 
Conselheiro  Furtado  causava  grave  embaraço  ao  ensino, 
visto  que  nao  havia  nessa  Faculdade  Lente  que  o  substituísse, 
ficando  portanto  fechada  a  3.*  cadeira  do  5.»  anno,  da  qual 
é  proprietário  aquelle  Lente. 

Trazendo  o  facto  ao  conhecimento  deste  Ministério,  pede  - 
y.  Ex.  que  o  Governo  resolva  si  os  Lentes  que  no  exercício 
de  cargos  de  Policia  deixarem  de  dar  aula  estão  comprehen- 
didos  na  disposição  do  art.  247  do  Regulamento  complemen- 
tar dos  estatutos  por  quo  se  regem  as  Faculdades  de  Direito. 

Em  solução  cabe-me  dizer  a  V.  Ex.  que,  sendo  a  acei- 
tação dos  cargos  de  Chefe  de  Policia,  Delegado  e  Subdelegado 
declarada  obrigatória  pelo  art.  2.<»  da  Lei  n.  26i  de  3  de  De- 
zembro de  i84i^  cujt:  expressa  disposiçio  apenas  foi  derogada 
pelo  art.  1.»  §  5.»  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871 
quanto  ao  primeiro  dos  referidos  cargos,  e  constituindo  a 
escusa  de  que  trata  o  art.  491  do  Regulamento  n.  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842  um  direito,  de  que  pôde  ou  não  usar  o 
cidadão,  devem  considerar-se  comprehendidos  na  disposição 
do  citado  artigo  do  Regulamento  complementar  de  24  de  Fe- 
vereiro de  1855  os  Lentes  que,  por  motivo  inherente  ao 
exercício  dos  cargos  de  Delegado  e  Subdelegado  de  Policia, 
deixarem  de  comparecer  á  Faculdade  para  o  desempenho 
das  respectivas  funcções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
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N.  15.— IMPÉRIO.— Em  29  de  agosto  dk  1879. 

DoeUra  qnal  o  tratamento  offleial   qao  compete  aos  Vigários  Gapitalares  e 

aos  Governadores   do  Bispado. 

2.*  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. —  Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1879. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Em  officío  do  1.»  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado  o  Cónego  Manoel  Pereira  Mendes,  ex- 
pondo os  inconvenientes  resultantes  do  tratamento  diverso 
que  em  documentos  officiaes  havia  recebido,  na  qualidade  de 
Vigário  Capitular  e  depois  na  de  Governador  do  Bispado,  de 
alguns  dos  Presidentes  dessa  província,  pede  que  o  Governo 
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Imperial  fixo  uma  regra  sobre  o  tratamento  offlcial  que  com- 
pete aos  Vigários  Capitulares  e  aos  Governadores  de  Bispado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  citado 
offlcio.  Manda  declarar  a  V.  Ex.  Revma.  : 

l.%que>  sendo  o  Vigário  Capitular  um  delegado  do  Cabido, 
do  qual  recebe  a  plenitude  da  jurísdícçào  episcopal,  que  em 
Sé  vaga  pertence  ao  mesmo  Cabido,  e  attendendo-se  a  que, 
em  regra^  o  delegado  ou  representante  de  qualquer  poder 
lem  as  bonras  e,  por  conseguinte,  o  tratamento  deste,  os  Vi* 
garios  Capitulares  devem  ter  o  tratamento  que  por  lei  com- 
pete aos  respectivos  Cabidos,  o  qual  é  de—  Senhoria  lUus- 
trissima  — para  a  Cathedral  e  Capelia  Imperial  (Alvará  do  21 
de  Dezembro  de  1808),  e  de— Senhoria— para  as  outras  Catbe- 
draes  (Lei  de  29  de  Janeiro  de  1739  e  Alvará  de  20  de  Se* 
tembro  de  1768  )  ; 

2/,  que  os  Governadores  de  Bispado,  não  recebendo  dos 
Bispos  a  plenitude  da  jurísdicção,  não  têm  tratamento  espe- 
ciai  como  prepostos  destes,  e  porquanto  só  lhes  cabe  o  que 
tiverem  pessoalmente  ou  por  sua  posição  na  hierarcnia 
ecclesiastica ; 

3.*,  que  em  actos  offlciaes  nao  se  pode  dar  nem  receber 
tratamento  que  se  não  tenha  por  lei  ou  por  graça  especial  do 
poder  competente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rvma.— Frawciíco  Maria  Sodré  Pe- 
mra.— Sr.  Bispo  da  diocese  de  Cuyabá. 
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N.  16.— IMPÉRIO.  —  Em  3  DE  setembro  de  1879. 

Declara  qae  os  Lentes  das  Faculdades  do   Império  doTem  ser  remunerados 
por  qualquer  aeerescimo  de  trabalho  a  qae  nSo  estejam  sujeitos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.- Rio  de  Janeiro,  3 
de  Setembro  de  1879. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Lente  substituto  da  secção  de  scien- 
cias  cirúrgicas  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr. 
Alexandre  Affonso  de  Carvalho  regeu  no  anno  de  1875,  desde 
15  de  Março  até  30  de  Outubro,  em  que  se  encerraram  as 
aulas,  a  cadeira  de  partos,  que  se  achava  vaga,  accumulando 
o  serviço  de  preparador  da  de  medicina  operatória  ;  bem 
assim  no  anno  seguinte,  de  15  de  Março  a  10  de  Julho,  a 
cadeira,  também  vaga,  de  anatomia  descriptiva,  servindo 
coBJunctamente  de  preparador  desta. 

Attendendo  a  que  o  mencionado  doutor,  que  passou  a 
exercer  funcções  de  Lente  cathedratico,  não  era  obrigado  ás 


ADDITAMBNTO.  13 

de  sabstiluto,  para  as  quaes  foi  designado,  e  a  qne  acha-se 
estabelecido  em  varias  decisões  do  Governo  que  os  Lentes  das 
Faculdades  do  Império  devem  ser  remunerados  por  qualquer 
decréscimo  de  trabalho  a  que  não  estejam  sujeitos,  rogo  a  V. 
Ex.  se  digne  expedir  ordem  á  Tbesouraria  de  Fazenda 
daquella  província  para  que,  peio  credito  do  §  21  do  art.  8.® 
da  Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877,  em  vigor  no  l.« 
semestre  do  actual  exercício  pelo  Decreto  Legislativo  n.  2877 
de  23  de  Junho  ultimo,  e  á  vista  das  folhas  respectivas,  se 
pague  ao  referido  doutor,  em  retribuição  do  alludido  serviço 
de  preparador,  além  dos  vencimentos  que  recebeu  pela 
regência  das  sobreditas  cadeiras,  a  gratificação  do  logar  de 
substituto,  correspondente  ao  tempo  indicado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. --Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  — 
A  S.'Ex.  o  Sr.  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


,r\:f\if\/\pJ\/\/* 


